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O PORQUÊ DO NAVIO-AERÓDROMO SÃO PAULO...

YAPERY TUPIASSU DE BRITO GUERRA1

Contra-Almirante (EN-Ref6)

SUMÁRIO

O Encouraçado Fortaleza de Recife

O regresso ao Rio de Janeiro

A baixa do Encouraçado São Paulo

A Marinha na Segunda Guerra Mundial

O dever da Marinha

As novas responsabilidades da Marinha

A aquisição do Foch

O Navio-Aeródromo São Paulo

A volta do poeta

o ENCOURAÇADO FORTALEZA No Recife estavam sediados os Coman-

DE RECIFE dos da Força Naval do Nordeste em Opera-

ções de Guerra, da IV Esquadra norte-ame-

última missãodo Encouraçado São Paulo ricana e de dois esquadrões - um da Esquadra

A..naSegundaGuerraMundialfoiadefesa britânica e outro da França Livre,

do Porto de Recife e do litoral do Estado de Fui membro da tripulação daquele

Pernambuco. navio, na época como guarda-marinha e

'¦ N.R.: Presidente da Academia Brasileira de Engenharia Militar, Vice-Presidente do Centro das Indústrias do

Estado de São Paulo.

RMB4oT/200Ü 9
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O Encouraçado Síw Paulo no porto dc Rccifc durante a Segunda Guerra Mundial

Foto: SDM

depois como segundo-tenente. O São

Paulo, já em idade provecta, juntamente

com seu meio-irmão Minas Gerais, fora

construído na Inglaterra pouco antes do

início da Primeira Guerra Mundial e, na

época de seu lançamento, era o mais

poderoso navio do mundo. Serviu ao Bra-

sil e à Esquadra brasileira por mais de 40

anos. Era veterano de duas guerras e

participou de todos os acontecimentos que

envolveram o País no período de sua

atividade.

Era uma verdadeira fortaleza flutuante,

com bateria principal composta de 12

canhões de 305 milímetros, dispostos em

seis torres protegidas por couraça de 20

centímetros de espessura, bateria secundá-

ria com canhões de 120 milímetros, além de

grande número dc metralhadoras antiaéreas.

Era o velho São Paulo muito orgulhoso do

seu poderio e do seu nome e usava como

brasão de armas o mesmo logotipo da cidade

de São Paulo, inclusive o dístico heráldico

No/i Ducor, Duco, orgulho da gente

paulistana.

O REGRESSO AO RIO DE JANEIRO

No fim da Segunda Guerra Mundial, parti-

cipei da última viagem do velho encouraçado

na volta ao Rio de Janeiro, sob o comando do

então Capitão-de-Mar-e-Guerra, depois almi-

rante-de-esquadra e ministro da Marinha,

Antônio Alves Câmara Jr. A viagem foi reali-

zada em conjunto com todos os navios da

Força Naval do Nordeste e, no seu percurso,

precisamente no litoral norte da Bahia, aForça

enfrentou fortíssimo temporal, com vento forte

e mar picado.

Como o São Paulo estava com o

chapeamento do costado bastante enfraque-

cido pela corrosão, por estar sem docagem há

mais de dois anos, fez água, adernou e fez o

resto da viagem nessa postura. Entrou na

Baía dc Guanabara adernado, como um cisne

ferido à frente dos navios da Força. Foi um

momento de emoção para a tripulação, de vez

que o velho barco voltava ao Rio depois de

mais de dois anos de ausência e, apesar de

ferido, entrou na baía com dignidade, com a

tripulação em postos de continência,

10 RMB4uT/2000



envergando o tradicional uniforme brancos e
embandeirado em arco, numa saudação cari-
nhosa à Cidade Maravilhosa.

A bruma da manhã começava a levantar
mostrando a cada momento mais e mais as-
pectos da cidade, enquanto a banda de músi-
ca do navio tocava com entusiasmo a velha
canção que toca a alma de todos os marinhei-
ros - O Cisne Branco.

Nós, que vivemos aqueles momentos,
sentimos na ocasião uma emoção difícil de
esquecer e que, até hoje, depois de tantos
anos, ainda nos aquece o coração.

A BAIXA DO
ENCOURAÇADO
SÃO PAULO

No fim da vida ativa,
o velho encouraçado foi
aposentado, desarmado
e teve seu casco vendi-
do como sucata à "Pér-
fida Albion", pátria onde
havia sido construído.

Diz a tradição naval,
pela palavra de Guilher-
me de Almeida, que —~""——"—
barco deixou o cais do Arsenal de Marinha"flagelado 

e coroado de espinhos pelas bro-
cas do desarmamento, como um rei da igno-
mínia, e foi seguindo, atado e atirado por
cabos de aço, o caminho salgado como lá-
griinas, de seu calvário marítimo. Quatro mil
milhas passivamente seguiu na esteira
arrastante e humilhante de dois rebocado-
res estrangeiros".

Súbito, quase com a Inglaterra à vista, cai
violenta tempestade. Durante 14 horas, o
velho barco lutou, resistiu, rangeu, jogou
furiosamente, arfou.caturroucom violência,
como se recusasse a voltar para a terra que o
viu nascer. De repente, soltam-se as amarras

"...navios e marinheiros não
se improvisam e uma nação,
como a brasileira, precisa

estar seriamente aparelhada
para a pronta defesa de

suas comunicações marítimas
e fluviais, dos seus
portos e comércio"

Barão do Rio Branco

que o prendiam aos rebocadores e some o
casco escravo no estrondo da borrasca.

Nunca mais se soube notícias dele. Sumiu
o velho encouraçado levando consigo o que
restoude sua alma-os cinco últimos homens
de sua tripulação.

Guilhermede Almeida, paulistaquatrocen-
tão e príncipe dos poetas brasileiros, a quem
tive o prazer de conhecer pessoalmente, em
memorável discurso comemorativo da Sema-
na da Marinha, declarou em 1951:"... a volúvel coincidência quis que em
São Paulo se instalasse esta Semana da
Marinha, justamente agora que o mistério
^_______ domar...

E mais adiante:
"... o Encouraçado

São Paulo, mártir ven-
dido por 30 dinhei-
ros, revoltou-se, liber-
tou-se e sumiu. E que
sua alma altaneira
não suportou o opró-
brio de ser conduzi-
do, o que afrontava
seu dístico heráldico
-Não sou conduzido,
conduzo."

O SONHO DO POETA

E no mesmo discurso, embalado pelo seu
sentimento patriótico e paulista, proclamou o
enfático e grande poeta:"Por isso, o São Paulo libertou-se, por
isso o São Paulo tem que voltar. E continuou:"... tem de voltar atualizado, com suas
oito letras não mais honrando a guirlanda
de popa de um encouraçado, mas de um
porta-aviões que será o primeiro da Mari-
nha de Guerra do Brasil".2

Fez a seguir o poeta um apelo dramático
aos poderes públicos, do estado e dos muni-
cípios, executivo, legislativo ejudiciário, ex-

'• N.R.: Relembramos que esse discurso foi pronunciado em 1951.

RMB4"T/2000 11
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O Encouraçado São Paulo inicia sua última viagem rumo à Inglaterra, onde seria desmantelado
"flagelado 

e coroado de espinhos pelas brocas do desarmamento, como um rei da ignomínia, e foi

seguindo, atado e atirado por cabos de aço, o caminho salgado como lágrimas"

"A 
morte estava de quarto 

- Última visão do São Paulo, sendo rebocado pelo Dexterous,

pouco antes do furacão" (Correio da Manhã de 6/12/1951)
"Súbito, 

quase com a Inglaterra a vista, cai violenta tempestade. Durante 14 horas o velho barco

lutou, resistiu, rangeu, jogou furiosamente, arfou, caturrou com violência, como se recusasse a voltar para

a terra que o viu nascer"

Ha

I« ,r - ~ - -- -
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pressões espirituais de nossa gente - igrejas,
escolas, academias, institutos, imprensa, rá-
dio e televisão, inteira população paulista -
homens da área do pensamento, da ciência,
do trabalho, das armas, enfim o povo, povo
legítimo e total, sem distinção de classe, de
origem, de cor ou de sexo; todos quantos
vi vem em São Paulo, têmque dar a São Paulo,
para o São Paulo voltar.

Fez um apelo por doações, a exemplo do
que se havia feito em 1932; e terminou expres-
sando a esperança de que no dia 25 de janeiro
de 1954 - IV Centenário da Fundação da
Cidade de São Paulo de
Piratininga - o seu na-
vio-aeródromo haveria —
de estar fundeado ao
largo da Baía de São
Vicente, onde Martim
Afonso de Souza fun-
deou suas naus, à vista
da terra em que nasceu
Bartolomeu de Gusmão,
o primeiro Voador...

A MARINHA NA
SEGUNDA
GUERRA MUNDIAL

Isto significa dizer que a
Marinha tem o dever e a

responsabilidade de preparar,
manter e aplicar pela paz ou no
conflito que não puder evitar

parcela significativa do Poder
Nacional, que é o Poder Naval

O grande poeta mor-
reu sem ver seu sonho realizado.

Muitos e muitos 25 de janeiro chegaram
e se foram, sem que o navio-aeródromo
fundeasse ao largo da Baía de São Vicente,
como tanto desejava o poeta.

A idéia, porém, não morreu, germinou e as
Próprias condições estratégicas em que se
encontra o País como signatário de tratados
internacionais que exigem fiscalização, pelo
Brasil, de vastas áreas do Atlântico Sul, reco-
mendaram que o assunto fosse reexaminado
e o sonho do poeta revivido.

O Barão do Rio Branco, analisando a lição
da nossa história, escreveu:" Desde Riachuelo, compreendia-se, como
agora de novo se compreende entre nós, que
RMB4"T/2000

navios e marinheiros não se improvisam e
que uma nação, como a brasileira, com tão
vasta extensão de costa e tão grandes rios
internacionais, precisa estar seriamente
aparelhada para a pronta defesa de suas
comunicações marítimas efluviais, dos seus
portos e comércio ".

Pois bem, apesar da advertência desse
brasileiro respeitável, orgulho da nossa di-
plomacia, as duas guerras mundiais, especi-
almente a segunda, encontraram a Marinha
com seu equipamento desatualizado.

Lembro-me muito bem que, quando o
Governo brasileiro re-
conheceu o estado de

^— guerra com as potên-
cias do Eixo, nos idos
de 1942, nossos navi-
os iam para o mar tão
indefesos quanto as
traineiras de pesca, de
vez que não possuíam
sonar e os radares ain-
danão eram acessíveis
aos nossos navios.
Mesmo assim, o nosso

m^_m^^^^ pessoal enfrentava o
perigo e, à medida que
novos equipamentos

foram chegando, rapidamente oficiais e mari-
nheiros dominaram seu uso, aprenderam as
novas tecnologias, comboios e patrulhas oce-
ânicas foram organizados.

O resultado foi que acabaram os
afundamentos de navios mercantes na
nossa costa e, no final do conflito, apesar de
todas as deficiências materiais, a Força Naval
brasileira em operação pôde orgulhosamente
apresentar um registro de 600 mil milhas nave-
gadas - 28 vezes a volta da Terra -, como
lembra o Almirante Arlindo Vianna Filho em
seu livro Estratégia naval brasileira,
comboiando 3.164 navios em 575 comboios.

Assegurou a Marinha o direito de viver e
a garantia de sobreviver ao povo brasileiro,

13



além de garantir-lhe, também, a dignidade, a

soberania e a independência.3

O DEVER DA MARINHA

A atuação da Marinha no início de sua

operação na Segunda Guerra Mundial foi

heróica.

Sua ação muito bonita para contar, mas

muito difícil para viver, como aconteceu com

a minha geração.

É imperioso que as novas gerações da

Marinha, que os homens responsáveis deste

País, com fardas ou sem elas,

lutem com todas as forças

para que tais situações não

se repitam e sejam dadas às

nossas forças navais as con-

dições necessárias para fazê-

Ias capazes de negar o uso

das áreas marítimas e evi-

denciar condições de cobrar

altos custos a quem

intencionar atingir interes-

ses e direitos nacionais de-

pendentes do uso do mar.

Mais ainda, como diz o

Almirante Arlindo:
"A 

Marinha, segmento profissional e es-

pecializado, criada e mantida pela socieda-

de, tem representação legítima para prepa-

rar e aplicar o Poder Naval para a realiza-

ção dos objetivos nacionais que dependem

do uso do mar".

Isto significa dizer que a Marinha tem o

dever e a responsabi lidade, a ela legitimamen-

te delegados, de preparar, manter e aplicar

pela paz ou no conflito que não puder evitar

parcela significativa do Poder Nacional, que

é o Poder Naval.

AS NOVAS RESPONSABILIDADES

DA MARINHA

Cabe aqui lembrar que essa responsabili-

dade foi aumentada pela ratificação, pelo Bra-

sil, da Convenção das Nações Unidas sobre

os Direitos do Mar, segundo a qual 
"se 

apóia

e incentiva a exploração nacional dos recur-

sos da Zona Econômica Exclusiva (ZEE)",

cujos limites se estendem até 200 milhas e dá

aos Estados direitos soberanos para fins de

exploração, aproveitamento e gerenciamento

dos recursos vivos e não-vivos das águas

adjacentes ao leito do mar,

do leito do mar e seu sub-

solo e, no que se refere às

outras atividades, com vis-

tas à exploração e ao apro-

veitamento da zona para

fins econômicos.

O mesmo tratado (Art.

61 e 62) define obrigações

dos Estados costeiros, de-

terminando que devem fi-

xar limites de captura per-

missíveis de recursos vi-

vos na ZEE, bem como,

com base nos melhores da-

dos científicos disponíveis, assegurar por

meio de medidas apropriadas de conservação

e gerenciamento que a preservação dos re-

cursos vivos nela existentes não seja ameaçada

por sua capacidade de captura de recursos

vivos da ZEE.

No caso em que os Estados não tenham

capacidade de realizar a totalidade da captura

permissível, deverão dar a outros Estados

acesso ao excesso de captura mediante acor-

dos ou tratados, tendo sempre o cuidado de

promover a conservação desses recursos.

A Marinha precisa de

uma força naval bem

equipada, em termos de

homens e navios, para

dissuadir transgressões e,

quando necessário, punir

agressões que possam

ferir nossa soberania

3. N.R.: Nunca é demais lembrar que em 1942 o Brasil era um 
"arquipélago", 

não havendo comunicação terrestre

para o abastecimento do Nordeste e do Norte, apenas a marítima, o que foi garantida pela Marinha do Brasil

escoltando nossos comboios.
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A Marinha vem trabalhando no levanta-

mento dos recursos do mar para garantir
nossos direitos desde 1988, mas é evidente

que, para fazer face à responsabilidade de

fiscalização e gerenciamento das atividades

na ZEE, precisa ela de uma força naval bem

equipada, em termos de homens e navios,

Para dissuadir transgressões e, quando ne-

cessário, 
punir agressões que possam ferir

nossa soberania.

Uma força naval capaz de atender essas

necessidades e garantir o propósito de man-

ter a soberania da Nação na ZEE não pode
deixar de contar com dois tipos de navios:

submarinos nucleares e

navios-aeródromos.

Os primeiros pelo seu

grande raio de ação, sua

velocidade adequada

Para atingir rapidamente

0s locais da ação, serem

silenciosos, difíceis de

detectar e muito difíceis

de destruir. Na verdade,

sao ideais 
para atuação

em áreas abertas como se

comprovaram na Guerra

das Malvinas. São po-
rem de custo altíssimo, a tecnologia da pro-

Pulsão nuclear ainda permanece restrita a um

Pequeno número de países, e embora o pro-

grama nuclear da Marinha continue progre-
dindo de maneira razoável (apesar da falta de

verbas), ainda não se pode estimar data para

que a Marinha possa contar com seu reator

nuclear 
para uso em submarinos.

Os segundos, navios-aeródromos, sur-

gem então como solução de médio prazo,
mesmo 

porque atendem também a outros

Programas da defesa dos mares brasileiros.

A AQUISIÇÃO do foch

Pelo exposto, parece claro que tanto do

Ponto de vista estratégico, quanto do tático,

RMB4"T/2000

a Nação necessita, sem dúvidas, dos meios

necessário para cumprir seus compromissos

internacionais referentes à ZEE. Tais compro-

missos, que são direitos e deveres, são tam-

bém de altíssimo interesse para a economia da

Nação. Em conseqüência, o governo da Re-

pública, por sugestão do Comandante da

Marinha, com a aprovação do Ministro da

Defesa, decidiu adquirir o Navio-Aeródromo

francês Foch, por um preço simbólico de 12

milhões de dólares, menos de dez por cento

do preço de um navio de porte médio, tipo

fragata.

O NAVIO-

AERÓDROMO SÃO

PAULO

O navio, que foi ba-

tizado com o nome de

São Paulo e içou a Ban-

deira brasileira no dia 15

de novembro, está em

condições operativas

normais e o Arsenal de

Marinha do Rio de Ja-

neiro possui diques se-

cos e instalações de ofi-

cinas mecânicas capazes de reparar e manter

o novo navio.

O Arsenal, é bom lembrar, tem uma longa

história de construção e reparo de navios. Já

construiu destróieres, corvetas, fragatas e

submarinos. Acima de tudo, possui um cor-

po de engenheiros navais e de outras espe-

cialidades extremamente capazes que, em

conjunto com mestres de oficinas, técnicos

e operários, garantirão a sobrevida útil do

novo navio-aeródromo 
por, pelo menos, 30

anos.

O governo federal agiu corretamente, de

acordo com as novas condições estratégicas

que o País enfrenta.

A Marinha está de parabéns, assim como

está o seu comandante.
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Uma força naval capaz de

atender essas necessidades e

garantir o propósito de manter

a soberania da Nação na ZEE

não pode deixar de contar com

dois tipos de navios:

submarinos nucleares

e navios-aeródromos



A VOLTA DO POETA

A solução encontrada, inevitavelmente,

leva-me de volta ao 
"Príncipe 

dos Poetas",

Guilherme de Almeida, e sua luta em favor de

um novo SãoPaulo. Por isso, e para terminar,

permitam que envie ao ilustre vate paulista

uma mensagem pessoal, com muito carinho.

Meu caro Guilherme, onde quer que você

esteja, quero que saiba que sua luta não foi

em vão. Cinqüenta anos se passaram, mas

afinal você venceu. Seu trabalho frutificou e

o São Paulo vai voltar e volta como você

queria, com suas oito letras honrosamente

enfeitando a guirlanda de popa, não de um

encouraçado, mas de um navio-aeródromo

moderno, exatamente como você sonhou. E

este seu admirador, modesto engenheiro e

marinheiro reformado, faz daqui, a você, a

sua respeitosa continência, e agradece a

Deus por você ter existido e ter sido o grande

brasileiro que foi.

Ninguém galga uma colina

apenas olhando-a.

Henry W. Beecher

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<FORÇAS ARM ADAS>/ Navios-aeródromos/; São Paulo, NAeL; Foch, NAeL (francês); São

Paulo, encouraçado;
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asas fixas... em quatro tempos

MUNIZ NAGIB HANNA ALZUGUIR

Capitão-de-Mar-e-Guerra (ReP)

OUTUBRO 
DE 2000

O 

Minas Gerais está em operações. A

Marinha brasileira comprou do Kuwait

av'ões de combate. As primeiras arremetidas

c°Ti 
pilotos navais se reiniciaram em agosto

de 2000 e antes do fim do ano o governo
brasileiro 

negociou a compra do Foch, navio-

aeródromo 
francês, atual São Paulo.

Nem sempre foi assim.

1961

O debate sobre quem operaria as aerona-
Ves n° Navio-Aeródromo Ligeiro Minas Ge-
,(lls» 

se a Marinha ou a Força Aérea, ainda
estava 

em processamento.

Base Aeronaval Boca-Raton

Flórida1

A Marinha já enviara para os Estados

Unidos um grupo de oficiais para o curso

de aviação e qualificação em aviões T-28

e P-16. O treinamento estava em fase

avançada. Os pilotos sendo preparados

para o vôo, acompanhados por instrutores

norte-americanos, em aeronaves de cabines

de comando duplo. Era a etapa do vôo por

instrumentos.

Em um avião T-28, da Marinha norte-

americana, encontravam-se em adestramento

Tenente brasileiro Van Hertz, sendo seu

nstrutor o norte-americano Capitão-Tenente

aviador naval William Souza.

'¦ Os nomes da base e dos militares aqui citados são fictícios. Os fatos, porém, são verdadeiros.

RMB4"T/2000
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Espaço aéreo: limites da base aeronaval na

Flórida. Outros aviões praticavam em diferen-

tes altitudes.

Durante a fase inicial, nos primeiros con-

tatos, o diretor do curso alertara sobre a alta

possibilidade de acidentes.

O Tenente Van Hertz, um dos mais aplica-

dos, esforçava-se ao máximo em seguir as

recomendações de seu instrutor, cabine fe-

chada, olhos nos instrumentos e ouvidos no

que dizia o Capitão-Tenente Bill (não era

William Souza?), bem sucinto em seus co-

mentários:

-OklOk!

Esta rotina, que já se prolongava por al-

gum tempo, foi repentinamente interrompida

pelos gritos do norte-americano: 
"B 

AIL OUT!

BAIL OUT!"2, seguindo-se a abertura do

canopy3.0 Tenente Hertz, mesmo sem com-

preender o que ocorria, assustado, executou

automaticamente os procedimentos básicos

de salto e lançou-se ao espaço. Seu pára-

quedas abriu-se logo e só então percebeu que

seu avião e mais um outro desciam juntos em

queda livre. Ainda deu para ver outro pára-

quedas que lhe pareceu ser o de seu instrutor.

O Tenente Hertz, ainda bastante aturdido,

viu-se depois de algum tempo pendurado a

alguns centímetros do solo em uma das árvo-

res de uma floresta nas proximidades do cam-

po de pouso. Notou que alguém se aproxima-

va, chamando-o.

O acontecimento lhe injetara adrenalina,

ampliara suas reações, seus pensamentos em

velocidade máxima.

O tenente brasileiro agradeceu a Deus por

estar vivo. Não sentia nenhuma dore nem mesmo

seu macacão de vôo apresentava rasgos.

Ohomemem marrom,queseaproximara,para

ele era uma incógnita, presteza de socorro!!!

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<FORÇAS ARMADAS> / Aviação Naval /; Treinamento de pilotos;

O local não era acessível a ambulâncias e,

mais uma surpresa, o homem, identificando-

se como guarda florestal, lhe estende a mão,

entregando-lhe sua carteira de notas, dizen-

do: 
"Tenente! 

O senhor deixou cair."

O Tenente Hertz desvencilhou-se de seu

pára-quedas e acompanhou o guarda florestal.

Escutaram-se gemidos ali perto. Era o

Capitão-Tenente Bill com a perna fraturada,

macacão rasgado, manchado de sangue e

que, entre gritos de dor, explicava o que

acontecera: outro avião de treinamento mili-

tar colidira com o deles e ambos ficaram

desgovernados.

Bill aguardara que ele saltasse, pulando

em seguida.

Infelizmente, um dos pilotos não conse-

guira saltar.

O curso terminou, nossos pilotos navais

se diplomaram e regressaram ao Brasil.

Mas a discussão sobre o uso dos aviões

prosseguia.

1965

Por resolução do Governo brasileiro, ficou

definido que as aeronaves do Minas Gerais

constituiriam o Grupo de AviaçãoEmbarcada

com pilotos da Força Aérea Brasileira. A

Marinha pilotaria somente helicópteros.

2000

O sonho do Tenente Hertz e da Marinha

em ter sua própria aviação de combate só seria

realizado nos dias atuais.

O Tenente já havia atingido o Almiranta-

do, estava agora na reserva.

2. N.R.: Salte de pára-quedas, pule do avião.

3. N.R.: Cobertura da eabinc.
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A AQUISIÇÃO DO NAVIO-AERÓDROMO SÃO PAULO

Foi uma decisão acertada?

LUIZ EDMUNDO BRÍGIDO BITTENCOURT

Vice-Almirante (Ref)

SUMÁRIO

Introdução

A Marinha e seu planejamento

O Minas Gerais

O Foch

A Aquisição do Foch

As palavras do Ministro da Defesa

O Recebimento do Foch

Ordem do Dia da Mostra de Armamento do São Paulo

A aquisição do Focli e sua repercussão

O Comandante do São Paulo

A aquisição do Navio-Aeródromo Russo pela índia

O São Paulo é o Navio-Aeródromo que satisfaz a Marinha do Brasil?

Conclusão

Agradecimentos

'NTRODUÇÃO

A mídia, nesses últimos tempos, tem apre-

^Vsentado algumas críticas à mais nova

aquisição 
da Marinha: o Navio-Aeródromo

São Paulo, ex-francês Foch.

Nelas, ressaltam que o navio é velho, uma

sucata e que a aquisição atende apenas à

vontade corporativista dos almirantes em

terem mais um 
"brinquedinho" 

e que não

atende a qualquer planejamento. A seguir,

alguns exemplos.
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FUMAÇA NEGRA À FRANCESA

{Jornal do Brasil, 12/4/2000, pág. 23)

Legenda de uma fotografia de 19,5 x 14,5

cm: 
"A 

fumaça negra do porta-aviões francês

poluiu o Centro e mobilizou os técnicos da

FEEM A e da Secretaria do Meio Ambiente".

PORTA-AVIÕES FRANCÊS POLUI OS

CÉUS DO CENTRO

(O Dia, 12/4/2000, pág. 2)

Legenda de uma fotografia 14 x 9 cm:
"Fumacê. 

O porta-aviões francês Foch expe-

liu rolos de fumaça negra por causa de

regulagem de suas caldeiras".

PORTA-SUJEIRA NA BAÍA

Navio solta fumaça negra no céu do Rio

(Extra, de 12/4/2000)

Legenda de uma fotografia 8,5 x 8,5 cm: 
"O

porta-aviões, que valeria US$ 35 milhões,

deixa céu negro".

A COMPRA DO FOCH

(O Estado de São Paulo, 3/8/2000, pág. 1-3)

"A 
decisão de comprar o porta-aviões

Focliyâ foi tomada... O preço acertado com a

França é, de fato, uma bagatela: US$ 12 mi-

lhões... O preço baixo reflete a vontade do

governo francês de livrar-se de um equipa-

mento velho e de manutenção onerosa..."

ÀS COMPRAS, MARCHE

(Veja de 30/8/2000, pág. 42)

Matéria assinada por Rodrigo Vergara

"Forças 
Armadas gastam milhões em ar-

mamento sem antes definir de quem querem

se defender.
"O 

porta-aviões Foch é o exemplo da

falta de reflexão... Para os estudiosos, um

porta-aviões só tem utilidade se o Brasil qui-

ser se impor no Atlântico Sul, que é uma área

pacífica..."

OPINIÃO DOS LEITORES

(O Globo, 30/8/2000)

-... acordo da compra de mais uma banhei-

ra obsoleta para a Marinha do Brasil...

- A Marinha está fazendo pressão para

comprar da França o porta-aviões Foch, ve-

lho e ultrapassado vaso de guerra que já ia ser

desativado pela própria Marinha francesa

como sucata.

-Não é aquele porta-aviões que após ficar

exposto na Baía de Guanabara para visitação

pública retornou ao seu país, deixando um

rastro de fumaça? Com certeza vai ser mais

uma nave... atendendo apenas ao corpora-

tivismo da instituição.

*

* *

Será que a imprensa tem razão? Ou será

prevenção, irresponsabilidade, incompetên-

cia, vontade de desforra aos militares ou

campanha orientada?

Vejamos.

A MARINHA E SEU PLANEJAMENTO

A participação do Brasil na Segunda Guer-

ra Mundial fez da sua Marinha um força

voltada para a guerra anti-submarina, crian-

do, entre seus oficiais e chefes, uma mentali-

dade exageradamente especializada no com-

bate àquela ameaça.

Term inada a guerra contra a Alemanha de

Hitler, iniciou-se a Guerra Fria, na qual teria-

mos que estar preparados, mais uma vez, con-

tra a ameaça dos submarinos, agora russos.

Se a Alemanha iniciou a guerra com menos

de 50 submarinos operacionais e as dificulda-

des por eles impostas foram inimagináveis, o

que dizer então dos quase 500 submarinos

russos prontos para iniciar uma campanha

nos anos 60? ' 1 '' •••>•
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A partir de contratorpedeiros de escolta e
navios menores anti-submarinos, o planeja-
mento da Marinha mostrou sempre a vontade
de alcançar um patamar superior de meios, de
acordo com a grandeza e a riqueza que o país
apresentou no pós-guerra: era a formação do
Grupo de Caça e Destruição nucleado em
navio-aeródromo anti-submarino.

Assim, de acordo com o planejamento da
Marinha, foi adquirido e modernizado o Na-
vio-Aeródromo-Ligeiro Vengeance, inglês,
que recebeu o nome de Minas Gerais, e que
incorporou as possibilida-
des de operação a nível do ^^^___
estado da arte da época.

Simultaneamente, ainda
de acordo com o planeja-
mentodaMarinha.em 1962
foram adquiridos aviões
NorthAmerican, T-28ap\s-
tão, de treinamento, própri-
os para operar de navios-
aeródromos e foram prepa-
rados pilotos que chega- 
ram a operar em águas bra-
sileiras', entre 1963 e 1964.

Mas, em 1965, para resolverpoliticamente
a crise que se instalara entre a FAB e a
Marinha (por esta estar voando helicópteros
e, mais ainda, os aviões de treinamento T-28),
sem dar atenção ao problema técnico da guer-
ra, o Presidente da República, General
1 lumbcrto Alencar Castelo Branco, promul-
gouoDccreto55.627,de26dejancirodcl965,
que 

"aleijou" a Marinha.2 Por aquele docu-
mento, os aviões seriam operados pelos ofi-
ciais da FAB e a nós restariam apenas os
helicópteros. Mesmo assim, o Minas Gerais

Modernamente, o país
defende-se contra suas
fraquezas e não mais

contra uma nação
identificável pelos

estudos de estado-maior

operou, sem maiores dificuldades, durante
dois anos a nova arma anti-submarina, os
aviões Grumann S2F da FAB em conjunto
com os nossos helicópteros. E a Marinha
operou bem.

Mas o tempo foi passando e o inapelável
desgaste do material se fez sentir. Os S2F
tornaram-se obsoletos e foram ficando indis-
poníveis (groundiados). A sua reposição ou
repontencialização nunca se deu3 integral-
mente, pois as prioridades da FAB nunca
chegaram até eles. E assim, o nosso Navio-

Aeródromo-Ligeiro Mi-
_^^_^^^_ nas Gerais foi "rebaixa-

do" a navio porta-helicóp-
teros! Mas, mesmo assim,
fazia-se sempre presente
nas operações Dragão e
Unitas e em muitos ou-
tros exercícios.

A ameaça submarina
teve sua importância re-
duzida com o término da

 GuerraFria,aexpressãoe
os interesses do Brasil no
cenário internacional

cresceram e o planejamento da Marinha
evoluiu para a necessidade da Esquadra
brasileira dispor de uma defesa aérea para
proteger os navios, de guerra e mercantes.
Era nítida e clara a deficiência das novas
fragatas classe Niterói contra ataques
aéreos! Seriam eles possíveis? Qual a proba-
bilidade? Não mais importa identificar os ini-
migos pois, modernamente, o país defende-
se contra suas fraquezas e não mais contra
uma nação identificável pelos estudos de
estado-maior.

NA.: O aulor deste artigo, tomo Chefe do Departamento de Operações do antigo Contratorpedeiro Pará.
parlieipou do cumprimento da missão de guarda para o exercício de pouso e decolagem dos NA T-28 no convés
do Minas Gerais. Um espetáculo empolgante que nos deixou, a todos, muito entusiasmados.

NA.: É interessante notar que o Estado-Maior das Forças Armadas, ao baixar sua "doutrina" de cooperação
FAB-Marinha, já considerou a conveniência desta dispor de navios-aeródromos (assim mesmo, no plural).

NA.: Apenas um S2F foi icpolencializado. Assim mesmo experimentalmente, não chegando a ser considerado
operativo.
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Assim, o planejamento da Marinha pas-

sou a dar ênfase aos aviões a jato de asa fixa

e ao preparo do Minas Gerais para operá-los.

Objetivos difíceis dianteda 
"Lei 

Castelo Bran-

co", mas que, por uma ação de inteligência de

seus chefes, a Marinha conseguiu dar nova

interpretação à ordem vigente, com a promul-

gação do Decreto 2.538, de 8 de abri 1 de 19984,

e recuperar a condição legal de voar-seus

próprios aviões.

Entre 1993 e 1997 aconteceram fatos extra-

ordinários: o Minas Gerais operou aviões

navais a jato argentinos nos exercícios con-

juntos A raexN* 1 a 5. Nas cinco oportunida-

des, a Marinha argentina utilizou-se do nosso

navio-aeródromo para a manutenção da qua-

lificação de seus pilotos, inclusive os dos

Super-Etendart. Era o primeiro contato com

a nova era que a Marinha sempre sonhou ter,

e que sempre planejou. (Veja RMB 32 trim.

1996, Ia e 4a capas e pág. 46).

Oportunidade favorável ao Brasil apare-

ceu em 1998 quando foram adquiridos 23

aviões Douglas Skyliawk A-4 do Kuwait em

excelentes condições de operacionalidade.

Deve ser considerado que são aviões robus-

tos, relativamente atuais (são subsônicos),

projetados e construídos especialmente para

operarem em navios-aeródromos. A opera-

ção toda foi um exemplo de planejamento e

execução, desde o Kuwait até os hangares de

São PedroD' Aldeia. (VejaRMB,4°trim/1998,

págs.27a39).

No ínterim, o Minas Gerais praticamente

terminou sua modernização/recuperação e

entre 11 e 14 de setembro do ano de 2000

operou com os primeiros quatro A -4 em exer-

cícios de toque e arremetida (toucli and go).

Dos quatro aviões, três eram pilotados por

brasileiros e um por argentino.

E assim é chegado o dia de hoje em que,

graças ao seu planejamento, que sempre aten-

deu à realidade da nossa expressão internaci-

onal e à conjuntura econômica brasileira, um

planejamento bem feito atendendo aos dita-

mes da sua própria filosofia, sendo flexível o

bastante para aproveitar-se de ocasiões fa-

voráveis, pôde a Marinha brasileira adquirir

os A-4 e o Foch.

O MINAS GERAIS

O Minas Gerais (ex- Vengeance) faz parte

de uma série de 16 navios-aeródromos-ligei-

ros (light) que a Grã-Bretanha construiu no

final da Segunda Guerra Mundial.

São eles, com as datas do lançamento ao

mar e a incorporação à Esquadra: Glory (11/

43 e 4/45), Ocean (7/44 e 6/45), Tlieseus (7/44

e 1/46), Triumph (10/44 e 4/46), Venerable(\2J

43 e 1/45), Vengeance (2/44 e 1/45), Warrior

(12/42 e 1/46), Colossus (Q: 6/42 e 12/44),

Perseus e Pioner. Um segundo grupo era

constituído dos: Hercules (9/45), Leviathan

(6/45), Majestic (2/45 e 3/50), Powerful (2/45

e 10/49), Terrible (9/44 e 2/49) e Magnificent

(1 l/44e4/48).

Com exceção dos Venerable, Vengeance

e Glory, nenhum deles ficou pronto a tempo

de participar da Segunda Guerra Mundial.

Mas vários operaram na Guerra da Coréia.

O Vengeance, logo no início de sua cai rei-

ra, foi cedido à Austrália, tendo chegado a

operar no Pacífico antes da rendição do Ja-

pão. Foi, posteriormente, devolvido à Royal

Navy.

Pelo projeto, o primeiro grupo deslocava

13.190 toneladas (18.000 toneladas carrega-

do) e o segundo grupo 14.000 (mais de

18.000) respectivamente. Ambos os grupos

tinham 693 pés 214,10 metros de comprimen-

to máximo; 45,85 m de boca (máximo); suas

turbinas a vapor geravam 40.000 SHP permi-

tindo ao navio 25 nós de velocidade máxima;

carregavam de 39 a 44 aeronaves ao final da

Segunda Guerra Mundial. A diferença princi-

4 NA.: O texto essencial consta do artigo publicado na RMH do 4" trim./1998 - 
p. 26.
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pai entre os grupos estava na distribuição
dos alojamentos.

Dentre os 16 "ligeiros", o Colossus foi
arrendado por cinco anos e posteriormente
comprado pela França; o Magnificent e o
Warrior foram transferi-
dos para a Marinha do

da índia com o nome de Vikrant, tendo sido
incorporado em 4 de maio de 1961; os Majestic
e Terrible foram cedidos à Austrália (chega-
ramàAustráliaem 1956e 1949respectivamen-
te); lá sendo rebatizados de Melburn e Sidney,

respectivamente. O
Warrior, que pertenceu

Canadá; e os Perseus e Resumindo, navios (lesta classe ao Canadá entre 1946 e
Pioneer foram comple-
tados como navios de
manutenção de navios-
aeródromos.

Mais tarde: o
Powerful substituiu o
Warrior na Marinha do
Canadá, onde recebeu o
nome de Bonaventure;
o Venerable passou a fazer parte da Marinha
da Holanda, incorporado que foi em 28 de
maio de 1948, onde recebeu o nome de Karel
Doormane sofreu extensa reforma, inclusive
estrutural, entre 1955e 1958,quandoincorpo-
rou a pista em ângulo e muitos outros melho-

foram operados por oito
Marinhas: Grã-Bretanha,
França, Canadá, Austrália,

índia, Holanda,
Argentina e Brasil

1948 e novamente à
Royal Navy entre 1948 e
1958, foi adquirido pela
Argentina e incorpora-
do à sua Esquadra com o
nome de Independência
em26dejaneirode 1959;
(seis meses após um
grande incêndio na pra-

ça de caldeiras em 1968, o Karel Dorman (ex-
Venerable) foi vendido à Argentina onde
recebeu o nome de 25 de maio).

O Minas Gerais foi comprado em 14 de
dezembro de 1956 por USS 9 milhões tendo
sido então, modernizado, durante três anos.

ramentos; o Hércules passou para a Marinha por um custo de USS 27 milhões quando
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O /=>>(•/( entrando a baiTa do Rio dc Janeiro em abril de 2000.

passou a ter uma pista em ângulo além de

outros melhoramentos. Foi incorporado à

Marinhado Brasil em 6 de dezembro de 1960,

emRoterdam.

Após a modernização na Holanda, o Mi-

nas Gerais passou a deslocar 15.890 tonela-

das (19.8901 carregado) e dispor de uma pista

em ângulo com 145 metros de comprimento e

15,50metrosde largura máxima, umacatapulta

a vapor, espelho de pouso além de meios

modernos de comunicação. Seu armamento

passou a ser de dez canhões Bofors de 40 mm

antiaéreo e a ter capacidade para carregar 21

aeronaves. Após recente modernização, os

reparos de 40mm foram substituídos por 3

reparos Matra Sinbad lançadores de mísseis

Mistral de defesa aérea de ponto; o convés,

o aparelho de parada e a catapulta foram

28

reforçados para receber os A-4.0 espelho de

pouso foi substituído por outro moderno, do

tipo DAPS (deck approch projector sight).

O FOCH

O Navio-Aeródromo Foch faz parte de

uma dupla com o Clemenceau, cujas constru-

ções foram iniciadas em 1955 (C) e 1957 (F) e

foram incorporados ao serviço da Esquadra

em 22 de novembrode 1961 (C)e 15dejulho

dei 963 (F).

Sofreram modernizações em 1978 (C) e

1980-81 (F) e novamente em 1985-86 (C) e

1987-88 (F).

Deslocam 27.307 toneladas (32.780 car-

regado - 
full load), medem 863 pés (265

metros) de comprimento, dispondo de uma

RMB4"T/2000



pista em diagonal de 543 pés (165,5 metros) e

de duas catapultas a vapor para lançar aero-

naves de 20 toneladas a 110 nós. Suas turbi-

nas a vapor, gerando 126.000 SHP, podem

impulsionar o navio a uma velocidade de 32

nós.Em 1990 dispunham de 18 aviões Super-

Etendart, quatro Etendart, oito Cruzadors,

sete Alizé e dois helicópteros Dauphin 2.

Dispõem de capacidade de acomodar armas

táticas nucleares.

Por motivos de limitação do orçamento mi-

litar francês, o Clemenceau deu baixa em 1997.

Com o novíssimo De Gaulle (de propul-

são nuclear, deslocando 34.500 toneladas,

857 pés (261 metros) de comprimento 27 nós

de velocidade e 35 a 40 aeronaves) entrando

em serviço com a Esquadra em 2000, optou a

Marinha francesa em dar baixa no Foch, ape-

sar de estar o navio em bom estado e atuali-

zado (em velocidade, comunicação, sensores

e armamento), capaz ainda de seus 30 nós e

que representou a França no esforço da ONU/

OTAN na crise do Kosovo há não mais que

seis meses! Revistas francesas, como a Cols

Bleus,Armeèsd'Aujourd'Hui, sóparaconsi-

derar os anos de 1999 e 2000, colocaram em

evidência inúmeras vezes o Foch, navio

capitânia da Otan no Adriático e muitas ou-

tras operações e exercícios. Elas mostram,

orgulhosamente, um Foch desenvolvendo

alta velocidade, em plena atividade naval

operativa! (Veja caderno a cores no final do

artigo).

É fácil concluir que a Marinha francesa

decidiu dar baixa no Foch, não por ele ser

considerado um 
"ferro-velho"ou 

uma 
"suca-

ta", mas por que provavelmente o orçamento

militar francês não permite a sua permanência

na ativa.

E interessante assinalar o fato de que,

quando o Foch e o Clemenceau entraram em

serviço na Marinha francesa substituindo o

Arromanches (irmão do Minas Gerais - sem

pista em ângulo), este permaneceu na ativa

como um navio-aeródromo-escola.

A AQUISIÇÃO DO FOCH

Neste item, a RMB pretende responder à

curiosidade de nossos leitores a respeito dos

primeiros passos ocorridos na aquisição do

Foch e que não apareceram na mídia: como e

quando aconteceu o primeiro contato? Idem

o oferecimento formal? Quem avaliou a con-

veniência da aquisição? Como foram os con-

versações dos brasileiros com os franceses?

Onde e quando ocorreram? Etc, etc, etc.

O primeiro contato formal, colocando o

navio à disposição da Marinha do Brasil para

cessão onerosa, data de 1999, tendo sido

realizado através de uma carta do Embaixador

daFrançano Brasil, Sr. PhilippeLecourtier, ao

Comandante da Marinha e que encaminhava

correspondência do Embaixador Jean Bernard

Ouvrieu propondo que fosse enviada uma

missão pericial brasileira para avaliar as con-

dições do Porta-Aviões Foch. Essa carta foi

decorrente de entendimentos informais ante-

riores, entre o Ministro da Defesa e o Coman-

dante daMarinhacomo Embaixador O u vrieu,

durante sua visita ao Brasil.

A partir do recebimento desta correspon-

dência, o Comandante da Marinha autorizou

o Estado-Maior da Armada a adotar as provi-

dência cabíveis, com vistas ao início das

conversações relativas à possível aquisição

do Navio-Aeródromo Foch pela Marinha do

Brasil.

Um intercâmbio realizado no período de 4

a 30 de outubro de 1999 possibilitou o primei-

ro embarque dos Capitães-de-Corveta Júlio

César Campos Lobo e Alexandre de Souza

Grossi. ambos aperfeiçoados em Aviação

Naval, no Foch em operações.

Em outubro de 1999, foi considerado con-

veniente enviar uma comissão de inspeção

para avaliar as condições em que se encontra-

va o Navio-Aeródromo Foch. Assim, entre

24 e 28 de novembro de 1999, um grupo

composto de cinco oficiais foi à França reali-

zar uma inspeção técnica preliminar do navio,
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para verificar as condições dos diversos sis-

temas de bordo, no porto e no mar, tendo

relatado sua excelente impressão.6

Posteriormente, em janeiro de 2000, a

Marinha cuidou da realização de novos inter-

câmbios com aMarinha francesa, para ampli-

ar as informações obti-

das pelo grupo anterior

e permitir a elaboração —

de um relatório conclu-

sivo sobre a conveni-

ência de aquisição do

navio.

Em março de 2000,

o governo da França

encaminhou ao gover-

no brasileiro uma pro-

posta de cessão do

Foch. A minuta de

acordo foi enviada

pelo Ministério das

Relações Exteriores ao

da Defesa que o repas-

sou ao Comando da

Marinha.

Um Grupo de Tra-

balho de 16 oficiais chefiados por um almiran-

te, instituído pelo Comandante de Operações

Navais com acolaboraçãodaDiretoria-Geral

do Material da Marinha, já vinha trabalhando

e efetuou diversos questionários, semelhan-

tes às Listas de Verificação utilizada pela

Comissão de Inspeção e Assessoramento de

O Setor do Material orientou

sua busca de informações para

colher subsídios para a

realização de um futuro estudo

de obtenção, que deveria

estimar os custos de obtenção,

operação, manutenção,

modernização e de posse, com o

propósito de permitir avaliar a

aceitabilidade do investimento

Adestramento (CIAS A), para nortear a busca

de informações sobre as condições do meio,

nas diversas áreas.7

Por sua vez, o Setor do Material orientou

sua busca de informações para colher subsí-

dios para a realização de um futuro estudo de

obtenção, que deve-

ria estimar os custos

de obtenção, opera-

ção, manutenção, mo-

dernização e de pos-

se, com o propósito

de permitir avaliar a

aceitabilidade do in-

vestimento, tendo in-

clusive solicitado in-

formações ao DGA

(Delegation General

PourL'Armemant).

Novos intercâmbi-

os ocorreram em duas

fases do mar e uma

terceira fase de visi-

tas técnicas realiza-
~~~~ das 

no porto do Rio

de Janeiro. Primeira-

mente, um grupo de oficiais dos Setores do

Material e Operativo realizou a travessia de

Cape Town ao Rio de Janeiro, no período de

22 de março a 6 de abril de 2000, em 11 dias

de mar, estando o navio participando de exer-

cícios com uma força-tarefa francesa, com-

posta também pela Fragata Duquesne, Navio-

NA.: Faziam parte da comissão os seguintes oficiais: CMG (EN) César Pinto Corrêa. CMG Francisco José Torres

Montenegro. CG Sonilon Vieira Leite, CF (EN) Milton Pinto Ferreira filho e CC Mauro José da Silva

Gonçalves.

NA.: Este GT foi composto pelos seguintes oficiais: Contra-Almirante Marcélio Carmo de Castro Pereira

(posteriormente substituído pelo Contra-Almirante Palmo de Almeida Soares), Capitão-de-Mar-c-Guerra

(EN) Ccsar Pinto Corrêa, Capitão-dc-Mar-e-Gucrra Mário Bastos Ferraz de Mendonça, Capitão-de-Mar-

c-Gucrra Dilcrmando Ribeiro Lima, Capitão-de-Fragata Carlos Augusto Andrade Marcondes. Capitão-de-

Fragata (EN) Milton Pinto Ferreira Filho, Capitão-dc-Fragata Marcos Thadcu Nazareth Ramos, Capitão-

de-Fragata Renato Regino Wall. Capitão-de-Corveta (EN) César Guarino Moreira da Silva, Capitão-de-

Corvcta (EN) Luiz Fernando Antunes Esteves. Capitão-de-Corveta (MD) Luiz Cláudio Barbeto Fróc.v.

Capitão-de-Corveta Júlio Ccsar Campos Lobo. Capitão-de-CorvcUi Mauro José da Silva Gonçalves, Capitão-

de-Corvcta Alexandre de Souza Grossi. Capitão-de-Corveta João do Espírito Santo Lima, Capitão-de-

Corvcta (1M) Carlos Alberto de Cácio c Capitão-Tcnente (T) Emma Giada Matschinske.
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Tanque Meuse, Navio-Oficina/w/es Vernec

Submarino La Praya. Deste grupo fizeram

parte dez oficiais.8

O Navio-Aeródromo Foch permaneceu

atracado no Porto do Rio de Janeiro de 6

a 11 de abril. A escala serviu para suprir as

necessidades logísticas da força tarefa. O

Setor do Material aproveitou para realizar

visitas técnicas nos dias 7 c 10 de abril, para

avaliar as condições dos sistemas e equipa-

mentos do navio e os custos envolvidos em

sua manutenção.

Finalmente, no período de 11 a 14 de abril,

enquanto o Foch realizava exercícios com

navios da Esquadra brasileira, um grupo com-

posto de 19 oficiais do Setor Operativo esteve

embarcado para a segunda fase do intercâm-

bio no mar.

Durante a permanência do Foch no Rio de

Janeiro, o governo francês enviou duas equi-

pes ao Brasil. Uma foi recebida no Estado-

Maior da Armada, em Brasil ia, pelo Subchefe

de Estratégia, acompanhado do Coordena-

dor do Programa de Reaparelhamento da

Marinha (PRM), outra visitou o Diretor-Geral

do Material da Marinha, no Rio de Janeiro,

também acompanhado pelo Coordenador do

PRM.

A Diretoria-Geral do Material da Marinha

encaminhou ao Comando de Operações Na-

vais a avaliação da situação do Navio-

Acródromo Foc/ijuntamentecomorelatório

das visitas técnicas realizadas no Porto do

Riode Janeiro pelas diretorias especializadas,

subsidiando aquele Comando na elaboração

do parecer conclusivo sobre a aquisição do

Navio-Aeródromo Foch. Paralelamente, en-

caminhou o Estudo de Obtenção com os

custos estimados de obtenção, manutenção

e de posse do Navio-Aeródromo Foch de

modo a possibilitar a avaliação da oferta fran-

cesa feita à Marinha do Brasil. Elaborou ainda

uma nova minuta de acordo que pudesse

servir como alternativa à proposta francesa.

Em reunião realizada no mês de julho de

2000, o Almirantado considerou como de

interesse daMarinhadoBrasilacontinuação

das negociações para aquisição do navio,

tendo o Comandante da Marinha delimitado

os contornos da negociação e encarregando

o Diretor-Geral do Material da Marinha de

constituir uma comissão para conduzir as

negociações que pudessem viabilizar a ces-

são. O DGMM escolheu os seguintes oficiais

para integrar a comissão: Contra-Almirante

Celso Guimarães Lapa (Coordenador do Pro-

grama de Reaparelhamento da Marinha), Ca-

pitães-de-Mar-e-Guerra Antônio Alberto

Marinho Nigro (futuro primeiro comandante

do N Ae São Paulo) e Ricardo de Lima Vallim.

ambos ex-Comandantes do Navio-Aeródro-

mo-Ligeiro Minas Gerais, o Capião-de-Mar-

e-Guerra (EN) César Pinto Corrêa. Capião-de-

Fragata (EN) Milton Pinto Ferreira Filho e

Capitão-de-Fragata Marcos Thadeu Nazareth

Ramos, componentes do Grupo que havia

realizado o intercâmbio a bordo do navio e a

Capitão-Tenente I vone Maria de Lima Camil lo.

representante da área jurídica da Diretoria de

Administração da Marinha.

A delegação francesa que chegou ao Rio

de Janeiro em 2 de julho de 2000 para nego-

ciar com acomissão brasileira, assim foi cons-

tituída: General Engenheiro Michel Petré -

Adjunto do Diretor de Relações Internacio-

nais da Delegation General Pourl 
'A 

rmemant,

Contra-Almirante De La Haye - Adjunto do

Subchefe de Operações de Logística do Esta-

8 NA.: Este grupo foi composto pelos seguintes oficiais: Capitão-de-Mar-e-Guerra (EN) César Pinto Corrêa.

Capitão-de-Fragata (EN) Milton Pinto Ferreira Filho, Capitão-de-Fragata Marcos Thadeu Nazareth Ramos,

Capitão-de-Fragata Renato Regino Wall. Capitão-de-Corveta (EN) Luiz Fernando Antunes Esteves.

Capitão-de-Corveta (EN) César Guarino Moreira da Silva, Capitão-de-Corveta Mauro José da Silva

Gonçalves, Capitão-de-Corveta João do Espírito Santo Lima, Capitão-de-Corveta Artur Vareila Gomes e

Capitão-de-Corveta Mário José Menezes Cardoso.
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do-Maior da Marinha, Coronel Jean Paul

Merialdo - Adido da Defesa da França, Sr.

Mareei Beloc - Delegado de Administração

da DGA, Capitão-de-Mar-e-Guerra Jacques

de Solms - Chefe da Seção de Apoio a Expor-

tação do Estado-Maior da Marinha francesa,

e Sr. Jean Paul Ardid - Subdiretor do Depar-

tamento da América Latina da DGA.

As negociações foram realizadas no

Rio de Janeiro na sala de reuniões da

Coordenadoria do Programa de

Reaparelhamento da Marinha nos dois dias

subseqüentes (3 e 4 de julho), sob a orienta-

ção do DGMM, quando foi elaborada, em

conjunto, uma minuta de contrato onde gran-

de parte dos itens foram acordados por ambas

as partes. Os equipamentos instalados no

Navio-Aeródromo Clemenceau, irmão do

Foch, foram colocados à disposição da Ma-

rinha, bem como o fornecimento de sobres-

salentes até 2002. Mesmo considerando que

o preço do navio era simbólico, a equipe de

negociação brasileira conseguiu uma redu-

ção do preço inicial de cerca de 75%, chegan-

do ao montante de 85 milhões de francos

franceses (cerca de 12 milhões de dólares),

além de ficar assegurada a manutenção a

bordo de alguns equipamentos e acessórios

que, pela proposta original francesa, seriam

retirados do navio. Nessa mesma ocasião,

algumas dúvidas foram registradas (diver-

gência ou solicitações da parte brasileira que

necessitariam de estudo da parte francesa) e

que seriam respondidas a posteriori, desta-

cando-se as seguintes:

ministrar o adestramento para 600 ho-

mens, sem ônus para a Marinha, com 8 sema-

nas de adestramento no cais, 10 dias no mar,

antes de 15 de novembro de 2000 e a perma-

nência de 50 homens (franceses) no Navio-

Aeródromo Foch de 15 de novembro até 31 de

março de 2001;

manter 16 homens (franceses) a bordo,

por um período de dois meses após a partida

do navio para o Brasil;

fornecer toda a documentação de cons-

trução do navio, fabricação de itens (estrutu-

ra ecasco, máquinas, eletricidade, controle de

avarias e segurança das instalações) neces-

sária para a manutenção do tipo industrial (em

estaleiro);

parcelar os pagamentos em três vezes;

obter assistência da Marinha francesa

para as relações com a indústria francesa,

concernente a algum reparo que pudesse ser

necessário;

entregar à Marinha brasileira todos os

sobressalentes específicos do navio, sem

custo adicional (Totalizando cerca de 1.000

toneladas).

Houve um período de estudo das propos-

tas e contrapropostas acertadas por ambas as

partes nessa reunião e, entre os dias 27 de

julho e 1" de agosto, uma nova rodada de

negociações teve lugar no Estado-Maior da

Armada, em Brasília, na qual o contrato foi

acordado no seu todo. Todas as propostas

acima foram aceitas, reduzindo-se somente a

quantidade de militares a serem adestrados

para 350, com possibilidade de opção para

mais 100 homens a um custo adicional de 3,5

milhões de francos franceses (cerca de 500 mil

dólares).

No dia 1" de agosto houve uma reunião

entre o Ministro da Defesa do Brasil acompa-

nhado pelo Comandante da Marinha e outros

integrantes do Governo brasileiro e francês e

o representante pessoal do Ministro da Defe-

sa da França, Embaixador Ouvrier, onde se

procederam os entendimentos finais da ne-

gociação. Uma Carta de Intenção assinada

pelo Ministro da Defesa foi encaminhada ao

M inistro da Defesa da França e outra carta foi

enviada pela Marinha à DGA, reafirmando

que todos os prazos acertados seriam cumpri-

dos. No dia 15 de agosto, nova carta, exercen-

do a opção de treinamento para mais 100

homens, foi enviada à DGA.

Deve ser registrado que, até a assinatura

do contrato, além das relatadas acima, ocor-

32 HMB4üT/2000



reram inúmeras ações e providências envol-
vendo a Diretoria de Engenharia Naval, a
Diretoria de Administração da Marinha, a
Diretoria-Geral do Pessoal da Marinha, Secre-
taria-Geral da Marinha, o Estado-Maior da
Armada, o próprio Comandante da Marinhae
seu Gabinete, além do Ministério da Defesa e
outros setores do Governo brasileiro.

Em 26 de setembro de 2000, no Instituto
de Pesquisas da Marinha, foi assinado o
contrato (vide foto) pelo Ministro da Defesa,
Sr. Geraldo Magela da Cruz Quintão, Coman-
dante da Marinha, Almirante de Esquadra
Sérgio Gitirana Florencio Chagasteles e o
Diretor-Geral do Material da Marinha, Almi-
rante-de-Esquadra Airton Ronaldo Longo,
representantes da parte brasileira. Este foi,
posteriormente, remetido à França e assinado
pelo Ministro da Defesa daquele país, Alain
Richard,em 12 de outubro de 2000. Assinaram
ainda pela parte francesa o Subchefe de Ope-
rações e Logística do Estado-Maior da Mari-
nha francesa, Contra-Almirante Yves Lagane
e o Adjunto do Diretor de Relações Interna-
cionais, Iga Michel Petre. O contrato foi ainda
assinado pelo Coordenador do Programa de
Reaparelhamento da Marinha, Contra- Almi-
ranteCelso Guimarães Lapa e pelo Embaixa-
dor Jean-Bernard Ou vrieu.
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No ato, o Ministro da Defesa discursou.
Ver texto a seguir.

O Navio-Aeródromo com o nome de São
Paulo teve sua incorporação à Armada do
Brasil em 15 de novembro de 2000, no porto
francês de Brest, em cerimônia presidida pelo
Chefe do Estado-Maior da Armada, Almiran-
te-de-Esquadra José Alberto Accioly Fragelli,
e partirá para o Brasil em fevereiro de 2001.

Para o evento, o Chefe do Estado-Maior
da Armada baixou a Ordem do Dia n2 7/00
transcrita mais adiante.

As palavras do Ministro de Defesa
do Brasil

Por ocasião de assinatura de contrato de
aquisição do Navio-Aeródromo São Paulo
(ex-Foch), em 26 de setembro de 2000, no Ins-
tituto de Pesquisas da Marinha, assim pro-
nunciou-se o Ministro de Defesa do Brasil:

"Em 
prosseguimento ao programa de visi-

tas às organizações militares destaForça, vim
hoje ao Instituto de Pesquisas da Marinha e
sairei daqui gratificado por esta jornada de
trabalho.

Neste Instituto pude testemunhar o esfor-
ço patriótico que os senhores estão realizan-
do no campo da Ciência e da Tecnologia
navais, vencendo desafios de toda ordem

para proporcionar ao Brasil conhecimen-
tos sensíveis, restrito a um número limita-
do de países.

Porém,quiso Almirante Chagasteles ir
mais além, incluindo nesta visita o ato
solene de assinatura do Contrato de Ob-
tenção do Navio-Aeródromo São Paulo.

Agradeço as palavras atenciosas do
Comandante da Marinha ao referir-se à
participação do Ministério da Defesa na
concretização desse verdadeiro sonho dos
nossos "homens do mar". Tenho repetido
em minhas mensagens que o advento do
Ministério da Defesa abriu para o Brasil
novas e promissoras perspectivas. Ele
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chegou para somar, para conquistar novos

espaços, para unir cada vez mais as forças

vivas desta Nação em projetos como este de

alto significado para o reaparelhamento de

nossas Forças Armadas. Esta mensagem é de

confiança na atuação do Ministério, cuja

postura permanente é de estar de frente para

as nossas Forças, para apoiá-las em suas

iniciativas.

E indiscutível a vocação do Brasil para o

mar. Aqui, entre os Senhores, é até dispensá-

vel fazer esta afirmação. A Marinha vem tra-

balhando intensamente ao longo de nossa

imensa costa para incorporação definitiva ao

patrimônio nacional do denominado 
"Mar

Brasileiro" numa extensão aproximada de 4,2

milhões de km2. A Marinha tem alertado à

Nação brasileira para a importância de nossas

rotas marítimas, por onde circulam mais de

95% do nosso comércio exterior. Da platafor-

macontinental são extraídos 85% do petróleo

produzido no País. E necessário repetir essas

verdades para que todos entendam a impor-

tância deste momento que estamos vivendo.

Hoje firmamos o ato que vai permitir a in-

corporação à Esquadra brasileira de um novo

capitânia: o Navio-Aeródromo São Paulo. É

justo que estejamos felizes com este impor-

tante aporte à operacional idade de nossa For-

ça Naval, oferecendo-lhe renovadas condi-

ções para cumprir a sua missão constitucio-

nal. Mas aprendi com os senhores, em suces-

sivos encontros como este, em nosso gratifi-

cante convívio, o quanto é significativo em

termos de motivação a melhoria das condi-

ções de trabalho de nossos militares. Por isso,

estou absolutamente convicto que esta nos-

sa singela, mas expressiva reunião tocará a

alma marinheira do Brasil, fazendo-a vibrar

nos quatro cantos dos mares do mundo.

Felicito os senhores pela conquista, obti-

da com o esforço e a persistência dos homens

fortes e idealistas que acreditam, de verdade,

no que fazem. Parabenizo o Almirante

Chagasteles como Comandante desta Força

e responsável direto pelo momento de gran-

deza que acabamos de viver.

Viva a Marinha!"

O RECEBIMENTO DO FOCII

Para o recebimento do Focli, foram cria-

dos dois grupos com funções distintas:

Grupo de recebimento do navio na

França

Instituído por Portaria do Comandante da

Marinha, em 10 de agosto de 2000, era com-

posto de sete oficiais e duas praças, chefia-

dos pelo Capi tão-de-Mar-e-Guerra (EN) Cezar

Pinto Correia e com as seguintes tarefas:

Gerenciar o recebimento, na França, no

que tange a determinação de necessidades de

sobressalentes e documentação técnica;

Celebração de contratos de reparos que

se fizerem necessários; e

Apoio técnico e administrativo à tripu-

lação brasileira.

A partir de 15 de agosto o grupo ficou

sediado em Toulon, onde se encontrava o

Foch, aí permanecendo até 6 de novembro,

quando se deslocou para Brest, a fim de

acompanhar a fase de reparos e manutenção

real izadas naquele porto, até a vinda do navio

para o Brasil.

Grupo de recebimento do Navio-

Aeródromo São Paulo

Criado pela Portaria 233, de 8 de agosto de

2000, do Comandante da Marinha, tendo como

encarregado o Capitão-de-Mar-e-Guerra An-

tônio Alberto Marinho Nigro, futuro coman-

dante do Navio-Aeródromo São Paulo, ficou

composto de três subgrupos, a saber:

Grupo Alfa

Composto de 47 oficiais e 253 praças.

Viajou para Toulon em 3 de setembro, ficando

embarcado no Navio-Aeródromo Foch;
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Grupo Bravo 1
Composto de um oficial e 149 praças.

Embarcou para Toulon em 5 de outubro;
GrupoBravo2
Composto de dois oficiais e 148 praças.

Embarcou para a França em 12 de novembro.
Os três grupos viajaram em aeronaves

Hércules KC137 da Força Aérea Brasileira.
Após a chegada do navio ao Brasil, será

criadoo grupo Charlie, de aproximadamente
450 militares, que completarão a lotação do
São Paulo.

A seleção da tripulação do São Paulo
constituiu uma tarefa gigantesca de organiza-
ção e execução haja visto as exigências de
qualidade e quantidade de pessoal e princi-
palmente face à exigüidade do tempo dispo-
nível que impedia a preparação em cursos
específicos (entre a primeira conversação
sobre o Foch e a chegada do primeiro grupo
de recebimento na França transcorreram ape-
nas 11 meseseapartirdadecisãoda aquisição
pela Marinha do Brasil apenas menos de
quatro meses!).

Os escolhidos deveriam ser extremamente
competentes (já comprovado em navios bra-
sileiros) e capazes de, com esforço próprio e
orientação de seus chefes passarem a domi-
nar uma tecnologia inteiramente nova e total-
mente estranha aos brasileiros.

A seleção foi coordenada pelo Diretor-
geral do pessoal que teve na Diretoria do
Pessoal Militar seu grande executor, pari-
passu com o Comando da Esquadra, auxiliada
por outras organizações tanto do setor do
pessoal como operativo.

A Ordem do Dia de Mostra de
Armamento do São Paulo

"Em 23 de outubro de 1906, o brasileiro
Santos Dumont realizou um feito extraordiná-
rio nestas terras acolhedoras da França, mais
Precisamente em Paris, quando fez um enge-
nho mais pesado do que o ar decolar, voar e
pousar pelos seus próprios meios.

Empolgado pelo feito deste notável brasi-
leiro, o Presidente Wenceslau Braz decretou
a criação da Escola de Aviação Naval, em
1916, primeira escola militar de aviação no
país e, portanto, o berço de nossa aviação
militar e o marco do nascimento da Aviação
Naval.

Por decreto do Presidente Getúlio Vargas,
em 1941, a aviação naval juntou-se à aviação
militar do Exército, dando origem à criação do
nosso Ministério da Aeronáutica, colocando
toda a aviação militar brasileira reunida na
recém-criada Força Aérea Brasileira, que teve
seu batismo de fogo nos campos da Itália em
1944.

Com a experiência vivida na Segunda
Guerra Mundial, especialmente pelos refle-
xos da guerra no Pacífico, a Marinha voltou a
aspirar possuir a sua Aviação Naval, criando,
em 1951, a Diretoria de Aeronáutica da Mari-
nha, num reconhecimento da necessidade de
possuir uma Aviação Naval orgânica. Na
década de 60 foram formadas as bases sólidas
da estrutura de que hoje dispõe a Aviação
Naval, com a construção do Complexo Aéreo
em São Pedro da Aldeia, a aquisição de aero-
naves e por fim a incorporação do Navio-
Aeródromo-Ligeiro Minas Gerais, veterano
da Segunda Guerra Mundial e até hoje em
atividade.

Nesta nova fase tivemos uma situação
sui-generis em que a Marinha operava os
helicópteros e a Força Aérea as aeronaves de
asa fixa a bordo do Minas Gerais, com bons
resultados, numa demonstração da capacida-
de criativa e de adaptação da nossa gente
brasileira.

Com a desativação do Grupo Aéreo Em-
barcado da Força Aérea Brasileira, a Marinha
voltou a sonhar ter seus aviões de asa fixa, o
que fez recentemente, ao adquirir 23 aviões
Skyhawk para operarem embarcados.

É uma grande realização profissional, feito
da perseverança dos nossos marinheiros,
que culmina no dia de hoje com a incorpora-
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ção do Navio- Aeródromo São Paulo, fechan-

do todo o ciclo, tão sonhada por gerações de

almirantes, oficiais e praças, de verem um

navio-aeródromo brasileiro totalmente ope-

rado por marinheiros.

Com isto atinge-se um dos objetivos atu-

ais mais relevantes da Marinha, que é a con-

solidação do projeto de defesa aérea da Força

Naval, que visa àoperacionalizaçãodas aero-

naves areação AF-1. Trata-sede um requisito

decisivo para o controle efetivo de áreas

marítimas, uma das quatro tarefas do Poder

Naval, especialmente quando operando pró-

ximo ao litoral de áreas em conflito. Esse

projeto é, então, fundamental para que a

Marinha seja capaz de operar eficazmente nas

hipóteses de emprego aventadas na Estraté-

gia Militar Brasileira.

A aquisição de oportunidade do Navio-

Aeródromo Foch da Marinha francesa, uma

belonave totalmente operacional e em exce-

lente estado de conservação, foi a solução

adequada, exeqüível e a mais aceitável dentro

do quadro atual de recursos extremamente

limitados, resultado da persistência do nosso

comandante, Almirante Sérgio Chagasteles,

com o apoio do Ministro da Defesa, Geraldo

Magela da Cruz Quintão, e da visão de esta-

dista do nosso Presidente da República,

Fernando Henrique Cardoso.

Em cumprimento à Portaria na 295, de Ia

de novembro de 2000, do Comandante da

Marinha, que determina a incorporação à

Armada do Navio-Aeródromo São Paulo, e

conforme estabelecido na Ordenança Geral

para o Serviço da Armada (OGSA) em seu

Artigo 1-3-1, realiza-se hoje a cerimônia de

Mostra de Armamento desse navio-aeró-

dromo, terceira unidade a ostentar este nome

na nossa Marinha.

O primeiro São Paulo, navio de casco de

madeira e propulsão a vapor, pertenceu a um

particular de quem o Governo Imperial fretou

para servir de transporte, na vigência da Guer-

ra do Paraguai, nos idos de 1865.
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O segundo São Paulo foi um encouraçado

tipo dreadnought, grande orgulho das es-

quadras da época, que tornou imediatamente

obsoletos todos os demais encouraçados

que não eram dessa classe. Construído na

Inglaterra, em 1909, realizou sua Mostra de

Armamento em 23 de agosto de 1910. Partici-

pou da Primeira Guerra Mundial, marcando

presença no Atlântico Sul.

Durante o longo período que serviu à

Marinha do Brasil, o Encouraçado São Paulo

realizou inúmeras missões, dentre as quais se

destacam:

em 
junho de 1918 - viagem, em postos de

combate aos Estados Unidos, incorporado à

divisão composta pelo encouraçado norte-

americano Nebraska e pelo Cruzador Raleigh,

durante a Primeira Guerra Mundial;

em 
julho de 1920 - transporte da família

real da Bélgica para o Brasil;

em 
janeiro de 1921 - translado dos restos

mortais dos ex-imperadores do Brasil, de Lis-

boa para o Brasil;

na Segunda Guerra Mundial, permane-

ceu fundeado no porto de Recife, como forta-

leza flutuante.

O Encouraçado São Paulo foi desincor-

porado da Esquadra em 2 de agosto de 1947.

Em agosto de 1951, quando era rebocado para

a Inglaterra, pereceu nas imediações dos Aço-

res, vítima de fortíssima tempestade.

Desde então, a Marinha vem guardando o

nome desse Estado que muito engrandece a

nação brasileira para prestar-lhe uma home-

nagem, dando o mesmo nome a um navio

capital.

Ao incorporar à Marinha do Brasil o Na-

vio-Aeródromo São Paulo, futuro capitania

da nossa Esquadra, expresso ao seu coman-

dante, oficialidade e guarnição os melhores

votos de boa sorte e total êxito na travessia

que ora iniciam. A partir de hoje os senhores

serão os responsáveis pela preservação da

alma marinheira deste navio. Sejam dedica-

dos, profissionais e extremamente zelosos
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por esse imenso patrimônio que lhes é entre-

gue pela nação brasileira. Acima de tudo,

sej am o exemplo do denodo e do patriotismo

dos marinheiros brasileiros e honrem o invic-

to Pavilhão Nacional, que de agora em diante

tremulará em seu mastro de combate.

Bons ventos e mares tranqüilos. Máqui-

nas adiante a toda força São Paulo."

AQUISIÇÃO DO FOCH E SUA

REPERCUSSÃO

Meditando nos fatos ocorridos desde a

Segunda Guerra Mundial e considerando a

evolução do planejamento naval, é fácil con-

cluir que foi uma oportunidade rara que a

Marinha do Brasil teve de, no momento da

aquisição dos Douglas Skyhawks A-4, e com

eles efetivar o ressurgimento da aviação na-

vai de asa fixa embarcada, o Foch tenha de dar

baixa e a França o tenha oferecido ao Brasil,

por uma quantia que pode ser considerada

irrisória, mesmo simbólica, pois um Foch novo,

hoje, não poderia ser construído por menos

de US$ 700 milhões! Os contatos iniciais para

o oferecimento e a aquisição do Foch inclu-

iram a participação dos Presidentes das Re-

públicas francesa e brasileira.

Deve ser considerado, também, que o

Minas Gerais, embora esteja saindo de uma

modernização que incluiu novos e atuais

equipamentos de comunicação, de sensores

e de troca de dados, revisão geral das máqui-

nas propulsoras e da catapulta, ele não pode-

rá ser melhor que as suas 16 mil toneladas de

deslocamento, 695 pés de comprimento de

pista e de uma velocidade máxima de 20 nós

(o que é uma marca excelente para um navio

de 25 nós de projeto após mais de 50 anos de

serviço ininterrupto).

Tais características e performances permi-

tiriam, sem sombra de dúvidas, a operação

dos A -4 no Minas Gerais, com perfeita segu-

rança, embora bem próximo ao nível crítico e

dependendo, em boa parte das vezes, do

vento local.
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O São Paulo fará a aviação embarcada de

asa fixa ficar independente das condições

atmosféricas, abrindo os horizontes da Mari-

nha do Brasil a uma outra dimensão, além de

oferecer maior facilidade de operação das

aeronaves, o que também quer dizer maior

segurança. B asta dizer que o primeiro cabo de

paragem no Minas Gerais está a 27 metros do

fim do convés na popa e no São Paulo a 55

metros, e a velocidade deste é até 30 nós

enquanto a daquele não ultrapassaria 20 nós!

O COMANDANTE DO SÃO PAULO

Desde 18 de fevereiro de 1951, na Paraíba,

até ser o nome da Portaria 233 de 2000 do

Comandante da Marinha que o nomeou en-

carregado do grupo de recebimento e coman-

dante do Navio-Aeródromo São Paulo, o

Capitão-de-Mar-e-Guerra Antônio Alberto

Marinho Nigro. percorreu uma vida de suces-

so: ingressou no Colégio Naval em 6 de março

de 1966 um 
"menino" 

de 15 anos de idade e,

naEscolaNavalem Pdemarçode 1968,onde

foi declarado guarda-marinha em 17 de dezem-

bro de 1971. Sua carreira transcorreu cheia de

comissões importantes. Segundo-Tenenteem

17dejulhodel972,Primeiro-Tenenteem31de

agosto de 1974, Capitão-Tenente em 31 de

agosto de 1977, Capitão-de-Corveta em 31 de

agostode 1983,Capitão-de-Fragataem31 de

agosto de 1988 e finalmente promovido ao

atual posto em 31 de agosto de 1994, as três

últimas no critério de merecimento.

Como Segundo-T enente de julho de 1972

a setembro de 1973 serviu no Contratorpedeiro

Piauí; de outubro de 1973 a abril de 1975 no

Contratorpedeiro Rio Grande do Norte rece-

bendo-o nos Estados Unidos da Marinha

americana. Desembarcando,foi ser Assisten-

te do Diretor do Arsenal de Marinha do Rio

de Janeiro por sete meses após o que foi

cursar armamento.

Continuando a sua vida de 
"homem 

de

CT" foi servir no antigo Contratorpedeiro
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Pará até agosto de 1977 quando passou à um

navio maior, a Fragata Constituição, rece-

bendo-a na Inglaterra e de lá desembarcando

em março de 1981 para voltar ao Arsenal de

Marinha do Rio de Janeiro, novamente para

ser assistente do diretor até dezembro de 1981

acompanhando o seu chefe à Diretoria Geral

do Material onde permaneceu até março de-

zembrode 1983. Até novembro de 1985 serviu

no seu ex-navio, a Fragata Constituição e

prosseguiu no mesmo ambiente antisubma-

rino no Comando de Força de Fragatas até

março de 1986, ano em que cursou a Escol a de

Guerra Naval. Voltando ao mar, comandou a

Corveta Forte de Coimbra de março de 1987

até abril de 1988 quando foi cursar a Escola de

Guerra da Venezuela dejunho de 1988 ajulho

de 1989. Aplicou seus conhecimentos, então,

como instrutor da Escola de Guerra Naval

(Brasil) por 30 meses. Seguiram a imediatice

da FragataZte/ensora (1/92 a 1/94) eocoman-

do da Corveta Inhaúma (l/94a2/95). Peloano

seguinte foi Chefe do Estado-Maior do Co-

mando do 5U Distrito Naval (3/95 a 2/96)

retornando à Escola de Guerra Naval como

encarregado da área de estudos. Em janeiro

de 1998 assumiu o comando do Navio-

Aeródromo Minas Gerais lá permanecendo

por dois anos (1/98 a 1/00) e do Centro de

Adestramento Almirante Marques Leão

(CAAMLeão) até julho de 2000 quando foi

escolhido para ser o primeiro comandante do

novo capitânea do Esquadra brasileiro, o

Navio-Aeródromo São Paulo.

Nessa carreira dividida entre o mar, em na-

vios ágeis e nervosos e altos estudos navais,

o Comandante Nigro possue as seguintes

condecorações: Ordem do Mérito Naval e do

Mérito Aeronáutico, ambas no Grau de Ofici-

al; Ordem do Mérito das Forças Armadas no

Grau de cavaleiro; Medalha do Mérito Taman-

daré; Medalha do Serviço Militar com passa-

dor de ouro (30 anos) e Medalha do Mérito

Marinheiro com quatro âncoras. Recebeu

também, o Prêmio Evolução e Aplicação.

A AQUISIÇÃO DO

NAVIO-AERÓDROMO RUSSO

PELA ÍNDIA

A título de comparação, será examinada a

aquisição e transformação do navio-

aeródromo russo Admirai Gorshkov pela

índia, operação em vias de ser efetivada.

O Admirai Gorshkov (ex-Baku) é um cias-

se Kiew modificado, com 40.500 toneladas de

deslocamento carregado (full load). Suas

dimensões são: 899/274 pés/metros de com-

primento total (over ali), 818/249 na linha-

d'água, 154/47 de boca máxima (overa//), 107/

32 boca na linha-d'água e 32,8/10,0 de calado

nas hélices; o seu convés de vôo mede: 640/

195 pés/metros de comprimento e 68,0/20,7 de

largura. Suas máquinas principais, constitu-

idas por 4 turbinas a vapor, desenvolvem

200.000 SHP, que, através de4 hélices, impri-

mem ao navio 32 nós de velocidade máxima.

Seu raio de ação é de 13.500 milhas a 18 nós

ou 4.000 a 31 nós. É guarnecido por 1.200

homens mais o complemento aéreo.

Seu armamento principal, quando russo,

era constituído de 12 lançadores de mísseis

Sandbox superfície-superfície instalados

em dois conjuntos que ocupam todo o

convés (pista) do navio por ante-a-vante

de superestrutura.

Sua dotação de aeronaves incluía, em 1991,

12 YakForgerV STOLe 19 helicópteros Helix

e 3 Hormone.9

Da notícia 
"Os 

detalhes da negociação do

porta-aviões russo com a índia" ("T/ie detail

in Rússia's carrier deal witli índia")

publicada na conhecida revista Jane's Navy

International de janeiro/fevereiro de 2000,

página 17, podemos extrair uma série de infor-

mações que são de grande interesse para a

9 NA.: Todos esses dados foram retirados do Jane'.v Fighting Sliips 1991-92.
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comparação com a compra do Foch pelo
Brasil, das quais comentaremos apenas uma.

A índia praticamente vai reconstruir o

Admirai Gorshkov transformando-o em um

porta-aviões clássico, com convés corrido e

pista em ângulo. O custo dessa transforma-

Ção ficará no nível de US$ 700 milhões! (A no-

tícia não fala no preço do navio em si. O Foch

custará ao Brasil US$ 12 milhões e sua moder-

nização será executada à medida que a neces-

sidade ocorrer e subordinada às disponibili-

dades financeiras existentes).

o SÃO PAULO É O

navio-aeródromo

QUE SATISFAZ A

marinha do brasil?

Em recente número (mar-

Ço de 2000), a renomada re-

vista Naval Forces apresen-

ta um excelente artigo deno-

minado Navio-Aeródromo -

Uma visão no início do sécu-

lo XXI. (Aircraft Carrier-A

view at the begining of tlie

2I"century) de autoria do Sr. Marvin Leibsto-

ne, seu editor para a América do Norte.

Das seis fotos que ilustram o artigo, uma

é do Minas Gerais.

Em um destaque, à guisa de preâmbulo, diz

o Sr. Leibstone: 
"As 

Marinhas dos Estados

Unidos, Reino Unido, França, Itália, Espanha,

Rússia, China, índia, Tailândia, Argentina e

Brasil 
possuem navios-aeródromos. E muito

provável que os navios-aeródromos estejam

entre o núcleo das plataformas móveis de

algumas marinhas para numerosas missões

estratégicas e táticas durante o século XXI..."

E interessante transcrever um outro tre-

cho: 
"Navios-aeródromos 

são navios caríssi-

mos. Eles podem custar até US$ 5,1 bilhões!

A construção de um navio-aeródromo viável,

moderno e equipado, por menos de US$ 1,0

bilhão é impossível..."

O autor cria uma interessante série de requi-

sitos, os 
"sete 

sagrados". (The Holy Seven)

São eles:

o navio-aeródromo é essencialmente um
"aeroporto";

é um 
"aeroporto" 

que vai para o mar;

ele deve ir onde requerido rapidamente

Cspeedily)\

ele deve ter excelente capacidade de

resistir ao combate e às

agressões da natureza (fu-

rações, etc.);

•ele deve acomodar o

máximo de aeronaves para a

missão determinada;

ele deve manter suf ici-

ente C4110 para os propósi-

tos de comando e controle; e

ele deve poder perma-

necer em operação o maior

tempo possível (ajfordable).

Para terminar o artigo o

Sr. Liebstone faz a pergun-

ta: 
"O 

que o estado-da-arte

do futuro deverá incluir no navio-aeródromo?

Possivelmente o seguinte:

a) maior velocidade;

b) tamanho um pouco menor mas capaz de

transportar maior número de aeronaves;

c) tonelagem menor (graças a novos mate-

riais estruturais);

d) aumento da discrição;

e) maior resistência aos impactos da muni-

ção inimiga;

f) alta eficiência dos sistemas de radares;

g) C4 I para as diversas missões que irá

cumprir;

h) C41 para avaliar as informações; e

i) as máquinas dependerão mais da eletri-

cidade do que outras fontes de energia (nu-

clear ou convencional)."

É muito provável que os

navios-aeródromos

estejam entre o núcleo das

plataformas móveis de

algumas Marinhas para

numerosas missões

estratégicas e táticas

durante o século XXI...

Sr. Marvin Leibstone

10 NA.: Comando, Coordenação, Controle. Comunicações e Informações.
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CONCLUSÃO

A 
"lista 

de verificação" e as previsões do

Sr. Liebstone autorizam qualquer analista a

concluir, com inteira tranqüilidade, que o Foch

foi uma excelente aquisição feita pela Mari-

nha, de acordo com seu planejamento de

longa data, sem contabilizar os novos hori-

zontes operativos que ele garantirá ao Brasil.

E a solução para os próximos 10 a 20 anos,

enquanto não é construído um navio-

aeródromo brasileiro.11
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& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<FORÇAS ARM AD AS>/Navios-aeródromos/; São Paulo (NAe Brasil); Foc/i (NAe-França);

Minas Gerais (NAeL Brasil);

11 N.A. Ver 
"Uma 

classe de NAe para a Marinha" na KMB 2a trim./2000, págs. 171 a 195 e o artigo 
"Novo

NAe para a Marinha" na KMB 2" trim/2000, págs. 267 e 268.
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FOCH,
ORGULHO DA MARINHA FRANCESA

Para contrapor às críticas irresponsáveis e mais das vezes mentirosas e de fontes incompe-
•entes, a Revista Marítima Brasileira, nas páginas a cores que se seguem, republica uma série
de textos e fotografias do Foch em operações importantes nesses dois últimos anos e divulgadas
e ressaltadas por revistas especializadas francesas e a espanhola Revista de Marina.

Fácil concluir a importância que a Marinha francesa dava ao Foch importância compartilhada
apenas com o primeiro navio-aeródromo nuclear Charles De Gaulle, em vias de operação com
a Esquadra, a primeira fragta "invisível" do mundo, a classe Lafayette e a classe de submarinos
nucleares Le Triunfam.

tJkf
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UMA CIDADE NO MAR
O Navio-Aeródromo Foch em missão no Adriático

Tudo sobre o Foch impressiona o observador... onde 2.000 homens...
(Arméesd'Aujourd'Hui, defevereirode 1999, pág. 58-60)

Em matéria ilustrada com fotografia ocupando metade da página, o articulista descreve a vida
quotidiana a bordo do Foch, durante a Operação Tridente, no Adriático, na crise do Kosovo.
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EM ALGUM LUGAR DO ADRIÁTICO
... ATask-Force470

Armées d'Aujourd'Hui de maiode 1999, páginas 17a21
(Foto do Foc/i em página inteira. Na página seguinte, a foto descrita a seguir)

Fotografia do Navio-Aeródromo F«c// tirada no dia 5 de abril de 1999 às 08:00 GMT, no
Mar Adriático. Dois aviões sendo catapultados tomam a direção de Kosovo. Às 09:00, após um
rápido reabastccimentocm vôo, um dos Super-Étendard equipado para iluminar o ai voe ooutro
armado com duas bombas laser de 250 kg se apresentam em companhia de outras aeronaves da
OTAN sobre o seu objetivo. Às 09:34, o último avião pousa no Foclr. os alvos designados pelo
CAOC foram "tratados" convenientemente.

CAOC - Combined Air Operations Center - é órgão da OTAN, situado em Vicenza,
encarregado de controlar e coordenar a atividade aérea na zona de operações.
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A TRIPULAÇÃO

DO FOCH

FORMA O

TRIDENTE

MARCANDO

SUA

PARTICIPAÇÃO

NA OPERAÇÃO

QUE LEVA SEU

NOME

(Cols Bleus de

2/7/1999,4» capa)

O FOCH VOLTA AO

MAR - UM NOVO

COMANDANTE

(Cols Bleus de 21 e

28/8/1999)

Ao termo de um período de reparo e rotação da guarnição (PEI) de dois meses, após quatro meses seguidos
c'c operação no Adriático, o Foch se faz ao mar, como previsto, em 5 de agosto. Mantido em alerta Trident, o Foch
arribou 

a Toulon em 13 de agosto. Proximamente, o Foch participará do exercício maior Pean.

A 2 de agosto o almirante Comandante da Força de Ação Naval deu posse ao novo Comandante do Foch,
*-V Bertrand Aubriot procedente do encargo das fragatas Horizon, em Londres. A presença do Almirante Alain
^oldefy 

deu um cunho particular em homenage aos marinheiros que participaram daquela missão de guerra.

NAVIO-AERÓDROMO FOCH BATE SEU RECORD DE DIAS DE MAR

(Revista de Marina - Espanha - de 12/1999 - 
pág. 932 - Noticiário)

Hit 
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término de um ciclo oDerati vo de 130 dias de mar, o N Ae Foch regressou à sua base em T oulon, no dia 3 de junho,

de onde partira, no dia 26

de janeiro de 2000, para

um cruzeiro no Indico,

para, em seguida, incor-

porar-se, no Adriático, à

Operação Allied Force

com um grupo aéreo com-

posto por 16 aviões

Super-Etendard de ata-

que ao solo, quatro de

foto reconhecimento e

uma esquadrilha de heli-

cópteros SAR. O navio

deverá permanecer dois

meses imobilizado para um

período de manutenção,

no qual receberá a implan-

tação de novos equipa-

mentos de comunicação

para poder operar com

aviões da Força Aérea.
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ADRIATICO - Operacao Tridente

mame fâ aíisenáux

N' 2481 du 10/04/39

ADRIATIQUE

Opération

«Trident»

M 13^6 .:-¦ 15.00 F

ADRIÁTICO - Operação Tridente

O Foch no Adriático

(Col.s Meus dc 10/4/1999 - 
pág. 22 c I" capa)

O arngo informa que suspendeu de Toulon em 26 de janeiro de 1999 e em abril conlinua em atividade,

participando com seus aviões Super-Étandard, em sortidas diárias, para atacar seus alvos no território da

Iugoslávia.

Ele operava com 14 aviões dia e noite e três helicópteros Super-Frelon, um dos quais era empregado

em operações logísticas c os outros dois ficavam de prontidão, para as recuperação de pilotos que tenham caído

ao mar.
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EUROPA

NO MAR

(Armées

d'Aujourd'Hui de

12 e 1/2000 -

pág. 31)

(Foto: Rivista

Maríttima - Itália
- de 6/1998 -

pág. 78)

Paralelamente

ao exercício Ca-

tamaran, um outro

exercício de ades-

tramento superior,

batizado de Pean 99, foi realizado no Mediterrâneo Ocidental, pela Força de Ação Naval de 4 a 29 de outubro de 1999-

O grupo aeronaval constituído com base no NAe Foch, tendo a bordo as flotilhas 6F (Alizé), 16F (Étandard IV P),

17F (Super-Étandard modernizados) e 35F (Dauphin) focalizava seu adestramento sobre as operações de projeção de

poder, tirando partido dos ensinamentos do conflito de Kosovo.

Esta sortida do grupo, igualmente, permitiu reforçar a cooperação entre as Marinhas européias, porquanto, os NAes

britânico lllustrious, espanhol Príncipe de Astúrías e o italiano Garibaldi se juntaram à Força Naval francesa, para
exercícios comuns.

No total, cerca de 3400 marinheiros, 10 navios e 30 aeronaves tomaram parte do Pean 99, etapa suplementar na via

de uma melhor interoperacionalidade entre as diferentes Marinhas européias.

A DIPLOMACIA NAVAL

As intervenções externas da Marinha após os anos 1970

(Armées d 
'Ajourd 'Hui 

de 9/2000 - 
págs. 78 e 79)

Desde Comores a Timor, do Canal Moçambique ao Golfo Pérsico, do Mediterrâneo ao Golfo da Guiné...

A Marinha francesa não cessou de intervir no ultramar após 1970...

Wt
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"SI 
TU VAS À RIO"

O Foch e o Brasil

(Cols Meus de 16/9/2000 - I" capa)

As negociações para a cessão do Foch à Marinha do Brasil encontram-se em andamento. Trezentos
marinheiros brasileiros (oficiais e praças) ja chegaram a bordo do navio-aeródromo em Toulon. Durante as

próximas semanas os brasileiros estarão se familiarizando com as instalações do porta-aviões. Desde o
exercício Myrshe, em abril (de 2000), uma delegação de brasileiros embarcou no Foch.
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DISTINTIVO PARA O NAVIO-AERÓDROMO SÃO PAULO

DESCRIÇÃO 

*.

Num pentágono formado de cabos de ouro e encimado pela coroa naval, em

campo de vermelho, um dex-trochero armado, dfe prata, movente do flanco da

sinistra e empunhando um pendào de quatro pontas, também de prata, com a

Cruz de Cristo, içado numa haste, do mesmo metal, lanceada em acha d'armas.

EXPLICAÇÃO
O

No campo de vermelho, simbólico do aguerrimento da brava gente paulista,

o dextrochero e o pendào hasteado, como atributos constantes do brasáo de Sao

Paulo, ao recordarem o notável estado da Federaçao, aludem ao navio que. na

popa, ostenta o seu nome.



ERRATA

O PAGAMENTO DA FESTA BRASILEIRA

(RMB 3T/2000 - 
pág. 189 a 193)

O Capitão-de-Mar-e-Guerra (Ref2) Lauro Nogueira Furtado de

Mendonça, nosso colaborador, enviou uma carta à redação da RMB corrigindo

as notas de redação (NR) da página 189, pelo que agradecemos.

Assim, o texto correto da 
*NR 

é: 
"A 

viagem seguinte à comentada no

artigo foi interrompida no Mar Vermelho em 21 de maio de 1893, quando o

CruzadorÁ/m/rante Barroso subiu sobre uma restinga de pedras e se perdeu na

PraiadeZeitti (videfoto).OCapitão-de-Mar-e-GuerraJoaquimMarquesBatista

de Leão comandava o navio."

Na NR seguinte, na mesma página (**NR), na antepenúltima linha, o

correto é 
"seis 

canhões Whithead calibre 70".

Como informação adicional escreveu-nos:

"Aartilhariaoriginal 
(queconstana**NR da página 189) foi substituída,

em 1888, por canhões mais modernos, em número de seis, distribuídos três por

bordo. Eram canhões de retrocarga (carregamento pela culatra), tiro rápido e 120

mm de calibre, conforme, ali ás, se pode verificar na fotografia da página 191, à

esquerda, onde aparecem nitidamente estes canhões, sobressaindo do costado do

cruzador, conteirados a 90°, e salientes em suas baterias."

"Oscanhões 
primitivos, Whithead,eram de antecarga (carregamento pela

boca) e mais curtos, não ultrapassavam o costado."

"Cabe 
perguntar se teria sido judiciosa a instalação de tal artilharia,

moderna 
para a época, em navio com casco de madeira quando, já em 1883, a

construção do Cruzador chi\eno Esmeralda, na Inglaterra, protegido por uma

cobertura de aço, com a espessura de uma polegada, que se prolongava até

debaixo da linha-d' água, revolucionara a construção de cruzadores, tornando

obsoletos aqueles jáconstruídos, como o Almirante Barroso.'"



Invade Brazil?!

By Michael Gannon
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QUOSQUE TANDEM...? QUO JURE?
A INVASÃO DO BRASIL

MICHAELGANNON*
Professor e autor literário

JOSÉ MARI A DO AMARAL OLIVEIRA
Almirante-de-Esquadra (Ref2)

(Tradutor e autor)

SUMARIO

Explicações
A motivação
Os comentários do SO-ET Engle (USN)
O título do artigo

O artigo do Proceedings (Tradução)
Um cenário hipotético
A estruturação do Rubber Piau

Uma observação
O planejamento da força terrestre

Os desembarques
Os subsetores

A configuração e a visualização de uma ameaça
Uma opinião a título de conclusão

EXPLICAÇÕES

4 motivação

Na 
edição da revista Proceedings de ou

tubro de 1999 aparece um artigo do Pro-
fessor Michael Gannon sob o título:

-Invadiro Brasil?!
Sua leitura provocou de pronto minha in-

tenção de traduzi-lo e submeter para publica-
ção em nossa Revista Marítima Brasileira.

Não apenas por ser um tema extremamente
interessante, como também, porque durante

NR.: O Dr. Gannon é Professor Emérito de História da Universidade da Flórida. É autor de dois livros muito
elogiados sobre as operações dos submarinos alemães na Segunda Guerra Mundial: Black May (New York:
Harper-Collins, 1998) e Operation Drumbeat (New York: Harper & Row Publisher, 1990). É também autor
de uma novela sobre a Segunda Guerra Mundial, Secret Missions (New York: Harper-Collins, 1994).
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algumas pesquisas que realizei nos Arquivos

Nacionais em Washington no decorrer da

década dos 80 havia encontrado documento

semelhante, ou, talvez, conseqüente àquele

mencionado pelo Professor Gannon.

Trata-se de um plano elaborado pelo Esta-

do-Maior do Exército norte-americano na

mesma época.

A leitura do artigo, assim como, uma aná-

lise do mapa citado como Anexo A desperta-

ram algumas dúvidas.

No decorrer de minha carreira acredito ter

adquirido conhecimentos bem detalhados

sobre os eventos do Poder Naval brasileiro

especialmente no período que vai de 1937 a

1941.

Ao elaborar uma versão sobre a história da

Aviação Naval brasileira* considerava que

aqueleperíodo teve significativa importância

uma vez que foi na segunda metade dos anos

30 que as idéias de uma Força Aérea indepen-

dente (e por via de conseqüência a extinção

de nossa Aviação Naval) adquiriram ímpeto

suficiente para produzir a decisão presidenci-

al de 1941.

Ao examinar os relatórios do Ministro da

Marinha ao Presidente da República corres-

pondentes àquele período, ficou registrado

em minha memória a condição deficiente de

nossas bases navais e aeronavais devida à

carência de recursos orçamentários.

Sabia, também, da extraordinária atuação

do Almirante Ary Parreiras em Natal para a

criação de um apoio indispensável às opera-

ções navais no Atlântico Sul no contexto de

uma aliança brasileira-norte-americana.

E, em especial, o magnífico trabalho de

meu 
"Chefe" 

Jannuzzi, como oficial de repa-

ros. Seria, a meu ver, obrigatório ouvir suas

impressões quanto às condições de Natal ao

início da década dos 40.

Tenho pleno conhecimento da existência,

naquele período, de uma li nha de pensamento

político que parecia aceitar as idéias de uma
"nova 

ordem" como proclamada por Hitler e

Mussolini.

Entendia a existência de um 
"perturbador"

no contexto das idéias estratégicas propos-

tas pelo Almirante Castex, ainda em 1937.

Lembrava-me, também, que durante o pe-

ríodo que antecedeu a Primeira Guerra Mun-

dial e nos primeiros anos daquele conflito

sempre existiu no 
"pensar 

estratégico" norte-

americano a possibilidade de uma invasão ou

de um ataque partindo da então Alemanha

Imperial.

Neste meio tempo, o Almirante Hélio Le-

oncio Martins nos apresentou com toda a

clareza, como sempre, o cenário político e

naval do período que antecedeu a Segunda

GuerraMundial em artigo publicado n&Revis-

ta do Clube Naval.

Analisei também os comentários feitos ao

artigo do Professor Gannon pelo Suboficial

de eletrônica Frederick C. Engle, da Marinha

norte-americana, que foi publicado na edição

de dezembro de 1999 do Proceedings

Os comentários do SO-ET Engle

(USNavy)

Em resumo, ele nos diz que ao regressar da

Operação Unitas-40 (fase do Atlântico) e to-

mar conhecimento daquele artigo, 
"bem 

pode-

ria imaginar a reação consternada de nossos

colegas brasileiros" quanto ao assunto.

Além de comentar a 
"curiosidade" 

do

codinome do Plano (Rubber Plan), Engle

apresentou uma correta descrição da segun-

da fase da história da borracha na região

amazônica. Para ele, em 1942, o Presidente

Vargas, que anteriormente havia sido umiwi-

patizante fascista (o grifo é meu), havia mo-

bilizado milhares de nordestinos para a 
"ba-

talha da borracha", visando contribuir para o

esforço de guerra dos Aliados.

* NR.: Ver Aviação Naval Brasileira - Sonhos e Realidades na RMB 3" trim./1996 - 
p. II a 50.
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Na sua opinião, 
"a 

idéia de invadir o Brasil

em 1942 parece uma fantasia se levarmos em

conta a contribuição brasileira, quer quanto a

elementos humanos quer quanto a recursos

naturais em benefício dos Aliados".

Propõe inclusive Engle que, como uma

nota de pé de página, deveriam ser levados em

conta os mais recentes temores de uma inva-

são, 
por parte de alguns brasileiros.

Segundo ele, 
"a 

partir da Conferência do

Meio Ambiente realizada noRio de Janeiro em

1992, o Brasil passou a merecer uma intensa

atenção da mídia, assim como uma pressão

internacional 
para salvar a floresta tropical.

Na Amazônia brasileira, ainda uma região de

fronteira, alguns políticos federais e locais

afirmaram 
que existia uma conspiração inter-

nacional de ambientalistas para anexar a re-

gião. Tais políticos declaravam que os Esta-

dos Unidos iria I iderar a invasão da Amazônia

sob os auspícios das Nações Unidas".

O objetivo de 
"internacionalização" 

da

Amazônia seria a preservação quer de um bem

comum da humanidade no tocante à

biodiversidade como também a proteção da

gigantesca bacia de dióxido de carbono que

modera o aquecimento global.

DizEnglequeouviu falar pela primeira vez

dessa "conspiração" 
quando realizava 

"ira-

ballios de campo" na Amazônia Ocidental.

(O grifo é meu).

E continua: 
"fiquei 

surpreso quando mais

tarde ouvi as mesmas preocupações de bra-

sileiros de classe média em São Paulo".
"Esses 

brasileiros mencionam atividades

militares nas nações adjacentes que compar-

tilham a bacia amazônica".
"A 

concepção latino-americana bastante

difundida de que os Estados Unidos

representa um invasor em potencial é

reforçada 
pelo artigo do professor Gannon",

diz Engle.
"Aqueles 

dias negros de 1942", conclui,
"representavam 

no entanto épocas de deses-

pero e todas as opções para defender a demo-

RMB4qT/2000

cracia tinham de ser consideradas até mesmo

invadindo um de nossos mais constantes

aliados no Hemisfério".
"Eu 

espero que os brasileiros moderados

irão entender o Rubber Plan no contexto de

1942".

E um comentário conciso e lógico feito por

um especialista em eletrônica que de maneira

interessante participou da Unitas-40: reali-

zou 
"trabalhos 

de campo" na Amazônia Oci-

dental; identifica as conseqüências da Con-

ferência do Meio Ambiente de 1992 e que

também teve a oportunidade de ou vir comen-

tários sobre a problemática da Amazônia por

representantes da classe média de São Paulo.

Tudo isso levou-me à conclusão de que,

calcado no artigo do Proceedings, deveria

aduzir algumas idéias e sugestões quanto às

motivações que geraram aquela possível in-

tenção de uma presença alienígena forçada

em nosso território.

Estes foram os motivos que provocaram

um atraso no preparo desta pequena contri-

buição e de sua apresentação aos responsá-

veis por nossa Revista Marítima Brasileira

para uma possível publicação.

O título do artigo

Finalmente, qual a razão do título que

sugiro?

Na minha opinião, a grande maioria da

sociedade brasileira, com poucas e honrosas

exceções, acompanha ingenuamente os acon-

tecimentos políticos e militares na ambiência

mundial, assemelhando-se ao público que de

quando em vez se junta frente a um teatro de

marionetes, no qual os 
"atores" 

desempe-

nham 
"papéis" 

em uma estória que aparente-

mente é conhecida.

O 
"manobrista", 

com ou sem coadjuvan-

tes ventríloquos, cria um cenário com a apa-

rência de realidade, mas que tem em si muito

de intencionalidade.
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E o público aceita o enredo como verda-

deiro e fica encantado com o espetáculo e seu

desfecho.

Fala-se, por exemplo, que a Nação

brasileira não tem condições de exercer

uma presença significativa no cenário

mundial porquanto suas 
"carências 

sociais"

- a serem obrigatória e logicamente

eliminadas - tornam inexeqüível a existência

de uma 
"dimensão 

militar", o qual é fator

considerado indispensável para aquela

condição.

Acredito que através uma análise históri-

ca poderemos constatar

que tais 
"carências 

soei-

ais" persistem ou pare-

cem existir entre nós des-

de o Descobrimento!

E que as formulações

políticas apenas se utili-

zam dessas 
"carências"

para robustecer uma ação

de presença costumeira

no cenário nacional.

Algo semelhante à

seca do Nordeste que

tanto preocupava nosso

último Imperador, sem

que a mesma fosse resol-

vida até o presente

momento de forma técnica e competente.

Quantas vezes já não ouvimos questio-

namentos como estes, quanto à existência e

necessidade de uma Expressão Militar do

Poder Nacional?:

Para 
que despender recursos com as

Forças Armadas quando não existem amea-

ças externas?

Para 
que a Marinha necessita de subma-

rinos com propulsão nuclear ou navios-

aeródromos?

-Porque não transformar as Forças Arma-

das em agente policial para o combate ao

narcotráfico cm benefício dos 
"consumido-

res" externos?

Daí, minha sugestão quanto ao título:

Quosque Tandem, Catalinci, Patientia

Nostra?

Quo Jurei

Até quando iremos acreditar que nossas

fronteiras terrestres, marítimas e até certo

ponto, aéreas, legalmente estabelecidas e re-

conhecidas no contexto internacional, irão

representar garantia suficiente contra possí-

veis interesses vitais de outras nações?

Até quando iremos inocentemente acre-

ditar que atos de força para a consecução

de objetivos alienígenas e contrários aos

nossos próprios interes-

ses e soberania não re-

presentam na realidade,

conforme propõe Cícero,

um momento em que as

leis ficam silenciosas?

Considerando o mun-

do real com todos os seus

ensinamentos históricos,

como iremos, logicamen-

te, planejar e proceder

para a defesa de aquilo

que hoje representa nos-

so patrimônio e que de-

vemos obrigatoriamente

transferir aos que nos

sucederem?

O que impediráque venhaa surgir um con-

senso orientado e/ou orquestrado na ambi-

ência internacional no sentido de que existe

a necessidade vital de 
"proteger" 

a Amazônia

(um bem comum da humanidade?!) contra as

ações predadoras do povo brasileiro?

O ARTIGO DO PROCEEDINGS

(Tradução)

Um cenário hipotético

Em 22 de fevereiro de 1942, dois meses e

meio após o ataque japonês a Pearl Harbour,

os Estados Unidos invadiram e ocuparam o

Nordeste do Brasil. Após uma singradura de

O que impedirá que venha

a surgir um consenso na

ambiência internacional

no sentido de que existe a

necessidade vital de

"proteger" 
a Amazônia

contra as ações predadoras

do povo brasileiro?
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Base Naval de Natal - Pier e oficinas

12 dias, partindo de Hampton Roads,

Virgínia, os navios norte-americanos de

apoio de fogo 
— neles incluídos o

Encouraçado USS Texas (BB-35); o Grupo

Onze da Aviação dos Fuzileiros Navais em-

barcados no Navio-Aeródromo Ranger ( CV-

4); e um comboio integrado por navios-

transporte de tropas e de carga que trans-

portava a Força de Desembarque composta

de batalhões da Ia Divisão de Fuzileiros

Navais e da 9a Divisão do Exército - chega-

ram antes do amanhecer, às proximidades

de Natal, capital que está situada no ponto

mais leste do saliente do nordeste brasileiro.

Enquanto os transportes pairavam a cer-

c« de 18.000 jardas do litoral, a Força

Anfíbia da Esquadra do Atlântico iniciou as

manobras 
para lançar ao mar as grandes

embarcações de desembarque de pessoal.

Elas eram as Higgins-Eureka, de 36 pés,

feitas de compensado, e classificados como

ECP(L)s.

Em seguida, a primeira vaga de assalto,

composta de unidades do Va e 3a Batalhões

do 5" Regimento dos Fuzileiros Navais, co-

meçou a embarcar nessas embarcações usan-

do as redes de desembarque montadas nos

costados dos navios.

Quando a vaga inicial de LCPs comple-

tou o embarque e começou a orbitarpróximo

à linha de partida, em um mar equatorial de

águas aquecidas, os navios de apoio de fogo

deram início a um bombardeio cuidadosa-

mente programado nas três praias estreitas

que se localizam intercaladas ao longo de

uma barreira de recifes no litoral sul de

Natal: Praia do Meio, Praia de Areia Preta

e Praia dos Banhos* (e que para os fuzilei-

ros navais tinham os codinomes de 
"Praia

Vermelha", 
"Preta" 

e 
"Azul").

Precisamente às 06:30 (fuso horário lo-

cal) cessou o bombardeio e 16 aviões de

caça FHF-4 Wildcat - dos fuzileiros navais

chegaram em vôo rasante para atacar as

baterias de costa provavelmente existentes

e outras defesas de praia.

Naquele momento (e que corresponde

à hora H), as embarcações Higgins que

estavam a 4.000 jardas do litoral deram

início a sua corrida direta para as praias. Os

fuzileiros navais nelas embarcados repre-

sentavam a vanguarda de primeira opera-

* NA: No momento atual nada consta sobre a existência de uma Praia dos Banhos. Hoje seria a Praia da Mãe

Luiza, ou, a Praia do Pinto.
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BASE NAVAL DE RECIFE

Alojamento de oficiais e oficinas em 1946 (Fotos: CAB)

ção de desembarque anfíbio norte-america-

no na Segunda Guerra Mundial e que era

denominada: 
"Plano 

Borracha (Rubber

Plan) - Conquista e Ocupação do Nordeste

do Brasil."*

A estruturação do Kubhcr Plan

Este cenário baseia-se em um planejamen-

to real que foi elaborado com toda a urgência

pelo Exército, Marinha e Fuzileiros Navais

dos Estados Unidos entre dezembro de 1941

e final de fevereiro de 1942.

O planejamento global foi denominado de:

- Plano Básico Conjunto para a ocupação do

Nordeste do Brasil J (joint) B (board) série

737, de 21 de dezembro de 1941.

O assalto anfíbio Marinha-fuzileiros na-

vais recebeu o codinome de Rubber-Plan.'

Os estrategistas fuzileiros navais em Quântico

procuraram chegar aos mínimos detalhes

operacionais a despeito da urgência incluin-

do, por exemplo, as prováveis perdas huma-

nas norte-americanas (2.902 baixas).

O desembarque na área de Natal - e que

incluía também a posse de Recife e Fortaleza

-deveria ter prosseguimento com desembar-

ques em outras três áreas estrategicamente

importantes: Salvador (Bahia); Belém (Pará);

e a Ilha de Fernando de Noronha situada a 225

milhas náuticas a nordeste de Natal.

Dispondo do aeroporto de Parnamirim,

cuja necessidade era crítica e levando em

conta sua posição geoestratégica, Natal foi

considerada a área mais 
"decisiva" 

e daí sua

prioridade na lista de operações anfíbias.

Caso, porém, o primeiro desembarque ti-

vesse sido executado de acordo com o plane-

jamento feito, as condições traiçoeiras das

* NA: Em minha tradução estarei sempre usando a expressão Rubber Plan. O mesmo irá ocorrer quanto aos

demais Planos de Guerra norte-americanos.

1 National Archives and Rccords Administration (NARA), Archives II, Collcge Park, Maryland, Rccord Group

(RG) 38 Records of the Office of the Chief of Naval Opcrations, Plans & Orders & Relateds documcnts,

CINCLANT, Oct 1941 to Dcc. 1942, Hox: 16: O Rubber Piau cm duas partes tem 110 páginas. Este não

era o Plano Contingente normal como aqueles existentes durante muito tempo para a ocupação das Ilhas

de Cabo Verde c Açores. Um prévio Plano Contigente para o Brasil denominado Pote de Ouro (pot of gold)
foi desenvolvido pelos planejadores do Exército e Marinha, mas foi abandonado por ser considerado

inexeqUívcl. Concomitantementc com o Rubber Plan, o General Gcorge Grunert, Comandante do VI Corpo

do Exército, desenvolveu um plano denominado ULAC visando à concentração de forças terrestres norte-

americanas na região de Natal, Recife e Belém.
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praias em Natal combinadas com a reduzida
eficiência dos oficiais que comandavam as
embarcações de desembarque (conforme
demonstrado anteriormente) poderiam ter
como conseqüência um razoável insucesso.

Em primeiro lugar, porque oBrasil aparen-
temente - um "bom vizinho" - deveria ser
alvo para uma ação militar norte-americana?

A resposta encontra-se em documentos
arquivados naBiblioteca Presidencial Franklin
Delano Roosevelt, em HydePark, New York
e nos Arquivos Nacionais de Washington.

Desde o primeiro Plano de Guerra elabora-
do em conjunto pela Marinha e Exército dos
Estados Unidos (o Rainbow One) em 1939 até

Rainbow Five, que se tor-
nouefetivoem 1941-1942, ¦
°s planeja-dores militares
consideravam que um con-
trole militar positivo do Nor-
deste do Brasil representa-
va um componente vital no
tocante à capacidade dos
Estados Unidos para o
enfrentamen-to de uma guer-
ra global.

Os aeroportos e as faci-
lidades portuárias de Natal
e Recife distavam menos de

-750 milhas náuticas de Freetown, Serra Leoa,
na África Ocidental, possibilitando que os
aviões de transporte da Força Aérea do Exér-
cito norte-americano, a partirdesses aeropor-
tos, cruzassem o "estreito" do Atlântico e
entregassem itens de elevada prioridade, as-
sim como elementos humanos e as próprias
aeronaves para África do Norte, Oriente
Médio, índia, Burma, China e, com o caráter de
urgência, para as forças do General Mac Arthur
que estavam acossadas em sua luta nas Fili-
pinas.

Acontece que, no momento da entrada
dos Estados Unidos na Segunda Guerra Mun-
dial, o Nordeste brasileiro não estava sob um
controle militar norte-americano efetivo.

Vargas, sendo um
ditador, ainda que do

tipo benévolo,
inclinava-se para os
ditadores da Europa

M.C.Taylor,
(diplomata norte-americano)

Os oficiais comandando as tropas brasi-
leiras posicionadas em torno dos aeroportos
de Natal, Recife e Belém eram "considerados,

por Washington, como sendo pró-Alemanha
nazista".

E o governo central no Rio de Janeiro
resistia aos apelos de Washington no senti-
do de introduzirelementos de combate terres-
tre para impedir quer a sabotagem por elemen-
tos da "quinta coluna" (simpatizantes nazis-
tas no Brasil) nos aeroportos ou a conquista
militar dessas facilidades por forças alemães,
deslocando-se a partir da costa ocidental da
África (dos territórios sob o controle do go-
verno de Vichy), o que significava menos da

metade da distância entre
^^ Norfolk,Virgínia-atéNatal

-Recife.
Para os Estados Unidos

ocorria em relação ao Brasil
um duplo problema:

(1") O Brasil não era
uma República "boa vizi-
nha" (o grifo é do
tradutor). E sim, uma di-
tadura dominada pelo
Presidente Dr. Getúlio

 Vargas. Tendo assumido o
poder através de uma re-

volução, sete anos antes. Vargas, em 1937,
criou um Estado-Novo fascista que não
aceitava a existência de partidos ou do
Poder Judiciário.

No período 1941 -1942 ele detinha firme-
mente o poder; tinha a confiança do povo e o
apoio do Exército Brasileiro;

(2") O Exército Brasileiro era decidi-
(lamente pró-Eixo - O planejadores políti-
cos, juntamente com os militares em
Washington, consideravam que o Exército
Brasileiro, sem o qual Vargas não poderia
governar, era decididamente pró-Eixo. Em
maio de 1941 o diplomata norte-americano
Myron C. Taylor declarou ao Presidente
Franklin D. Roosevelt que 

"Vargas, sendo
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um ditador, ainda que do tipo benévolo,

inclinava-se 
para os ditadores da Europa".2

A medida que os Exércitos de Adolf Hitler

aproximavam-se de Moscou, em novembro

daquele ano, elementos pró-nazismo, quer no

Exército brasileiro como na população alemã,

que somava no Brasil 1,5 milhão de habitantes
- concentrada em grande parte nos estados

do Sul (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa

Catarina) tornavam-se mais veementes em

seus 
pronunciamentos e ações.

Uma providência signifí-

cativa do pensar brasileiro foi

ato do Chefe de Estado-Mai-

oi" do Exército Brasileiro, Pedro

Auréliode Góes Monteiro, ao

considerar "persona 
non gra-

o General Lehman W.

Miller, então Chefe da Mis-

são Militar dos Estados Uni-

dos no Brasil.3

Em 17 de dezembro,

WilliamJ. Donovan,Coorde-

nador de Informações (o que
cm breve passaria a ser o Escritório de Servi-

Ços Estratégicos - OSS), que se reportava

diretamente ao Presidente, informava a

Roosevelt 
que, se Vargas adotasse uma poli-

tica anti-Eixo, tal fato iria produzir provável-
mente uma revolta do Exército".

No dia seguinte, Donovan comunicava

Por escrito ao Presidente: 
"O 

Comandante

das tropas terrestres em Natal, o qual é sabido

ser 
pró-nazismo, advertiu em discurso recen-

te, 
que suas tropas deveriam permanecer aler-

'as e 
"olhar 

nossa Bandeira. Nossas forças

Jamais permitirão que outra bandeira tremule

acima da nossa".

Na mesma informação, ele declarava que o

Ministro da Guerra, General Eurico Gaspar

Dutra, Felinto Von Strubling Miller, assisten-

te de Dutra e o Chefe do Estado-Maior do

Exército, General Góes Monteiro-todos pró-

nazismo - "estão 
sendo mantidos em seus

cargos como uma garantia, levando em conta

a hipótese da Alemanha ganhar a Guerra".

E, em 14 de janeiro de 1942, Donovan

sintetizou para o Presidente Roosevelt os

comentários do presidente de uma empresa

de combustíveis brasileira, o qual conside-

rava que, 
"embora 

a Marinha e a Aeronáu-

tica fossem decididamente pró-aliados", ele

sabia 
"que 

os oficiais mais

graduados do Exército esta-

vam, por outro lado, contagi-

ados pelo nazismo e, de acor-

do com sua estimativa, isto

significava que cerca de 70

por cento desses oficiais eram

pró-nazistas".4

Para a Comissão Conjunta

Exército-Marinha, cujos mem-

brosem 1941 eram os Secretá-

rios de Guerra e de Marinha,

juntamente com o Chefe do

Estado-Maior do Exército, GeorgeC. Marshall,

e o Comandante de Operações Navais, Almi-

rante Harold R. Stark, o problema principal em

relação ao Brasil erao de posicionar tropas no

Saliente do Nordeste visando a proteger o

lado do Hemisfério Ocidental quanto à rota

aérea do Atlântico Sul. No outono de 1941, a

Comissão Conjunta tentou ocupar aquele

terminal, recomendando que o Departamento

de Estado pressionasse Vargas para este

convidar (OU CONCORDAR COM) a presen-

ça das forças norte-americanas no local. O

Departamento de Estado tomou essa provi-

dência perante o Ministro das Relações Exte-

riores do Brasil (e que era pró-Aliados), Os-

valdo Aranha, mas teve como resposta que o

Brasil não pressentia ameaças externas ao

Se Vargas adotasse

uma política anti-Eixo,

tal fato iria produzir

provavelmente uma

revolta do Exército

W. J. Donovan, Coordenador

de Informações dos EUA

Franklin Delano Roosevelt Presidential Library, Hyde Park, New York, Summer Welles Papers, Box 77,
Wellcs to FDR, 19 maio, 1941.

FDR, OSS Papers to FDR, 147, Donovan to FDR, 17, 18 dezembro, 1941.
IBID, Donovan to FDR, 14 janeiro 1942.
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seu território e que aquilo que seu Exército

necessitava dos Estados Unidos não eram

tropas e sim armamentos.

A Comissão Conjunta tinha dúvida quan-

to a prover armamentos, tendo em vista que:
os armamentos per se eram insuficientes

para garantir a segurança do aeroporto em

Natal contra um ataque localmente organiza-

do pela 
"quinta 

coluna", ou, contra um ataque

externo de forças alemãs e a Comissão tam-

bém entendia que, caso isso

ocorresse, o Brasil não iria

pedir em tempo o auxílio dos

Estados Unidos; e

se os Estados Unidos, ao

final, tivessemqueutilizaraforça

contra o Brasil, não seria dese-

jável enfrentar seus próprios

armamentos.5

O Subsecretário de Esta-

doSummerWellspediapaci-

ência aos comandantes mili-

tares declarando, em 10 de

dezembro, que 
"tendo 

em

vista a delicadeza da situa-

ção (um possível levante do

Exército contra Vargas caso ocorresse a pre-

sença de tropas norte-americanas em territó-

rio brasileiro)" ele 
"julgava 

ser inadequado

pressionar o assunto daquele momento".6

Os comandantes militares, todavia e seus

estados-maiores já não demonstravam mais

ter paciência. Naquele mesmo dia, o General

Leonard T. Gerow, chefe do Departamento de

Planos Estratégicos do Exército, apoiou a

posição de seu especialista em assuntos lati-

no-americanos, Tenente Coronel Matthew B.

Ridgway, ao dizer: 
"É 

imperativo que colo-

quemos forças terrestres sem perda de tempo

na região Natal-Recife".7

A preocupação militar quanto à

vulnerabilidade do Nordeste do Brasil foi

confirmada dez dias depois, quando o Presi-

dente Roosevelt e o Primeiro-Ministro inglês

Winston Churchill, em uma reunião na Casa

Branca, declararam uma
"concordância 

em geral"

com a previsão que lhes foi

apresentada pelo General

Marshall e Almirante Stark:
"O 

fracasso alemão em con-

seguir um sucesso total na

Rússia poderia influenciá-

los fortemente em invadir a

Espanha, Portugal e as pos-

sessões francesas no Norte

e Oeste da África visando

restabelecer um equilíbrio".8

A existência de uma base

alemã em Dakar, no Oeste da

África, ameaçava di retamen-

te Natal e Recife.

Ainda que uma operação preventiva en-

volvendo a ocupação forçada de um território

estrangeiro não fosse a preferência da Comis-

são Conjunta, em termos de um primeiro

engajamento ofensivo, o envio de uma força

expedicionária norte-americana ao Nordeste

do Brasil tornou-se cada vez mais lógico e

urgente.

Brasil não pressentia

ameaças externas ao seu

território e que aquilo

que seu Exército

necessitava dos Estados

Unidos não eram tropas e

sim armamentos

Oswaldo Aranha, Ministro das

Relações Exteriores

NARA, Washington D.C. RG 165. Records of thc War Department General and Special Staffs, War Plans

Division, General Correspondence, 1920-1942 Box 195 (WPD) Forder 4224-204, Col Dennis E. Mc Cunniff

to General Leonard T. Gcron, Assistant Chief of Staff, War Plans Divisions, 15 outubro 1941: 
"Eles 

(os

brasileiros) não conseguem entender a importância estratégica do Nordeste do Brasil para a segurança dos

Estados Unidos" disse Mc Cunniff 
"e 

não têm a menor idéia do fator tempo necessário para o envio de uma

força-tarefa e de outras medidas preparatórias que são necessárias cm um teatro antes das operações militares

efetivas".

1HID Folder 4224-204 LCCOL Mathcw B. Ridgway, note for Record, II dezembro, 1941.

lllll) Folder 4224-204 BG Gcn. T. Gerow to Ridgway & Chief of Staffs Gcn George C. Marshall, 10 e 11

desembro 1941.

IlilD, Folder 4402-16 Brief it Estimate, 20 desembro 1941; Winston Churchill, The Second World War, vol

3, The Granel Alliance (Boston: Houghton Miffin Co. 1950) P. 664.
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No próximo dia 21 de dezembro, a Comis-
são Conjunta decidiu aprovar o Plano Básico
Conjunto para a ocupação do Nordeste do
Brasil (J.B. n2 325 série 737). Após considerar
a possibilidade de sabotagem pelos elemen-
tos brasileiros pró-Eixo o Plano oferecia a
seguintejustificativa adicional para uma ação
imediata:

"Um ataque aerotransportado (do Eixo)
partindo de Dakar (nove horas de vôo a
partir de Natal) e programado para agir em
conjunto com as atividades de elementos
subversivos lá situados não é difícil de imagi-
nar. Um ataque adequadamente executado
teria razoáveis possibilidades de obter uma
vantagem inicial através a tomada de
aeroportos vitais. Se e quando uma expedição
Pudesse ser organizada no litoral africano,
sua chegada a Natal poderia ocorrer em ape-
nas uma semana.9

Uma vez que os desembarques no litoral
brasileiro iriam envolver inicialmente navios
de guerra e transportes da Marinha norte-
americana, assim como uma força de desem-
barque de Fuzileiros Navais especialmente
adestrados para conquistar e manter cabe-
Ças-de-praia, o Comando Geral da Força Expe-
dicionária Conjunta foi atribuído ao Almiran-
te Royal E. Ingersoll, que era o Comandante-
em-Chefe da Esquadra do Atlântico. O Gene-
ral-de-Divisão Fuzileiro Naval Holland M.

SmithcomandariaaForçaAnfíbia.queincluía
a Ia Divisão de Fuzileiros Navais da Força de
Desembarque.

O General René E. DeR Hoy le comandaria
a 9a Divisão de Infantaria Reforçada, designa-
da para substituir os fuzileiros navais e trans-
formar-se na força de ocupação. A 45aDivi-
são de Infantaria do Exército constituiria a
tropa de reserva imediata.

Em 26 de dezembro, enquanto um conjun-
to de 12 navios de transporte era reunido para
o embarque das tropas, o Almirante Stark aler-
tava o Almirante Ingersoll de que 

"as forças
de ocupação deveriam estar prontas para
partir dos portos nos Estados Unidos dentro
de dez dias a partir da data que o Presidente
determinasse a execução do Plano".' °

O Manual do Corpo de Fuzileiros Navais,
intitulado Movimento Navio-Terra (Revisão
FTP-21 lêem vigorem 1941-1942),determina-
va o processo de execução de um assalto a
partir do mar em seus mínimos detalhes.1'

O Rubber Plan apresentava também deta-
lhadamente os objeti vos, a hidrografia, as prai-
as, a topografia, as cidades e municípios, os
transportes e comunicações de cada região do
Nordeste do Brasil, assim como o posiciona-
mento das unidades militares brasileiras.

As forças de defesa que eram previstas
enfrentar os fuzileiros navaisem Natal foram
relacionadas como sendo:

UNIDADES HOMENS
16" Regimento de Infantaria  1.305
29" Batalhão de Infantaria Leve  500
1" Companhia de Infantaria de Guerra  226
I' Bateria de Anilharia Motorizada  150
l1 Companhia de Engenharia  250
Polícia Militar- Infantaria  1.042
Polícia Militar - Cavalaria  95
Polícia Militar - diversas  13

Total Homens  3.531

NARA, Washington D.C. WPD Foldcr 4224-204, Joint Basic Plan for Occupation of Northeast Brazil,
Paragrapf C.

10 IBID, Folder 4224-204, Chief of Naval Operations to Commander-in-Chief U.S. Atlantic Fleet, 26
dezembro, 1941.

' I "Ship to Shore Movement: General Instructions for Transport, Cargo Vessels and Landing Craft of
Amphibious Forces. Copia no U.S. Marine Corps Library, Washington Navy Yard, Washington, D.C.
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Isto representava ser a força mais

poderosa que poderia ser enfrentada em

qualquer um dos quatro principais pontos

de desembarque. Equipados de um modo

geral com armamentos obsoletos e com

metade de seu efetivo composto de recrutas

mal treinados ela foi considerada como
"provavelmente 

insuficiente" para defender

as áreas vitais.

Não era suposto que tropas com melhor

treinamento e mais bem equipadas pudessem

ser deslocadas por mar vindo das 
"provínci-

as" do Sul do Brasil com um prazo não inferior

de 8 a 12 dias.

Tempo e distâncias, portanto, favoreciam

as forças norte-americanas desde que fosse

mantido o sigilo durante a montagem è o

deslocamento das forças invasoras.

A conquista de Natal, argumentava o

Rubber Plan, 
"colocaria 

nossas forças em

A presença ou ausência de artilharia de

costa nas praias-alvos parece ter causado

dúvidas nos planejadores norte-americanos,

os quais não apresentaram quaisquer infor-

mações sobre o assunto, exceto quanto a

dizer que nos planos do Exército Brasileiro

uma tal posição que seria possível interrom-

per as linhas de comunicações para o nordes-

te, leste, sudeste e sul da área. Por este motivo

a área de Natal devia ser prioritariamente

ocupada e mantida em relação a qualquer

outra área do Nordeste brasileiro".

O Poder Naval brasileiro, em sua maioria

baseado no Sul era estimado como: dois an-

tigos encouraçados; dois antigos cruzadores

ligeiros; nove destróieres, alguns dos quais

ainda em construção; três submarinos e vari-

as embarcações de menor porte. Não era

esperada qualquer interferênciasignificativa

por parte das forças navais brasileiras às

operações norte-americanas.

A oposição da Força Aérea Brasileira a

qual poderia ser concentrada rapidamente no

Nordeste também não era levada em conta. O

inventário aéreo brasileiro era citado com o

seguinte efetivo:

para fortificar as praias favoráveis a um de-

sembarque 
"seriam 

empregados canhões de

6e 12 polegadas".

Se essa artilharia estivesse instalada em 21

de dezembro de 1941, quando o Plano Básico

Conjunto foi aprovado, deveria ser possível

MEIOS AEREOS QUANTIDADE

Avioes VF (Boeing 256- obsoletos) 12

Bombardeiros 56

Avioes VO (ca?as obsoletos) 46

AvioesTipo VSB 3

Avioes TipoVJeVR 18

Avioes de Treinamento 113

Total de aeronaves 328
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o conhecimento desse fato, quer pedindo aos
dois observadores da Marinha norte-ameri-
canaem Natal,Capitão-TenenteL.K.Winans
e Segundo-Tenente R. A. Cooke Jr, para fazer
essa verificação ou solicitando que um
Catalina, PBY-5 (ver foto na página 70) do
Esquadrão da Patrulha VP-52 e que já estava
baseado no porto de Natal, realizasse um
esclarecimento aéreo (em resposta às preocu-
pações norte-americanas de que submarinos
alemães passassem a operar em águas
territoriais brasileiras, o Presidente Vargas
relutantemente permitiu a presença de um
destacamento da aviação de patrulha e seu
navio de apoio norte-americanos, os quais
chegaram a Natal em 11
de dezembro de 1941). ¦

Seria utilizada algu-
rna artilharia leve, decla-
ravam os planejadores,
mas os brasileiros, a fim
de produzir uma "defesa
determinada", utilizariam
metralhadoras e ca-
nhõesde75mm. -

Uma vez que os exer-
cícios de desembarque da Esquadra - execu-
tados no decorrer de 1941 nasilhasdeCulebra
e Vieques, proximidades de Porto Rico, e em
New River, na Carolina do Norte - demons-
traram para o General Smith que o apoio de
'°go naval e aéreo eram imprescindíveis para
operações de desembarque bem-sucedidas,
e'e provavelmente teria solicitado um bom-
bardeio de terra preliminar.'- O Rubber Plan
Previa a neutralização de uma cabeça-de-
Praia com 4.500 jardas de comprimento e 200
jardas de largura.

Tão logo os grupos de desembarque ti-
vessem conquistado cabeças-de-praia em

É imperativo que coloquemos
forças terrestres sem perda de
tempo na região Natal-Recife

Tenente-Coronel M. B. Ridgway

Natal, esperava-se que a progressão fosse
rápida, uma vez que o terreno entre as praias
e o aeroporto era de certo modo favorável e
cortado por estradas e trilhas.

O problema em Natal não era a progressão
das praias para o aeroporto, mesmo que hou-
vesse oposição. O problema residia no de-
sembarque dos navios-transporte e no trân-
sito para as praias.

Exceto quanto a seis passagens estreitas,
a linha da costa em Natal era protegida por
recifes-cobertos durante a maré alta e expôs-
tos na maré baixa. O plano alertava que ne-
nhum desembarque poderia ser executado
nas áreas abrangidas pelos recifes.

Existiam, porém seis
^^^^^^^ praias estreitas edesim-

pedidas ao sul do porto
de Natal.

Aquela mais ao Nor-
te era a Praia do Meio,
com 200 jardas de com-
primentose 75 jardas de
largura, "defrontando-

se com alguns rochedos
que provavelmente po-

dem ser alcançados contornando-se a extre-
midade dos recifes".

Três quartos de milha ao sul localizava-se
a Praia de Areia Preta (600 jardas de compri-
mento e 50 de largura). Ainda mais ao sul
situava-se a Praia dos Banhos (1 milha de
comprimento e 100 jardas de largura) e, em
seguida três faixas de praia desimpedidas
(com, respectivamente, óOOjardas, 600jardas
e 1 milhadecomprimento).

Poderiam os comandantes e timoneiros
que guarneciam as Higgins LCPs, as LCVP
(R)s, com rampa e as LCM conduzir suas
embarcações echegar conforme determinado

'2 Gen Holland M. Smith, U.S. Marine Corps (Retired) The Developinent of Amphibious tactics in the U.S. Navy
(Washington DC. History and Museums Divisions, Head Quartcrs, U.S. Marine Corps, 1992, "Naval gunfire"
Pp. 33-34, Smith and Percy Finch, Coral and Brass (Washington D.C.: Zenger Publishing Co. Inc. 1984,
1979) pp 132-133.
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© c © - Encouraçado Minas Gerais em Salvado'

- (Foto SDM)

® - Encouraçado .SVT» Paulo (Em Recife ver foto

na página 10) - (Foto SDM)

@ - Cruzador Rio Grande do Sul (irmão d°

Bahia) - (Foto CAB)

© - Contratorpedeiro classe Pará (o Ma>"\

Grosso) - (Foto SDM)

© - Submarino classe Tupi (Timbira) - (Foto CAI"

© - Submarino llumailá - (Foto CAB)

® - Contratorpedeiro classe Marcílio Dias (A'

Dias em 8/6/44) - (Foto SDM)

® - Navios-minciros (depois corvetas) classe

Carioca (Em 20/7/1940) - (Foto SDM)
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nas posições corretas nas praias escolhidas?

Será que não iriam encalhar nos recifes, con-

forme ocorreu na Red Beach, situada na Ilha

Betio, integrante do Atol de Tarawa nas ilhas

Gilbert,em20de novembro de 1943?

Entre 12 e 19 dej aneiro de 1942, o General

Smith comandou um exercício conj unto Exér-

cito-Marinha (Janex-1) em Cape Henry,

Virgínia. Dele participaram dois regimentos

de Infantaria reforçada pertencentes à Ia Di-

visão de Fuzileiros Navais e a Ia Divisão de

Infantaria do Exército.

Na Hora H (09:25) de 12 de janeiro, após um

bombardeio simulado pelos grupos de apoio

de fogo, a força de desembarque Azul iniciou

os desembarques nas

praias identificadas

comA,B,CeD.Emum

relatório para o Almi-

rante Ingersoll, o Ge-

neral Smith descreve

o que ocorreu:

a)o laBatalhãodos

Fuzileiros Navais de-

sembarcou na praia

designada, (praia D);

b) o 3a Batalhão do

18a Regimento de In-

fantaria, um batalhão de assalto e que tinha

ordens para desembarcar na praia C, foi na

realidade levado para as praias D, praia B-2 e

a leste da praia B-1, em uma região fora dos

limites da área de exercícios. Nenhum seg-

mento deste batalhão foi levado até a praia

designada. O Batalhão ficou espalhado em

uma frente de cerca de duas milhas e toda a

integridade tática foi perdida;

c) o Ia Batalhão do 26a Regimento de

Infantaria foi ordenado desembarcar na praia

B-2. Parcela deste Batalhão desembarcou no

local correto e o restante desembarcou na

praia B-l;e

d) o 2a Batalhão do 26a Batalhão de Infan-

taria tinha ordens para desembarcar na praia

B-1. Uma de suas unidades foi desembarcada

na praia C e a outra a uma grande distância da

praia designada, em uma área fora dos limites

do exercício.

Além disso, depois de registrar que os

transportes estavam de tal modo posicionados

que os corredores das embarcações de de-

sembarqueentrecruzavam-se, o General Smith

chegou à conclusão de que, em grande parte,

uma vez que os encarregados das embarca-

ções estavam muito mal adestrados, a força

de desembarque não teria derrotado a força

de defesa da praia Vermelha que era pelo

menos quatro vezes inferior em números de

pessoal e poder de combate.

Se as tropas, suprimentos e destacamen-

tos da leva de desem-

barque estavam espa-

lhados em tantos lu-

gares errados em duas

milhas de praia, situa-

ção em que não se

poderia duvidar 
"que

qualquer força naval

de ataque jamais teria

uma oportunidade de

ficar tão familiarizada

com as praias, como

era possível na condi-

ção criada durante os últimos exercícios", o

que poderia ocorrer, pensava o General Smith,

quando a força de desembarque fosse envi-

ada a praias desconhecidas?

O General Smith informou claramente ao

Almirante Ingersoll que a 
"execução 

do mo-

vimento navio-terra durante este exercício,

sob o ponto de vista tático, foi um completo

fracasso". E ele lamentava a 
"perda 

de pres-

tígio das forças empregadas na visão dos

observadores, particularmente os estrangei-

ros (que pertenciam ao Comando de Opera-

ções Combinadas da Inglaterra).

Se alguma vez Holland M. Smith envol-

veu-se em uma situação que justificasse seu

apelido de Howling Mad, este pareceu ter

sido o caso (embora os oficiais mais ligados

No dia 21 de dezembro de 1941,

a Comissão Conjunta decidiu

aprovar o Plano Básico

Conjunto para a ocupação do

Nordeste do Brasil
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a ele insistissem que ele raramente perdia a

calma). De qualquer modo, essas eram as

tripulações de embarcações de desembarque

que ele pretendia utilizar, caso recebesse a

ordem 
para o transporte das tropas até as

Praias estreitas e cheias de recifes em Natal.

O Plano não é claro quanto à execução de

desembarque em Fortaleza, 270 milhas terres-

tres na direção nordeste, onde a força brasi-

'eira totalizava2.897 homens ou em Recife, ao

S"1 distando de 160 mi lhas de Natal com uma

guarnição militar de 5.540 homens. Ambos os

Portos deveriam ser conquistados como par-
te da operação de Natal. Fortaleza tinha reci-

fes e baixios. Quanto a Recife o Plano decla-

rava: "Devido 
aos recifes, rios,

banhados e lagoas na retaguar-

da das praias a maior parte
desse 1 itoral é inadequado para
o desembarque de tropas".

Muito 
provavelmente, elemen-

tos da 9a Divisão do Exército

dançariam, a partir de Natal,

em direção a Fortaleza e Recife,

usando a estrada de rodagem

costeira e a rede ferroviária. 

Seria uma longa caminhada até

Fortaleza.

De acordo com o Plano, as duas outras

áreas a serem conquistadas em seguida eram

Salvador(Bahia),500 milhas terrestres aosul

de Natal e que dispunha de uma força militar

de defesa com 3.45 3 homens, e Belém (Pará),
a oeste-noroeste de Natal, com uma guarni-

Çãode 1.552 homens.

As condições hidrográficas e topográfi-

cas de Salvador favoreciam as operações de

desembarque.

As praias no litoral fronteiro à baía eram

calmas, o fundo liso de areia e com um fácil

acesso à cidade baixa e seu aeroporto. Outras

Praias adequadas situavam-se em Amaralina,

Pituba e Itapoã; as duas primeiras confronta-

vam-se 
com estradas pavimentadas e linhas

de bonde 
que iam até a cidade.

Em 26 de dezembro

de 1941, um

conjunto de 12

navios de transporte

era reunido para o

embarque das tropas

Belém, todavia, representava um proble-

ma. A área terrestre que circundava a cidade

e o seu aeroporto, que estavam situados a 70

milhas no interior na margem leste do Rio Pará,

era composta de banhados aluviais com uma

densa floresta, inadequada para operações

militares em larga escala. Navios com 26 pés

ou mais de calado poderiam, se tivessem raio

de ação adequado, penetrar no estuário até

um ponto ao norte distante 8 milhas de Belém.

Embarcações de desembarque com pequeno

calado poderiam prosseguir e alcançar as

pequenas praias de lama próximo ao aeropor-

to. Os desembarques naquele local, alertava

o Plano, 
"poderão 

sofrer uma forte oposição

com pesadas baixas pelo fogo

partindo das partes elevadas

da cidade".

A fim de encontrar praias

menos perigosas, seria neces-

sário ir a oito milhas ao norte

do estuário até as praias de

lama de Pinheiro (hoje Icoraci)

e atingir a cidade através a

rede ferroviária com a bitola

de 1 metro e/ou uma péssima

estrada de rodagem; ou, se-

guir para leste, acompanhando a costa atlân-

tica, cerca de 100 milhas terrestres até Salinas

e avançar através uma péssima estrada de

rodagem com florestas densas; ou prosse-

guir para o leste, mais 20 milhas ate Bragança

e avançar pelo leito da estrada de ferro através

região de densa floresta.

Levando em consideração o tempo

dispendido para uma invasão terrestre partin-

do de praias aceitáveis, o Plano considerava

a conquista do perímetro do aeroporto por

fuzileiros navais pára-quedistas, que partiri-

am de bases de hidroaviões na Guiana Holan-

desa 
"desde 

que aviões PBM (Martin) pu-

dessem estar disponíveis". As tropas de fu-

zileiros navais pára-quedistas haviam sido

empregadas pela primeira vez nos exercícios

de adestramento conjunto de New Ri ver em 4

KMB4"T/20(|0
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de agosto de 1941, quando a Companhia A do

Segundo Batalhão de Pára-quedistas pou-
s«u nas proximidades de Duck Creck, na

retaguarda da praia de Onslow.

Um tipo diferente de desafio teria de ser

enfrentado 
pelos fuzileiros navais na Ilha de

Fernando de Noronha, a quarta e última área

de desembarque 
prevista no Rubber Plan. Si-

tuada no Oceano Atlântico a 225 milhas náu-

hcas ao nordeste de Natal, a ilha era utilizada

como uma colônia penal, onde 627 presos

Políticos e criminosos condenados viviam

sob a guarda de 65 homens armados com

revólveres. 
Na ilha estavam também 962 habi-

tantes ocupando uma área montanhosa, sem

yegetação, 
com sete milhas de —^^

comprimento 
e uma milhae meia

de largura. Os ilhéus possuíam

Plantações 
para sua subsis-

tencia, assim como animais do-

Mestiços 
(exceto gado), mas

°s recursos alimentares eram

lnsignificantes 
para sustentar

Urna força de desembarque.

Mensalmente chegava à ilha

um navio mercante vindo de

Recife trazendo suprimentos.

Estrategicamente a ilha era

'mportante, 
tendo em vista que

a empresa aérea italiana Ala Littoria havia

construído 
uma área de pouso com uma milha

de comprimento e 500 jardas de largura, na

lual foi estabelecida uma pista de concreto

c°m 2.970 
pés. Quer a Aviação do Exército

como os planejadores dos fuzileiros navais

v'sualizavam 
este campo de pouso como uma

base aérea em potencial, que poderia dominar

nao apenas a rota do Atlântico Sul, que repre-

sentava 
uma linha vital de suprimento para as

Filipinas, 
o mesmo ocorrendo quanto às rotas

marítimas entre o Atlântico Norte e o Atlân-

tico Sul.

As informações indicavam que a ilha teria

sido ocupada recentemente pela Marinha do

brasil com um efetivo que não era conhecido.

A execução do

movimento navio-terra

durante este exercício,

sob o ponto de vista

tático, foi um completo

fracasso

General Smith, Comandante da

Força de Desembarque

Também não era sabido se a ilha dispunha de

defesas instaladas, incluindo artilharia. No-

vãmente, o sobrevôo de um PB Y-5 e usando

binóculos 7x50 poderia ter respondido a es-

sas questões.

O que tornava um desembarque em

Fernando de Noronha particularmente difícil

era o fato de que a ilha tinha apenas uma praia

de apenas 200jardas de comprimento situada

a um quarto de milha da parte mais ao norte.

Suprimentos vindos por mar para a ilha tinha

de ser descarregados na praia em uma rampa

de pedra por meio de uma balsa nativa. A

ressaca contínua transformava os desembar-

ques em uma operação delicada mesmo em

condições moderadas de

tempo.

Talvez que as embarca-

ções Higgins pudessem de-

sembarcar homens e equipa-

mentos na praia de maneira

tão efetiva quanto a balsa. O

General Smith poderia tam-

bém decidir o emprego de

botes de borracha de 14 pés

lançados dos navios-trans-

porte. Essas embarcações ha-

viam sido usadas em Culebra

e New River, onde demons-

traram possuir uma capacidade demasiada-

mente reduzida para emprego em grandes

operações de desembarque. Ao mesmo tem-

po, elas provaram ser práticas para missões

de reconhecimento noturno e pequenas in-

cursões, o que representava um possível

emprego nesta operação. Os pára-quedistas

fuzileiros navais poderiam também ser empre-

gados, mas eles não são mencionados nesta

parte do Plano.

O perigo em Fernando de Noronha era de

que o fogo defensivo, enfilado através do

pequeno apex do 
"funil" 

da praia, poderia ter

produzido uma cena muito semelhante àquela

do filme O Salvamento do Soldado Ryan.

Dependendo do que os defensores dispu-
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sessem quanto a armas pesadas 
- aquelas

que não houvessem sido neutralizadas pelo

apoio de fogo esta sem dúvida era a parte

mais perigosa do Rubber Plan.

De maneira geral foi 
"ótimo" 

para os fuzi-

leiros, assim como para os brasileiros que

jamais nenhuma parte do plano tivesse sido

executada. Exceto quanto a Salvador, as prai-

as de desembarque apresentavam tantos pro-

blemas que o resultado teria acarretado um

número desproporcional de baixas de ambos

os oponentes.

A 9a Divisão do Exército, destinada às

tarefas de ocupação, teria sido de muito

pouco valor nas operações de desembar-

que, uma vez que, diferentemente da Ia Divi-

são, elajamais tinha participadoem exercícios

conjuntos Exército-Marinha deste tipo de

operação.

Mais ainda, os deslocamentos terrestres -

270 milhas para Fortaleza e 167 milhas para

Recife-teriam exigido um enorme esforço, a

menos que houvesse o apoio da rede ferrovi-

ária. Reforços brasileiros significativos vin-

dos do Sul poderiam chegar a Fortaleza por

mar ao mesmo tempo que as tropas norte-

americanas, caso estas tivessem de se deslo-

car a pé.

O Rubber Plan determinava queos fuzilei-

ros navais tivessem pelo menos dez unidades

de fogo para todas as armas durante a con-

quista, ocupação e defesa inicial das áreas

determinadas - unidades de fogo adicionais

se sua presença se expandisse além do perí-

metro de defesa inicial. Mas,em 1 Ode feverei-

rode 1942, tudo o que a laDivisãodoFuzilei-

ros tinha em estoque eram 4,5 unidades de

fogo para armas portáteis e 8,5 unidades para

a artilharia leve. Mais grave ainda é que não

havia munição para os seus morteiros de 60

mm, para os Rowitzers de 155 mm e para os

canhões de 37 mm (tanque e antitanque). As

simples razões militares para arquiva.ro Rubber

Plan, considerando-o uma má idéia, cresciam

cada vez mais.

As razões pelas quais o Presidente

nunca deu a ordem de execução, a despeito

de ser importunado para adotar tal atitude

pelo Secretário de Guerra Henry L. Stimson

- "Eu 
não posso lhe dizer quão importante

eu considero este perigo de Natal", escre-

via o Secretário para o Presidente Roosevelt

decorreram de uma série de eventos

paralelos.15

Desde dezembro de 1941 até fevereiro de

1942, o infatigável Subsecretário de Estado

Summer Wells tentava contornar a necessi-

dade do Rubber Plan, introduzindo soluções

alternativas, ainda que temporárias para o

impasse Brasil-Estados Unidos.

Seu primeiro sucesso ocorreu quando ele

persuadiu o Presidente Vargas, em 13 de

dezembro de 1941, a permitir a presença em

Natal,Recife e Belém de 150Fuzileiros navais

sob o disfarce de mecânicos de aviação.16

De comum acordo com o Almirante Stark

e o General Marsghall, três companhias (a 17a,

18a e 19a) de 
"técnicos 

desarmados" voaram

de Quântico em 12 DC-2 comerciais sob con-

trole militar, que (com o conhecimento de

Vargas) transportavam como carga caixas

contendo metralhadoras e outras armas. Eles

chegaram aos aeroportos designados nos

dias 19 e 20 de dezembro.

15 IBID, Foldcr 4224-217, Hcnry L. Stimson to FDR, 19 fevereiro, 1942, Stimson anotou em seu diário no

dia 22 de dezembro de 1941: 
"O 

ponto de partida para um salto através o Atlântico Sul está em Natal, Brasil.

A segurança de toda nossa linha de comunicações depende da segurança daquele local. Nós temos tido muitos

problemas quanto a esse ponto com o Brasil". Henry L. Stimson Diaries, 1909-1945. Microfilm (Wilmington

16 NARA, Washington D.C. WPD, Folder 4224-204 BGEN Gcrow, Mcmorandum for the Assistant Chief of

Staff, G-2, 14 de dezembro de 1941; Stetson Conn and Byron Fairchild, The Framework of Hemisphere

Defense (Washington, D.C., Office of the Chief of Military history, Department of the Army, 1960) p.

300.
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Os comandantes das companhias recebe-

ram instruções escritas (para serem destruídas

após a leitura) as quais especificavam que

sob o disfarce de tarefa declarada de apoio às

aeronaves, sua missão principal era de prote-

ger os aeroportos, as instalações e as aerona-

ves norte-americanas em trânsito.

Foi enfatizando que 
"eles 

lá estavam no

território soberano do Brasil devido a

circunstâncias muitos especiais" por auto-

rização daquele governo e que eles e seus

subordinados deveriam agir como 
"amigos

associados" dos membros das Forças

Armadas brasileiras com os quais tivessem

contato.17

Não ocorreram incidentes significativos

com a presença súbita dos fuzileiros nas três

cidades embora sua presença naquelas áreas

em muito pouco tenham diminuído as preocu-

pações do Estado-Maior do Exército.

O Secretário de Guerra Stimson registrou

no seu diário em 22 de dezembro: 
"O 

Brasil

permitiu que colocássemos uma pequena

força de fuzileiros bastante insuficiente para

proteger os aviões em face da atividades

subversivas ou revolucionárias que estão

sendo estimuladas pelos Nazistas..., e eu re-

cebi do Estado-Maior este mês um memoran-

do urgente sobre o assunto. Comuniquei-me

com o Presidente e coloquei-o a par desta

emergência..."18

Os fuzileiros todavia representavam uma

ponta de lança e parece que o Presidente

estava mais sintonizadocom a argumentação

de Wells do que com os temores de Stimson

eseusauxiliares.

"Dê 
aos brasileiros o máximo de armamen-

tos que possamos dispensar" argumentava

Wells (que tinha sido um pajem no casamento

do Presidente e por conseguinte tinha famili-

aridade com ele). 
"Mais 

cedo do que pensa-

mos", dizia ele, 
"os 

brasileiros irão concordar

com a presença de maiores elementos de

defesa norte-americanos nos aeroportos".

O Presidente concordou. Ele declarava ao

Chefe de Estado-Maior da Força Aérea do

Exército, General Henry H. 
"Hap" 

Arnold, em

4 de janeiro de 1942, que Vargas não poderia

concordar de pronto quanto à introdução no

Brasil de tropas dos Estados Unidos a nível

de divisão, tendo em vista a ferrenha oposi-

ção de seu próprio Exército.19

E ele apoiou a opinião de Wells de que o

caminho para a cooperação brasileira seria

conseguida através do fornecimento de ar-

mas e munições.

Assim sendo, contra o seu melhor julga-

mento e a política anterior, o Exército depa-

rou-se com a ordem de enviar armamentos

para o Brasil. Nisto estava incluído: canhões

de 8 a 12 polegadas; morteiros de 12 polega-

das; munição penetrante e auto explosiva;

metralhadoras de 50 calibres e canhões anti-

aéreos de 40 mm; tanques médios e leves -

ainda que o Estado-Maior declarasse firme-

mente para o Ministro das Finanças do Brasil:
"As 

necessidades dos russos e ingleses são

tão desesperadoras que não fornecer a eles

esses tanques é praticamente impossível" -

bombardeiros B-18\ aviões de caça P-32\

aviões de treinamento avançado AT-6 e avi-

ões de treinamento básico Vultee SBT-15.2 
0

17 NARA, Washington D.C., WPD Foldcrs 4224-204 4224-213: O Tenente Coronel Ridgway insistia que a

Força de Fuzileiros Navais fosse composta de 
"combatentes" 

com o maior potencial de combate possível".
Ao chegar a Belém a 17a Companhia foi aquartelada provisoriamente cm um hangar da força A<írea Brasileira.

Em Natal, a 18a Companhia foi aquartelada provisoriamente no tender de hidroaviões USS Trush (AVP-
3) c a partir de 29 de dezembro estava construindo um alojamento na cidade. A 19a Companhia em Recife

foi aquartelada provisoriamente a bordo do Navio-Tanque USS Paloka (AO-9).

18 Stimson, Diarics 22 dezembro, 1941, Roll 36 ff. 16-137.

19 H.H. Arnold, Global Mission (New York: Harper & Brothers, 1'ublishers, 1949) p. 288.

20 NARA, Washington D.C. WPD, Foldcrs 4224-220 and 4224-235.
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Em contrapartida ao fornecimento de ar-

mas, Wells prometia o acesso das forças ter-
restres dos Estados Unidos ao Nordeste bra-
sileiro. Um General, um tanto irritado,Dwight

D- Eisenhower, escrevia para Marshal 1, em 18
de fevereiro de 1942, que 

"somente 
um grande

desvio de munições essenciais para o Depar-

tamento de Guerra satisfará os brasileiros" e
ainda assim 

"não 
existem garantias de que os

brasileiros 
atenderão nossos pedidos".

Três dias depois, o General Eisenhower
comunicou 

ao General Marshall:
"Harry 

Hopkins (assessor do Presidente

Roosevelt e seu confidente) esteve em con-
,ato com o Senhor Wells, o qual disse a

Hopkins 
que 

"se 
você me der 20 tanques este

mes e quatro canhões an ti aéreos para a i lha de
Fernando 

de Noronha eu obterei tudo (isto é,
°s 

privilégios urgentemente desejados por
nosso Comando de Transporte.)"21

A estratégia da isca de cenoura de Wells
teve dois resultados de longo alcance: um em
benefício 

dos Estados Unidos e o outro para
°Brasil.

Em 
primeiro lugar, no Terceiro Encontro

dos Ministros de Relações Exteriores, realiza-
do no Rio de Janeiro entre 15 e 28 de janeiro
de 1942, Wells 

"arrancou" 
uma assinatura de

Osvaldo 
Aranha para uma 

"recomendação

escrita de que as nações hemisféricas, o Brasil
•ncluído, 

rompessem as relações diplomáti-
cas com as nações do Eixo. O Brasil adotou
essa 

providência no último dia da Reunião22.

(E importante registrar aqui que em 22 de
agosto de 1942, segui ndo-se ao afundamento

P°r submarinos de um navio brasileiro, o
Brasil declarou guerra à Alemanha e Itália. E
ern 

julho de 1944 o Brasil enviou uma força

expedicionária (FEB) para participar da cam-

panha aliada na Itália).

Em segundo lugar, no Acordo de Defesa

norte-americano-brasileiro assinado no Rio

em 28 de maio de 1942, o Departamento de

Guerra abandonou o seu permanente (desde

1939) objetivo de enviar forças terrestres

para o Nordeste brasileiro e substituiu aquela
"concepção 

original" pelo atual conceito..."

de que o Brasil e os Estados Unidos colabo-

rarão no preparo de medidas de defesa a

serem executadas pelas Forças Armadas bra-

sileiras (a ênfase é do autor) com o total apoio

das Forças Armadas dos Estados Unidos

quanto à instrução e adestramento no empre-

go do material que for julgado ser necessário

fornecer."23

Desde modo, o Exército dos Estados Uni-

dos nunca recebeu permissão para introduzir

no Brasil suas próprias tropas a nível de

divisão e até mesmo brigada, ou regimento.

Pode-se dizer, todavia, que isso não era im-

portante; em todo o decorrer de guerra sua

arma aérea teve o uso irrestrito dos três aero-

portos vitais do saliente do Nordeste.

Desde o primeiro vôo dos 5-77 com escala

emNatal,em21 deDezembrode 1941,atéoDia

da Vitória, o Brasil demonstrou ser um aliado

totalmente cooperador e leal. (Ver foto p. 73)

Ao final, a diplomacia sobrepujou as ar-

mas. O procedimento paciente do Presidente

Roosevelt demonstrou ser o correto. Wells,

sem a menor dúvida poupou vidas humanas.

Os brasileiros esqueceram sua independên-

cia e orgulho. A Ia Divisão de Fuzileiros

Navais - 
que seria empregada em benefício

do Exército-escapou quer dos perigos como

de um possível fracasso. E o Exército, ainda

21 IBID, Folders 4224-217.
22 O 

pouco espaço impede a descrição do papel complicado desempenhado pela Argentina na reunião". Ver
Frank D. Mc Cann Jr. The Brazilian-American Alliance, 1938-1945 (Princeton: NJ, Princeton University
I*ress, 1973) pp 250-258; and Uenjamin Welles, Summer Welles: FDR'S Global Stralegist (New York, St.
Martins Press, 1997) pp 315-321.

3 Citado em Conn and Fairchild, Hemisphcre Defense, p. 319.
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que curvando-se às exigências brasileiras,

ganhou o que demonstrou ser um sério com-

prometimento do governo brasileiro para

defender as três bases de apoio de sua arma

aérea em Natal, Recife e Belém.

Afortunadamente aquele compromisso

de defesa nunca foi testado. Em julho de

1942, por exemplo, a guarda em Natal era

composta de apenas 50 Fuzileiros Navais

norte-americanos e 90 soldados brasileiros

com 15 revólveres.24

O que poupou as bases aéreas do ataque

externo foram as preocupações alemãs no

leste com a caminhada da Wehrmacht para os

campos de petróleo de Baku; no sul com o

Field Marshal 1 Erwin Rommel, em sua arranca-

da nas portas do Egito; e no espaço aéreo

europeu com o crescente bombardeio aéreo

dos ingleses às cidades e indústrias

germânicas.

Mesmo que os estrategistas alemães ti-

vessem seriamente considerado uma opera-

ção nos Estreitos do Atlântico, no verão de

1942, quando a Alemanha estava mais do que

engajada, o Brasil simplesmente era um país

longínquo.25

UMA OBSERVAÇÃO

Ao examinar o conteúdo dos documentos

que havia encontrado em Washington pare-

ceu-me à primeira vista, a despeito de sua

classificação, formato e texto que eles nada

mais eram do que 
"exercícios 

de raciocínio"

muitas vezes praticados em nossas Escolas

de Estado-Maior.

Considerada uma avaliação de uma con-

juntura aparentemente plausível e levando-

se em conta os interesses nacionais em deter-

minados momentos históricos será sempre

possível planejar uma Estratégia ou Estraté-

gias que, mesmo a título de exercício, condu-

zam à formulação de um Plano de Guerra, o

qual, considerado os meios existentes ou

previsíveis, sua factibilidadeeexeqüibilidade,

possa vir a representar muito mais do que um

simples exercício e sim um produto significa-

tivo do trabalho de um grupo de planejadores

que são induzidos no decorrer de seu aperfei-

çoamento profissional a produzir idéias que

poderão ser ou não aproveitáveis no contex-

to de uma situação real.

Esta é uma prática comum e plenamente

aplicada inclusive em nossas Escolas de

Estado-Maior.

Ao tomar conhecimento, porém, do artigo

do Professor Gannon pareceu-me que aquela

minha idéia era até certo ponto negada.

Existiam coincidências em ambos os pia-

nejamentos (Marinha e Exército dos Estados

Unidos) que pareciam demonstrar um con-

teúdo real quanto ao planejamento do Esta-

do-Maior do Exército norte-americano.

Por outro lado, mesmo em exercícios esco-

lares de planejamento de Estado-Maior, as
"situações" 

delineadas devem ter em si um

fundo de autenticidade em termos de amea-

ças conforme imaginadas.

Não creio, por exemplo, que em nossas

Escolas de Estado-Maior seja considerado

um cenário no qual possa ser possível uma
"operação 

militar brasileira", no espaço

asiático.

Qualquer exercício, ou, qualquer Plano de

Guerra é elaborado partindo-se de conjunturas

prováveis e possíveis, as quais recebem con-

siderável influência daquilo que poderíamos

classificar como 
"cultura 

histórico-militar".

24 IBID, p. 321. A parlir dc fevereiro, 1942, as Forças Armadas no nordeste do Brasil estavam sob o comando

de um 
"supremo 

comandante" pró - Estados Unidos, General Leitão de Carvalho instalado cm Natal; ver

NARA, Washington D.C., WPD Foldcr 4224-229.

25 Norman J.W. Goda, Tomorrow the World: Hitlcr, Northwest África and thc Path Toward America (College
Station, TX: Texas A&M University Press, 1998).
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-Existiria, 
por exemplo, no pensar históri-

co-estratégico norte-americano, algo que
conduzisse à consideração de uma possível
invasão 

partindo do além-mar?

A meu ver, a resposta a essa pergunta é

afirmativa.

Ainda que, como propõe Engle, 
"deve-

mos entender o Rubber Plan no contexto de

1942 
(e o mesmo se aplica ao documento a que

estou me referindo) considerei ser válido

apresentá-lo em uma tradução simplificada e

a partir daí elaborar meus comentários sobre

o tema.

O PLANEJAMENTO DA FORÇA

TERRESTRE 
(Tradução)

Em Ia de novembro de 1941, o Chefe do

Estado-Maior do Exército norte-americano

Tenente-General L. J. McNair, aprovou o Pia-

no de Operações do Teatro do Nordeste do

Brasil 
(GHQ-NEB).

No exame de situação feita àquela época

duas hipóteses foram consideradas:

Hipótese "A"

a) O Brasil tem uma postura amigável em

ilação aos Estados Unidos e não apresenta

objeções 
quanto à presença de tropas norte-

americanas no Nordeste; as tropas brasileiras

não estão engajadas na defesa daquela área,

exceto no que se refere às atividades de

manutenção da ordem;

b) As 
"Potências 

Associadas" e que inclu-

em, inicialmente,os Estados Unidos, aComu-

nidade Britânica (exceto o Eire), a índia Oci-

dental Holandesa, os governos no exílio, a

Ch i na e a França Li vre estão em guerra contra

as 
potências do Eixo e que compreendem:

a Alemanha, Itália, Japão, Romênia,

Hungria, Bulgária; ou

a Alemanha, Itália, Japão, Romênia,

Hungria, Bulgária e Tailândia.
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c) Mesmo que o Japão e Tailândia não

participem inicialmente da guerra, a possibi-

lidade de sua intervenção deve ser levada em

conta.

d) As repúblicas sul-americanas adotarão

as medidas necessárias para controlar ele-

mentos subversivos, mas continuarão a man-

ter o status de não-beligerante, a menos que

venham a sofrer um ataque direto às águas

territoriais e às bases terrestres de outras

repúblicas. Poderão estar disponíveis para

uso pelas Forças Armadas norte-americanas

visando à defesa do Hemisfério.

e) Qualquer ataque ao Nordeste brasileiro

deverá ser obrigatoriamente executado por

uma potência de além-mar utilizando tropas

transportadas por via marítima ou aérea.

f) Qualquer ataque ao Nordeste brasileiro

por uma potência do além-mar será executado

visando à ocupação de bases aéreas terres-

tres, bases de submarinos e facilidades portu-

árias, como um apoio a posteriores operações.

g) Devido à carência das comunicações

e as características do terreno, qualquer ata-

que ao Nordeste do Brasil será executado

visando à conquista dos aeroportos e portos

existentes.

h) Qualquer ataque para a conquista des-

ses portos e aeroportos deverão ser realiza-

dos a partir de posições próximas a esses

objetivos. As probabilidades de sucesso de

uma operação de desembarque em larga esca-

Ia, a partir de praias distantes desses portos

e aeroportos, são tão remotas que tal evento

deve ser ignorado.

i) A carência de facilidades em determina-

dos portos e a incapacidade de uma nação

hostil em prover apoio logístico a uma força

expedicionária através esses portos fazem

com que eles sejam relativamente sem impor-

tância.

j) Bases aéreas, quer amigas ou inimigas,

devem ser apoiadas por facilidades portuári-

as adequadas e que tenham uma localização

razoavelmente próxima.
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Hipótese 
"B"

1) O Brasil defenderá sua neutralidade e

até onde sua capacidade permita, resistirá por

meio de suas Forças Armadas a ocupação

pelas forças norte-americanas das bases situ-

adas no Nordeste brasileiro.

2) As outras repúblicas sul-americanas,

ainda que não efetiva e ostensivamente hos-

tis até o ponto de enfrentar militarmente os

Estados Unidos, não irão cooperar com as

potências associadas.

3)UmaforçaexpedicionáriaconjuntaExér-

cito-Marinha capturou e ocupou determina-

das localidades no Nordeste brasileiro para

emprego como bases navais e aéreas visando

proteger as comunicações marítimas do He-

misfério Ocidental, assim como impedir a ex-

pansão do Poder Militar do Eixo no referido

Hemisfério.

4) O Comandante-em-Chefe da Esquadra

norte-americana do Atlântico exerce o

Comando unificado de força expedicionária

conjunta.

5) O Exército norte-americano será res-

ponsável pela unidade de comando quanto à

defesa do Nordeste brasileiro, nisto incluído

as forças navais de defesa, tão logo as tropas

de ocupação permanentes tenham substitu-

ido a força expedicionária (que não faça parte

das forças de defesa) e o Exército esteja

pronto a assumir essa responsabilidade.

***

Na 
"visão" 

do planejamento do Exército

norte-americano e de acordo com as diretivas

superiores recebidas, competiria ao Poder

Naval daquela nação em qualquer das duas

hipóteses:

I) a proteção das rotas maríti mas no Caribe

e Atlântico Ocidental;

II) a proteção do território das Potências

Associadas visando impedir qualquer pre-

sença do Poder M i 1 i tar i ni migo no Hemisfério
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Ocidental através da destruição de forças

expedicionárias hostis, assim como do apoio

às forças aéreas e terrestres em sua tarefa de

negar ao inimigo o uso de instalações terres-

tres neste Hemisfério;

III) prover especificamente um apoio con-

tínuo durante todo o período de ocupação.

IV) até que as bases aéreas terrestres

tivessem sido estabelecidas e os aviões do

Exército prontos a operar, caberia à Aviação

Naval prover o necessário apoio aéreo. Era

estimado que o tempo de preparo dessas

bases seria de no mínimo 30 dias e no máximo

de 60 dias após a ocupação inicial; e

V) finalmente em termos de uma operação

conjunta:

defender as fronteiras marítimas do

Nordeste brasileiro.

evitar a violação do conteúdo, ou, da

intencionalidade da Doutrina Monroe no

Nordeste do Brasil (o grifo é do autor); e

negar o uso pelo inimigo, ou, de força

apoiando o inimigo, de potenciais bases aé-

reas, marítimas e terrestres nas áreas maríti-

mas e terrestres do Nordeste brasileiro.

***

De acordo com o Plano de Operações,

Nordeste brasileiro seria organizado como

um Teatro de Guerra sob o comando do

Exército.

Teríamos:

Quartel General de Comando - em Natal

O Teatro do Nordeste incluiria os se-

guintes Estados: Pará, Maranhão, Piauí, Ce-

ará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas,

Pernambuco, Bahia, Sergipe e a Ilha de

Fernando de Noronha.

-Existiriam setores nessa organização.

O setor de Belém (sede do Comando)

incluiria os Estados do Pará e Maranhão com

guarnições em Belém, Amapá e São Luiz.

O setor de Natal (sede do Comando)

nc I u i ri a os Estados do Pi auí, Ceará, R io Gran-
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de do Norte e a Ilha de Fernando de Noronha.

As guarnições seriam localizadas em Natal,

Fortaleza, Camocim e Fernando de Noronha.

O setor de Recife (sede de Comando)

incluiria os Estados de Pernambuco, Alagoas

e Paraíba com guarnições em João Pessoa,

Recife e Maceió.

O setor da Bahia (sede do Comando)

incluiria os Estados da Bahia e Sergipe.

O componente aéreo do Exército deveria

ser composto de:

1 Grupo de Bombardeio Pesado

1 Grupo de Caça (quatro esquadrões)

1 Grupo de Transporte

1 Esquadrão de Reconhecimento

(pesado)

1 Esquadrão de Reconhecimento

(médio)

1 Esquadrão de Observação

Elementos de Apoio

***

De acordo com o Plano de Ocupação,

considerada a Hipótese B, as forças expedici-

°nárias desembarcariam em Recife, Belém e

Natal.

Desembarques simultâneos seriam tam-

bém realizados em São Luiz, Camocim,

Fortaleza e Fernando de Noronha, empre-

gando-se um destróier-transporte (APD) para
cada localidade.

Dois oficiais e 53 praças participariam de

uma operação aerotransportada a partir de

Belém 
para o Amapá (a meu ver em Macapá)

°o mesmo dia (ou 24 horas após os desembar-

1ues em outras áreas). Deveriam ter supri-

mentos 
para 30 dias.

Os desembarques

Na área de Natal, o plano de desembarque,

em linhas 
gerais previa que:

a) o desembarque principal seria executa-

do 
por um batalhão do 472 Regimento de
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Infantaria em Ponta Negra, ao norte do Rio

Pitimbu, devendo ocorrer uma finta ao norte

de Natal, nas proximidades da Ponta do

Genipapo (sem que ocorresse qualquer de-

sembarque real). A partir de Ponta Negra as

tropas iriam deslocar-se para o norte pela

praia e estradas até Natal.

Em Fortaleza, Camocim e Fernando de

Noronha seriam empregados também elemen-

tos do 472 Regimento de Infantaria.

No setor de Belém, o desembarque seria

de um batalhão do 602 Regimento de Infanta-

ria em Pinheiro. Segundo os planejadores, o

Campo de Abaeté deveria ser destruído ou

ocupado.

Ao 60"' Regimento de Infantaria caberia

também prover os elementos de força para a

ocupação de São Luiz e Macapá.

No setor de Recife, também planejado

com os mesmos detalhes, seriam emprega-

dos o 39"' Regimento de Infantaria além de

elementos de artilharia terrestre e antiaérea

para proteção contra uma reação das forças

brasileiras.

***

Em 20 de fevereiro de 1942, foi aprovado

pelo Chefe do Estado-Maior do Exército o

Plano de Operações referente ao setor Rio de

Janeiro, com ocodinomeLILAC.RS.

Dentro das hipóteses gerais deste Plano

foi imaginado, que existia um Governo brasi-

leiro 
"legítimo" 

amigo dos Estados Unidos o

qual tinha sido (ou estava próximo a ser)

destituído por Forças Armadas brasileiras

revolucionárias.

Devido a esse, fato o Governo legítimo

deslocar-se-ia temporariamente para a área

Recife-Natal, caso essa área já estivesse sob

a ocupação norte-americana. Ou para os Es-

tados Unidos, se possível, caso esse fato

ocorresse antes da intervenção norte-ameri-

cana no Nordeste.

Assim sendo, a missão das forças norte-

americanas seria a de intervir na área ao sul do
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Teatro do Nordeste, a fim de preservar ou

restabelecer o governo 
"amigo".

Era reconhecido que as forças revolucio-

nárias brasileiras, com o auxílio das potências

do eixo ofereceria uma firme resistência a qual-

quer tentativa de uma presença no Brasil das

Forças Armadas das potências associadas.

E feita uma análise cuidadosa das

condicionantes geográficas, dos meios de

comunicações e da importância das facilida-

des portuárias e aeronáuticas da região.

Como conclusão, foi considerado que as

ações necessárias à ocupação dos aeropor-

tos, portos e sistemas rodoviários deveriam

ser iniciadas nas proximidades dos seguintes

locais: Campos, Macaé, Cabo Frio, Rio de

Janeiro e Santos.

Foi levado em conta que os Estados de

São Paulo e Minas Gerais eram os mais ricos

do Brasil e que os sistemas de comunicações

convergiam a partir desses Estados para o Rio

de Janeiro. Era então mandatário que a cidade

do Rio de Janeiro fosse ocupada de modo a

impedir que as forças revolucionárias oriun-

das de Minas Gerais e São Paulo conquistas-

sem essa cidade.

A Força Anfíbia da Esquadra do Atlântico

seria utilizada para manter ou restaurar o

governo 
"amigo" 

simultaneamente com a
"conquista 

sem oposição" do Teatro do

Nordeste; ou, em seguida, após a ocupação

do Teatro do Nordeste caso fosse necessário

o seu apoio para essa ocupação e quando um

número suficiente de navios estivesse dispo-

nível para um deslocamento para o Sul.

Caberia às forças navais de apoio propor-

cionar os meios necessários para o desembar-

que, ocupação e defesa do setor do Rio de

Janeiro. Etambém:

A 
proteção das rotas marítimas essenciais

para o sul a partir do Teatro do Nordeste; e

A destruição de forças expedicionária

inimigas.

* O grifo 6 meu
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Caso a operação fosse completada com

êxito, o comando do setor Rio de Janeiro

passaria a ser subordinado ao Comandante

do Teatro de Operações do Nordeste.

Os Subseíores

Seriam estabelecidos os seguintes

subsetores:

Subsetor Campos

Responsável pela proteção dos 
"portos"

de São João da Barra e Macaé, assim como os

aeródromos nas proximidades de Campos e

Macaé;

Defesa das ferrovias e rodovias entre

Campos e Rio de Janeiro;

Bloqueio do Rio Paraíba contra navega-

ção hostil.

Subsetor Rio de Janeiro

Proteger e manter um governo brasileiro

conforme reconhecido pelos Estados Unidos.

Proteger as instalações portuárias do Rio

de Janeiro e os portos de Angra dos Reis e

Mangaratiba; também os aeródromos próxi-

mos à cidade: Cabo Frio e Santa Cruz.

Defesa das ferrovias e rodovias do

subsetor.

Subsetor Santos

Proteger o porto de Santos e Itanhaém; a

cidade de São Paulo; os aeródromos nas

proximidades deSão Paulo, Vila Bella,Ubatuba

e São Vicente.

Defesa das ferrovias existentes no

subsetor entre Rio e São Paulo.

A CONFIGURAÇÃO E A

VISUALIZAÇÃO DE UMA AMEAÇA

Dizo Almirante LeoncioMartins.no final

de seu artigo que 
"não 

havendo perigo ime-

diato* , a ação dos pacifistas, dos idealistas

e de outros elementos não tão bem-intencio-
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nados assume enormes proporções, dando

ênfase à construção de um modo ideal de

amor e de cordialidade que infelizmente nun-

Ca existiu, nem parece que existirá e quando
nele se acredita este sentimento é unilateral

Para desgraça de quem o teve".
"As 

Forças Armadas heroínas nos mo-

mentos de aflição, passam a ser incômodas

gastadoras de verbas orçamentárias que,
sempre se afirma, poderiam ser mais bem

empregadas. Mas ao mesmo tempo, tem a

obrigação e a responsabilidade de estarem

Prontas quando solicitadas em emergências

v'tais. Luta que exige desprendimento sem

Paga, dedicação sem recompensa e nem mes-

mo compreensão como afirma uma frase lapi-

dar 
que ficou na história"."

Tenho certeza de que a leitura do artigo

mencionado 
possibilita uma perfeita visão da

ambiência brasileira a partir de 1939.

Destaquei nesta minha citação as men-

Ções do perigo imediato e de estarem pron-
tas 

(as Forças Armadas) quando solicitadas

e,n emergências vitais.

Elas constituem a base para meus comen-

tarios 
quanto à atitude norte-americana na

época considerada.

A meu ver e confirmando o que
mencionei anteriormente o pensar histórico-

estratégico 
norte-americano sempre se preo-

cupou com a possibilidade de um ataque

Partindo do além-mar.

Uma análise histórica demonstrará fácil-

mente as dificuldades enfrentadas pela nação

norte-americana 
para obter sua independên-

eiaeconfirmá-laem 
1812.

Por outro lado, suas motivações econô-

micas herdadas ou desenvolvidas no passar

tempo traçaram uma singradura a ser

Seguida 
a qual inexoravelmente levaria os

Estados 
Unidos a ser um ator disputando

uma 
presença marcante no cenário mundial.

® 
que, por via de conseqüência, geraria

reações e certamente situações de conflito

com os principais atores então proeminente

nesse mesmo cenário.

Ainda que também existissem, no pensar

norte-americano, as mesmas idéias dos paci-

fistas e dos idealistas mencionadas pelo Al-

mirante Leoncio Martins ocorria também a

presença dos realistas que entendiam perfei-

tamente não ser crível no 
"mundo 

humano" a

existência de 
"um 

modo ideal de amor e cor-

dialidade" entre nações.

Diferentemente, porém, do caso brasileiro,

não apenas o segmento militar da sociedade

norte-americana preocupava-se em neutral izar

os efeitos dessa utopia. Percentual significati-

vo do segmento político e econômico daquela

nação procurava também analisar a necessida-

de de uma 
"presença" 

na ambiência internaci-

onal e as conseqüências que poderiam advir

das ações praticadas, e das atitudes contrárias

que fossem assumidas.

As nações, a partir da segunda metade do

século XIX, defrontavam-se com o surgimento

do que considero ter sido uma nova Revolu-

çãoPolítico-Militar. Paul Kennedy sintetizou

a impressão de vários autores que procura-

ram definir algumas das causas mais impor-

tantes que geraram essa Revolução:

"o crescimento global das estruturas

burocráticas e governamentais, isto sendo

um reflexo da complexidade cada vez maior da

sociedade ocidental ao enfrentar os proble-

mas da industrialização e modernização;

o ritmo crescente da tecnologia o que

implicava em uma transformação total do seg-

mento militar das sociedades. Isto obrigava à

existência de especialistas que, principalmen-

te, analisassem os desenvolvimentos em

outras nações e sugerissem aos seus lideres

quais as conseqüências em termos de sua

própria nação;

a crescente complexidade do conflito

armado como conseqüência da Revolução
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Industrial. A produção em massa, os progres-
sos nos sistemas de transporte e o emprego
de enormes contingentes humanos nos con-
flitos exigiram um processo de planejamento
e controle para o seu emprego; e, finalmente,

- seria obrigatória a profissionalização
dos especialistas militares não apenas em
termos de uma assimilação do progresso
tecnológico, como também da previsão em
tempo de como empregar quando necessário
os meios militares. E isto significa planeja-
mento através de uma análise da Conjuntura
Atual e Prospectiva."

É evidente que os sucessos do sistema
militar prussiano nas guerras de 1864,1866 e
1870-71 exerceram considerável, se não deci-
si va, influência na criação dos estados-maio-
res e no desenvolvimento de um planejamen-
to operacional, isto é, de planos de guerra.

O exemplo alemão ao colocar o "raciocí-

nio" e a "visão" a serviço do planejamento e
emprego do segmento militar em possíveis
conflitos para a consecução de objetivos
vitais, conforme identificados, exerceu uma
decisiva influência no pensamento político-
militar das demais comunidades humanas.

Algumas conseguiram assimilar de pron-
to tais idéias. E os Estados Unidos representa
um perfeito exemplo.

Na visão norte-americana existiam duas
ambiências em que seus objetivos de toda
ordem poderiam ser concretizados ou deveri-
am ser protegidos.

No Pacífico o problema era de uma expan-
são. Expansão territorial com predominância
marítima dispondo de uma capacidade para"conter" e "anular" o crescimento japonês.
Tralava-se, portanto, de uma visão ofensiva.

No Atlântico, a situação era inversa. Não
apenas era pretendido manter c ampliar uma
presença econômica e tecnológica mas e,
principalmente, estar preparado para a defesa
de seu próprio território contra ameaçasoriun-
das do continente europeu. Um sentimento
que tinha raízes histórico-culturais.

Mahan apresentou a fórmula para a "con-

quista" do Pacífico assim como sugeriu uma
estrutura para a proteção da área sul do con-
tinente norte-americano, especificamente o
Caribe.

Sua visão-ainda que basicamente militar
e naval - foi perfeitamente entendida e ado-
tada por expoentes do seguimento político da
sociedade daquela nação.

Em 30 de março de 1901, por exemplo, o
Senador Henry Cabot Lodge de Massa-
chusetts dizia por carta ao Vice-Presidente
Theodore Roosevelt que ele considerava um
desembarque alemão em Boston "bem dentro
das possibilidades e que o imperador alemão
tinha momentos em que era suficientemente
louco para tentar qualquer coisa". No entan-
to, concluía Cabot Lodge "ele 

julgava ser
mais provável um desembarque alemão na
América do Sul, possivelmente no Brasil".

Em sua resposta, Roosevelt informava a
Lodge que a Alemanha representava uma ame-
aça real para os Estados Unidos enfatizando
que 

"os alemães tinham plena certeza que nós
(os norte-americanos) seríamos incapazes de
formar um Exércitode 30 mil homens,oqual de
forma alguma poderia ter a capacidade de en-
frentar uma força alemã com o mesmo efetivo".

Em 19 de novembro de 1901, o Ministro da
Relações Exteriores da França, Theóphilo
Delassê, recebia as seguintes informações
quanto às relações entre a Alemanha e os
Estados Unidos:

"Elas não são ruins! Elas são péssimas!
Existeciúme. Cada um entende que está lutan-
do pela supremacia comercial no mundo; não
existe a menor possibilidade de acordo nessa
área e basta que qualquer oficial de Estado-
Maior em Berlim, usando os seus momentos
de lazer dedique-se a elaborar um plano de
invasão do território norte-americano por tro-
pas alemãs porque tal fato torne mais atual a
consideração do almirante Dewey de que a
próxima guerra dos Estados Unidos será con-
tra a Alemanha".
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Theodore Roosevelt que assumiu a Presi-

dência dos Estados Unidos após o assassi-

nato do Presidente McKinley acreditava fir-

memente na ameaça de uma agressão alemã

no Caribe ou em qualquer outro ponto da

América Latina.

Em 21 de janeiro de 1903, o Chefe do

Serviço de Informações Navais, Capitão-de-

Mar-e-Guerra C.D. Sigsbee, informava ao

Secretário da Marinha que ele estava absolu-

tamente convencido de que qualquer ataque

alemão seria dirigido para Washington, em

vez de Boston ou Nova Iorque e que Anápolis

seria a base de operações alemã.

Sigsbee também se preocupava com uma

possível espionagem e infiltração alemã.

Em 11 de março de 1903,elerecomendava

oficialmente 
que fosse realizada uma pesqui-

sa "para 
determinar se os marinheiros norte-

americanos com sobrenome alemão eram nas-

cidos nos Estados Unidos ou naturalizados;

a quanto tempo estavam servindo antes da

naturalização; a quanto tempo estavam na

Marinha; se as tatuagens que usavam seriam

símbolos de patriotismo alemão ou norte-

americano".

Na realidade, a Alemanha planejava a in-

vasão dos Estados Unidos.

Sua Marinha em 1903 dispunha ainda de

superioridade numérica quanto a navios de

guerra. No seu planejamento Culebra e Porto

Rico seriam os pontos-chave para uma pos-
terior invasão do território continental norte-

americano. Sua posse permitiria o controle

alemão da extremidade leste do Canal do

Panamá ainda em construção.

Politicamente, essa operação militar

e'iminaria 
progressivamente qualquer signi-

ficado da Doutrina Monroe. A indústria

alemã 
poderia então, sem impedimentos,

expIorar concessões econômicas na Vene-

zuela, Brasil, Argentina e outras repúblicas

sul-americanas.

O planejamento alemão também era deta-

Hiado. Após um engajamento naval com a
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conseqüente derrota norte-americana, a Ma-

rinha ocuparia Culebra. As forças do Exército

seriam transportadas para Porto Rico usando

os grandes navios de passageiros de

Norddetch Lloyd e Hamburg America Line.

Schlieffen calculava que seriam necessários

12 mil homens, 3.700 cavalos e 671 veículos

para a ocupação de Porto Rico.

Os planejamentos militares dos Estados

Unidos e Alemanha evoluíram com o passar

dos anos, levando em conta as alterações

políticas no cenário internacional e assim

como a disponibilidade dos meios militares.

O programa do Almirante Fisher, por exem-

pio, em 1905-1906, quanto aos dreadnoughts,

exerceu uma influência decisiva no pensar

germânico.

A aproximação entre França e Inglaterra e

a inclinação da Rússia em opor-se à Alemã-

nha parecia indicar já naquele momento que,

em uma próxima guerra, a Alemanha teria de

combater em duas frentes. Nesse caso, a

possibilidade de uma invasão do território

norte-americano tornava-se longínqua.

Próximo ao início da Primeira Guerra Mun-

dial, existiam nos Estados Unidos dois planos

de guerra básicos: o Plano O range em relação

ao qual o inimigo era o Japão; e o Plano Black

em que a Alemanha seria o adversário.

Sob o ponto de vista estratégico, a Alemã-

nha tinha contra si o problema das distâncias.

Os planejadores norte-americanos estimavam

que uma força de invasão germânica

totalizando 750 mil homens poderia ser trans-

portada para a região do Caribe e do território

continental norte-americano.

Assim sendo, a missão da Esquadra norte-

americana baseada em Guantanamo (Cuba) e

em seu posto avançado, Culebra (Porto Rico)

seria de enfrentar a força expedicionária alemã

no Atlântico no instante em que esta atingis-

se a 
"zona 

de controle" e que foi estabelecida

com um raio de 500 milhas a partir de Culebra.

O interessante a observar é de que na

opinião dos planejadores norte-americanos
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suas possibilidades de sucesso não eram
superiores a 50 por cento.

Para aqueles que se dedicam ao estudo da
História Militar, sempre existiram alguns
questionamentos básicos:

Até que ponto os planos de guerra
elaborados antes de um conflito tiveram pie-
na aplicação?

Até que ponto as estimativas foram
confirmadas?

Até que ponto os objetivos de longo
prazo foram atingidos?

O Professor J. A.S.Grenville, em um artigo
publicado em 1961 pela Royal Historical
Society, oferece uma interessante resposta
quanto ao Plano Black.

Segundo ele, a abertura ao público dos
arquivos referentes aos planejamentos na-
vais e terrestres norte-americanos referente
ao período 1914-1917 mostra que 

"a Marinha
e o Exército norte-americanos não estavam
planejando em termos da chamada Primeira
Guerra Mundial e sim para a guerra seguinte".

No verão e outono de 1915, por exemplo,
o Alto Comando da Marinha estipulavaquais
os meios navais que deveriam ser criados. E
o Presidente Wilson aceitou essa proposta.
Em resumo, a Marinha norte-americana dese-
java e propunha a obtenção de uma suprema-
cia prioritariamente voltada para o Pacífico.

Em sua argumentação era declarado:
"As 

guerras têm como origem principal a
pressão econômica e as competições entre
nações e raças (o grifo é do autor)... Ao
término deste conflito (a Primeira Guerra
Mundial) não é improvável que os derrota-
dos, com a convivência e talvez a participação
dos vitoriosos, busquem recuperar suas per-
das e expandir-se às custas do Novo Mundo.
Por outro lado, talvez em breve o vitorioso
venha a desafiar os Estados Unidos...

Uma política naval, por conseguinte,
"deve 

procurar garantir a segurança norte-
americana no Atlântico Ocidental, no Caribe
e no Pacífico o mais cedo possível".

O vitorioso, no caso, nada mais era do que
o Japão o qual graças sua aliança com a
Inglaterra e após o sucesso de Tschusima
procurava ampliar suas posses no Pacífico.

Os eventos históricos que se sucederam
permitem demonstrar não apenas a consis-
tência desse raciocínio como também a firme
orientação do pensar naval norte-americano
com reflexos na liderança política.

Daí a existência do Plano Orange, que tem
suas origens na proposição mahaniana e
que orientou a estruturação da Marinha nor-
te-americana no decorrer das duas décadas
que precedem a Segunda Guerra Mundial.

Todos sabemos que não ocorreu uma
nítida vitória aliada na Primeira Guerra com a
capacidade de eliminar definitivamente uma
futura ameaça de "expansionismo 

germâ-
nico". O que tivemos na realidade foi um
interlúdio até o próximo contlito.

Os tratados de Washington de 1921 e 1922
quanto a armamentos navais e os "manda-
tos" no Pacífico fortaleceram a visão naval
norte-americana ao mesmo tempo em que
representaram uma derrota política e legal
para um dos vitoriosos da Primeira Guerra.

Isto impl icava em atribuir maior importân-
cia ao Plano Orange.

Sem a menor dúvida, em termos
prospecti vos, o pensamento do Alto Coman-
do da Marinha foi plenamente confirmado. O
"derrotado" recuperou-se e "com a convi-
vencia e até a participação dos vitoriosos"
voltou a representar - pelo menos na visão
norte-americana - a AMEAÇA

Ressurgia uma Alemanha estruturada em
novos pensamentos políticos, no valor da
raça, das origens culturais no desejo de vin-
gança e de uma presença significativa na
sociedade internacional.

Em novembro de 1937, a Divisão de
Planos de Guerra do Exército norte-
americano considerava que 

"em um mundo
que se altera com uma rapidez caleidos-
cópica, ninguém pode determinar a natureza

84 RMB4uT/2000



do grande conflito que parece irá ameaçar

interesses nacionais vitais".

Assim sendo, na opinião do Exército

norte-americano, o Plano Orange passava
a ser 

"estrategicamente 
infundado e

insensato".

A divergência de opiniões entre Exército

e Marinha 
perduraram durante alguns meses

e a situação de compromisso assumida em

fevereiro de 1938 foi de que a Marinha man-

teria sua atitude ofensiva contra o Japão e,

após um período de tempo (que seria limitado

no 
pensar naval), executaria o seu planeja-

niento 
para a consecução de uma derrota total

do Japão.

Ao mesmo tempo seriam elaborados pia-
nos contingentes que representavam opções

Para enfrentar as realidades do futuro confli-

to, conforme percebidas.

Em novembro de 1938, dois meses após o

Pacto de Munique, surgiu a oportunidade (na
visão do Exército) para que ocorresse uma

situação de emergência em ambos os Ocea-

nos: Atlântico e Pacífico.

HitlerdividiuaTchecoslováquiaamplian-

do suas 
posses na Europa.

O Comitê Conjunto Exército-Marinha

determinou ao seu órgão de planejamento

que explorasse um cenário de acordo com o

qual 
"a 

Alemanha e a Itália iriam 
'violar' 

a

doutrina Monroe na América Latina e o

Japão executaria uma perniciosa influência

nas Filipinas. As democracias européias não

""iam se manifestar".
"Isolado 

em um mundo hostil, os Estados

Unidos teriam de proteger as regiões críticas

Para sua segurança: o Atlântico Ocidental, o

'este do Pacífico e o Canal do Panamá".

O resultado do planejamento elaborado

considerava 
que a Alemanha e a Itália pode-

r'am obter a colaboração de Portugal, Espanha

e suas colônias; criar uma enorme base na

costa ocidental da África e a partir daí enviar

uma força expedicionáriade cerca de 500 mil

homens 
para invadir o Brasil.

RMB4"T/2000

Competiria à Marinha norte-americana

interceptar o inimigo e destruir suas bases.

Em seguida, forças expedicionárias conjun-

tas com apoio aéreo 
"neutralizariam" 

a

América do Sul (o grifo é do autor).

Em termos do Pacífico, era admitido que o

Japão, aproveitando-se da situação, ocupa-

ria as Filipinas, inclusive as Aleutas. Resolvi-

do o problema do Atlântico, o Poder Naval

norte-americano retornaria em massa para o

Pacífico a fim de executar o Plano Orange,

As divergências de opinião entre Exército

e Marinha produziram como conclusão a cri-

ação dos Planos Rainbow, que previam cinco

situações de conflito multinacionais.

Foi julgado prioritário o Plano Rainbow

One, que tratava da proteção do Hemisfério

Ocidental. Partia-se da suposição de que a

França e a Inglaterra estariam intimidadas ou

derrotadas. Os Estados Unidos então defen-

deria suas áreas oceânicas assim como o

Hemisfério até o estreito do Atlântico, onde

o Brasil projeta-se para a África. Para os

planejadores, a defesa do Atlântico não ofe-

recia problemas.

As conquistas japonesas, todavia, no

oeste do Pacífico não poderiam ser evitadas.

O Plano Rainbow One foi aprovado em

agosto de 1939.

A guerra na Europa arrastou-se lentamen-

te até que em j unho de 1940, com o colapso da

França, a defesa do Hemisfério passou a ter

prioridade máxima.

O Plano Orange Four originou-se da pre-

ocupação quanto à ampliação dessa defesa

hemisférica. Menos de um ano depois, os

eventos europeus tomaram um novo rumo. A

obstinada defesa inglesa; a neutralização da

Esquadra francesa; a cessão dos 50 antigos

destróieres norte-americanos para a Inglater-

ra; a Lei de Empréstimo e Arrendamento;

todos esses fatos indicavam a inadequação

quer do Rainbow One como do Rainbow

Four, os quais como planos de defesa foram

formalmente cancelados em meados de 1941.
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Desde o final de 1940, Roosevelt inclina-
va-se para a adoção da tese dos planejadores
do Plano Rainbow Five, que estabelecia como
prioridade a guerra contra a Alemanha e, em
seguida, o Japão.

O ataque dito de "surpresa" a Pearl Har-
bour produziu resultados um pouco além
daqueles previstos pelos planejadores norte-
americanos. Os sucessos japoneses pareci-
am também conduzir a uma reformulação quer
racial quer geopolítica de nosso planeta.

Em março de 1942,o Almirante ErnestKing
dizia, em carta ao Presidente Roosevelt, que"os Estados Unidos não poderiam permitir
que as nações de 'raça branca' a Austrália e
Nova Zelândia fossem conquistadas pelos
japoneses devido as repercussões que isto
iria provocar dentre as demais'raças brancas'
do mundo".

No período que vai de junho de 1941 até o
início de 1942, a rápida sucessão de eventos
em todos os teatros de guerra permitiria, talvez,
estabelecer um cenário bem nítido para os
planejamentos futuros dos Estados Unidos.

A campanha submarina atingia níveis as-
sustadores. Se de um lado prosseguiam os
avanços japoneses no Pacífico e a ofensiva
alemã no território soviético, de outro lado, os
ingleses conquistavam o Iraque, o Líbano e a
Síria. Inglaterra e União Soviética ocupavam
a Pérsia.

A luta cm duas frentes em que estava
empenhada a Alemanha e a reconhecida inca-
pacidade japonesa em criar novos meios para
proteger e explotar as matérias-primas das
áreas conquistadas e transferi-las para o nú-
clco central, definiam nitidamente que está-
vamos ingressando cm uma fase do conflito
no qual os recursos materiais iriam determinar
0 seu desfecho em todos os teatros da guerra.

Bastante razão tem o Professor Gannon
em um contexto geopolítico ao ressaltar a
importância do transporte aéreo de pessoal e
material através o Estreito do Atlântico para
o Norte da África, o Oriente Médio, a índia,

Burma, China e, em caráter prioritário para
MacArthur, nas Filipinas.

No período que vai do início da guerra até
dezembro de 1941, quando ainda se imagina-
va a longínqua possibilidade de sucesso de
um ataque partindo do além-mar contra a
costa leste do continente americano, as
indefinições do governo brasileiro quanto a
ser um colaborador decidido dos aliados con-
tra a Alemanha nazista, tais indefinições po-
deriam ser tratadas via diplomática. Discutiu-
do-se concessões e compensações.

No momento, em que o cenário indicou o
caminho a ser seguido, não apenas para con-
ter a progressão japonesa com também ampli-
ar os obstáculos às necessidades materiais
alemãs, uma das ameaças para a consecução
dos objetivos pretendidos passou a chamar-
se BRASIL.

A Argentina e o Uruguai, por exemplo,
poderiam continuar neutros ou até mesmo
demonstrando suas inclinações para as po-
tênciasdoEixo.

Geopoliticamente falando, o que interes-
sava aos Estados Unidos naquele momento
era o controle do Saliente do Nordeste, ponto
de partida indiscutível para um prossegui-
mento bem sucedido da guerra, no contexto
de sua visão estratégica.

No mesmo sentido e ainda em termos do
Atlântico Sul, a 1.200 milhas ao lestede Recife
existe uma pequena ilha de origem vulcânica
com 88 quilômetros quadrados de superfície
e que era uma colônia britânica. Trata-se da
Ilha de Ascensão, descoberta pelos portu-
guesesem 150 Leque tornou-se pela primeira
vez importantequando Napoleão foi "residir"

cm Santa Helena a partir de 1815.
Devido a esse fato, tropas inglesas passa-

ram a guarnecer a ilhadesenvol vendo-se, por
via de conseqüência, uma pequena comuni-
dade local.

Na era da aviação a ilha foi considerada
inadequada para a instalação de uma base
aérea devido às características do terreno.
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OS CHEFES NA ÁREA DE AÇÃO

© - Comandante Januzzi (reparos err

Natal)

(D - Almirante Ary Parreiras (Natal)

© - Almirante Ingram (USN) em uma

cerimônia de transferência de contra-

torpedeiros de escolta para o Brasil, cm

Natal. Ao seu lado direito, o Almirante

Soares Dutra (Força Naval do Nordeste)

© - Almirante Lemos Bastos (2U Distri-

to Naval - Bahia)

©
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Levando-se em conta, porém, sua posição

estratégica, distante apenas 840 milhas náu-

ticas da costa ocidental da África e intercep-

tando a rota aérea direta entre Estados Uni-

dos e África do Sul, o assunto despertou o

interesse dos planejadores militares norte-

americanos.

Desde modo em dezembro de 1941, o Cru-

zador Omaha e o Contratorpedeiro Sands

visitaram a ilha tendo a bordo oficiais do

Exército norte-americano.

O resultado da visita e da inspeção no

local indicavam ser viável a construção de um

aeródromo.

Assim sendo, o 38a Regimento de Enge-

nharia do Exército norte-americano, embarca-

do em dois navios-transporte escoltados pelos

Cruzadores Memphis e Cincinatti e quatro

destróieres, chegaram ao local em 30 de março

de 1942. (Ver fotos na pág. 54)

Inúmeras dificuldades foram enfren-

tadas para o desembarque do material e do

pessoal. Algo semelhante a um possível de-

sembarque e ocupação de Fernando de

Noronha.

Finalmente graças à improvisação e o
"desejo 

de ver a tarefa cumprida", em julho

de 1942 o aeródromo da Ilha de Ascensão

estava plenamente operacional. E ele foi

usado prioritariamente como um ponto de

abastecimento e apoio para os deslocamen-

tos aéreos entre os Estados Unidos e a

África.

Eventualmente, teve também uma

participação significativa na guerra anti-

submarino.

É interessante registrar que os Cruzado-

res Mempliis, Omalia e Cincinatti perten-

ciam desde o início de 1941 à Força do

Atlântico Sul (mais tarde Quarta Esquadra)

sob o comando do Almirante Jonas Ingram,

o qual tinha como tarefa a patrulha oceânica

de um triângulo cujos vértices eram

Trinidad, Cabo de São Roque e as Ilhas de

Cabo Verde.

UMA OPINIÃO À TÍTULO DE

CONCLUSÃO

Julgo ser difícil registrar numa seqüência

cronológica todos os eventos e especialmen-

te sua correlações no período que vai de

setembro de 1939 a agosto de 1942.

Não apenas tais eventos sofreram uma

multitude de influências recíprocas como

também eles se sucederam em um ritmo extre-

mamente acelerado como conseqüência do

conflito.

Dois fatos, porém, parecem ser bastante

evidentes:

a) de um lado, os Estados Unidos, ainda

que de início adotasse uma atitude de isola-

mento em termos do conflito europeu, na

realidade, consideradas sua visão político-

estratégica e a influência histórico cultural,

tinha objetivos nacionais perfeitamente defi-

nidos. Como tal utilizava conforme necessá-

rio o instrumento político, o diplomático, o

econômico e até mesmo o militar para a con-

secução desses objetivos. Existia um plane-

jamento prospectivo perfeitamente estru-

turado e que inclusive prévia as alternativas

necessárias para atender qualquer situação

inopinada. Em tal visão geoestratégica, era

perfeitamente entendido o significado do

Atlântico Sul em termos de defesa. Assim

sendo, a nação norte-americana estava cons-

cientemente preparada para adotarquaisquer

medidas que garantissem a efetividade do

cenário de defesa conforme imaginado. Pre-

valecia o pragmatismo quanto ao emprego da

força e o pensar mahaniano em termos de

importância dos oceanos;

b) o outro fato refere-se ao nosso Brasil.

Em resumo, poderíamos dizer que naquele

período estávamos imersos em uma série de

contradições e carências de ordem política,

econômica e também militar. E, talvez, o fato

mais grave tenha sido de que não possuíamos

uma clara visão geopolítica e geoestratégia

quanto à nossa posição no contexto mundial.
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Convivíamos com um 
"novo" 

sistema políti-

co implantado em 1937 e que tinhaem si, sem

a menor dúvida, ingredientes muito mais pa-

recidos com o que era praticado na Alemanha

e Itália do que com o modelo democrático

considerado nos Estados Unidos como o

racional e lógico. Praticávamos uma estraté-

gia diplomática presidencial pendular visan-

do com isso obter vantagens econômicas que

poderiam reduzir significativamente os pro-

blemas internos. Culturalmente falando, a

influência européia possuía ainda um valor

significativo. Afinal de contas a estrutura

governamental daquele momento por razões

históricas provinha das 
"províncias" 

do Sul

com um acentuado conteúdo germânico e

italiano. No campo militar, por exemplo, era

muito mais interessante 
"praticar 

a troca de

mercadorias com a Alemanha sem a necessi-

dade de moedas fortes, para a aquisição de

maquinaria para o Arsenal daMarinha, arma-

mento para o Exército e componentes para a

fabricação de aviões Focke Wulf no Galeão".

Neste contexto e a despeito de contarmos

com uma Missão Naval norte-americana no

Rio de Janeiro desde 1914 e que tinha como

missão 
"ampliar 

a eficiência da Esquadra bra-

sileira, a fim de que o Brasil possa dispor de

uma capacidade de combate efetiva coope-

rando para a proteção do Hemisfério Ociden-

tal", nosso inventário naval era predominan-

temente oriundo da Europa.

Na realidade, nosso Poder Naval, nisto

incluindo os órgãos de apoio, naquele mo-

mento, estava em condições deploráveis de-

vido à carência de recursos e a pouca ou

nenhuma visão das autoridades políticas

quanto ao significado de nossa maritimidade.

A meu ver, e conforme é mencionado no

texto deste trabalho, éramos, nós Marinha,

favoráveis a um alinhamento nítido com o

Poder Naval norte-americano. Não possuía-

mos, porém, um peso político significativo

para influenciar o pensamento governamental.

Muito mais do que o trabalho diplo-

mático de Osvaldo Aranha e Summers

Wells, foram os ataques dos submarinos

alemães que finalmente conduziram a uma

definição do Governo brasileiro.

A grande realidade é de que se as negoci-

ações diplomáticas continuassem se proces-

sando em um ritmo lento, no contexto da

evolução do conflito a ocupação militar teria

sido tentada e, quem sabe, concretizada.

-Existiria um planejamento estratégico

brasileiro que levasse em conta tal

possibilidade?
- como e com que iríamos reagir na even-

tualidade de uma 
"invasão"

Se por acaso, tivesse ocorrido um desem-

barque norte-americano bem sucedido no

Nordeste o responsável pri meiro pelo fracas-

so na defesa de nossa soberania seria eviden-

temente o Poder Naval brasileiro.

E ATÉ HOJE, CONTRAPONDO-SE ÀS GLÓRIAS DE

R1ACHUELO E AO TRABALHO EFICIENTE E SILENCIOSO QUE

A MARINHA REALIZA, SERÍAMOS OS CULPADOS POR UMA

PRETENSA OMISSÃO, OU INCAPACIDADE, COMO CONTINUA A

SER REALIDADE DA MIOPIA BRASILEIRA A OBRIGATORIEDADE

DA NOSSA PRESENÇA SEM DISPOR DOS MEIOS NA IMENSA

ÁREA QUE SE EXTENDE ALÉM DOS LIMITES QUE PERCEBEMOS

DA BEIRA DA PRAIA.

Na minha opinião, naquele 
"ontem"

como no 
"hoje" 

e quem sabe no 
"futuro" 

de

nossas realidades, continuamos a não dispor

de respostas lógicas e em tempo para enfren-
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tar o entrechoque de 
"vontades" 

no cenário

mundial.

Nossas carências histórico-culturais

quanto ao convívio internacional em termos

de conflitos 
produziram no passado um

a'heamento no tocante às realidades do que
Slgnifica o verdadeiro relacionamento entre

as comunidades humanas que co-habitam

neste 
planeta. E a importância da ambiência

Marítima nesse contexto.

Minha preocupação no momento é de que
esse alheamento continua a existir cada vez

mais imerso em suposições que não represen-

tam uma realidade.

Daí, quem sabe, meu despreparo como mem-

brolegítimodasociedadecivilbrasileira-ainda

que por circunstâncias do destino - integrante

de seu segmento militar, para apresentar respos-

tas lógicas aos questionamentos que submeto

aos leitores na parte inicial deste artigo.

A sabedoria e conhecimento de causa

daqueles que orientaram e ainda decidem

sobre os nossos rumos como Nação são tão
"profundos", 

que somente a eles, por direito,

compete oferecer uma resposta àquelas mi-

nhas preocupações.
- 

Quosque Tandem...?

-Quo Jure...?

^CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<CUERRA> 
/ Invasão do Brasil /; Segunda Guerra Mundial;
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AOS LEITORES

Tradicionalmente, a Revista Marítima Brasileira é elaborada

mais próxima ao artesanato do que a uma editora moderna e, por falta

de recursos, de pessoal e de material, assim continuará por mai s algum

tempo.

Nesses termos, o ciclo de edição de um número, que é de três

meses, não tem como ser reduzido, o que nos leva ao constrangimento

de não poder divulgar no semestre do recebimento as colaborações

enviadas, o que resulta, atualmente, em um enorme acúmulo de 
"dívi-

das", bons artigos que não conseguem ser di vulgados. (Já aumentamos

o número de páginas para o maior permitido pela funcionalidade da

leitura prazerosa-352-Chamam a/? A/fi de livro!)

Há 15 anos, vivíamos umacrise de colaborações, lançando mão

de traduções. Por algum moti vo, a RMB passou a ser consi derada pelos

seus assinanteseoficiaisdeMarinha, em geral, um órgãode divulgação

de idéias válidas e daí em diante as colaborações de lavra própria

passaram a chegar, todas muito boas (com raríssimas excessões),

invertendo a situação da RMB. De falta de artigos passamos a ter sobra

que durante esses últimos dez anos oscilou em torno de um número de

artigos suficientes para preencher quatro números da RMB e nesses

úl ti mos três passou a ser suficiente para seis números!

Considerando o exposto, solicitamos aos nossos leitores/

colaboradores desculpas pelo atraso no desejável atendimento da

publicação das colaborações recebidas; e idéias para solucionar esse

problema.

A Revista Marítima Brasileira
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os MILITARES E A POLÍTICA DURANTE A

REPÚBLICA

Antônio Conselheiro e Canudos1

Parte XXXIV

"O 
que é a nossa História ? Ela é, simplesmente,

a soma de todas aquelas coisas que poderiam ter

sido evitadas".2 (Konrad Adenauer, 1877-1967).

MARIO JORGE DA FONSECA HERMES

Almirante-de-Esquadra (Ref2)

SUMARIO

Introdução

Antônio Conselheiro
Antônio Conselheiro assume a própria existência

A mudança na vida de Antônio Maciel
A trilha de Antônio Conselheiro
O início dos enfrentamentos
Canudos

A igreja nova
Antônio Conselheiro e a República
Uma tentativa frustrada
A luta: houve razão?
O início da guerra: o primeiro combate
A 

guisa de conclusão

Produção

Sob 

esse título procurarei resumir, princi-

palmente, a grande obra de Euclides da

Ctinha, Os sertões, à qual acrescentarei co-

mentários de outros autores e tecerei algumas

observações.

Talvez alongue-me mais do que deveria.

Mas existe uma razão: após leitura e medita-

ção, cheguei à dura realidade de que, no

'• NA.: Deve ser considerado que as opiniões emitidas pelo articulista aconteceram 100 anos após aqueles tristes
acontecimentos, desvinculados da irracional paixão política da época e elaboradas na calma de seu escritório.

2 NA.: Citado por Joelmir Beting, O Globo, edição de 29.08.00.
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período de 17 de novembro de 1896, data em
que deixou a Bahia a primeira expedição, até
6 de outubro de 1897, quando da exumaçãodo
corpo de Antônio Conselheiro, os brasilei-
ros, exceção feita aos monarquistas - desde
o Presidente e o Vice-Presidente da República
aos cidadãos mais humildes, passando pelo
Congresso, os políticos, a imprensa, a Igreja
e o Exército -, fizeram desse homem, que
vagava sem rumo certo pelo sertão e estabe-
lecera-se em Canudos, a personalidade mais
relevante da Nação. Não que ele tivesse os
méritos, desejasse ou procurasse tão distinta
posição. Porém, em verdade, em torno de sua
pessoa girou toda a vida do País em termos
políticos, religiosos e militares. Sobre esse
místico muito se escreveu e creio que se
escreverá, à medida que os pesquisadores
aprofundarem seus estudos.

# *

Modernamente - menos freqüentes nos
dias de hoje - alguns autores procuram en-
quadrar o fenômeno Antônio Conselheiro e
Canudos na conceituação marxista da luta de
classes.

Rui Facó inicia a segunda parle de seu
livro Cangaceiros efanáticos com o seguinte
intróito:

"Se Euclides da Cunha, estudioso hones-
to da realidade brasileira, mas com profundos
preconceitos e falsas concepções estreita-
mente antropológicas e geográficas, não per-
cebeu a essência da luta dos habitantes de
Canudos, vendo unicamente seu fundo reli-
gioso, de fanatismo, não se justifica que esse

ponto de vista errôneo prevaleça na histo-
riografia do Brasil."

Assim é, no entanto.
Escrevendo em começos da década de

1930, Pandiá Calógeras repetia que Canudos
fora um simples "reduto de fanáticos". Fana-
tismo sertanejo é como se intitula um dos
capítulos de sua obra Formação histórica do
Brasil.

E a lenda continua repetida para as novas
gerações pelos historiadores de nossos dias3.
O Sr. Pedro Calmon, num insulto aos bravos
sertanejos, escreve que, em Canudos, "esta-
va concentrada a ralé celerada dos sertões".
Em sua História da civilização insiste em que
a campanha de Canudos foi apenas "um con-
flito de fundo religioso produzido pela barbárie
sertaneja4."

E é isto, nem mais nem menos, o que ainda
hoje encontramos nos compêndios destina-
dos à juventude das escolas. É a explicação
mais cômoda. Recusam-se os nossos histori-
adores a ver na resistência maravilhosa de
Canudos uma expressão da rebeldia sertaneja
à prepotência dos latifundiários, reflexo de
"uma lula de classes em sua fase superior - a
luta armada".5

Rui Facó, marxista, tem a sua verdade, que
julga ser a única; não admite que possam
existir outras interpretações para os fatos
históricos, o que é, no mínimo, uma postura
an ti científica.

Se, como assevera Facó, tratava-se de
"uma luta de classes em sua fase superior - a
luta armada", isto é, a conquista revoluciona-
ria do poder, parece evidente que caberia
àqueles que tinham a sua posse - o poder
constituído -, estivesse ele nas mãos dos

3. NA.: A 5' edição de Cangaceiros e fanáticos 6 de 1078.
4. NA.: Li cuidadosamente o tema segundo a abordagem dos autores citados. O que escreveram não condiz com

o que Rui Facó procura fazer crer. "Panalismo sertanejo" c apenas o subtítulo do Capítulo XV - Reconstrução.
Calógeras retraia o episódio dentro de postura conservadora próxima da realidade. Pedro Calmon em sua
volumosa História do Brasil (pág. 2.024) faz uma análise mais ampla, onde afirma: "Tê-lo-iam destruído
sem nada disto. Se cm vez de tropa mandassem justiça, medicina, religião, escola."

5. FACÓ, Rui. Cangaceiros t fanáticos. 5a cd., Ed. Civilização lirasileira, RJ, 1978, pág. 69.
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Plantadores de café de São Paulo ou dos
decadentes latifundiários do Nordeste, lutar
P°r mantê-lo. E manter suas prerrogativascom a força que dispusessem. Afinal, tratava-
se da "luta armada".

Rui Facó analisa a economia brasileira
do final do século, listando fatos que, no
seu entender, levariam às conclusões pore'e desejadas: a decadência da agropecuária
no Nordeste; a migração dos nordestinos
Para as fazendas de café de São Paulo; o
êxodo, mormente de cearenses, para a Ama-
z°nia, onde a borracha passara a disputar com
0 café a primazia da pauta de exportação; a
Primeira crise motivada pela superprodução
do café em 1896, com a conseqüente estagna-
Çao do fluxo de nordestinos; a miséria no
sertão; os latifundiários, senhores semifeudais
t^ue tiveram o poder de mando diminuído
com a decadência de suas fazendas), etc...
^ão todos fatos sobejamente conhecidos,
todavia, não estabeleceu qualquer correia-
Çao concreta entre esses fatos e a luta de
classe contra os latifúndios, a seu ver a mo-
tlvaçâo de Antônio Conselheiro ao defender-
se em Canudos.

Aliás, o próprio Facó conclui o Capítulo I
com as seguintes palavras: "Ante o fenôme-
n° Canudos, os senhores das classes domi-
"antes e seus porta-vozes recusavam-se a
acreditar na realidade: milhares de párias do
campo armados em defesa da própria sobre-
Vlvência, em luta, ainda que espontânea, não
c°nsciente, contra a secular opressão latifun-
diáriaesemileudal..."6 (grifo do articulista).

Ora, se o Conselheiro e seus seguidores
nao tinham consciência de que lutavam con-
tra a opressão do latifundiário, fica difícil
caracterizar a Guerra de Canudos como decor-
rente de tal prepotência.

*
* *

A leitura de Os sertões, que percebi não ser
do agrado de alguns historiadores brasilei-
ros, constitui, pelo menos para este articulis-
ta, o que de melhor foi registrado sobre aquele
triste período de nossa história. Prefiro o
relato de Euclides da Cunha às interpretações
de cunho marxistas, isto sem qualquer tipo de
preconceitos contra o que escrevem. Contu-
do, no Brasil de hoje, raro são aqueles que
mantiveram suas crenças e apresentam-se
como tais.

ANTÔNIO CONSELHEIRO

A campanha de Canudos, desde a primeira
expedição, trouxe para as páginas dos jornais
discussões e análises sobre a personalidade
de Antônio Vicente Mendes Maciel, conhe-
cido há algum tempo por Antônio Conselhei-
ro, por certo, pela pregação que fizera a partir
dos anos da década de 1860 nos sertões do
Ceará e, principalmente, da Bahia.

Os políticos, jornalistas, a Igreja, os que
habitavam a Capital Federal e as principais
cidades brasileiras, todos - mesmo os do
Nordeste e da capital baiana - ignorantes
sobre a realidade do sertão, mostravam o
Conselheiro como um louco, um fanático
aventureiro, um assassino, um místico barba-
ro e um restaurador monárquico. Este, do
ponto de vista político, o perigo maior a
combater.

Quais as origens do Conselheiro?
Euclides da Cunha registra, referindo-se aos
escritos do Coronel João Brígido dos
Santos: "Os Maciéis que formavam, nos ser-
toes entre Quixeramobim e Tamboril, uma
família numerosa de homens válidos, ágeis,
inteligentes e bravos, vivendo da vaqueirice
e pequena criação, vieram, pela lei fatal dos
tempos, a fazer parte dos grandes fastos
criminais do Ceará, em uma guerra de família.
Seus êmulos foram os Araújos, que formavam

6- 'b.. pág. 77.
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uma família rica, filiada a outras das mais

antigas da província.

Foi uma das lutas mais sangrentas dos

sertões do Ceará a que se travou entre estes

dois grupos de homens, desiguais na fortuna

e posição social, ambos embravecidos na

prática das violências e numerosos".7
"Assim 

começa o narrador conscencioso

breve notícia sobre a genealogia de Antônio

Conselheiro.

Os fatos criminosos a que se refere são um

episódio apenas entre as razzias, quase per-

manentes, da vida turbulenta dos sertões.

Copiam mil outros de que ressaltam, eviden-

tes, a prepotência sem freios dos mandões de

aldeia e a exploração pecaminosa por eles

exercida sobre a bravura instintiva do serta-

nejo. Luta de família (...) comprometendo as

próprias descendências que esposam as de-

savenças dos avós, criando uma quase pre-

disposição fisiológica e tornando hereditári-

os os rancores e as vinganças."8

A luta entre os Araújos e Maciéis 
"surgiu

de um incidente mínimo: pretensos roubos

cometidos pelos Maciéis em propriedade de

família numerosa, a dos Araújos.
"Tudo 

indicava serem aqueles vítimas de

acusação descabida. Eram homens vigoro-

sos, simpáticos, bem apessoados, verdadei-

ros e serviçais", gozando em toda a redonde-

za de reputação invejável. Os Araújos não

viam porém com bons olhos a família pobre

que lhes balançava a influência, sem a justi-

ficativa de vastos latifúndios e boiadas gran-

des. Criadores opulentos, senhores de braço

ecutelo, vazados em fazerjustiçaporsi mes-

mo, concentraram em dar exemplar castigo

aos delinqüentes. E como estes eram bravos

até a temeridade, (os Araújos) chamaram a

postos a guarda pretoriana dos capangas.
"Assim 

apercebidos, abalaram na expedi-

ção criminosa para Quixeramobim.
"Mas 

volveram logo depois, contra a ex-

pectativa geral, em derrota. Os Maciéis, reu-

nida toda a parentela, rapazes desempenados

e têmeros, haviam-se afrontado com a malta

assalariada, repelindo-a vigorosamente, su-

plantando-a, espavorindo-a."9

Os Araújos retornaram com capangas

temidos de Pernambuco, mas, no momento

da luta, optaram pela proposta de 
"que 

se

entregassem, garantindo-lhes, sob palavra, a

vida. Os Maciéis, certos de não poderem

resistir por muito tempo, aquiesceram. Ren-

deram-se. A palavra de honra dos bandidos

teve, porém, o valor que poderia ter.'"0 Os

Maciéis foram presos, algemados e trucida-

dos, a caminho da cadeia de Sobral. 
"Morre-

ram nesta ocasião, entre outros, o chefe da

família, Antônio Maciel, e um avô de Antônio

Conselheiro"

Contudo, um dos Maciéis, Miguel Carlos,

embora 
"manietado 

e com as pernas amarra-

das por baixo da barriga do cavalo que mon-

tava", conseguiu, inexplicavelmente, esca-

par. E no seu pensamento existia somente a

justa vingança.

Miguel Carlos foi caçado. Escapou algu-

mas vezes, sempre deixando baixas entre os

atacantes. Certa vez, junto com a irmã foi

cercado no casebre em que morava. A irmã

morre na luta na qual também participava. Os

capangas não ousaram atacar e atearam fogo

no casebre. Uma vez mais Miguel Carlos

escapa e com mais sede de vingança. E esta

ocorreu de modo singular: 
"Tempos 

depois

7. CUNHA, Euclides da. Os Sertões (Campanha de Canudos) 22a Ed., Livraria Francisco Alves. RJ, 1952,

pág. 135.

8. Ib. pág. 135.

9. 1b. Pág, 136.

10. Ib, pág. 137

11. Ib.
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Urn dos Araújos contratou casamento com a
filha de rico criador de Tapaiara; e nos dias
das núpcias, 

já perto da igreja, tombou varado

de balas, entre o alarma dos convivas e o
desespero 

da noiva desditosa."12

As disputas continuaram. Miguel Carlos
acabou 

morto numa tocaia.
"Nada 

se sabe ao certo sobre o papel que
coube a Vicente Mendes Maciel, pai de An-
tonio Vicente Mendes Maciel (o Conselhei-
fo), nesta luta deplorável. Os seus contempo-
raneos 

pintam-no como 
'homem 

irascível mas
de excelente caráter, meio visionário e des-
confiado, 

mas de tanta capacidade que, sen-
do analfabeto, negociava largamente em fa-
Zendas, 

trazendo tudo perfeitamente contado
e medido de memória".

'O 
filho, sob a disciplina de um pai de

honradez 
proverbial e ríspido, teve educação

°lUe de algum modo o isolou da turbulência da
família. 

(...), adolescente tranqüilo e tímido,
sem o entusiasmo feliz dos que seguem as

Primeiras escalas da vida, retraído, avesso à
tr°Ça, 

raro deixando a casa de negócios do

Pai, em Quixeramobim, de todo entregou aos
Misteres de caixeiro conscencioso."13

Vicente Mendes Maciel falece em 1855,20
ar,os após às lutas de vida ou morte com os
Araújos. 

Seu filho 
"prosseguiu 

na mesma
V|da corretíssima e calma. Arrostado com a
tare fade velar por três irmãs solteiras, revelou
abnegação 

rara. Somente depois de as ter
casado, 

procurou, por sua vez, um enlace que
'he foi nefasto14."

ANTÔNIO 
CONSELIIEIRO ASSUME A

P|*ópria 
existência

Sua vida independente inicia-se com um
¦^au 

casamento.

j2- 
'b, 

pág. 138.
3- !b, pág. 140.

14- Ib, pág. 141
'5. Ib.
'6. Ib.
I7- 'b, pág. 141.

"A 
mulher foi a sobrecarga adicionada à

tremenda tara hereditária que desequilibraria

uma vida iniciada sob os melhores

auspícios.'"5

Por que 
"tara 

hereditária"?; em que se ba-

seou Euclides da Cunha para tal diagnóstico?

Embora de vasta cultura, não estava creden-

ciado a emitir tal conceito, até porque ele mes-

mo classificara positivamente a personalida-

de dos Maciéis. Parece haver o escritor, mes-

mo que de modo inconsciente, sido possuído

pelo preconceito, que, aliás, foi uma tônica da

sociedade em relação ao Conselheiro.

A partir de 1858 e do seu casamento, tro-

ca de hábitos. 
"Incompatibilidade 

de gênio

com a esposa ou, o que é mais verossímil, a

péssima índole desta, tornam instável a situ-

ação. Em poucos anos vive em diversas vilas

e povoados. Adota diversas profissões."
"Tendo 

ficado sem bens de fortuna, An-

tônio Maciel, nesta fase preparatória de sua

vida, a despeito das desordens do lar, ao che-

gar a qualquer nova sede de residência pro-

cura logo um emprego, um meio honesto de

subsistência. Em 1859, mudou-se para Sobral,

empregou-se como caixeiro. Contudo demo-

rou-se pouco. Segue para Campo Grande, on-

de desempenha as funções modestas de es-

cri vão do Juiz de Paz. Daí, sem grande demora,

se desloca para Ipu. Faz-se solicitador, ou

requerente no fórum."16 Comenta Euclides da

Cunha: 
"Nota-se 

já em tudo isto um crescente

para as profissões menos trabalhosas, exigin-

do cada vez menos a constância do esforço;

ocontínuo despear-se da disciplina primitiva,

a tendência acentuada para a atividade mais

irrequieta e mais estéril, a descambar para a

vadiagem franca. Ia-se-lhe, ao mesmo tempo,

na desarmonia do lar, a antiga serenidade."17
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Parece-me exagero a afirmativa de que

Antônio Maciel descambasse para a vadia-

gem franca. Para as tarefas que passou a

executar necessitava, certamente, de algum

saber, no mínimo, ler e escrever, além de

razoável capacidade de raciocínio. Se obteve

estas colocações com facilidade era porque

tinha a competência necessária e os lugares

estavam vagos. Não haveria outra razão para

empregar o forasteiro. Quanto à desarmonia

no lar, é certamente correta a observação e

provavelmente a causa de

sua pouca permanência

onde arribava. O autor de

Os sertões observa, em be-

nefício do caráter de Antô-

nio Maciel, estar, 
"nesse

período de sua vida, toda-

via, aparelhado de senti-

mentos dignos". Referia-

se a sua recusa de engajar-

se em mo vi mentos partidá-

rios, quase sempre acom-

panhados de violência, da

politicalha local.

Seria a 
'loucura' 

de

Antônio Maciel, na sua

transmudação para

Antônio Conselheiro, tão

aparente e verdadeira que

fosse responsável, fruto de

arbitragem judiciosa, por

angariar o respeito

daquelas comunidades por

onde passava?

A MUDANÇA NA ==

VIDA DE ANTÔNIO

MACIEL

A fuga da mulher com um sargento da

polícia atingira a alma de Antônio Maciel.

Fora o remate de uma vida em comum

desajustada. Não poderia permanecerem Ipu.

O sertão era povoado por 
"cabras 

machos",

e de todas as vergonhas que um homem

poderia sofrer, o ser abandonado pela mulher

que se juntasse a outro seria a maior de todas.

Assim, teria de partir, e partiu para bem

longe: 
"Desce 

para o sul do Ceará." Dele não

se houve mais falar; seu nome aos poucos cai

no olvido em Ipu.

"E 
surgia na Bahia o anacoreta sombrio,

cabelos crescidos até aos ombros, barba

inculta e longa; face escaveirada; olhar

fulgurante; monstruoso, dentro de um

hábito azul debrim americano; abordoado ao

clássico bastão em que se apoia o passo tardo

dos peregrinos...",18 descreve-o Euclides da

Cunha, no que pareceria mais romance que

história. E acrescenta: 
"E

desconhecida a sua exis-

tência durante tão largo

período."

A descrição da apa-

rência de Antônio Maciel

leva a imaginá-lo um lou-

co sem outras considera-

ções. Mas ajuda o pensa-

mento a entender este ho-

mem tão peculiar. Ao in-

sistir nessa trilha, escre-

ve: 
"No 

seio de uma soei-

edade primitiva(...), todas

as conjecturas ou lendas

——que para logo o circunda-

ram fizeram o ambiente

propício para o próprio desvario. A sua insânia

estava ali, exteriorizada. Espalhavam-na a

admiração intensa e o respeito absoluto que

o tornaram em pouco tempo árbitro incondi-

cional de todas as divergências ou brigas,

conselheiro prediletoem todas as decisões.'"9

Seria a 
"loucura" 

de Antônio Maciel, na

sua transmudação para Antônio Conselhei-

ro, tão aparente e verdadeira que fosse res-

ponsável, fruto de arbitragem judiciosa, por

angariar o respeito daquelas comunidades

por onde passava, as quais, embora rudes e

atrasadas, eram formadas por seres humanos,

com todas as virtudes e pecados individuais

18. Ib, pág. 142.

19. Ib, pág. 143.
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dos membros de qualquer sociedade? É uma

dúvida 
que fica... Mas o próprio Euclides

destaca: 
(Aquela gente) 

"precisava 
de al-

guém que lhe traduzisse a idealização indefi-

nida e a guiasse nas trilhas misteriosas para
os céus..."20 Sinal de que a religião oficial e

seus curas não se faziam presentes e se, por
aquelas bandas, apareciam, não convenciam.

Seria natural - e foi - 
que aquelceremita,

velho aos trinta e poucos anos - 
que 

"andava

sem rumo certo, de um pouso para outro,

indiferente 
à vida e aos perigos, alimentando-

se mal e ocasionalmente, dormindo ao relento

a beira dos caminhos, numa penitência demo-

rada e rude... que o tor- ^__
nav'a esquálido e macera-

do",21 
que se dirigia com

Poucas 
palavras ao ser-

tanejo, 
há séculos man-

l'do naignorância-con-

quistasse o imaginário

daquela 
gente e que seu

Prestígio crescesse com

0 tempo, em razão das

Pregações e das boas 

aÇões 
que real iza va. Esse

Prestígio real imentava sua mente para que se
ltT|buísse 

de que era predestinado à missão na

terra de pregar, aconselhar e salvar almas,

a'ertando 
para o fim do mundo próximo, com

0 final do século que se avizinhava.

E a confiança, mais do que a confiança, a
fé neste homem continuou, ininterruptamente,

a crescer. "E 
cresceu tanto que se projetou na

História."22

A TRILHA DE ANTÔNIO

CONSELHEIRO

Em 1874,jáera identificado. Passavados
sertões 

de Pernambuco aos de Sergipe.

Um dos adeptos carregava o

templo único, da religião

minúscula e nascente: um

oratório tosco, de cedro,

encerrando a imagem

de Cristo

Euclides da Cunha em Os Sertões

"Ali 
chegou, como em toda parte, desço-

nhecido e suspeito, impressionando pelos

trajes esquisitos, (...).
"Vivia 

de esmolas, das quais recusava

qualquer excesso, pedindo apenas o susten-

to de cada dia. Procurava os pousos solitári-

os. Não aceitava leito algum, além de uma

tábua nua e, na falta desta, o chão duro.
"Assim 

prevagou largo tempo, até apare-

cer nos sertões da Bahia. Ia-lhe crescendo o

prestígio. Já não seguia só. Encalçavam-no

na rota desnorteada os primeiros fiéis. Não os

chamara. Chegavam-lhe espontâneos, felizes

por atravessarem com ele os mesmos dias de

provação e miséria.
"Um 

dos adeptos

carregava o templo úni-

co, da religião minúscu-

la e nascente:23 um

oratório tosco, de cedro,

encerrando a imagem de

Cristo.
"Nas 

paradas pelos

cam i nhos prendi am-no a

um galho de árvore; e

genuflexos, rezavam.

Entoavam com ele, triunfalmente erguido,

pelos vilarejos e povoados, num coro de

ladainhas.
"Assim 

se apresentou o Conselheiro, em

1878, na vida de Itapicuru de Cima. Já tinlia

grande renome.2* (Grifos do articulista).
"Porém, 

foi uma publicação informativa de

importância, calendário anual popular, a fo-

Ihinha Lacmment de 1877, que deu a notícia

do Conselheiro ao Brasil: 
"Apareceu 

no ser-

tão do norte um indivíduo, que se diz chamar

Antônio Conselheiro, que exerce grande in-

fluência no espírito das classes populares,

servindo-se do seu exterior misterioso e cos-

20. ib.

21. Ib.

22- Ib. pág. ]44.
23. NA.: Parece-me que ao largo da história as religiões nascentes principiaram minúsculas.

4- CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 144.
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tumes ascéticos, com que impõe à ignorância

e à simplicidade. Deixou crescer a barba e

cabelos, veste uma túnica de algodão e ali-

menta-se tenuemente, sendo quase uma mú-

mia. Acompanhado de duas professas, vive

a rezar terços e ladainhas e a pregar e dar

conselhos às multidões, que reúne, onde lhe

permitem os párocos; e movendo sentimen-

tos religiosos, vai arrebanhando o povo e

guiando-o a seu gosto. Revela ser homem

inteligente mas sem cultura."25

*

* *

Já foi dito dos empregos de Antônio Maciel

ao final da década dei 850, que demandavam

conhecimentos, no mínimo de nível primário,

e razoável poder de raciocínio. Com o passar

do tempo, ao assumir a postura de um místico,

é provável que, tendo o gosto pela leitura,

tivesse preferência pelos livros religiosos.

Em 1874, Euclides da Cunha escreve: 
"Às

costas um surrão de couro em que trazia

papel, pena e tinta, a Missão Abreviada e as

Horas Marianas." Com certeza foi leitor da

Bíblia, livro que permite diversas interpreta-

ções. 
"Da 

leitura dos sermões, o que surge

entretanto é a figura de um sertanejo letrado,

capaz de exprimir-se correta e claramente na

defesa de suas concepções políticas e sociais

e de suas crenças religiosas."26

Assinala oCapitão-de-Mar-e-Guerra(IM-

Ref*) NélioRonchini Lima: 
"Estudou 

naesco-

Ia do Professor Antônio Ferreira Nobre e

gostava de ler: a História do Imperador Carlos

Magno e dos doze pares de França e outros

livros de aventuras. (...). Conhecia muito bem

os escritos de Thomas Moore, entre eles a

Utopia.11

Os dizeres das profecias do Conselheiro
"estavam 

escritos em grande número de pe-

quenos cadernos encontrados em Canudos.

Os que aí vão, foram lá mesmo copiados de um

deles, pertencentes ao secretário do Coman-

dante-em-chefe da expedição":28
"... 

Em 1896 hade rebanho mil correr da

praia para o sertão; então o sertão virará praia

e a praia virará sertão.
"Em 

1897 haverá muito pasto e pouco

rasto e um só pastor e um só rebanho.
"Em 

1898 haverá muitos chapéus e pou-

cas cabeças.
"Hade 

chover uma grande chuva de

estrellas e aí será o fim do mundo. Deus disse

noEvangelho: eu tenho um rebanho que anda

fora deste aprisco e é preciso que se reúnam

porque há um só pastor e um só rebanho!
"Na 

hora nona, descansando no Monte

das Oliveiras, um dos apóstolos perguntou:

Senhor! Para o fim desta edade, que signaes

vos deixais?
"Ele 

respondeu: muitos sinais na Lua, no

Sol e nas Estrellas. Hade aparecer um Anjo

mandado por meu pae eterno, pregando ser-

mões pelas portas, fazendo povoações nos

desertos, fazendo egrejas e capei inhas e dan-

do os seus conselhos." Nesta passagem con-

sidera-se o enviado de Deus.

Em seus sermões 
"políticos":

"Em 
verdade vos digo, quando as nações

brigam com nações, o Brazil com o Brazil, a

Inglaterra com a Inglaterra, a Prússia com a

Prússia, das ondas do mar D. Sebastião sairá

com todo o seu exército.
"E 

quando encontrou-se afincou a espada

na pedra, ella foi até os copos e cila disse:

Adeus mundo!
"Neste 

dia quando sair com seu exército

tira a todos no fio da espada deste papel da

25. 1b, pág. 144.

26. JANOTTI, Maria de Lourdcs Mônaco. Os subversivos da República . Ed. Hrasiliense, SP. 1986, pág. 154.
27. LIMA, Nélio Ronchini. Canudos, 1897-1997. Revista do Clube Naval, n. 305, pág. 12

28. CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 150.
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República. O fim desta guerra se acabará na
^anta Casa de Roma e o sangue hade ir até à
junta grossa..."29

Quando se analisa o que ficou escrito em
suas profecias e sermões, verifica-se falta de
concatenação em seu raciocínio na maioria
das vezes. Talvez entendesse o Conselheiro
estar usando parábolas, à semelhança de
Jesus. Aqueles que registraram esses pensa-
mentos em seus "pequenos cadernos", nota-
Se> eram pessoas de pouca instrução.

Em favor da posição monarquista de An-
tonio Conselheiro, o sociólogo Douglas T.
Monteiro registra em O anti-republicanismo
"e Antônio Conselheiro, onde aparece o
Pensamento do místico escrito em forma cor-
reta e ordenada (o autor não indica havê-lo
retocado): "todo 

poder legítimo é emanação
aa onipotência eterna de Deus e está sujeito
a uma regra divina, tanto na ordem temporal
c°mo na espiritual, de sorte que obedecendo
ao pontífice, ao príncipe, ao pai, a quem é
rea'mente ministro de Deus para o bem, a
ueus só obedecemos." "Quem não sabe que°digno príncipe, o Senhor Dom Pedro III, tem
0 poder legitimamente constituído por Deus
Para governar o Brasil? Quem não sabe que o
seu digno avô o Senhor D. Pedro II, de sau-
a°sa memória, não obstante ter sido víti ma de
uma traição (...), que prevalece o seu direito e,
c°nseqüentemente, só sua real família tem
P°der para governar o Brasil?" "O presidente

a República, porém, movido pela increduli-
dade que tem atraído sobre ele toda a sorte de
"usões, entende que pode governar o Brasil
c°mose fora um monarca legitimamente cons-
¦tuído por Deus; tanta injustiça os católicos

c°ntemplam amargurados." "É necessário queSe sopra para obter a verdadeira felicidade
queé a glóriade Deus. (...) É necessárioenfim
lUe se faça a sua divina vontade combatendo

odemônioquequer acabar com a fédalgreja".
"Afirmo- vos, penetrado da mais íntima certe-
za, que o Senhor Jesus é Todo-Poderoso e fiel
para cumprir a sua promessa. E erro de aquele
que diz que a família real não há de governar
mais o Brasil; se este mundo fosse absoluto,
devia-se crer na vossa opinião; mas não há
nada de absoluto neste mundo, porque tudo
está sujeito à santíssima Providência de Deus,
que dissipa o plano dos homens e confunde
do modo que quer, sem mover-se do seu
Trono."30 Nas citações acima o sociólogo
Douglas Teixeira apóia-se em Predica sobre
a República, de Ataliba Nogueira.

Se as anotações de suas profecias,
registradas por fiéis quase analfabetos, po-
dem inferir ser o Conselheiro possuidor de
uma mente confusa, as transcrições do soei-
ólogo Douglas Teixeira Monteiro levam-nos
ao campo oposto. Possuía amplos conheci-
mentos da religião cristã e menores ou pou-
cos de história. Mas a razão de sua crença na
monarquia é bastante clara: o príncipe é ungi-
do por Deus e "a Deus só obedecemos". Ao
mesmo tempo em que prevê o fim do mundo,
admite que a família imperial voltará a reinar no
Brasil.

Ele não mais poderia ser ignorado. E assim
aconteceu.

Em 1876, a polícia prendeu-oem cumpri-
mento à determinação da Justiça. Para o asce-
ta, o estóico, o homem que se obrigava a
tantos padecimentos, sua prisão foi aconte-
cimento de menor importância. "Recebeu-a
indiferente. Proibiu aos fiéis que o defendes-
sem. Entregou-se. Levaram-no à capitai da
Bahia. Ali, a sua fisionomia estranha (...) e o

^9- 
Ib, págs. 150-151.

30- JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. Tb, pág. 153 a 155.
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seu entrajar singularíssimo (...) ofuscaram a

curiosidade geral. (...) Acusavam-no de ve-

lhos crimes, cometidos no torrão nativo. Ouviu

o interrogatório e as acusações, e não murmu-

rou sequer, revestido de impassibilidade

marmórea.
"A 

escolta que o trouxera, soube-se de-

pois, espancara-o covardemente nas estra-

das. Não formulou a mais leve queixa. (...).
"Chegando 

à terra natal, reconhecida a

improcedência da denúncia, é posto em liber-

dade. E no mesmo ano reapa-

rece na Bahia entre os discí-

pulos que o aguardavam

sempre. (...).
"De 

1877 a 1887 erra por

aqueles sertões em todos os

sentidos, chegando mesmo

até o 1 i toral, em Vi la do Conde

(1887). Em toda a área não há,

talvez, uma cidade ou povo-

ado onde não tenha apareci-

do. (...). E viram-no chegar

(nesses povoados) acompa-

nhado da farândola de fiéis.

Em quase todas deixava um

traço de sua passagem: aqui um cemitério

arruinado de muros reconstruídos; além uma

igreja renovada; adiante uma capela que se

erguia, elegante sempre."31

A perseguição ao Conselheiro iniciara-se

bem antes da República. 
"Em 

1882, já o

denunciara o Arcebispo da Bahia, em circular

dirigida a todos os párocos da Província, aler-

tando-os para não permitirem as pregações

do Conselheiro em sua freguesia e proibindo

os católicos de ouvirem suas prédicas."32 É

que chegara notícia ao arcebispo que 
"os

vigários toleravam com boa sombra os des-

propósitos do Santo endemoniado que ao

menos lhes acrescia a côngrua reduzida.."33

São trechos da circular da Arquidiocese:
"Chegando 

ao nosso conhecimento que

pelas freguesias do centro deste arcebispado

anda um indivíduo denominado Antônio

Conselheiro, pregando ao povo, que se reúne

para ouvi-lo, doutrina supersticiosa e uma

moral excessivamente rígida34 (...), ordena-

mos a V. Rvma., que não consinta em sua

freguesia semelhante abu-

so, fazendo saber aos paro-

quianos que lhes proibimos

absolutamente de se reuni-

rem para ouvir tal prega-

çâo.35 (...) (...). Foi inútil a

intervenção da Igreja."36

*

* *

Antônio Conselheiro

continuou suas caminha-

das pelo sertão, sem desti-

no certo. Mas passou a

marcar sua presença com alguma assiduidade

em Itapicuru,onde fora vítima de sua primeira

perseguição. O delegado local, é provável,

não via com bons olhos as visitas do prega-

dor e de seus seguidores. No mínimo, diminu-

íam-lhe a autoridade.

O policial, em novembrodc 1886, resolve

dirigir ofício ao Chefe de Polícia da Bahia:
"(...). 

Fez neste termo seu acampamento e

presentemente está no referido arraial cons-

truindo uma capela a expensas do povo. (...).

Para que V.S* saiba quem é Antônio Conse-

O delegado carregou

nas tintas. Envolveu a

Igreja, caracterizou o

Conselheiro quase que

como um cangaceiro

chefe de bando

armado. Porém, sem

apelo, caiu no vazio

31. CUNHA, Euclidcs da. Ib, pág. 146 a 148.

32. FACÓ, Rui. Ib, pág. 80.

33. CUNHA, Euclidcs da. Ib, pág. 153.

34. NA.: Uma moral cxcessivamcnle rígida!... Nota dc Euclidcs da Cunha.

35. NA.: Circular dirigida ao clcro brasileiro, cm 16 dc fevereiro dc 1882, pelo arcebispo D. Luiz. Citada por
Euclidcs da Cunha.

36. CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 154.
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'heiro, basta dizer que é acompanhado por
centenas e centenas de pessoas, que ouvem-

no e cumprem suas ordens de preferência às

do vigário da paróquia.
"O 

fanatismo não tem 1 imites e assim é q ue,

Sem medo de erro e firmado em fatos, posso
afirmar 

que adoram-no como se fosse um

Deus vivo. Nos dias de sermões, terços e

'adainhas, 
o ajuntamento sob a mil pessoas.

"Havendo 
desinteligência entre o grupo

de Antônio Conselheiro e o vigário de

hhambuque, está aquele municiado como se

hvesse de ferir uma batalha campal e consta

^e estão à espera que o vigário vá ao lugar

denominado 
Junco para assassiná-lo. (...)"37

O delegado carregou nas tintas. Envolveu
a Igreja, caracterizou o Conselheiro quase
°iue como um cangaceiro chefe de bando
armado. 

Porém, sem apelo, caiu no vazio.

Em meados de 1887, a Diocese da Bahia
atua novamente. O arcebispo pede ao Presi-
dente da Província medidas contra o 

"indi 
ví-

duo Antônio Vicente Mendes Maciel que,
Pregando doutrinas subversivas, fazia um

grande mal à religião e ao Estado, distraindo

0 Povo de suas obrigações e arrastando-o
aP°s si, procurando convencer de que era
Espírito 

Santo, etc..."38

O Presidente da Província dirigiu-se ao
^1'nistro 

do Império a quem cabia as provi-
dências 

e pediu que internasse Antônio Con-
Se'heiro 

no Hospício de Alienados do Rio de
Janeiro. 

A resposta foi a de que não havia uma
Un,ca vaga no nosocômio. Disto foi dado
Clencia 

ao arcebispo. Conclui Euclides da
Cunha: "Assim 

seabriuesefechouociclode

Providências legais que se fizeram durante o
Irnpério."39

O INÍCIO DOS ENFRENTAMENTOS

Desde algum tempo, por todo o serão

corriam muitas lendas sobre Antônio Conse-

lheiro. Algumas delas, é de supor-se, chega-

ram à capital. O pregador já era bem conhecido

das autoridades baianas, mormente do arce-

bispo e dos padres de sua diocese. Isto em

1887. O contato com o místico havia sido

mantido de perto, pelo menos nos últimos

cinco anos.

*

* *

O relacionamento com os vigários das

pequenas vilas do sertão deteriorava-se. E

negado ao Conselheiro 
"pregar 

por ocasião

da festa que ia realizar-se na igreja"; pediu,

então, 
"que 

fizesse a via sacra": nova nega-

tiva. O vigário não poderia conceder tais

solicitações. 
"O 

peregrino, então, encarou-o

fito por algum tempo, e sem dizer palavras

tirou de sua túnica um lenço. Sacudiu o pó das

alpercatas e partiu. Era o clássico protesto

inofensivo e tranqüilo dos apóstolos...".40

De outra feita, o padre ausente, quando do

seu regresso impediu que continuasse o re-

paro da igreja. 
"O 

Conselheiro não se limitou,

desta vez, a sacudir as sandálias. Saiu-lhe da

boca a primeira maldição, às portas dacidade

ingrata (Natuba); e partiu (...). Iam tornando-

o mau.'""

A República fora proclamada. Antônio

Conselheiro desaceitou-a.

Porém é importante repetir que o

enfrentamento começava no Império.

No entanto, foi em 1893 que ocorreu o

envio da primeira tropa, oriunda da Bahia

^7- 't>, píg. 154.

,8- Ib, pág. 155.
39. Ib.

40- Ib, 
pág. 157.

41. Ib.
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(Salvador), para prendê-lo. A decisão decor-

rera de haver destruído editais para a cobran-

ça de impostos (em razão da autonomia dos

municípios que fora decretada), afixados em

tábuas.
"Ao 

surgir esta novidade, Antônio Con-

selheiro estava em Bom Conselho. Irritou-o a

imposição; e planeou revide imediato. (...)

mandou queimar as tábuas

numa fogueira no largo.

Levantou a voz sobre o auto

da fé, que a fraqueza das

autoridades não impedira,

e pregou abertamente a in-

surreição contra as leis."42

Em seguida, caminhou para

o norte, com seus seguido-

res, pela estrada de Monte

Santo.

O acontecimento reper-

cutiu na capital, de onde

partiu força policial com-

posta por 30 praças bem

armados, para dar combate aos

conselheiristas, à época, cerca de 200. 
"A

tropa alcançou-os em Massete, lugar

desabrigado e estéril, entre T ucano e Cumbe.

Atacam impiedosamente a turba de peniten-

tes depauperados, na certeza de os destroça-

rem à primeira descarga. Deram porém de

frente com os jagunços destemerosos. Foram

completamente desbaratados, precipitando-

se na fuga."43

Antônio Conselheiro sabia que não ficaria

impune. Outras perseguições ocorreriam.

Embrenhou-se, acompanhado de seus fiéis,

pela caatinga, longe de qualquer povoado.

Afinal, o sertãoeleconheciamelhorqucqual-

quer outro.

A segunda investida sucedeu 
"sem 

perda

de tempo, na Bahia, em número de oitenta

praças de linha. Mas não prosseguiram além

de Serrinha, de onde tornaram sem se aventu-

rarèm com o sertão."44

E continuaram os devotos, no rumo norte,
"ao 

toar das ladainhas e pelo passo tardo do

profeta."

CANUDOS

Eml876,umavilaagre-

gada a uma fazenda ainda

florescente, população

suspeita e ociosa armada

até os dentes.45 Em 1890,
"a 

velha fazenda de gado

à beira do Vasa-Barris era

uma tapera de cerca de cin-

qüenta capuabas de pau a

pique". No ano de 1893-

a localidade encontrava-

se em total decadência -

chega Antônio Conselheiro. Iniciou-se, en-

tão, seu crescimento rápido. Fora o local

escolhido pelo pregador para fixar-se, após

mais de 20 anos de andanças pelo sertão,

visitando vilas, aconselhando, pregando e

arrebanhando devotos.

Canudos, de acordo com Euclides da Cu-

nha, fora escolhida pelo seu distanciamento

e também por motivo de sua geografia pecu-

liar, a qual conferia-lhe a qual idade de verda-

deiro baluarte. 
"Era 

o lugar sagrado, cingido

de montanhas onde não penetraria a ação do

governo maldito."46 A refrega em Massete e

a certeza que o Conselheiro possuía de que

não mais o dei xariam em paz conduziram-no a

essa convicção.

"Os 
policiais bahianos

deram porém de frente

com os jagunços

destemerosos. Foram

completamente

desbaratados,

precipitando-se na fuga"

42. Ib, pág. 158.

43. Ib.

44. Ib, pág. 159.

45. NA.: Segundo relato do Padre V. F. P., vigário de Itu. Informações manuscritas. (1898). Nota de Euclides

da Cunha.

46. CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 160.
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E claro que não foram teorias marxistas

que levaram o pregador a estabelecer-se em

Canudos, mas sim a crença em suas palavras,

Palavras do 
"Salvador", 

que se constituíram

no fator 
preponderante da concentração

Populacional extremamente rápida naquela

Paragem decadente. A considerar, ainda, o

termino do século, com todas as condições

Esticas 
que o acompanhavam. Afinal, para

e'e, os últimos dias, o

fim do mundo, segui- ___

dos da vida eterna, apro-

x'mavam-se. Era o que
'mportava. 

Suas prega-

Ções davam pouco ou

"enhum valor às coisas

e as vaidades terrenas.

Não estava preocupa-
do com o latifúndio ou o

Problema da terra.

O Barão de Gere-

moabo, latifundiário nas

Proximidades de Canu-

dos, testemunha da his-

toria, assim se exprime:

Alguns lugares desta

comarca 
e de outras circunvizinhanças, e até

do Estado de Sergipe, ficaram desabitados,

tal o aluvião de famílias que subiam para
Canudos, lugar escolhido por Antônio Con-

selheiro 
para o centro de suas operações.

Causava dó verem-se expostos à venda nas

'eiras, 
extraordinária quantidade de gado ca-

valar, vacum, caprino, etc..., além de outros

objetos 
por preços de nonada, como terre-

n°s, casas, etc.... O anelo extremo era vender,

aPurar algum dinheiro e ir reparti-lo com o

SantoConselheiro."47 
O Barão de Geremoabo,

Provavelmente, fora vítima desse êxodo para
Canudos, 

com a carência de braços para o

trabalho 
em suas propriedades. De suas pa-

'avras, insuspeitas, torna-se claro que o mis-

Alguns lugares desta comarca e

de outras circunvizinhanças, e

até do Estado de Sergipe,

ficaram desabitados, tal o

aluvião de famílias que subiam

para Canudos, lugar escolhido

por Antônio Conselheiro para

o centro de suas operações

Barão de Geremoabo

tico não lutava contra o latifúndio, o que não

significa que, de algum modo, não concorres-

se para sua decadência.

Canudos (seria uma cidade?) constituiu-

se num aglomerado de casebres de barro, com

três compartimentos. Não existiam ruas, po-

rém becos. Seus habitantes chegavam em

grande número, e logo iniciavam a constru-

ção da casa. Não havia planejamento, nem

poderia haver. Mas não

— seria diferente das mui-

tas favelas existentes,

nos dias de hoje, por

este mundo afora, onde

a miséria, mais que a po-

breza, determina a vida.

Euclides da Cunha, na

descrição que faz do mo-

biliário, anota: 
"um 

ban-

co tosco, dois ou três

banquinhos com a for-

ma de escabelos; igual

número de caixas de

cedro, ou canastras; um

 
jirau pendido ao teto; e

as redes. Eram toda a

mobília. Nem camas, nem mesas."48 Parece

estranhar as redes. Contudo, ainda são usa-

das. Na Amazônia, mesmo pessoas de posse

as preferem às camas. Em Canudos, nos ínfi-

mos espaços dos casebres, nada mais lógico.

Nelas o sertanejo sabia dormir e procriar.

Muitos dos habitantes portavam armas bran-

cas e antigas, e artesanais armas de fogo.

Atingia-se Canudos, circunvalada pelo

Vasa-Barris, por gargantas em que passavam

os caminhos: o de Mauá, o de Geremoabo, o

de Cambais e o do Rosário. Por essas veredas

ligadas a outras trilhas, era possível a cone-

xão do 
"povoado 

nascente ao fundo dos

sertões do Piauí, Ceará, Pernambuco e Sergipe,

por onde chegavam de todos os pontos,

47¦ lb. pág. 161.
48. Ib, pág. 164.
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PANORAMA DE CANUDOS

C-

'

Crédito: Do livro Guerra de Canudos, dc Henrique Duque-Estrada de Macedo Soares

Legenda: 1. Manoel Felix - 2. Favella - 3. Macedo Soares - 4. Morro da Fazenda Velha - 5. Estrada do Calumby - 6. Va/a Barris
- 7. Riacho Umburanas - 8. Cemitério Velho - 9. Linha Negra - 10. Igreja Velha —II. Igreja Nova - 12. Santuário - 13. Linha Negra

- 14. Lalada - 15. Linha Negra - 16. Cambaio - 17. Frutuoso - 18. llauá - 19. 20. 21. 22. Zona outrora edillcada e conquistada a 18 de julho



Carregando 
os haveres todos; (...)» quando

divisavam a antiga Capela, caíam genuflexos
sobre o chão aspérrimo. (...)• Pisavam, afinal

a terra do promissão 
- Canaã sagrada, que o

Bom Jesus isolara do resto do mundo por uma

cintura de serras..."

Chegara longe a crença no 
"homem 

san-
to » Antônio Conselheiro. A surpresa em
torno dessa religiosidade corria por conta da
¦gnorância 

sobre o sertanejo e do afastamen-
to dos dirigentes maiores do interior, os quais
Mantinham essa gente
'°ngeda 

instrução e da

educaçâo, 
privilégio de

Poucos. Eram assim os

Políticos estes, em sua

quase totalidade, imbu-
'dos de conhecimentos

ta° bacharelescos

9uanto vazios.

Para os que lá che-

§aram era o fim da jor-
nada. Após Canudo, o
Ceu- - Ficavam domi-

nados 
pela psicose

c°letiva, 
conseqüência da pregação e da figu-

ra carismática de AntônioConselheiro. 
"Nada

queriam desta vida (...): a apropriação pessoal
aPenas 

de objetos móveis e das casas, comu-
n'dades 

absoluta da terra, das pastagens, dos
rebanhos 

e dos escassos produtos da cultu-
ra> cujos donos recebiam exígua justa parte,
revertendo 

o resto para a companhia. (...) O

Profeta ensinara-lhes a temer o pecado mortal
do bem-estar mais breve. Voluntários da mi-
séria e da dor, eram venturosos na medida das

Provações sofridas."49

Canudos era o destino dos mais variados
llPos humanos: de diversos tipos de mestiços
e de alguns negros; do sertanejo bronco e

Pobre; do remediado que possuía alguma

Posse; de homens, mulheres, velhos e crian-

ças, de perto e de longe. E, também, 
"era 

o

homizio de famigerados facínoras", que cons-

tituíam a guarda do Conselheiro. Alguns tor-

naram-se conhecidos nos combates com o

Exército, em razão da coragem que possuíam,

da lealdade ao Conselheiro, por quem se

batiam até a morte, e de uma capacidade,

talvez, genética para a guerrilha, onde muitas

vezes, o instinto sobrepõem-se à inteligência

e aos conhecimentos acadêmicos.

O álcool não era permitido em Canudos.

Ninguém descumpria

tal determinação. Sa-

bia, o Conselheiro, do

que a bebida seria

capaz naquela cidade

promíscua.

Nos limites de Ca-

nudosadisciplinaim-

posta era severa; bri-

gas, ameaças, desor-

dcns não ocorriam.
"Mas 

fora do povoa-

do, estas podiam

espelhar-se a larga.

(...). Toda sorte de tropelias eram permitidas,

desde que aumentassem o patrimônio da grei.

Em 1894 , as algeras, chefiadas por valentões

de nota, tornaram-se alarmantes (...) e desper-

taram a atenção dos poderes constituídos,

originando mesmo calorosa e inútil discus-

são na Assembléia Estadual da Bahia."50
"Muitas 

vezes, diz o testemunho unânime

da população sertaneja, tais expedições eram

sugeridas por intuito diversos. Alguns fiéis

abastados tinham veleidades políticas. So-

brevinha a quadra eleitoral. Os grandes con-

quistadores de urnas que, aexemplo de milha-

res de comparsas disseminados neste país,

transformam a fantasia do sufrágio universal

na clava de Hércules da nossa dignidade

apelavam para o Conselheiro.

O álcool não era permitido em

Canudos. Ninguém descumpria

tal determinação. Sabia, o

Conselheiro, do que a bebida

seria capaz naquela cidade

promíscua

49 ¦ >b, pág. 169.
50- 'b, pág. 171.
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Igreja Velha (csq.) e Igreja Nova (dir.) após o bombardeio pelas tropas federais (Do livro Guerra
de Canudos, de H. D. E. Macedo Soares)

"Canudos fazia-se, então, provisória-
mente, o quartel das guardas pretorianas
dos capangas que de lá partiam, trilhando
rumos pré-fixos, para reforçarem, a pau e
a tiro, a soberania popular, expressa na
imbecilidade triunfante de um regulo qual-
quer; (...); e para as masorcas periódicas
que a lei marca, denominando-as
"eleições", eufemismo que é entre nós o

mais vivo traço da ousadia da linguagem.
A nossa civilização de empréstimo
arregimentava, como sempre o fez, o
banditismo sertanejo."M c52

A maioria dos habitantes de Canudos -
velhos, doentes, mulheres, crianças-inofen-
sivos, "viviam 

parasitariamente, da solicitu-
de do chefe, que lhes era o santo protetor, ao
qual saudavam entoando versos há vinte e

51. Ib, pag. 172.
52. NA.: Hoje não é mais "a 

pau e a tiro". É o dinheiro a rodo, em grande parte espúrio, não explicado (as sobras
de campanha), que qualifica as eleições e que mistifica o povo ao induzi-lo, com o domínio dos meios de
comunicação, a pensar que a democracia consiste apenas e tão somente no ato de votar.
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tantos anos correntes nos sertões";53 entre
eles:

"Do 
céu veio nossa luz

Que Jesus Cristo mandou.

Santo Antônio Aparecido

Dos castigos nos livrou!"54

A IGREJA NOVA

A obra maior do Conselheiro em Canudos

foi a construção da nova igreja. Seria a síntese
de tudo o que pregava. Seria, e foi, o novo
local em que se reuniam para a oração diária,
clUe a todos congregava, sob sua observação
rigorosa.

"Começou 
a erigir a igreja nova. Desde

antemanhã 
enquanto esses se entregavam às

°ulturas 
ou tangiam os rebanhos de cabra, ou

(•••). o resto do povo mourejava na missão
Sagrada."55

'Delineara-se 
o próprio Conselheiro. Ve-

'ho arquiteto de igrejas, requintara no monu-
rnento 

que lhe cerraria a carreira. (,..).elaasua
°bra final. Ali passara os dias, sobre andai-
^es altos e bamboantes. (...). Não faltavam
braços 

para a tarefa. Não cessavam reforços
e recursos 

à sociedade acampada no deserto.

Metade, 
por assim dizer, das gentes de Tuca-

n° e de Itapicuru para lá abalou. De
Alagoinhas, 

Feira de Sant'Ana e Santa Luzia
¦am toda a sorte de auxílios. De Geremoabo,

Conselho e Simão Dias, grandes forne-
c'mentos 

de gado."56 E por que tudo isso?
Certamente 

porque o Conselheiro, e não as
autoridades 

constituídas ou os curas, é quem

possuía os passaportes para o céu. Não ha-

via, a respeito, dúvidas entre os que habita-

vam Canudos.

*

* *

Ao cair da tarde os sinos convocavam os

fiéis para as rezas. A el as todos comparec iam.

Faltá-las era delito dos mais grave, mais que

o estupro ou mesmo o homicídio. E aquela

população heterogênea, separada para as

rezas, homens de um lado, mulheres do outro,

ajoelhava-se comprimida. Mulheres mal tra-

tadas, as quais não era permitido o menor

vestígio de faceirice. Algumas poderiam ter

sido bonitas. Homens, dentre eles 
"criadores

ricos outrora, felizes pelo abandono das boi-

adas e dos pousos animados."57 Ocupavam

posição de destaque os que constituíam a

guarda do pregador, a maioria com mortes nas

costas; todos valentes; em breve seriam no-

mes conhecidos por suas façanhas na guerra:

Pajeú, José Venâncio, Joaquim Tranca-pés,

Chico Ema, Quinquim de Coiqui, alguns ou-

tros, e o comandante João Abade. Mas todos

rezavam contritos, o pensamento longe, onde

a maldade que alguns praticavam apagava-se

em suas orações. Ali encontrava-se Antônio

Conselheiro para salvar as suas almas.

ANTÔNIO CONSELHEIRO E A

REPÚBLICA

A pregação do Conselheiro contra a Re-

pública 
"não 

traduzia o mais pálido intuito

3- CUNHA, Euclidcs da. Ib, pág. 173.
¦ ROMERO, Silvio. A poesia popular no Brasil. O escritor transcrevia essas quadras em 1879, precedendo-
as com o seguinte comentário: 

"Era 
um missionário a seu jeito. Com tão poucos recursos, fanatizou as

povoações que visitou, que o tinham por Santo Antônio Aparecido." Já em 1879! Observa Euclides da Cunha.
Esta curta nota permite avaliar o poder da persuasão de Antônio Conselheiro e entender, cm grande parte,
a resistência tenaz, até a morte, que seus seguidores ofereceram às tropas do Exército, muito superiores em
homens c armas, mas desconhecedoras do terreno e sem razões maiores, a não ser o cumprimento do dever,
Para a luta naquele 

'fim 
de mundo'."

5- CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 174.
56. ib. V 

b

57• 'b, pág. 177.
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político: o jagunço é tão inapto para aprender
a forma republicana como a monárquica cons-
titucional",58 Euclides da Cunha registra o
óbvio; até porque, a grande maioria dos bra-
sileiros, de então e de hoje, - arriscaria dizer,
mesmo nas universidades - não saberia defi-
nir as duas formas de governo.

No final do século XIX "(...) 
jazem, no

âmago do país, um terço da nossa gente"59 na
mais completa ignorância. Só sobreviviam os
sertanejos, na dura luta contra a natureza
inóspita, porque eram fisicamente fortes. Bra-
sileiros, apenas, porque haviam nascido no
Brasil, porém, na verdade eram aqueles "ru-
des patrícios mais estrangeiros nesta terra do
que os imigrantes da Europa. Porque não no-
los separa um mar, separam-no-los três sécu-
los..."60 c61 E lá por aqueles sertões chegara,
senão a figura, o nome do Imperador. A ele o
Conselheiro aprendera a acostumar-se a rcs-
peitar c a prestar, a seu modo, suas homena-
gens. Veio a República. Inesperadamente para
o místico dos sertões. Fora o rompimento com
suas crenças e obediências. Pregou, pois,
contra ela. O final do mundo estava próximo
e, quem sabe, em sua mente, para tal coope-
rava o novo regime.

Todavia, os doutos da Bahia e da Capital
Federal, desconheciam a alma desses miserá-
veis, mais brasileiros, distantes "três sccu-
los" no tempo.

Se o Conselheiro se dizia monarquista e
pregava contra a República, nada mais estú-
pido do que imaginá-lo no comando de um
movimento restaurador, com início nos con-
fins do Estado da Bahia. E fizeram dele -
graças aos dirigentes maiores da Nação, aos

políticos, os radicais jacobinos e marianistas,
a imprensa (exceção aos poucos jornais mo-
narquistas) e ao Exército que se deixou envol-
ver-um perigo para o novo regime e à Pátria.

Haveria, sem dúvida muitas maneiras de
abordar a questão Conselheiro, contudo, para
os detentores do poder na capital da Repúbli-
ca e na Bahia só existia uma maneira: "(...)
enviemo-lhes o legislador Comblain; e esse
argumento único, incisivo, supremo e mora-
lizador - a bala".62 Não se cogitou de uma
política social - talvez não houvesse à época
este tipo de enfoque -, com distribuição da
terra, com a escola, e, da parte da Igreja, com
uma pitada de espírito cristão. Quanto à dis-
tribuição da terra não se tratava de novidade:
"A Lei Homestead, vetada como subversiva
pelo Presidente Buchana, em 1860, foi apro-
vada numa forma mais drástica, em 1862.
Mediante tal medida, qualquer norte-ameri-
cano ou estrangeiro que manifestasse inten-
ção de naturalizar-se, podiaobter 160acresde
terras públicas."" Mas, para isso, seria ne-
cessário haver existido no Brasil um Abraham
Lincoln. Mesmoos latifúndios improdutivos
poderiam ser desapropriados a um preço jus-
to. Ocorre que, tanto no Império quanto na
República, o controle do poder encontrava-
se nas mãos dos donos de terra, de latifundi-
ários, cujas terras poderiam ou não ser produ-
tivas. Tal solução não passaria pela cabeça
dos políticos, pois suas mentes foram forma-
das segundo atavismo secular.

UMA TENTATIVA FRUSTRADA

Oanoera 1895. A missão religiosa chefi-
ada pelo capuchinho Frei João Evangelista de

58. lb, pâg. 181.
59. Ib.
60. lb, pág. 182
61. NA.: Veio-me ao pensamento a figura do Presidente Juscelino Kubitschck de Oliveira, que concentrara todas

suas energias e 0 enorme poder que lhe conferia o cargo na construção de Brasília. Só então, o que era a nossa
civilização de caranguejos, à beira de um imenso litoral, de coslas para o Brasil, leve a consciência mais nítida
do interior.

62. CUNHA, Euclides da. lb, pág. 184.
63. NA.: Citado por Joelmir Beting, O Globo, edição de 29-08-00.
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Monte Marciano, acompanhado de Frei Cae-
tano de S. Léo e do vigário de Cumbe chegou

a Canudos. "Alcança 
a praça desbordante de

P°vo, perto de mil homens armados de

bacamartes, 
garruchas, facões, etc... (...)• Não

Se lhe entibia, porém, o ânimo blindado pela
fortaleza 

tranqüila dos apóstolos. (...). Enve-
reda logo 

por um beco tortuoso. Atravessa-

0 seguido dos companheiros de apostolado.

(•••)• Chega 
por fim à casa do velho vigário de

Cumbe 
(que não se abria há mais de ano,

Porque a tanto remontava sua ausência, res-

sentido 
por desacato que sofrerá) e mal se

refez da jornada extenuadora (...).
"Entrementes, 

correra a nova da chegada,
sem 

que o Conselheiro se abalasse ao encon-
tr° dos comissários da Igreja. Permanecera
'"diferente, 

assistindo aos trabalhos de re-
construção 

da capela. Procuraram-no, então,
0s 

padres.
"(¦••) 

Entram na praça. Atravessam-na, sem

^e o menor brado hostil os perturbe, e ao
chegarem 

à sede dos trabalho, 
'magotes 

de

homens cerram fileiras junto à porta da cape-
'a abrindo-lhes extensa ala. (...) Do ajunta-

^ento temeroso parte animadora saudação
de 

paz: 
'Louvado 

seja Nosso Senhor Jesus

Cristo', 
a qual era de praxe a resposta: 

'Para

sempre 
seja louvado tão bom Senhor!'.

"Entram 
no pequeno templo e acham-se

diante 
de Antônio Conselheiro, que os

acolhe 
com boa sombra; e, com placabili-

dade habitual, dirige-lhes a mesma saudação

Pacífica."64

*

* *

"Frei 
Monte-Marciano assim retrata o

Conselheiro 'Vestia 
túnica de azulão, tinha a

cabeça 
descoberta e empunhava um bordão.

Os cabelos crescidos sem nenhum trato, a

caírem sobre os ombros; as longas barbas

grisalhas mais para brancas; os olhos fundos

raramente levantados para fitar alguém; o

rosto comprido de uma palidez quase cadavé-

rica; o porte grave e ar penitente', impressio-

navam grandemente os recém-vindos."65

A recepção que lhes presta o Conselheiro

aproxima-se da cordialidade. Serve-lhes de

guia na visita à igreja. O místico vivia em torno

dos 60 anos."(...) 
"Não 

podiam exigir melho-

res preliminares à missão."66 Vejamos o relato

do capuchinho: 
"Aproveitei 

a ocasião de

estarmos quase a sós e disse-lhe o fim a que

eu ia era todo de paz e que assim muito

estranhava só enxergar ali homens armados e

não podia deixar de condenar que se reunis-

sem em lugar tão pobre tantas famílias entre-

gues à ociosidade, num abandono e miséria

tais que diariamente se davam de 8 a 9 óbitos.

Por isto, de ordem, e em nome do Arcebispo,

ia abrir uma santa missão e aconselhar o povo

a dispersar-se e a voltar aos lares e ao trabalho

no interesse de cada um e para o bem geral.

Enquanto isto dizia, a capela e o coro

enchiam-se de gente e ainda não acabara de

falar e já eles a uma só voz clamavam: 
'Nós

queremos acompanhar o nosso Conselhei-

ro!' Era a desordem iminente. Sobrestava-a,

porém, a placidez admirável, a mansuetude -

porque não dizer cristã?- de Antônio Conse-

lheiro.Queo próprio missionário fale: 
'Esteos

fez calar, e voltando-se para mim disse:E

para minha guarda que tenho comigo estes

homens armados, porque V.Rvma. há de sa-

ber que a polícia atacou-me e quis matar-me

no lugar chamado Massete, onde houve

mortes de um e outro lado. No tempo da

monarquia deixei-me prender, porque reco-

nhecia o governo, hoje não, porque não reco-

nheço a República."

CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 185.
65. Ib.
66 'b, pág. 186.
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Comenta Euclides da Cunha: 
"Esta

explicação de forma respeitosa e clara, não

satisfez o capuchinho, que tinha a coragem

de um crente mas não tato finíssimo de um

apóstolo."
"Responde-lhe 

o sacerdote: 
'Senhor, 

se é

católico deve considerar que a Igreja conde-

na as revoltas e, acatando todas as formas de

governo, ensina que os poderes constituídos

regem os povos em nome de Deus.' Continua

o capuchinho nesta linha de argumentação, e

conclui: 
'Nós 

mesmos aqui no Brasil, a prin-

cipiar do bispo até o último católico, reconhe-

cemos o governo atual; somente vós não vos

quereis sujeitar? E mau pensar esse; é uma

doutrina errada a vossa!"67

Nesse ponto Frei Monte-Marciano, em-

bora não tivesse a intenção e, mesmo, não

soubesse, havia encerrado sua missão conci-

liatória com o Conselheiro.
"De 

dentro da multidão partiu, pronta, a

replica arrogante:
'- 

V.Rvma. é que tem uma falsa doutrina e

não o nosso Conselheiro!'

Ainda desta vez Antônio Conselheiro

evitou o tumulto e disse:
'-Eu 

não desarmo minha gente, mas tam-

bém não estorvo a santa missão.'

Os padres puderam pregar até o quarto

dia. Muitos assistiram as prédicas, 
- "cerca

de cinco mil" - sob a observação atenta do

Conselheiro.

Quando pregava sobre o jejum, Frei Mar-

ciano afirmou que 
'podia-se 

jejuar muitas

vezes comendo carne no jantar e tomando

pela manhã uma chá vena de café'. Recebeu a

resposta: 
'-Ora! 

istonãoé jejum,écomerde

fartar!"68

No quarto dia, o capuchinho retornou ao

tema político. Então os moradores de Canu-

dos 
"começaram 

intensa propaganda contra
'a 

pregação do padre maçon protestante e

republicano, emissário do governo e que de

inteligênciacom este iria abrir caminho à tropa

que viria de surpresa prender o Conselheiro

e exterminar todos eles'.69 
e7° 

Não fora desça-

bida a previsão.

João Abade comandou o 
"convite" 

para

que os religiosos deixassem Canudos, 
"fa-

zendo-lhe sentir que deles não careciam para

a salvação eterna".71

A LUTA. HOUVE RAZÕES?

"Quando 
se tornou urgente pacificar o

sertão de Canudos, o governo da Bahia esta-

va a braços com outras insurreições. A cidade

de Lençóis fora investida por atrevida malta

de facínoras, e as suas incursões alastravam-

se pelas lavras diamantinas; o povoado de

Brito Mendes caíra às mãos de outros turbu-

lentos; e em Jequié se cometeram toda a sorte

de atentados".72

Muitas vezes os jagunços eram requisita-

dos por fazendeiros, mandões locais. Luta-

vam com lealdade aos que contratavam seus

serviços. A desordem ganhava vezo de nor-

malidade. 
"O 

saque das povoações que con-

quistaram, tem-se como direito de guerra, e

neste ponto os absolve a história inteira. Fora

disto, são raros os casos de roubos que

consideram desaire e indigno labéu."73 A

pol ícia age no sentido de parlamentar com as

partes: 
"acaba 

ratificando verdadeiros trata-

dos de paz, sancionando a soberania da

capangagem impune. Assim, os estigmas

67. Ib.

68. Ib, pág. 188.

69. Ib.

70. NA.: As citações de Euclides da Cunha fazem parle do Relatório de Frei Monte-Marciano.

71. CUNHA, Euclides da Ib, pág. 189.

72. Ib, pág. 193.

73. Ib, pág. 198.
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hereditários 
da população mestiça se tem

fortalecido na própria transigência das leis."74

Existem registros de que em 1804, esse tipo
de luta 

já existia.

Poder-se-ia conjeturar que Canudos teria
Sldo a contingência de anos e anos desse

Modelo de cultura. Apenas conjeturar, pois o
Conselheiro 

estabeleceu-se em Canudos para
ficar. Não provocou. Revidou ao ser provoca-
do, sempre com o vigor proporcional ao estí-

mulo recebido, 
pois, no seu

atendimento tinha o am- —

Paro de Deus.

"Não 
houve um moti-

v°; houve um pretexto.
Alegava-se 

que o Conse-
1L n
neiro havia comprado e

Pago uma certa quantidade
de madeira, na cidade de
Juazeiro, 

para construção
erti Canudos. Não receben-
d° a encomenda, propalou-se que se

Pontificava a cobrá-la a mão armada. O boato
esPalhou-se, 

ganhou foros de verdade, moti-
v°u 

pânico. As autoridades de Juazeiro ape-
'aram 

para o governo do Estado da Bahia."76
"O 

caso passou em dias de outubro de
1896. 

Historiemos adstritos a documentos
oficiais:77 'Era 

esta a situação quando recebi
d° Dr. Antônio Leoni, Juiz de Direito de
•Juazeiro, 

um telegrama urgente comunican-
do-me 

correrem boatos, mais ou menos fun-
dados, 

de que aquela florescente cidade seria

P°r aqueles dias assaltada por gente de An-

O Governador da Bahia

estaria, por certo,

preocupado com a

capital e umas poucas

cidades de importância;

ignorava, como política

de governo, o sertão

tônio Conselheiro, pelo que solicitava provi-

dências para garantir a população e evitar o

êxodo que da parte desta já se ia iniciando.

Respondi-lhe que o governo não podia mo-

ver forças por simples boato e recomendei,

entretanto, que mandasse vigiar as estradas

em distância e, verificado o movimento dos

bandidos, avisasse por telegrama, pois o

governo ficava prevenido para enviar incon-

tinente, em trem expresso, a força necessária

para rechaçá-los e garantir

a cidade.
"Desfalcada 

a força

policial aquartelada nesta

cidade, em virtude das di-

ligências que anteriormen-

te me referi,78 requisitei do

Sr. general comandante do

distrito 100 praças de li-

nha, a fim de seguirem para

Juazeiro, apenas me che-

gasse o aviso do Juiz de

Direito daquela comarca.

Poucos dias depois recebi

daquele magistrado um

telegrama em que me afirmava estarem os

sequazes de Antônio Conselheiro distantes

do Juazeiro pouco mais ou menos dois dias de

viagem. Dei conhecimento ao Sr. general que,

satisfazendo a minha requisição, fez seguir

em trem expresso e sob o comando do Tenen-

te Pires Ferreira, a força preparada, a qual

devia ali proceder de acordo com o Juiz de

Direito.
"Esse 

distinto oficial, chegando ao

Juazeiro, combinou com aquela autoridade

seguir ao encontro dos bandidos a fim de

evitar que eles invadissem a cidade."79

Ib.

Na.: De transigência em transigência, passado mais de um século, chegamos ao Brasil de hoje...
'J>- FACÓ, Rui. Ib, pág. 90.

• Na.: Mensagem do Governador da Bahia, Dr. Luiz Viana, ao Presidente da República - 1897. Nota de Euclides
da Cunha.

NA.: A invasão da cidade de Lençóis, etc...
CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 200.
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"Antônio 
Conselheiro há vinte e dois

anos, desde 1874, era famoso em todo o

interior do norte e mesmo nas cidades do

litoral até onde chegaram, (...); vinha de uma

peregrinação incomparável de um quarto de

século; (...); fundara o arraial de Bom Jesus,

quase uma cidade; de Chor-

rochó à Vila do Conde, de

Itapicurú a Geremoabo,

não havia uma só vila

ou lugarejo obscuro,

em que não contasse

adeptos fervorosos,

e não lhe devesse a

reconstrução de um

cemitério, a posse

de um templo ou a

dádiva providenci-

al de um açude.

^ ^ 
"80

O Conselheiro

substituíra o poder

público e a Igreja

em suas respecti-

vas obrigações. O

Governador da

Bahia estaria, por cer-

to, preocupado com a

capital e umas poucas

cidades de importância;

ignorava, como política de

governo, o sertão. A Igreja,

talvez, pela falta de empenho,

de crença espiritual de seus

curas - 
que não sofriam inspeções rotineiras

de seus superiores - acomodara-se e, em

conseqüência, perdera o respeito do sertane-

jo em favor do Conselheiro. Em Massete já

pusera em fuga destacamento de 30 policiais

bem armados. A tropa que se seguiu não se

animara embrenhar-se no sertãoe retornou de

Serrinho. E os conselheiristas não possuíam

Dr. Luiz Viana,

(História do Bra.

o que se poderia chamar de armas para enfrer

tar a polícia baiana. Possuíam, sim, a crença,

o fanatismo ou o nome que se queira dar no

Conselheiro.

Se a solução encontrada pelo Governador

da Bahia foi o uso da força militar, que a

tomasse com o peso necessário,

inequivocamente, para derro-

tar os fanáticos. Porém, en-

tendeu que cem praças

seriam suficientes.
"Relata 

o General

Frederico Solon,81

comandante do 3fi

Distrito Militar:
'A 

4 de novem-

bro do ano findo

(1886),emobediên-

cia à ordem já referi-

da, prontamente sa-

tisfiz à requisição,

pessoalmente feita

pelo Dr. Governador

do Estado, de uma

força de cem praças da

guarnição para ir bater

os fanáticos do arraial de

Canudos, asseverando-me

que, para tal fim era aquele

número mais que suficiente.
"Confiado 

no inteiro co-

gcvcmadoí da Bahia 
nhecimento,queeledeviater,

sil, dc Pedro Calmon) 1
de tudo quanto se passava no

interior do seu Estado', (mas

que, na verdade, não tinha), 
'não 

hesitei;

fazendo-lhe apresentar sem demora, o bravo

Tenente Manoel da Silva Pires Ferreira, do 9S

Batalhão de Infantaria, a fim de receber suas

ordens e instruções, o qual para cumpri-las

seguiu, a 7 do dito mês, para Juazeiro, ponto

final da estrada de ferro, na margem direita do

São Francisco, comandando 3 oficiais e 104

80. Ib.

81. NA.: Sogro dc Euclides da Cunha.
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No dia 19 os soldados exaustos chegavam

a Uaná.
"Este 

arraial - duas ruas desembocan-

do numa praça irregular - é o ponto mais

animado daquele trecho do sertão. (...) agru-

pamento desgracioso de cerca de cem casas

mal feitas

E foi no dia 19 
"que 

a população recolhida,

aguardando a passagem das horas mais ar-

dentes, despertam surpreendida por uma vi-

bração de cometas."84

sucesso para

os 
"curiosos 

e tímidos

Praças de pré daquele Corpo, conduzindo
aPenas uma pequena ambulância, fazendo eu
seguir logo depois um médico com mais al-

guns recursos 
para o exercício de sua profis-

são. O mais correu pelo Estado."82

A 12, à noite, a tropa tomou o destino de
Canudos. "Partiu 

sem os recursos indispen-
sáveis a uma travessia de 200 quilômetros em
terreno 

agro e despovoado, orientados por
dois 

guias contratados em Juazeiro. (...). No
Sertão, 

mesmo antes do

Pleno estio.é impossível o
Caminhar 

de homens equi-

Pados, ajoujados de mo- A tropa partiu Sem OS recursos habitantes" que, é qua-

^-hilas 

e cantis, depois das indispensáveis a UIlia travessia se certo, nunca tinham

-hon, da manhã. ("O. 
de 200 quilômetros em terreno 

vistJ° sol?ados' esPin"

reme forçoso avançar gardas e baionetas.
despeito 

das soalheiras agr<> e despovoado, orientados "Ensarilhadas 
as ar-

fortes 
até as cacimbas dos 

por dois guias Contratados em mas, a força acanto-

pousos dos vaqueiros. juazeiro. 
(...). No sertão, nou"85 

Foram tomadas
iern disto, aqueles luga- , , as medidas que a segu-

re* estão entre os mais mesm0 
antes do Plen0 estlo> rança 

impunha, no que
desconhecidos 

da nossa impossível O caminhar de concerne à distribuição

homens equipados depois das

dez horas da manhã

Euclides da Cunha em Os Sertões

terra. 
(...). É o trecho da

^ahia 
mais assolado pela

seca-

A pequena expedição

Penetrou-o logo ao segun- 
do dia de viagem, quando, 

~™~* * ~

depois 
de repousar bivacando duas léguas

a'ém 
de Juazeiro, teve que calcar, seguida-

^ente, 
quarenta quilômetros de estrada de-

Serta, 
até uma ipucira minúscula no deserto,

a Lagoa do Boi, onde havia uns restos de
agua. 

Daí 
por diante caminhou no deserto

c°m escalas 
por lugares ou fazendas. Alguns

estavam 
abandonados."83

A esta altura a notícia da presença da tropa
av'a chegado a Canudos, levada pelos adep-

tos do Conselheiro.

CUNHA, Euclides da. Ib, pág. 201.
»b, 

pág. 203.
'b, 

pág. 204.
Ib. 

Pág. 205
86. ib.

de sentinelas e o pesso-

al para as rondas.

Todavia o destino

seria Canudos. Uaná

 serviria apenas para um
~~~ ™ 

breve e necessário des-

canso. A expedição deveria partir no dia 20.

As informações conseguidas eram

desencontradas. Na noite de 19, a população,

em pequenos grupos, deixou a aldeia sem que

fosse percebida. Este fato que deveria rece-

ber atenção, foi considerado sem importân-

cia. De qualquer modo marchariam no dia

seguinte: 
"e 

inscientes da gravidade das coi-

sas, repousaram tranqüilamente, acantona-

dos";86 afinal, necessitavam recuperar ener-

gia para a etapa até Canudos.

KMB4UT/2000
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Os habitantes de Uaná eram discípulos do
Conselheiro e estavam dentro de sua "área de
jurisdição".

O INÍCIO DA GUERRA:
O PRIMEIRO COMBATE

Foi logo cedo. Na madrugada do dia 21 os
homens do Conselheiro apareceram.

"(...). A multidão guerreira avançava para
Uaná, deri vando à toada vagarosa dos Kyries,
rezando. Parecia uma procissão de penitên-
cia, dessas a que há muito se afeiçoaram os
matutos crendeiros para
abrandarem os céus quando
os estios longos geram os ^^~*~"^^

flagícios das secas.
"O caso é original e verí-

dico. Evitando as vantagens
de uma arrancada noturna,
os sertanejos chegaram com
o dia e anunciavam-se ao
longe. Despertavam os ad-
versários para a luta. Mas 
nãotinham.aoprimeirolan-
cede vistas, aparências guer-
reiras. Guiavam-nos símbolos de paz: a ban-
deira do Divino e, ladeando-a, nos braços
fortes de um crente passante, grande cruz de
madeira, altacomo um cruzeiro. Os combatcn-
tes armados de velhas espingardas, de chuços
de vaqueiros, de foices e varapaus, perdiam-
se no grosso dos fiéis que alteavam, inermes,
vultos e imagens dos santos prediletos, e
palmas ressequidas retirados dos altares. (...).
Seguiam para a batalha rezando, cantando,
(...). (...)."Eram em tornodemil."Masavança-
vam sem ordem. Um pelotão escasso de infan-
taria que os aguardasse, distribuído pelas
caatingas envolventes, dispersá-los-ia em
alguns minutos.

Os habitantes de Uaná
eram discípulos do

Conselheiro e estavam
dentro de sua 'área de

jurisdição'

O arraial na frente, porém, não revelava
lutadores a postos. Dormia."87

A surpresa foi total. As sentinelas disper-
saram-se apavoradas. Os soldados acorda-
dos pelos tiros, corriam pela praça e saíam
semi nus dos casebres. Não houve comando
em razão da surpresa. "Não formaram. Mal se
distendeu às pressas, dirigida por um sargen-
to, incorreta linhas de atiradores. Porque os
j agunços lá chegaram logo de envolta com os
fugitivos. E o recontro empenhou-se brutal-
mente, braço a braço, pancadas de cacete e
coronhas, embates de facões e sabres. A

frágil linhade defesa cedeu.
E a turba fanatizada, entre
vivas ao "Bom Jesus" e ao
"Conselheiro", e silvos es-
tridentes de apitos de
taquara, desdobrada, ondu-
lante, a bandeira do Divino,
erguidos para os ares os
santos e as armas, seguin-
do empós o curiboca audaz

 que levava meio inclinada
em aríete a grande cruz de
madeira - atravessou o lar-

go arrebatamento..."88
Mas houve mudança repentina na situa-

ção. Refeitos da surpresa "a maioria das pra-
ças, protegidas pelas casas e abrindo-lhes as
paredes em seteiras, volveram à defensiva
franca."89 A luta passou a ser entre a arma de
repetição, Comblain.contraoclavinote, cuja
faina de carregamento consumia cerca de
dois minutos. "Os matutos conjuntos à roda
dos símbolos sacrossantos no largo, come-
çaram a ser fuzilados cm massa." Resolveram,
então, com as armas brancas que possuíam
lançaram-se sobre as casas. "Mas foi-lhes
ainda mais nefasto esta arremetida doida.
Rareavam-se-lhe as fileiras sem vantagem

87. Ib, pág. 206.
88. Ib, pág. 207.
89. Ib.
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contra adversários abrigados",90 e com po-
der de fogo muitas vezes superior.

"O 
conflito continuou, desde modo, feroz-

mente, cerca de quatro horas, (...)• E foram (os

Jagunços), lentamente, nesses giros revol-
tos> abandonando a ação e dispersando-se

Pelas cercanias. Reconheciam a inutilidade
dos esforços feitos (...). Como quer que fosse
abandonaram, 

a pouco
a Pouco, o campo."91 —

O relatório oficial

fala em 150 sertanejos

hortos contra dez mor-
tes na tropa: um sar-

gento, seis praças, dois

guias e dezesseis feri-
d°s. Em termos numé-
ricos 

uma vitória. Po-
réni, 

o Tenente Pires

freira, com 70 ho-
rnens 

válidos e sabe-
d°r da incomparável

Superioridade 
de seu

armamento, 
decidi u por

¦"etornara 
Juazeiro. Não

cumpriria 
a missão re-

Cebida. 
Mas, certa ou

errada 
para discussões

acadêmicas 
posterio-

res> foi a decisão de

Çuem estava no campo
da luta, 

que conhecia o
estado 

físico e emocional de seus comanda-
d°s e sentira todo o fanatismo dos seguido-
res do Conselheiro. "O 

médico da força enlou-

^uecera.... 
Quedava inútil ante os feridos,

a'guns 
graves. A retirada impunha-se por

tudo isto urgente, antes da meia-noite, (...).
esolveram-na 

logo. Mal inumados nacapela
e Uaná os companheiros mortos, largaram
a,i» sob um sol ardentíssimo/'92

>b, pág. 208.
°1- 1b.

H 
Ib. Pág. 209.

93- Ib.

O conflito continuou, desde

modo, ferozmente, cerca de

quatro horas. Entretanto, o

Tenente Pires Ferreira, com 70

homens válidos e sabedor da

incomparável superioridade de

seu armamento, decidiu por

retornar a Juazeiro. E quando

lá chegou o bando dos

expedicionários, fardas em

trapos, feridos, estropiados,

combalidos, davam a imagem

da derrota

Euclides da Cunha em Os Sertões

"A 
travessia para Juazeiro fez-se a

marchas forçadas, em quatro dias. E quando

lá chegou o bando dos expedicionários,

fardas em trapos, feridos, estropiados,

combalidos, davam a imagem da derrota.

Parecia que lhes viam em cima, nos rastros,

os jagunços. A população alarmou-se,

reatando o êxodo. Ficaram de fogos acesos

na estação da via

—— férrea as locomoti-

vas. Arregimentaram-

se os habitantes váli-

dos dispostos ao

combate. E as linhas

do telégrafo transmi-

tiram aos país inteiro

o prelúdio da guerra

sertaneja."93

A GUISA DE

CONCLUSÃO

Aexpedição Pires

Ferreira permitiu, do

ponto de vista militar,

conhecer sobre a pre-

cariedade das forças

conselheiristas. A-

pós o combate, An-

tônio Conselheiro

passou a saber das

dificuldades para en-

frentar as tropas governistas.

Os ensinamentos decorrentes desse epi-

sódio deveriam determinar duas linhas de

ação: uma estritamente militar, respaldada no

pressuposto de que o exemplo de Canudos

poderia alastrar-se por um sertão, em parte,

convulsionado. Se bem planejada e com efe-

ti vos mais do que suficientes para eliminar o

Conselheiro e seus guerreiros, teoricamente,

RMB4"T/2000
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Antonio Consclhciro. apos a exumav'ao (Do livro Clucrra dos Cumulus de II I) E. Macedo Soarcs)Antonio Conselheiro, após a exumação (Do livro Guerra dos Canudos de II D. E. Macedo Soares)

resolveria a questão. As perdas em mortos e

feridos das duas partes, deveria merecer pre-

visão no planejamento. A outra, que poderia

receber o rótulo de política, optaria por uma

abordagem no campo social, buscando a

aproximação com o Conselheiro - 
que seria

isolado em Canudos, pois não apresentava

perigo militar-e mudança na política gover-

namental em relação ao sertanejo. Haveria a

questão da Igreja que perdia fiéis para o

Conselheiro e não poderia aceitar essa reali-

dade. Todavia, a Igreja teria de concordar em

ser parte dessa nova política, assumindo,

com determinação, mas com humildade, o seu

papel evangelizador. Um ponto que deveria

ser considerado, nesta opção política a prazo

mais ou menos longo, seria a idade de Antô-

nio Conselheiro e a quase certeza deque, com

sua morte, o movimento feneceria.

Do ponto de vista político nacional, a

expedição deveria ter acabado - mas não

acabou - com um mito, pois retirou o

manto de uma farsa republicana apoiada

por todas as tendência políticas, todos os

escalões do governo, pela imprensa, a

despeito de ser insistente e enfaticamente

negada pelos monarquistas do sul e do

exterior: Antônio Conselheiro não recebia

armas e munições dos monarquistas, nem

estava com eles mancomunados. Mais ainda,

não se constituía em qualquer tipo de

ameaça à República e à Pátria. Àquela época

garantiam os republicanos que de Canudos

partiria o movimento restaurador. Essa linha

de pensamento constituiu-se no mais biso-

nho erro de avaliação -ou melhor, na grande

burrice94 - 
que levou uma Nação a iniciar

verdadeira guerra santa contra os sertanejos

94. NA.: Para o filósofo c matemático Bertrand Russel, 
"a 

burrice é o pior dos defeitos do homem".

>18 RMB4aT/2000
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t'e Antônio Conselheiro, o menor culpado Brasil,responsávelpelosacrifíciodemilhares

Pelo histerismo coletivo que tomou conta do de brasileiros, soldados e sertanejos.

Fica uma dúvida, contudo. Será que os sertanejos eram

considerados brasileiros por aqueles com responsabilidade em

conduzir os destinos nacionais?

A solução encontrada foi a mi litar. A mais nador da Bahia. Assim, pensava ele... (CON-
¦"ápidaesimplesparaoD. 

Luiz Viana,Gover- TINUA NO PRÓXIMO NÚMERO)

^ CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO
<HlSTÓRIA>/História 

do Brasil/; Política; Militares; Prudente de Moraes (Pres.Rep.); Guerra

Canudos; Antônio Conselheiro;

Poucas pessoas têm visão

suficiente para contemplarem as

suas próprias faltas.

E. C. McKenzie

RMB4uT/2000
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\èm aí a edição sesquicentenária da

Revista Marítima Brasileira

A segunda 
publicação 

mais antiga do mundo51' a tratar especial

e 
preferencialmente 

de temas marítimos e navais, na edição do

l2 trimestre de 2001, completará 150 anos de existência. Com a

colaboração de seus leitores, continuará sendo uma 
plataforma

para 
a discussão de novas idéias 

para 
conquistarmos uma

Marinha melhor.

"Fonte:dei 
Centro Na vai (Argentina), que destaca a seguinte ordem cronológica:

1848-MorskoiiSbornik (Rússia)

1851 - Revista Marítima Brasileira (Brasil)

1866- Revue Maritime (França)

1868 - RJ vista Marittima (Itália)

1870-A nais do Clube Mili/ar Naval (Portugal)

1873 - U.S. Navallnstitute Prvceedinj^s(^XJA)

1882 -lioletín dei Centro Naval(Argenúiu)

•20 RMB4"T/2000



0 militar e as forças armadas hoje

HÉLIO LEONCIO MARTINS

Vice-Almirante (Ref2)

SUMÁRIO

Introdução - A Marinha na História do Brasil

O 
"Homo 

Militare"

As Forças Armadas

O Orçamento

Tarefas colaterais

Intromissão no processo político e administrativo

O Futuro

Conclusão

'NTRODUÇÃO 
- A Marinha na História

do Brasil

I 
jesde quando tremulou o pavilhão impe-

rial nos navios de Cochrane que rumavam

Para o Norte a fim de expulsar os últimos
C°'°nizadores, 

perseguindo-os até a Europa,
as Hdes oceânicas navais prosseguiram sem
Cessar.

RMB4"T/20ÜO

A Marinha manteve a Nação íntegra, com-

batendo as revoltas no Pará, no Maranhão,

em Pernambuco, na Bahia e no Rio Grande do

Sul.

Coube-lhe, na Guerra Cisplatina, o difícil

bloqueio do Prata, com dezenas de veleiros

afrontando as intempéries e a perigosa

hidrografia do estuário, as intervenções das

potências que viam prejudicando seu comér-
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cio e as agressões de inimigo audaz. Simulta-

neamente, teve que vencer intenso corso1

que assolava nossa costa, pouco lembrado

apesar de grandemente ter afetado a vida

econômica do País, destruindo mais de 400

barcos que faziam o comércio costeiro na

época. Foi conflito que exauriu os dois

contentores nos seus primeiros passos como

nações li vres e terminou com a criação de um

terceiro, a República Oriental do Uruguai.

A seguir foi imposta às nossas Esquadras

a ajuda a vizinhos nas lutas contra ditadores,

cujas nações nos poderiam

afetar. Cruzaram para isto

Toneleros sob fogo, contra

Rosas, e imolaram muitas

vidas no assalto a

Paissandu, contra Oribe.

O sonho de grandeza de

López obrigou a Marinha a

cruento avanço, durante

quatro anos, pelo centro

inóspito da América do Sul,

por entre centenas de ca-

nhões, nas margens dos

Rios Paraná e Paraguai, es-

taças cravadas no leito, tor-

pedos flutuando e assaltos de canoas pejadas

de valentes guerreiros. Fez prodígios para

operar e manter dezenas de navios, modernos

para o tempo, a milhares de quilômetros de

seu ponto de apoio principal 
- a Corte.

A Repúblicae a Revolução Industrial, que

não acompanhamos, abalaram a evolução de

nosso Poder Naval. Levaram-no à manifesta-

ção política de 1893, cindindo-se e quase

causando sua destruição moral e material.

Recuperou-se, mas no passo que deu para

a modernidade, com a aquisição da Esquadra

de 1910, não tendo havido a necessária

sincronia entre a complexidade dos navios e

equipamentos e o nível técnico e mental dos

homens que os iriam guarnecer, e mantendo-

se métodos de punição já inaceitáveis, provo-

caram sangrenta quebra de disciplina, que,

mais uma vez, quase a destruiu.

Nova reação não demorou. Com esforço

considerável, e não aceitando o bloqueio

submarino desencadeado pelo Império Ale-

mão da Primeira Guerra Mundial, consegui-

mos enviar Divisão Naval para operar com

os aliados nas costas africanas, depois de

travessia atlântica plena de proezas

marinheiras e rechaçando ataque de subma-

rino. A devastação causa-

da pela gripe espanhola foi

mais violenta que a ação

do inimigo. Mas o sofri-

mento serviu para mostrar

que o malévolo movimen-

tode 1910haviasidosupe-

rado, com a prova de moral

e disciplina que se teve

quando, dominada a doen-

ça, que transformava os

navios em hospitais, con-

tinuaram eles a operar com

os convalescentes.

O abandono a que foi

submetida a Marinha pelos governos entre as

guerras não foi capaz de abater organismo

fortalecido por um século de tradições. Embo-

ra no primeiro momento desprovida dos co-

nhecimentos das táticas, equipamentos e

navios adequados, quando os obteve, ficou

apta a enfrentar os corsários submersos que

ameaçavam nossas comunicações marítimas.

Com meia centena de aguerridas unidades

anti-submarinos e o auxílio norte-americano

cooperou para a vitória na Batalha do Atlân-

tico Sul e manteve com segurança o nosso

abastecimento e o suprimento de matérias-

pri mas para o que se chamou de 
"Arsenal 

das

Democracias".

A atividade bélica

tornou-se tão complexa

que não permite

improvisações, tendo o

"homo 
militare" de ser

formado de antemão

1 N.R.: Ver 
"O 

Corso nas costas do Brasil (1826-1828)", na RMB do 1" trim./2000 - 
pág. 53, do mesmo autor.
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Este rápido bosquejo das atividades na-
vais através da História do Brasil indepen-
dente, 

mostrando a correção com que foram

tendidas 
pela Marinha, deve-se menos aos

¦ecursos 
materiais empregados do que ao

Va'or do elemento humano que os guarneceu.
Esteve 

este sempre à altura das solicitações,
evoluindo 

dos veleiros para os navios a va-

PQ|\ para os blindados fluviais, para os
drea dnoughts, 

para os navios anti-submari-
n°s e, agora, 

para a aviação embarcada, fraga-
tas> mísseis, sensores e, em breve, para os
submarinos 

nucleares.

Os marinheiros de hoje, herdeiros dos que
'lzeram 

História, estão, certamente, à altura de
Seus antecessores. Exibem o mesmo espírito,
terão 

a mesma consciência

suas responsabilidades

Para com a Nação. Mas ou-
tros fatores externos apare-

^eram 
que podem neles in-

u'r» além da mutação de

^uipamentos 
e armas. O

rasil, 
como o mundo em

keral, também mudou. Seu

Povo recebeu o influxo de
n°vas 

idéias e ideais, políti-
c°s e culturais. Permeia em
n()s. como no concerto das
"ações, 

especialmente nas
rtiéricas, 

uma filosofia de paz, embora sem
muit»s 

reflexos reais, mas existente. Há des-
c°nfianças 

a respeito dos antigos valores
0rais e tradicionais. Criam-se modernos con-

Ce'tos 
de distribuição de recursos. Interesses

P°''ticos 
e ideológicos assumem proporções

estabelecem diferentes princípios.

0 "HOMÜ 
MILITARE"

' udo isso terá tido ressonância na aprcci-

^Ção de como o militar é considerado no
Urnbit° 

nacional. Poderá mesmo influírem sua
estinação, 

suas crenças, seus hábitos. Será
Vez 

por isso o momento de ser feita uma
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auto-análise de como nós somos, o que repre-

sentamos na vida do País, como nos devem

aceitar. Caberá delinearmos um perfil, que

poderá variar de proporções de indivíduo

para indivíduo, mas que conserva, em todos,

os mesmos delineamentos, as mesmas som-

bras, os mesmos traços relevantes do que

posso chamar, impessoalmente, como tipo

psicológico e social, o 
"homo 

militare".

Com tal inferência, decidi definir aspectos

deste 
"homo 

militare" que considero serem,

no Brasi 1, pouco conhecidos, ou mal interpre-

tados e incompreendidos, isto sem que me

fixe em defesas corporativistas nem em sen-

timentos preconceituosos.

As razões dessa falta de correto julgamen-

to em relação a elemento

humano e profissional que

integra segmento importan-

te da sociedade provêm, em

parte, no momento, das res-

trições de democratas res-

sentidos por intervenção

pol ítica e administrati va du-

radoura das Forças Arma-

das no governo do País,

com modalidade ditatorial -

ainda que hajam queixosos

que teriam preferido outra

espécie de totalitarismo mais

rigoroso. Existe, entretanto, diferente causa-

e permanente, menos explícita, de tal senti-

mento, devida a fato que, em si mesmo, não é

de lamentar.

Durante toda nossa vida de nação, nunca

sofremos diretamente os horrores de uma

guerra. Não nos afetaram holocaustos de

populações, migrações forçadas sob ameaça

de destruição, devastação material, colheitas

arrasadas e conseqüente fome. Os conflitos

platinos no Império travaram-se longe do

território nacional, exceto pequenas incur-

sões fronteiriças. Em nossa participação nas

guerras mundiais do século XX, na primeira

tivemos fase sofredora na Divisão Naval en-

O especialista em

violência é,

simultaneamente, um

homem de ciência, um

técnico, um

administrador, um

humanista



viada à África, atingida pela gripe espanhola,

com mais de centena de mortos entre os

marinheiros, mas pouco conhecida no País.

Na segunda, chegamos a passar por perigo

real, o rompimento das comunicações maríti-

mas, na época vitais para nossa vida econô-

mica. Um ataque submarino afundou em duas

noites nas costas de Sergipe cinco navios,

com o sacrifício de 600 vidas. Foram sensíveis

também as perdas entre ao marinheiros mer-

cantes. Mas, limitada desde logo a ameaça

com a proteção dada aos comboios pela avi-

ação e pela Marinha, j untamente com a Mari-

nha norte-americana, o

risco não chegou a ser

sentido, exceto em al-

guns círculos governa-

mentais, que, pânicos,

quiseram suspender a

navegação costeira, um

suicídio nacional -e até

falaram em mudaracapi-

tal para Belo Horizonte!

O envio de tropas e avi-

ões para a Europa,

elogiável como tenha

sido, foi uma manifesta-

ção política, penosa e

cruenta, mas incluindo

só elementos profissionais.

Assim, a presença dos militares não tem

tido, no Brasil, papel internacional saliente e

sensível para a população como na Europa,

onde cada geração é envolvida em conflitos,

dos quais depende o futuro do país. E com as

suas intervenções na política interna, as For-

ças Armadas passam a ser alvo das paixões

despertadas, dos ódios e revanchismos que

esse tipo de luta cria. Mas a existência do
"homo 

mil itare", simpático ou não, aqui, como

em todo o mundo, não é dispensável. De

forma simplista e genérica, pode-se afirmar

que civilização significa a sublimação e a

disciplina dos instintos primevos do homem,

comandadas por centelha cerebral cuja ori-
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gem ainda não teve explicação científica -

só religiosa. Como o instinto sexual da

procriação foi adoçado e controlado pelos

conceitos do amor, do casamento, da família,

a original ferocidade humana e a necessidade

de apoio mútuo para defesa - e para agressão

- sobreviveram com as idéias de pátria, soli-

dariedade, honra, glória, luta. E os lutadores

foram evoluindo do bando para a horda, para

os mercenários, para as Forças Armadas na-

cionais, isto é, para a existência do 
"homo

militare".

A manifestação concreta atual dessa fero-

cidade - a guerra 
- tem

sido enaltecida, consi-

deradaem algumas épo-

cas a mais digna missão

do homem, alvo de pá-

ginas gloriosas da his-

tória das nações. Mas,

racionalmente, merece

ser, como é, capítulo

saliente do ensaio ela-

borado pelo escritor

norte-americano W alter

Pitkin em um livro perto

de 500 páginas, que de-

nomina Breve Introdu-

ção à História da Estu-

pidez Humana (não é o único capítulo, exis-

tem muitos outros). Infelizmente, é estupidez

a ser considerada seriamente, pois uma atitu-

de unilateral nesse terreno, ideal e humana

que seja, é perigosa quando isolada, não

havendo certeza de ser correspondida. Natu-

ralmente, impõe-se combater a guerra sem

cessar, acreditar que os organismos que vêm

sendo criados para aboli-la tenham êxito, e

apoiá-los. Mas também é fator de segurança

saber que é luta não vencida, e que os fatos

de todos os dias corroboram, e para ela é

preciso estar-se preparado. O brado de um

capelão americano envolvido em entrevero

no Pacífico, que ficou célebre na Segunda

Guerra Mundial, traduz a atitude aconselhá-
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Permeia em nós uma filosofia

de paz. Há desconfianças a

respeito dos antigos valores

morais e tradicionais

*

Durante toda nossa vida de

nação, nunca sofremos

diretamente os horrores de

uma guerra



vel: "Praise the Lord, but pass the
anmunition\" }

Assim, acaba sendo o "homo militare"
exigência para a sobrevivência das nações. E
nao só como elemento ativo, em ação, como
Passivamente, sendo sua presença elemento

e dissuasão de agressores potenciais. O
°rnem de guerra passa a ser fator de paz.arnentavelmente, não se pode garantir que a

s'tuação pacífica do Brasil persista em caráter
Permanente.

Com o crescimento do
a's econômica, demogáfica

e s°cialmente cada vez mais ~^
. erferindo rios interesses
'"ternacionais, o perigo de
atntos aumenta, e demanda
estar ele bel icamente prepa-rad°. E a atividade bélica
ornou-se tão complexa quea° Permite improvisações,

tendo o "homo militare" de
er formado de antemão, e

assim mantido para utiliza-
Cao em tempo hábi I, que apa-rece muitas vezes de forma'"esperada.

^aí, como paradoxo den-tro de (
tuir

outro paradoxo, insti-
se completa estrutura de

pns'no, das melhores doPai's, semelhante, aliás, em -
°dos os países, para que os

struendos aprendam a aplicar, eficiente-
ente, a violência. Ainda que nossa Consti-
'Ção determine que só se pode usá-la em
Uações defensivas, ser defensiva ou ofen-
a e orientação política, com emprego da

esma metodologia. E mais: com o adianta-
ento científico dos meios bélicos, os currí-
°s militares têm que incluir conhecimentostecn'

Assim, acaba sendo o
"homo militare"
exigência para a

sobrevivência das
nações. E não só como

elemento ativo, em
ação, como

passivamente, sendo
sua presença elemento

de dissuasão de
agressores potenciais.

O homem de guerra
passa a ser fator de paz

Icos, científicos, administrativos dea ''ssimo nível (o Instituto Militar de Enge-

¦ *-: Reze ao Senhor, mas passe a munição.
RMB4UT/2000

nharia talvez seja a escola de seu tipo mais
avançada do Brasil). E como a estratégia
necessária para planejamento e execução das
ações militares não é hoje apenas militar, mas
também econômica, psicológica, social, da
mesma forma nessas áreas o "homo militare"
deve se senti à vontade.

O especia ;ta em violência é, portanto,
simultaneame e, um homem de ciência, um
técnico, um ac ninistrador, um humanista.
Como não pode ser qualquer outro profissi-

onal, devendo submeter-se
a seus princípios éticos, aos~~~~~T~? compromissos, aos hábitos
e costumes; tem família, um
padrão de vida. É capaz de
contribuir pacificamente
como cientista, artista, litera-
to. Tal dualidade é a primei-
ra das características do
"homo militare" que precisa
ser compreendida.

Mas há outras. E ele for-
mado para desempenhar ta-
refa que será vital para a Na-
ção, mas cujos detalhes de
execução não são conheci-
dos. Têm que ser imagina-
dos continuamente, com
base em passadas experiên-
cias a serem consideradas,

am mas que não se reproduzirão
exatamente, influenciadas

pelo adiantamento científico, pela mutação
das situações internacionais e os diferentes
inimigos que irá enfrentar. Não sabe mesmo
se aquilo para o que se prepara irá acontecer
em sua vida, tendo, entretanto, de para tal
estar sempre pronto, com as habilitações ne-
cessárias, inclusive as mais importantes -
mentais e morais. E tais habilitações têm que
ser mantidas, demandando constante ades-
tramento,atualizaçãodeconhecimentos,per-
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manência da mentalidade e dos hábitos pró-

prios para fazer face às crises que enfrentará.

É para compensar essa falta de objeti vida-

de imediata que o 
"homo 

militare" precisa

dispor, em nível hiper, de características tais

como patriotismo, espírito de cumprimento

do dever a qualquer custo, lealdade, discipli-

na, obediência hierárquica - e adotando ritu-

ais e símbolos nos gestos e atitudes. Subme-

te-se a regime que não atende a limites impôs-

tos por legislação comum, com direitos redu-

zidos, maiores obrigações, aceitação de sacri-

fícios e riscos que, mesmo em tempos de paz,

podem atingir a própria vida. Quanto mais

afastados estiverem de uma ação efetiva,

mais devem acentuar-se essas característi-

cas. Não há dúvida de que é dicotomia psico-

lógica anômala. Mas assim

deve ser compreendido o
"homomilitare".

AS FORÇAS ARMADAS

A incompreensão do per-

fil do 
"homo 

mi I itare" reflete-

se no organismo que o inclui

- as Forças Armadas -, atra-

vés do qual atua no concerto

nacional. São três as restri-

ções que, no Brasil, comu-

mente as atingem: seu peso orçamentário, o

grau de eficiência que devem apresentar e o

perigo de intervirem na direção do Estado,

com regime de força, usando seu poderio.

O orçamento

Em relação às duas primeiras, vinculadas

entre si, a fixação da fatia orçamentária que as

alimenta, contrariamente ao que sucede, não

deverá depender dos esforços ou do prestígio

dos miI itares. Determiná-Ia cabe à sociedade, a

seus órgãos representativos, Legislativo e

Executivo, sendo o recém-criado M i nistério da

Defesa o elemento de ligação, administrati vo e

político. Não há, em absoluto, a figura, às vezes

absurdamente citada, de dois poderes 
- o
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militar e o ci vil - 
que se defrontam. A previsão

da necessidade e a conseqüente provisão para

manter as Forças Armadas com a eficiência

desejável e possível é da responsabilidade do

Governo, estabelecendo com firmezaaPolítica

de Segurança Nacional. Os elementos militares

são apenas seus consultores técnicos e os

executores das decisões tomadas.

Os gastos com a segurança militar do país

assemelham-se ao seguro de uma empresa, o

que significa crescerem com o valor do segu-

rado. O seu exagero, realmente, mesmo quan-

do causado por exigências vitais e prementes,

tem sido responsável por estagnação econô-

mica ou, mesmo, a destruição de impérios.

Acabamos de assistir ao desmoronamento

do império soviético, em grande parte devido

à sua competição armamen-

tista com os mais podero-

sos Estados Unidos. A Grã-

Bretanha, depois de duas

guerras, embora vitoriosas,

perdeu a liderança econô-

mica do mundo. Assim, es-

tabelecer o quantum para

manter as Forças Armadas

com o mínimo de eficiência,

sem o que qualquer gasto

será um desperdício, deve-

rá ser extremamente bem formulado pelo Exe-

cutivo e pelo Congresso, exigindo perfeito

conhecimento dos meandros do problema. Já

houve no Brasil um exemplo sugestivo nesse

sentido. Em 1904, quando da aquisição de

moderna e homogênea Esquadra, as despe-

sas e sua constituição foram largamente de-

batidas no Congresso, com argumentos téc-

nicos, financeiros e a influência da política

internacional, por interferência do Barão do

Rio Branco, ministro das Relações Exteriores.

Tarefas colaterais

Em relação aos orçamentos militares, ain-

da há certos aspectos que não são conside-

rados nas opiniões negativas que os acompa-
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A existencia do

"homo 
militare",

aqui, como em todo o

mundo, nãoé

dispensável



nharri. Devido às peculiaridades do regime
castrense, 

bem mais flexível, menos exposto

Restrições 
legais, mais vinculado às realiza-

Çoes do que aos procedimentos, a ele são
atr'buídas 

tarefas de caráter econômico, cien-
tlf'co, 

ou mesmo social, que deveriam ser
tendidas 

de qualquer forma por instituições

8°vernamentais ou particulares, e cujos eus-
tos são integrados nos orçamentos militares.
O Exército e a Aeronáutica são responsáveis

P°r algumas dessas atividades, mas, por
me'hor 

conhecê-las, listarei as que são cum-

Pr'das 
pela Marinha: o Seviço de Oceanogra-

la e Hidrografia, de renome mundial, cobrin-

com seus trabalhos a confecção das cartas
costeiras, 

oceânicas e
Uviaiseas 

pesquisas
todo o Atlântico

u' até a Antártica,
°Perando 

duas deze-
"as de navios; a insta-
JÇão e manutenção da

Slnalização 
náutica ,in-

guindo 
mais de milhar

e faróis, bóias, bali-
2as e auxíl ios eletrôni-
c°s, o que exige enor-
1112 estrutura terrestre
e °utras 

dezenas de
err|barcações; 

o socor-

Marítimo em nossas águas, com uma dúzia

rebocadores 
de alto-mar; o controle e

Sc'plina 
da Marinha Mercante com uma

redc 
de capitanias, delegacias e agências; a

assistência 
médico-social na Amazônia, com

SUas 
canhoneiras e três navios-hospitais; as

Pesquisas 
nos campos da eletrônica, da oce-

a.n°grafia 
e nas aplicações nucleares em ins-

'tLJtos 
na Ilha do Governador, no Arraial do

^abo 
(Rj0 jg janejro) e em Sorocaba (São

au'°), 
para fins militares mas com grande

aPlicação 
civil; e na formação de milhares de

JOvens, 
os quais, no fim de alguns anos, são

estituídos 
como mão-de-obra nacional,

esPecializados 
e com preparo básico. É pos-
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sível que, sendo tais atividades exercidas por

organismos independentes, custassem à Na-

ção quase tanto quanto o orçamento naval.

Intromissão no processo político e

administrativo

Por fim, há o receio latente da intromissão

das Forças Armadas no processo político e

administrativo do País, refletindo ressentimento

e temor de repetição da mai s recente. Mas o que

o exemplo mundial nos mostra é que tais mo-

vimentos, o aparecimento dos senhores de

guerra, os generais de exércitos particulares,

os salvadores da pátria à frente das tropas, são

fenômenos consentâneos com as deficiências

na organização social

dos países, com a ins-

tabilidadedas institui-

ções, e não delas cau-

sadoras. UmEstadode

Direito legítimo, res-

ponsável, permanen-

te, afasta totalmente

qualquer veleidade e

periculosidade de aten-

tados militares, limitan-

do-se o papel das For-

ças Armadas às suas

atribuições internacio-

nais e a ser o braço

forte do Estado em situações extremas de crise,

quando o Poder Nacional julgue necessário -

ou quando este último estiver em vias de deixar

de existir. Dois extremos atuais comprovam

esta asserção: na Europa e na América do

Norte, apesar da importância que têm tido por

serem continuamente empregadas em situa-

ções internacionais, nenhuma interferência

aparece na política interna dos respectivos

países. Na África, com as competições tribais

afetando a vida das novas nações, os golpes

se sucedem.

E na Américado Sul? E no Brasil? O que se

pode esperar? O quadro diário, pri ncipalmen-

te quando apresentado pela mídia, faz difícil

Infelizmente, o pacifismo é

estupidez a ser considerado

seriamente, pois uma atitude

unilateral nesse terreno, ideal

e humana que seja, é perigosa

quando isolada, não havendo

certeza de ser correspondida



e pessimista a resposta. Mas a longevidade,

entre os seus muitos inconvenientes, pois

são pesados os impostos da sobrevivência,

permite, por outro lado, como vantagem po-

sitiva, que se tenha uma visão perspectiva

dos acontecimentos, independendo de im-

pressões impostas pelo que se passa no

momento. A minha observação de 70 anos de

vida adulta mostra-me, neste longo prazo, a

despeito do quadro deplorável que nos é

apresentado hoje pelos noticiários, repro-

duzindo, com visível preferência pelos aspec-

tos negativos, o dia-a-dia pleno de denun-

cismos e protestos, que o desenvolvimento

do País tem seguido cami-

nho ascensional. Tal as-

censão não é representa-

da por linha reta e única,

mas pela resultante de li-

nha irregular com subidas

e descidas.

O FUTURO

Os ramos ascendentes

são recebidos como nor-

mais, sem grande ênfase,

enquanto os descenden-

tes, causando sofrimen-

to, crítica, desconforto, assumem proporções

dominadoras nas lembranças e opiniões.

Atribui-se o que passamos a uma fase de

transição. Na realidade, é característica de

uma nação em desen vol vi mento estar sempre

em transição, mudando, transformando-se. E

isto não se faz sem dores, sem perturbações,

sem choques em costumes arraigados, resis-

tências de situações defectivas, mas que

adquiriram caráter de permanência. Com a

atual transparência e disseminação dos mei-

os de comunicação, tais distúrbios, os erros

e as falsidades vêm à tona acima de tudo o

mais. As manchetes gritam de preferência os

nomes dos que as merecem pelo demérito.

Poderão ser es tes m i 1, dez mi 1, mas sua i m por-
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tância esvaece ante os mais de 100 milhões

que não são citados, mas que trabalham,

produzem, fazem o País crescer.

A subida tem sido lenta, tendo a vencer

falhas na formação, costumes defeituosos,

que mais enaltecem os esforços para vencê-

los, e dá-nos esperanças de novos tempos,

sem milagres sociais e econômicos, que não

existem, ou regimes falsamente salvadores,

ou líderes carismáticos sempre enganadores,

mas impulsionados pela melhora do nível

educacional que irá modificando o perfil psi-

cológico brasileiro, aperfeiçoando-o, diminu-

indo os desequilíbrios culturais, germe de

todos os outros dese-

quilíbrios. Com isto, em

um Estado de Direito que

seja capaz de solucionar

discordâncias de opini-

ões ou de orientação de

maneira legítima e demo-

crática, a importância das

Forças Armadas mais

crescerá, limitadas estas,

entretanto, às suas fun-

ções específicas.

Entretanto, elas exis-

tindo, se, por quaisquer

razões, houver desestí-

mulos, incompreensões que possam provo-

caro deperecimento daquelas qualidades que

as mantêm vivas, entusiásticas, conscientes

de suas responsabilidades para com a nação,

prontas mesmo não havendo atuação imedi-

ata ou prevista, correm o perigo de se trans-

formarem em organismos burocráticos, vi-

vendo de manifestações exteriores, e em vias

de passarem de instituições disciplinadas a

bandos... armados!

CONCLUSÃO

Creio que é de magno interesse discutir o

"homo 
militare", por ser ele quem faz a Histó-

RMB4"T/200«

O aparecimento dos

senhores de guerra, os

salvadores da pátria à

frente das tropas, é

fenômeno consentâneo

com as deficiências na

organização social dos

países, com a instabilidade

das instituições, e não

delas causa



na> com sua personalidade, seus potenciais,
Suas 'imitações, seu papel na sociedade e a
Sua compreensão 

pela Nação. Cabe assim
defini-lo 

com o que julgo ser realidade. E, ao
mesmo tempo 

que desejamos que a Nação
nos c°mpreenda, nos aceite como somos,
saiba 

que, compreendidos ou não, aceitos ou
na°' recompensados ou não, mesmo falto de

recursos por escassez de previsão e provisão

dos governos, estaremos, como sempre esti-

vemos, na primeira linha para defendê-la em

suas crises externas e, se necessário, nas

internas. Para isso, como sagrado dever para

com a Pátria, procuramos nos preparar na paz,

mantendo as qualidades profissionais, men-

tais e morais que serão exigidas.

A marca 
que recebemos - adolescentes, nas escolas militares,

possivelmente parte do preparo a que me referi - é tão forte,

atingindo-nos, 
mais do que o cérebro, o coração, depositário das

emoções, 
que não nos abandona com o tempo que passa. É indelével.

Noto 
que utilizei, ao fazer essas afirma-

tlVas, 
o pronome 

"nós", 
quando, a rigor,

teriam capacidade de fazê-lo os atuais
°ficiais 

da ativa. Mas justifico. Mesmo

tendo mais tempo de vida civil do que como

marinheiro e militar, posso falar por todos.

O perfil do 
"homo 

militare" continua a ser o

nosso.

CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
^ ORÇAS 

ARMADAS>/ Missão das FFAA/; O militar; O 
"homo 

militare";
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Visitando o Espaço Cultural da
Marinha e o Museu Naval e
Oceanográfico, não esqueça de
levar uma "lembrancinha'
Seus amigos ficarão
encantados com ossouvenirs
que você irá mostrar. Sao
peças artesanais que
representam o que de melhor
existe nos acervos das
unidades culturais da Marinha,
Compre, dê de presente, mas
convide-os para que
conheçam pessoalmente o
Complexo Cultural da
Marinha.

Recanto Naval
Decoração Náutica
Espaço Cultural da Marinha
Telefone: (21) 870-6025
Museu Naval c Oceanográfico
Telefone: (21) 533-6174 c^m— i



A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NO SETOR NAVAL NA

SEGUNDA 
METADE DO SÉCULO XIX

E AS CONSEQÜÊNCIAS PARA A

Marinha do brasil*

ARMANDO AMORIM FERREIRA VIDIGAL

Vice-Almirante (ReP)

SUMÁRIO

Introdução

A propulsão mista: Da roda ao hélice

A Guerra da Crimcia e suas lições

A Guerra da Secessão Norte-Americana

A Guerra da Tríplice Aliança

A Guerra Austro-Prussiana - A Batalha de Lisa

A Guerra da Tríplice Aliança Continua

A Guerra Franco-Prussiana

Acirra-se o duelo couraça x canhão

As torpedeiras com tubos axiais

A Guerra Chile-Peru

Os Cruzadores

A evolução da pólvora
Ação francesa contra chineses

A 
"Jeune 

École"

A Guerra Estados Unidos x Espanha

O Submarino de casco duplo

A Guerra Russo-Japonesa

A guerra de minas

A Batalha do Mar Amarelo

A Batalha de Tsushima

O Aparecimento do Dreadnought

N-R.: O extenso uso do negrito foi para chamar atenção dos diversos tópicos analisados, c que não mereciam
Um subtítulo.
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INTRODUÇÃO

Ao 

fim da Guerra do Paraguai (1864-70), a

Marinha do Brasil era, sem nenhuma

dúvida, significativa, só sendo superada, em

número de bocas de fogo, pelas Marinhas da

Inglaterra, Rússia, Estado Unidos e Itália,

nessa ordem. Poucos anos mais tarde, a

Marinha nacional já não tinha qualquer ex-

pressão militar.

As razões para esta decadência são várias.

O enorme esforço financeiro do Império

do Brasil durante os anos

em que se envolveu em

guerras externas, muito

especialmente na Guerra

da Tríplice Aliança con-

tra Solano López, e du-

rante os anos de turbu-

lência interna, após a In-

dependência, deixou ar-

ruinada a economia do

País, não havendo recur-

sos para a manutenção

de uma Esquadra adequa-

da às necessidades de

defesa que, ao longo do

tempo, puderam ser

identificadas: nemaques-

tão das Missões com a

Argentina nem o aumento das tensões no

subcontinente sul-americano, devido às dis-

sensões entre a Argentina e o Chile sobre a

Patagôniaeo Estreitode Magalhães, levaram

o Brasil a um programa de reaparelhamento

naval significativo. Em Cartas da Inglaterra,

Rui Barbosa, em 1896, retratou de forma dra-

mática a situação de nossa Marinha, compa-

rando-a, dentro da lógica da época, com as

Marinhas dos demais países do ABC (Argen-

tina-Brasil-Chile):
"Acabo 

de ler com tristeza, em um opúscu-

Io recente, o estudo comparativo de nossa

armada com a do Chile e a da República da

Argentina. Um confronto há pouco esboça-

do pelo jornal mais influente deste último

país,/4 Prensa, de Buenos Aires, opõe a cada

um de nossos vasos de guerra hoje válidos

um competidor formidável, deixando, ainda,

nas sombras, com que compor mais de uma

Esquadra, capaz de medir-se com nossa.

Deus nos dê por muitos anos paz com as

nações que nos cercam. Mas, se ela se rom-

per, é no oceano que veremos jogar a sorte de

nossa honra. E essa partida não será decidida

pelo azar, mas pela pre-

vidência. A nulificação

de nossa Marinha é,

portanto, um projeto e

começo de suicídio.'"

A Proclamação da

República tirou da Ma-

l inha poder político, si-

tuação que se agravou

ainda mais com a Revol-

ta da Armada de 1893, e,

sem poder político, a

Marinha perdeu acesso

às verbas para a sua atu-

alização e renovação.

Menos óbvio como

justificativa dessa

nulificação do Poder

Naval brasileiro, mas tão ou mais importante

que as anteriores, foi o fato de o Brasil não ter

podido acompanhar a verdadeira revolução

tecnológica que ocorreu no setor marítimo, na

segunda metade do século XIX. A Revolução

Industrial, que teve início na Inglaterra a partir

do final do século XVIII, só chegou aos

navios de guerra na segunda metade do sécu-

Io XIX, mas, então, as mudanças ocorreram

em profundidade e se processaram muito

rapidamente.

Não resta dúvida que a rapidez das mu-

danças se deveu, em grande parte, ao desafio

"... 
e no oceano que veremos

jogar a sorte de nossa

honra" (Ruy Barbosa)

E essa partida não será

decidida pelo azar, mas pela

previdência. A nulificação

de nossa Marinha é,

portanto, um projeto e

começo de suicídio

1. BARBOSA, Ruy. Cartas da Inglaterra, p. 7-8.
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d° Poder Naval francês ao Poder Naval

hegemônico 
da Inglaterra. Esse desafio per-

s,stiu, 
embora de intensidade decrescente,

ate 
que, em 1886, a posse na pasta da Marinha

da França do Almirante Théophile Aube, o
Cnador 

da Jeune École, afastou definitiva-

mente a França da disputa pela supremacia
naval.

Apesar de seu poder de fogo, a Esquadra
brasileira 

de 1870 era tecnologicamente retar-
datária: 

a maioria dos navios, desenvolvidos

Para o cenário típico do Rio da Prata, eram
'"adequados 

para operar no mar (pequena
borda 

livre); embora alguns dispusessem de

Propulsão a vapor, usavam ainda a roda em
'uBar 

do hélice, com todas as desvantagens
daí decorrentes; a grande maioria era de ma-
^e'ra, 

apenas 
poucos levavam couraça; boa

Parte da artilharia usada era de canhões de
erro montados sobre carretas, atirando, atra-

ves 
de aberturas feitas no casco, projetis

s°'idos 
não-explosivos. Com a evolução

tecnológica, 
sua obsolescência foi, pois, muito

rápida.

A indústria naval brasileira - importante
desde 

o período colonial, com a Ribeira das

aus, em Salvador, e, já no período imperial,
eom 

o Arsenal da Corte (hoje Arsenal de

arinha), 
no Rio de Janeiro, ambos capaci-

'ados 
para a construção até mesmo de naus,

°s niais 
poderosos navios de guerra da época

nao 
pôde acompanhar as mudanças

tecnológicas 
que se sucederam, e entrou em

Acelerada 
decadência. É bem verdade que

Urante 
a Guerra do Paraguai foi feito um

c°nsiderável 
esforço para a aquisição de

tecnologia 
moderna - o sucesso mais expres-

SIV° 
foi a construção de dois navios -

®ncouraçados 
e três monitores encouraçados

0 total, foram construídos seis) que torna-

^a,T1 
Possível a Passagem de Humaitá, o acon-

Clrnento 
de maior significação estratégica

de guerra 
- mas esse esforço não teve conti-

nuidade, em parte pelas dificuldades finan-

ceiras do País, mas, também, porque faltavam

as outras condições necessárias para a manu-

tenção de um desenvolvimento industrial

auto-sustentável, como falta de pessoal ca-

pacitado, em número suficiente, para absor-

ver as novas tecnologias, e dos insumos

indispensáveis para a industrialização do País

(por exemplo, pelo fato de o Brasil não haver

descoberto carvão em todo o século XIX, que

veio substituir a lenha como principal com-

bustível e era um dos elementos essenciais

para a fabricação do aço, ficou impossibilita-

do de industrializar-se).2

Chegava ao fim, definitivamente, a época

em que uns poucos operários, dispondo de

uma tecnologia tradicional, de aprendizado

longo mas dependente apenas da prática, e de

ferramentas simples, ao alcance de qualquer

um, podiam construir os maiores e mais sofis-

ticados navios de guerra existentes. A partir

da revolução tecnológica, o país que não se

industrializasse não teria mais condições de

construir e mesmo de apenas manter Esqua-

dra moderna e eficaz. A famosa Esquadra

brasileira de 1910, conforme veremos, é um

exemplo claro de que, mesmo existindo recur-

sos para a aquisição de navios modernos e

sofisticados, não havendo uma base indus-

trial capaz de mantê-los nem competência

para operá-los devidamente, eles muito pou-

co significarão em termos de verdadeiro Po-

derNaval.

Alguns fatos ocorridos na primeira meta-

de do século XIX serão aqui citados porque

eles foram etapas iniciais de processos que

tiveram conseqüências no setor naval na

segunda metade desse século; a nossa rese-

nha estender-se-á até o início da Primeira

Guerra Mundial (1914 
- 18) porque eventos

importantes então decorridos provêm de des-

Os Estados Unidos, pelo contrário, descobriu importantes reservas de carvão quase à flor da terra, criando
condições 

excepcionais para uma rápida industrialização.

HMB4UT/2««0
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dobramentos tecnológicos verificados ante-
riormente, enquadrando-se, portanto, no es-
copo deste trabalho.

A PROPULSÃO
MISTA: DA RODA
AO HÉLICE =

imediata, só se tornaram de emprego comum
após 1850. A grande maioria dos navios de
guerra antes desta data era de construção
toda em madeira, com propulsão apenas a
vela, armadacom canhões de ferro, montados

sobre carretas, dispôs-
~^~"^^^ tos ao longo dos bor-

dos do navio e atirando
As transformações

resultantes do desen-
volvimento tecnológico
no setor naval ocorre-
ram em todas as áreas:
na construção naval, na
propulsão dos navios,
nos seus equipamentos
e, finalmente, nos seus
sistemas de armas.

Embora os principais
desenvolvimentos só viessem repercutir nos
navios de guerra e nas formas de seu emprego
na segunda metade do século XIX, eles tive-
ram origem nas cinco primeiras décadas do

No início do século XIX, não
havia diferença sensível na
qualidade dos navios das

grandes potências e de países
recém egressos do jugo

colonial

projetis sólidos, das
variantes existentes.3
Um bom exemplo de
navio típico do final da
primeira metade do sé-
culo XIX é o HMS
Victoria, uma fragata
three-decker, isto é,

com três conveses,
lançadaaomarem 1859
- que até 1867 foi o

capitania da frota inglesa do Mediterrâneo;
era um navio construído de madeira, propul-
são exclusivamente a vela, armado com 121
canhões distribuídos nos seus três conve-

século; outros, ainda que tendo aplicação ses; uma bordada desses canhões era capaz

3. Até meados do século XIX, os projetis pouco mudaram, havendo quatro tipos principais:
o tiro sólido, que consistia numa esfera de ferro fundido, do tamanho compatível com o calibre do canhão.

Um tiro desse tipo, no caso de canhões de maior calibre, tinha um alcance de cerca de 4(K) jardas - para calibres
menores o alcance era da ordem de 2(K) jardas - e podia atravessar, quando usado a queima-roupa, 4 a 5 pés
de madeira maciça. Este tipo de tiro apresentava duas variantes: o "tiro com corrcnle". em que duas esteias
sólidas eram ligadas por uma corrente, e o "tiro-harra", cm que duas semi-esferas sólidas eram unidas por uma
barra de ferro soldada nelas; essas duas variantes eram usadas para avariar os mastros dos navios inimigos
c o aparelho de velas.

o tiro de estilhaços, que podia ser de dois lipos diferentes - 0 grape-slun ou 0 liro de metralha, que consistia
cm diversas camadas de pequenas esferas sólidas de ferro dentro de um saco de lona grossa, amarradas juntas
de modo a formar um cilindro de diâmclro compatível com o canhão; e o case-shot, em que a metralha era
conseguida colocando-se grande número de tiros de mosqucle dentro de uma caixa cilíndrica metálica, de
diâmetro adequado ao calibre do canhão (funcionava como o shrapnet).

o liro iiucmliúrio, também de dois tipos - o hol-shol ou "tiro 
qucnlc". em que a esfera de ferro era aquecida

até o rubro anles de ser colocada no canhão (para evitai a detonação prematura da pólvora propelente, o
projétil era isolado da pólvora por uma camada de palha úmida nu de argila); c a "carcaça" ou "esqueleto".

que consistia numa estrutura de ferro, assemelhada às costelas de um corpo humano, cheia de material
combustível, de forma e tamanho compatível com o morteiro ou canhão a ser usado

o liro explosivo ou granada explosiva que, a partir de IK.V), passou a ser de uso comum a bordo (pelo menos,
alguns canhões de bordo podiam atirar esse tipo de granada); I esfera de ferro fundido era oca, sendo o espaço
va/io cheio de pólvora; um pavio, uma vez aceso fazia a pólvora explodir. Inicialmente, 0 pavio era aceso
antes de se colocar a granada no canhão, o que, obviamente, era muilo perigoso, razão pela qual a prática
foi abandonada tão logo foi constatado que a detonação da pólvora propelente acendia automaticamente
o pavio; este lipo de tiro era em geral usado em morteiros. O projétil moderno é uma evolução dessa granada
explosiva.
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Combate do Banco Santiago, 7 e 8/4/1827: Início do incêndio do Independência (Arg.)

(Aquarela do Almirante Trajano Augusto de Carvalho - No.\sa Marinha - 
p. 37)

liberar 3.016 libras inglesas de metal, en-

Quanto o peso total dos tiros de todos os
canhões 

chegava a 6.167 libras, ou seja, pou-
Co menos de 3 toneladas.

A última 
grande batalha naval envolvendo

aPenas 
navios a vela ocorreu em 1827, na Baía

Navarino, 
quando uma força naval combi-

nada da Inglaterra, França e Rússia, destruiu
a Enquadra turco-egípcia, assegurando a in-

^Pendência 
da Grécia, liberada então do

^°Tiínio 
turco (Guerra da Independência da

^écia: 1821-27).

Na mesma época, as Esquadras argentina
e brasileira 

que se defrontavam na Guerra

Cisplatina 
(1825-28) muito pouco diferiam

ern termos tecnológicos dos navios da Es-

Quadra anglo-franco-turca. A revolução
tecnológica 

só teria lugar alguns anos mais
ta'de, 

não havendo diferença sensível na

Validade dos navios das grandes potências
c ^ países recém egressos do jugo colonial,

diferenças eram mais quantitativas do que
Qualitativas.

Nesse confronto sul-americ mo, sendo o

Poder Naval dominante, o Brasil estabeleceu

o bloqueio do Prata, e a Argentina, de menor

Poder Naval, decretou a guerra de corso*

contra o comércio marítimo brasileiro. O mais

importante combate naval da guerra-a Bata-

lha de Santiago - embora uma vitória tática

argentina, cujas perdas foram inferiores às

brasileiras, foi uma vitóriaestratégica do Bra-

sil, que conseguiu manter o bloqueiodo Prata

(semelhantemente ao que ocorreria na Primei-

ra Guerra Mundial, na Batalha da Jutlândia,

uma vitória tática da Alemanha, mas estraté-

gica da Inglaterra). Embora as perdas argen-

tinas tenham sido menores que as brasileiras,

os argentinos tiveram o núcleo de sua força

naval destruído, ficando ela, pois, a partir daí,

com o seu valor militar muito reduzido. A

independência da Cisplatina, com o nome de

República Oriental do Uruguai, pôs fim ao

conflito, com o novo país funcionando como

um tampão entre Argentinae Brasil, 
"algodão

entre dois cristais", no dizer de Lorde

N.R.: sobre o assunto, ver 
"O 

corso nas costas do Brasil", RMB Ia trim./2000, p. 53-78.
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Ponsomby, embaixador inglês e mediador do

acordo de paz.4

As experiências para dotar os navios com

a propulsão a vapor vinham sendo feitas des-

de os últimos anos do século XVIII, mas as

primeiras embarcações práticas a usar o va-

por apareceram no início do século XIX: em

1801, o engenheiro escocês Willian Symington

construiu um pequeno rebocador a roda; em

1803, Robert Fulton fez um pequeno barco a

vapor que navegou no Rio Sena, e, em 1807,

já de volta aos Estados Unidos, construiu

uma embarcação a vapor que fez a viagem de

Nova Iorque para Albany a uma velocidade

de 4 nós. Em 1812, Fulton começou o projeto

do primeiro navio de guerra a vapor, a Fragata

USS Demologos, um catamarã com a roda

entre os seus dois cascos (a roda ficava mais

protegida, mas o navio tinha pouca

manobrabilidade); ela tinha 156 pés de cum-

primento e era armada com 24 canhões 32-

pounder, a fragata só foi completada em 1815,

após o fim da Segunda Guerra de Indepen-

dência dos Estados Unidos e a morte de

Fulton; em 1829 foi destruída por uma expio-

são no seu paiol.

As limitações do novo sistema de propul-

são eram, porém, ainda muito grandes. As

Marinhas de todo o mundo, principalmente a

da Inglaterra, opunham-se à construção de

navios de guerra a vapor, só aceitando este

tipo de propulsão para as pequenas embarca-

ções auxiliares, como rebocadores, dragas,

etc. As razões para isso eram várias: a preca-

riedadee pouca confiabilidade das máquinas

a vapor existentes; a dependência ao forneci-

mento de carvão, nas viagens maiores, sendo

necessário instalar estações de reabasteci-

mento de carvão ao longo da rotas dos navi-

os; o uso da roda - o único recurso então

existente para impulsionar o navio - tornava

os navios extremamente vulneráveis ao fogo

dos canhões inimigos, ainda que estes fos-

sem bastantes primitivos, e tirava o espaço

destinado à própria artilharia, reduzindo o

poder de fogodo navio; umacerta hostilidade

do pessoal do convés para com os maquinis-

tas e foguistas, homens rudes, sempre às

voltas com óleos e graxas.

A oposição britânica ao vapor fundamen-

tava-se ainda na consciência de que a adoção

generalizada desse tipo de propulsão, espe-

cialmente para os grandes navios de linha,

tornaria obsoleta, de um só golpe, toda a sua

Esquadra, a mais poderosa do mundo, o trun-

fo que lhe garantira a condição de nação

hegemônica. O Primeiro Lorde do Almiranta-

do britânico, Lorde Merville, declarou em

1828:
"Os 

lordes do Almirantado sentem que é

o seu dever maior desencorajar, até o limite de

sua capacidade, o emprego do navio a vapor,

porque consideram que a introdução do va-

por foi planejada para dar um golpe fatal na

supremacia naval do império." [trad.nossa]5

Entretanto, o desafio naval francês, enca-

beçado pelo brilhante oficial de artilharia Henri

Paixhans - 
que, desde 1822, antecipava a

revolução que seria criada com a adoção do

vapor e das granadas explosivas (desde 1830

os franceses, com o Aviso Spliinx, adotaram

o vapor) - levaria o Almirantado a ir revendo

as suas posições. Assim é que em 1837 eles

lançam o seu primeiro navio de guerra com

propulsão a vapor, a Chalupa HMS Gorgon,

com propulsão mista, a roda, armada com dois

canhões na linha longitudinal do navio, um

avante e outro a ré.

Pouco tempo depois, cm 1839, aparece-

ram as granadas explosivas, desenvolvidas

por Paixhans; os navios passaram a dispor de

canhões que atiravam os projetis sólidos

convencionais e de canhões que atiravam as

granadas explosivas. Desde o final do século

4. CARDOSO, Efraim. El Império dei Brasil y El Rio de la Plata, pág. 19.

5. MCINTYRE, Donakl & liATHE, Basil W. Man of War-a Hislory of llie Combat Vessel, p. 75-76.
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^ VIU 
que a França e a Inglater-

ra faziam experiências com esse
llP° de granadas mas, devido à
at'tude 

do pessoal de Marinha
c°ntra 

a granada explosiva -

clUe consideravam tornaria a

guerra "pouco 
cavalheiresca"

"" 
os desenvolvimentos foram

'entos. 
À medida que os navios

foram 
se tornando imunes à

artilharia 
da época, esse pre-

onceito 
foi desaparecendo.

^ 
Embora as primeiras experi-

er,eias 
com o hélice datassem

de 1825, só em 1842osfrance-
ses 'ançaram o primeiro navio com hélice, o
Aviso 

Corse, com propulsão mista, que al-
CanÇ°u 

12,4 nós de velocidade. No ano se-

êU|nte, os ingleses lançaram a Escuna HMS

Qttler, de propulsão mista, a hélice, já com
°s motores a vapor de dois cilindros (até

839 todos os motores eram de apenas um
c'ündro).

No Brasil, o Arsenal da Corte construiu,
eni 1843, a primeira embarcação a vapor feita

país, a Barca Tetis, com deslocamento de

. 
u toneladas. Os motores e caldeiras foram

"Aportadas 
da Inglaterra.

Em 1843 , as mudanças tecnológicas che-

S^am também às minas marítimas6. Samuel

t desenvolveu um sistema de 
"minas 

con-
tr°'adas", 

em que as minas eram explodidas
P°r ação de um observador que acionava um

sPositivo; 
uma corrente elétrica circulava

ao longo de cabos submarinos, fazen-
a mina explodir quando o navio-al vo esta-

Va 
Próximo. Durante os testes, um navio a 5

filhas 
de distância do posto de observação

01 destruído 
por uma dessas minas.

Aviso Corse, primeiro navio de guerra a utilizar hélice em sua

propulsão. Lançado em 1842 como navio de passageiros, em 1850 foi

incorporado à Marinha francesa, onde serviu por quase 50 anos.

Superou 12 nós e, aos 29 anos de serviço, navegou 11.000 milhas

sem avaria. (Foto: Procecdings)

O primeiro navio de guerra de certo porte

a usar o hélice só surgiu em 1844: a Fragata

USS Princeton, com hélice Ericsson.

Na Inglaterra ganha força a idéia de que o

hélice não deveria ainda ser usado em navios

de linha, acreditando-se que a roda era mais

eficaz. Para dirimir as 
"dúvidas", 

o Almiranta-

do, em 1845, fez realizar uma série de provas

entre a Escuna Rattler, a hélice, e a Escuna, de

mesmo tamanho e potência, Alecto, a roda.

As provas de velocidade, realizadas em di ver-

sas condições de tempo e de mar, foram todas

vencidas pelo navio a hélice, assim como a

prova final - "um 
cabo de guerra".

Enquanto os ingleses experimentavam, os

franceses inovaram: em 1845, colocavam em

serviço a sua primeira fragata a hélice, a Pamo-

ne, três anos antes que os ingleses adotas-

sem o hélice para suas fragatas. A Pamone

dispunha de motor horizontal de 2 cilindros

de 22 HP, usava hélice Ericsson, e era capaz

de desenvolver 7 nós. Na época, as fragatas

desempenhavam o mesmo papel que, bem

mais tarde, os cruzadores desempenhariam.

As m'nas, com o nome de torpedos, foram inicialmente desenvolvidas no século XVIII pelo norte-americano
av'd Bushncll, com a sua mina flutuante que explodia ao se chocar contra o navio-alvo. Esta mina é a

ancestral 
das minas modernas, pois só explodia quando em contato com o alvo. Em 1777, foi usada com

sucesso 
pelos norte-americanos contra a frota britânica no Rio Connecticut; ela foi lançada contra a Fragata

Cerberus, não a acertando, mas atingindo e afundando uma escuna ancorada nas suas proximidades.
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Em 1846 são construídos e testados os

dois primeiros canhões com alma raiada e

carregamento pela culatra (o engrazamento

do projétil cilíndrico nas ranhuras do tubo

alma tornava complicado o carregamento pela

boca, daí a necessidade do carregamento pela

culatra, além, é claro, da maior rapidez de tiro

propiciada pelo carregamento pela culatra.

Voltaremos a falar sobre isso). Estes canhões,

produzidos pelo Major Cavalli, oficial da arti-

lharia da Sardenha, e pelo Barão Wahrendorf,

mestre ferreiro sueco, não foram adotados

por nenhuma Marinha de expressão, apesar

de terem alcançado excelentes resultados nos

testes.

Os franceses, mais uma vez, se adiantam

aos ingleses, lançando ao mar, em 1848, o

primeiro navio de linha a hélice, de propulsão

mista, o Napoléon, projeto do grande Dupuy

de Lôme; usando apenas o vapor, o Napoléon

alcançou a velocidade de 14 nós. Só nesse

ano, três anos após os franceses, os ingleses

lançaram suas primeiras fragatas a hélice.

Os alemães, em 1848, desenvolveram uma

série de testes na universidade de Kiel visan-

do a melhorar as minas existentes. As minas

controladas, por eles aperfeiçoadas, foram

usadas na guerra de emancipação de

Schleswig-Holstein com o propósito de pro-

teger o Porto de Kiel da frota holandesa; pela

primeira vez, portanto, é usado um campo de

minas em caráter defensivo e não, como era

usual até então, em caráter ofensivo.

Em 1850, com dois anos de atraso em

relação aos franceses, os ingleses lançam o

seu primeiro navio de linha a hélice, o HMS

Agamemnon; usando motores de maior velo-

cidade, foi necessário colocar entre o motor e

o hélice desse navio uma engrenagem redu-

tora, para conciliar o melhor rendimento do

motor (alta velocidade) com o melhor rendi-

mento do hélice (baixa velocidade); com isso

foi possível usar caldeiras com maior pressão,

dando mais eficiência ao sistema propulsor

como um todo; em termos estruturais, o

Agamemnon era um three-decker-navio de

três conveses - armado com 91 canhões

(contra 90 do Napoléon).

Na América do Sul, em meados do século

XIX, as tentativas argentinas para fazerre viver

o Vice-Reinado do Prata- a Argentina consi-

derava-se herdeira da Espanha - e a forte

oposição do Império do Brasil a essa preten-

são, mantinham vivas as tensões no sul do

continente. Em virtude disso, o Brasil procu-

rou fortalecer o seu Poder Naval, não só

construindo em estaleiros nacionais alguns

navios com propulsão mista, a roda-em 1850

e 1851 são construídos três vapores nos

estaleiros da Ponta da Areia* e da Saúde7 -

, mas, também colocando encomendas no

exterior - em 1848 é incorporado o primeiro

navio de guerra a vapor, a Fragata DomAfon-

so, a roda, construída na Inglaterra.

O apoio ostensivo de Rosas, ditador ar-

gentino, a Oribe que, em oposição ao governo

legal do Uruguai, pretendia assumir o poder

para unir-se à Argentina, numa 
"associação

de iguais" (sic), levou a Argentina e o Brasil

à guerra 
-conhecida entre nós como a Guerra

Contra Oribe e Rosas (1851-52). Sob o ponto

de vista naval, o fato mais importante do

condito foi a Passagem de Tonelero pela

Esquadra brasileira. A passagem havia sido

* N.R.: Sobre os estaleiros da Ponla da Areia, ver A fábrica da Ponta da Areia, RMH 2" trim./1997, p. 61 a 69.

7. Na Ponta da Areia, foram construídos os Vapores Recife (1849), Pedro II (1850) e Paraense (1851); na Saúde,

o Vapor Golfinho (1851). O desenvolvimento do estaleiro da Ponta da Areia teve início em 1846 quando
Irincu Evangelista de Souza (o futuro Visconde de Mauá) adquiriu o Estabelecimento de Fundição e Companhia

Estaleiros da Ponla da Areia. Em 1848, o estaleiro contava com cerca de 300 operários, incluindo engenheiros

e operários europeus, dando início à construção de grande números de navios (em 11 anos foram construídos

72 navios, inclusive os vapores mencionados).

(N.R.: Ver também 
"A 

história da construção naval no Brasil" na RMH 2" trim/1998, pág. 159 e 160.)
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fortificada com 16 pe-
Çasdeartilhariae2mil
hoimens; para que as
forÇas brasileiras, pro-venientes da Colônia
de Sacramento, pudes-sem chegar a Diaman-
te-no Rio Paraná, e daí
atacar as forças de Ro-
Sas, seria necessário
transportá-las além de
T°nelero. Os vapores
brasileiros Dom Afon-
•So- capitania de Gren-
fe,UmaisoPeí/ro//,o
Rec'fe e o D. Pedro,
chocando duas corvetas e um brigue, estes
res a vela, tiveram êxito nessa passagem e as
r°pas brasileiras puderam atacar e derrotar,

etT> Monte Caseros, as tropas de Rosas, pon-do fim ao conflito.
Com isso, cessaram todas as restrições

Mue se faziam no Brasi I ao emprego do vapor;
111 eertas circunstâncias, ficara comprovado,

a '"dependência em relação ao vento era
,undamental 

para a Marinha de Guerra. O
Ministro da Marinha, Conselheiro Vieira Tos-
tia> em seu relatório de 1852, insiste na neces-
'dade do aumento de número de navios a
*Por para a Esquadra, apoiando a sua argu-
cntação na experiência de Tonelero.

Em 1852, começam a chegar do exterior os
asi'eiros enviados pelo governo para se

sPecializarem em estaleiros europeus nas
0vas tecnologias ligadas à construção mili-

ar- Napoleão Levei e Carlos Braconnot eram
Clvis que trabalhavam no Arsenal da Corte e"Ue se especializaram, respectivamente, em
Ofistrução naval e máquinas. Com eles che-

Wrarn ao Brasil técnicos estrangeiros paraarjalhar nas oficinas do Arsenal. As conse-
MUericias dessas medidas logo se fariam sen-

""' conforme veremos.
Em 1853, há o primeiro teste real das

danadas explosivas. Na Batalha Naval de
*MB4Or/2000
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NAPOLEÃO LEVEL - CARLOS BRACONNOT
(Fotos SDM)

Sinope, na guerra entre a Rússia e a Turquia,
a frota russa -cujos navios, na maioria, eram
armados com canhões Paixhans, ainda de
alma lisa, mas já fazendo uso das granadas
explosivas -, sob o comando do Almirante
Nakhimov, atacou e destruiu um esquadrão
naval turco, sob o comando do OsmanPasha,
cujos navios não dispunham de canhões
capazes de atirar as granadas explosivas.
Apesar de esmagadora superioridade naval
russa - que alinhava seis navios de linha,
duas fragatas e três vapores - contra os
turcos - que dispunham de sete fragatas, três
corvetas e dois vapores - o rápido massacre
dos turcos foi atribuído pelos analistas ao
terrível efeito das granadas explosivas sobre
os navios de madeira.

A Batalha da Baía de Sinope não só de-
monstrou a eficácia das granadas explosivas,
mas deixou claro que, dali para frente, impu-
nha-se proteger os navios usando couraças.

A GUERRA DA CRIMEIA E SUAS
LIÇÕES

AGuerra da Criméia(l 854-56) trariaalguns
importantes ensinamentos para a guerra no
mar.
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Ela representou excelente oportunidade

para uma reavaliação dos confrontos, tão

freqüentes à época, entre navios e fortalezas

de terra; até então, esse confronto era franca-

mente favorável às fortalezas, não só devido

à fragilidade de navios de madeira sem coura-

ça mesmo em face dos projetis sólidos, mas,

também, à pouca eficácia dos canhões navais

contra as poderosas defesas das fortalezas.

Os franceses foram os primeiros a reagir às

lições de Sinope. Em 1855, desenvolveram

um tipo especial de embarcações para enfren-

tar os fortes de terra; conhecidas como 
"ba-

terias flutuantes" eram embarcações de fun-

do chato, para operar em águas rasas, próxi-

mas à terra, construídas de madeira mas pro-

tegidas com couraças de ferro forjado de 4,5

polegadas de espessura, montadas sobre pia-

cas de madeira (teca) de 18 polegadas de

espessura8; esta couraça fora planejada para

resistir aos canhões típicos da época, os 68-

pounder9 de alma lisa. Nesse mesmo ano, as

três Baterias Flutuantes Dévastacion, Lave e

Tonnante, que dispunham de propulsão a

vapor capaz de deslocá-las a uma velocidade

de 2 a 3 nós, foram rebocadas para o Mar

Negro por fragatas de propulsão mista, a

roda, e, compondo um esquadrão anglo-fran-

cês com outros navios tradicionais, ti veram a

missão de neutral izar o forte russo de Kinburn,

na foz do Dnieper. Enquanto os navios de

madeira, sem proteção, davam apenas fogo

de apoio e engajavam algumas baterias peri-

féricas do forte, os navios com couraça fica-

ram estacionados a algumas milhares dejardas

do forte e depois de 4 horas de bombardeio,

o forte russo, que usara contra as baterias

flutuantes tanto projetis sólidos como grana-

das explosivas, foi forçado a se render (45

mortos e 130 feridos), enquanto as três embar-

cações encouraçadas sofreram apenas avari-

as insignificantes: os tiros sólidos do forte

ricocheteavam na couraça e as granadas ex-

plosivas, explodindo contra a couraça, não

produziam nenhum dano. A partir daí não

mais se podia duvidar da eficácia da couraça

para os navios de guerra e ficava claro que a

tecnologia se voltaria para o melhoramento

dos canhões e dos projetis usados. Ficou

fácil perceber que a granada explosiva só

seria eficaz contra a couraça se pudesse

perfurá-la e explodir na parte vulnerável dos

navios; para isso, o projétil deveria ser cilín-

drico e ter ponta (ogiva); com os canhões de

alma lisa, o projétil ao deixar o tubo alma do

canhão tinha uma trajetória muito instável

(dando verdadeiras cambalhotas), não se

podendo garantir que ele acertaria aonde se

queria e muito mesmo que ele bateria de ponta

no alvo; a alma raiada, já testada e aprovada

desde 1846, conforme já vimos, seria a solu-

ção para este problema.

Ainda nesse mesmo ano, o bombardeio de

Sebastapol por um esquadrão inglês, do qual

fazia parte o Agamemnon e outro navio da

mesma classe, mostrou o valor da propulsão

a vapor, já que os dois navios de propulsão

mista, diferentemente dos navios a vela, po-

diam se posicionar convenientemente em re-

lação aos pontos a serem atacados, dando

8. A idéia de empregar couraça nos navios é muito antiga. Já no século XVI, numa guerra entre a Coréia e o Japão,

surgiu o primeiro navio, ainda a remo, protegido eom couraça; conhecido como 
"navio 

tartaruga", pelo seu

aspecto exterior, dispunha de um convés em forma de domo, feito de chapas de ferro, às quais foram soldados

verdadeiros espigões de ferro; o navio era praticamente invulnerável às armas da época e a sua abordagem

pelo inimigo era quase impossível.

9. Antes de os canhões serem designados pelo calibre, o que só acorreria na segunda metade do século XIX, eles

eram designados pelo peso do projétil que usavam: um canhão inglês 68-pounder era um canhão que atirava

um projétil pesando 68 libras inglesas. Devido à diferença de padrão de pesos havia uma dificuldade de comparar

canhões de procedências diferentes; por exemplo, um 36-pounder francês atirava projetis que pesavam,
aproximadamente, 39 libras inglesas; um 4R-pounder sueco, projetis de 45 libras inglesas; um 42 - 

pounder
russo, projetis de cerca de 30 libras inglesas.
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Fragata Amazonas. (Aquarela do Almirante Trajano Augusto Gonçalves - Nossa Marinha, p. 57)

mais eficácia ao bombardeio, indiferentes à
^'reção 

do vento.

No 
que se refere à guerra de minas, os

rUí>sos 
usaram a minagem defensiva para a

Pr°teção dos portos de Sebastopol, Sveaborg
e Kronstadt, 

usando minas de contato, isto é,

^Ue explodiam 
quando atingidas pelo casco

um navio. Os fusíveis dessas minas, pro-
Vavelmente 

desenvolvidos por Alfred Nobel,

consistiam em tubos de vidro cheios de ácido

sulfúrico; quando quebrados pelo casco de

um navio, liberavam o ácido que então se

misturava com clorato de potássio e açúcar,

gerando calor e chamas suficientes para pro-

vocar a explosão da mina.

Já apontamos que durante a Guerra da

Cisplatina os navios argentinos e brasileiros

eram muito semelhantes aos seus contempo-

Canhoneira Ipiranga. Primeiro navio de guerra a htílice construído no Brasil (Arsenal de Marinha da

Corte). Projetado e construído por Napoleào Levei

(Aquarela do Almirante Trajano Augusto de Carvalho - Nossa Marinha. - 
p 53)



râneos que lutaram em Navarino. Agora, pelo
contrário, os navios de linha da frota anglo-
franco-turca na Criméia eram tecnologicamen-
te muito superiores aos navios de Navarino,
embora muito pouco afastados no tempo.

O Brasil procurava compensar o seu atra-
so tecnológico tanto adquirindo navios no
exterior-em 1852, chega ao Brasil a Fragata
de propulsão mista, a roda, Amazonas; em
1854, recebeda Inglaterra os primeiros navios
a hélice (quatro canhoneiras); em 1856, mais
três - como construindo no Brasil - em 1854
inicia a construção da Canhoneira Ipiranga,
que seria o primeiro navio a hélice construído
no País (projeto de Napoleão Levei, executa-
do no Arsenal da Corte; as máquinas e as
caldeiras, sob a supervisão de Carlos
Braconnot, foram construídas também no
Arsenal) A Ipiranga participaria da Batalha
Naval do Riachuelo.

O agravamento das relações do Brasil
com o Paraguai, conseqüência das di vergên-
cias quanto a questões de fronteiras e livre
navegação nos rios da região (houve ruptura
das relações diplomáticas entre os dois pai-
sesem 1853),estimulou maiores invcstimcn-
tos noPoderNaval brasileiro, principalmente
em termos de preparação de mão-de-obra
qualificada.

Os ingleses não tardaram a copiar os
navios encouraçados franceses que tão bom
desempenho haviam tido contra os fortes de
Kinburn, mas logodepois procuraram supera-
los, lançando ao mar quatro navios com cou-
raça-o 1 IMS Thunderbolt, o Terror, o Aetna
e o Erebus — todos em 1856; embora não se
possa dizer que esses navios fossem de linha,
eles foram os precursores dos modernos na-
vios de guerra, sendo os primeiros navios a
combinar casco de ferro, couraça e propulsão
a vapor.10

Ainda cm 1856 os ingleses desenvolvem
o canhão A rmstrong, com carregamento pela
culatra, alma raiada, capaz dedispararprojetis
cilíndricos com ogiva, providos com cinta de
chumbo para que pudessem engrazar nas
ranhuras do tubo alma. O canhão Armstrong,
que só seria usado a bordo alguns anos mais
tarde (1860), consistia num tubo alma no qual
um número de jaquetas eram vestidas a quen-
tee, após o resfriamento, elas encolhiam e for-
mavam uma unidade sólida com o tubo alma.
Desta forma, o canhão ia tendo sua resistên-
cia aumentada, da boca para a culatra. O tubo
alma era raiado internamente no sistema de
múltiplas ranhuras (grande número de ranhu-
ras rasas). O bloco de culatra, uma peça sólida
de ferro forjado, furada e com ranhura, era en-
caixado a quente na parte oposta à boca; um
rasgo aberto através dela e da jaqueta acima
permitia que uma cunha fosse inserida, fe-
chando esta extremidade do tubo alma; a eu-
nha era mantida no lugar por um parafuso va-
zado que antes da colocação da cunha permi-
tia o carregamento do canhão. Este sistema
mostrar-se-ia propenso a causar acidentes.

Dois anos mais tarde, a Marinha francesa
adota o sistema de culatra com ranhura inter-
rompida (quatro seções separadas): a alavan-
ca de operação primeiro levava o bloco para
dentro da culatra e depois girava-o 1/8 de
volta, fazendo com que as ranhuras do bloco
engrazassem com as da culatra, ficando 0
bloco assim travado.

Também na Alemanha o carregamento
pela culatra mereceu a atenção dos técnicos,
começando o desenvolvimento do sistema
Krupp, usando, como o Armstrong, um siste-
ma de cunha, mas sem os inconvenientes do
sistema inglês.

Com o fracasso da missão diplomática do
Almirante Pedro Ferreira de Oliveira, enviado

10. O tradicionalismo naval fez com que as Marinhas de (iuerra custassem a adotar o casco de ferro; desde 1832,
o engenheiro inglês Bruncl já lançara mão desle recurso na construção de um grande transatlântico: o Greal
Brilain.
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a Assunção 
pelo governo brasileiro, logo

aPós a interrupção das relações diplomáticas

entre os dois países (1853), um novo impulso

Para a renovação do Poder Naval brasileiro

teve lugar. Em 1857, é iniciada no Arsenal da

Corte a construção da Corveta Niterói, até

então o maior navio de propulsão a vapor

construído no Brasil; o navio seria dotado

c°m canhões de alma raiada. Por dificuldades

tecnicas a construção arrastou-se até 1863.

A luz da experiência adquirida quando da

fissão diplomática enviada à Assunção -

c°m exceção de um pequeno vapor em que
yiajou o chefe da missão, todos os navios da

força naval brasileira não puderam subir o Rio

Paraguai 
porque calavam muito-Tamandaré

¦"ecebeu 
o encargo de adquirir na Europa

canhoneiras 
que pudessem navegar no Prata

e dispusessem de couraça em face da existên-

C]a de muitos fortes nas margens do Rio

Paraguai; 
como resultado, são recebidas, no

alo de 1858, duas canhoneiras construídas

na França e sete na Inglaterra, todas a vapor

e a hélice, com pequeno calado para operarem

nos rios do Prata. Conforme aponta em seu

relatório 
para o Ministro da Marinha,

^amandaré, no que diz respeito à couraça,

Corveta Niterói. (1862). Construído no AMRJ sob pia
e propulsão mista. (Aquarela do Almirante Trajam

inspirou-se no bombardeio do Kinburn pelas

baterias flutuantes francesas.

Os franceses, em 1859, lançam ao mar o

Gloire, uma fragata de 5.600 toneladas, a

primeira de uma classe de três navios

construídos de madeira mas dotados de cou-

raça, projetadas por Dupuy de Lôme. Eram

navios de propulsão mista a hélice (inicial-

mente o Gloire só dispunha de mastro de

sinais mas depois recebeu toda a aparelha-

gem para vela), capaz de desenvolver, só com

o vapor, 13,5 nós. A mais significativa mudan-

ça no Gloire estava na sua artilharia, toda ela

concentrada numa única fileira de poderosos

canhões (pelo fato de todos os canhões es-

tarem num único convés do navio, apesar de

seu tamanho, foi classificado como fragata).

A economia de peso assim conseguida permi-

tiu que o navio recebesse uma cinta couraçada

de 4,7 polegadas de espessura, fabricada por

Creusot. O armamento do Gloire consistia em

36 canhões de um novo modelo 66-pounder,

carregamento pela culatra, alma raiada, atiran-

do projetis explosivos, 34 deles ao longo da

borda do navio e dois montados em pivôs. Um

dos três navios da mesma classe tinha casco

de ferro, o Couronne, lançado em 1860.

;>s do Engenheiro Napoleão Levei; casco de madeira

Augusto de Carvalho - Nussci Marinha - 
p. 88)
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Gloire (1859). Primeira fragata encouraçada francesa

(Foto: Rivisla Maritlima - Itália)

No ano de 1859 tem início a construção

dos primeiros navios de linha dotados de aríete

que, breve, seria uma característica de todos

os encouraçados da época; projetados por

Dupuy de Lôme, são lançados em 1861 o

Magenta e o Soferino, bastante semelhantes

ao Gloire. A ineficiência dos canhões da

época contra os navios encouraçados valo-

rizou o aríete que, se supunha, podia atingir

os navios inimigos abaixo da linha d'água, na

parte não protegida pela couraça. Voltaremos

ao assunto mais adiante.

Os ingleses reagiram ao desafio francês

do Gloire lançando ao mar, em 1860, o HMS

Warrior, que é o primeiro navio de linha com

casco de ferro. Embora fosse lançado um

pouco antes do Couronne, este foi incorpo-

rado primeiro. E um navio de propulsão ainda

mista, mas a propulsão a vapor é agora a

principal, e não apenas um complemento à

propulsão a vela. O Warrior deslocava 9.210

toneladas e dispunha de couraça de 4,5 pole-

gadas de espessura. Inicialmente, o navio era

dotado com canhões de alma lisa, carrega-

mento pela boca, montados sobre carretas,

mas eles foram sendo substituídos por ca-

nhões de alma raiada.

Neste ponto da evolução dos navios de

guerra, duas considerações são importantes.

Tanto o Gloire como o Warriorcram ainda

armados com canhões fixos, alinhados nos

bordos dos navios, como os

navios mais antigos do perío-

do da vela. A época das bar-

betas e torres ainda não havia

chegado, embora, já nessa épo-

ca (1860) o canhão Armstrong

tivesse sido introduzido a bor-

do dos navios britânicos.

A insistência das Marinhas

na propulsão mista, mantendo

ainda nos navios toda a apare-

I hagem para a propulsão a vela,

como no Gloire e no Warrior,

decorria de uma série de cir-

cunstâncias. Esses navios eram destinados

às grandes viagens marítimas, com extensos

cruzeiros abrangendo áreas onde os pontos

para reabastecimento de carvão eram pou-

cos, ficando muito afastados um dos outros,

e, além disso, as máquinas então disponíveis

eram deficientesequebravam freqüentemente,

daí o conservadorismo dos que não queriam

abrir mão da vela. A ordem 
"Chaminés 

para

baixo; hélice para cima" ("Downjunnel; up

screw"), que assinalava numa viagem a pas-

sagem da propulsão a vapor para a vela, tão

freqüente à época, refletia uma situação bas-

tante comum: os navios mistos eram essenci-

almente navios a vela que, ocasionalmente,

usavam o vapor. No B rasi I, por exemplo, que

importava todo o carvão consumido pelos

navios de Cardiff, na Inglaterra, era o próprio

Ministro da Marinha que autorizava os tre-

chos da viagem em que a propulsão a vapor

podia ser usada.

A medida que as estações de reabasteci-

mento foram sendo instaladas por todo o

mundo e as máquinas a vapor ganhavam em

desempenho e confiabilidade, a situação co-

meçou a mudar. Entretanto, foi só quando 
o

aumento do peso dos armamentos e das cou-

raças comprometeu a estabilidade dos navi-

os, reduzindo a borda livre de tal modo que

eles não mais podiam levar, sem risco, o peso

alto representado pelos mastros e seus apa-
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O ingles Warrior (I860). Primciro navio do linha com casco dc ferro (Folo USNIP)O inglês Warrior (1860). Primeiro navio de linha com casco de ferro (Foio (,'SNIP)

re'hos, 
ou suportar o momento de aderna-

mento 
provocado pela pressão do vento so-

^reo velame do navio, que a vela foi finalmen-
te abandonada. Um acidente trágico, do qual
daremos adiante, contribuiu para por um

P°nto final na propulsão a vela.

batalhas de hampton
roads 

e lissa*

Em 1861 , teve início a Guerra de Secessão

1°s 
Estados Unidos, que se prolongaria até

esta guerra foi rica de ensinamentos
relativos 

à guerra no mar, em especial os
^correntes 

da Batalha de Hampton Roads

"62), onde, pela primeira vez, dois navios
Ct1couraçadosa 

vapor sedefrontaram-sur-

tendentemente 
para a época os dois navios

eram 
exclusivamente acionados a vapor, muito

avunçados 
quando comparados com os de-

mai« 
navios do período.

Recuperando uma fragata que havia sofri-

f 

0 UtTi 
grave i ncêndio, os confederados trans-

^¦"Tiaram-na 
num navio encouraçado - o

'/gmia 
que, entretanto, passaria para a his-

r'a com o seu antigo nome Merrimack. O
na vio era dotado de uma casamata, construída
C(>tn 

traves de carvalho revestidas com trilhos
Qa estrada de ferro e placas metálicas; seu

armamento consistia em três canhões de 9

polegadas, de alma lisa, e de um canhão de 6,

de alma raiada, montado em pivô, todos os

canhões passando através de aberturas exis-

tentes na casamata e atirando granadas ex-

plosivas; ainda na casamata, existiam dois

canhões de 7 polegadas, um atirando para

vante e outro para ré; o navio dispunha de

aríete, de ferro, que se projetava 2 pés abaixo

da linha d'água. A velocidade era muito baixa,

de apenas 2 ou 3 nós.

Por sua vez, a União desenvolveu o Moni-

tor, projeto de Ericsson, verdadeiramente re-

volucionário; tinha casco de madeira revesti-

do de couraça; a meia nau foi instalada uma

torre rotativa, a primeira a ser instalada num

navio, com dois canhões de 11", à época o

maior calibre embarcado; o seu convés, exceto

pela torre e por uma capuchana onde se abri-

gava a pessoa responsável pelo governo do

navio, era totalmente desimpedido; devido

ao peso da torre o navio tinha pequena borda

livre, não sendo, pois, projetado para operar

em alto-mar mas apenas em águas protegidas;

sua velocidade era da ordem de 5 nós.

Inicialmente, o Merrimack atacou os na-

vios da União que bloqueavam o Rio

Chesapeake, afundando a Fragata a vela

Congress a tiros de artilharia e a Chalupa

Cumberland com o seu aríete; os três navios

* KlN-R-: Mais sobre essas batalhas, ver em 
"Os 

encouraçados", RMB 1" ao 4" trim/1996.

,<VlB4u'l72000
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remanescentes 
fugiram, abrigando-se em

águas rasas onde o Merrimack não podia ir.

Na manhã seguinte, com a chegada do Monitor

ao local, iniciou-se um duelo de artilharia

entre os dois encouraçados; após cerca de 7

horas de combate, a situação permanecia
mdecisa, um navio não conseguindo perfurar
a couraça do outro. A retirada do Merrimack

Para Norfolk pôs um ponto final à batalha.

Duas tentativas posteriores foram feitas pelo
navio confederado para enfrentar o Monitor,

mas este, obedecendo instruções do Con-

gresso, recusou sempre o combate: temia-se

9ue uma avaria mais séria no

Moniíor deixasse o caminho

livre 
para o Merrimack subir

0 Potomac até Washington.

O combate demonstrou

que as couraças usadas eram

¦nvulneráveis 
tanto aos

Projetis sólidos como às gra-
nadas explosivas, quer dis-

Parados por canhões de alma

'isa 
quer de alma raiada. Era

claro 
que chegava ao fim a

construção de navios de ma-

deira sem proteção de coura-

Ça e que seria necessário de-

senvolversistemas 
de armas

mais eficazes. A ineficácia

dos canhões empregados chamou a atenção

Para a importância do aríete, que podia atingir

os navios abaixo da linha d'água, onde não

chegava a couraça (o afundamento da Chalupa

Cumberland 
pelo aríete do Merrimack refor-

Çava a idéia), mormente porque o advento do

vapor facilitava muito as manobras para o

abalroamento.

Durante toda a Guerra de Secessão, am-

bos os partidos lançaram mão do aríete e,

quando os navios não dispunham deste re-

curso, do abalroamento. Houve algumas de-

zenas de encontros desse tipo, nem sempre

°s maiores danos sendo do navio abalroado.

f'oram construídos navios encouraçados, com
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quase nenhum armamento, para serem usa-

dos como verdadeiros aríetes contra os navi-

os inimigos; os resultados foram excelentes

em termos de custo-benefício. É possível que

Barroso, em Riachuelo, tenha levado em con-

ta as experiências bem sucedidas no conflito

norte-americano.

As lições de Hampton Roads repercutiram

em todo o mundo, inclusive no Brasil: no

relatório de 1862, o Ministro da Marinha,

Almirante Joaquim Raimundo de Lamarefaz

uma análise sobre o futuro desenvolvimento

da força naval brasileira apoiado na evolução

tecnológica em curso, ba-

seando-se, em especial, na

experiência de Hampton

Roads.

Na Guerra de Secessão

os dois lados lançaram mão

da guerra de minas. O inci-

dente mais dramático ocor-

reu quando do ataque de

Farragut a Mobile, em 1862.

O esquadrão de Farragut,

com os navios em coluna,

forçava a entrada na Baía

de Mobile sob o intenso

fogo, tanto do Forte

Morgan como dos navios

confederados no interior da

baía, quando o Monitor Tecumseh que ia a

frente da coluna atingiu uma mina, explodiu,

afundando imediatamente; os demais navios

pararam e estabeleceu-se a desordem na co-

luna, com os navios se embaralhando e um

bloqueando a linha de tiro do outro. Ao grito
dos vigias de 

"torpedos" 
(até, aproximada-

mente, 1870, as minas eram chamadas de

torpedos), Farragut salvou o dia, mandando

que todos os navios avançassem apesar das

minas: 
"Danem-se 

os torpedos. Toda a velo-

cidade adiante". Desta forma, e graças ao

deficiente sistema de disparo das minas usa-

das, ele pôde forçar a estratégica passagem,

apesar da oposição de uma força naval sob a
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tanto aos projetis

sólidos como às

granadas explosivas,

quer disparados por

canhões de alma lisa

quer de alma raiada



proteção de fortaleza de terra, como já ocor-

rera na Guerra da Cri méia, e, ainda, existência

de campo minado."

Foi também na Guerra de Secessão que o

primeiro navio de guerra de porte, o

Encouraçado USS Cairo, foi afundado, em

dezembro de 1862, por ação de mina.

Conforme apontamos, o canhão

Armstrong tinha problemas que logo a prá-

tica mostraria: não existia nada que evitasse

que o canhão fosse disparado se a culatra não

estivesse adequadamente fechada. Em 1862,

durante o bombardeio de Kagoshima, no Ja-

pão, por uma força naval inglesa, uma série de

acidentes com o canhão Armstrong a bordo

do capitânia HMS Euryalus, determinou a

retirada desses canhões de todos os navios

ingleses, que, então, retornaram aos canhões

de carregamento pela boca, apesar de seus

inconvenientes. Este retrocesso tecnológico

só foi possível porque a pólvora na época

usada como propelente era a pólvora negra

que, sendo de queima rápida, permitia que os

tubos alma dos canhões fossem curtos, tor-

nando possível o carregamento pela boca,

apesar das dificuldades para fazer o projétil

engrazar nas ranhuras do tubo alma. Somente

muito mais tarde, como adiante veremos, a

Marinha britânica, resolvidas as dificuldades

com a culatra, e havendo necessidade de

aumentar a velocidade inicial dos projetis dos

canhões, retornaria ao canhão Armstrong.

A propulsão a vapor também evoluía: é

lançada ao mar, em 1862, a Escuna francesa

Actif,com máquina a vapor com dupla expan-

são (cilindro de alta pressão e de baixa pres-

são); no ano seguinte, é lançado o Navio-

Transporte francês Loiret, com uma variante

da máquina de dupla expansão: a sua máquina

dispunha de um cilindro de AP descarregan-

do para dois cilindros de BP, com

reaquecimento entre o cilindro de AP e os de

BP (motor denominado de composto).

Em 1863, é construído na Inglaterra, para

a Holanda, o Navio de Defesa Costeira Rolf

Krake, armado com duas torres com canhões

de 8 polegadas, de acordo com projeto do

oficial da Marinha inglesa Cowper Coles, que

é o primeiro navio de guerra a usar torre

construído para operar em mar aberto (o

Monitor, conforme já apontado, não tinha

condições para isso). É importante notar que

à época o termo 
"torre" 

tinha um significado

diferente do atual: significava uma casamata,

na qual se abrigava o canhão, que era monta-

do numa placa rotativa no convés do navio

(exatamente como no Monitor).

Tem início uma controvérsia, que se pro-

longaria até 1879, entre duas escolas: a dos

que defendiam a torre ou torreta, como a do

Monitor, e a dos que defendiam a barbeta,

nome que se dava ao sistema em que os

canhões eram instalados em plataformas

rotativas montadas no topo de uma torre

encouraçada ou barbeta, aberta na parte de

cima (sistema preferido pelos franceses).

A vantagem da barbeta sobre a torreta era

que o canhão, sendo montado mais alto,

permitia à guarnição ter uma melhor visada (o

único dispositivo de direção de tiro disponí-

vel era apenas a luneta) e impedia que o

canhão fosse lavado pela água do mar (devi-

do ao grande peso da torreta, a borda livre do

navio era muito pequena); não sendo total-

mente fechada como a torre, a barbeta deixava

a guarnição do canhão livre do ambiente

enfumaçado do interior da torre. Suas des-

vantagens eram a dificuldade de carregar o

11. No período que vai da Guerra de Secessão até a Primeira Guerra Mundial, o maior desenvolvimento das minas

foi o de um sistema independente de disparo, conhecido com o 
"chifre 

de Herz". Consistia em frascos de

vidro com solução ácida; quando o vidro se quebrava pela choque com o casco do navio alvo, a solução ácida

liberada tornava-se o eletrólito de uma bateria primária, produzindo assim uma corrente elétrica que acionava

o detonador da mina. Este foi um passo extremamente importante pois, como a mina continuava inerte até

ser quebrado o vidro, a sua vida era ilimitada.
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canhão 
pela boca e a exposição da guarnição

do canhão ao tiro inimigo, principalmente
durante o recarregamento. Ambas as dificul-

dades foram sanadas com a adoção dos sis-

temas hidráulicos, que permitiam que o ca-

nhão fosse rebaixado para trás da proteção da

couraça da barbeta quando recarregando.

A evolução levou à combinação dos dois

llPos, fazerido-se a casamata montada sobre

a barbeta, dando origem ao que foi inicialmen-

te chamado de 
"torre-barbeta", 

e, posterior-
niente, simplesmente torre ou torreta.

Por outro lado, havia ainda os que acredi-

tavam no princípio da bordada, com os ca-

nhões alinhados ao longo dos bordos do

navio 
(caso do Gloire e do Warrior). Na

fedida, 
porém, em que os canhões aumenta-

vam de tamanho, este sistema teve de ser

modificado, transformando-se na 
"bateria

central", com os canhões situados dentro de

uma cidadela encouraçada ou casamata, co-

locada a meio-na vio. A bateria central, com

°s canhões atirando principalmente pelos
bordos do navio, foi muito popular com os

navios de propulsão mista, já que nesses

navios a aparelhagem para a propulsão a vela

impedia a operação da torre ou da barbeta,

limitando muito o arco de tiro dos seus ca-

nhões 
(apesar disso, só em 1865 seria lançado

o primeiro navio com bateria central).

Em 1863, os franceses lançam ao mar o

Submarino Le Plongeur; ele usava arcompri-

mido tanto para a propulsão como para o

sistema de mergulho. Tinha grandedificulda-
de em manter a profundidade (o maior obstá-

culo inicial para o desenvolvimento do sub-

marino) e não dispunha de qualquer sistema

de armas. O projeto foi logo abandonado.

Nos Estados Unidos, ainda na Guerra de

Secessão, os confederados construíram em

1864, o Submarino Hunley, que nada mais

era do que uma caldeira cilíndrica de ferro,

com tampas cônicas em ambas as extremida-

des; tinha 40 pés de comprimento, sua propul-
são era a mão (a velocidade podia chegar a 2,5
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nós); sua guarnição era de oito homens;

dispunha de tanques de lastro e sistema de

respiro com dois tubos; era armado com tor-

pedo-lança (spar-torpedo), uma carga expio-

siva colocada na extremidade de uma lança

(manobrava-se a embarcação de modo que a

carga explosiva fosse de encontro ao casco

do navio inimigo, explodindo por impacto —

algumas vezes por disparo elétrico). É o pri-
meiro submarino a obter um êxito militar, ten-

do afundado o navio de guerra federalista

Housatonic, o submarino, porém, também

afundou, com toda a sua tripulação; ao se

afastar do local, com as escotilhas abertas, o

submarino embarcou água e foi a pique (an-

teriormente julgava-se que ele tinha sido al-

cançado pela explosão); o ataque foi feito

com o submarino imerso.

A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA

Na América do Sul, o ano de 1864 fica

marcado pelo começo da Guerra da Tríplice

Al iança (1864-1870), envolvendo, de um lado,

Argentina, Brasil e Uruguai, e do outro o

Paraguai. Coube quase que exclusivamente

ao Brasil a responsabilidade pela condução

das operações navais.

Em 1865, é travada entre brasileiros e

paraguaios a Batalha Naval do Riachuelo,

uma batalha fluvial de caráter decisivo já que
a Esquadra paraguaia foi praticamente dizi-

mada. Embora a Fragata Amazonas, capitânia

brasileira, de propulsão mista a roda, não

dispusesse de aríete, o almirante brasileiro

adotou a tática de abalroar os navios

paraguaios, e decidiu a sorte da batalha, ao

afundar dessa forma três dos navios

paraguaios e uma das chatas.

A força brasileira era composta de nove

navios de casco de madeira e propulsão mis-

ta, enquanto a força paraguaia compunha-se

também de nove navios rebocando chatas

artilhadas; na verdade, do lado paraguaio

apenas o Taquari era um navio de guerra,

sendo os demais navios adaptados.
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As canhoneiras construídas na França e

na Inglaterra, chegadas ao Brasil como vimos

em 185 8, com propulsão mista a hélice, cons-

tituíam o núcleo da Esquadra brasileira, com

os navios de maior porte e calado e menor

capacidade de manobra reservados para a

proteção do tráfego marítimo ao longo das

costas do Brasil, inadequados que eram para

operações fluviais.

A Batalha Naval do Riachuelo, embora

eliminasse a ameaça representada pela Es-

quadra paraguaia e assegurasse o bloqueio

do Paraguai pela vitoriosa força naval brasi-

leira, não teve as conseqüências estratégicas

que se poderia esperar de uma batalha deci-

siva. Graças às fortalezas que os paraguaios

fizeram construir nas margens do RioParaguai,

em especial a 
"inexpugnável" 

Humaitá, a Es-

quadra brasileira teve o seu acesso barrado

rio acima, não podendo, pois, dispor da mais

importante via de acesso logístico, numa re-

gião alagada onde as comunicações terres-

tres eram extremamente precárias.

A partir de 1865, o desafio criado pela

guerra iria ser a causa de um novo surto de

desenvolvimento da construção naval no

País, especialmente no Arsenal da Corte: em

1865, foram lançados ao mar uma canhoneira

a vapor e dois navios encouraçados; em 1866,

um navio encouraçado e duas bombardeiras;

em 1867, uma corveta e três monitores

encouraçados; em 1868, três monitores

encouraçados, além do início da construção

da Corveta Encouraçada Sete de Setembro,

com casco de madeira e couraça de 4 polega-

das (só seria concluída em 1874: o fim da

guerra desestimulou os esforços que se fazi-

am; seria necessário uma nova crise para que,

embora precariamente, se retornasse a cons-

trução na década de 1880).12

O investimento feito na preparação de

pessoal no início da década de 50 dava assim

os seus melhores frutos.

O Arsenal de Mato Grosso, situado na

área próxima ao conflito, também contribuiu

para o esforço de guerra: em 1863, construiu

uma canhoneira a vapor, de rodas; em 1864,

um vapor fluvial de rodas13. O estaleiro da

Ponta da Areia, em 1865 construiu duas

canhoneiras14.

Na Europa, prosseguiu arevolução naval-

militar, com o lançamento, em 1865, do HMS

Belleroplion, primeiro navio de linha com

bateria central; sua bateria compreendia dez

canhões de 9 polegadas, além de dois ca-

nhões de 7", montados numa bateria na popa,

e três canhões de 7", sem proteção, dos quais

dois poderiam atirar pela proa; o navio dispu-

nha de aríete e sua couraça de ferro tinha 6

polegadas de espessura.

A GUERRA AUSTRO-PRUSSIANA -

A BATALHA DE USSA

A Guerra Austro-Prussiana (1866), embo-

ra decidida em terra, ensejou a Batalha Naval

de Lissa, objeto de inúmeras discussões.

A Esquadra italiana - a Itália era aliada da

Prússia -, sob o comando do Almirante Con-

de Cario di Persano, quando escoltava um

comboio de tropas que atacariam a Ilha de

Lissa, no Mar Adriático, avistou a Esquadra

12. Os navios lançados ao mar no Arsenal da Corlc foram: em 1865, a Canhoneira Taquari e os Encouraçados
Tamandaré e Barroso-, em 66, o Encouraçado Riachuelo c as Bombardeiras Pedro AJbnso c Forte de Coimbra;
cm 67, a Corveta Vilal de Oliveira c os Monitores Encouraçados Pará, Rio Grande e Magoas-, cm 68, os
Monitores Encouraçados Piauí, Ceará e Santa. Catarina, além do pequeno Vapor Levei e do Rebocador
La/nego. Alguns dos encouraçados c dos monitores encouraçados seriam usados cm Humaitá.

13. Os navios construídos no Arsenal de Mato Grosso foram: cm 1863, a Canhoneira Cuiabá-, em 64, o Vapor
Fluvial Paraná.

14. Os navios construídos no estaleiro da Ponta da Areia em 1865 foram as Canhoneiras Greenlialgli e Mart ílio
Dias.
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Sele de Setembro (1874). fragala brasileira (no texto ela c classificada como corveta) (Foto: SDM)

liellerophion (1865). inglês

(Foto: JFS-1898)

Affoiuliilore (1865), italiano (Foto: JFS-1898)
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austríaca, sob o comando do Almirante Von

Tegetthoff, vindo para o ataque. Ambas as

Esquadras eram constituídas de navios com

canhões na borda, que já se tornavam obso-

'etos, sendo a única exceção o navio italiano

Affondatore, que dispunha de torreta com

dois canhões de alma raiada de 9,75" e, tam-

bém, de aríete - sem dúvida, o mais poderoso
navio 

que participou da batalha (recém-saído
do estaleiro construtor na Inglaterra, o navio

não tinha reais condições para o combate). A

frota austríaca, numericamente superior, ti-

nha a maioria de seus navios com propulsão
a hélice, mas sem couraça; seus navios

encouraçados Erzherzog Ferd.ina.nd Max e

Hcibsburg ainda não tinham recebido os no-

vos canhões Krupp, tendo

c°mo armamento principal os

velhos canhões na borda,

56-pounder, de alma lisa,

Praticamente inúteis contra

as couraças italianas; os

outros cinco navios da frota

só dispunham de canhões

64 -pounder, de carregamen-

topelaculatraeraiados,e56-

Pounder de alma lisa. A arti-

'haria da frota italiana era

muito superior à da austría-

ca; embora seus canhões

fossem também na borda, eram de alma raiada.

Inferiorizados na artilharia, os austríacos re-

solveram fazer uso da tática de aríete. O

Encouraçado italiano Re d'Italia foi afunda-

do dessa maneira; o Palestro, atingido por

uma 
granada na popa, explodiu.

No momento em que, incontestável mente,

a couraça mostrava-se decididamente supe-

rior ao canhão e se atribuía ao aríete enorme

valor, impunha-se que o maior número possí-

vel de canhões da bateria principal pudesse

atirar 
pela proa, já que o navio que tentava

alcançar o outro com aríete tinha que avançar

de proa para o inimigo e era importante que o

fizesse com os seus canhões atirando.

Com o lançamento ao mar em 1866 da

Fragata HMS Pallas, a máquina a vapor de

dupla expansão é usada em navios de maior

porte; anteriormente (1862) ela fora usada

numa escuna.

No ano de 1867, o oficial de Marinha

austríaco Johann Luppis e o inglês Robert

Whitehead desenvolvem o projeto do primei-

ro torpedo autopropulsado, arma que, após

uma série de aperfeiçoamentos, iria revoluci-

onar a guerra no mar, como adiante veremos.

O primeiro torpedo tinha um motor de ar

comprimido que lhe imprimia uma velocidade

de 6 nós, e dava-lhe um alcance de apenas 300

jardas; transportava uma carga de dinamite

de 18 libras no nariz.

A partir de 1867 o vapor

passa e ser usado a bordo

para ac ionamento de máqui-

nas auxiliares, como, por

exemplo, para a geração de

energia elétrica, movimen-

tação de guindastes, paus

de carga e cabrestantes, ti-

ragem forçada das caldeiras

(o que permitia maiores ra-

zões de combustão) e para

uma melhor ventilação dos

compartimentos habitáveis

do navio. Uma verdadeira

revolução, que quase não é percebida na

atualidade.

A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA

CONTINUA

Na América do Sul, prosseguia a Guerra

da Tríplice Aliança contra o Paraguai. Apesar

daesmagadora vitória brasileira em Riachuelo,

a Esquadra não pôde prosseguir rio acima

porque, antes do conflito, os paraguaios ha-

viam feito construir modernas fortalezas, en-

tre as quais Humaitá, nas margens do Rio

Paraguai; numa região alagadiça como aque-

la, o rio era a única via disponível para o apoio

Navios de madeira da

Esquadra brasileira, não

podiam enfrentar

fortalezas equipadas com

a artilharia da época

RMB4°T/2000 153



logístico das forças em operação e o livre

acesso a ele era, pois, indispensável. Com os

navios que, em 1865, compunham aEsquadra

brasileira a neutralização das fortalezas era,

porém, impossível: navios de madeira, con-

forme já foi aqui apontado, não podiam en-

frentar fortalezas equipadas com a artilharia

da época.

Foi assim necessário que o Arsenal da

Corte desenvolvesse a tecnologia adequada

e construísse os navios com couraça que

pudessem forçar a passagem da Esquadra

para além de Humaitá, conforme as lições da

Guerra da Criméia (o bombardeio do forte de

Kinburn e de Sebastopol já

comentados) e, as mais re-

centes, da Guerra de Seces-

são nos Estados Unidos

(David Farragutt em Mobi-

le). Já vimos que a partir de

1865 a Marinha construiu

um número considerável de

navios.

Os projetos dos encou-

raçados e dos monitores

encouraçados, conforme

apontado anteriormente,

eram de Napoleão Levei, e

as máquinas instaladas fo-

ram de projeto e construção nacionais, a

cargo de Carlos Braconnot. (Ver fotos na

pág. 139)

Os monitores encouraçados eram de

construção mista de madeira e ferro (os vaus

eram de ferro) e levaram couraça de ferro;

sua única propulsão era a vapor; dispunham

de um canhão montado em torre giratória,

na linha de centro do navio, na forma de

um prisma retangular com duas faces

circulares (menor peso); tinham pequeno

calado e ótima manobrabilidade graças aos

dois eixos propulsores. Em três monitores

- Ceará, Piauí e o Santa Catarina - o

canhão era de 120 mm; nos outros, o canhão

era de 70 mm.

O projeto desses monitores era totalmente

baseado no projeto do seu ilustre antecessor

da Guerra de Secessão, o Monitor.

Em fevereiro de 1868, a passagem foi

forçada pelos navios encouraçados

(ironclad) Barroso, Bahia e Tamandaré, cada

um levando a contrabordo, por bombordo,

um monitor couraçado, respectivamente, o

Rio Grande, o Alagoas e o Para; as conseqü-

ências da rendição da fortaleza de Humaitá

pouco depois, em julho, foram quase imedia-

tas: em janeiro de 1869 as tropas aliadas

ocupam a capital inimiga;a

guerra ainda prosseguiu

mais um tempo, até março

de 1870, mas já decidida,

com as tropas da Tríplice

Aliança perseguindo im-

placavelmente, através do

território paraguaio, as de-

sorganizadas mas aguerri-

das tropas de Solano

López.

Durante o conflito da

Tríplice Aliança, os

paraguaios lançaram mão

da guerra de minas, sob

inspiração da Guerra da Secessão. Para tanto,

contrataram um ex-oficial da Marinha dos

Estados Unidos, Thomas H. Bell, que produ-

ziu minas no Arsenal de Assunção. As minas

ali desenvolvidas consistiam num recipiente

vedado, cheio de pólvora, preso a um

flutuador, com um sistema mecânico de dis-

paro. As minas eram lançadas rio abaixo con-

tra os navios brasileiros.

Para se prevenir contra este tipo de guerra,

o Brasil contratou por sua vez um engenheiro

norte-americano que, durante a guerra civil,

servira à Marinha dos Estados Confedera-

dos: James Hamilton Tomb*. Para proteção

Os projetos dos

encouraçados e dos

monitores encouraçados

eram de Napoleão Levei, e

as máquinas instaladas

foram de projeto e

construção nacionais, a

cargo de Carlos Braconnot

* N.R.: Sobre esse engenheiro, ver 
"Diário 

do Captain Tomb", RM1I 1" trim./2000, p. 137-156.
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dos navios contra as minas derivantes, ele

adotou redes de proteção, colocadas junto

aos navios fundeados, e estabeleceu um sis-

tema de escaleres tripulados para a patrulha

dos rios, com o propósito de encontrar e

desviar as minas lançadas.

Apesar dessas medidas, durante o bom-

bardeio de Curuzu pelas forças navais brasi-

leiras (1866), o Encouraçado brasileiro Rio de

Janeiro foi atingido por uma mina e afundou,

com boa parte de sua tripulação.

O reconhecimento do valor da couraça

aumentava em toda a parte; com a evolução

dos canhões e dos projetis impunha-se o uso

de couraças cada vez mais espessas: a partir

de 1868 as couraças dos navios de linha

passaram a ter até 9 pole-

gadas de espessura, ain-

da de ferro.

A preocupação com

o uso dc aríete levou,

conforme já aqui assina-

lado, a esforços para dar

aos navios uma clara li-

nha de tiro pela proa:

dentro desse espírito, é

lançado ao mar, em 1868,

o HMS Hércules, arma-

do com uma bateria cen-

trai de oito canhões de 10 polegadas, quatro

dos quais instalados sobre plataformas

rotativas nos cantos da cidadela avante, per-

mitindo que eles pudessem cobrir um arco de

tiro indo da proa até a alheta; o navio dispu-

nha ainda de dois canhões de 9" e quatro de

7", metade deles atirando para vante, metade

para ré.

A GUERRA FRANCO-PRUSSIANA

No ano de 1870 tem lugar a Guerra Franco-

Prussiana, última etapa do processo de unifi-

caçãoda Alemanha, soba liderançada Prússia

de Bismarck. Foi um conflito exclusivamente

terrestre, sendo decidido muito rapidamente

na batalha de Sedan; a incontrastável supe-

rioridade naval francesa - a França era o

Poder Naval de desafiava o Poder Naval

hegemônico da Inglaterra - não teve nenhu-

ma influência na guerra. Pode-se tirar disso

uma importante 1 ição: para que o Poder Naval

possa exercer todas as suas capacidades é

indispensável que a guerra tenha certa dura-

ção, conforme já ficara claro na Guerra Austro-

Prussiana, quando a derrota no mar dos itali-

anos, aliados da Prússia, não teve conseqü-

ências significativas para o desfecho do con-

flito (a decisiva Batalha de Sadowa definiu a

sorte da guerra).

Continuavam as experiências com o torpe-

do Whitehead. Após algumas experiências

realizadas pela Esquadra

britânica do Mediterrâ-

neo,em 1870, alnglater-

ra comprou o direito de

fabricação desses torpe-

dos; posteriormente, ou-

tros países, como aFran-

ça, a Alemanha, a Aus-

tria, a Itália, a Rússia e a

Suécia fizeram o mesmo.

Estava aberta a porta para

que essa arma tivesse

adoção geral embora ain-

da levasse algum tempo para que ela demons-

trasse toda sua eficácia e viesse revolucionar

a arte da guerra no mar.

ACIRRA-SE O DUELO

COURAÇA x CANHÃO

Um importante acontecimento tem lugar

em 1871. O HMS Captain, navio de

propulsão mista e armado com torreta,

emborca e afunda. O navio era projeto do

oficial da Marinha britânica Cowper Coles.

Durante a construção do navio, Coles

estava doente e, por isso, não a supervisio-

nou; os pesos que foram sendo colocados a

bordo deixaram de ser controlados, de forma

Para que o Poder Naval

possa exercer todas as suas

capacidades é

indispensável que a guerra

tenha certa duração
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que o deslocamento do navio, que fora pro-

jetado para 6.963 toneladas., alcançou 7.767,

e a borda livre de projeto, que era de 8 Vi pés,

caiu para apenas 6 lA 
pés na ocasião da

entrega.

Algumas importantes li- —

ções foram tiradas desta tra-

gédia: tornava-se evidente

que a propulsão mista, im-

plicando no uso de mastros,

vergas e toda a aparelhagem

necessária para a propulsão

a vela, era incompatível com

o emprego das couraças, cada vez mais pesa-

das; a torreta, com seu enorme peso, mostra-

va-se totalmente incompatível com a propul-

são a vela.

A torreta, com seu enorme

peso, mostrava-se

totalmente incompatível

com a propulsão a vela

A resposta não se fez tardar: ainda em

1871 foi lançado ao màxoHMS Devastation,

primeiro navio de linha com propulsão exclu-

si vãmente a vapor, só dispondo de um peque-

no mastro para sinais. Era

 dotado de torres a vante e

a ré da superestrutura, com

canhões de 12", com

conteira ainda manual; sua

couraça atingia 12" de es-

pessura, extraordinária

para a época. Essa combi-

nação de grande couraça e

de torres com grandes canhões só foi possí-

vel porque o navio não dispunha de velas.

Em 1871, um importante acontecimento

teve lugar no que concerne à propulsão a

(

¦ Ambas fotos:
Iniinaerer WMM

(1872). _ 
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Encoura^ado
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vapor: o oficial da Marinha francesa F. du

Temple inventa a caldeira aquatubalar de

tubos finos, tornando obsoletas as antigas

caldeiras flamatubulares. Posteriormente, os

mgleses Thornycroft e Yarrow e o francês

Normand desenvolvem outros modelos des-

te tipo de caldeiras, que, assim, se torna de

uso universal.

Em 1872, é lançado ao mar o HMS

Thunderer, da mesma classe que o

Devastation, mas com os canhões de vante

de 12,5" , operados hidraulicamente c com

c°nteiraavapor.

No Brasil, é lançada ao mar, no Arsenal da

Corte, em 1873, a Corveta Trajano, que assi-

nala o início de um novo ciclo de construção

naval no País, embora a situação econômica

do País fizesse com que ele fosse de muito

menor expressão que a do ciclo anterior, sob

motivação da Guerra do Paraguai. Dois navi-

°s encouraçados, de propulsão mista, foram

'ançados no mesmo Arsenal ao longo da

década de 70; eram cruzadores de casco de

madeira, de muito baixa velocidade e de pe-

queno valor militar.

Uma curiosa tentativa teve lugar na

Rússia, em 1873. Para dar aos navios as

características de uma boa plataforma de tiro,

e. ao mesmo tempo, conciliar um grande des-

'ocamento com pequeno calado, nesse ano

0s russos lançaram ao mar o Navio

Encouraçado 
para defesa costeira Novgorocl,

de casco circular, com o formato semelhante

ao de uma frigideira. O navio dispunha de três

conjuntos de máquinas acionando seis pro-

Pulsores, que lhe davam uma velocidade

máximade8,5 nós; sua artilharia compreendia

dois canhões de 11" montados em barbeta.

Em 1875, foi lançado o navio da mesma classe

Vice-Almirante Popov, só que seus canhões

eram de 12". Embora esses navios fossem,

como projetado, plataformas estáveis, mes-

mo em condições de mar em que outros navi-

os jogavam muito, o fundo chato em forma de

disco fazia com que 
"batessem" 

muito com o

mar e que o seu convés estivesse quase

permanentemente imerso quando em viagem.

O projeto, em virtude desse problema, foi

definitivamente abandonado.

Em mais uma etapa do duelo entre a cou-

raça e o canhão, é lançado ao mar em 1875 o

HMS Dreadnought - homônimo do navio

que se tornaria famoso três décadas mais

tarde - o primeiro encouraçado a usar couraça

de 14" de espessura. (Ver foto na pág. 157)

A Guerra de Secessão mostrara que pe-

quenos navios, embora armados com os tipos

mais primitivos de torpedos - o torpedo-

lança ou o torpedo Harvey (uma carga expio-

si va rebocada que era levada a explodir contra

o costado do navio inimigo)15 - 
podia ter

sucesso contra um na vio maior e melhor arma-

do: pequenas embarcações conhecidas como
"Davids" 

(porque se opunham aos grandes
"Golias" 

da força federal) realizaram ataques

com êxito - inclusive contra o navio USS

Albermale, afundando-o — embora algumas

vezes sendo vítimas das explosões que pro-

vocaram. Em 1875, coube aos noruegueses

lançar ao mar a Torpedeira Rap, para defesa

costeira, uma pequena embarcação de 7 a 8

toneladas, com 55 pés de comprimento, capaz

de desenvolver uma velocidade de 15 nós;

barcos semelhantes foram construídos para a

'5. O torpedo Ilarvcy, uma invenção do oficial da Marinha inglesa Harvey, consistia basicamente numa carga

explosiva (à época, qualquer dispositivo para explodir debaixo d'água era chamado de torpedo), que era lançada

pela popa da embarcação atacante presa por um fio; quando rebocada em alta velocidade tendia, a se afastar

da esteira da embarcação atacante formando com ela um ângulo de 45° (um dispositivo semelhante ao usado

na pesca ajudava essa tendência); a carga podia ser preparada para explodir quando se chocasse contra o casco

do navio alvo ou podia ser preparada para explodir acionando-se eletricamente um dispositivo quando a carga

estivesse em posição conveniente em relação ao alvo. O torpedo-lança consistia numa carga explosiva

colocada na extremidade de uma longa 
"lança" 

presa à proa da embarcação atacante.
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Suécia, Dinamarca, Áustria e Argentina; em-

bora o torpedo auto-propulsado já tivesse

aprovado, como vimos, em testes realizados

em 1870, nenhum desses navios dispunha

dessa arma; dispunham apenas dos primiti-

vos torpedos.

Em 1875, surge um novo tipo de navio,

com o lançamento ao mar do Cruzador

Encouraçado ou Encouraçado de 2a classe

HMS Shannon, que se pretendia pudesse

realizar tanto as tarefas do encouraçado, for-

mando na linha de batalha, como as de cruza-

dor, na proteção ou ataque ao tráfego maríti-

mo; foi o primeiro navio a ter convés

encouraçado, além da cinta-couraça até a

linha d'água, esta introduzida para dar prote-

ção aos novos motores de propulsão verti-

cais; deslocava 6.000 toneladas e atingia a

velocidade de 14 nós; seu armamento era do

tipo bateria central.

Com o crescente aumento da espessura

das couraças, canhões cada vez maiores fo-

ram sendo usados a bordo. Em 1876 foi

lançado ao mar o Encouraçado italiano Duilio,

de 12.000 toneladas (outro, da mesma classe

seria lançado em 1878, o Dandolo), armado

com quatro canhões gigantescos de 17,7"

(cada canhão pesando 100 toneladas), de

carregamento pela boca; o navio dispunha de

uma couraça de aço de 22", e desenvolvia a

velocidade máxima de 15 nós.

Para a escolha da melhor couraça, os

italianos realizaram testes entre uma couraça

de ferro forjado (como usual até então) de

22", fabricada em Sheffield e em Marselha,

e uma couraça de aço desenvolvida por

Schneider, de igual espessura, ambas

montadas sobre placas de madeira (teca) de

19"; sabia-se de antemão que o aço oferecia

maior resistência que o ferro mas, por outro

lado, ele se mostrava mais quebradiço.

Ambos os materiais não foram perfurados

pelos tiros dos canhões de 10"e 12"; quando

foram testados com o canhão de 17,7", a

couraça de ferro foi perfurada e a de aço foi

160

reduzida a pedaços. Os italianos decidiram a

favor do aço.

Os canhões de 17,7", porque na época não

existia nenhum sistema de carregamento ca-

paz de carregá-los e operá-los com eficiência,

logo se mostraram inadequados, apresentan-

do uma cadência de tiro muito baixa; mostra-

ram-se menos eficazes que os canhões de 12"

que, por isso, tornaram-se o armamento pa-

drão nos encouraçados de todo o mundo.

Com o Duilio foi iniciada a prática da

cidadela central e torretas nos cantos opos-

tos da cidadela.

Como o aumento da espessura das coura-

ças passou a comprometer a velocidade dos

navios (havia limites para a potência instala-

da), tornou-se importante desenvolver cou-

raças de outros materiais que, por terem me-

lhor resistência, poderiam ter menor espessu-

ra e peso. Os esforços nesse sentido não

tardaram. Tanto na França (Marselha) como

na Inglaterra (Sheffield) foi desenvolvida a

couraça composta: umaplacade açoera sol-

dada sobre uma de ferro. Os testes realizados

nos dois países com esta couraça foram um

enorme sucesso, de modo que nos dez anos

que se seguiram elas foram de uso obrigató-

rio, em todas as Marinhas do mundo, para os

grandes encouraçados.

Em 1876, foi lançado ao mar o HMS

Injlexible, ainda com couraça 
"sanduíche",

de ferro forjado, com 24" de espessura, o

limite a que se podia chegar com couraças de

ferro; o tipo 
"sanduíche" 

compreendia duas

chapas de ferro de 12", com madeira entre

elas. Deslocando 11.000toneladas,eraomaior

navio até então construído; dispunha de

quatro canhões de 16" (peso unitário de 80

toneladas), carregamento pela boca; seu com-

primento era de 320 pés e a boca moldada de

75 pés. Para determinar as melhores caracte-

rísticas para os seus hélices, foram realizados,

por William Froude, testes hidrodinâmicos

em tanques de prova e, graças a isso, apesar

do seu enorme tamanho, o navio podia desen-
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volver 15 nós. Dispunha de tanques anti-

rolamento e de luz elétrica. Levava a bordo -

uma concepção arrojada! - dois torpedeiras

de 60 pés, com os primeiros tubos de torpedo

submersos. Devido à sua complexidade, o

navio só foi comissionado em 1881.

Em 1876, foi lançado ao mar o HMS

Lightning, uma torpedeira de 19 toneladas,

fabricado 
pela Thornycroft, com velocidade

de 18 nós. A importância dessa embarcação

está no fato dela ter servido de modelo para
um 

grande número de embarcações seme-

'hantes construídas pela própria Thornycroft

e pela Yarro w, em face do enorme sucesso do

Lightning, depois que ela recebeu, algum

tempo depois do lançamento, um dispositivo

de lançamento pela popa do torpedo

autopropulsado 
(como logo veremos, não

foi, 
porém a primeira embarcação a dispor de

tubo 
para lançar o torpedo Whitehead).

Novos melhoramentos foram introduzi-

dos na construção naval: em 1876, é lançado

ao mar o Encouraçado francês Rédoutable,

navio com casco de aço e couraça de aço de

22 
polegadas (como se vê, a couraça compos-

ta custou a ser usada); primeiro navio a ter as

cavernas de aço, conipartinientagem estan-

flue com duplo fundo e anteparas estanques

transversais e longitudinais.

Em 1877, numa das recorrentes guerras

entre russos e turcos, quatro lanchas russas,

armadas com torpedos-lança, atacam à noite,

na foz do Rio Danúbio, duas canhoneiras

turcas ancoradas; as lanchas, quando arma-

das, só eram capazes de desenvolver 5 nós e,

como o torpedo tinha que ser levado de

encontro ao casco inimigo, elas ficaram muito

tempo sob o pesado fogo do inimigo, mas

apesar disso, o ataque foi um sucesso: a

Canhoneira turca Seife foi a pique sem que a

lancha que a atacou tivesse sofrido qualquer

baixa.

AS TORPEDEIRAS COM TUBOS

AXIAIS

Nesse ano, é lançada a Torpedeira france-

sa Embarcação Torpedeira Na 1 que, antes

do Lightning, é a primeira embarcação prepa-

rada para lançar os torpedos Whitehead, por

tubos axiais, situados abaixo da linha d 
'água,

um avante e outro a ré, entre os dois eixos. É

uma embarcação de 101 toneladas, acionada

por duas máquinas alternativas de três cilin-

dros, que lhe imprimiam uma velocidade de

14,25 nós. Embora não tenha sido um suces-

so, devido à sua baixa velocidade, seu projeto

serviu de base para um novo tipo de navio

que, anos mais tarde, seria conhecido como

navio contra os torpedeiros ou

contratorpedeiro.

O emprego operacional do torpedo

autopropulsado deu um novo e extraordiná-

rio impulso à tática naval. Os dispositivos

Rédoutable (1876). Encouraçado francês (Foto: JFS 1898)
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Almirante Corhranc.

Cruzador chileno

(Ambas fotos: JFS-1898)

I/ncscar (1865).

Monitor chileno

para lançamento dos torpedos Whitehead,

quer os instalados no convés quer em tubos

axiais submersos, tornaram-se comuns em

quase todos os navios de combate, mas,

especialmente, valorizou as pequenas

torpedeiras.

O sucesso do Lightning, após as modifi-

cações que o capacitaram a lançar os novos

torpedos, deu origem, confor-

mejá tivemos ocasião de sali-

entar, a uma série de torpedei-

ras, de construção inglesa, mas

adquiridas pelas pequenas

Marinhas de todo o mundo.

As torpedeiras Thorny-

croft deslocavam 13 tonela-

dasedesenvolviam 14 nós; as

Y arrow, 27 toneladas e 17 nós; —

ambos os tipos podiam lançar

dois torpedos Whitehead. Inicialmente, es-

sas embarcações eram projetadas para serem

levadas a bordo dos navios de linha, operan-

do a partir deles; o Dtiilio, conformejá foi dito,

transportava torpedeiras: ele dispunha de um

grande compartimento a ré, na altura da linha

d'água, fechado na extremidade posterior por

pesadas portas estanques, através das quais

podia ser lançada uma torpedeira, alojada

nesse compartimento; duas outras torpedeiras

eram transportadas no convés superior. As

pequenas torpedeiras transportadas nos gran-

des encouraçados seriam, algum tempo de-

pois, designadas torpedeiras de 2" classe,

para distingui-las das maiores, ditas de 1"

classe, que operavam independentemente.

O emprego operacional

do torpedo

autopropulsado deu um

novo e extraordinário

impulso à tática naval

A GUERRA CIIILE PERU

Um incidente no mar, ocor-

rido cm 1877, foi importante

porque pôs em evidência as

limitações dos cruzadores da

época. Tendo o Monitor pe-

ruano Huescar se envolvido

em atos de pirataria, foi ele

interceptado pelo Cruzador

inglês HMS Shah\ apesar da enorme superi-

oridade do cruzador sobre o monitor no que

diz respeito à artilharia-o cruzador dispunha

de 18 canhões, sendo dois de 10 polegadas 
e

16 de 6 polegadas 
- o encontro não foi con-

clusivo; devido à baixa velocidade inicial dos

canhões do Shali, que usavam pólvora negra

como propelente, seus projetis não conse-

162 RMB4T/2000

.



guiram penetrar a couraça de 4Vi de ferro

forjado do navio peruano, mesmo com tiros

disparados à queima-roupa. Nesse duelo entre

a couraça e o canhão, a tendência era para
canhões cada vez maiores (veja-se o caso do

Duílio) e para couraças cada vez mais resis-

tentes e espessas (veja-se o caso do

Inflexible).

O confronto entre o Huescar e o Sliali

ficou também marcado porque foi a primeira
vez 

que um torpedo Whitehead foi lançado

ern combate; o torpedo lançado pelo cruzador

falhou, 
possivelmente porque o navio peru-

ano 
pôde se esquivar (mais provavelmente

devido às deficiências ainda existentes no

torpedo).

O Huescar, de volta mais tarde ao controle

do 
governo do Peru, representou um papel

relevante na Guerra do Chile contra o Peru e

aBolívia( 1879-82), em que o Poder Naval foi

usado de maneira intensa. Em 1879, o

Huescar e o Encouraçado Independência, da

t' ota peruana, enfrentaram a Chalupa chilena

Esmeralda e a Chalupa Cavadonga; o Inde-

Pendência foi levado a encalhar pelo

Cavadonga e bombardeado até se transfor-

^ar num casco soçobrado e o Huescar afun-

dou o Esmeralda; com o resultado de ação,

foi suspenso temporariamente o bloqueio de

Iquique 
pelos chilenos. Em outubro do mes-

¦no ano, o Huescar foi atacado por dois

navios chilenos, o Blanco Escalada eoAImi-

''cinte 
Cochrane e, depois de uma batalha

heróica, rendeu-se, quando não dispunha de

mais do que um canhão funcionando, estava

sem leme e estavam fora de combate cerca de

três quartos de sua tripulação. Depois de

extenso trabalho de reparas o Huescar, agora

arvorando o pavilhão chileno, enfrentou em

1880 o Monitor peruano Manco Capac numa

batalha sem qualquer resultado para um dos

lados.

O primeiro êxito em combate de um torpe-

do autopropulsado não tardaria a chegar. Na

extremidade mais remota do Mar Negro, em

Batoum, enfrentavam-se russos e turcos; o

comandante russo, Almirante Makharof, vi-

nha tentando atacar os turcos usando

torpedeiras armadas com o torpedo Harvey,

sem nenhum resultado. Somente com a che-

gada dos torpedos Whitehead, a situação iria

mudar; os torpedos e seus dispositivos de

lançamento foram colocados em dois barcos

especialmente preparados para isso;em 1878,

eles atacaram e afundaram um vapor turco de

2.000 toneladas lançando os torpedos a uma

distância de apenas 80 jardas.

Os motores compostos que, como vimos,

vinham sendo usados desde 1863, atingem o

seu máximo desenvolvimento em 1878, com

o lançamento ao mar dos Navios de Despa-

cho - correspondente aos avisos franceses -

da Marinha britânica, o íris e o Mercury, que

atingem a velocidade recorde de 18,5 nós.

Em 1879, mais um acidente grave na Ma-

rinha britânica traz conseqüências importan-

tes: explode um dos canhões de 12", carrega-

mento pela boca, do HMS Thunderer. Depois

Iris c Mercury (1896). Navio de Despacho inglês (Foto: JFS-1898)



de uma nega de fogo, o canhão foi inadverti-

damente carregado com um segundo tiro (pro-

jetil e carga) e, quando feito o novo disparo,

explodiu. A análise do acidente indicou que

esse tipo de acidente só pôde ocorrer porque

o carregamento do canhão era pela boca.

Conforme veremos, o acidente do

Thunderer contribuiu para que os ingleses

voltassem a usar o carregamento pela culatra.

A verdade, porém, é que mesmo nesses ca-

nhões, continuavam a ocorrer acidentes; isso

só acabaria quando, mais tarde, o tubo alma

dos canhões, que era de ferro forjado, fosse

feito de aço.

Em 1879, é lançado o submarino HMS

Resurgam, projeto do padre da igreja

anglicana Garrett. O navio tinha propulsão a

vapor: quando na superfície, uma caldeira

produzia vapor que era descarregado num

tanque de água quente; o calor latente assim

armazenado era usado para a propulsão quan-

do o submarino estava imerso; por este pro-

cesso, o navio podia operar mergulhado por

ou 5 horas, com velocidade em torno de 3

nós. Usava tanques de lastro que lhe davam

uma pequena reserva de flutuabilidade. Mer-

gulhava com auxílio de hidroplanos. Foi um

total fracasso, tendo afundado durante as

provas de mar.

A partir de 1880, começam asepopulari-

zar os navios construídos com casco de aço -

já vimos que o primeiro navio com casco de

aço foi o Rédoutable, lançado ao mar em 1876

- o que representava um grande avanço pois

o aço era mais leve, mais resistente e de menor

preço do que o ferro.

05 CRUZADORES

Na década de 80 também estavam em de-

senvolvimento duas concepções diferentes

de cruzadores: os cruzadores protegidos e os

cruzadores encouraçados.

Os cruzadores protegidos não dispunham

de couraça lateral; suas partes vitais, situa-
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das abaixo da linha d'água do navio - 
praças

de máquinas, de caldeiras e os paióis de

munição - eram protegidas por um convés de

aço, com espessuras que iam desde 3á" até 6".

Eram dotados de compartimentagem estan-

que e, como proteção adicional, suas

carvoeiras foram colocadas junto ao costado

do navio.

Os cruzadores encouraçados dispunham

de couraça lateral, o que lhes dava uma pro-

teção superior a dos protegidos. O primeiro

destes navios apareceu, conforme menciona-

do anteriormente, em 1875, o Cruzador

Encouraçado HMS Shannon. Eram também

chamados de encouraçados de 2a classe.

A tendência para a adoção nos cruzadores

de couraça lateral foi muito persistente apesar

de alguns analistas navais julgarem que, mais

do que poderosas couraças e grandes ca-

nhões, a melhor característica dos cruzadores

era a velocidade superior, própria dos cruza-

dores protegidos, e maior rapidez de tiro; o li-

mite da couraça seria aquele que não sacrifi-

casse a velocidade ou o raio de ação do navio.

No final da década surgiria uma novaconcep-

ção, sobre o qual falaremos mais adiante.

No ano de 1880, é lançada a primeira

torpedeira que seria classificada como de 1"

classe, a Torpedeira russa Batoum. Era uma

embarcação de 40 toneladas, 100 pés de com-

pri mento, motor de 500 HP e velocidade de 22

nós. Foi construída na Inglaterra pela Yarrow.

Em 1880, é lançado ao mar o Cruzador de

Batalha Itália, concepção de Benedetto Brin

(como o Duilio). Optando pela manutenção

dos grandes canhões de 17,7 polegadas e

acreditando que a velocidade seria um fator

fundamental para esse tipo de navio, o proje-

tista optou por sacrificar completamente a

cinta-couraça; somente as bases das duas

torretas, os elevadores de munição e a base

das chaminés eram protegidas por couraças,

constituindoacidadelacentral.Paracompen-

sar esta vulnerabilidade, em toda a extensão

do navio foi usado um sistema celular de
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Proteção, que correspondia à divisão do cas-
co em grande número de pequenos compar-
«mentos estanques, cheios de carvão ou de
cortiça; a economia de peso resultante permi-
tlu que atingisse a velocidade de 18 nós,
admirável na época para um navio desse
Porte. O Itália e o Lepanto, da mesma classe,
lançado em 1883, são os precursores dos
cruzadores de batalha da era dos
dreadnoughts. Esta arrojada concepção - o
abandono da couraça e a adoção dos ca-
nhões gigantes - não iria persistir, porém,
mesmo na Itália. A maior proteção dada por
couraças mais leves, mas mais resistentes e as
dificuldades operacionais dos grandes ca-
nhões iriam contribuir para isso; os canhões
de 12 polegadas caminhavam para se tornar"padrão".

Em 1881, Schneider introduz o processo
de tempera do aço mergulhando-o em óleo
após o forjamento. As couraças feitas com
este novo aço mostraram-se mais resistentes
aos tiros dos canhões de 17,7 polegadas do
que as couraças compostas. Logo, a França
e a Itália as adotariam para todos os navios.

Conforme havíamos antecipado, em 1881
a Inglaterra voltou a usar os canhões
Armstrong, de carregamento pela culatra.

Em 1881, é introduzido o projétil de aço
«indido.

A bateria secundária, constituída por ca-
nhões de tiro rápido, é instalada, a partir de
1882, a bordo dos encouraçados, de modo
que eles pudessem repelir o ataque das
torpedeiras. São canhões de 6 polegadas, ou
menores, de carregamento pela culatra, gran-
de rapidez de tiro, instalados em grande nú-
mero ao longo dos bordos do navio.

A EVOLUÇÃO DA PÓLVORA

O aparecimento desses canhões está as-
sociado à evolução da pólvora. A pólvora
inicialmente usada como propelente era a
pólvora negra, constituída de grãos peque-
nos, e cuja principal característica é liberar
toda a energia imediatamente após a ignição.
Como a precisão, o poder de impacto e o
alcance do canhão dependem da velocidade
do projétil ao deixar a boca do canhão (velo-
cidade inicial), foi desenvolvida uma pólvora,
feita com grãos maiores (pelotas) e, mais
tarde, em forma de prismas de seis lados, de
modo a ela queimar mais lentamente, exercen-
do sua ação sobre o projétil por mais tempo,
e, portanto, imprimindo-lhe maior velocidade
inicial. O tubo alma dos canhões teve que ser
feito mais longo ou, do contrário, não haveria
tempo para que toda a pólvora queimasse
(uma certa quantidade dela em chamas sairia

Cruzadores de batalha italianos Lepanto (1882) e Itália (1880) (Foto: JFS-1898)



pela boca do canhão). Com isso, evidente-

mente ficava mais difícil o carregamento pela

boca, o que tornava o carregamento pela cu-

latra praticamente obrigatório. Acresce que

a alma raiada ia se tornando mandatória, pois,

ela dava maior estabilidade ao projétil na tra-

jetória e, portanto, menos dispersão (mais

acerto), e, com o advento da ogiva, era impres-

cindível que o projétil batesse de ponta, o

que, sem al ma raiada, era i mpossível. O engra-

zamento do projétil nas ranhuras do tubo alma

era muito difícil com o carregamento pela boca

e, assim, impunha-se a alma raiada.

A pólvora de queima mais lenta, resultante

da redução da quantidade de enxofre e au-

mento da de salitre e carvão, é a pólvora

marrom (ou chocolate); com o seu uso a

velocidade inicial do projétil passou de 1.600

pés/segundo para mais de 2.000.

O próximo desenvolvimento levou à pól-

vora sem fumaça, uma mistura de nitroglice-

rina e algodão-pólvora, feita em longos cor-

dões (cordite) que desenvolve muito mais

energia que as pólvoras comuns, permitindo

o uso de menores cargas para um dado alcan-

ce (isso iria permitir, lá para o fim do século,

que os canhões de tiro rápido de 6 polegadas

e maiores tivessem a carga propelente alojada

em estojos de latão; em caso de calibres

menores, o estojo e o projétil foram ligados

numa única peça (munição engastada).

Em 1884, teve lugar um importantedesen-

volvi mento na área da propulsão, que traria

com o tempo mudanças expressivas nesta

área: Charles Parsons patenteia a primeira

turbina a vapor.

AÇÃO FRANCESA CONTRA

CHINESES

E a partir de 1884 que as torpedeiras de

1" classe tornam-se importantes elementos

de algumas das principais Marinhas, como a

da Rússia e da França. A Inglaterra, embora

uma das maiores construtoras desse tipo de

embarcações, como vimos, é uma exceção,

julgando o Almirantado que esse conceito só

era válido para pequenas Marinhas. As

torpedeiras foram projetadas para combater

navios bloqueando portos; como, à época, o

bloqueio era muito usado, as torpedeiras as-

sumiram considerável importância.

Um conflito ocorrido nesse mesmo ano

contribuiu ainda mais para a valorização das

torpedeiras. Para forçar os chineses a aceita-

rem as reivindicações da França na Indonésia,

uma força naval francesa, sob o comando do

Almirante André Coubert, foi enviada com a

missão de atacar os chineses em Foochow,

situada Rio Min acima; para alcançar seu

objetivo, os navios franceses teriam que for-

çar a passagem em partes estreitas do rio,

bastante fortificadas pelos chineses. Como

os maiores cruzadores franceses não tinham

calado adequado para subir o rio, Coubert

passou o seu pavilhão para o pequeno Vapor

Volta, de 1.200 toneladas, e, com cinco pe-

quenos cruzadores sem couraça, três

canhoneiras e duas torpedeiras, rumou para

Foochow, tendo que vencer não só as forti-

ficações nas margens do rio mas ainda uma

força naval de 11 navios de guerra, dos quais

seis tinham mais de 1.000 toneladas -o maior

tinha 1.600 - além de nove juncos armados

com canhões de 47, alma lisa, antigos, e dois

canhões de 10 polegadas.

O ataque foi tão exitoso quanto ousado.

Uma das torpedeiras francesas, de 32 tonela-

das, 92 pés, com a sua aproximação bem

coberta pelo fogo dos navios maiores, atacou

com sucesso o Yanou, capitania chinês, dei-

xando-oem chamas e lançando a confusão na

frota chinesa; a outra torpedeira, idêntica à

primeira, destruiu a Canhoneira Foo Sing¦

Tendo reduzido a frota chinesa a destroços,

Coubert desceu o rio; no caminho aniquilan-

do os fortes dos estreitos graças à hábil

manobra de seus navios.

Em 1885, patenteado por Hadfield, surge

o projétil de aço fundido, com ponta endure-

cida e corpo de material macio.
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Em 1885, Nordenfeld, empregando o mes-

m° princípio do Resurgam, constrói, na Sué-

cia um submarino de 60 toneladas e 64 pés de

comprimento. A principal diferença entre eles

era 
que o barco de Nordenfeld mantinha a

Profundidade por meio de dois hélices verti-

cais, acionados por máquinas auxiliares a

Vapor, de 6 HP, comandadas por uma válvula

hidrostática atuando em função da profundi-
dade. É o primeiro submarino a levar o torpedo

Whitehead, num tubo no lado de fora do

casco na popa do submarino; o torpedo tinha

Propulsão a vapor.

A JEUNE ÉCOLE

A assunção do Almirante Téophile Aube

°a pasta da Marinha da França, em 1886, criou

a oportunidade 
para a aplicação na prática

das teorias de jeune école, por ele criada. As

dificuldades advindas da derrota da França

Para a Prússia em 1870 e o desgaste provoca-

do 
pelo esforço que vinha sendo feito para

Porem cheque a hegemonia naval da Inglater-

ra (sem sucesso), em especial através da

inovação tecnológica, levaram o Almirante

Aube a repensar a estratégia naval do seu

País; para ele, os grandes encouraçados, cuja

missão era compor a linha de batalha, estavam

condenados 
(na verdade, a França já não

tinha como construí-los c mantê-los), já que

as torpedeiras, armadas com os novos torpe-

dos autopropulsados, representavam uma

ameaça significativa a eles: tão grandequeos

encouraçados 
passaram a contar com uma

forte bateria secundária, com canhões de tiro

rápido, com o propósito específico de i mpedir

a aproximação das temíveis torpedeiras (mais

tarde, como logo adiante veremos, surgiram

os contratorpedeiros, navios projetados para

enfrentar estapoussière navale); para Aube,

era também possível que cruzadores rápidos,

armados com os novos canhões de tiro rápi-

do, empregando granadas explosivas carre-

gadas com alto explosivo, fossem capazes de

atingir as partes não protegidas dos

encouraçados, afetando a sua estabilidade, o

que seria fatal para eles, pois, no entender do

pai da jeune école, eram navios fáceis de

emborcar (o acidente com o HMS Capstain

certamente contribuiu para o fortalecimento

desse conceito); para os teorizadores da es-

cola, a guerra no mar seria principalmente

voltada contra o tráfego marítimo - a guerra

de corso - 
para o que os cruzadores (e, mais

tarde, os submarinos e, bem mais tarde ainda,

os aviões embarcados e os baseados em

terra) eram os meios mais adequados; ao

enfatizar a defesa dos portos 
- afinal, à época,

o bloqueio de portos era uma tática muito

freqüente - a jeune école valorizava ainda

mais a 
"poeira 

naval".

Coerente com suas idéias, Aube, na sua

gestão na pasta da Marinha, parou com a

construção dos encouraçados, e mandou

construir 14 cruzadores e 34 torpedeiras. Para

alguns analistas, por essa razão, ao ter início

a Primeira Guerra Mundial, a Esquadra france-

sa era inferior às Esquadras tanto da Inglater-

ra como da Alemanha, países onde ainda

predom i na va o conceito clássico de confron-

to entre as linhas de batalha das Esquadras

oponentes.

Como seria de esperar, na gestão de Aube

foi criada na França uma escola de torpedos

para preparar o pessoal para o emprego cor-

reto das torpedeiras e de seus torpedos.

Conforme já adiantamos, uma das mais

espetaculares conseqüências do risco repre-

sentado pela proliferação das torpedeiras foi

o aparecimento, em 1886, de um navio espe-

cialmente destinado a enfrentar essas peque-
nas embarcações (hoje seriam os

contratorpedeiros): construído na Inglaterra

para a Espanha, é lançado ao mar o Destructor,

navio de 386 toneladas que, usando dois

motores de tripla expansão, pela primeira vez

usados a bordo - em seqüência, cilindros de

alta, média e baixa pressão 
- 

podia desenvol-

ver 22,5 nós. Na prática, apresentou muito

defeitos, razão pela qual não teve sucesso.
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Destructor

(1886),

contratorpedeiro

espanhol

(Folo: JFS 1898)

Em 1886, é lançado ao mar o navio de

defesa costeira dinamarquês Ivar Hvifeld,

especialmente projetado para levar a bordo

duas torpedeiras. A idéia, porém, não vinga-

ria, mas o registro é feito para mostrar o

enorme prestígio, na ocasião, dessas

torpedeiras.

As idéias da jeune école levaram os fran-

ceses, com o apoio de Aube, a desenvolver o

projeto de um pequeno submarino para ser

levado a bordo dos grandes navios, como se

fosse uma torpedeira de 2a classe. Em 1886,

é lançado ao mar o Goubert, de apenas 16,5

pés de comprimento, deslocando 10 tonela-

das, acionado por motor elétrico, com tripula-

ção de dois homens. O controle da profundi-

dade a vante e a ré era garantido por um pên-

dulo: qualquer variação em uma delas deslo-

cava o pêndulo no sentido da ponta mais mer-

gulhada e esse movimento acionava uma pe-

quena bomba rotativa que, então, transferia

lastro do tanque da ponta mais pesada para a

mais leve, até se igualarem as profundidades.

Apesar de engenhoso, o sistema mostrou-se

insatisfatório quando em funcionamento.

Preocupados com o grande aumento do

número de torpedeiras francesas, os ingleses

lançam ao mar, em 1887, o HMS Grasshopper,

chamado de torpedo gun boat ou torpedo

catcher, uma tentativa mais feliz que a ante-

rior para desenvolver um navio capaz de

destruir as torpedeiras, um navio 
"contrator-

pedeiro". Essa classe foi seguida pela classe

Spcinker (1889) e Jason (1892), navios com

velocidade abaixo de 20 nós, deslocando de

700 a 800 toneladas; sua baixa velocidade e

pouca manobrabil idade fizeram com que eles

não tivessem sucesso contra as torpedeiras,

pri ncipalmente quando estas, como era praxe,

faziam ataques noturnos.

Uma série de melhoramentos nos projetis

surgiu em 1887: aparece o projétil encapsu-

lado (slieatliedprojectilé): o corpo do projétil,

feito de material macio, é envolvido por uma

capa de material duro; aparecem os primeiros

projetis fabricados de aço-cromo (França) e

os perfurantes, em que o aço fundido é subs-

tituído pelo aço forjado (Inglaterra).

O material das couraças também evoluiu.

Ainda em 1887, é aprovado nos Estados

?

Ivnr Hvifeld

(1886), navio

dc defesa

costeira

dinamarquês

(Foto: JFS

1898)
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Grasshoppert (1887), Spanker (1889) e Jastm (1892), os primeiros
"contratorpcdciros" ingleses (Fotos: JFS-1898)

Unidos, após uma série de testes, a couraça

fabricada de aço niquelado (5%), de

Schneider; ela se mostra superior tanto à

couraça composta como à couraça Schneider

sem níquel. A Inglaterra, não dispondo de

tecnologia 
para fabricar chapas de aço nique-

lado 
(5%) na espessura desejada, atrasa-se

nesse setor; só a partir de 1892 ela, vencida a

dificuldade, adota esta couraça.

O ano de 1888 vê o surgimento de dois

submarinos, sendo que um deles represen-

tou um importante passo no desenvolvimen-

to dessa embarcação.

Com projeto de Isaac Peral, é construído

na Espanha um submarino com propulsão
elétrica: dois motores elétricos, de 30 HP

cada, são alimentados por 420 células elétri-

cas. Motores auxiliares movimentam as bom-

bas de lastro e os hélices verticais, usados,

como no Submarino Nordenfeld, para contra-

'e da profundidade. O submarino dispunha de

uma torre ótica, projetada da parte central do

casco cerca de 6 pés, onde ficava o contra-

•ador, apenas quando a parte superior da torre

ficava acima da superfície do mar; através de

vigias de vidro existentes na torre era feito o

controle do navio (uma espécie de periscó-

P'o). Este submarino, como todos os seus

antecessores, tinha grande dificuldade em

Manter a profundidade.

O grande passo para o desenvolvimento

do submarino foi dado pelos franceses, com o

lançamento ao mar do Gynmote, (ver foto na

Pág. 179) uma embarcação de 31 toneladas,

com 
propulsão por motor elétrico alimentado

Por bateria. Com 60 pés de comprimento, tinha

HMB4"T/20Ü0

a mesma forma de charuto que o torpedo

Whitehead. Sua velocidade na superfície era

de 7 nós e submerso 5 nós. O projeto, mais uma

vez, era de Dupuy de Lôme, e foi executado por

Gustave Zédé. Realizou mais de 2.000 mergu-

lhos com pleno êxito. Era, porém, uma embar-

cação experimental, não se destinando a ser

usado como embarcação de guerra.

Ainda em 1888, é lançado ao mar na Ingla-

terra o Cruzador Dogali, construído para a

Itália. Dotado de convés encouraçado, deslo-

cava 2.088 toneladas, sendo o primeiro navio

a adotar os canhões de 6 polegadas de tiro

rápido (e outros de menor calibre). Dispunha

de quatro tubos de torpedo.

Em 1888, é lançado ao mar o Cruzador

dinamarquês Valkyriam, que transportava a

bordo duas torpedeiras de 2" classe. São os

dinamarqueses insistindo numa solução que,
conforme já dissemos, não aprovaria.

Embora de certa forma seja surpreenden-

te, até a época que estamos tratando os cru-

zadores todos eram de propulsão mista. Como

eram navios destinados ao serviço de contra-

le do tráfego marítimo (policiamento) e às

missões de mostra da bandeira nas regiões

mais remotas do mundo, serviços que impli-

cavam em longos cruzeiros e permanência

prolongada em áreas afastadas, eles levaram

muito mais tempo que os outros tipos de

navios a abandonar a vela. Somente em 1889,

foi lançado ao mar o HMS Blake o primeiro

cruzador sem mastros para velas.

Para o Brasil, adécada de 80 foi de tensão,

devido às divergências com a Argentina so-

bre o Território das Missões; conseqüente-

169



Acima, Dogali (1888). cruzador italiano: logo abaixo. Valkxrien (1888). cruzador dinamarquês (Folos: JFS

IXW) c. abaixo, Hlciiliciin (IXX9). irmão do liltikc. eru/adores ingleses, os primeiros
sem mastros para velas. (Foto: CAI!)
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mente, apesar das limitações financeiras do
País, houve um certo estímulo para a constru-
Ção naval. No Arsenal da Corte, foram
construídos dois cruzadores de propulsão
mista, idênticos aos construídos na década
de 70; uma canhoneira a vapor -a Iniciadora
~" que foi o primeiro navio construído no
Brasil com casco deferro; quatro canhoneiras
a vapor com casco de aço.16

Como todos os países de pequena Mari-
nha, o Brasil, nesta década, voltou-se para as
torpedeiras e, a sua principal arma, o torpedo
autopropulsado. Foram criadas oficinas de
torpedos, tanto no Arsenal da Corte como no
de Mato Grosso. As conse-
qüências dessa preocupa- ^~*^"^^
Ção puderam ser vistas
quando da Revolta da Ar-
mada (1893-5) contra
Floriano Peixoto*. Em 1894,
a Torpedeira Gustavo
Sampaio, das forças que
apoiavam Floriano, atacou
e afundou num ataque no-
turno o Encouraçado, das —
forças rebeladas,/!quidabã,
Que estava fundeado; o navio foi posterior-
mente retlutuado, reparadoe modernizado.17

Outras construções foram feitas no Arse-
naldaCortenofinaldadécadade80:eml887
é iniciada a construção do Cruzador Taman-
daré, de 4.537 toneladas, até hoje o maior
navio de guerra construído no Brasil; em
virlude de problemas financeiros e das difí-
eu Idades decorrentes de um atraso tecno-
lógico que já se fazia sentir, o navio só foi
'ançado ao mar em 90ecompletadoem93,seis
anos após o início da construção; em 90, são

Em 1887 é iniciada a
construção do Cruzador

Tamandaré, de 4.537
toneladas, até hoje o

maior navio de guerra
construído no Brasil

batidas as quilhas de dois monitores, sendo
que o Pernambuco só seria comissionado 20
anos mais tarde e o Paraguassu, após 48
anos! Terminava melancolicamente a luta para
implantar a construção naval no País; só na
administraçãodo Almirante AristidesGuilhem
na pasta da Marinha, já na década de 1930,
seria reiniciada a construção naval (o
Paraguassu foi terminado justamente com o
propósito de preparar o pessoal do Arsenal
para as novas construções).

Em 1890, o engenheiro norte-americano
Harvey patenteou um novo método para o
endurecimento externo das chapas destina-

das à fabricação de coura-
^¦^¦^¦^¦^^ ças:istoeraconseguido pela

apl icação de carbono, a tem-
peraturas muito elevadas,
por longo tempo, em chapas
de aço níquel, seguindo-se
a tempera por imersão em
água. Mais tarde este pro-
cesso foi aperfeiçoado por
Krupp. As couraças

^^^^^^^ fabricadas com estas cha-
pas tinham tal resistência

que as couraças puderam ser feitas com muito
menor espessura, o que representava uma
grande economia de peso, com todas as van-
tagens decorrentes. Navios de tonelagem
moderada puderam usar couraça sem sacrifí-
cio de sua velocidade ou do seu raio de ação.

O primeiro navio a usar esta couraça foi o
Cruzador francês Dupuyde Lôme, lançado ao
mar em 1890. Ele dispunha de uma cinta
encouraçada ao longo de todo o casco, de
apenas 4 polegadas de espessura, mas de
resistência superior à das couraças anterio-

•<>¦ Os cruzadores foram o Almirante Barroso e o Primeiro de Março; as canhoneiras, a Carioca, a Camocim.
a Cabedelo e a Cananéia. Foram feitas, também, aquisições no estrangeiro em 1883, o Couraçado Riachuelo;
em 84, cinco pequenas torpedeiras de porto; cm 85, o Encouraçado Aquidabã.

17. No livro de inúmeros autores, The Encyclopidia of Sea Warfare -from the first ironclads to the present
day, página 22, é dito erradamente que o Aquidabã afundou como resultado do ataque. Como o local era
raso, o navio apenas sentou no fundo.

* N.R.: Ver "Os militares e a política durante a República", RMB todos os números de 1999 e 1" trim/2000.
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Aqiiidalxl (1885), cncouraçado (Foto: SDM) e Primeiro de Março (1881), cruzador

Minas Gerais (1908), cncouraçado e Bahia (1908), cruzador, na DNOG

(Ambas, quadro a óleo de Balieslcr)
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Iniciadora (1870),

canhoneira a vapor

(Foto: SDM)

OS

BRASILEIROS

Taniandciré (1887), cruzador,

em seu projeto original.

(Foto: JFS 1898) Abaixo, o

mesmo navio após sua

transformação.

(Foto: SDM)

Gustavo Sampaio

(1894), torpedeira

(Foto: SDM)
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Acima. Dupuy cie L/mie (1890), cruzador trances: (Foto: JFS 1898) Abaixo. Pernambuco e Paraguassu
(1X90). monitores brasileiros. O segundo leve sua construção concluída cm 1938 (!) (Folos: SDM)
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res, de espessura muito maior; a borda inferior

da cinta iigava-se a um convés protetor
abobadado, de 1,5 polegada de espessura;

abaixo deste convés, protegendo as praças
de máquinas, vinha um outro convés à prova
de estilhaços, sendo o espaço entre os dois

conveses 
cheio de carvão, como uma prote-

Ção adicional. O espaço por trás da couraça

era ocupado 
por uma estrutura estanque, de

pés de largura, dividida em pequenos
c°mpartimentos 

cheios de celulose. Este sis-

tema, conhecido como de 
"defesa 

em profun-
didade", seria extensivamente usado, com

variantes, em navios com couraça.

Em 1890, as minas flutuantes são

Mantidas à profundidade desejada pela fixa-

Ção do tamanho do cabo que liga a poita à

roina flutuante. Era essencial que se conhe-

Cesse com certa precisão a profundidade do

'°cal onde a mina seria lançada: subtraindo-

Se dessa 
profundidade o comprimento do

cabo 
que ligava a poita à mina, tinha-se a

Profundidade em que ficaria a mina. A partir
de 1890, porém, são desenvolvidos dois no-

v«s sistemas para regulara profundidade da

nina 
que dispensam a necessidade de co-

nhecer a profundidade do local onde será

lançada a mina: o sistema de chumbada de

Prumo e o sistema hidrostático.

No sistema de chumbada, esta é liberada

da 
poita imediatamente após o lançamento; o

comprimento da chumbada deve ser igual à

Profundidade em que a mina deve ficar; lança-

Se a mina e a poita juntas e à medida em que
e'as vão mergulhando vai sendo pago o cabo

^e une a mina à poita, desenrolado de um

tambor situado dentro da poita; o tambor

P°de ser travado por um retém com mola, que,
entretanto, é mantido afastado da posição de

travamento 
pelo peso da chumbada; quando

esta atinge o fundo, o seu peso deixa de atuar

eo retém fica liberado, levando a mola a travar

0 tambor; a partir deste ponto, a poita afunda

arrastando a mina até que a poita toque o

fundo: a mina estará numa profundidade igual

ao do comprimento da chumbada."

No sistema hidrostático, a poita e a mina

são lançadas juntas, indo ambas até o fundo

porque o tambor do cabo que as une está

travado por um pino solúvel ou por um retém

que será acionado por um dispositivo de

tempo (com isso dá-se um certo tempo para

que o navio mineiro possa se afastar em

segurança da área); ao se dissolver o pino (ou

atuar o dispositivo de tempo), a mina flutuan-

te sobe à superfície presa ao cabo que a liga

àpoita;elacarrega um dispositivo hidrostático

num cabo piloto preso ao cabo da poita; na

profundidade para a qual o dispositivo

hidrostático foi regulado, ele atua, dando um

tranco no cabo que liga a mina à poita, acio-

nando o freio do tambor desse cabo, ficando

a mina na profundidade desejada, para a qual

se ajustou o dispositivo hidrostático.

Em 1891, o Congresso do Chile se volta

contra o impopular e ditatorial Presidente

Balmaceda, dando inícioa umaguerra civil em

que, mais uma vez, as torpedeiras mostram o

seu valor. Embora as forças navais do Cor-

gresso, sob o comando de George Montt,

mantivessem sempre a iniciativa das ações no

mar e, ao fim, lograssem a vitória, as forças

navais que permaneceram fiéis a Balmaceda

realizaram, pelo menos, uma ação espetacu-

lar: uma torpedeira, armada com o torpedo

Whitehead de 14 polegadas, atacou e afun-

dou o Encouraçado Blanco Encalada, de

3.500 toneladas; é o primeiro sucesso do

torpedo 
"automóvel" 

contra um navio de

guerra bem armado.

Rudolt Diesel, em 1892, inventa o

motor de combustão interna, que ficaria

conhecido com o 
"motor 

diesel"; tanto para

a propulsão como para os serviços auxiliares

de bordo, este motor teria, no futuro, enorme

popularidade.

* 
N.R.: Esse sistema era o usado nas minas brasileiras - MD - da década de 1930.
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Em 1892, os franceses desenvolvem o
aço cromo-níquel que teria largo emprego
e se mostraria muito adequado para uso nas
couraças.

O primeiro navio realmente eficaz no
combate aos torpedeiros foi lançado ao mar
em 1893, o HMS Havock; suplantando as
limitações dos seus antecessores - o
Destructor e o Grasshopper - foi verdadei-
ramente o primeiro contratorpedeiro. Pro-
duzido pela Yarrow era, realmente, uma
torpedeira de grande porte, deslocando 240
toneladas; com seus motores de tríplice
expansão, desenvolvia 27 nós; seu arma-
mento compreendia uma bateria de tiro
rápido - um canhão de 3 polegadas, um 12-
pounder e três 6-pounder - e três tubos
de torpedo.

Em 1893, os franceses lançam ao mar
o Submarino
Gustave Zédé
(ver foto pág. 179)
que, com razão,
assinala o nasci-
mento do subma-
rino moderno.
Deslocava 266
toneladas Dispu-
nha de propul-
são elétrica alimentada por baterias, o que
lhe permitia desenvolver, quando mergulha-
do, a velocidade de 9,5 nós; na superfície,
sua velocidade máxima era de 12 nós; seu
raio de ação era de 75 milhas marítimas à
velocidade de 5 nós. Seu comprimento era
de 148 pés. Levava a bordo três torpedos:
um no tubo de popa e dois como
sobrcssalentes. O Gustave Zédé foi o
responsável pelo primeiro lançamento de
torpedo feito de um submarino. Após uma
série de modificações - aperfeiçoamento na
bateria e adição de novos hidroplanos que
melhoraram o controle de profundidade a
vante e a ré - tornou-se um sucesso, tendo
realizado mais de 2.500 mergulhos.

O inglês Havock (1893),
(Foto:

A BATALHA DO RIO YALU

O ano de 1894 ficou marcado por um
combate naval - a Batalha do Rio Yalu - que
daria margem para grandes discussões sobre
o duelo perene entre a couraça e o canhão, a
defesa e o ataque. A batalha, envolvendo as
Esquadras chinesa e japonesa, travou-se no
estuário do Rio Yalu; a Esquadra chinesa
tinha como núcleo dois encouraçados de
fabricação alemã, lançados ao mar 12 anos
antes, e dispunha de alguns cruzadores; a
Esquadra japonesa, em termos de compara-
ção de poderes combatentes a mais fraca, era
formada por um "esquadrão voador", de cru-
zadores protegidos, relativamente novos e
sobretudo rápidos (daí o seu nome), dispon-
do de um grande número de canhões de tiro
rápido de 6 e de 4,7 polegadas. A Esquadra

chinesa tentou
usar a mesma táti-
causadaemLissa
por Tegetthoff,
itproandoàEsqua-
dia inimiga com a
intenção de
abalroar os seus
navios.

A vitória japo-
nesa deve ser atribuída principalmente à in-
competência dos chineses e aos defeitos
apresentados pela sua munição, que se con-
trapunham ao alto estado de eficiência e dis-
ciplina dos japoneses; os navios japoneses
usaram a sua superioridade para impedir que
os chineses pudessem usar os seus torpedos
com sucesso, e alcançaram a vitória; os chi-
neses derrotados retiraram-se para a Baía de
Wei-Hai-Wei.

Em torno desta batalha estabeleceu-se
uma grande polêmica envolvendo couraça,
velocidade dos navios, número e tamanho
dos canhões. Os defensores do conceito de
que era me I hor uma força de navios de boa ve-
locidade, fraca proteção e de muitoscanhões,

primeiro contratorpedeiro eficaz
JFS-1898)
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Majestic (1895). encouraçado inglês (Foto: CAB)
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ainda 
que de pequeno calibre, afirmavam que

a vitória 
japonesa dava-lhes razão, pois, ela

tinha sido obtida graças ao 
"esquadrão voa-

d°r" 
(que tinha todas essas características).

Por outro lado, os defensores da couraça

aPontavam 
o fato de que os inúmeros peque-

nos canhões 
japoneses não tinham causado

qualquer avaria significativa nos dois velhos

encouraçados, 
só tendo conseguido afundar

Urr> dos dois cruzadores encouraçados chine-

Ses; argumentavam, ainda, que o capitania

Japonês, sem couraça, ficou fora de combate

aPesar de só ter recebido três impactos dos

grandes canhões chineses, sendo que um

^°s impactos foi de um projétil sólido, que

atravessou o casco do navio sem causar

Maiores danos, e o outro, que não tinha carga

explosiva, 
desmanchou-se contra o navio,

revelando 
o seu lastro de cimento.

Como acontece com quase todas as polê-

micas, os dois lados tinham suas razões, mas

o 
que parece verdadeiro, sem sombra de qual-

quer dúvida, é que a Batalha do Rio Yal u é um

teste 
pouco significativo para a solução des-

sas 
questões: a batalha foi decidida pelas

'áticas 
equivocadas do almirante chinês e o

total despreparo das guarnições de seus na-

v'os, aliados à qualidade duvidosa da muni-

Ção usada, ainda mais quando do lado japo-
°ês a situação era oposta, conforme já foi

'ndicado.

Posteriormente, os japoneses atacaram

por duas vezes os navios chineses na Baía

Wei-Hai-Wei afundando cinco deles, repe-

tindo o sucesso de Coubert em Foochow.

Em 1895, é 1 ançado ao mar o Encouraçado

HMS Majestic, o primeiro de uma classe que

se tornou pioneira no uso da torreta barbeta

(como vimos, mais tarde o nome foi simplifi-

cado para torreta). O navio dispunha de uma

torreta com dois canhões de 12 polegadas a

vante e outra igual a ré; o armamento secun-

dário todo em casamatas encouraçadas. Esta

classe de navios representa o mais avançado

estágio do desenvolvimento dos encoura-

çados antes do aparecimento do revolucio-

nário Dreadnoughf, esses navios, bem como

outros semelhantes, por essa razão passaram

a ser conhecidos como encouraçados pré-

dreadnought.

Os projetis têm, em 1895, desenvol vimen-

tos importantes: surge o projétil com uma

capa de aço-cromo envolvendo um núcleo de

material macio; é desenvolvido nos Estados

Unidos um projétil semiperfurantecom carga

explosiva com capacidade de 5% (mais tarde

aumentada para 6,5%), capaz de perfurar cou-

raças Harvey de espessura igual a 2/3 do

calibre do projétil.

Quando duas linhas de batalha se enfren-

tavam, a distância de combate era determina-

da não só pelo alcance dos canhões mas pela
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qualidade do sistema de direção de tiro dispo-

nível. Em 1896, na França, os exercícios de

batalha passaram a ser feitos na distância de

5.500jardas, o que só se tornou possível pelo

aumento do alcance dos canhões, evidente-

mente, mas, principalmente, graças ao desen-

volvimento dos primeiros sistemas de dire-

ção de tiro, simples ainda mas mais avança-

dos do que existia anteriormente: um arranjo

envolvendo pequenos telêmetros e visores

telescópicos.

O primeiro navio a ter propulsão a turbina,

o HMS Turbinia, é lançado ao mar em 1897.

E um pequeno navio deslocando 44 tonela-

das, capaz de desenvolver com a sua turbina

Parsons composta (diversas rodas de diâme-

tros crescentes) 34 nós de velocidade. Navi-

os de guerra teriam de esperar um pouco mais

por esse notável sistema.

A primeira transmissão com o telégrafo

sem fio foi feita em 1897 da estação Needles,

montada por Marconi na Ilha de Wight (Ingla-

terra); foi feita a comunicação por este meio

com um rebocador situado a 18 milhas de

distância.

Em 1898, surge uma importante contribui-

ção para o aperfeiçoamento dos torpedos: o

austríaco Orby inventa um equipamento para

aumentar a precisão do torpedo, usando um

giroseópio para o controle da sua direção.

A GUERRA

ESTADOS UNIDOS x ESPANHA

A Guerra dos Estados Unidos com a

Espanha (1898) envolve dois oceanos e põe

em destaque o Poder Naval. Para Mahan, a

guerra representou uma excelente oportuni-

dade para demonstrar a importância, para os

Estados Unidos.de um Poder Naval bastante

expressivo de modo a se poder projetar nos

dois oceanos que o banham. Embora as bata-

lhas navais ocorridas não trouxessem novos

ensinamentos sobre táticas navais, a guerra

mostrou que surgia uma nova potência mun-

dial, com novas responsabilidades, e, como

preconizado por Mahan, que iriam exigir a

criação de um considerável Poder Marítimo,

com uma componente naval forte o bastante

para operar em dois oceanos.

No Pacífico, o Comodoro George Dewey

destruiu a frota espanhola fundeada em

Manila, do que resultou a tomada das Filipi-

nas pelos norte-americanos; no Atlântico, ao

longo de Cuba, o Almirante Sampson des-

truiu totalmente a frota espanhola que tenta-

va deixar Santiago, cuja queda era iminente

(como de fato ocorreu logo após o combate),

o que levou à 
"independência" 

de Cuba.

Com o desenvolvimento do telégrafo sem

fio, foi possível transmitir em 1899, para um

navio à distância de 56 milhas, as notícias do

dia, permitindo que o navio editasse um pe-

queno jornal.

O SUBMARINO DE CASCO DUPLO

É lançado ao mar, no ano de 1899, o Sub-

marino francês Narval, uma embarcação de

200 toneladas projetada por Maxime Labeuf.

Os antecessores dele e do Gustave Zéclé

podiam ser classificados como submersíveis,

isto é, embarcações que, eventualmente, po-

diam mergulhar, enquanto que esses dois

assinalam o aparecimento dos submarinos,

embarcações destinadas a navegar imersas.

O surgimento do submarino de propulsão

nuclear, muitos anos mais tarde daria margem

a um raciocínio semelhante, designando-se

todos os seus predecessores como submer-

síveis.

A grande inovação trazida pelo Narval era

o casco duplo: um casco interno, ou casco

resistente, em forma de charuto, que abrigava

todos os equipamentos vitais; o casco exter-

no, de chapa mais fina, tinha o formato seme-

lhante ao de uma torpedeira. Os tanques de

lastro ficavam entre os dois cascos, dando ao

submarino um coeficiente de flutuabilidade

de 42% (os anteriores tinham um coeficiente
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Acima, /.c Guslave Zede (1895) (ver pág. 176). 200 toneladas, o primeiro submarino a

alirar torpedos em alvo em movimento c;

Abaixo, Narrai (1899), velocidade de 12/8 nós. o primeiro a ficar submerso por 12 horas consecutivas

(Folos Pmccedings)

RMI14"T/2000

No alto. Gynmotc (1888). 30 toneladas;



i

L

*

'is>-

llenri IV (1899), cncouraçado francês (Foto: JFS-1B98)

de apenas 2 ou 3%). Na superfície, suas

características eram semelhantes às de uma

torpedeira. O Narval dispunha de quatro

tubos externos de torpedos.

Uma outra grande inovação do Narval era

o sistema de propulsão: embora a propulsão

em imersão fosse feita com motores elétricos

alimentados por bateria, que lhe davam uma

velocidade máxima mergulhado de 6,5 nós, a

propulsão na superfície compreendia um

motor de tríplice expansão, de 250 HP, al i men-

tado por uma caldeira aquatubular a óleo (o

motor servia também para carregar as bate-

rias), o que lhe dava um raio de ação de 500

milhas marítimas a 6,5 nós e uma velocidade

máxima de lOnós.

Agrandelimitaçãodo Narval era a neces-

sidade de, antes de poder mergulhar, ter de

esperar até que todo o vapor fosse expelido

da caldeira e que ela esfriasse; inicial mente, o

tempo para isso era de cerca de 21 minutos;

mais tarde reduzido para 12 minutos.

Foi o primeiro submarino a ter vela (torreta)

e um verdadeiro periscópio. Sua aparência era

a de um submarino moderno, exceto pela

chaminé por ante a ré da vela.

A partir do Narval, os submarinos de

casco duplo passaram a ser considerados

como 
"ofensivos" 

(ou de ataque, na nomen-

clatura moderna), enquanto os de casco sin-

gelo, projetados para operar em águas

abrigadas (defesa de portos), como 
"defensi-

vos", dentro do espírito da jeune école.

Dois anos após o lançamentodo Turbinia,

é lançado, em 1899, o primeiro navio de

guerra a usar turbinas para a propulsão, o

HMS Viper, um contratorpedeiro que atingiu

a velocidade recorde de 36,6 nós. Para obter

essa velocidade o navio foi construído com

uma estrutura muito leve, com a chapa lateral

j
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Vittorio Emmaiutele (1904), irmão do Regina Eleita (1904), cncouraçados italianos (Folo: CAli)
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do costado com apenas 0,5 polegada de es-

Pessura; apesar de construído com aço de

alta-tensão, 
seu casco era extremamente frá-

S'l para operações em alto-mar. O acidente

com o HMS Cobra, idêntico ao Viper exceto

Pelo fato de desenvolver 1 nó a menos de

Velocidade - 
quando saía do estaleiro cons-

trutor 
para receber o seu armamento, o navio

Partiu-se e afundou - causou uma enorme

reação na Inglaterra contra a turbina e as altas

velocidades 
que ela proporcionava, repercu-

hndo noutros países e, assim, retardando o

Uso da turbina e o dos contratorpedeiros, até

cIUe o lançamento do Dreadnouglit pôs um

fim a mais esta manifestação de

conservadorismo.

Em 1899, é lançado ao mar o pequeno
Encouraçado francês Henri IV,ác9.000 tone-

'adas, 
projetado por Émile Bertin, e que foi o

Primeiro navio a usar uma 
"antepara elásti-

Ca", isto é, uma antepara longitudinal curva

Para absorver o choque de explosões subma-

r,nas, causadas, por exemplo, pelo choque

c°m uma mina ou a explosão de um torpedo.

Posteriormente, 
os alemães desenvolveram

este sistema de proteção antitorpédico, o

Rue deu aos seus navios de linha uma

notável capacidade de resistir a explosões

submarinas, 
como a Primeira Guerra Mundial

""ia demonstrar. Sendo os navios ingleses

dotados de menor boca - limitada devido à

'argura dos diques secos existentes na Ingla-

'erra! - não podiam adotar a defesa em pro-
fundidade, 

ficando mais vulneráveis às ex-

Plosões submarinas.

E a partir da década dei 900 que as caldei-

ras marítimas que queimavam carvão come-

Çam a ser substituídas por caldeiras a óleo. Os

contratorpedeiros 
ingleses classe River, lan-

Çadosaomarde 1903 a 1905, são os primeiros
navios a usar essas caldeiras, embora, pelas
razões 

já apontadas, voltassem a usar máqui-

nas alternativas no lugar da turbina.

Com o lançamento em 1901 do Cruzador

'taliano Regina Elena, é posto em prática um

RMB4"T/2000

conceito desenvolvido na França por Émile

Bertin: o do Encouraçado-Cruzador

("cuirassé croiseur" ou 
"battleship-

cruiser"), nome usado em oposição ao do

cruzador encouraçado do qual já tratamos.

Era uma tentativa de corrigir o defeito deste

último: mesmo os maiores não eram adequa-

dos para tomar o seu lugar na linha de batalha

nem, por serem muito lentos, para desempe-

nhar as funções típicas dos cruzadores, de

fazer escolta e proteger/atacar o tráfego ma-

rítimo. Já o Almirante Fisher fizera pouco caso

dos cruzadores encouraçados, dizendo que
eles eram inadequados tanto para lutar como

para fugir.

Os couraçados-cruzadores eram navios

que, sacrificando partes da proteção da cou-

raça, podiam levar canhões de grande calibre

(em geral, de 12 polegadas) econseguiam uma

velocidade cerca de 2 nós acima da dos

encouraçados da sua época. Nenhuma outra

Marinha, além da italianae da japonesa, ado-

tou esse conceito.

O Regina Elena deslocava 12.500 tonela-

das e desenvolvia uma velocidade de 22 nós;

era armado com dois canhões de 12 polega-

das e 12 canhões de 8. Somente os japoneses

seguiram o exemplo italiano, lançando ao mar,

em 1904, dois desses cruzadores, o lkoma e

o Tsukuba, de 13.000 toneladas, velocidade

de 21 nós, armados com quatro canhões de 12

polegadas em torretas duplas, 12 de 6", 12 de

4" e 12 de 3"; sua cinta couraça variava de 7

a 4 polegadas de espessura. Na verdade,

esses navios, com toda a engenhosidade do

seu projeto, não passavam de pequenos
encouraçados 

pvé-dreadnought.

O telégrafo sem fio, em 1901, passa a ter

um alcance de 200 milhas; o contínuo aumen-

to desse alcance desde então tornou possível

o uso comercial desse equipamento, tornan-

do rotineiras as comunicações entre navios e

entre esses e as estações de terra. Em 1914,

quando do inícioda Primeira Guerra Mundial,

o uso do telégrafo era generalizado (foi atra-
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vés do telégrafo sem fio que os navios ale-

mães foram informados do início das hostili-

dades, procurando imediatamente portos

neutros para escapar à destruição, sendo,

porém, internados; as forças navais britâni-

cas, espalhadas por todo mundo, foram infor-

madas da existência do estado de guerra com

a Alemanha através do telégrafo).

Em 1903, os ingleses desenvolveram um

projétil perfurante com 2,5 polegadas de

capacidade, capaz de perfurar couraças de

espessura igual ao calibre do projétil, uma

evolução do projétil semiperfurante.

No início do século, os grandes canhões

instalados nos navios tinham um alcance

muito superior às distâncias usuais de

combate, que oscilavam entre 3.000 e 5.000

jardas no máximo. Conforme já vimos, isto

se devia à precariedade dos sistemas de

direção de tiro mas, também, à dificuldade

de fazer a espotagem dos tiros de canhões

de diferentes calibres; por causa disso,

tornou-se necessário que todas as armas

usadas numa salva fossem de mesmo

calibre, tendo, portanto, os seus projetis o

mesmo tempo de vôo; era preciso ainda que

a salva fosse dada pelo menos por quatro

canhões de modo que a coluna d'água feita

pelo projétil ao cair no mar fosse visível e,

também, que a razão de tiro (velocidade de

tiro) fosse suficientemente elevada, de

modo que a distância entre os dois navios

não variasse muito entre as salvas em

virtude das mudanças de rumo do alvo.

Nessas condições, o combate poderia ser

travado eficazmente a maiores distâncias,

tornando praticamente inúteis os canhões

de calibre menor. Assim, esses canhões

menores podiam ser dispensados e o peso

ganho e o espaço deixado aproveitado para

aumentar o número de grandes canhões.

Obrilhanteprojetista naval italiano Vittorio

Cuniberti é o pioneiro em advogar as vanta-

gens de um encouraçado armado apenas com

grandes canhões de mesmo calibre: o concei-
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big-gun ship", do navio só com

grandes canhões.

Para Fisher, porém, isso não era o bastan-

te: para que o navio pudesse escolher a dis-

tância ideal de combate ele deveria ter supe-

rioridade de velocidade sobre os seus opo-

nentes e a capacidade de manter esta veloci-

dade por longos períodos de tempo. Eviden-

temente, a máquina alternati vajá tinha atingi-

do o limite da sua potência e, portanto, da

velocidade que podia dar aos navios, no

espaço disponível a bordo. Diferentemente

do que ocorria com um navio mercante, onde,

por não haver limite para a altura da máquina,

a máquina alternativa podia ter um curso do

embolo muito longo e, assim, desenvolver

grandes potências com baixa rotação, as limi-

tações de espaço de um navio de guerra

obrigavam a que as máquinas trabalhassem a

rotações muito altas; nessas condições, o

desgaste e as quebras eram muito acentua-

dos e freqüentes, pois, o choque e os esfor-

ços induzidos pela mudança de direção do

movimento de enormes êmbolos, haste e

conectoras, a cada revolução do eixo, eram

causa de freqüentes avarias e, é claro, provo-

cavam um desgaste acentuado das partes

móveis da máquina.

A turbina a vapor, com todas as suas

partes móveis rotativas, era a resposta ade-

quada a esses problemas, permitindo o de-

senvolvimento das altas potências necessá-

riascomelevadíssimograudeconfiabilidade,

sem as freqüentes quebras de máquinas, prin-

cipalmente quando era necessário desenvol-

ver, por um tempo razoável, a potência máxima

do navio.

A GUERRA RUSSO-JAPONESA

Enquanto esses conceitos iam se conso-

lidando, acontece, eni 1904, a Guerra Russo-

Japonesa (1904-05), cuja repercussão seria

enorme, em todo o mundo.
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O ataque das torpedeiras japonesas

A guerra teve início com um ataque de

surpresa- sem a formalidade de uma declara-

Ção de guerra, como ocorreria cerca de quatro
décadas mais tarde no ataque a Pearl Harbour
~ deslanchado 

por dez torpedeiros japoneses
contra a Esquadra russa fundeada em Port

Arthur, em fevereiro de 1904. A frota russa

estava em regime normal de porto, apenas

com o vapor disponível para as auxiliares, sem

Precauções especiais contra um ataque de

surpresa, exceto por uma rede de proteção
antitorpédica e de dois navios selecionados

Para manter uma busca com holofotes duran-

te a noite e dois destróieres usados como

piquetes, cerca de 20 milhas para o lado do

mar.

As torpedeiras japonesas tinham sido

construídas em 1899 pela Thornycrofte pela
Yarrow; eram pequenos navios de cerca de

300 toneladas, capazes de se deslocar a uma

velocidade de até 30 nós, armados com dois

tubos de torpedos Whitehead de 18 polega-
das e um canhão 12-pounder e cinco 6-

Pounder, todos de tiro rápido. As torpedeiras

haviam sido desenvolvidas exatamente para
este tipo de ataque e foram a causa da insta-

'ação de um grande número de canhões de tiro

rápido nos grandes navios de 1 inha, conforme

já vimos.

O ataque das torpedeiras japonesas foi

feito a noite e, a despeito de certa confusão

entre os japoneses devido à escuridão e a

interferência dos navios piquete, de cujaexis-

'ência a força japonesa não suspeitava, ata-

caram os encouraçados e os cruzadores rus-

sos muito de perto, atirando 19 torpedos

contra os alvos estacionários, a distâncias

lue variavam de 700 a 1.600 jardas; só três

torpedos atingiram o alvo, avariando dois

encouraçados e um cruzador russos; as

torpedeiras 
japonesas, exceto a divisão que

'iderou o ataque e acertou três torpedos,

foram apanhadas pelos holofotes e recebe-

ram os tiros dos inúmeros canhões de tiro

rápido da frota russa, sem, contudo, sofrerem

maiores danos. O fracasso desta operação,

em que todas as condições eram favoráveis,

deveu-se, especialmente, à ineficácia dos

torpedos então existentes (fracasso ainda

maior ocorreria noutra ocasião, quando 40

torpedeiras japonesas não acertaram um úni-

co alvo). A medida que o desenvolvimento

tecnológico melhorasse a qualidade dos tor-

pedos, sua influência seria cada vez mais

relevante na evolução da tática naval.

Combate ao largo do Porto Arthur

Na manhã seguinte a este ataque, o Almi-

rante Togo, comandante das forças navais do

Japão, levou a Esquadra japonesa para os

acessos de Port Arthur, esperando encontrar

a frota russa ainda desarvorada pelo ataque

das torpedeiras. Não teve sucesso, porém.

As duas Esquadras passaram, em rumos opos-

tos, à distância de cerca de 7.000 jardas,

canhoneando-se. Era de se esperar que gran-

des danos recíprocos ocorressem, mas os

defeitos dos navios pre-dreadnought torna-

ram-se evidentes: as baterias com canhões de

calibres diferentes tornaram difícil a

espotagem e a precariedade dos primitivos

sistemas de direção de tiro tornavam o tiro

muito errático. Após o desengajamento, os

cruzadores russos, que tinham sido os navios

próximos do inimigo, e, portanto, tinham rece-

bido o seu fogo concentrado, sofreram uma

série de impactos, mas nenhum ficou fora de

ação por isso; também os encouraçados rus-

sos foram atingidos inúmeras vezes - um

deles, o Pobieda, 15 vezes - mas como a

maioria dos tiros provinha da bateria secun-

dária dos navios japoneses, as couraças não

foram perfuradas e, em conseqüência, os

danos foram pequenos; as perdas russas

totalizaram 21 mortos e 101 feridos. Do lado

japonês, quatro encouraçados foram atingi-

dos - o Mikasa três vezes por projetis de

grosso calibre - mas os danos sofridos foram
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apenas superficiais e as baixas ainda menores
que as russas.

As Esquadras oponentes eram assim
constituídas:

-a linha de batalha japonesa era liderada
por seis encouraçados, que constituíam a
Primeira Divisão, com o Mikasa como
capitania, todos típicos encouraçados da era
pré-dreadnought, cada um com quatro ca-
nhões de 12 polegadas, montados em duas
torres barbetas, e 14 canhões de 6 polegadas
montados em casamatas ao longo dos bordos
dos navios; seguia-se um esquadrão homo-
gêneo de cruzadores encouraçados, cinco
navios ao todo, com quatro canhões de 8 em
barbetas duplas
e 12 ou 14 ca-
nhõesdeópole-
gadas; na reta-
guarda, um es-
quadrãodequa-
tro cruzadores
protegidos, três
dos quais com
dois canhões de
8 e dez de 4,7 po-
legadas de tiro
rápido, e o quar-
to com quatro
canhões de 6 e
oitode4,7pole-
gadas de tiro rápido.

-a linha de batalha russa, desfalcada dos
dois encouraçados e do cruzador avariados
no ataque a torpedo feito anteriormente, for-
mou com cinco encouraçados, liderados pelo
capitania Petropavlovsk, com armamento
semelhante ao dos encouraçados japoneses,
e um esquadrão misto de cruzadores, que
comprecndiaoCruzador Encouraçado Bayan,
com dois canhões de 8 e oito de 6 polegadas,
e três cruzadores protegidos, cada um com
oito ou doze canhões de 6 polegadas de tiro
rápido e dois cruzadores ligeiros com ca-
nhões de 4,7" de tiro rápido.

Mikasa (1904), encouraçado japonê
monumento nacional na cidade de

A guerra de minas

A Guerra Russo-Japonesa foi plena de
ensinamentos no que se refere à guerra de
minas. As minas foram amplamente usadas
pelos dois contendores e com muita eficácia.
Os campos minados foram usados mesmo em
mar aberto, com o propósitode influenciar as
manobras da Esquadra inimiga, o que, ganha-
ria uma enorme dimensão na Primeira Guerra
Mundial.

Em abril de 1904, a Esquadra russa con-
tinuava concentrada em Port Arthur, mas
agora protegida contra incursões japonesas
por vários campos minados defensivos, com

minas controla-
das. Osjapone-
ses por sua vez
lançaram um
campo minado
ofensivo ao lon-
go da entrada
do porto: ten-
(ando ocultar
esta operação,
realizaram simul-
taneamente um
novo ataque
torpédico, a ti-
tulo diversio-
nário, mas sem

êxito. No dia seguinte, um esquadrão de
cruzadores japoneses deslocou-se até a
entrada da baía, procurando atrair as forças
russas para um combate que, na aparência,
seria fácil para elas (que ignoravam a
presença, logo além do alcance visual, do
grosso das forças japonesas e, pensavam
os japoneses, também, a existência dos
campos minados). O Almirante Makharov
aceitou o desafio dos cruzadores e saiu em
sua perseguição, evitando os campos
minados; ao perceber, porém, a aproxima-
ção das demais forças japonesas procurou
voltar para o porto, mas uma hábil manobra

!, aqui visto transformado em
Yokosuka (Foto: Proceedings)
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Pclropavlov.sk (1900), cncoura^ado russo (Folo: A Marinha autiga e a moderna)Pelropavlov.sk (1900), encouraçado russo (Folo: A Marinha amiga e a moderna)

Japonesa levou-o a atravessar o campo

binado, com trágicas conseqüências: o

Capitânia Petropalovsk afundou, com 600

homens da sua tripulação, e o Poblieda foi

severamente 
danificado.

Um mês mais tarde, os russos deram

0 troco. O Navio Mineiro Amur, após

minuciosa observação dos movimentos

dos navios japoneses que efetuavam o

bloqueio, conseguiu lançar um campo

binado na rota da patrulha inimiga. Os

Encouraçados Hatsuse e Yashima bate-

ram em minas: o primeiro afundou e o

Segundo, 
quando regressando para o Japão

a fim de fazer reparos, teve de ser

abandonado. Os japoneses tentaram varrer

a área minada, mas antes que o conseguis-

Sern três cruzadores bateram em minas (os
russos 

mudaram de lugar as bóias deixadas

Pelos japoneses para indicar as áreas

'¦mpas).

As perdas de ambos os lados por ação

de minas foram impressionantes. Os russos

Perderam um encouraçado, um cruzador,

d°is destróieres e duas embarcações me-

n°res; os japoneses, dois encouraçados,

luatro cruzadores, dois destróieres, uma

torpedeira 
e um navio mineiro (o Yenisei,

guando operando em um campo minado

'ançado 
pelos próprios japoneses).

A Batalha do Mar Amarelo

As idéias de Cumiberti e Fisher iam assim

sendo confirmadas no teste real de batalha,

conforme vimos no ataque a Port Arthur em

fevereiro, e o seriam ainda mais no combate

em alto-mar entre as duas Esquadras, em

agosto de 1904, no que seria conhecido como

a Batalha do Mar Amarelo, quando ficou

claramente demonstrado que o tiro dos ca-

nhões de 12 polegadas, nas distâncias em que

só eles podiam alcançar, era mais eficaz do

que o fogo indiscriminado de todos os ca-

nhões nas distâncias menores, dentro do

alcance de todos. Também ficou claro que,

numa batalha envolvendo navios com coura-

ça, o único canhão que produzia resultados

era o de 12", sem que os canhões menores

provocassem dano significativo.

Logo no começo da ação, o Mikasa, atin-

gido por dois tiros de canhões de 12 polega-

das, sofreu extensivos danos e teve muitas

baixas; quando os japoneses, mais tarde,

tiveram oportunidade de usar todos os seus

canhões de mais de 6 polegadas contra a frota

russa, esta praticamente nada sofreu. Após

diversas horas de canhoneio, com o Mikasa

repetidamente atingido, seus danos e suas

baixas crescendo sempre, e a batalha parecia

chegar a termo com o que seria uma vitória
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llalsuse e Yashiina,

encouraçados japoneses.
(Fotos: CAB)
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russa, a explosão de duas granadas de 12

Polegadas no capitânia russo, mudou a situ-

aÇão: com o navio fora de controle, estabele-

cendo-se a confusão na linha russa que foi,

então, obrigada a uma retirada ignominiosa. O

Almirante russo Witheft, a bordo do

Tzarevitch morreu atingido por uma granada.

Como conseqüência dessa batalha, a Ia de

Janeiro de 1905, Port Arthur estava nas-mãos

dos 
japoneses.

A Batalha de Tsushima

A grande e decisiva batalha estava, po-
rem, ainda por vir. Em maio

de 1905, nos Estreitos de

Tsushima, a Esquadra ja-

Ponesa aniquilou a Esqua-

dra russa vinda do Báltico

e> ainda desta vez, foi o tiro

dos canhões de 12", atiran-

do 
próximo ao limite do seu

alcance, 
que determinou o

resultado da batalha.

A frota russa do Báltico

teve de fazer uma viagem de

cercade 18.000milhasmarí-

tunas 
para vir de sua base em Kronstadt até à

"ha de Tsushima, onde encontraria o seu fim.

Como ao longo de todo o percurso não havia

uma única base onde esta Esquadra pudesse

Procurar apoio, ela foi reabastecida em via-

gem por navios carvoeiros ingleses (colliers).
Somente em outubro de 1904, quando a Ba-

•alha do Rio Amarelo já tinha selado a sorte

dos navios russos de Port Arthur, pôde o

Almirante Rojdestvensky sair com a sua for-

Ça, constituída 
por 45 navios, incluindo os

navios 
que hoje chamaríamos de 

"trem 
de

Esquadra"; sob o comando do Almirante

Falkersam 
foi destacada uma força, composta

Pe'os três menores navios de linha da força,

três cruzadores e destróieres, para seguir

viagem via Suez, enquanto a força principal

seguiria a rota do Cabo. Os dois grupos

voltaram a se reunir na Ilha de Madagascar,

rumando então juntos com destino a

Vladivostock.

As forças russas e japonesas encontra-

ram-se no ponto mais ao sul da Ilha de

Tsushima; os russos em duas colunas tinham

os japoneses a boreste; graças a superior

velocidade dos japoneses, pôde Togo cortar

o"T"dos russos-uma manobra que permitia

que todos os navios japoneses usassem os

seus canhões numa bordada contra os rus-

sos, enquanto esses fica-

vam limitados ao uso ape-

nas dos poucos canhões

que podiam atirar pela proa.

Tão grande era a superiori-

dade de velocidade dos

navios de Togo, que ele

pôde ainda guinar com os

seus navios e pela segun-

davezcortaro"T"daforça

russa. A 6.000 jardas de

distância, os japoneses

concentraram seu fogo

contra os líderes das duas divisões russas -

o Suvaroff, com o pavi lhão de Rojdestvensky,

e o Osslyabia ,comopavilhãodeFalkersam18;

logo, o Osslyabia estava em chamas e pouco

depois afundou; o Suvaroff com o leme ava-

riado deixou a linha, estabelecendo-se a con-

fusão nas forças russas e teve início o verda-

deiro massacre dessas forças. Num combate

que durou cerca de 20 minutos, um a um foram

sendo postos fora de combate os

encouraçados russos. O Suvaroffdurou até o

dia seguinte, quando foi abandonado por

Rojdestvensky, que se transferiu para um

destróier que, pouco depois, foi aprisionado

pelos japoneses.

Só três navios russos

sobreviveram e

puderam alcançar

Vladivostock.

Nenhum navio de linha

japonês foi perdido

'8- Falkersam havia falecido dois dias antes, mas Rojdestivensky não queria que os demais navios tomassem
conhecimento do fato.
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Dreadnought (1906). o revolucionario cncoura^ado ingles (Folos: CAB e USNIP)

Só três navios russos sobreviveram e

puderam alcançar Vladivostock - dois

destróieres e o Cruzador Ligeiro Almaz\ seis

pequenos navios chegaram a portos neu-

tros e foram internados; dois encouraçados

que não afundaram foram aprisionados,

reparados e mais tarde incorporados à

Marinha japonesa (prática que tinha sido

comum na era da Marinha a vela).

Nenhum navio de linha japonês foi perdi-

do; apenas três torpedeiras foram afundadas.

Sofreram avarias de diferentes graus três cru-

zadores e seis destróieres.

É incontestável que a vitória de Tsushina

foi tão decisiva quanto a de Trafalgar.

Em 1904 são lançados ao mar os

Submarinos franceses Aigrette e

Cigone-, são navios de 175 toneladas,

flutuabilidade de 29%; são os primeiros

navios a usar os novos motores de

combustão interna que queimam óleos

pesados.

A concretização das expectativas de

CunibertieFisheremTsushimalogo tiveram

conseqüências práticas.

O APARECIMENTO DO

DREADNOUGIIT

Em 1906, os ingleses lançaram ao mar o

Encouraçado 11MS Dreadnougth, um navio

tão revolucionário que os navios

encouraçados antes dele seriam conhecidos

como 
"pré-dreadnoughts" 

e os que o suce-

deram como dreadnoughts. Ele incorporava

todos os ensinamentos recentes: era um na-

vio de 18.000 toneladas, armado com dez

canhões de 12 polegadas (na era precedente,

um encouraçado não teria mais de quatro

canhões desse calibre), em torres duplas, e

uma bateria segundária - cuja principal fina-

lidade era repelir o ataque das torpedeiras

cada vez mais temidas à medida que se aper-

feiçoava o torpedo - constituída de canhões
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12-pounder 
e de 3 polegadas de tiro rápido

(liais tarde substituídos por canhões de 4

Polegadas); dispunha ainda de cinco tubos

de torpedo de 18 polegadas 
- 

quatro nos

lados e um a ré, abai xo da 1 i nha d' água. Graças

as turbinas de 23.000 HP, acionando seus

quatro eixos, desenvolvia 21 nós.

A confiabilidade das turbinas como siste-

Ha de propulsão ficou demonstrada na práti-
Ca 

quando o Dreadnought realizou uma via-

§em de 17.000 milhas marítimas, numa excep-

c'onal velocidade mantida de 17,5 nós, sem
aPresentar 

qualquer avaria, um feito impen-
savel na época das máquinas alternativas.

Também no Brasil, a Ba-
talha de Tsushima teve im-

P°rtantes desdobramentos.

Depois de um longo perí-
od° sem 

que se investisse na
•"enovação 

da frota naval,

Pelas razões apontadas, o
Plano 

Naval de 1904, do Al-

mirante Júliode Noronha, foi
aPro vado e foram alocadas as
V£rbas 

para a sua implanta-

Çao. Isto se devia à melhoria
das condições financeiras do
^a*s 

(o Compromisso de
Taubaté 

relativamente ao café e a exploração
^a borracha natural na Amazônia para aten-
der à demanda criada pela jovem indústria
automobilística) 

mas, também, ao apoio do
^arão 

do Rio Branco, chanceler no período de
1902 a 1912 , que, com sua visão esclarecida,
defendia 

a importância de o Brasil desenvol-
Ver um Poder Naval consentâneocom as suas
asPirações, 

um verdadeiro instrumento de
aPoio 

à política externa do País.19

Em 1906, tendo em vista as lições de

Tsushima, o novo Ministro da Marinha,

Alexandrino de Alencar, fez modificações no

Plano anterior, estabelecendo o Plano Naval

de 1906 que foi o efetivamente realizado,

dando origem à Esquadra de 1910, nucleada

em dois dreadnoughts.20 Esses navios repre-

sentavam um enorme desafio tecnológico,

face ao nível industrial do País e o nível de

preparo profissional de todo o pessoal. É

verdade que sob alguns aspectos os navios

não representavam o que havia de mais mo-

derno: por exemplo, a propulsão do encou-

raçados era com máquina alternativa quando,

à época, a maioria dos encou-

raçados e cruzadores já usa-

va a turbina; os contratorpe-

deiros ingleses lançados em

1903 já usavam caldeiras a

óleo. E inegável, porém, que

os dois encouraçados, dois

cruzadores protegidos e dez

contratorpedeiros constituí-

am uma força de expressão

mundial.

De lamentar, porém, éque,

devido à falta de recursos,

não foi possível construir,

conforme previsto tanto no Plano de 1904

como no de 1906, o estaleiro de Jacuacanga,

para o apoio de manutenção desses navios,

nem se investiu na preparação do pessoal

para operação, manutenção e reparo dessa

frota. Mal conduzidos, mal mantidos, esses

navios, ao invés de terem servido como uma

base sólida para a construção de uma nova

Marinha, logo se transformariam em fator de

frustração. A defasagem tecnológica entre a

?

E importante o Brasil

desenvolver um Poder

Naval consentâneo com

as suas aspirações, um

verdadeiro instrumento

de apoio à política

externa do País

(Barão do Rio Branco)

'9. A defesa de Laurindo Pitta das verbas da Marinha no Congresso Nacional foram importantes para a sua
aprovação.

A nova Esquadra compreendia os dois dreadnouglils, Minas Gerais e São Paulo, de 19.500 toneladas,
velocidade 21 nós, armados de 12 canhões de 305 mm (12 polegadas) e 14 canhões de 120 mm (4,5"); dois
cruzadores 

protegidos, o Bahia e o Rio Grande do Sul, de 3.150 toneladas, velocidade de 27 nós, propulsão
a turbina, armados com dez canhões de 120 mm; dez contratorpedeiros, de 560 toneladas, velocidade 28 nós
e armados com dois canhões de 101,6 mm (4") e dois tubos lança-torpedos.
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Esquadra e o parque industrial do País seria

fatal e, logo, esta 
"poderosa" 

Esquadrajá não

tinha um expressivo valor militar (embora isso

não fosse considerado na época, provável-

mente ela tinha uma capacidade dissuasória

considerável).

Após Tsushima, os ingleses, que não

acompanharam os italianos e japoneses no

desenvolvimento de encouraçados-cruzado-

res, definiram a configuração dos seus cruza-

dores de batalha, lançando ao mar, em 1907, os

HMS Inflexible, Indomitable e Invincible,

navios de 17.250toneladas,

capazes de desenvolver 25 ^—

nós, graças a turbina

Parsons de 41.000 HP, aci-

onando quatro eixos do

navio; eram armados com

oito canhões de 12 e 16 de

4 polegadas de tiro rápido

(bateria secundária); eram

dotados de couraça lateral

leve. Sem dúvida, navios

que incorporavam as lições

de Tsushima (grandes ca-

nhões em grande número,

alta velocidade e couraça

leve).

Embora as experiências 
"

com radiotclefonia datas-

sem do início do século XX, somentecni 1907

foi feita experimentalmente uma transmissão

de música e voz, recebida nas estações rádio

de diversas navios que estavam no mar. A

partir daí, seu desenvolvimento foi rápido.

Uma importante contribuição para o pro-

jeto da artilharia dos navios veio, nessa épo-

ca, dos Estados Unidos: foi adotado um sis-

tema de torretas superpostas, uma atirando

por sobre a outra - sistema conhecido como

superfiring. O propósito dessa inovação era

eliminaro problema, existente após a adoção

da torreta, de alguns canhões terem o seu arco

de tiro reduzido pela obstrução causada pela

Mal conduzidos, mal

mantidos, esses navios, da

Esquadra de 1910, ao

invés de terem servido

como uma base sólida

para a construção de uma

nova Marinha, logo se

transformariam em fator

de frustração

outra torreta, de tal forma que apenas algumas

torres podiam atirar pelos dois bordos do

navio; além disso, como as torres e os paióis

ficavam espalhados por todo o navio, havia

muita dificuldade para um projeto bom para as

praças de máquinas. Com o novo sistema,

todo o armamento principal ficava na linha de

centro do navio, podendo, assim, todos os

canhões disparar por qualquer bordo, num

arco de 160° a partir da proa ou da popa. Antes

da adoção das torretas superpostas foi ne-

cessário resolver um problema: como as

torretas tinham na parte

— superior uma janela de

observação, o sopro do

disparo da torre superior

prejudicava a observação

na torre inferior; a difieul-

dade foi resolvida remo-

vendo-se a janela de ob-

servação da parte superi-

or da torreta, substituin-

do-a por visores com tela,

projetados das paredes

laterais da torreta. As tor-

retas superpostas torna-

ram-se prática comum em

 todos os navios de linha.
Q 

aCJVento Jqj gran-

des canhões, cujo alcan-

ce era de 10 ou mais m i lhas, tornou necessário

o aperfeiçoamento dos sistemas de direção

de tiro para que o tiro a estas grandes distân-

cias pudesse ser eficaz.

As primeiras medidas tomadas foram sim-

pies: os navios foram dotados de telêmetros

colocados na parte mais alta do mastro de

vante; através de uma rede de tubos acústi-

cos até os canhões, eram transmitidas as

distâncias (alcances) que deveriam ser ajus-

tadas nos visores individuais de cada ca-

nhão; o oficial de controle de fogo, na posição

elevada, dava a ordem de fogo para todos

canhões, de modo que o tiro fosse simultâ-

superestrutura do navio ou até mesmo por neo, ou seja, por salva; estudando as colunas
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Invinrible (1903). cruzador de batalha inglês (Foto: Proceedings)

^ água formadas pelos projetis, o controlador

Passava as correções simultâneas para a ajus-

tagem da distância. Posteriormente, o sistema

f°i eletri ficado: uma luneta ou alça diretora era

'nstalada 
no topo do mastro; quando ela era

Movimentada 
para visar o alvo, acionava ele-

Wcamente os indicadores dos canhões, per-
ruindo 

que todos atirassem na mesma marca-

Ção e com a mesma elevação.

Os telêmetros foram melhorados, tornan-

do-se mais acurados; os alemães destaca-

ram-se 
nesta área usando um sistema

estereoscópio.

Em 1909, é lançado o primeiro
dreadnought 

italiano, o DanteAlighieri, pri-
Meiro navio a usar torretas triplas (um total

c'e 
quatro torretas triplas com canhões de 12

Polegadas). O navio de 20.500 toneladas ain-

^a não usava as torretas superpostas de

Modo 
que só três canhões podiam disparar na

'¦nha 
de proa do navio e três na linha de popa.

Com o advento do all-big-gun sliip, a
tendência 

passou a ser a construção de navi-

0s cada vez maiores, armados com canhões

Sernpre 
de maior calibre. Os i ngleses lançaram

a° mar, em 1909, o HMS Orion, o primeiro
SuPer-dreadnouglit, 

um navio de 22.500 to-

ne'adas, 
armado com dez canhões de 13,5

Polegadas, em torres duplas superpostas na
' 'nha central, e dotado de couraça lateral de 12

Polegadas.

Os conceitos dajeune école, que predomi-
navam na França desde a gestão de Aube na

Pasta da Marinha, perderam força com a ado-

RMB4"t/2000

ção generalizada dos dreadnoughts. Assim,

em 1909, tem início na França a construção do

Encouraçado Danton, primeiro de uma série

de seis, acionados a turbina, com armamento

de quatro canhões de 12 e 12 de 9,4 polega-

das; apesar da data do início da construção,

esses navios ainda são típicos navios pré-

dreadnought. Logo após vieram os verdadei-

ros dreadnoughts, os quatro navios da cias-

se Jean Bart, cuja construção teve início em

1910e 1911; são navios de 23.120 toneladas,

armados com 12 canhões de 12 polegadas, em

torretas duplas superpostas a vante e a ré, e

torreta dupla não-superposta em cada con-

vés; acionados por turbinas Parsons de 28.000

HP, desenvolviam velocidade de 21-22 nós.

Um ano mais tarde, esses navios foram segui-

dos pelos três super-dreadnoughts da classe

Bretagne, praticamente do mesmo desloca-

mento, mas armados com dez canhões de 13,4

polegadas. Sem dúvida, a postura oficial fran-

cesa não podia estar mais distante da jeune

école.

Com a quase generalização do uso das

turbinas, cujo maior rendimento é em alta velo-

cidade, a engrenagem rcdutora tornou-se

obrigatória, já que o melhor rendimento do

héliceéem baixa rotação. Assim, em 1911, são

lançados os Contratorpedeiros ingleses

Badger e Beaver, com engrenagem redutora

na turbina de AP a título experimental. Em

1914, são lançados os, Contratorpedeiros,

também ingleses, Leonidas e Lucifer, que já

usam a engrenagem redutora única para todas
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Ao lado: Geórgia (1904). Notar o convés principal do

cncouraçado americano com torretas principal e

secundária superpostas (Foto: CAB)

Kentucky 
(1898), encouraçado

americano 
(Foto: CAB)

TORRETAS SUPERPOSTAS

Micliigan

('908), com
torretas

(principais)

superpostas.

Encouraçado

americano

(Foto: CAB)
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Badger (1911). contratorpedeiro inglês (Times Ilistory of lhe War - vol. 11, pág. 5)

as turbinas (engrenagem helicoidal dupla com

dentes com perfil envolvente). O sistema mos-

trou ser livre de vibrações e apresentou um

nível de ruído aceitável, além de que a durabi-

lidade dos dentes da engrenagem superou as

melhores expectativas. Uma outra importante

vantagem do sistema de engrenagem redutora

é a pequena perda de transmissão associada a

este sistema, além de que ele é muito mais

barato para fabricar e para instalar.

A solução passou a ser adotada por todos

os países, com a única exceção dos Estados

Unidos que adotaram, com os mesmo resulta-

dos favoráveis, a propulsão turboelétrica,

usada em todos os encouraçados americanos

construídos após 1915 (turboelétrica). Os

americanos só adotariam a turbina com engre-

nagem redutora em 1937.

As vantagens da propulsão turboelétrica

são várias: as máquinas propulsoras (moto-

res elétricos) podem ser controladas de qual-

quer parte do navio; é possível usar toda a

potência quando dando máquina atrás, o que

é impossível numa propulsão clássica a vapor

(queda do vácuo no condensador principal);

como as turbinas que acionam os geradores

Daiiie Alighiere (1909), encouraçado italiano, o primeiro a usar tones triplas (Foto: CAI!)
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New Uampshire, cncouraçado norte-americano (antigo), primeiro navio a receber c transmitir

sinais radiotelcgráficos, em 1915

e'étricos 
operam a velocidade constante, é

Possível usar altas temperaturas de vapor

suPeraquecido, 
do que resulta melhor rendi-

^ento 
para a planta.

A importante limitação da propulsão elé-

tr'ca, especialmente no caso de navios de

guerra, é a vulnerabilidade dos circuitos elé-

tr]cos 
(chaves, disjuntores, etc.) ao choque

Provocado 
por explosões (a Batalha da

Jutlândia, 
na Primeira Guerra Mundial, de-

•^onstrou 
essa vulnerabilidade, com diver-

s°s navios ingleses sofrendo esse efeito).

Em 1912, Marconi adquire a patente de

UlTi equipamento 
que vinha sendo desenvol-

v'do desde 1904 para identificar a posição de

"avios, através da marcação de sinais rádio

Provenientes de duas ou mais estações

transmissoras 
de terra cuja a posição fosse

conhecida. 
Era o radiogoniômetro, nesse

¦ttesmo 
ano instalado experimentalmente num

navio mercante britânico. A sua difusão en-

tao foi rápida, inclusive para a área militar, até

¦^esmo 
no setor de inteligência: a Esquadra

alemã 
que se deslocava para enfrentar a ingle-

Sa numa batalha histórica - a Batalha da

Jutlândia 
(1916) 

- teve todos os seus movi-

mentos acompanhados por meio de

radiogoniômetros.

Em dezembro de 1912, o Submarino grego

Dolphin realiza dois ataques com torpedos a

navios de guerra turcos, sem sucesso, porém (o

pri meiro ataque torpédico realizado por subma-

rino que teve êxito só ocorreu em 1914, quando

o Submarino alemão U-21 afundou o Cruzador

HMS Pathfinder, de 3.000 toneladas).

O rádio telefone de ondas longas de

Marconi representou um avanço significati-

vo em termos de alcance: em 1914, de uma

estação montada por Marconi em Cliften,

Irlanda, foram enviadas mensagens que pu-

deram ser ouvidas por navios de guerra itali-

anos ao longo da costa da Sicília, a mais de

1.750 milhas de distância.

O primeiro navio a receber um equipamen-

to de radiotelefonia, que lhe permitia tanto

transmitir como receber, foi o USS New

Hampshire, em 1915.0 seu uso só generali-

zaria anos mais tarde.

APrimeira Guerra Mundial (1914-8) marca,

indubitavelmente, o início de uma outra etapa

no desenvolvimento do Poder Naval, fora,

portanto, do contexto deste trabalho.

^CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

^CIÊNCIA 
& TECNOLOGI A> / Desenvolvimento de equipamentos /; Sistemas de propulsão;

Sistemas 
de artilharia; Sistema de direção de tiro; Sistemas de comunicação;
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amante da paz.

Gostaria de entrar em nossa terra

sem oposição.
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CONSERVAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS AMAZÔNICOS

ROBERTO GAMA E SILVA
Contra-Almirante (Ref)

ÍNTRODUÇÃO

Num 
país onde um adjetivo derivado de

ECOLOGIA (oíVcoí=casa, /ogos^estudo)
e usado, indistintamente, para qualificar pas-seios, cavalgadas, hotéis, sanduíches, so-
Pas, cangaço e, mesmo, absorvente feminno,
az-se necessário explicar, com algum deta-
ne, o significado do título do presente artigo,

ar|tes da abordagem do assunto propriamen-te dito.
Ecologia é a ciência que estuda os padrõesaas relações entre os organismos e o ambien-

c que os cercam, isto é, a casa ambiental.
Define-se um sistema ecológico ou

cossistema, unidade básica da Ecologia,
eomo o conjunto de todos os seres vivos
existentes em determinada área, que interagem
c°ntinuamente com o meio físico lá presente,e modo a produzir um fluxo de energia que
RMB4"T72000

favoreça a formação de estruturas bióticas
perfeitamente definidas.

A Amazônia que se pretende focalizar,
outrossim, não é aquela denominada Ama-
zônia Legal, mera ficção jurídica engen-
drada para concessão de incentivos fis-
cais, simplesmente porque inclui, na sua
área de abrangência, ecossistemas
dissociados dos padrões característicos da
maior região natural do País. A Amazônia
verdadeira, objeto da nossa preocupação
maior, cobre apenas 4 milhões de quilôme-
tros quadrados.

Agora, afinal, é chegado o momento de se
elucidar o significado da palavra conserva-
ção, à luz da ciência ecológica.

Conservar a natureza é manter um estado
de harmonia entre o homem e o ambiente,
de modo a assegurar o aproveitamento
contínuo das plantas, animais e materiais
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úteis, por meio de ciclos ajustados de

extração, coleta, colheita, abate, captura e,

ainda, renovação.

As práticas modernas para assegurar a

conservação da natureza são as seguintes:

Manejo Sustentado - exploração racio-

nal que propicia o aproveitamento contínuo

dos recursos naturais, porpermitir a sua reno-

vação ou, no caso dos bens esgotáveis, o

adiamento da sua exaustão.

Restauração - reparação dos danos cau-

sados pelo aproveitamento ambicioso dos

bens da natureza.

Preservação - manutenção da intoca-

bilidade de certas áreas, normalmente peque-

nas, seja para permitir o estudo de espécies

pouco conhecidas, seja para refúgio de espé-

cies em vias de extinção.

Beneficiamento - valorização de qual-

quer tipo de recurso natural, mediante a apli-

cação de técnicas para tornar mais eficiente o

seu aproveitamento econômico.

Reciclagem -reaproveitamento de bens

já usados, depois de submetidos a processos

de recomposição ou tratamento.

Substituição - troca de bens escassos

por outros mais abundantes que possam

desempenhar o mesmo papel.

Maximização - redução drástica do des-

perdício no uso de bens, mediante a aplicação

de técnicas que reduzam os rejeitos ou sobras

costumeiros.

Integração - avaliação conjunta de to-

dos os recursos presentes num ecossistema,

de modo a permitir uma decisão sobre a opor-

tunidade de se consumir ou não determinada

dádiva da natureza.

Essa simples apresentação das práticas

conservacionistas já permite constatar o uso

abusivo do termo 
"preservação", 

talvez por

influência maldosa das 
"ONGs" 

estrangeiras,

que têm como objetivo a 
"neutralização" 

da

Amazônia brasileira, a fim de permitir que os

seus países de origem, no futuro, possam

lançar mão dos incontáveis recursos naturais

da região, depois de esgotadas as demais

fontes.

Preservar, de acordo com a ciência ecoló-

gica, é proibir terminantemente a entrada do

homem comum numa determinada área, de

modo a impedir o consumo de qualquer recur-

so natural nela existente. Numa 
"unidade 

de

preservação", nem mesmo um fruto caído no

chão pode ser retirado do lugar, pelo simples

fato de fazer parte da cadeia alimentar do

ecossistema.

Destarte, chega a causar espanto a sofre-

guidão com que autoridades brasileiras fir-

mam contratos com organismos internacio-

nais e organizações governamentais estran-

geiras, aceitando 
"trinta 

dinheiros" dessas

entidades, em troca do compromisso de man-

ter a intocabilidade em dez por cento da nossa

Amazônia

Não concluam os leitores, pelo que estou

afirmando, que esteja eu contestando a vali-

dade da criação de 
"unidades 

de preserva-

ção" na Amazônia. Muito pelo contrário. Para

livrá-la do contágio pelo 
"vírus 

exportatório",

que ainda infesta a atmosfera nacional, advo-

go até a separação de uma fração bem maior

para tal destinação. Nunca, porém, mediante

compromissos firmados com pessoas jurídi-

cas estranhas à comunhão nacional.

Umaárea de preservação, criada e mantida

pela vontade exclusiva dos brasileiros, pode-

rá ter a sua destinação facilmente alterada,

mais adiante, caso necessário para a susten-

tação da prosperidade e do bem-estar da

população residente no País.

Acontece que nem o Banco Mundial nem

a W.W.F, esta a 
"ONG" 

envolvida no

esdrúxulo projeto, estão realmente sintoniza-

dos com os anseios dos brasileiros.

A W.W.F., que de 
"não-governa-

mental"só tem o título, pertence à Coroa bri-

tânica, que sobre ela exerce controle total,

através do Príncipe Consorte, seu presidente

efetivo. A entidade é a resposta inglesa à

perda dos seus territórios coloniais que for-
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mavam o antigo Império onde o sol nunca se

Punha!

Os 
"ingênuos" 

brasileiros precisam abrir

os olhos, antes que seja tarde demais, pois
essas entidades estrangeiras não querem o

nosso bem. Elas estão de olho, sim, nos

nossos bens.

Feitas essas considerações, que julgo
oportunas, vamos discutir, daqui por diante,

a fascinante 
questão da 

"conservação 
dos

ecossistemas amazônicos", agora posta em

cheque 
por alguns representantes creden-

ciados da centésima parte da população do

País, exatamente aquela que detém metade da

renda nacional.

A hiléia e os demais

ecossistemas terrestres

A vastidão do espaço amazônico suscita

a multiplicação dos ecossistemas terrestres

Presentes na região.

Dentre todos destaca-se, pela dimensão,

Pela pujança e pelo valor, o ecossistema da

floresta tropical úmida, a Hiléia, que, confor-

nie a feição, ainda pode ser subdividido em

ecossistemas 
da floresta densa, da floresta

aberta e da floresta semidecidual. Somadas as

areas dessas três modalidades, chegar-se-á a

niais de 2,8 milhões de quilômetros quadra-
dos de domínio florestal, ao qual se deve

acrescermaisuns400milquilômetrosquadra-

dos de florestas localizadas em ecossistemas

bem 
parecidos, embora localizados nas áreas

de contato entre a floresta e outras coberturas
Vegetais 

e nas áreas de influência das forma-

Çoes pioneiras, também chamadas de comu-

nidades serais.

Os demais ecossistemas amazônicos, de

grande expressão, são os seguintes:

os 
ecossistemas dos cerrados ou cam-

P°s gerais tropicais, que ocupam 140 mil

quilômetros 
quadrados, bem no interior ou na

horda sul da região;

o ecossistema da campinarana, vegeta-

Çao característica dos solos arenosos, que

KMB4"T/2000

povoa uns 70 mil quilômetros quadrados,

concentrados no Alto Rio Negro e no

interflúvio Negro-Japurá, embora distribuí-

dos também em manchas de menor dimensão,

espalhadas por toda a Amazônia;

o 
já citado ecossistema das comunida-

des serais ou formações pioneiras que povoa

grande parte das várzeas, e

os ecossistemas das zonas de contato,

ou de tensão ecológica, que separam tipo-

logias distintas e que guardam características

comuns aos biomas entrelaçados.

Poder-se-ia, ainda, mencionar, pela rarida-

de e originalidade, os ecossistemas florísticos

de altitude, que se distribuem, sob a forma de

refúgios ecológicos, pelos pontos mais ele-

vados do relevo amazônico.

A floresta amazônica brasileira, ocupando

quase 3,3 milhões de quilômetros quadrados,

bem medidos, desenvolve-se, em grande par-

te, sobre dois tipos de solos, 
"oxisso!os"e

"ultissolos", 
excelentes sob o ponto de vista

físico, pela grande espessura que exibem,

todavia muito pobres quimicamente, devido

à ação do intemperismo exacerbado, típico

das latitudes equatoriais.

Mas, então, de onde vêm os nutrientes

básicos que sustentam a exuberante Hiléia?

A floresta, na Amazônia, retira a sua quota

de nutrientes dos sais minerais precipitados

pela chuva, da reciclagem rápida dos resídu-

os orgânicos por ela própria produzidos e,

ainda, pela decomposição, também acelera-

da, dos restos da fauna.

Note-se, pela relevância, que a rapidez da de-

composição e da reciclagem acima menciona-

das deve-se ao elevado grau do intemperismo

regional, produto das chuvas abundantes.

Ademais, faz-se necessário ressaltar que

essas chuvas copiosas decorrem da posição

geográfica ocupada pela região, junto à 
"Zona

de Convergência Intertropical", faixa de baixa

pressão que passeia em torno do Equador,

acompanhando o movimento aparente do

Sol.
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Ao norte da zona de baixa pressão, sopram

constantemente os alíseos de nordeste e, ao

sul, os alíseos de sudeste. A composição

vetorial dos dois ventos gera um vento leste

(o ponto cardeal de referência é aquele de

onde vem o vento), que promove a penetra-

ção profunda da umidade do mar bem para o

interior da região.

Entretanto, já está provado que essa umi-

dade primária, gerada pelo Oceano Atlântico,

só responde por uns 60% da precipitação

regional. O restante fica por conta da umidade

devolvida à atmosfera pela evaporação su-

perficial e pela transpiração da cobertura ve-

getal, sobretudo das áreas florestadas.

Eis aí revelado um dos grandes segredos

amazônicos: a relação biunívoca entre as

chuvas e a floresta!

A floresta, como um

todo, depende do volume

das chuvas e o volume da

precipitação depende da

floresta.

Há um detalhe que bem

caracteriza essa dupla cau-

salidade e, por esse moti-

vo, merece ser lembrado.

A superfície da Amazô-

nia que está em processo

de colonização pela

campinarana é uma reminiscência do clima

semi-árido que imperou na região, durante o

último período glacial e, provavelmente, nos

demais intervalos gelados. Os solos que su-

portam essa tipologia são arenosos, de colo-

ração acinzentada, conhecidos como podzóis

hidromórficos.

A precipitação local, nos domínios da

campinarana, situa-se entre as maiores da

Terra, atingindo níveis superiores a 2.600

milímetros anuais echegando, mesmo, à incrí-

vel marcados 3.600 milímetros.

Devido à elevada precipitação e a despei-

to da deficiência dos solos, uma parte da

campinarana chega a ser confundida com a

floresta tropical úmida, dela diferindo apenas

pela altura das árvores, que só atingem uns 20

metros, e pela espessura dos troncos, bem

mais finos.

A campinarana, muito mais do que a fio-

resta tropical úmida, sobrevive em função das

chuvas e é o melhor exemplo da interdepen-

dência entre o clima e a floresta.

Essa interdependência, afinal, determina a

preponderância da vocação florestal da Ama-

zônia sobre qualquer outra.

Tanto quanto possível, devem ser conser-

vados os ecossistema florestais, até mesmo

porque oferecem eles melhores perspectivas

econômicas do que qualquer outro uso alter-

nativo dos seus domínios.

Basta dizer, para comprovar a assertiva,

que os 20,8 bilhões de

metros cúbicos de madei-

ras nobres, já testadas

comercialmente e disputa-

das nos mercados interna-

cional e nacional (52% do

volume total da floresta

tropical úmida), lá existen-

tes, valem algo em torno

de 1 trilhão de dólares.

Raciocinando-se em

termos de exploração raci-

onal, com manejo susten-

tado, esse valor, 1 trilhão de dólares, perma-

necerá constante para sempre!

Aí está, pois, a revelação de outro grande

segredo amazônico!

Conservar a floresta, então, deixa de ser

um mero ideal conservacionista, para se cons-

tituir numa demonstração de inteligência e

competência.

A HETEROGENEIDADE FLORÍSTICA

DA HILÉIA

A vocação florestal da Amazônia verda-

deira não se exaure, contudo, com a extração

e o beneficiamento das suas madeiras nobres,

Eis aí revelado um dos

grandes segredos

amazônicos: a relação

biunívoca entre as chuvas

e a floresta!
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°u com a produção de polpa e de aglomera-

d°s> a partir de outras madeiras que lá se

encontram, 
eis que a heterogeneidade

florística é uma das marcas registradas da

Hiléia.

Há uma extensa lista de aplicações distin-

tas das espécies nativas, tanto para fins ali-

mentícios, 
quanto medicinais, industriais e

químicos.

A castanheira (Bertholletia excelsá) me-
rece encabeçar 

qualquer relação de dádivas

floresta, seja pelo seu porte majestoso,

seJa 
pala vida centenária, mas, também, em

função da amêndoa alimentícia que fornece,

a castanha. Trata-se da árvore-símbolo da

Amazônia brasileira!

Alimentícia e medicinal é a amêndoa da

saPucaia, 
cuja madeira é, também, muito

Procurada. No patuauá, palmeira versátil, a

Polpa dos frutos fornece um azeite, de

Paladar e consistência semelhante ao óleo

de oliva, a amêndoa produz gordura e o fuste

u"ia fibra parecida com a da piaçaba do Alto

Rio Negro, muito popular por ser usada nas

vassouras. 
O açaí, outra palmeira generosa,

brinda-nos 
com o 

"vinho" 
dos seus frutos,

boje conhecido nacionalmente pelo valor

nutritivo, além do palmito de ótima qualidade
atirado dos seus brotos terminais. Outra

Palmae" de destaque é a bacaba, cujos
frutos são comestíveis ou podem ser usados

Para produzir um óleo de excelente qual idade

Para a culinária.

A lista completa das espécies alimentícias

e muito longa. Apenas como curiosidade,

Seguem-seo nome de alguma delas, que soam

como música nos ouvidos dos que conhecem

a região amazônica: abiu, açaí, bacuri, beribá,

buriti, cacau, cupuaçu, graviola, ingá,

Jenipapo, mangaba, marimari, pupunha, sapoti,

sorva, taperebá e tucumã.

As espécies laticíferas multiplicam-se, tam-

bém, na Hiléia. Como fornecedoras do látex,

aPropriado 
para obtenção de borracha natu-

ral, destacam-se as variedades do gênero
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Hevea (Brasiliensis, Camporum, Guianensis,

Rigidiflora e Spruceana), bem como a

maçaranduba, a maparajuba, a mangabeira e

a marupita ou leiteira. As sorvas (Couma

macrocarpa, Guianensis e Utilis) e o

sapotizeiro dimanam um tipo de látex usado

para a produção das gomas de mascar. As

gomas não elásticas, usadas como isolantes

térmicos e como matérias primas para fabrica-

çãode tecidos impermeáveis, correias de trans-

missão etc., podem ser extraídas da balata, do

caucho e da ucuquirana.

Elevados percentuais de tanino, com apli-

cação certa na curtição de couros e peles,

extraem-se das cascas da acácia dourada ou

canafístula, do açoita cavalo, da andiroba, do

angico, do axuá e do barbatimão.

Os troncos dos breus (Burseraceae, gê-

nero Protium) e dos jutaís (Leguminosae,

gênero Hymenaeà) excretam resinas próprias

para tintas e vernizes. Espécies como a tatajuba

de espinho, o jenipapo e o urucu fornecem

substâncias corantes. As sementes das

ucuubas (Myristicaceae, gêneros Virola,

Iryanthera e Osteopholeum) produzem óleos

usados nas indústrias de sabão e de cosmé-

ticos. O óleo das sementes da andiroba é

disputado, também, pelos fabricantes de sa-

bão. Como essências finas, requisitadas pe-

los perfumistas, figuram os óleos das semen-

tes dos cumarus (Leguminosae, gêneros

Coumarona e Torresea) e dos troncos do

louro pachuri e do pau rosa.

Incontáveis são as aplicações medicinais

das plantas da vegetação nativa. Apenas

para constar, merecem citação, pela fama já

consolidada, as cascas ou raízes da acácia

dourada, da caferana ou jacaré-açu, da

canjerana, do cassipá, da catuaba, da jejuíra

ou gonçalo alves, do jenipapo, do jucá, da

mama-de-porca, do mangue vermelho, da

marapuama, do marupá, da mutamba, da

paineira, do pau d'arco amarelo e do pau

d'arco roxo. Igualmente, são deveras consa-

gradas as amêndoas, folhas, frutos, óleos e

203



seivas de outras espécies como as copaíbas

(Leguminosae, gêneros Copaifera e Eperua),

os cumarus (Leguminosae, gêneros

Coumarona e Torresea), as mandioqueiras

(Vocliysiaceae, gênero Qualeá), as sucupiras

(Leguminoseae, gênero Bowdichià), a embira,

o guaraná, a jacareúba, o jambu, o jaborandi,

o louro pachuri, o mururé, o pajurá, o pau de

bálsamoeoumiri.

Outras espécies, ainda, fornecem fibras

diversas, como é o caso do cipó-titica, de

onde se obtém um tipo de vime, e a piaçaba,

bem conhecida.

Enfim, a mesma heterogeneidade que

confere à Amazônia o título de 
"paraíso 

da

biodiversidade", é responsável pela existên-

cia de tantas espécies úteis.

Quanto valem todas essas dádivas da

natureza amazônica?

Com certeza, muito mais do que o aprovei-

tamento das terras onde fio- 

rescem para produção de

grãos para exportação!

A variedade florística da

Amazônia, juntamente com

o clima, é responsável, tam-

bém, pela multiplicação dos

predadores, especializados

também,edos microorganismos patogênicos.

Esses agentes, no entanto, são contidos por

mecanismos de auto-defesa da vegetação,

decorrentes da multiplicidade de espécies.

No meio da floresta, há sempre espécies que

repelem as pragas, mantendo a higidez dos

indivíduos que a compõem. Prova disso é

o fato de que nos locais em que a ação

dos predadores e das moléstias é mais inten-

sa, aumenta o número de espécies vegetais

por unidade de área.

A sensibilidade do equilíbrio ecológico

regional pode ser vislumbrada, também, à luz

da composição florística da Hiléia.

Nela predominam espécies que produzem

grandes frutos, muitos com sementes oleagi-

nosas e amiláceas. Oleaginosas são as se-

A Amazônia não é lugar

para megaprojetos de

uso alternativo dos solos

mentes das Palmaceae, de presença conspí-

cua na região (a Amazônia é o maior centro de

dispersão das palmeiras) e das espécies da

família das Lechythidaceae (matamatás,

jatereua, jarana, xuru etc.), igualmente bem

difundidas. As Leguminoseae (angelins,

copaíba, favas, ingás, jutaís, paus d'arco,

tachís, tentos etc.) são fontes pródigas de

amido. Há, ainda, grande incidência de exem-

plares da família das Sapotaceae (abioranas,

guajarás, parurús, maparajuba, etc.), cujos

frutos avantajados atraem pelo perfume que

exalam.

Os indivíduos das quatro famílias citadas

chegam a perfazer 40% do total das árvores

regionais e o tamanho dos seus frutos indica

que participam eles ativamente da cadeia

alimentar, uma vez que só animais de certo

porte, como macacos, roedores e pássaros,

seriam capazes de promover a dispersão das

 
sementes e devolver ao

solo, com rapidez, elemen-

tos vitais exigidos pelos

próprios vegetais.

Claro que a troca da fio-

resta nativa por segmentos

——homogêneos romperia a ca-

deia alimentar, suscitaria a

extinção de inúmeras espécies animais e alte-

raria o ritmo da reciclagem dos nutrientes.

Em paralelo, essa substituição indiscrimi-

nada da vegetação original por plantações

homogêneas, mesmo arbóreas, traz o risco

de alterações no regime de chuvas, tanto

no âmbito regional, quanto no local, eis que

a transpiração das plantas é função da área

foliar que, invariavelmente, diminui com o

plantio ordenado de uma única espécie.

A resultante de tudo isso, portanto, será

catastrófica!

Desvenda-se, assim, mais uma lição da

floresta: a Amazônia não é lugar para mega-

projetos de uso alternativo dos solos.

Conservar, pois, o patrimônio florísticoda

Amazônia e, ao mesmo tempo, faze-lo render
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bons dividendos 
para os brasileiros é a solu-

Çao de compromisso que se deve assumir, no

afà de compatibilizar a exploração econômica

c°m a integridade ambiental.

Mas tudo isso deve ser feito unicamente

Para atender as necessidades e os interesses

dos brasileiros, 
pois a vegetação da Amazô-

n'a é nosso patrimônio exclusivo, e não da
humanidade 

em geral, da mesma forma que as
florestas 

de sequóias da Califórnia perten-
Cetn, com exclusividade, aos cidadãos dos

Estados Unidos da América.

A CONSERVAÇÃO E O CÓDIGO
florestal

De tudo o que foi visto, pode-se enunciar
uma regra muito simples para a conservação
d°s ecossistemas da Amazônia verdadeira: a
cobertura 

vegetal nativa, sobretudo a das
areas cobertas pela floresta, deve ser mantida
na maior 

proporção possível.
Trocando em miúdos, poder-se-ia afirmar

Çue as vocações florestal e biológica da re-

ê'ao merecem o mais elevado grau de priori-
dade em relação às demais.

Em adição, as condições ambientais regi-
°nais desaconselham a implantação de proje-
tos agrícolas de envergadura, que venham a
°cupar 

grandes espaços contínuos.

No 
que concerne ao último tópico, é opor-

•uno relembrar 
que já foram feitas duas tenta-

,lyas 
para substituir a floresta nativa por

Plantações homogêneas: nos dois casos a
reação 

da natureza foi implacável e os proje-
tos fracassaram.

Em21 dejulhode 1927, o governo do Pará
c°ncedeu 

à Companhia Ford Industrial do
^rasil uma gleba de 1 milhão de hectares, no
vale do Tapajós. Lá, a empresa norte-america-
na tentou cultivar as seringueiras amazôni-
Cas, mas o plantio contínuo das plantas tor-
nou-as 

vulneráveis ao ataque de um fungo
denominado 

Microcyclus ulei, o mal das fo-
"ias, 

que acabou por dizimar as plantações.
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A partir de 1967, outrossim, desembarcou

na Amazônia o armador Daniel Keith Ludwig,

disposto a implantar um grande projeto

agroindustrial nas duas margens do Rio Jari.

Para tanto, mandou derrubar, a corte raso e ao

arrepio da legislação, um trecho de floresta

densa, com elevado gregarismo de castanhei-

ras, totalizando 105 mil hectares. Na referida

área foram plantadas, inicialmente, duas es-

péciesexóticas: a Gmelinaarbórea, importa-

da do Extremo-Oriente, e o Pinus caribaea

var. hondurensis, oriundo da América Cen-

trai. As duas culturas fracassaram, do ponto

de vista da produtividade, eis que foram ata-

cadas por patogenias regionais e, ainda, apre-

sentaram problemas de adaptação ao ambien-

te amazônico. A empresa ainda tentou, sem

êxito, o plantio do Eucalyptus deglupta e do

Eucalyptus urophilla.

Uma única exceção pode e deve ser aberta

na regra áurea aci ma enunciada: a autorização

para o desdobramento da vocação mineral da

região!

Isso porque as atividades de mineração,

depois de localizadas as jazidas, são

pontuais. As acumulações de minérios ocor-

rem, normalmente, em pequenas áreas, de

modo que a sua exploração não entra em rota

de colisão com a conservação dos

ecossistemas. Ademais, uma vez esgotadas

as minas (denomina-se minaajazidaem expio-

ração), sempre é possível restaurar a cobertu-

ra original.

A preocupação em aproveitar as terras

amazônicas para a produção de alimentos,

embora explicável, não se deve sobrepor, no

momento, à conveniência de conservar os

ecossistemas regionais, mormente aqueles

capazes de influir no clima.

Há dois grandes motivos para a adoção

dessa postura:
-no território nacional, fora dos limites

da Amazônia verdadeira, ainda existem áreas

apropriadas para a expansão da fronteira

agrícola;
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- na própria região amazônica, podem ser

encontradas áreas de cerrado e campos ge-

rais, que totalizam 148 mil quilômetros qua-

drados e, ainda, mais de 200 mil quilômetros

quadrados de várzeas férteis, dispostas nas

margens dos rios que drenam as áreas

sedimentares da Bacia.

O aproveitamento dos cerrados e campos

gerais para atividades agrícolas não afetará

sensivelmente o clima, fiador do equilíbrio de

todos os ecossistemas regionais. Afetará,

com certeza, a biodiversidade regional, caso

não se imponha um limite razoável para a ação

antrópica, de modo a evitar que sejam intro-

duzidos danos irreparáveis à flora e à fauna

desses enclaves.

A utilização das várzeas férteis, para pro-

dução de alimentos, é a opção que melhor

atende à solução de compromisso entre ex-

piorar economicamente e conservar. Por essa

razão, tal direcionamento deve ser objeto do

maior estímulo por parte dos responsáveis

oficiais pelo fomento à agricultura.

O uso alternativo das várzeas férteis, por

sinal, está bem de acordo com a situação dos

agricultores da região, desprovidos de capi-

tais, por dispensar qualquer despesa com

fertilizantes. Todos os anos, pontualmente,

as cheias dos rios recobrem tais terrenos com

sedimentos repletos de nutrientes.

Ainda com vistas à produção de alimen-

tos, notadamente aqueles ricos em proteínas,

é oportuno ressaltar a forte vocação amazô-

nica para a piscicultura. O clima é ideal e as

águas são infindáveis!

Os estoques pesqueiros da região, ao

contrário do que se imagina, são limitados.

Até agora, vêm atendendo à elevada deman-

da porque a densidade demográfica da região

émuito baixa.

Mais adiante, caso a população venha

a aumentar consideravelmente e persista a

atual preferência pelo pescado, só a

introdução de criatórios poderá sustentar

a oferta.
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Felizmente, a produtividade regional ul-

trapassa a marca de 5 toneladas anuais por

hectare de criatório, demandando assim áreas

150 vezes menores do que as pastagens ne-

cessárias para produzir o mesmo peso de

carne vermelha.

Portanto, o fomento à piscicultura é um

dos meios mais eficazes para reduzir as

alterações na vegetação nativa, sem que

seja afetada a dosagem de alimento protéico

necessária à manutenção da higidez dos

habitantes.

Perfeitamente conscientes da fragilidade

do equilíbrio ecológico prevalecente nos

ecossistemas amazônicos e, sobretudo,

livres de quaisquer influências espúrias,

técnicos de reconhecida competência ela-

boraram um Código Florestal, que mereceu

a aprovação do Congresso Nacional e foi

sancionado, em 15 de setembro de 1965, pelo

Presidente Humberto de Alencar Castello

Branco.

Esse diploma legal, entre outras sábias

providências, determinou que fosse mantida,

como reserva legal, 80% da cobertura

florestal nativa nas propriedades privadas

rurais, localizadas na Amazônia, e, também,

50% da vegetação natural das mesmas

propriedades privadas, quando situadas

nas áreas de cerrado, tanto da própria

Amazônia, quanto no domínio dos cerrados

do Centro-Oeste. Note-se que, no caso das

áreas florestadas, o restante da propriedade

poderia ser aproveitado para a silvicultura,

desde que aprovado o respectivo plano de

manejo, pois o Código determinou a criação

de 
"reservas 

legais" e não de 
"unidades 

de

preservação privadas".

Pois bem, recentemente, algumas pessoas

que se intitulam representantes do povo, mas

agem como intermediários de grupos econô-

micos, fizeram aprovar numa comissão mista

do Congresso um projeto de lei que desfigura

totalmente o Código Florestal em vigor, dele

retirando as proteções que incidiam sobre a
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A-cresta tropical úmida da Amazônia brasilei-
ra, sobre os cerrados do Centro-Oeste e da

Propria Amazônia e, até mesmo, sobre tipos
esPeciais 

de vegetação essenciais à manu-
tenção da paisagem e de recursos naturais de
extremo 

valor.

Com a modificação proposta, não serão

Poupadas sequer as matas de galeria (ou
ciüar) dispostas às margens dos rios; as ma-
tas 

protetoras das nascentes; aquelas que
atenuam 

a erosão nas encostas íngremes, nas

bordas 
das chapadas e no tope das eleva-

Ç°es, além daquelas que fixam as dunas e
estabilizam 

os manguezais.

Para 
justificar todo esse mal, alegaram

°s defensores da depredação, com elevada

dose de demagogia, que existem hoje, no

Brasil, uns 40 milhões de famintos, a clamar

por alimentos. Por acaso, senhores lobistas,

o plantio de soja para exportação saciará

a fome desses compatriotas infelizes?

Trata-se, portanto, de mais uma peça que

se agregará ao 
"monturo 

neoliberal", para

perturbar a vida da população e prejudicar o

futuro do País.

Assim sendo, tais modificações devem

ser combatidas com todo o vigor, pelos

brasileiros, e os nomes dos seus defen-

sores anotados, para futuro acerto de

contas.

Brasil acima de tudo, sob a proteção de

Deus!

A glória dos homens deve ser sempre

medida pelos meios de que 
lançaram mão

para conquistá-la.

François La Rochefoucauld

CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<ÁREAS>/ 
Amazônia/; Ecologia;
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O SDM, órgão com atribuição de estudar, pesquisar e
divulgar a História Marítima Brasileira e conservar o

patrimônio histórico e artístico da Marinha do Brasil, foi
criado em 1943 e reúne sete departamentos

distribuídos em cinco prédios históricos:
Sede Ilha das Cobras onde funcionam os Departamentos
de Arquivos, de História Marítima, de Publicações e

Divulgação e de Administração;
Sede Dom Manuel (Praça XV), onde fica o Museu Naval

e Oceanográfico;
- Espaço Cultural da Marinha, onde estão atracados o

Navio-Museu Bauru, o Submarino Museu Riachuelo e o
Rebocador-Museu Laurindo Pitta;

- Sede Mayrink Veiga, onde pode ser visitada a Biblioteca
da Marinha; e

- A Ilha Fiscal.
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A REVOLTA DO ENCOURAÇADO SÃO PAULO:

A HISTÓRIA COMO ACONTECEU

As rebeliões populares, as conspirações

políticas, as insurreições militares são mani-

festações patológicas de uma organização social

em que se encontram proscritas a liberdade e a

justiça (Protógenes Pereira Guimarães, Ministro

da Marinha de 1931 a 1935)

FRANCISCO CARLOS PEREIRA CASCARDO

Capitão-de-Mar-e-Guerra (RRm)

SUMÁRIO

Introdução

Os bastidores da Revolução: plano genial do levante da Esquadra

e o motivo insignificante do seu insucesso

O embaixador em tempo de crise

Considerações inerentes às referências bibliográficas

A história contada pelos documentos oficiais e legais

A história como aconteceu

Enfim, eis a história como aconteceu

A ação política de Hercolino Cascardo

-Final

'NTRODUÇÃO

A Revista Marítima Brasileira', em seu
volume 

n210/12, out/dez de 1999, publicou a

' HERMES. Mário Jorge da Fonseca. Os Militares e a Política Durante a República. Parte XXX. Revista Marítima
Brasileira. Rio de Janeiro, 119 (10/12): 55 - 59, out./dez. 1999.

parte XXX do importante assunto 
"Os

Militares e a Política Durante a República",

de autoria do Almirante Mário Hermes, que

se alia ã história, não por adoção como a

HMij4ijT/2ooo
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maioria dos que a ela se dedicam, mas por

destino de nascimento, relaciona-se por sua

ilustre ascendência àqueles militares que

fizeram ação política na República Velha: os

Marechais Deodoro da Fonseca, na Procla-

mação da República e seu primeiro presiden-

te, e Hermes da Fonseca. Este governou o

Brasil no período que vai de 1910 a 1914 e,

seis anos depois, ao regressar da Europa, é

eleito presidente do Clube Militar. A recusa

do velho militar em aceitar a punição que lhe

impusera o Presidente Epitácio, e o fecha-

mento do Clube Militar, que se solidarizara

com o seu presidente, precipitam os levantes

de 5 de julho de 1922, Forte de Copacabana

com os 
"18 

do Forte", Escola Militar de

Realengo e parte da Vila Militar.

Estava iniciado o ciclo de movimentos

militares que marcariam a década de 1920 e

que, devido às patentes da maioria dos seus

participantes, entrou para a História com o

nome de Tenentismo. A Revolta do

Encouraçado São Paulo, juntamente com o

Levante da Flotilha do Amazonas e a

Conspiração Protógenes foram as suas

manifestações na Marinha.

Por ter convivido com a história, o

Almirante Mário Hermes escreveu os 30

artigos, abrangendo temas que não merecem

ficar sepultados pelo esquecimento ou pela

deliberada intenção de assim fazê-lo, como

o sucedido ao Almirante Jerônimo

Gonçalves, herói da Guerra do Paraguai e

comandante.da Esquadra Legalista por

ocasião da revolta de 1893.

E também, pela oportunidade ensejada,

de impedir outro grave prejuízo, este causado

à memória de uma nação, e que reside na

aceitação de opiniões pessoais, ainda

envolvidas nos apelos emocionais da época,

sem sustentação em fatos ou documentos

legais, embora estes últimos possam ser

encontrados com lento e complexo trabalho

de pesquisa, mas que constitui o seguro e

garantido caminho da reconstituição da

verdade histórica.

Como subtítulo do tema principal 
- Os

Militares e a Política Durante a República

o Almirante Mário Hermes apresentou 
"A

Revolta do Encouraçado São Paulo" e, para

este fim, dedica as páginas 55 a 59.0 trabalho

fundamenta-se, basicamente, em fonte única,

no livro Alexandrino, o grande marinhei-

ro2, de autoria do neto do homenageado, o

Coronel Carlos de Alencar. Este, por sua vez,

tem seu campo de pesquisa limitado a duas

referências bibliográficas: um jornal, 
A

Noite3, e um livro, Um embaixador em tetnp0

de crise*, apresentados a seguir.

OS BASTIDORES DA REVOLUÇÃO:

O PLANO GENIAL DO LEVANTE DA

ESQUADRA E O MOTIVO

INSIGNIFICANTE DO SEU INSUCESSO

O jornal A Noite, de 8 de janeiro de 1927,

publicou na sua primeira página o artigo

acima intitulado que, incluído no livro

Alexandrino, o grande marinheiro, foi por

sua vez transcrito pelo Almirante Mário

Hermes, às páginas 58 e 59 da Revista

Marítima Brasileira:
"(...) 

(...) O quatriênio Arthur Bernardes

foi marcado por uma sucessão de levantes,

todos eles admiravelmente tecidos e prepa-

rados. Mas nenhum teve concepção mais

cuidadosa, nenhum obedeceu a um planeja*

mento mais inteligente e seguro, como aquele

2. ALENCAR, Carlos Ramos de. Alexandrino, o grande marinheiro. Rio de Janeiro, Serviço de Documentação
Geral da Marinha, 1989, 247p.

3. "Os Bastidores da Revolução: O Plano genial do levante da Esquadra e o motivo insignificante do seu insucesso"-
A Noite. Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1927, p. 1.

4. SOUZA, Carlos Alves de. Um embaixador em tempo de crise. Rio de Janeiro. Editora Francisco Alves, 1979,

361 p.
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lue na manhã de 4 de novembro de 1924
rebentou 

em cima das nossas mais poderosas
unidades 

da Marinha de Guerra."
'O 

urdimento da rebelião do São Paulo
f°ra tão bem feito que não podia falhar

"De 
fato, a urdidura de uma revolta para

ter sucesso deve basear-se, essencialmente,

na 
psicologia do inimigo
"Nesse 

ponto, como em todos os outros,
a sublevação do São Paulo se baseava na

Psicologia do maior inimigo a enfrentar: o
Almirante 

Alexandrino de Alencar."
'Todo 

mundo sabia quem era o Almiran-
te Alexandrino. Um homem destemido,
arrojado, 

de assombrosa coragem pessoal,
9Ue vendo o perigo, em vez de evitá-lo, ia ao
Seu encontro. Além disso, o finado Ministro
da Marinha tinha o orgulho de considerar-
Se um verdadeiro ídolo no seio da sua
classe."

"Para 
Alexandrino não havia na Marinha

chefe tão querido como ele. Os marinheiros,

Julgava ele, queriam-no como se fora um pai

"Admirem 
o plano surpreendente, tal

como 
foi concebido: na manhã de 4 de no-

vembro 
o São Paulo hastearia a bandeira

vermelha 
da revolta. Hasteada a bandeira, a

Notícia 
chegaria aos círculos governa-

dentais. Não poderia falhar: o Almirante

Alexandrino 
se dirigiria ao encouraçado

rebelado 
para acalmar, desarmar e prender

°s 'meninos'. 
Estes deixavam-no chegar ao

navio, subir a escada, entrar, e tendo-o lá
dentro, 

então prendiam-no. Em seguida,
arnavam 

a bandeira vermelha e a substituíam

Pela flâmula de Ministro da Marinha. Muito
bem. 

Meia hora depois, uma outra flâmula
tremularia 

no mastro. Seria a de Conselho de
Comandantes. 

Tal flâmula chamaria para
bordo do São Paulo todos os comandantes
^a Marinha ancorados na Guanabara.

"A 
esse chamado, sabendo-se que era

°rdenado 
pelo Ministro Alexandrino,

nenhum 
dos comandantes dos navios
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deixaria de correr para o referido

encouraçado. E então, um por um seria preso,

à proporção que fossem chegando.
"O 

Governo teria, fatalmente, de ceder.

Todas as imposições poderiam ser feitas ao

Catete (...).
"Em 

poucas horas a face da política

nacional estaria radicalmente mudada. E,

talvez, sem um disparo de canhão, talvez sem

um tiro de fuzil. A guarnição do Exército do

Rio de Janeiro, já desfalcada com o envio de

tropas para São Paulo e Rio Grande do Sul,

seria a primeira a convencer-se da inutilidade

da resistência. A própria população obrigaria

o governo a ceder, diante da ameaça dos

canhões de toda a Armada. Talvez antes do

meio-dia o Presidente Arthur Bernardes já

estivesse subindo a Serra do Mar em direção

a Minas, e antes de uma hora da tarde devia

estar implantado o governo dos rebeldes."
"O 

plano era admirável! Mas, não há, na

vida, nada que seja infalível. Não se pode

garantir a priori o êxito de coisa nenhuma

"Foi 
o que se deu com a sublevação do

São Paulo".
"No 

começo tudo correu como se traçou

(...)"
"O 

Almirante embarca numa lancha e

dirige-se ao navio sublevado. Vai-se aproxi-

mando deste, vai-se aproximando, quando...

E justamente aí, nesse ponto, que se opera o

inesperado, tal fator mínimo com o qual

ninguém contava. Um marinheiro por preci-

pitação, ou excesso de zelo ou entusiasmo

(não está bem apurada a coisa) dispara um

canhão-revólver. Outro deflagra um tiro de

carabina sobre a lancha do almirante."
"Alexandrino 

percebe que a coisa é séria.

Em vez dos 
'meninos' 

lhes abrirem os braços,

receberam-no a bala. E manda que a lancha

rume em direção ao Minas Gerais. Estava

completamente fracassado o plano. Num

minuto desabara a arquitetura de edifício

genial."
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"Tudo 
dependia de ter-se a bordo do São

Paulo o velho Ministro da Marinha. Falhando

isso, estava tudo falhado (...)

Da íntegra deste artigo, publicado em A

Noite, deixaram de ser transcritos dois pará-

grafos de grande significado para o seu

adequado entendimento. O primeiro, em

continuação ao período 
"... 

de fato a urdi-

dura de uma revolta para ter sucesso deve

basear-se essencialmente na psicologia do

inimigo...", é reproduzido a seguir:
"Para 

o Sr. Alexandrino de Alencar, não

havia na nossa Marinha de guerra creatura tão

querida como elle. Os marinheiros, assim

pensava, queriam-no como se quer a um pae.

A sua voz era ouvida como se ouve a voz de

um Deus. Um gesto seu tinha a virtude

daquelle gesto de Jesus acalmando a

tempestade no lago Genesareth. Dizia-se o

Saldanha da actualidade. E foi sobre o

píncaro desta vaidade delirante, que os

revolucionários do S. Paulo construíram o

engenhoso e sólido edifício da sublevação."5

Era assim que o articulista do jornal via a

personalidade do Almirante Alexandrino,

julgando-o capaz de se auto-acreditar que:
"pensava 

que sua voz era ouvida como se

ouve a de um Deus, que um gesto seu tinha

a virtude daquelle gesto de Jesus acalmando

a tempestade no lago de Genesareth. Dizia-

se o Saldanha da actualidade..." E, não

satisfeito cm retratar o Almirante, não como

um ser normal, mas sim como considerando-

se portador de um eu santificado, conclui

que foi no 
"píncaro 

desta vaidade delirante

que os revolucionários do S. Paulo cons-

truíram o engenhoso e sólido edifício da

sublevação."

Felizmente para a Marinha, que teria

dificuldades em explicar o comportamento

de seu ministro, e para a reputação do velho

e bravo marinheiro, seu avô, o Coronel Carlos

5. A Noite. op. cit. p. I.

6. Idem

Ramos de Alencar e o Almirante Mário

Hermes não transcreveram esta passagem-

A intencional omissão corresponde à

inadequação do texto do articulista de A

Noite que, dotado de imaginação, esta sim,

delirante, reputou o Almirante Alexandrino

como capaz de auto-idealizar-se como um

novo Messias.

E esta qualificada imaginação torna-se a

característica dominante ao longo do artigo,

que, por seu turno, serviu de fundamentação

histórica à 
"A 

Revolta do Encouraçado São

Paulo".

O outro parágrafo omitido referia-se à

personalidade do responsável pelo plano da

Revolta do Encouraçado São Paulo, assim

descrita:
"Quem 

a teceu? Só mais tarde a historia

poderá esclarecer. Mas, seja quem for, um

simples marinheiro, ou um official graduado,

a verdade é que o autor só pode ser um

homem de gênio."6

Hercolino Cascardo, que comandou o

São Paulo, ou os 
"meninos", 

provavelmente

são os destinatários do generoso elogio,

omitido.

O EMBAIXADOR EM TEMPO DE CRISE

Para facilitar o adequado acompanha-

mento pelo leitor, reproduzo a página 57 da

Revista Marítima Brasileira, com as

passagens mais significativas sublinhadas.

Nela o Almirante Mário Hermes transcreveu

as páginas 165 a 167 do livro do Coronel

Carlos de Alencar que, por sua vez, repetiu

as de números 31 e 32 do livro do Embaixador

Carlos Alves de Souza:
"Na 

manhã de 4 de novembro de 1924,

fomos despertados com a notícia de que 
o

São Paulo estava revoltado, com os ca-

nhões de suas torres orientados para 
o
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Palácio 
do Catete, e esperando a adesão de

Outros navios, da aviação, e da Flotilha de

Submersíveis. 
O 

'cabeça' 
da revolta era

Cascardo 
e todo o pessoal que eu havia

conseguido 
transferir para lá estava com-

Prometido!"
"Despertamos 

o Almirante Alexandrino,
e e'e. sem a menor hesitação, deu-nos ordem

Para atracar a sua Lancha Olga. Ao entrar
na lancha, o almirante cuja coragem, valentia
e desprendimento eram reconhecidos até
¦ttesmo 

pelos seus desafetos, mandou o

Rãtrão da lancha seguir em direção ao São

EíHÚq. Muniz Barreto e eu, que o acompa-

filiávamos, não ousamos fazer a menor
observação. 

Estávamos nas proximidades do
encouraçado 

quando começaram a atirar na
lancha. 

Foi um instante de decepção e amar-

gura para o ministro, que jamais pensou
°usassem 

atacar uma lancha com o seu

Pavilhão. As balas caíam próximo de nós.

dado momento atingiu um marinheiro

^Ü££stava na proa. Então o almirante, como
Verdadeiro 

chefe, ordenou ao patrão para
Qmjar de rumo e seguirem direção ao Minas

Q&££Lís (fundeado a uns 200 metros de

^ÍSiância}. Nem o ministro nem nós sabí-
amos o clima que encontraríamos a bordo
^o Minas Gerais. Fomos recebidos pelo
SODiUndante Carlos de Noronha no portaló.

informou ao ministro que tinha prendido
varios 

oficiais do navio, ligados aos revolto-
s°s. Disse, também, que confiava nos de-

^ais subordinados; que já havia providen-
c>ado o acendimento das caldeiras, porém
Precisaria de algumas horas para se locomo-
ver e para que as torres funcionassem.

"O 
almirante subiu ao posto de comando,

Mandou içar o seu pavilhão e deu-me as

^S&Uintes instruções: 
'Vá 

ao Palácio do

Catete, conte ao presidente a real situação

lue aqui encontrei. Diga-lhe, ainda, que
Pretendo atacar os revoltosos logo que as
torres 

do Minas funcionem, mas que preciso
da autorização dele para torpedear o São

'<MH4"T/2000

Paulo e mandar aviões persegui-lo'. Fui ao

Catete e depois de obter a autorização do

presidente segui para o capitania da Flotilha

de Submersíveis. Senti da parte dos subma-

rinistas a maior má vontade em cumprir as

ordens do ministro. Estavam todos compro-

metidos, mas não tiveram coragem de aderir

ao movimento revolucionário. O São Paulo,

mesmo antes de o Minas Gerais ter os fogos

acesos, saiu da Guanabara e não atacou o

Palácio do Catete."
"Devo 

dizer que a minha maior surpresa

foi a revolta ter sido chefiada pelo Hercolino

Cascardo..."
"Anos 

depois, o Cascardo, processado

como um dos chefes da Aliança Libertadora,

organização comunista, procurou-me para

pedir a minha intervenção junto a um parente

meu, Washington Vaz de Melo, procurador

da Justiça Militar para que não fosse feita

sobre ele carga demasiadamente forte."

O autor do livro era o ex-oficial de Mari-

nha José Carlos Alves de Souza, seu nome

de ingresso na Escola Naval em 1915, mes-

mo ano que Hercolino Cascardo. Era na épo-

ca primeiro-tenente e servia como auxiliar

no Gabinete do Almirante Alexandrino.

Pedindo demissão da Marinha logo após o

levante do Encouraçado São Paulo, por

indicação de Alexandrino é nomeado para

o Corpo Diplomático, sendo o seu primeiro

posto na carreira a cidade de Montevidéu,

onde o governo do Brasil travava uma luta

diplomática com o do Uruguai. Este último

acabara de conceder asilo político aos sete

oficiais e 252 marinheiros do São Paulo,

enquanto os esforços da diplomacia brasi-

leira eram no sentido de que fossem todos

presos e repatriados. Casa-se com a filha

do Presidente Arthur Bernardes, Clélia,

escolhendo para seu padrinho o Almirante

Alexandrino. Durante a sua longa carreira,

ocupou importantes postos diplomáticos,

destacando-se as embaixadas em Havana,

Roma, Paris e Londres.
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Após retirar-se do serviço diplomático,

já tendo passado 55 anos dos fatos rela-

tados, publica o seu livro. Ao não revelar

as fontes de referências ou a bibliografia, o

autor autoriza a suposição que contou

apenas com o apoio da sua memória. Seu

livro, Um embaixador em tempo de crise, é

a sua história de 
"A 

Revolta do Encoura-

çado São Paulo".

O autor dedica mais espaço a elogiar a

atuação do Almirante Alexandrino e a

valorizar a si mesmo, do que a reconstituir,

esclarecer, explicar, ou narrar as suas causas,

o desenvolvimento, enfim as lições que o

acontecido levaria às gerações posteriores.

A roda da fortuna gira ao capricho do

destino e nem sempre da mesma maneira. Os
"meninos" 

do São Paulo, derrotados em 4

de novembro de 1924, foram os vitoriosos

em 3 de outubro de 1930, enquanto os

vencedores de 24, anteriormente vencidos

em 1893, foram os derrotados em 1930, por

ocasião da revolução que depôs o Presidente

Washington Luiz. A história reservou aos

últimos o epíteto de 
"carcomidos".7

CONSIDERAÇÕES INERENTES ÀS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

As duas fontes utilizadas, o livro do

Embaixador Carlos Alves de Souza e o jornal

A Noite, apresentam como característica mar-

cante o predomínio da imaginação em

detrimento da realidade, o que na literatura

psiquiátrica é conhecida pela denominação

de 
"wislifull 

thinking"8.

A validade do trabalho apresentado pelo

Almirante Mário Hermes, baseia-se na con-

fiabilidade que elas possam apresentar, e será

demonstrado que não o são. Isto porque,

como se verá, através de documento oficiais

da Marinha e da Justiça Militar, os fatos não

se passaram da forma como foram escritos,

e sim como:

O Primeiro-Tenente Carlos Alves de

Souza não acompanhou o Almirante

Alexandrino a bordo da Lancha Olga, o que

invalida o que escreveu a esse respeito.

A lancha conduzindo o Almirante Ale-

xandrino dirigiu-se para bordo do Encou-

raçado Minas Gerais.

Ressalte-se que nas duas fontes inexiste

um contraditório, o qual permita através da

tese e da antítese, ou de opiniões contrárias,

a depuração de personalismos, vaidades,

antigos rancores, preconceitos, intolerância,

partidarismos, paixões políticas, de forma a

filtrar e purificar os informes e levar a

reconstituição do fato histórico.

É oportuno e importante trazer ao estudo

do tema a opinião daquele que é o mais

citado: a do Almirante Alexandrino de

Alencar. Paradoxalmente, não se recorre a

ela. No entanto, como Ministro da Marinha,

certamente ele a registrou em documentos,

como serão apresentados.

Singularmente, não foi apresentado o

ponto de vista dos tenentes do São Paulo,

embora haja no Serviço de Documentação

da Marinha dois depoimentos: o do Alnii-

rante Augusto do Amaral Peixoto Júnior9 e

do Almirante Benjamim Audiffrent Xavier10,

cujas algumas horas de gravação permitiriam

ampliar o nível de conhecimentos sobre o

assunto. O Almirante Augusto do Amaral

Peixoto Júnior deixou o seu arquivo pessoal

7. Epítelo dado por José Américo de Almeida aos partidários do governo deposto em outubro de 1930, e q"e
foi incorporado à história política brasileira.

8. HORNEY, Karen. Neurose e Desenvolvimento Humano. 2 cd. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, p. 36-

9. PEIXOTO, Augusto do Amaral. Depoimento Oral. Rio de Janeiro, Serviço de Documentação Geral da Marinha.

1975, Fita n" 10.

10. XAVIER, Benjamin Audiffrent. Depoimento Oral. Rio de Janeiro, Serviço de Documentação Geral da

Marinha, 1975, Fita n° 5.
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Para Fundação Getúlio Vargas, onde no

CPDOC 
constituiu o Fundo que tem o seu

nome. Nele acham-se: o manuscrito redigido
ern Montevidéu, seu livro autobiográfico,
outro 

depoimento oral à semelhança do

Prestado ao Serviço de Documentação da

Marinha, e a documentação reunida no exílio

Passado no Uruguai e na Argentina.

Esta extensa documentação, abrangendo
Urn 

Período de seis anos, inclui a Conspiração
Protógenes, 

os acontecimentos passados a
bordo do São Paulo por ocasião do levante;
a 

prisão dos oficiais legalistas; o sucedido
n° 'nterior da Baía de Guanabara; a tentativa
de levante no Encouraçado Minas Gerais; a
'^a da lancha do Almirante Alexandrino para
bordo 

do Minas Gerais; as adesões que não
aconteceram; 

a contra-revolta de parte da

Suarnição; a limitada condição operacional
^o encouraçado; o combate com as fortale-
zas da barra; a viagem para o sul; o temporal
n° mar; a ação da Esquadra legalista, a
tentativa 

de entrada no porto do Rio Grande;
a tentativa seguinte em Castilhos; a chegada
a Montevidéu; o combate de Galpones, no

^ual oito marinheiros do São Paulo foram
degolados 

quando já se achavam em terri-
tório uruguaio (localiza-se nas proximidades
de Campo Osório, lugar onde Almirante
Saldanha 

foi morto); e como os tenentes e

Praças do São Paulo continuaram a
c°nspirar, 

e a combater, até a deposição de

Washington 
Luiz em 1930.

Estes assuntos, de tratamento mais amplo,
c°nstituem 

outro trabalho já em andamento,
aguardando 

o seu término para divulgação.

É dogma da técnica da informação, e

igualmente se aplica à de pesquisa, não con-

fiar-se em fonte única. Para não incorrer em

procedimento semelhante, são relacionados

a seguir os documentos oficiais e legais que,

com exceção do último deles, embora há 76

anos existentes na Marinha, não foram

objetos de pesquisa pelos que se propuse-

ram a escrever sobre A Revolta do Encou-

raçado São Paulo.

Esta documentação, com a autoridade que

lhe é outorgada pela sua origem, invalida o

artigo publicado no jornal ,4 Noite, os

escritos de autoria do Embaixador Carlos

Alves de Souza, bem como aqueles que

foram os seus conseqüentes. São eles:

- Actos do Ministro (Elogios) de autoria

do Almirante Alexandrino de Alencar."

- Inquérito Policial Militar do Encoura-

çado São Paulo.12

- Comunicação do Chefe do Gabinete,

Capitão-de-Mar-e-Guerra Arnaldo Pinto da

Luz, ao Ministro da Marinha Almirante

Alexandrino de Alencar.13

- Inquérito Policial Militar do Encouraçado

Minas Geraes - Comunicação do Commandan-

te do E. 
"Minas 

Geraes" ao Commandante em

Chefe da Esquadra Brasileira - Occorrencias

Havidas a Bordo do E. 
"Minas 

Geraes" por

Occasião da Revolta do E. 
"São 

Paulo"14

- Denúncia Apresentada pelo Procura-

dor Criminal da Republica Sobre os Acon-

tecimentos Passados a Bordo do Encoura-

çado 
"São 

Paulo".15

- Arquivo Almirante Augusto do

Amaral Peixoto Júnior:

'• BRASIL. Ministério da Marinha. Estado-Maior da Armada. Ordem do Dia No 91. Actos do Ministro- Elogios.
Rio de Janeiro, 1924. p. 63, 64.
BRASIL. Ministério da Marinha. Inquérito Policial Militar do Encouraçado São Paulo. Rio de Janeiro, 1924.
Superior Tribunal Militar.
LUZ, Arnaldo Pinto da. Comunicação do Chefe do Gabinete ao Exmo. Sr. Ministro da Marinha. Rio de Janeiro,
15 de novembro de 1922. Serviço de Documentação Geral da Marinha.
BRASIL. Ministério da Marinha. Inquérito Policial Militar do Encouraçado Minas Geraes. Rio de Janeiro
•924. Superior Tribunal Militar.
PINTO, Heráclito Sobral. Denúncia Apresentada pelo Procurador Criminal da República Sobre os

Acontecimentos Passados a Bordo do Encouraçado São Paulo. Rio de Janeiro, s.n.t., 9 de março de 1926.

KMB4yT/2000 215



Livro Autobiográfico 16
Manuscrito sobre o Levante do En-

couraçado São Paulo - Montevidéu.17
Depoimento prestado à FGV/CPDOC.
Depoimento prestado ao Serviço de

Documentação da Marinha. Fita n210.
Ressalte-se a proximidade no tempo, que

os documentos apresentam, cm relação ao
levante do dia 4. A comunicação do Coman-
dante do Minas Gerais, data do dia seguinte.
A do Chefe do Gabinete é do dia 15. O
Almirante Alexandrino fez os elogios no dia
20. O primeiro IPM é de dois meses depois e
o segundo seis meses. A denúncia do Pro-
curador Criminal da República foi apresen-
tada em 9 de março de 1926, menos de dois
anos. O manuscrito do Almirante Augusto
do Amaral Peixoto Júnior, redigido no
Uruguai não apresenta a data. Porém não
ultrapassará o ano de 1930, quando do seu
regresso ao Brasil.

O artigo de A Noite foi publicado em 7 de
janeiro de 1927 e o livro do Embaixador Carlos
Alves de Souza, foi editado passados mais
de meio século, 55 anos depois, em 1979.

Com exceção do item 6, os demais são de
autoria de pessoas do círculo mais próximo
ao Almirante Alexandrino, como do seu
Chefe de Gabinete, ou de oficiais que
combateram o levante, como o comandante
do Encouraçado Minas Gerais e o encar-
regado do IPM relativo ao São Paulo. Os
dois restantes são os do Procurador Criminal
da Republica e do encarregado do IPM
relativo ao Minas Gerais. Estas autoridades
dificilmente poderão ser suspeitas de faccio-
sidade, favoráveis aos revoltados, como bem
demonstra a natureza dos cargos por elas
ocupados, ou a condição de escolha no caso
dos encarregados de IPM.

Estes documentos oficiais, à exceção do
item 6 que é testemunho pessoal, encontram-

se no Superior Tribunal Militar, Serviço de
Documentação da Marinha e FGV/CPDOC,
bem como cópia em meu poder que coloco à
disposição daqueles que desejem, pesqui-
sando, ampliar o conhecimento deste
período da história do Brasil, e da qual a
Marinha também participou. Anteriormente
foram sugeridos ao Almirante Mário Hermes,
que declinou.

A HISTÓRIA CONTADA PELOS
DOCUMENTOS OFICIAIS E LEGAIS

1 - Actos do Sr. Ministro (ELOGIOS) -

O Almirante Alexandrino seguira para o
sul em busca do São Paulo. Tinha ordenado
a concentração em Anhatomirim, ao norte
da Ilha de Santa Catarina. Chegaram o
Cruzador Barroso, os Contratorpedeiros
Amazonas e Rio Grande Norte, a Barca
d'Água Dr. Gondim, o Rebocador Dorat, do
Lloyd Brasileiro e o Navio Faroleiro Te-nente
Lahmeyer. O pampeiro que soprava
imobilizou-os do dia 8 até a 10. Enquanto
isso o São Paulo, também acossado pelo
mesmo temporal, durante dois dias tentava,
sem resultado, demandar o porto de Rio
Grande. Sua localização tornou-se possível
a partir do momento em que ele trocou
mensagens radiotelegráficas com o
Prudente de Moraes, que avisou a direção
do Lloyd Brasileiro. Este imediatamente
retransmitiu para o Minas Gerais, incluindo
a informação de que o São Paulo pedira
prático para demandar Montevidéu.

Ao tomar conhecimento no dia 10, o Mi-
nistro Alexandrino, após ordenar ao Minas
Gerais que seguisse para Montevidéu e
aguardasse ao largo, transferiu-se para o
Cruzador Barroso e retornou ao Rio de Ja-
neiro, chegando na noite de 11. Como esta-
va programada festiva recepção na manhã

16. PEIXOTO, Augusto do Amaral. Autobiografia. Rio de Janeiro, FGV/CPDOC, s.d.
17. PEIXOTO, Augusto do Amaral. Manuscrito - Memória da Revolução. Montevidéu. FGV/CPDOC, s.d..
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do dia 12, o Ministro pernoitou a bordo e
desembarcou no cais do Arsenal, onde era
aguardado pelo representante do presidenteda República, chefe da Casa Civil, ministros
da Guerra, Justiça, Agricultura, Relações
Exteriores, Fazenda e Viação, chefe de Poli-
c'a, prefeito do Distrito Federal, senadores,
deputados, comandante do Corpo de Bom-
ueiros, uma comissão de lentes da Escola
Naval, elevado número de militares, etc.
acompanhado por grande cortejo, o
Ministro Alexandrino foi apresentar-se ao
Residente Arthur Bernardes.18

Chegado o momento de reconhecer as
uiferentes participações dos seus oficiais de
gabinete, a cada um segundo os seus méri-
trjs, o Almirante Alexandrino mandou publi-Car os elogios que fizera, e que foram em
"úmero de dois.

Um com os adjetivos específicos da situ-
ação vivida, exclusivamente para aquele
0r'cial que o acompanhara a bordo da Olga.
Neste mesmo elogio, Sua Excelência, em
P°ucas palavras, define o Minas Gerais como
0 destino da lancha. O segundo relaciona,
nominalmente, os oficiais que tinham
Permanecido em terra, no Gabinete, sob às
0rdens do respectivo chefe, e que efetivaram
as Providências por ele determinadas.

Ei-los:
"Elogio N. 4611-D - Ministério dos

Negócios da Marinha - Rio de Janeiro, 20
de novembro de 1924. Sr. Chefe do Estado
Maior da Armada;'1 -Louvae, em Ordem do Dia, o Capitão-
Tenente William Muniz Barreto, meu Official
ue Gabinete, que me acompanhou quandoSegui para bordo do Encouraçado Minas
veraes, a 4 do corrente, para bater o Encou-
raçado São Paulo, pelo sangue frio e cora-

gem de que deu prova, ao ser alvejada pelos
amotinados a lancha que me conduzia... ""

Fazendo este elogio, indicando o Capi-
tão-Tenente William Muniz Barreto como o
único oficial que o seguiu, o Almirante
Alexandrino, também, revela o Minas Gerais
como destinação da Lancha Olga. Evidência
que o Primeiro-Tenente Carlos Alves de
Souza não embarcou na lancha, quando da
ida para bordo.

Em outro Elogio, abrangendo os oficiais
que ficaram em terra às ordens do Chefe de
Gabinete, Alexandrino, significativamente,
inclui o Primeiro-Tenente Carlos Alves de
Souza:

"Elogio N. 4611- C - Ministério dos
Negócios da Marinha - Rio de Janeiro, 20
de novembro de 1924. Sr. Chefe do Estado
Maior da Armada:

" 1 - Louvae em Ordem do Dia, o Capitão-
de-Mar-e-Guerra Arnaldo Pinto da Luz,
Chefe do meu Gabinete, pela execução rápida
e enérgica que soube dar ás ordens
emanadas de bordo do E. 'Minas Geraes'
onde eu me achava, e tendentes a annullar e
combater o levante do E. 'São Paulo', a 4 do
corrente.

"2 - Este louvor deverá ser extensivo ao
Capitão-Tenente Manoel Eloy Alvim Pessoa,
Primeiros-Tenentes Garcia d'Avila Pires de
Carvalho e Albuquerque, Ia Tenente Carlos
Alves de Souza e 22 Official da Directoria
Geral de Contabilidade Francisco de Araújo
Reis Vianna, que auxiliaram com a maior
dedicação, o Chefe de Gabinete, e, sob a sua
orientação cooperaram efficazmente para o
bom êxito de todas as providencias que se
tornaram necessárias..."20

Este segundo Elogio, definindo a localiza-
ção dos agraciados como sendo o Gabinete

8. O Regresso do Almirante Alexandrino de Alencar. A Noite. Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1924. p. 1.
l9- ALENCAR, Alexandrino. Elogio n» 4.611-D. Ordem do Dia do EMA n» 91, de 21 de novembro de 1924.

P- 63.
20 ALENCAR, Alexandrino. Elogio no 4.611-C. Ordem do Dia do EMA No 91, de 21 de novembro de
1924 p. 63.
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d° Ministro, reitera que o Ia Tenente Carlos
Alves de Souza não embarcou na lancha
Olga, 

acompanhando o Almirante

Alexandrino.

' Inquérito Policial Militar, relativo ao
£'!couraçado 

São Paulo

0 Capitão-de-Corveta Alberto dos Lemos
bastos 

servia na Escola Naval de Guerra. Na
manhã de 4 de novembro de 1924, ao tomar
c°nhecimento 

do levante do Encouraçado

paulo, apresentou-se como voluntário
a bordo do Encouraçado Minas Gerais,
sendo 

designado para ocupar, em caráter de
emergência, 

a chefia da torre número 1.
Seguiu 

com o Minas Gerais para o sul e, no
Porto 

de Montevidéu, embarcou no
Encouraçado 

São Paulo, sendo designado
encarregado 

do Inquérito Policial Militar. A

Portaria de nomeação, assinada pelo
^omandante-em-Chefe 

da Esquadra, Contra-

^mirante José Maria Penido, de 14 de
"ovembro 

de 1924, dizia:

Chegando ao meu conhecimento que o
Encouraçado 'São 

Paulo', no dia 4 do
c°rrente, 

declarou-se revoltado, delego-vos
as attribuições 

policiaes que me competem
Jfim de que tomeis conhecimento do alludido
facto, 

procedendo ao respectivo inquérito

Para os fins convenientes."

O Capitão-Tenente Aurélio de Azevedo
Ealcão, 

escolhido para escrivão, servia na
Escola 

Naval, onde era lente da Cadeira de

a'ística. Com o mesmo procedimento do
Comandante 

Lemos Bastos, ciente do acon-
tecido 

a bordo do São Paulo, embarcou
e°mo 

voluntário no Minas Gerais, cabendo-
'he a chefia da torre número 6. Seguindo via-

Sem para o sul, desembarcou em Montevi-
^éu, apresentando-se no São Paulo.

Todos os dois eram conhecidos pelo seu

rigor de atitudes, principalmente o último,

que durante muitos anos como professor de

Balística na Escola Naval deixou marcante

lembrança de inflexibilidade, quando da

avaliação dos conhecimentos, às numerosas

gerações de aspirantes. Dotado de caracte-

rística ironia, que não poupava os mais

próximos, durante as infrutíferas buscas ao

São Paulo marcou a sua presença, no dizer

do Segundo-Tenente Pedro Paulo de Araújo

Suzano, quando:
"Com 

a sua verve habitual, fazia blague com

o pessoal do Estado-Maior do Comando da

Esquadra e dizia que o Hercolino Cascardo

tinha conseguido escapar por não ter usado o

Método de Exame de Situação preconizado

pela Escola Naval de Guerra."21

OIPM foi iniciado em 14 de novembro de

1924, no primeiro dia da viagem de regresso

do São Paulo. Desenvolveu-se ao longo de

quase seis meses, sendo concluído em 2 de

maio de 1925. Foram relacionados 301 indi-

ciados, deixando de prestar depoimento os

sete oficiais e 252 praças que desembarcaram

em Montevidéu, e ouvidas 74 testemunhas.

Em 833 folhas manuscritas, ele apresenta

e esclarece um amplo espectro de situações

como; o início do movimento; a intimação

feita ao Minas Gerais; os sinais externos da

revolta; a chegada do hidroavião N-411-, a

movimentação da 6a lancha; o recebimento

das estopilhas para os canhões de 305 e 120

mm; o desembarque de oficiais; a ida da

lancha do Ministro da Marinha para o Minas

Gerais; os movimentos do São Paulo no

interior da baía; a reação dos suboficiais e

inferiores; o combate com as fortalezas; as

razões do abandono da Guanabara; as su-

cessivas intenções depois de deixarem o Rio

de Janeiro; a morte do Sargento Escrevente

SUZANO, Pedro Paulo de Araújo. A Ação das Forças Legais na Revolta do Encouraçado São Paulo, de
4 ci 21 de Novembro de 1924. Rio de Janeiro, fevereiro de 1967, p. 17. Serviço de Documentação Geral da
Marinha.
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Callado; a tentativa de sublevação do Minas

Gerais; as declarações dos revoltosos sobre

o preparo, fins da revolta e os elementos

com que contavam; as funções de cada um

a bordo; o desembarque em Montevidéu, etc.

Do grande número de informações pres-

tados pelo IPM, serão extraídas aquelas que,

diretamente, relacionam-se com as fontes,

ou referências bibliográficas utilizadas em

A Revolta do Encouraçado São Paulo, e em

especial as que abordam, a ida da lancha do

Almirante Alexandrino para o Minas Gerais

e o artigo de A Noite (suposta prisão do

Almirante Alexandrino a bordo do São

Paulo e o Conselho de Commandantes).

A - Movimentação da lancha do Almi-

rante Alexandrino.

Do IPM foram relacionados os seis de-

poimentos, abaixo, como os de importância

para esclarecer a movimentação da lancha

que conduzia o Ministro da Marinha, bem

como os disparos efetuados. Os dois pri-

meiros foram de indiciados e os outros

quatro de testemunhas.
"1 -Antonio Ferreira de Souza, 2a SG 1545

ST - 'Que 
estava no passadiço em cumpri-

mento da ordem recebida, pouco antes das

8 horas. Que na occasião de ser içada a

Bandeira, em vez do Pavilhão Nacional foi

içada por ordem de Cascardo a bandeira B

(vermelha), tendo sido feito um disparo com

projectil, tanto que o indiciado viu o projectil

cahir n'agua na direcção do mercado velho.
'Que 

enquanto isto se passava Cascardo

foi avisado que se aproximava uma lancha

com o Pavilhão do Ministro da Marinha,

ordenando que atirassem sobre cila e não

deixassem atracar no Minas Geraes.
'Que 

effectivamente ouviu alguns dispa-

ros e depois em viagem ouviu commentarios

que os primeiros tinham sido dados como

intimação"'. (fls 49)

2 - Hypolito Antonio Ferreira, Ia CL 6080

A - "Que 
pouco depois das 8 horas o navio

largou da bóia e estava se movendo lenta-

mente, quando em uma lancha particular

chegou o M.N. Brasil Gonçalves, de unifor-

me de licença (azul), descendo logo para 
a

machina.
"Que 

pouco depois passou uma barca de

Nictheroy, sobre a qual foi feito um disparo

de 47 m/m que cortou um estay da chaminé

da dieta barca.
"Que 

quase ao mesmo tempo dirigiu-se

para bordo do Minas Geraes a lancha do

Ministro da Marinha, sobre a qual atiraram

de bordo do São Paulo, tres tiros de 47 m/m,

que não attingiram, mas um delles attingiu o

Encouraçado Minas Geraes" (fls 78).

3 - Odilon Boa Morte - Fazia parte 
da

guarnição da 6a lancha que tinha como pa-

trão o M.N. Ia CL 5592-A Propércio Tavares,

e que até ser quebrado o sigilo do levante

constituía o meio de comunicação do

Encouraçado São Paulo. Graças à sua alta

velocidade, a 6a lancha prestou inúmeros

serviços. Entre eles, levou: a intimação ao

Encouraçado Minas Gerais; a mensagem de

início do movimento para a Escola Naval e

Escola de Aviação Naval; foi ao cais do Arse-

nal tentar liberar o regresso de licenciados;

recebeu as estopilhas para os canhões de

120 e 305 m/m na Diretoria de Armamento;

foi à Fortaleza de Santa Cruz para embarcar

o Capitão-de-Mar-e-Guerra Protógenes

Pereira Guimarães e os oficiais que lá estavam

presos e, principalmente, levou para bordo

do São Paulo a informação de que tinha

avistado uma lancha com o pavilhão de

Ministro da Marinha atracando em um dos

destroyers."

Em seu depoimento, na condição de

testemunha, declarou:
"... 

Que a lancha deu uma volta e vinha

para bordo, passando pelo Sul da Ilha das

Enxadas, quando na altura do Cuyabá, viram

que uma lancha com o pavilhão do Ministro

da Marinha atracou em um dos destroyers.
"Que 

chegando a bordo,o São Paulo

estava ainda na bóia e em postos de combate,
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Propércio 
fallou para o passadiço com o Te-

lente Amaral Peixoto, dizendo que o Minis-

tr° tinha estado a bordo de um destroyer e

•laja para bordo do Minas, e que achava bom

0 Tenente 
por a pique todos os destroyers

9ue estavam ao N. da Ilha das Cobras.
"Que 

Propércio também perguntou ao

Tenente 
se queria que elle fosse buscar a

'incha 
com o Ministro, ao que o Tenente

não deu resposta", (fls 224 v.)

Como conseqüência a lancha não foi.

- Suboficial Manuel Seguiz Tavares.

Mestre do Encouraçado São Paulo - Rela-

'ório datado de 15/11/1924, ao Capitão-de-

^ar-e-Guerra Oscar Gitahy de Alencastro,

Comandante 
do Encouraçado São Paulo.

Alínea sétima:
"Vi 

, uma lancha a gasolina com S. Exa. o

^r- Almirante Alexandrino de Alencar, com o
'espectivo 

pavilhão de Ministro da Marinha,

aPontar 
no meio da bahia e ser alvejada por

tlr°s 
de canhão, partindo do 

'São 
Paulo' e

Aparados 
por ordem do Sr. Tenente

Cascardo, 
pelo canhão de salva de BE/AV;

Vl 
que duas granadas se cahiram na proa da

'ar|cha 
á curtíssima distancia da mesma, e

Urna terceira lançada após a referida lancha
,er atracado no Minas apanhar o navio em
cheio."(fis253e254)

- Severino Ferreira de Mello - 22 SG.
6^28 

AE. A. Foi o organizador da contra-
revolta 

a bordo. Reuniu um grupo de Sar-

8entos, ao qual aderiu o mestre do navio. O

Plano consistia em apoderar-se das armas
Crn 

poder dos sentinelas, atrair os oficiais

Para AV e ir prendendo-os um a um. O intento
)o' inicialmente conseguido com a prisão do
Tenente 

Benjamim Audiffrent Xavier. O
tenente 

Augusto do Amaral Peixoto,
av'sado 

pelo Sargento Brasil, chefiando um

gruPo armado, travou intenso tiroteio,
terminando 

por dominar a contra-revolta.

depondo como testemunha, declarou:

Chegado a ré esperou pela condução,
c'Ue 0 levaria 

para a terra, ainda algum tempo,

H'MB4"T/2000

mas depois tocou postos de combate. Que

voltou para o seu alojamento, indo pelo

convez, e mudou a roupa, tornando a vestir-

se de mescla, veio ao lavatório dos inferiores

por cuja vigia viu que se dirigia para o Minas

uma lancha com o pavilhão de Ministro da

Marinha.
"Que 

atiraram sobre a lancha do Minis-

tro e o primeiro tiro cahiu nas proximidades

da dieta lancha, tendo ellla guinado para BE,

mas um official que vinha no paneiro, vestido

de azul e capa branca acenou ao patrão, e a

lancha voltou ao rumo em que seguia

anteriormente. Que vendo o Ministro da

Marinha dirigir-se para bordo do Minas

Geraes e notando que o São Paulo se

aprontava para mover-se, julgou que seria

útil fazer a bordo qualquer coisa que

impedisse o São Paulo de suspender, o que

facilitaria a tarefa de ser elle dominado pelo

Minas Geraes, foi então que pensou em

organizar a bordo uma contra-revolução."

(fls 330e 330v.)

6-Manuel de Araújo-GR n°13095-SE.

Depondo como testemunha, declarou:
"que 

logo que o navio largou da bóia, e

deu adeante um pouco e parou logo, parece

que por falta de pressão, sendo então dis-

parados tiros contra barcas da Cantareira e

contra uma lancha com o pavilhão do Sr.

Ministro da Marinha.
"Que 

enquanto atiravam na lancha o

Tenente Amaral Peixoto gritava no passadiço

que não atirassem para acertar na lancha

mas somente para intimidar. 
" 

(fls 41 le

41 lv.)

Sobre este tema, a movimentação da

Lancha Olga, é oportuno considerar a

opinião do Segundo-Tenente Augusto do

Amaral Peixoto Júnior:
"... 

Avistamos a lancha do ministro da

Marinha, Almirante Alexandrino de Alencar.

Vários disparos foram feitos com o canhão-

revolver de 47 m/m visando a proa da embar-

cação, intimando-a a não prosseguir em d ire-
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ção ao Minas. Como vimos que o velho Al-

mirante seguia resoluto para o Minas Geraes,

cessamos o fogo. Quando porém o Capitania

içou no tope do mastro o pavilhão de

Ministro, nós içamos no nosso o pavilhão

nacional. A bandeira vermelha tremulava

então com galhardia no mastro de combate.
"Muitos 

atribuem o nosso fracasso ao

facto de termos sido complacentes com o

Ministro. Creio porém, que não seria com a

morte do Almirante Alexandrino que iríamos

obter adhesões. Embora todos o julguem um

mal ministro, elle possue grandes amizades

na Marinha, principalmente entre os

marinheiros."22

O canhão de 47 mm, semi-automático, de

cadência de tiro classificada como extra-

rápida, tem velocidade de mais de 20 tiros

por minuto. O número de disparos, três,

espaçados, e não o emprego da efetiva

cadência de fogo, é compatível com a

intenção de advertência ou intimidação,

conforme afirmada pelo Segundo-Tenente

Augusto do Amaral Peixoto Júnior. No

entanto esta intenção, para aqueles

embarcados na lancha, dificilmente poderia

ter sido compreendida, não diminuindo a

coragem por eles demonstrada.

Ao ser avistada a lancha que conduzia o

Almirante Alexandrino, ainda acreditava-se

a bordo do São Paulo que o Minas Gerais

tinha aderido. Isto porque cerca de meia hora

antes, o Primeiro-Tenente Hercolino

Cascardo tinha enviado a 6a lancha ao Minas

Gerais, levando uma intimação. O sinal

convencionado era que a guarnição

formasse a ré, o que foi ordenado pelo oficial

de quarto, Segundo-Tenente Sylvio de

Camargo. Reconhecida a senha, julgaram do

São Paulo que tinham ganho o principal

aliado. Não sabiam que, prontamente, o

Comandante do encouraçado, Capitão-de-

Mar-e-Guerra Carlos Frederico de Noronha,

já fizera malograr a tentativa e por isso

queriam impedir a chegada do Almirante

Alexandrino a bordo do Minas Gerais. So

se convenceram do resultado desfavorável

quando o pavilhão de Ministro da Marinha

foi içado às 08:15 horas.

O relatório do Encarregado do IPM não

considerou a possibilidade da lancha

conduzindo o Ministro da Marinha ter se

dirigido para o São Paulo. Baseado nos seis

depoimentos citados, conclui em sentido

contrário, como comprovado na folha 842:
"Por 

ordem do l2 Tenente Cascardo,

intimaram-se nessa occasião barcas de

Nictheroy a interromper o trafego, dando-se

para isso alguns tiros (fls 78,256,411 v); de

uma dessas barcas foram dadas vivas a

Marinha (fls 256).
"A 

seguir foi avistada de bordo a lancha

do Sr. Ministro da Marinha, com a respectiva

insígnia, (fls 49, 253, 296, 330v, 411 v) que

parecia dirigir-se para bordo do E. Minas

Geraes. O Ia Tenente Cascardo mandou atirar

sobre ella (fls 49) e não deixar atracar no

Minas Geraes (fls 49). Tres tiros foram dados

contra ella (fls 78,211 v, 254,330v, 416 e 610);

a lancha porem não foi atingida e attracou

no Capitanea, onde o Sr. Ministro saltou-

(fls 254,4 lv)"

Esta última declaração do Encarregado do

IPM, de que 
"a 

lancha porem não fo'

atingida", contradiz o Embaixador Carlos

Alves de Souza. Ele afirmara que 
"atingir3

um marinheiro que estava na proa". Os mari-

nheiros feridos, nesta ocasião, estavam na

cozinha do Minas Gerais quando, instantes

antes da atracação da lancha, o terceiro

disparo do São Paulo atravessou antepara

do costado. Eram eles os 2a CL 9382-SE João

Aureliano da Silva e o Carvoeiro 5512

Augusto Boaventura da Motta.

B - Artigo do jornal A Noite (com 
0

suposto plano da prisão do Almirante

22. PEIXOTO, Augusto do Amaral. Memória da Revolução. Montevidéu, Uruguai. FGV/CPDOC, s.d.
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Alexandrino a bordo do São Paulo, e a

realização 
do Conselho dos Commandantes)

Da leitura das 833 folhas que constituem

o IPM, não se encontra nenhum registro

deste assunto (a prisão do Almirante Ale-

xandrino), 
quer sobre a forma de pergunta

formulada 
pelo Encarregado, quer por decla-

ração de depoentes. Apresenta racionali-

dade a conclusão de que, ao longo dos seis

Meses da sua duração, caso houvesse algum

indício 
daquele plano, seria realizada a

devida investigação. O que não aconteceu.

Por sua vez a realização de um Conselho

de Commandantes não encontra acolhida em

nenhuma folha do IPM, que ignorou-o

completamente. 
Nada foi perguntado pelo

Encarregado 
do IPM e nada foi declarado,

^lesma 
conclusão do parágrafo anterior.

Da consulta à documentação, oral e
escrita, 

do Almirante Augusto do Amaral
Peixoto 

Júnior, verificou-se que nada existe
s°bre 

o 
"plano 

da prisão do Almirante

Alexandrino 
e convocação de Conselho de

Commandantes" 
como noticiado no jornal.

Ao contrário, a não aceitação da sugestão,
feita 

pelo patrão da 6a lancha, Propércio, para
trazer a lancha do Ministro", não foi aceita.

Este fato aconteceu antes dos três disparos

Mencionados.

^ ~ Comunicação, do Chefe do Gabinete ao
Exnio. Sr. Ministro da Marinha, em 15 de
novembro 

de 1924

Ocupava o cargo o Capitão-de-Mar-e-
Guerra 

Arnaldo Pinto da Luz, que, pela
Comunicação 

acima, em detalhes, registrou
0 

que se passara naquela ocasião; como a
n°tícia 

da revolta do Encouraçado São Paulo

legara ao Gabinete; como procedeu para
'"formar 

ao Almirante Alexandrino; que
coube 

ao Capitão-Tenente William Muniz
^arreto 

acompanhar o Almirante Alexan-
drino a bordo da lancha; que o Almirante

Alexandrino 
antes de ir para o Minas Gerais
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passara no Tender Ceará; quais os oficiais

que com ele permaneceram no Gabinete; que

fora ele, Chefe de Gabinete, quem participara

a comunicação ao Palácio do Catete, no intui-

to de conseguir a autorização do Presidente

Bernardes para que os submersíveis atacas-

sem o São Paulo e que, uma vez recebida a

referida autorização, fez com que o Tenente

Alves de Souza fosse leva-la aos mesmos,

como este o fez; que o Capitão-Tenente

Muniz Barreto regressara de bordo do Minas

Gerais com a ordem escrita de Alexandrino

para que o torpedeamento fosse levado a

efeito; que mandara preparar aviões para

bombardear o São Paulo e outras

providências que julgara necessárias.

Alem deste resumo dos fatos e providên-

cias tomadas, é oportuna a transcrição

daqueles trechos da Communicação do

Chefe do Gabinete que se relacionam dire-

tamente com os seus correspondentes do

livro do Embaixador Carlos Alves de Souza,

e que, posteriormente, tornaram-se a refe-

rência citada pelo Almirante Mário Hermes,

em seu trabalho.
"1 - A 4 do corrente, quando ainda me

achava em meu quarto, no edifício do

Ministério, fui procurado pelo Commandante

do encouraçado São Paulo, que trazendo em

sua companhia o Capitão Tenente Azeredo

Rodrigues, me comunicou o levante do seu

navio. Sem perda de tempo, me dirigi para os

aposentos de V.Exa., acompanhado pelos

referidos officiaes, e transmitti a V. Exa a noticia,

que foi melhor esclarecida pelo alludido

Capitão Tenente Azeredo Rodrigues. Voltando

ao meu quarto para trocar de uniforme, visto

que estava de mescla, alli me procurou, pouco

depois, o continuo Pompilio, levando uma

ordem de V.Exa.
"Seguindo 

para o Gabinete, a fim de, pelo

telephone, dar cumprimento á ordem recebida,

que era a de mandar preparar os submersiveis

para o ataque ao São Paulo soube, então, que

V. Exa. seguira para o Arsenal, e que o Capitão
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Tenente Muniz Barreto para alli se enca-
minhara, ao encontro de V. Exa.".23

Nesta parte da sua comunicação, o Chefe
do Gabinete indica o Capitão-Tenente
William Muniz Barreto, ajudante-de-ordens,
como o oficial que acompanhou o Ministro
na ida para o Minas Gerais. Continuando:

"5...Tendo eu recebido de V. Exa., e trans-
mittido somente a ordem para que se prepa-
rassem, estando V. Exa. no mar, julguei do
meu dever communicar-me com o Palácio,
afim de ser obtida a autorização do Sr. Presi-
dente da Republica para a referida acção.
Essa autorização me foi dada através do Sr.
General Santa Cruz, e immediatamente
communicada aos Commandantes dos
submersíveis, pelo Tenente Alves de Souza,
que foi á doca, em companhia do Capitão
Tenente Edgard de Mello, ajudante de
ordens do Sr. Presidente, e que pouco antes
chegara ao Gabinete..."24

No tocante à suposta permanência do
Primeiro-Tenente Carlos Alves de Souza, da
noite do dia 3 para a manhã do dia 4 de
novembro, relata que:

"14 - Alem do Ia Tenente Alves de Souza
chegaram ao Gabinete, cedo, o Capitão
Tenente Helvécio Rodrigues e o auxiliar do
Gabinete o Sr. Reis Vianna, tendo sido por
mim mandado para bordo do Minas Geraes,
ás ordens de V. Exa. o Capitão Tenente
Helvécio Rodrigues, logo que se apresentou
oportunidade. O Sr. Reis Vianna e o Ia
Tenente Alves de Souza fica ram comigo, não
seguindo posteriormente para bordo do
Minas Geraes, inclusive eu, porque V. Exa.
assim determinou."29

As diversas vezes em que o Chefe do
Gabinete se refere ao Primeiro-Tenente

Carlos Alves de Souza, tornam patente que
ele permaneceu no Gabinete, em terra.

B - Artigo do jornal A Noite (com o su-
posto plano da prisão do Almirante Ale-
xandrino a bordo do São Paulo e a realização
do Conselho dos Commandantes).

O Chefe do Gabinete relatou como a
notícia do levante do São Paulo chegara,
trazida pelo seu comandante, que estava
acompanhado pelo Capitão-Tenente Aze-
redo Rodrigues. Este último, pouco antes,
baixara terra do Encouraçado São Paulo e o
Segundo-Tenente Augusto do Amaral
Peixoto Júnior explica como se passou:"...A surpresa maior estava-nos reser-
vada na hora da chegada do resto da guar-
nição. Em vez do rebocador, atracou um
pequeno bote conduzindo o Cabo Brasil
Gonçalves da Silva, que nos informou que o
movimento já estava descoberto e que o
rebocador das praças havia sido detido no
Arsenal. Ele escapara e na Praça 15 de
novembro alugara uma condução.

"Este golpe era realmente grave. Para
movimentar o São Paulo éramos apenas sete
oficiais e a metade da guarnição! O remédio
consistia em redistribuir o pessoal, o que fbl
feito às pressas."Estranhamos o faro policial do Gabinete
do Ministro da Marinha, mas logo tivemos a
origem da denúncia. Foi mais uma lição que
aprendemos. Na guerra não se pode confiar
em ninguém e o coração deve ser posto em
segundo plano."Sucedeu o seguinte: ao clarear o dia, tui
pessoalmente na vedeta de bordo (pequena
lancha a vapor) ao cais da Praça 15 para receber
os oficiais que, avisados na véspera, deveriam
vir para bordo. Dois oficiais simpáticos à

23. LUZ, Arnaldo Pinto da. Comunicação do Chefe do Gabinete ao Exmo. Sr. Ministro da Marinha. Rio de Janeiro.
15 de novembro de 1924, p. 1. Serviço de Documentação Geral da Marinha.

24. LUZ, Arnaldo Pinto da. op. cit. p. 3.
25. LUZ, Arnaldo Pinto da. op. cil. p. 5.
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•"evolução, 
mas que não concordaram com o

'evante 
isolado do São Paulo, manifestaram o

desejo de baixarem a terra, no que concor-

^mos. Um terceiro oficial, tipo neutro, mas

b°a 
pessoa, também fez o mesmo pedido,

sendo atendido. Uma vez em terra, este último,

Pesou a sua responsabilidade e resolveu

aPresentar-se 
ao Ministro da Marinha,

Errando o que estava se passando no São

Paulo. 
Foi preso, mas o movimento estava

denunciado."26

Apesar do enorme prejuízo causado, o

Almirante Augusto do Amaral Peixoto

Sempre 
declinou de revelar o nome do oficial.

Quando perguntado, em depoimento oral no

Serviço 
de Documentação da Marinha em

1975, alegou que o referido Capitão-Tenente

ainda tinha parentes em atividade, e que não

apreciaria 
constrange-los com a revelação.

Por mais inteligente o que fosse o plano
dos revoltosos, como publicado pela A

Noite, dificilmente poderia ter sido imagina-

d° o emprego do Capitão-Tenente Adalberto

Azeredo Rodrigues como meio de comu-

n'cação, 
ou inocente útil.

4 - Inquérito Policial Militar relativo ao

^icouraçado 
Minas Gerais. Nomeado en-

carregado 
o Sr. Capitão-de-Fragata Hugo

Roure Mariz, e como escrivão o Sr. Capitão-
tenente 

Joaquim Novaes Castello Branco.

Constituído 
por 148 páginas, iniciado em 1B

de dezembro de 1924 e encerrado em 8 de

Janeiro de 1925, foram ouvidas 40 testemu-
nhas e indiciados seis oficiais e um sargento,
d°s 

quais os mais conhecidos ainda hoje,
Sao Segundo-Tenente Sylvio de Camargo,
Capitão-Tenente 

Edmundo Jordão Amorim
d° Valle e Primeiro-Tenente Luiz Eurico de

Castilho 
França27.

Na sua constituição, destaca-se como

altamente relevante para recuperação dos

fatos acontecidos naquela ocasião, o docu-

mento intitulado 
"Relato 

das Ocorrências

Havidas a Bordo do Encouraçado Minas

Geraes por Occasião da Revolta do

Encouraçado São Paulo", elaborado pelo

seu comandante, Capitão-de-Mar-e-Guerra

Carlos Frederico de Noronha, em 5 de

novembro de J924, dia seguinte aos fatos

acontecidos. Do seu extenso e objetivo

relato, destaca-se:
"...Ás 

08.15 horas chegou a bordo o Sr.

Ministro da Marinha accompanhado do seu

ajudante de ordens Capitão-Tenente

Edmundo W. Muniz Barreto. Sua lancha ao

aproximar-se deste Encouraçado foi três

vezes alvejada pelo São Paulo, com tiros

de 47m/m tendo, felizmente ficada ilesa. O

último tiro, em ricochete, cahiu na cozinha

da guarnição deste navio, furando a antepara

e ferindo duas praças: 9382-SE- 2" classe

João aureliano da Silva e 5512 carvoeiro

Augusto Boaventura da Motta.
"O 

Sr. Ministro, que foi recebido pelo

Capitão de Corveta Mario Azambuja e pelo

Capitão-Tenente Nelson Noronha de

Carvalho, dirigiu-se immediatamente para o

passadiço, onde eu me achava..."28

O comandante do Minas Gerais testemu-

nha que a lancha do ministro da Marinha

aproximava-se do Minas quando os três

disparos (os efetuados pelo São Paulo)

ocorreram, não havendo de sua parte nenhu-

ma referência a que ela dirigia-se ao São

Paulo, e que depois alterara o rumo por

ocasião dos tiros. A pequena distância que

a lancha se encontrava do Minas Gerais

quando eles foram efetuados, conforme o

PEIXOTO, Augusto do Amaral. Autobiografia. Rio de Janeiro, FGV/CPDOC, s.d. p 20, 21.
'¦ Faleceu em 4 de outubro de 1930, quando, chefiando em Belém a revolução que depôs o presidente Washington

Luiz, atacava o 23" Batalhão de Caçadores.
• NORONHA, Carlos Frederico de. Occorencias Havidas a Bordo do E. 

"Minas 
Geraes" por Occasião da Revolta

do E. "São 
Paulo". Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1924, p. 3.
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Comandante do Minas Geraes declarou, cor-

robora que ela já estava chegando. O coman-

dante do Minas Gerais afirma que recebeu

o Ministro da Marinha no passadiço, pois

estava em 
" 

postos de combate", e não no

portaló. Quanto ao Primeiro-Tenente Carlos

Alves de Souza, 
"não 

foi visto acompa-

nhando o Almirante Alexandrino".

5 — Denúncia Apresentada pelo

Procurador Criminal da República sobre

os Acontecimentos Passados a Bordo do

Encouraçado São Paulo

De autoria do Dr. Heráclito Sobral Pinto,

relaciona os diferentes aspectos considera-

dos pela acusação, e que foram apresentados

nas seguintes divisões: 
"Dos 

Anteceden-

tes, Os Fins da Insurreição, Dos Elementos

Alliciados, Dos Preparativos da Insurreição,

De outras Medidas, Das Ultimas Provi-

dencias, Do Irrompimento da Sublevação, Da

Tentativa de Sublevação do Encouraçado

Minas Geraes, Da Acção dos Insurretos no

Interior da Bahia, Da Adhesão de Elementos

da Aviação e da Torpedeira Goyaz, Dos

movimentos da 6a Lancha, Da Actuação

Interna dos Revoltados, Da Actuação dos

Insurrectos, Da Reacçâo dos Sub-Officiaes

e Sargentos, Da Rendição e Fuga dos

Insurrectos e, finalmente, O Crime de

Insurreição".

Deste longo documento, para o objetivo

do presente trabalho, a peça acusatória é de

importância para três finalidades: a origem

da revolta do Encouraçado São Paulo, a ida

do Almirante Alexandrino para bordo do

Minas Geraes e o artigo publicado em A

Noite.

A primeira encontra a sua explicação em
"Dos 

antecedentes", donde se extrai:
"O 

exame das peças colligidas nos inqué-

ritos e a sua analyse cuidadosa, mostram

bem, com absoluta segurança, que esta

insurreição não foi senão o corollario
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necessário da propaganda subversiva desse

pequeno grupo de insubordinados a que

esta Procuradoria, na denuncia que offereceu

sobre a Conspiração chefiada pelo Capitas

de Mar e Guerra Protopenes Pereilâ

Guimarães, já se havia referido..." (°

Procurador Sobral Pinto estende-se sobre a

ligação com os revoltosos de 5 de julho 
em

São Paulo que, chefiados pelo General

Isidoro Dias Lopes, ocuparam a cidade por

20 dias, indo depois para Foz do Iguaçu,

onde permaneceram nove meses).

A segunda é vista em 
"A 

Tentativa de

Sublevação no Encouraçado Minas Geraes'

e a 
" 

Da Acção dos Insurrectos no Interior

da Bahia", onde o Procurador Sobral Pinto

registrou:
"A 

esse tempo, o Sr. Almirante Ministro

da Marinha, já advertido do que occorria no

mar, conduziu-se em lancha, num gésto

energico e destemeroso, inspirado apenas

no nobre propósito de resguardar o prestigio

da autoridade, para o Ene. Minas Geraes, de

onde iria dirigir a repressão contra os

attentadores dos princípios do regimen, por

que nos governamos...
"Alvejaram-lhe, 

por tres vezes, a lancha

que o transportava... um desses tiros, °

ultimo, dado precisamente no momento efll

que a lancha do Sr. Ministro atracava ao Enfc

São Paulo, digo Minas Geraes. attingiu em,

ricochete, a cosinha da guarnição deste vaso

de guerra..."

O Dr. Sobral Pinto, responsável pela

acusação contra os revoltosos do São

Paulo, esclarece, do mesmo modo que já 
o

fizera o Almirante Alexandrino e o

comandante do Minas Gerais, que a lancha

dirigia-se para o Minas Gerais, que 
os

disparos foram feitos próximos à atracação

ao Encouraçado.

A terceira finalidade, refere-se ao artigo

de A Noite, especificamente ao 
"...plano 

que

consistia na prisão do Almirante Alexan-

drino pelos revoltosos e posterior ordem para
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Conselho 
de Comandante". A atenta análise

da 
peça acusatória, que é composta de 55

Paginas datilografadas, nada encontra que

Possa referir-se ao mesmo, quer direta ou

•ndiretamente, 
quer próximo ou longínquo.

A ausência de qualquer referência demonstra

0 
Pleno desconhecimento sobre esse plano

^e, se real, não deixaria de ter a sua existên-

c'a evidenciada 
pelo Procurador Criminal.

A história como aconteceu

"A 
Revolta do Encouraçado São Paulo",

aPresentada 
nas páginas 55 a 59 da Revista

Marítima Brasileira, fundamenta-se em

transcrições 
de Alexandrino, o Grande

Marinheiro 
que, por sua vez, justifica-se no

Capítulo "O 
Segundo 5 de julho e a Revolta

d° São Paulo", do livro Um Embaixador

e/" Tempo de Crise, de autoria do Embaixador

Carlos Alves de Souza, e no artigo publicado
em A Noite, em 8 de janeiro de 1927.

O cotejo, acima realizado, destas duas

fontes - o livro do Embaixador e o artigo de

^ Noite - com os documentos originários

d° Almirante Alexandrino de Alencar, os

do's Inquéritos Policial Militar, dos Encou-

raÇados 
São Paulo e Minas Gerais, os

relatos 
do Chefe do Gabinete do Ministro

Marinha e do comandante do Minas

Gerais, a denúncia apresentada pelo Pro-

curador 
Criminal da República e aqueles do

Segundo-Tenente 
Augusto do Amaral Pei-

x°to Júnior, tem como resultado importantes,

graves e sérias contradições, principalmente

Ruando ficou demonstrado pelo mesmos

Rue o Primeiro-Tenente Carlos Alves de

Souza 
não embarcou na lancha com o

durante Alexandrino. Em decorrência não

Poderia ter, presenciado ou escrito, que:
"¦¦¦mandou 

o patrão da lancha seguir

e"' direção ao São Paulo... e eu que o

acompanhávamos... 
atingiu um marinheiro

Que estava na proa... ordenou ao patrão
PQra mudar de rumo e seguir em direção
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ao Minas Geraes... fomos recebidos pelo

Comandante Carlos Frederico de Noronha

que estava no portaló... deu-me as seguintes

instruções..."

Quanto à movimentação da lancha, os

mesmos documentos, coerentes entre si,

registram o Minas Gerais como seu destino

ordenado e que os três tiros foram disparados

próximos à sua chegada ao mesmo, tendo o

último atingido o costado do encouraçado,

tal a pequena distância em que ela se

encontrava.

O artigo de A Noite, sobre 
" 

... prisão do

Ministro da Marinha pelos revoltosos e a

convocação do Conselho de Comandantes",

que atribuiu ao Almirante Alexandrino o

labéu de 
"píncaro 

da vaidade delirante"

não apresentou em seu texto evidências que

o comprovassem. Desconhecido pelo

Encarregado do IPM relativo ao São Paulo,

desconhecido na Denúncia apresentada

pelo Procurador Criminal da República,

desconhecido por Hercolino Cascardo e

Augusto do Amaral Peixoto Júnior, repousa

a sua hipotética existência na exclusiva

imaginação do articulista que, por escolha,

optou por abrigar-se no anonimato.

Enfim, eis a história como aconteceu

Na manhã de 4 de novembro de 1924, o

Encouraçado São Paulo, comandado pelo

Primeiro-Tenente Hercolino Cascardo,

revoltou-se contra o governo do Presi-

dente Artliur Bernardes. Contava com a

adesão de outras unidades e a libertação

do Capitão-de-Mar-e-Guerra Protógenes

Pereira Guimarães para chefiar o

movimento. Uniriam as suas forças às do

General Isidoro Dias Lopes e às guarnições

do Exército que acabavam de se levantar

no Rio Grande do Sul.

O Capitão-Tenente Adalberto de Azeredo

Rodrigues, que cerca de uma hora antes

desembarcara do São Paulo, após
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encontrar-se com o comandante do navio,

Capitão-de-Mar-e-Guerra Gitahy de

Alencastro, apresentou-se no Gabinete do

Ministro Alexandrino. Os dois oficiais

foram, pelo Capitão-de-Mar-e-Guerra

Arnaldo Pinto da Luz, Chefe do Gabinete,

conduzidos à presença do Ministro,

colocando-o a par do que se passava a

bordo do São Paulo.

O Almirante Alexandrino, acompanha-

do pelo seu Ajudante-de-Ordens Capitão-

Tenente William Muniz Barreto, embarcou

na Lancha Olga, seguindo para o Tender

Ceará onde ordenou aos submersíveis que

se preparassem para torpedear o São Paulo,

passou pelos contratorpedeiros no

fundeadouro de São Bento, e se dirigiu para

o Minas Gerais. Ao aproximar-se deste

último, de bordo do São Paulo foram

disparados três tiros de canhão de 47 mm,

para impedir o desembarque do Ministro.

Os dois primeiros caíram próximos à proa,

e o terceiro nos instantes em que a lancha

manobrava para atracação, atingindo o

costado do Minas. A lancha não sofreu

avarias, bem como nenhum marinheiro da

sua guarnição. Ao desembarcar, o Ministro

foi recebido no portaló pelos Srs. Capitão-

de-Corveta Mario Azambuja e o Capitão-

Tenente Nelson Noronha de Carvalho, que

o conduziram ao passadiço onde se

encontrava o Comandante Carlos

Frederico de Noronha, pois o navio estava

em postos de combate.

AÇÃO POLÍTICA DE IIERCOLINO

CASCARDO

O trabalho de autoria do Almirante Mário

Hermes, em seu último parágrafo da página

59, retoma a transerição de Um em-baixador

em tempo de crise ao introduzir, intempes-

tivamente, um acontecimento que se passará

11 anos depois da Revolta do Encouraçado

São Paulo, e com a qual não tem relação, de
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causa ou de efeito. Ao não tornar ostensivo

o objeto da sua intenção e deixar de

apresentar o seu próprio pensamento, é lícito

supor que se expresse através da referida

transcrição.

Ao leitor, que não teve oportunidade de

acesso a Um embaixador em tempo de crise,

torna-se oportuno recordar que em seu

capítulo - "O 
segundo 5 de julho e a Revolta

do São Paulo" - há várias outras referências

a Hercolino Cascardo, onde o Embaixador

Carlos Alves de Souza manifesta o seu ponto

de vista, invariavelmente, contrário ao

mesmo. O Embaixador procede de acordo

com o seu modo de pensar, que nem sempre

observa a realidade dos fatos, como ante-

riormente demonstrada pelas contradições

entre os seus escritos e aqueles documentos,

de autoria do Almirante Alexandrino, do

Encarregado do IPM do São Paulo, do

Chefe do Gabinete do Ministro, o Capitão-

de-Mar-e-Guerra Arnaldo Pinto da Luz, do

Comandante do Minas Geraes Capitão-de-

Mar-e-Guerra Carlos Frederico de Noronha

e do Procurador Criminal da República Dr.

Heráclito de Sobral Pinto.

O encontro, como mencionado pelo

embaixador, nenhuma probabilidade

apresentou de ter acontecido, pois ele, no

exercício da carreira diplomática, servia no

México ate 16 de fevereiro de 1937. Hercolino

Cascardo se encontrava preso, na maior

parte do tempo em regime de incomunicabi-

lidade, aguardando julgamento pelo Tribu-

nal de Segurança Nacional. Em sua defesa,

depôs o Almirante Protógenes Pereira

Guimarães, que em novembro de 1935 deixara

o Ministério da Marinha, e elegera-se

governador do Estado do Rio de Janeiro.

Como resultado do julgamento, realizado no

dia 7 de maio, recuperou a liberdade.

Desta forma, não poderia procura-lo 
ou

ser procurado.

A atuação de Hercolino Cascardo como

Presidente do Diretório Nacional da Aliança
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Nacional Libertadora, pode ser encontrada na
extensa bibliografia existente, possibilitandoaos interessados a utilização de mais de uma
tonte de consulta. Este procedimento, técnico
e científico, é capaz de evitar a opinião,
unilateral e pessoal, como a que foi apresen-
tada. Há também o recurso aos jornais da época,
como Diário de Notícias, Correio da Manhã,
4 Manhã, Jornal do Brasil, Jornal do
Cotnniercio, A Noite, O Imparcial, O Globo, A
Gazeta de Notícias, etc, que se encontram
'Microfilmados.29

No âmbito da Marinha, este assunto foi
abordado pelo Comandante Supremo das
forças Armadas, o Presidente da República,
Ur- Café Filho, que dedicou atenção a ele:"Um dos meus bons camaradas naquela
c°rporação era o Comandante Hercolino
Cascardo. Fora Interventor no Rio Grande
do Norte e, embora não tivesse apoiado o
seu governo, tinha por ele certa simpatia
Pessoal. Sua Interventoria no meu Estado
nao ficou marcada por perseguições e
acciosismos. Procurou, na medida do

Possível, compor-se bem com a oposição;
°'ereceu-me um lugar que recusei, de Diretor
da Escola de Aprendizes Artífices.'Cascardo compreendeu a minha recusa:

- Minha intenção era nomeá-lo para uma
das secretarias do Estado. Você é um líder
'"fluente no Rio Grande do Norte e precisodo seu apoio político. Acontece que não
Posso nomeá-lo porque você tem fama de
Ser comunista...'

"O Ministro Amorim do Valle conhecia a
^'nha estima pessoal por Cascardo, quandoCerta vez levou-me uma lista de promoções

¦ Biblioteca Nacional. Seção de Jornais e Periódicos. Rio de Janeiro.
u- Dentro desta "quase unanimidade" encontravam-se alguns que, como tenentes, tinham sido presos a bordo.

Por ocasião da revolta do Encouraçado São Paulo. Registre-se, também, expressiva participação daqueles
1ue tinham pcrlencido à Ação Integralista Brasileira (Departamento da Marinha Nacional), ou foram seus
simpatizantes, e que continuaram como seus adversários políticos.'• CAFÉ FILHO. Do Sindicato ao Catete - Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora, 1966, v. 2, p. 479,
480.

2- THOMPSON, Arthur. Guerra Civil do Brasil - Subsídios para a História, 1893 - 1895. 3" ed. Rio de Janeiro
1959, p. 385.
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do Almirantado, e tinha ele próprio, o titular
da Marinha, em boa conta a figura do
Comandante:

'- Pessoalmente, disse-me, não faço res-
trições a essa promoção. Mas ela foi vetada
pela quase unanimidade dos Almirantes30
sob o argumento de que o Cascardo é comu-
nista... Promovendo-o, Presidente, o senhor
não descontentaria a mim, mas vai descon-
tentar o Almirantado.

- Neste caso, Ministro, acatemos o ponto
de vista do Almirantado...'

"Deixei, assim, de promover Hercolino
Cascardo ao posto de almirante, na atividade
militar, premido pelas mesmas considerações
que êle me fizera, há mais de vinte anos antes,
para não me nomear Secretário de Estado do
seu Governo no Rio Grande do Norte.

"O curioso desta história é que nem ele
nem eu nunca fomos comunistas." 3I

FINAL

O Encouraçado São Paulo, sob o coman-
do do Primeiro-Tenente Hercolino Cascardo,
é o único navio da Marinha brasileira que
saiu à barra, em plena luz do dia, sustentando
combate contra as fortalezas que a defendem.

O renomado Aquidabã, conhecido como
o Leão de Aço, cujo nome estará permanen-
temente ligado a atos de bravura em face do
perigo, ao deixar a Baía da Guanabara, e o
fez duas vezes, valeu-se da noite como
recurso, para entrar, escolheu a madrugada.32

Falecido, Hercolino Cascardo não precisa
de inscrição na sua pedra tumular. Basta-lhe
o presenciado naquela ocasião pelo Segun-



do-Tenente Augusto do Amaral Peixoto

Júnior:
"Santa 

Cruz disparou o primeiro tiro com

um bateria de 150 m/m. O projectil, pegando

no Control 1, arremessou estilhaços em toda

as direções. Ao meu lado cahiram feridos o

aviador Bráulio Gouveia com ruptura de

duas artérias no pescoço e mais dois mari-

nheiros, um no peito e o outro no braço. Era

evidente que alli não poderíamos ficar, pois

o fogo continuava com maior intensidade.
"Dirigi-me 

então para o passadiço,

gritando que levassem os feridos para a

enfermaria. Triste espetáculo me esperava!

Com todos os vidros partidos dando um

aspecto desolador, a roda do leme a girar

sozinha, e parece que o navio estava

acephalo!
"Eis 

porém uma voz: leme um pouco a BE-

Olhei, era o Cascardo, que enfrentando todas

as balas legalistas manobrava na torre de

comando! Corri os olhos pellas fortalezas:

Santa Cruz, Imbuhy, Copacabana e Leme

faziam contínuos disparos. Os projectís

silvavam nos nossos ouvidos, produzindo,

ora grande estrondo quando attingiam o

navio, ora levantando grande colunas

d'agua"33

Que a sua Memória tenha como compa-

nheiras, a Verdade e a Justiça.

Ensinar é ajudar a aprender.

C.B. Eavey

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<GUERRAS> / Revolta do Encouraçado São Paulo /; Cascardo, Hercolino (Of. Mar. Br); São

Paulo (Ene. Brasil);

33. PEIXOTO, Augusto do Amaral. Memória da Revolução. Montevidéu, Uruguai, FG/CPDOC, s.d. p. 2.
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A NAVEGAÇÃO TRADICIONAL AINDA É IMPORTANTE

Academia Naval melhora a instrução de navegação1

JOHNR.RYAN2
Vice-Almirante (U.S.Navy)

Tradução: ALBERTO DO VALLE ROSAURO DE ALMEIDA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (RRm)

A 
instrução de navegação na Academia
Naval foi modificada recentemente para

urar proveito de tecnologia testada na Mari-
nna e capacitar os aspirantes do 2a ano a
aPrenderem a utilizar as observações astro-
lomicas com mais eficiência.

A Comissão de Currículo da Academia e o
Conselho Executivo do Superintendente apro-
varam o curso após um ano de revisão do
currículo de navegação. Consideramos um
'argo espectro de recomendações do Relato-
no da Comissão Especial, de 1977, ao nosso
Conselho de Visitantes e de uma comissão
esPecial de revisão de currículo - Curriculum
*' —, de 1998. A Comissão de Revisão
Curriculum 21, presidida pelo Vice-Almirante
Douglas Katz, U.S. Navy (Reformado), foi

composta de oficiais e civis antigos da Mari-
nha e do Corpo de Fuzileiros Navais, incluin-
do representantes da Academia, da Esquadra
e da Força de Fuzileiros embarcada. O aperfei-
çoamento do nosso curso de navegação é o
resultado das recomendações de ambas as
comis-sões de revisão para que fossem redu-
zidos os tempos de aula destinados ao ensino
da navegação astronômica clássica e au-
mentar a ênfase na emergente tecnologia de
navegação eletrônica. Recomendações fo-
ram também baseadas em dados fornecidos
por comandantes e almirantes das Esquadras
operativas.

O novo currículo de navegação é proje-
tado de modo a simular um dia de trabalho de
navegação astronômica, substituindo o de-

N.R.; Tradução livre de artigo publicado na Proceedings de junho de 1999, pág. 71.
2 N.R.: Vice-Almirante Ryan c o Superintendente da U.S.N. Acadcmy c Vicc-Prcsidcnte do U.S.N. Institutc.
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morado método de cálculo manual das obser-

vações pelas novas técnicas computadori-

zadas em uso na Marinha. Começando neste

verão, os aspirantes do 2a ano farão seus

trabalhos de navegação astronômica utili-

zando programas instalados em seus compu-

tadores pessoais.

Desde 1996, a Academia Naval proporei-

ona instrução de navegação através de uma

sucessão contínua em quatro partes. Na pri-

mavera do seu Ia ano (calouros), os aspiran-

tes estudam Fundamentos de Ciência Naval,

que inclui navegação costeira e estimada.

Durante o verão do seu 2a ano, os aspirantes

praticam navegação (incluindo introdução

ao sextante) em cruzeiros ao longo da Costa

Leste nos yarclpatrol crafts

(correspondentes aos nos-

sos avisos de instrução).

No outono do 2a ano, os

aspirantes estudam nave-

gação (incluindo astronô-

mica e eletrônica). No 3a

ano, eles demonstram seus

conhecimentos de navega-

ção, durante treinamento no

mar a bordo de navios das

Esquadras pelo mundo afo-

ra. A navegação em suces-

são contínua forma a estrutura para o ensino

de navegação no futuro.

A Academia continuará a ensinar a teoria

da navegação astronômica porque os aspi-

rantes precisam compreender os princípios

astronômicos usados pelos programas para

computar uma solução. Esse novo curso de

navegação inserese nas primeiras duas fases

da nossa sucessão contínua e aumenta o

contato dos aspirantes com as navegações

astronômicas, eletrônica e estimada, median-

te a utilização do programa de computação

Computarized American Practical Navigator

(CAPN). Através do emprego de tecnologia

para ajudar os estudantes a obter uma solu-

ção, o programa permite que o instrutor
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maximize o tempo em sala de aula para reforçar

os princípios de navegação. Os aspirantes

fre-qüentemente gastam 45 minutos resolven-

do manualmente uma observação astronô-

mica. O software de navegação reduziu subs-

tancialmente esse tempo, capacitando os

aspirantes a resolver mais problemas e a fazer

maior número de observações com sextante.

O software utiliza um dos mais amplos

programas integrados de navegação dispo-

níveis e aprovados para uso na Marinha. Ele

permite aos aspirantes executar virtualmente,

nos seus computadores pessoais, todas as

tarefas manuais no curso de navegação. In-

cluídas em suas possibilidades astronômicas

estão plotagens gráficas de todas as linhas de

posição, posições estima-

das, horas dos crepúscu-

los, horários para a passa-

gem meridiana e pontos 
-

com alturas e azimutes

calculados e apresenta-

dos para todos os corpos

celestes. O programa re-

querqueoutilizadorentre

com uma altura observa-

da por sextante, após o

que gera uma linha de po-

sição para cada astro ob-

servado e um ponto celestial expresso grafi-

camente e como uma função de latitude e

longitude.

Nosso curso de navegação modificado

continuará a ensinar o uso do Almanaque

Náutico para a obtenção do Ângulo Horário

de Greenwich (AHG) e declinações para ob-

servações do Sol na Passagem Meridiana e o

Ângulo Horário Sideral (AHS) das 57 estrelas

utilizadas em navegação.

O curso revisto também introduzirá os

aspirantes do 2a ano nos fundamentos da

navegação terrestre. A instrução incluirá o

uso de mapas, topografia e técnicas

geolocacionais usadas em operações de com-

bate interforças.

RMB4T/2000

O novo currículo de

navegação é projetado de

modo a simular um dia

de trabalho de navegação

astronômica



A Academia Naval é responsável pelo

Preparo de seus aspirantes para um elevado

desempenho 
como oficiais subalternos nos

atuais Corpos da Armada e de Fuzileiros Na-

vais.Eles 
devem ir para a Esquadra com uma

solida 
proficiência em navegação e uma com-

preensão das tradicionais aptidões dos fuzi-

leiros. A navegação astronômica permanece

como um relevante e importante aspecto do

nosso currículo de navegação - 
que for-nece

aos nossos formandos os conhecimentos

que necessitam para serem bem sucedidos.

Os sábios educam pelo exemplo

e nada há que atinja o espírito humano

mais suave e profundamente do que o

exemplo.

Malba Tahcim

^ CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<EDUCAÇÃO> 
/ Currículo de Navegação /; Navegação; Tradução;
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Criada em 19 de março de 1997, a Liga dos Amigos do

Museu Naval (LAMN) proporciona a oportunidade ímpar de participar

e cooperar com as atividades culturais desenvolvidas pela Marinha

do Brasil.

A LAMN tem o objetivo de promover o aprimoramento e o

desenvolvimento das atividades do Serviço de Documentação da

Marinha, além de contribuir para ampliar a ação do Museu Naval e

Oceanográfico, do Espaço Cultural da Marinha, dos Navios-Museus

e demais departamentos do SDM, facilitando sua divulgação junto

ao público.

A sua empresa ou o seu nome associado à LAMN é

de importância fundamental para esta entidade cultural do País.

Mais informações

pelo tel.: (021) 3870-6926 ou

Internet no endereço\http://www.mar.mil.br/~sdm

O nosso e-mail é 01 @sdm.mar.mil.br

liijisi «los áIiiiíjjos d» AIiiscii Naval • .U* J

riif *- -
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Este trabalho foi escolhido pelo CIAW
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dos melhores do CApA de 1999.
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RESUMO

O presente trabalho tem o propósito de verificar as possibilidades e especificar

as funções a serem incluídas para se ampliar a funcionalidade do SIATS (Sistema

de Apoio Tático Simplificado) visando sua utilização no apoio à decisão nos

diversos níveis táticos e uma maior interação com outros Sistemas da Marinha do

Brasil.

As novas funções especificadas são destinadas a preencher os atuais requi-

sitos de propiciar que navios sem sistemas digitais operativos incorporem uma

ferramenta de apoio à decisão tática para utilização a qualquer momento.

ÍNTRODUÇÃO

Quando 

a Marinha do Brasil recebeu os

Contratorpedeiros Classe Pará da Ma-

r|nha dos Estados Unidos, em 1989, foi incor-

Porado um sistema de apoio tático, que era

executado 
em microcomputadores comerci-

a's, denominado Mini-NTDS (Naval Tactical

^cita System). Esse sistema era de grande
ut'lidade 

para aquela classe de navio, que não

Possuía recursos de processamento automá-

tlco de informações táticas, e passou, na

ePoca, a ter uma manutenção informal real iza-

peloCentrode Apoio a Sistemas Operativos

(Casop). O Casop realizou diversas corre-

Ç°es, modificações e melhoramentos na ver-

sao original, acrescentando novas caracte-
r,sticas 

e ampliando a sua aplicação.

O sistema passou a ser utilizado nos ou-

tr°s navios da então Força de Contratorpe-

deiros e em alguns navios da Força de Apoio,

Pesando 
posteriormente a ser informalmen-

,e empregado fora do âmbi to da Esquadra em

a'guns navios auxiliares, como corvetas e
rebocadores 

das forças distritais.

Com o aumento da demanda de manuten-

9ao e da amplitude de seu emprego, o Casop

err> 
junho de 1995, considerou necessário
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iniciar o processo de formalização do sistema,

de forma a possibilitar que os diversos usu-

ários tomassem conhecimento de todas as

suas características, funções e potenciali-

dades. Desta forma, o novo sistema foi deno-

minado Sistemade Apoio Tático Simplificado

(Siats) visando caracterizar o estágio de evo-

lução em relação ao sistema original, e foi

submetido à aprovação do Comando-em-

Chefe da Esquadra, tanto quanto à sua forma

como ao seu emprego.

O Comando-em-Chefe da Esquadra consi-

derou o sistema de grande utilidade para seus

navios e determinou que ele fosse empregado

experimentalmente enviando uma proposta

ao Comando de Operações Navais (CON)

sugerindo sua disseminação pelos diversos

distritos navais, bem como, o encaminhamen-

to à Diretoria de Sistemas de Armas da Mari-

nha (DSAM) para sua formalização. Surgia

oficialmente o Siats (Sistema de Apoio Tático

Simplificado).

Aversão7.0doSiats,distribuídaemjunho

de 1999, foi desenvolvida para ser executada

em microcomputadores comerciais Pentium

100 ou superior com sistema operacional

Windows 95 ou superior, interligados em

rede padrão Novell. Essa última versão inclui:
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o recebimento e a transmissão automática de

dados no padrão do Link 14; o recebimento de

mensagens Infope, e a atualização da posição

do navio pelo sistema GPS (Global Position

Sistem), sempre através da rede, e, no caso

das transmissões e recepções de sinais rádio,

através do Modem Kamplus.

O propósito atual do sistema é auxiliar a

compilação do quadro tático em navios não

possuidores de sistemas digitais operativos.

O presente trabalho visa verificar a possibili-

dade da ampliação desse emprego com o

intuito de utilizar o sistema no apoio à decisão

em diversos níveis táticos.

No nível tático interno ao navio, o sistema

seria utilizado para melhorar a apresentação

do cenário de superfície, integrando informa-

ções da Guerra Eletrônica (GE) através da

inclusão de funções de GE e com uma melhor

correlação dos contatos recebidos através

do Link 14, Infope e radar, que vem a ser uma

função típica de um Centro de Informação/

Operações de Combate (CIC/COC).

As forças navais embarcadas, em um nível

tático superior, utilizariam o sistema para con-

centrar as informações de superfície e en vian-

do-os para terra através de uma transmissão

de HF onde, em um outro nível tático, um

comando em terra (Comando de Operações

Navais - CON) poderia acompanhar a situa-

ção na área de atuação daquela força que está

no mar, integrando o sistema ao S AG (Sistema

de Apresentação Geográfica).

Com essa interligação ao CON, o Siats

passaria a ser uma outra fonte de dados a ser

usada para atualizar o acompanhamento dos

contatos no SAG.

Com esse propósito, no Capitulo 2, será

feito um resumo do sistema atual, onde serão

identificadas algumas deficiências e as pos-

sibilidades de ampliação e integração aos

sistemas existentes na Marinha do Brasil.

Nos capítulos 3,4 e 5 serão especificadas as

propostas de agregação de três novas fun-

ções ao sistema: Parâmetros de Avaliação,
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Correlação de Contatos, Apoio da Guerra

Eletrônica. Serão ainda apresentados em cada

capítulo informações básicas a serem consi-

deradas para as implementações propostas

específicas de cada função. No capítulo 6,

será apresentado um detalhamento das ativi-

dades previstas, bem como um cronograma

possível para as diversas fases de implemen-

tação e distribuição do sistema proposto.

SIATS ATUAL (Cap.2)

A versão 7.0 do Siats visa fornecer um

quadro de contatos automatizado ligado a

uma apresentação do tipo Plan Position

Indicator (PPI), com o objetivo de mostrar

o quadro tático vigente funcionando como

uma sumária/quadro de contatos automati-

zado. Ele permite, também, a apresentação

de dados oriundos de Infope, Link-14 e da

GE, sendo que estes dados são introduzidos

manualmente pelo operador ou recebidos

automaticamente via rede eModem Kamplus

no caso do Link 14 e arquivos com os Infope-

E possível, também, apresentar essas infor-

mações em outros terminais interligados em

rede local.

O sistema deve ser empregado na guerra

de superfície já que a taxa de atualização dos

dados e sua precisão não permitem um ade-

quado emprego em outros ambientes em que

podem ocorrer variações rápidas do cenário

vigente, como no caso da guerra anti-aérea-

Analisando as funções e o conjunto de

informações disponibilizadas pelo Siats

versão 7.0, bem como os outros sistemas

existentes em uso na Marinha, algumas

integrações possíveis e pontos de deficiên-

cia foram detectados.

A criação de uma função para avaliar os

contatos de superfície através de parâmetros

pré-definidos, possibilitaria ao programa rea-

lizar um acompanhamento automático da si-

tuação tática e sugerir ao avaliador uma cias-

sificação dos contatos desconhecidos.
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A correlação de contatos deveria ser inte-
êrada em uma única função facilitando a sua
execução, já que, a partir do momento que os
aados são recebidos de diversas fontes dife-
¦"entes eles podem ser redundantes. Com a
Produção de uma melhor correlação, esses
dados reunidos poderiam ser enviados e in-
tegrados ao sistema S AG melhorando assim,
a aPresentação das forças navais realizada
Pelo CON.

A implementação de uma função de GE e
sua integração ao banco de dados gerado
Pelo sistema Fênix poderia aumentar a capa-
Cldade de informações disponíveis no Siats e
Possibilitar uma melhor identificação dos
c°ntatos existentes, já que o único tratamen-
0 que o sistema atual possibilita à Guerra

eletrônica é a inclusão de linhas de marcação
sem nenhuma outra informação além do nú-
'fiero de acompanhamento.

Estão sendo propostos acréscimos e
integrações relacionados às funções que estão
especificadas nos capítulos a seguir.

pARÀMETROS DE AVALIAÇÃO (Cap.3)

fundamentação

Toda missão que é delegada a um navio
e o resultado de um estudo de um
P'anejamento militar descrito em um docu-
^ento chamado Ordem de Operação, quec°ntém uma seção intitulada, Regras de Com-
P°rtamento onde são estabelecidos os pro-eedimentos a serem adotados pelo navio ou
como agir quando o mesmo for submetido a
determinadas situações.

Com estas regras de comportamento
|ntroduzidas no sistema, o Siats facilitaria a
•denti ficação de determinadas características
dos contatos com mais rapidez, que os cálcu-
°s feitos a mão. Ele pode, por exemplo, calcu-
ar a velocidade de um contato desconhecido

e compará-la com um valor determinado ante-
r'ormente nas regras de comportamento e
RMB4"T/2000

alertar ao operador, caso a velocidade calcu-
lada exceda aquele valor previsto.

Estes dados constantes nas regras de
comportamento serão os parâmetros a serem
observados pelo navio ou pela força que está
no mar.

Como o navio está sujeito a participar
de missões diversas, cujas características
das ameaças variam, estes parâmetros serão
determinados de acordo com a operação em
vigor. Por exemplo, variações de rumo e
velocidade que os contatos podem assumir,
desencadearão determinadas ações por
parte dos navios possibilitando uma reação
mais breve possível frente a ameaça, motivo
pelo qual é necessária a obtenção de uma
identificação positiva do contato o quanto
antes, e o acompanhamento contínuo das
suas atitudes.

Especificação e Utilização da
Função

Para possibilitar uma maior facilidade na
avaliação dos contatos existentes, sugere-se
a utilização dos dados fornecidos pelo Siats,
simultaneamente com os parâmetros estabe-
lecidos nas regras de comportamento, com
isso, chegou-se à idéia da inclusão de uma
função denominada Parâmetros de Avalia-
ção, cuja chamada se daria através de um
botão no módulo do avaliador.

Proposta para Introdução dos
Parâmetros de Avaliação

Os parâmetros para análise podem ser
fornecidos pela Ordem de Operação ou
estabelecidos pelo avaliador. Eles serão
introduzidos no sistema e esta função
auxiliará a decisão de mudar a classificação
do contato, seja através da sugestão de
nova classificação ou através da indicação de
um tipo de manobra, ou medidas de proteção
que seriam adotadas para cada situação. Para
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tal, na função proposta poderiam ser inseri-

dos os seguintes parâmetros de forma não

obrigatória:

a) Incremento da v elocidade de um determi-

nado valor:

Este parâmetro é utilizado para se

detectar os navios que tiveram um aumento

de velocidade anormal, pois os navios que

estão realizando uma viagem, ao saírem do

porto de origem, já ajustam suas velocida-

des de acordo com suas necessidades, que

pode ser a utilização da velocidade econômi-

ca ou, da velocidade que permita o cumpri-

mento do horário previsto de chegada. Caso

haja um aumento de, por exemplo 15 nós, este

contato desconhecido está com uma atitude

fora do normal e, portanto, merece uma aten-

ção especial.

b) Velocidade igual ou superior a uma deter-

minada grandeza:

Como foi descrito no parâmetro anterior,

as velocidades de um navio, normalmente,

estão em uma determinada faixa, por

exemplo: Entre 15 e22nós. Qualquer veloci-

dade acima destes valores, pode indicar um

contato tentando uma aproximação rápida,

para poder entrar no raio de alcance do seu

armamento e conseqüentemente possibilitar

seu lançamento.

c) Alvo com rumo na direção da formatura

(fechando distância sobre a formatura):

Este parâmetro leva em consideração o

Ponto de Maior Aproximação (PMA) que o

contato consegue da nossa força, ou navio,

pois, pelo mesmo ponto de vista, o navio que

deseja lançar seu armamento sobre outra for-

ça, deve se aproximar a uma determinada

distância que permita um lançamento com

uma probabilidade de acerto razoável. Para

isso, ele pode calcular um rumo que permita

alcançar essa distância não variando sua

velocidade justamente para não despertar a

atenção.

d) Mudança de rumo com ângulo superior a

um determinado valor:

Esta mudança de rumo pode 
nos

sugerir, por exemplo, que o contato

desconhecido que estava procurando 
a

nossa força, ou navio, conseguiu a nossa

posição, e fez uma correção de seu rumo

para poder interceptar-nos.

Caso nenhum valor seja introduzido, o

sistema deverá manter valores default c]ue

desabilitem a função, já que nem sempre e

necessário que tenhamos uma avaliação de

contatos. Esses valores poderiam ser grande-

zas absurdas com velocidades 999 nós e

rumos 999 graus.

Comparação dos resultados

O programa, atualmente, já resolve os cál-

culos de rumo, velocidade e PMA dos conta-

tos e disponibiliza estas informações no Qua-

dro de Contatos e na Tela do Avaliador. A

mudança proposta no programa seria

implementada quando houvesse a atualiza-

ção da marcação e distância ou da posição 
do

contato, que é o momento que o programa

realiza um novo cálculo do rumo, velocidade

e PMA. Esses cálculos se baseiam na distân-

cia entre as posições e o tempo decorrido

entre a introdução dos dados. Sempre que 
os

dados do contato forem atualizados, os no-

vos rumo, velocidade e PMA, seriam compa-

rados com os dados do quadro de contatos já

calculados, verificando-se, então, as varia-

ções encontradas. As diferenças seriam com-

paradas com os valores introduzidos nos

parâmetros de avaliação dessa função, pa<"a

definição do nível de perigo do contato em

questão. Caso algum dos parâmetros tivesse
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s'do infringido, o programa se utilizaria da tela
de alarme, correspondente ao item contraria-
do, alertando ao utilizador, para que este tome

as 
providências cabíveis.

Apresentação dos resultados

Se as variações dos dados se enquadra-
rem dentro das regras estabelecidas e a cias-
s'ficação 

do contato não for positivamente
conhecida, 

uma ou mais telas de alarme apa-
recerão 

com o texto ATENÇÃO, avisando

Para o fato de que um determinado contato
c°ntrariou 

a(s) regra(s) de comportamento.

Nesta situação, na mesma tela de alarme, será
Sugerida 

a alteração da classificação do con-
fato 

para uma possível ameaça. Este quadro
Permanecerá visível até que o utilizador aper-
te a tecla OK, dando assim o ciente ao sistema,
de 

que esse alarme foi visto.

Este 
procedimento poderá ser gravado em

arquivo 
log para posterior consulta, com a

finalidade 
de permitir, a reconstituição das

aÇoes e uma análise de como foram tomadas
as decisões táticas. No arquivo log poderá
Ser 

gravado o número do contato, data e hora
d° alarme, 

qual regra foi contrariada e data e

hora do reconhecimento do alarme.

Na 
próxima página, o diagrama 3.1

rePresenta 
todo o processo proposto. Este

Processo aproveita as funções já existentes

n° SIATS, tais como: Cálculo do rumo e

^a velocidade e as utiliza para realizar as
c°mparações 

necessária com os valores in-
troduzidos 

na função Parâmetros de Avalia-

?ao para os contatos que estão classificados
com 

desconhecidos.

correlação 
de contatos

fundamentação

Dentre as diversas funções que são

conduzidas 
pelas equipes de CIC/COC, uma

das mais importantes é a compilação do qua-
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dro tático, que consiste em analisar as diver-

sas informações a cerca dos contatos nos

mais variados ambientes a fim de propiciar à

autoridade decisora informações com a me-

lhor qualidade possível para auxiliá-lo em

suas decisões no âmbito da guerra naval.

Uma das preocupações inerentes a essa fun-

ção é a eliminação da ambigüidade no acom-

panhamento de contatos. Uma causa muito

comum para tal ocorrência é a obtenção de

informações oriundas de diferentes fontes de

dados a cerca de um mesmo contato. E nessa

questão, em particular, que o Siats 7.0, por

permitir uma considerável flexibilidade nas

fontes de entrada de dados, apresenta certa

fragilidade. Essa flexibilidade das fontes de

entrada de dados se deve à possibilidade do

registro de um novo contato através de inser-

ção manual do operador, captação de mensa-

gem padrão no formato do Link-14 ou através

de um arquivo padronizado contendo infor-

mações do Infope vigente.

Atualmente o Sistema já efetua, a partir da

análise de sua base de dados, uma correlação

dos contatos obtidos via Infope com os con-

tatos obtidos via radar, que são introduzidos

no Siats manualmente. Tal correlação é apre-

sentada ao operador, através da função Cor-

relação que se encontra dentro do módulo

Plotgeo. Como o Infope não nos fornece

dados em tempo real, faz-se necessário que

seus dados de posição sejam projetados para

a hora do momento em que serão introduzidos

os dados, na função Posição do Infope.

O Siats 7.0 utiliza-se dos seguintes

parâmetros, que precisam ocorrer simultane-

amente para realizar a correlação:

a) longitudes com diferenças menores

que dez minutos;

b) latitudes com diferenças menores que

dez minutos;

c) velocidades (não nulas) com diferen-

ças menores que três nós;

d) rumos (não nulos) com diferenças

menores que dez graus.
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Diagrama 3.1 - Processo de correlação de contatos
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Só serão considerados os contatos e
Infopes 

que possuam rumos e velocidades

inseridos 
ou calculados. Aqueles que possu-

lrern estas informações em branco não serão
considerados. 

A partir daí o operador, medi-

ante análise do quadro tático, ratifica ou não

a c°irelação 
proposta, visto que ela apenas é

unia sugestão, 
pois o sistema não executará

nenhuma 
função após a apresentação dessas

sugestões. 
Caso alguma sugestão seja acei-

ta> ela deve ser realizada nas janelas de

Redesignação 
de Contatos ou na janela de

Infopes. 
Desta forma, podemos considerar

^lUe 
o Siats 7.0 já provê uma espécie de apoio

a decisão no que tange à avaliação sobre a

ambiguidade 
entre contatos radar e contatos

°riundos 
de Infope.

Quando operando 
"escoteiro" 

a decisão
de aceitar a sugestão de correlação ou não, é
facilitada 

pois depende apenas do operador

sistema a bordo. Quando operando em

Grupo-Tarefa, 
haverá um Comandante da

Guerra de Superfície que decidirá sobre a
correlação, 

e a disseminará por fonia ou link

de dados.

Com relação acontatos oriundos do Link-
'4, o sistema atual possibilita que o operador
efetue, 

a qualquer momento, uma correlação
entre os contatos que estejam sendo consi-
derados 

ambíguos. É importante ressaltar que
Siats 7.0nãoemite nenhum elemento de infor-

niação 
que indique ao operador a possibilida-

de da ocorrência de ambigüidade. Logo, em
sua versão atual, o sistema depende de que o

Próprio operador identifique visualmente a
ocorrência 

de ambigüidade entre contatos
oriundos 

do Link-14 e contatos obtidos pelo
radar 

(e introduzidos manualmente), e, tenha

a 'niciativa de efetuar a devida correlação.

A proposta de automatização dessas fun-

Çoes visa dinamizar a correlação de contatos
e 

possível fusão das mesmas consiste em

manter as apresentações mais próximas da
s'tuação 

real possível, sempre permitindo a
1 nterferênc ia do operador para corrigir possí-
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veis falhas encontradas em situações especi-

ais não previsíveis que venham a ocorrer.

Especificação e utilização da função

proposta

Propõe-se que a função de análise de

correlação de contatos seja estendida para os

contatos obtidos via Link-14. Dessa forma, é

necessário que a cada nova inserção o pro-

grama efetue uma análise das coordenadas de

posicionamento e detecte os contatos que se

enquadrem dentro das especificações que

caracterizam a ambigüidade dos contatos. Tal

correlação faz-se necessária para que o siste-

ma não considere como acompanhamentos

distintos inserções de um único contato via

diferentes fontes de dados. A partir daí, é

possível obter-se um sistema que exclua da

base de dados as possíveis redundâncias

que seriam naturalmente introduzidas. Os

parâmetros para comparação, seriam os mes-

mos utilizados para comparação entre os da-

dos do Infope e de contatos introduzidos

manualmente, apresentados no item anterior.

A cada três minutos o sistema recebe, via

interface RS232, dados referentes aos acom-

panhamentos constantes no Link 14, oriun-

dos de um navio que possua sistema digital

operativo ou de um outro navio que disponha

do Siats. Após o recebimento destas informa-

ções acerca dos acompanhamentos, o siste-

ma irá efetuar uma comparação com os acom-

panhamentos já existentes e apresentar uma

relação de todos os contatos que, de acordo

com os parâmetros de ambigüidade em vigor,

possam, referir-se a um mesmo contato de

superfície. A apresentação das possíveis

correlações será no mesmo formato da apre-

sentação da correlação como Infope.

A partir desta relação, o operador teria a

possibilidade, de acordo com sua avaliação

prática, de ratificar o correlacionamento entre

os contatos ou não, mantendo os contatos

como distintos. No caso em que o operador
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identifique os contatos como distintos, o
operador simplesmente selecionaria o botão
SAIR, o que fará com que o programa não
efetue novas comparações entre os contatos
em questão. No caso em que o operador
confirme a correlação dos contatos, o opera-
dor deve selecionar na própria tela da suges-
tão o contato que deve permanecer ativo,
fazendo com que o sistema esqueça o outro
contato.

Sistema SAG

O sistema SAG - Sistema de Apresentação
Gráfica foi desenvolvido pelo Cornado de
Operações Navais (CON) para realizar a apre-
sentação da situação corrente através de uma
plotagem gráfica, dos Fatores Acompanha-
dos (navios, aeronaves e tropas) e dos Fato-
res Fixos (pontos de referência, áreas geo-
gráficas e plataformas de prospeção).

O sistema é atualizado constantemente
através das mensagens provenientes dos
diversos Centros de Comando e Controle (os
8 distritos navais, Esquadra, Força de Fuzilei-
ros da Esquadra, Comando Naval da Amazô-
nia Ocidental e o próprio CON). Essas mensa-
gens são enviadas criptografadas através do
sistema Argos, sendo decriptografadas e
aceita ou não a atualização.

O Casop juntamente com o CON desenvol-
veu um programa migradorparaquedadosdo
Siats possam ser convertidos para o SAG.
Isso permite quequando uma força estiver no
mar ela possa correlacionar os seus contatos
com o do banco de dados do SAG (S AGBD).
A mensagem, também criptografada, será
enviada através de link utilizando-se equipa-
mentos de comunicação na faixa de HF.

A correlação dos contatos do Siats com os
dos SAGBD é feita manualmente pelo opera-
dor, pois não sendo o SAG um sistema tático
as designações para os diversos contatos
diferem das do Siats. Após essa correlação os
dados poderão ser "exportados" (quando são

criptografados e enviados por link de HF)-
Mesmo que um contato do Siats não seja
correlacionado com um do SAGBD, elepodera
ser enviado como um novo fator de interesse.

Atualmente, essa interação entre o Siats e
o sistema SAG encontra-se em fase de testes,
estando embarcado em navios da Esquadra o

programa migrador e o gateway de HF.

EMPREGO DA GUERRA ELETRÔNICA
NO APOIO À DECISÃO

Fundamentação

Nas concepções modernas da guerra na-
vai, em que navios de superfície são dotados
de armamentos que possibilitam engajamento
com outras unidades muito antes da obten-
ção de uma posição radar do alvo, faz-se de
primordial importância a detecção e localiza-
ção antecipadas do inimigo por meio de cap-
tação e posterior análise de suas emissões
eletromagnéticas. Em função disso, conside-
rando-se as modernas doutrinas de identifi-
cação e avaliação de contatos desconheci-
dos, no âmbito da Guerra Eletrônica (GE),
aventa-se a necessidade de dispor-se de uma
função que, preste um apoio às funções bá-
sicas da Guerra Eletrônica, ainda que de forma
simplificada.

Desta forma, propõe-se que seja feita a
inclusão de uma função denominada Apoio
da Guerra Eletrônica, que iria conter algumas
funções básicas necessárias à compilação de
dados concernentes à ações envolvidas nes-
ta modalidade de guerra, como a introdução
de ruídos de Guerra Eletrônica e a correlação
desses ruídos com contatos ou linhas de
marcação existentes.

A capacidade de Guerra Eletrônica é o
somatório de meios e recursos que permitam
empreender eficazmente ações desta modal i-
dade de guerra em operações militares[9]-
Esta função que se pretende incluir, aborda
ações que visam a busca, interceptação, loca-
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'¦zação 
e análise de fontes de energia eletro-

Magnética, e imediato reconhecimento de uma
ameaça, classificadas como Medidas de Apoio
a Guerra Eletrônica (M AGE), como propósito
básico de fornecer um alarme a partir de uma
analise imediata das características de uma
emissão. 

Neste contexto, a função de apoio
da Guerra Eletrônica permitirá que o Siats
receba 

informações previamente trabalhadas
ern um ambiente de MAGE e forneça como
dados de saída informações de correlação de
ru'dos 

com contatos de superfície, bem como
'"formações 

de auxílio à identificação dos

mesmos. Assim, o Siats utilizar-se-á de infor-

Cações de Guerra Eletrônica para auxílio no

aPoio à decisão em um ambiente tático. Cum-

Pre ressaltar 
que, em sua versão atual, o Siats

nao apresenta nenhuma ferramenta que utili-
Ze de forma específica informações de Guerra

Eletrônica. 
Com os recursos disponíveis, o

Máximo 
que se pode fazer é utilizar a função

Linhas de Marcação, que se encontra inserida

no módulo Contatos, para a representação

grafica de ruídos que venham a ser dissemi-
nados. 

No entanto, tal representação, apesar

de contribuir com o entendimento do quadro
tático em vigor, não recebe nenhum tratamen-
'o i nerente às atividades de Guerra Eletrônica,

c°mo a apresentação de freqüência (freq),
freqüência de repetição de pulsos (FRP) e
'argura 

de pulso (LP) que são características

de uma emissão eletromagnética relaciona-

das a um tipo específico de navio.

Especificação e Utilização da

função

Para atender às especificações inerentes a

Seu desempenho, a função se utiliza de

subfunções 
que desempenham atividades

básicas de forma a concorrer para a finalidade

da função 
principal.

Em termos de implementação prática, será

¦ncluída uma opção denominada Apoio da

Guerra Eletrônica, na parte inferior do módulo
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Contatos, que englobará cinco subfunções:

Atualiza o Banco de Dados de Guerra Eletrô-

nica; Atualiza o Banco de Dados de Platafor-

mas; Insere Emissão de MAGE detectada;

Consulta o Banco de Dados de Guerra Eletrô-

nica; e Consulta o Banco de Dados de Emis-

sões detectadas. Existirá ainda uma

subfunção, intitulada de Consulta da Emis-

são detectada, que irá funcionar em estado de

espera e será acionada sempre que um opera-

dor efetuar um clique, com o botão direito do

mouse, sobre uma linha de marcação MAGE

que esteja sendo exibida na tela de PPI.

Uma descrição detalhada a cerca da funci-

onalidade e especificação das subfunções

supracitadas será apresentada nas próximas

seções deste artigo.

Atualiza o Banco de Dados de Guerra

Eletrônica

Conforme já mencionado anteriormente,

esta subfunção tem como principal finalidade

a inserção da base de dados de Guerra Eletrô-

nica que será utilizada durante todo seu de-

sempenho. A base de dados será atualizada

a partir de duas origens de dados, a primeira

será a base de dados importada do Sistema

Fênix e a segunda será através da atuação do

próprio operador que poderá inserir, registro

por registro, a quantidade de dados que se

fizer necessária. Aescolha entre uma ou outra

modalidade de entrada de dados se dará atra-

vés da abertura de um sub-menu que propici-

ará a escolha entre as duas alternativas.

O Diagrama5.1 apresenta um esquema do

funcionamento desta subfunção.

A atual ização do Banco de Dados de Guerra

Eletrônica através da importação da base de

dados Fênix consistirá no procedimento mais

habi tual a ser ut i 1 izado. Para a consecução desta

atividade será necessário, antes de qualquer

coisa, que seja gerada uma amostragem dos

dados disponíveis pelo sistema Fênix, em um

formato adequado à recepção pelo Siats, de
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ac°rdo com os meios que irão participar da
Cornissão 

em questão. Assim que selecionada
a opção de importação de dados Fênix, a
Subfunção 

irá apresentar uma janela de seleção
de dispositivo de entrada, de acordo com o

Padrão utilizado pelos aplicativos baseados em
Windows. 

A partir da seleção efetuada pelo
Usuário, 

o programa irá iniciar a importação dos
dados. 

Caso tudo ocorra bem, os dados lidos
serão acrescentados aos dados que já estive-
rern disponíveis em sua base de dados. No caso
dequalquer 

impropriedade, tanto em termos de

formato de dados quanto de problemas com
hardware, 

a subfunção irá apresentar uma

Mensagem 
de erro ao operador fornecendo ao

niesmo 
as opções de Repetir ou Cancelar. Estan-

do tudo correto, o programa irá, em seguida,
efetuar 

uma consulta ao Banco de Dados de
^'ataformas 

para se certificar de que todas as

Plataformas constantes na comissão em ques-
tão tiveram as características de seus sensores
devidamente 

disponibilizadas parao programa.
Etri caso negativo uma mensagem de alerta é
emitida 

ao operador. Caso contrário a subfunção
encerra 

seu processamento normalmente.

O fator de maior importância no que tange

a "rnportação dos dados do Fênix está na
c°rnpatibilização 

do formato dos dados a
serem 

tramitados. Tal compatibilização se
divide 

em três esferas principais de adequa-

Ção que são:

tipo de arquivo gerado pelo Fênix;
"" 

leitura adequada dos dados pelo Siats; e

estrutura dos dados exportados pelo Fênix.

Mediante uma análise dos recursos dis-

Poníveis no Sistema Fênix, observamos que
0 melhor tipo de arquivo a ser gerado é um

arqui vo no formato ASCII, por significar uma

maior 
portabilidade combinada com uma boa

facilidade 
de implementação. Em sua versão

atual, o Fênix ainda não dispõe de uma função

clUe facilite a exportação de dados em um

formato 
comparti I hável. Portanto há a neces-
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sidade da inclusão de uma função que efetue

a exportação de dados selecionados em for-

mato ASCII.

A segunda esfera do problema consiste

na importação de dados pelo Siats. Em função

das características do arquivo gerado esta é

uma função que não apresenta maior comple-

xidade devendo-se apenas atentar para a es-

trutura dos dados oriundos do Fênix.

Por fim, chegamos na esfera mais complexa

que trata da padronização e definição de uma

estrutura de dados que atenda às necessida-

des de utilização pelo Siats. A estrutura atual

do banco de dados do Fênix, em função das

características do próprio sistema, se apresen-

ta super-dimensionada e contém uma série de

dados que não são necessários ao Siats.

Desta forma, por ocasião da exportação de

dados para o Siats, o Fênix irá gerar registros

que contenham os seguintes campos:

a) Plataforma - denominação do meioem

questão;

b) Sensor - denominação do equipamento

gerador da emissão eletromagnética. Normal-

mente será a nomenclatura de um equipamen-

to radar.

c) Freqüência máxima - freqüência carac-

terística máxima do equipamento radar;

d) Feqüência mínima - freqüência caracte-

rística mínima do equipamento radar;

e) FRP máxima - freqüência de repetição

de pulsos máxima do equipamento radar;

f) FRP mínima - freqüência de repetição

de pulsos mínima do equipamento radar;

g) LP máxima - largura de pulso caracte-

rística máxima do equipamento radar;

h) LP mínima - largura de pulso caracte-

rística mínima do equipamento radar;

i) Varredura - tipo de varredura referente

ao sensor em questão;

j) Avaliação - avaliação da qualidade da

detecção efetuado por ocasião da plataforma

que obteve a interceptação do sinal. Serve

como uma base para saber o quão precisa é a

informação; e
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k) Equipamento MAGE- denominaçãodo

equipamento MAGE que obteve a detecção.

Também serve como um parâmetro para aná-

lise da qualidade da informação.

Conforme já descrito anteriormente, os

registros deverão ser gerados atendendo a

supra-citada estrutura e no formato ASCII. A

partir daí o Siats irá apenas efetuar a leitura do

arquivo com uma subseqüente conversão

para o formato de banco de dados que ele

utiliza. A gravação da Base de Dados no

formato Siats dar-se-á registro por registro e

será feita a inclusão de um campo de controle

que irá servir como identificador.

A necessidade do referido campo de con-

trole gerará o seguinte acréscimo na estrutura

de dados:

1) Cod GE - código referente ao registro

dos dados das características de Guerra Ele-

trônica de um determinado sensor.

Agora vamos tratar da segunda forma de

atualização suportada pelo Siats que se refere

à inserção manual via operador. A disponibi-

lização de tal função se faz indispensável para

que se possa permitirque uma possível omis-

são ou até mesmo i ncorreção dos dados ori un-

dos do Fênix possam ser complementados ou

corrigidos. Além disso, será nessa área que o

operador terá a oportunidade de associar as

informações disponíveis sobre sensores com

os códigos atribuídos aos mesmos nos docu-

mentos operativos referentes à comissão em

questão. Tais códigos constam, basicamen-

te, de números de identificação que são asso-

ciados aos sensores componentes das uni-

dades amigas e inimigas. Cumpre ressaltar

que quando estes referidos números são as-

sociados à unidades amigas os mesmos rece-

bem a denominação de 
"índice", 

da mesma

forma que são chamados de spot ao se refe-

rirem à unidades inimigas.

A dinâmica deste processo também pode

ser vista no diagrama 5.1 e consta da

apresentação de uma tela de captação de

dados que irá disponibilizar ao operador os
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campos a serem preenchidos para que 
se

efetue uma inserção ou edição de um registro

com características de Guerra Eletrônica. Os

campos de dados a serem captados são os

mesmos já citados anteriormente com o se-

guinte acréscimo:

m) Spot - número atribuído ao sensor, no

documento operativo sobre a Guerra Eletrô-

nica, caso o mesmo seja associado a uma

plataforma inimiga;

n) índice - número atribuído ao sensor, no

documento operativo sobre a Guerra Eletrô-

nica, caso o mesmo seja associado a uma

plataforma amiga ou neutra;

o) Ind Plataforma - indicativo de costado

referente à plataforma. Seria preenchido

somente se houvesse disponibilidade do

mesmo; e

p)Obs 
- espaço para permitir a inserção

de qualquer comentário que se julgue

necessário.

Atualiza o Banco de Dados de Plataformas

Assim que acionada, a mesma irá exibir

uma sub-tela na qual o operador indicará o

tipo de atualização que será executada. Os

referidos tipos englobam inicialmente o ca-

dastro seqüencial de todos os meios de su-

perfície que se deseje cadastrar e a edição de

um registro já existente.

A tela proposta possibilita que o operador

registre as características das unidades de

superfície pertencentes ao escopo da comis-

são em questão. Tais características seriam

armazenadas em um banco de dados que

cresceria à medida que novas características

fossem inseridas.

Desta forma, quando ocorresse a repeti-

ção de uma determinada unidade ameaça,e

seus dados estivessem corretamente inseri-

dos no sistema, não seria necessária uma

nova inserção.

Tal sistema iria propiciar um aumento pro-

gressivo da base de dados de plataformas
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°lue, aos poucos, iria englobando um horizon-
te cada vez maior de plataformas de superfí-
Cle, e tornando-se mais preciso e eficaz.

Assim sendo, antes de cada comissão,
seria importante que o operador consultasse
todas as plataformas cadastradas, assinalas-
se aquelas que integram o escopo do ambien-
te operativo que fosse esperado, e efetuasse
0 registro das plataformas envolvidas que
Porventura ainda não tivessem sido incluídas
n° sistema. A dinâmica do processo pode ser
observada no diagrama 5.2.

A tela de captação de dados seria no
Padrão que já vem sendo utilizado para inser-
Çao de dados sobre contatos.

Os campos a serem preenchidos seriam:
a) NS - número de série da plataforma em

questão. Serviria como uma referência rápida
a um determinado meio;

b) Categ - categoria referente à plataforma,^eria através desse campo que o sistema iria
d'scernir entre plataformas amigas, neutras e
hostis;

c) Plataforma - denominação do meio em
questão; e

d) Obs - espaço para permitir a inserção de
qualquer comentário.

Uma vez tendo ocorrido o acionamento da
subfunção, o programa exibiria uma tela de
eaptação de dados que conteria campos de
dados e botões de comando.

A partir daí o usuário iria preencher os
carnpos do formulário com os dados da
Plataforma a ser incluída. O campo NS,
nurnero de série da plataforma, é gerado auto-
taticamente pelo programa através do incre-
mento do último valor registrado. Apesar
disso o programa permite que o usuário efe-
tue alterações neste campo prevendo uma
situação em que houvesse necessidade de
editar os dados sobre uma plataforma anteri-
°rrnente cadastrada.

Assim sendo, sempre que se digitar um NS
Ja existente o programa exibe nos demais
eampos os dados disponíveis sobre a respec-
RMB4"T/2000

tiva plataforma. Os demais campos constan-
tes na tela de captação de dados deverão ser
preenchidos normalmente.

Com exceção do campo Obs todos os
demais campos tem caráter de preenchimento
obrigatório. Caso o operador registre um cam-
po Plataforma, que já se encontre cadastrado
na base de dados, o programa exibe uma
mensagem de alerta e solicita uma confirma-
ção ou alteração do valor digitado. Após a
gravação do registro em questão o proces-
samento retorna ao início voltando a apresen-
tar a tela de captação de dados inicial.

Como forma de apoio ao processamento,
a tela de captação de dados apresenta em
sua parte inferior os seguintes botões de
comando:

a) CONFIRMAR-efetuaaconfirmação
da gravação de cada registro. Só é habilitado
após o preenchimento do último campo.

b) CANCELAR - encerra o processa-
mento e retorna o fluxo de execução ao início
da subfunção sem considerar os dados da
tela de captação atual.

c) FECHAR - encerra o processa-
mento e retorna o fluxo de execução à função
anterior.

Insere Emissão deMAGEDetectada

Esta função tem por objetivo permitir que
o operador do sistema possa cadastrar emis-
soes eletromagnéticas detectadas, no Banco
de Dados de Emissões, e apresentar na PPI
uma linha de marcação referente à emissão
juntamente com uma sugestão de correlação
com os ruídos cadastrados.

O operador, após receber a informação
de uma emissão detectada por equipamento
de MAGE, e de posse das características
desta emissão, as insere no sistema através
de uma tela de captação de dados. Os campos
apresentados pela tela são os mesmos que
constam na estrutura do banco de dados de
emissão.
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São eles:

a) NA - número de acompanhamento da

fissão detectada;

b) Hora - horário da detecção no formato
"hmmss;

c) Marcação - marcação em que foi detec-
tado o sinal;

d) Freqüência - freqüência do sinal;

e) FRP - freqüência de repetição de pulsos
sinal;

LP - largura de pulso do sinal;

8) Varredura - tipo de varredura do
sinal;

h) Eqpto_Mage - Equipamento de mage

realizou a detecção; e

0 Avaliação - conceito que irá traduzir o

grau de confiança na detecção e análise do
sinal.

Cumpre ressaltar que o Banco de Dados

e Emissões integrará ainda os campos de
Cod_GEnn 

que serão numerados de 01 a
'0 e servirão 

para armazenar os códigos dos
registros 

do Banco de Dados de Guerra Ele-
trônica 

que forem correlacionados à emissão
ern 

questão.

Em termos de utilização prática, a subfun-

?ao iria, assim que acionada, apresentar a
Supracitada 

tela de captação de dados.

Assim sendo, seria efetuado o preenchi-
•^ento 

de todos os campos disponíveis por
Parte do operador.

Como forma de apoio ao processamento,
a tela de captação de dados apresentaria em
Sua 

parte inferior os seguintes botões de
cornando:

a) CONFIRMAR-efetuaaconfirmação

da 
gravação de cada registro. Só é habilitado

aPós o preenchimento do último campo.

b) CANCELAR - encerra o proces-
Samento 

e retorna o fluxo de execução ao
lr"cio 

da subfunçâo, sem considerar os dados

da tela de captação atual.

c) FECHAR - encerra o processa-
¦^ento 

e retorna o fluxo de execução à função

anterior.
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Após a captação dos dados sobre o sinal,

o programa faz uma consulta ao Banco de

Dados de Emissões e verifica se a mesma já se

encontra cadastrada.

Caso positivo uma mensagem de alerta

será exibida. No caso contrário, ou seja, a

emissão não foi cadastrada anteriormente, o

programa atualiza o B anco de Dados de Emis-

sões, realiza uma consulta ao Banco de Dados

de Guerra Eletrônica e verifica se existe algum

registro com as características desta emissão.

Se não houver tal registro o programa

exibirá uma mensagem de alerta.

De qualquer forma o programa apresenta-

rá na PPI uma linha de marcação referente à

emissão com seu número de acompanhamen-

to. O diagrama 5.3 apresenta a seqüência de

funcionamento desta subfunçâo.

A etapa crucial do processamento desta

subfunçâo é a pesquisa efetuada no Banco de

Dados de Guerra Eletrônica com as caracterís-

ticas inseridas.

Em verdade, o processo de análise de

dados de uma emissão eletromagnética cons-

ta de um procedimento complexo que envolve

uma infinidade de parâmetros que somente

poderiam ser perfeitamente modelados atra-

vés da implementação de uma função basea-

da em inteligência artificial.

Como a característica precípua do Siats é

a prestação de um apoio tático simplificado,

optou-se por uma atividade de pesquisa de

dados que envolvesse aspectos básicos.

Tendo recebido os dados referentes à

Varredura, Freqüência, FRP, e Largura de

Pulso o programa inicia uma busca em todo o

Banco de Dados de Guerra Eletrônica e obtém

ao final uma relação com todos os registros

que apresentarem alguma coincidência com o

sinal.

Cumpre ressaltar que tal coincidência é

constatada a partir do momento em que o

valor se encontre no intervalo entre os cam-

pos de valor máximo e valor mínimo de cada

parâmetro.
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A relação obtida pelo programa é ordena-

da de forma decrescente de acordo com o

número de campos coincididos em cada re-

gistro. As dez primeiras detecções, constan-

tes da supracitada relação, serão selecionadas

e seus valores do campo Cod_GEnn irão

preencher os campos Cod_GE01 a Cod_GE 10

do registro da emissão mage em questão. Tal

evento será de grande valia para o proces-

samento da subfunção Consulta Emissão

Mage Detectada.

O diagrama 5.4 explicita o fluxo de opera-

ções destinado a realização desta atividade.

Consulta ao Banco de Dados de Guerra

Eletrônica

Esta função tem por objetivo permitir que

o operador possa consultar o Banco de Da-

dos de Guerra Eletrônica.

A implementação de tal função visa entre

outros aspectos a capacitação do operador

em uma efetiva verificação dos dados integra-

dos a esse Banco de Dados.

Em sua utilização é efetuada uma

consulta a todos os registros que contêm as

características dos sensores das plataformas

cadastradas.

Em termos de execução, o programa efetua

um acesso a sua base de dados de emissões

para disponibilização das informações. As

informações serão então apresentadas em

uma tela de saída.

O acesso à subfunção é efetuado através

do menu principal da função de apoio da

Guerra Eletrônica e seu acesso levará o usu-

ário a uma tela de consulta de dados que

possibilitará a inclusão de um critério de

filtragem na apresentação.

Desta forma os seguintes critérios pode-

rão ser considerados:

a) Tipo de Varredura - 
por exemplo,

listar apenas os sinais com varredura circular;

b) Natureza da Emissão - 
por exemplo,

listar apenas os sinais que sejam 
"spot" 

ou
"índice";
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c) Faixa de Freqüência-por exemplo,

listar os sinais que possuam valor de freqüên-

cia maior que 9 GHz;

d) FaixadeFRP-porexemplo,listaros

sinais que possuam valor de FRP entre 1000

e 1500 pulsos por segundo;

e) Largura de Pulso -por exemplo, lista1"

os sinais que possuam valor de Largura de

Pulso inferior a 1,5 ms;

A tela de consulta irá apresentar ainda

alguns botões de comando como forma de

auxílio ao processamento:

d) CONFIRMAR-efetuaaconfirmação

dos parâmetros de consulta inseridos e pro-

cessa a exibição dos dados solicitados

e) CANCELAR - encerra o processa-

mento e retorna o fluxo de execução ao início

da subfunção, sem considerar os dados da

tela de consulta atual.

0 FECHAR - encerra o processamen-

to e retorna o fluxo de execução à função

anterior.

O Diagrama 5.5 apresenta, uma esque-

matização desta subfunção.

Consulta ao Banco de Dados de Emissões

Detectadas

Esta subfunção tem por objetivo permit'1"

que o operador possa consultar o Banco

de Dados de Emissões Eletromagnéticas

Detectadas.

Para tal, o operador deverá acionar o pi"0'

grama que irá i mediatamente acessar o Banco

de Dados de Emissões para disponibilização

das informações. As informações serão en-

tão apresentadas em uma tela de saída.

A interface de utilização da subfunção

será uma tela de consulta de dados que

propiciará uma apresentação de dados de

forma seqüencial e ordenada de acordo com

critérios que poderão ser estabelecidos pelo

próprio operador. Tal apresentação se fai*3

através de uma tela de rolagem vertical, n°

padrão dos aplicativos baseados em

RMI14uT/20°0
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Windows, que propiciará a exibição de todos

os dados disponíveis de forma controlada

pelo usuário.

Os critérios de ordenação poderão ser

selecionados através da ativação de botões

de controle que indicarão o campo escolhido

como índice para a ordenação.

Em face da estrutura do referido banco de

dados, os seguintes botões de controle seri-

am disponibilizados:

a) NA - ordenação de acordo com os

números de acompanhamento;

b) Freqüência - ordenação de acordo

com os valores de freqüência;

c) FRP - ordenação de acordo com a

freqüência de repetição de pulsos; e

d) Larg. Pulso - ordenação de acordo

com os valores de largura de pulso;

Na parte inferior da tela haverá um botão

de comando com o rótulo de FECHAR que

servirá como ativação do término do proces-

samento e retorno ao nível de execução da

função superior. Além disso, existirão tam-

bém dois botões de comando, com os rótulos

PRÓXIMA e ANTERIOR, que servirão como

auxílio à navegação pelo banco de dados.

A dinâmica da subfunção é bem simples e

encontra-se representada no diagrama 5.6.

Consulta à emissão detectada

Esta função permite que o operador acesse

às informações, existentes no sistema, sobre

uma determi nada linha de marcação de Guerra

Eletrônica que se encontre apresentada na

PPI.. Para tal, o sistema irá efetuar um acesso

ao Banco de Dados de Emissões e obterá os

valores constantes nos campos Cod_GEnn.

Com os referidos valores o programa irá

acessar o Banco de Dados de Guerra Eletrô-

nica e captar os dados relativos aos dez

valores de Cod_GE. A partir daí será exibida

uma janela em que constarão os dados refe-

rentes aos dez registros, em ordem decres-

cente de probabi 1 idade, e será propiciada uma
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correlação do ruído em questão com as plata-

formas listadas. Será possibilitado que 
seja

feita uma expansão dos campos de dados

exibidos na janela em questão, momento em

que será realizado um acesso ao Banco de

Dados de Plataformas. O processamento 
re-

ferente à obtenção dos valores de Cod_GE,

equivalentes aos dez registros, do Banco de

Dados de Guerra Eletrônica, que apresentem

o maior número de coincidências com as

características do ruído, se encontra no sub-

título 
"Insere 

Emissão de MAGE Detectada

a página 249.

O acionamento desta subfunção se dara

no momento em que o operador efetue um

clique de mouse sobre uma linha de

marcação que esteja sendo exibida na apt"e'

sentação PPI. O programa irá automaticamen-

te abrir uma janela de dados, em uma dimen-

são adequada para o enquadramento de dez

linhas de dados, que irão conter as informa-

ções dos registros do Banco de Dados de

Guerra Eletrônica.

Na parte inferior da janela serão disponi-

bilizados três botões de comando:

a) CORRELACIONAR-correlacionao

registro em questão com o ruído referente a

linha de marcação. Neste caso qualquer con-

tato que se encontre nas proximidades 
da

linha de marcação será objeto de uma suges"

tão de correlação de acordo com a respectiva

categoria;

b) EXPANDIR - efetua uma expansão

da janela de dados e apresenta um maior

número de informações sobre os registros;e

c) FECI IA R - cancela a exibição da j ane-

la, encerra o processamento e retorna o fluxo

de execução à função principal.

Os seguintes campos de dados serão exi-

bidos por ocasião da apresentação básica da

janela:

a) NA-número de acompanhamento da

emissão;

b) Hora - horário da detecção no forma-

to hhmmss;
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c) Freqüência - freqüência do sinal; e

d) Plataforma - denominação do meio

em questão.

Os seguintes campos de dados também

serão exibidos por ocasião da apresentação

expandida da janela:

e) Categ - categoria operativa atribuída

à plataforma;

f) Freq_Max / Freq_Min - valores da

faixa de freqüência do registro apresentado;

g) LP_Max/LP_Min 
-valores da faixa

de largura de pulso do registro;

h) FRP_Max / FRP_Min - valores da

faixa da freqüência de repetição de pulsos do

sinal;

i) índice - número de índice atribuído à

plataforma; e

j) Spot - número de spot atribuído à

plataforma.

O Diagrama 5.7 apresenta a seqüência de

operação desta subfunção.

CONCLUSÃO

A partir da análise da versão 7.0 do Siats,

foram verificadas algumas deficiências e pos-

sibilidades de expansão. Foi visualizada a

necessidade de se incluir três funções relaci-

onadas a avaliação de contatos, a correlação

de contatos de diversas fontes e a transmis-

são desses contatos e a integração com a

guerra eletrônica.

Desta forma foram feitas propostas de

inclusão de 3 funções especificadas acima:

Parâmetros de A vai iação, Correi ação de Con-

tatos e Apoio da Guerra Eletrônica.

A implementação dessas funções deverá

ser realizada pela mesma equipe que vem

desenvolvendo o sistema no Casop.

O cronograma de desenvolvimento deve

prever um o emprego rápido e efetivo do Siats,

uma vez que outros sistemas em desenvolvi-

mento (como o Siconta, sendo desenvolvido

pela MODFRAGeoTTI-PC, pelo Institutode

Pesquisas da Marinha (IPQM) 
- os quais
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levarão a uma solução mais completa e robus-

ta para um sistema de dados táticos) ainda

não tem previsão para implantação.

As funções especificadas podem 
ser

implementadas utilizando-se o mesmo ambi-

ente de desenvolvimento da versão 7.0, o

Delphi versão 4.0, que está disponível para

Marinha do Brasil e é de conhecimento da

equipe do Casop o que reduziria os custos

com treinamento e cursos a zero. O custo para

desenvolvimento desse sistema seria, então,

apenas o custo do homem-hora (HH) da equi-

pe de desenvolvimento.

Em relação ao cronograma pode-se notar

que a integração com o SAG já está em

andamento através do programa Migrador

desenvolvido em conjunto pelo CON e pelo

Casop.

As modificações propostas ao programa

foram, então, avaliadas como adequadas por

cumprirem o propósito de se ampliar o empre-

go do Siats com a inclusão de módulos que

permitam sua utilização no apoio à decisão e

sua integração com sistemas já existentes; e

exeqüíveis, uma vez que o sistema já existe, os

programadores possuem a capacidade de

implementação das propostas com 3

tecnologia utilizada, os meios existentes e o

tempo disponível são suficientes para 
sua

execução.

De acordo com o exposto anteriormente

concluiu-se que as modificações propostas

proveriam o sistema de uma capacidade de

apoio à decisão e integração com a Guerra

Eletrônica e outros sistemas existentes; futu-

ramente essas funções poderiam ser amplia*

das permitindo uma maior integração.

Para o futuro, é importante registrar, ainda,

que a permanência da utilização do Siats esta

vinculada ao desenvolvimento de soluções

mais completas pelo Instituto de Pesquisas

da Marinha (IPqM) a (TTI-PC), portanto 
ele

deve ser rapidamente implementado e distri-

buído aos usuários finais (navios e forças)

com um baixo custo de implementação.

RMB4"T/200#



op

CONSULTA DADtlS SOBRE
DETERMINADA EMISSÃO

ATRAVÉS DE UM CUQUE DO
MOUSE SOBRE A RESPECTIVA

LINHA DE MARCAÇÃO

ACESSA BD (J
EMISSfiES PIT—bD emiss6es i

ACESSA BD if
OUERRA U- — I I

ELETRfiNICA (1*- — — —  — BD OUERRA :
ELETRONICA H

/^ERIFICA SE EXISTE\
NAO infoSOBRE
SAO  

"^^BMtSSAO^jJpP^

SIM
/ EX1BE MSG I-5IM

\. f EXIBE JANELAC/INFO \
( BASIC AS SOBRE A

CMICCAO

^ERIMCASE^^ t|tJ  ACESSA BO L_ 
SOLICITAIJAO  /LATArORMAS W\ | BD^^EXPANSAO^^|»'p^ PpLATAFORMAS 

Iffl

~~ 
1  

~1 
/ EXIBE JANELA C/INFO \

14 L—( EXPAWDIDAS SOBRE A \' EMISSAO j 1

ENCERRA "V J/ ~~~~~~processamento ^aaHS^ LEGENDA

 - fluxo de execu^ao

 acesso a banco de
dados/arq.

Diagrama 5.7 - Consulta Dados sobre Emissão Detectada.

CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
^SlSTEMAS> 

/ Sistemas de Apoio Tático /; SIATS; CApA;

KMiMUT/ZOOO

11-.-.»! ,



CIAW
CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO AVANÇADO (1999)

A seguir continuamos a divulgação (em resumo) dos trabalhos do C Ap A-1999, cumprindo
o cronograma abaixo:

Os RESUMOS dos trabalhos listados - os da Área de Informática (5 artigos)
serão apresentados obedecendo a distribui-
ção abaixo: RMB-1 "T/2001:

os da Área de Intendência (17 artigos)
RMB-3°T/2000:

os da Área de Eletrônica (4 artigos) RMB-2°T/2001:
os da Área de Máquinas (9 artigos)

RMB-4°T/2000: - os da Área de Pesquisa Operacional
osdaÁreadeGeociências(ll artigos) (3 artigos)

ÁREA DE ELETRÔNICA - GUERRA ACÚSTICA
Processamento e filtragem de ruídos interferenes em um sinal acústico real
Implementação e utilização de algarismo simples para o traçado de raios sonoros

ÁREA DE ELETRÔNICA - GUERRA ELETRÔNICA
Análise de parâmetros para medir a eficácia do equipamento CME-1

ÁREA DE ELETRÔNICA - SISTEMAS DE ARMAS
Aplicação do sistemas de apoio tático simplificado (SIATS) no apoio à decisão

ÁREA DE GEOCIÊNCIAS - GEOMÁTICA
A importância das cartas Gcbco
Utilização de imagens satélites na atualização da carta náutica
Seleção de sondagens: processo manual x processo automático
Sistemas de informações geográficas para carta náutica
Implementação de arquivo digital: velorizaçáo da carta náutica

ÁREA DE GEOCIÊNCIAS - METEOROLOGIA E CIÊNCIAS DO OCEANO E DA ATMOSFERA
Correlação entre a passagem de sistemas frontais c a elevação do nível do mar na Baía de Guanabara
Avaliação da resposta do modelo numérico da Universidade de Princeton (POM) à ação do vento ctn

uma bacia oceânica idealizada
A influência do fenômeno ressurgência na propagação sonora em águas rasas
Avaliação da sensibilidade do modelo atmosférico EM/DM na representação de condições favorávc'*

à formação de trovoadas
Condições de propagação sonora na confluência entre as correntes do Brasil e Malvinas com dados 0"

temperatura c salinidade
Um estudo analítico para a representação de cartas de correntes de maré na Baía de Guanabara

ÁREA DE INFORMÁTICA - REDES E TELEPROCESSAMENTO DA MARINHA
Agregação da voz em redes IP

Configurando servidores DNS em uma rede corporativa
Problemas de endereçamento em redes IP e possíveis soluções
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AREA DE INFORMÁTICA - DESENVOLVIMENTO E APLICAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO

Sistema de auto-avaliação e coleta de dados

ÁREA DE INFORMÁTICA - BANCOS DE DADOS
~ Sistema de controle acadêmico - SISCAD

ÁREA DE INTENDÊNCIA - CONTABILIDADE DE CUSTOS

Apuração de custos de uma organização militar prestadora de serviço hospitalar

A importância de um adequado fluxo de caixa para a garantia da saúde financeira da OMPS
~ O orçamento empresarial como instrumento de avaliação e acompanhamento do desempenho

operacional das organizações militares prestadoras de serviço industriais (OMPS-I)
O reflexo das demonstrações financeiras e da situação do Banco Naval no desempenho das OMPS

~ A influência do planejamento e do orçamento na gestão e no desempenho das OMPS

ÁREA DE INTENDÊNCIA - LOGÍSTICA DE MATERIAL

O aprimoramento da integração entre os sistemas de abastecimento e de manutenção
~ Eficácia e eficiência das operações de armazenagem e distribuição de material

Sistema de apoio à decisão para níveis de estoque na Marinha do Brasil

O emprego de sistemas de suporte à decisão no Sistema de Abastecimento da Marinha do Brasil
Sistemática de fardamento: melhorias do padrão de atendimento e do serviço ao consumidor no

abastecimento de fardamento da Marinha do Brasil

Processo de obtenção de algumas categorias de material demandadas pela Marinha do Brasil

Avaliação de performance do SABM, como prelúdio para o planejamento estratégico da logística de material

AREA DE INTENDÊNCIA - ORÇAMENTO FINANCEIRO E AUDITORIA GOVERNAMENTAL

A auditoria governamental pode contribuir para a alavancagem operacional nas organizações militares?

Tendências da atividade de auditoria governamental e suas repercussões na Marinha do Brasil
~ 

Aplicação da informática na dinamização dos trabalhos de auditoria da Marinha

As organizações militares prestadoras de serviços e o contrato de gestão
~ Alavancagem operacional nas organizações militares prestadoras de serviços

ÁREA DE MÁQUINAS - MECÂNICA DE ESTRUTURA E ESTRUTURAS ESPECIAIS
~ Elaboração dc propostas de diretivas técnicas de aviação para a determinação de ciclos operativos das

aeronaves H-3

Estrutura matricial para o departamento de manutenção da Base Aérea Naval de São Pedro d'Aldeia
~ Estudo dos procedimentos de selagem de estruturas metálicas preconizadas pelas diversas linhas de

manutenção adotadas pela aviação naval
~ Avaliação de condição operativa da aeronave UH-12

ÁREA DE MÁQUINAS - 1'ROPULSÃO NAVAL
~ Propulsão CODLAG: Características, vantagens e desvantagens
~ Comparação da planta propulsora da fragata classe Niterói com a da fragâta classe Greenlialgli em termos

de confiabilidade, disponibilidade e manutenabilidade

ÁREA DE MÁQUINAS - SISTEMA NAVIO

Sistemas de controle centralizado x distribuído. Principais características, vantagens e desvantagens

Análise da substituição do agente extintor do sistema de extinção de incêndio das corvetas classe Inhaúma

de Halon para C02

Tipos, diferenças e empregos de sistemas de tratamento de águas servidas em navios da Marinha do Brasil,

aplicação e comparação

ÁREA DE PESQUISA OPERACIONAL - GUERRA ANFÍBIA
~ Geração e utilização de números pseudoalcatórios na construção de cifras de bloco e de cifras aditivas

Avaliação de precisão do MAGE da aeronave Super Lynx. Uma análise de erros em marcação
~ Análise dos dados encontrados durante a 1' fase da avaliação operacional do sistema de defesa antiaérea

e de cabeça de praia
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CENTRO DE INSTRUÇÃO ALMIRANTE WANDENKOLK

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DE OFICIAIS (CAp-A)

Resumos de trabalhos de fim de curso

ÁREA: GEOCIÊNCIAS - GEOMÁTICA

A IMPORTÂNCIA DAS CARTAS GEBCO

CT Sérgio Luiz Pedreira Benini

A série de cartas batimétricas dos oceanos do mundo, Gebco, foi desenvolvida durante um longo tempo, com

várias mudanças no formato, conteúdo e detalhe. Uma versão digital, o Atlas Digital Gebco, foi preparada baseada

sobre a quinta edição como um ponto de partida. Um dos métodos de distribuição é o disco ótico, CD-ROM. Com

o potencial deste meio de execução, consideravelmente maiores quantidades de informações podem 
ser

representadas do que no papel. Com o uso do meio eletrônico para aplicações de mapeamento, o número de

emissões cartográficas tem aumentado. A despeito deste recente desenvolvimento, as cartas oceânicas são, na

sua maioria, ainda baseadas em dados esparsos e inadequados. Existem muitos perigos nos oceanos e bancos de

areia, ainda a serem encontrados. Vários deles foram cartografados e baseados em antigas e incompleta

informações que podem ser errôneas. Há, portanto, uma necessidade para os usuários das cartas estarem

conscientes destas deficiências na cartografia dos oceanos, e adotarem procedimentos uniformes e padrões par®

a investigação e a cartografia de perigos oceânicos e bancos de areia. A necessidade de manutenção contínua 
e

desenvolvimento das cartas oceânicas é enfática.

UTILIZAÇÃO DE IMAGENS SATÉLITES NA ATUALIZAÇÃO DA CARTA NÁUTICA

CT AlvaristoNagem Dair Júnior

Este trabalho tem como finalidade a avaliação do potencial de utilização dos sensores orbitais que trabalham

com imageamento eletroóptico, a fim de utilizá-los para atualizar o contorno da linha da costa e ilhas nas cartas

náuticas brasileiras. Dentro deste enfoque, apresentaremos um estudo sobre o processo de confecção da carta

náutica, envolvendo os métodos convencionais para determinação do seu contorno. Em seguida, serão abordados

os conceitos básicos sobre Sensoriamento Remoto, as características dos satélites Landsat, SPOT e os satélites

comerciais de alta resolução. Finalizando, será descrito o processo de atualização do contorno utilizando imagens

de satélites, sendo enfoca-das as questões sobre a escala da carta náutica pela resolução espacial do sensor do satélite

e a relação custo/benefício da utilização destas imagens na atualização da carta, além das aplicações sobre 0

georreferenciamento de uma imagem Spot-PAN da Baía de Gua-nabara (RJ), e sobre a atualização de contorno

utilizando uma imagem Spot-XS da Baía de São Marcos (MA).

SELEÇÃO DE SONDAGENS: PROCESSO MANUAL VERSUS PROCESSO AUTOMÁTICO

CT Ezio Demarco J unioí

Durante a realização dos Levantamentos Hidrográficos diversas profundidades são coletadas com a finalidade

de confeccionar a carta náutica, o processo de seleção de sondagens visa a escolha das profundidades 1ue

representem o mais fielmente possível o relevo submarino, evitando tornar o documento final produzido
sobrecarregado de informações que possam vir a confundir o navegante. O processo de seleção de sondagens

pode ser executado manualmente, por profissionais de notória experiência, ou por programas computacionais

que apresentam resultados satisfatórios, desde que manipulados por técnicos e analista que dominem as regras

básicas de seleção.

A utilização de software, que permita a realização do processo automático de seleção de sondagens,

proporcionou um aumento significativo na rapidez e uma maior produtividade na confecção das cartas náuticas-
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SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS PARA A CARTA NÁUTICA

CT Mário Santos Gonçalves

O trabalho tem o propósito da apresentação e analise dos Sistemas de Informações Geográficas, como
ferramenta 

para a execução do processo cartográfico na Diretoria de Hidrografia e Navegação. São apresentados
conceitos básicos da Cartografia e de Sistema de Informações Geográficas (SIG), com a finalidade de dar uma
noção 

geral sobre o tema proposto. Destacamos a implantação do SIG numa instituição como a DHN, dando
enfase ao projeto, à preparação para a implantação e ao acompanhamento das primeiras operações. Estas seriam
as etapas fundamentais para o sucesso do SIG escolhido. São apresentadas algumas informações sobre os softwares
c°m 

que a DHN vem trabalhando no presente momento. São apresentados quais os módulos mais importantes
desses softwares, além das atividades que já vem sendo efetuadas por esses programas. Finalmente, na conclusão,
e mostrada a importância da integração de todas as bases de dados mantidas pela DHN, de modo que possam ser
usadas 

para se conseguir uma constante atualização das informações disponibilizadas aos usuários.

IMPLEMENTAÇÃO DE ARQUIVO DIGITAL: VETORIZAÇÃO DA CARTA NÁUTICA

CT Aluísio Oliveira Vieitez

O trabalho visa descrever o processo de vetorização da carta náutica, ambientando o leitor

a ter uma idéia das fases envolvidas no processo de produção da carta em meio digital. Este

Processo reduz o tempo de confecção convencional da carta náutica (em papel) e facilita a

atualização e manuseio da mesma, o arquivo digital serve como base de dados para a produção
das cartas eletrônicas. Utilizamos para este processo softwares e hardwares para a cartografia

Propiciar a conversão da imagem analógica para o meio digital.

ÁREA: GEOCIÊNCIAS - METEOROLOGIA, CIÊNCIAS DOS OCEANOS

E DA ATMOSFERA

CORRELAÇÃO ENTRE A PASSAGEM DE SISTEMAS FRONTAIS E A ELEVAÇÃO

DO NÍVEL DO MAR NA BAÍA DE GUANABARA

CT Renato Garcia Arruda

O trabalho teve como propósito realizar uma análise estatística entre dados de nível do mar, pressão
atmosférica e direção e intensidade de vento coletados na Baía de Guanabara, de forma a concluir qual a
contribuição dos efeitos meteorológicos (pressão e vento) na variação da elevação do nível do mar por ocasião
^ passagem de sistemas frontais. Para tal, foram filtrados e correlacionados estatisticamente dados horários
de altura do nível do mar da estação Ilha Fiscal para o ano de 1996, dados de pressão atmosférica ao nível do
mar da estação Ilha Rasa interpolados para registro horário para o ano de 1996 e dados de direção e intensidade
do vento também na estação Ilha Rasa interpolados e decompostos em registros horários de componente leste
do vento e componente norte do vento para o ano de 1996, de forma a obtermos, através de análise espectral,
0 modo e o tempo de resposta do nível do mar às forçantes meteorológicas.

AVALIAÇÃO DA RESPOSTA DO MODELO NUMÉRICO DA UNIVERSIDADE DE

PRINCETON À AÇÃO DO VENTO EM UMA BACIA OCEÂNICA IDEALIZADA

CT Ricardo Watanabe

O trabalho visa avaliar a resposta de um modelo numérico de diferenças finitas à ação do vento em uma bacia
°ceânica idealizada, adotando as hipóteses de Stommel, mas empregando todas as possibilidades do modelo,
relevantes à questão. Trata-se do modelo numérico da Universidade de Princeton (POM), o qual foi escolhido

Pela Diretoria de Hidrografia e Navegação para simular numericamente a circulação e os processos oceânicos.
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A FLUENCIA DO FENÔMENO RESSURGÊNCIA NA
PROPAGAÇÃO SONORA EM ÁGUAS RASAS

CT Beri valdo Vieira Figueiredo

O trabalho teve como propósito apresentar, em primeira aproximação, a interação entre a propagação
acústica e o fenômeno da ressurgência, caracterizada pelo movimento das camadas mais profundas dos oceanos
cm direção as camadas mais superficiais. O objetivo estará voltado para a região de Cabo Frio, onde este fenômeno
ocorre em pequenas escalas durante o verão. Justifica-se este estudo, devido ser muito importante, nesta região,
o conhecimento das influencias das estruturas oceânicas durante todo o ano, pois nestas águas são realizadas
as operações que utilizam técnicas de sensoriamento acústico pela Marinha do Brasil (MB). Serão vistos conceitos
sobre a ressurgência em caráter geral e especificamente na área de Cabo Frio ao longo do ano, a propagação acústica
no oceano e como ela interage com a superfície que encontra no seu percurso nas várias camadas e seu
comportamento nas regiões de águas rasas e profundas e o modelo Hodgson para cálculo de alcance sonar utilizado
de forma experimental pela Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN). Tendo como objetivo final verificar
os perfis sonoros característicos nas áreas de ressurgências e seus resultados no emprego por meios navais da
Marinha do Brasil, tanto para fins de pesquisa como no emprego tático nas ações anti-submarinas.

AVALIAÇÃO DA SENSIBILIDADE DO MODELO ATMOSFÉRICO EM/DM, NA
REPRESENTAÇÃO DE CONDIÇÕES FAVORÁVEIS À FORMAÇÃO DE TROVOADAS

CT Marcelo de Resende Lima

O trabalho teve o propósito de, verificar a confiabilidade e a sensibilidade do modelo atmosférico EM/DM,
utilizado pela Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN), na previsão de trovoadas no Brasil. Justificou-sc
o estudo pelo fato da necessidade de se trabalhar com um modelo numérico que seja capaz de fazer o prognóstico
de trovoadas com a maior margem de acerto possível e também pelo fato de que a severidade associada a alguns
SCMS. Pode causar grandes devastações em áreas agrícolas, a navios no mar c em cidades, visto que, muitas vezes
são observados fenômenos destruidores como fortes ventanias, precipitações fortes, granizo, microcxplosões
e até tornados associados a estes sistemas. Procedeu-se uma análise qualitativa e comparativa dos dados de cartas
sinóticas, imagens satélites, com produtos obtidos pelo modelo EM/DM e radiossondagens. O principal resultado
obtido no presente trabalho foi que, o modelo atmosférico EM/DM, previu e acompanhou bem a evolução Ja
situação meteorológica apresentada, nas regiões Sul e Sudeste do Brasil nos dias 15 e 16 de abril de 1999. Onde
a partir de uma perturbação em altos níveis (jato cm 250hPa, ocasionando divergência), somando-se a uma
instabilidade atmosférica e elevados valores de umidade cm baixos níveis, verificou-se a formação de trovoadas.

CONDIÇÕES DE PROPAGAÇÃO SONORA NA CONFLUÊNCIA ENTRE AS
CORRENTES DO BRASIL E MALVINAS COM DADOS DE

TEMPERATURA E SALINIDADE

CT José Fernando de Negri

O estudo tem como propósito verificar as condições de propagação sonora na região entre as correntes do
Brasil e Malvinas. Partindo de um banco de dados fornecido pela Diretoria de Hidrografia e Navegação, calculou-
se as diferentes velocidades do som, buscando a caracterização dos seus campos de distribuição para, enfim, obter
a identificação da posição geográfica da região de interesse. A partir da região delimitada e de suas características
particulares foi analisado o efeito destas sobre o desempenho dos sensores acústicos de unidades de superfície
e aéreas componentes de uma Força Naval.

264 RMB4UT/2<M>°



UM ESTUDO ANALÍTICO PARA A REPRESENTAÇÃO DE CARTAS DE

CORRENTES DE MARÉ NA BAÍA DE GUANABARA

CT José Henrique Sá Guimarães Cardoso

Para o navegante o conhecimento prévio das correntes de maré é essencial. No Brasil, informações a cerca
maré astronômica para os portos nacionais são obtidas através das Tábuas das Marés, e para alguns, existem

'"formações 
complementares constantes em Cartas de Correntes publicadas anualmente pela Diretoria de

idrografia 
e Navegação (DHN), da Marinha do Brasil.

Entretanto, estas cartas foram confeccionadas em uma época na qual os recursos tecnológicos eram limitados
em c°mparação aos dias atuais, em especial, no tocante aos computacionais.

Este trabalho tem como objetivo compilar informações sobre as forçantes que influenciam a circulação no
lnterior 

da Baía de Guanabara, apresentar as equações matemáticas que regem o processo e mostrar,
1ualitativamente, a aplicação de modelos numéricos no cálculo de correntes de maré.

ÁREA: INFORMÁTICA, REDES E TELEPROCESSAMENTO NA MARINHA

AGREGAÇÃO DE VOZ EM REDES IP

CT José Roberto de F. Sant'Anna

CT Luiz Antônio Vieira Vargas

CT Everildo Neves de Souza Filho

Acomunicação 
por voz em redes comutadas é uma tecnologia confiável e é praticada há cerca de um século.

^ 
advento das redes de pacotes (ou de dados), a criação e posterior barateamento dos Processadores de Sinais

'o'tais 
(DSP), bem como o recente boom da Internet por todo o mundo, fizeram com que surgisse o interesse

pel° tráfego de voz por este novo canal.

I 
Dentro do cenário das redes de pacotes, tornou-se preponderante a utilização de redes baseadas no protocolo

devido à sua interoperabilidade e facilidade de implementação, de modo que este protocolo é considerado um
Padrão de fato".

^ 
A tecnologia VoIP permite a obtenção de requisitos para a comunicação de voz em uma rede IP e seu estudo

de 
grande valia para permitir o implemento de mecanismos que possam realizar esta comunicação com um

grau de confiabilidade semelhante ao das Redes Telefônicas Públicas Comutadas (PSTN).

CONFIGURANDO SERVIDORES DNS EM UMA REDE CORPORATIVA

CT Fernando R. da Costa Filho

CT José Antonio Rodrigues

CT Luciano Peres de Novais

Este trabalho foi realizado em caráter exploratório, tentando identificar os principais aspectos do serviço
e resolução de nomes, conhecido como Domain Name System (DNS), e objetivando a configuração de servidores
e nomes em uma rede corporativa. Justifica-se o trabalho devido ao falo de haver, nos dias de hoje, um grandeCrescimento 

das redes corporativas, aliado às fusões de empresas e suas respectivas redes, muitas vezes de
lccn°!ogias 

distintas, e a necessidade de conectar essas redes à Internet. Assim, este trabalho evidencia a
mP°rtância do estudo deste assunto, uma vez que grande parte dos serviços de rede utilizam o DNS. Para

a'cançarmos 
tal objetivo, após a apresentação dos conceitos básicos, mostramos algumas possíveis soluções de

"tiplementação, 
finalizando com alguns comentários dessas soluções.
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PROBLEMAS DE ENDEREÇAMENTO EM REDES IP E

POSSÍVEIS SOLUÇÕES

CT André Luiz de Mello Braga

CT Sílvio Luís dos Santos

Este trabalho de pesquisa foi realizado em caráter exploratório, tentando identificar os problemas enfrentados

na atualidade pelos endereços IP versão 4 e apresentar algumas das possíveis soluções para os mesmos. Neste

trabalho, procuramos desenvolver os conceitos necessários para obter o perfeito entendimento a respeito da

situação em que se encontra este tipo de endereçamento. Justifica-se o trabalho devido ao fato de existir u"13

tendência mundial para que todos os sistemas operacionais de rede utilizem a pilha de protocolos TCP/IP com°

padrão. Assim, o estudo deste assunto é importante para se implementar redes que façam uso deste tipo de

endereçamento lógico. Para atingirmos nosso propósito, após a explanação dos conhecimentos iniciais,

mostramos os problemas propriamente ditos e suas possíveis soluções, como CIDR, NAT, DHCP e lPy6.

comentadas ao final.

ÁREA: INFORMÁTICA, DESENVOLVIMENTO E

APLICAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO

SISTEMA DE AUTO-AVALIAÇÃO E COLETA DE DADOS

CT Mauro Villa

CT Paulo José Pinheiro Filho

CT Antônio José da Rosa

CT Antônio Carlos Rodrigues Martins

CT Sérgio Miranda Brandão

CT Arnaldo de Souza Rodrigues

Este trabalho apresenta o projeto do curso de informática do CapA que visou atender à necessidade da DAdM

de desenvolver um sistema flexível para possibilitar a realização de auto-avaliação das OM, assim como a cole'3

de dados para apoiar a alta administração naval. Procuramos desenvolver os conceitos necessários para obter

o perfeito entendimento do sistema desenvolvido denominado como SAC (Sistema de Auto-Avaliação e Col<-"'a

de Dados). O projeto se justifica 110 fato de existir uma necessidade da Marinha em ter um instrumento quC

possibilite realizar de forma rápida e eficiente a auto-avaliação das OM, baseado no instrumento de Auto*

Avaliação da Gestão Pública do Programa da Qualidade e Participação na Administração Pública, e levantar dados

relevantes que auxiliem a alta administração naval. Para atingirmos o propósito acima exposto, procuramos
atingir o duplo objetivo de praticar os conhecimentos adquiridos durante o curso, sem perder de vista a necessidade

de resolução de um problema real da Marinha do Brasil. Durante o texto procuraremos mostrar todas as etapas

do desenvolvimento do sistema, onde, inicialmente, caracterizaremos o problema apresentado, postcriorinen'1
mostraremos o processo e método utilizados, c a solução proposta pelo grupo, evidenciando os requisitos de

informação, as características do sistema, o ambiente de desenvolvimento, a facilidade de uso e a segurança

Finalmente, apresentaremos o percentual de prontificação do sistema, nossa expectativa e os futuros trabalh°s

a serem desenvolvidos.
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ÁREA: INFORMÁTICA, BANCO DE DADOS

SISTEMA DE CONTROLE ACADÊMICO - SISCAD

CT José Ferreira Monteiro

CT Geraldo Ghiorzi Brandão

CT Mario Augusto Rupp de Magalhães

CT Hélio Guilherme José Coelho

CT Arnaldo Barros Xavier Júnior

CT Marcos Oliveira Matos

CT Jairo Fernandes Barros

Este sistema propõe-se realizar o controle acadêmico de todos os cursos ministrados no Centro de Instrução
Almirante Wandenkolk - CIAW - através de uma aplicação baseada no DELPHI 4 e um banco de dados que
utl'iza um SGBD Oracle. Na implementação foi usado o conceito de banco de dados distribuído, permitindo a
c°nexão 

do banco de dados do CIAW com o banco de dados da Diretoria do Pessoal Militar da Marinha - DPMM.
^ SISCAD 

permite a matrícula de alunos nos cursos do ano letivo, lançamento e monitoramento de notas,
controle e alocação de professores, verificação do percentual de faltas nas disciplinas e nos cursos, elaboração

Detalhes Semanais de Aula, emissão de históricos escolares, impressão de diplomas e diversas outras
funcionalidades, 

facilitando, desta forma, o controle acadêmico dos cursos regulares, expeditos e especiais, tudo
lstí> com uma interface simples e descomplicada para os usuários, além de permitir um registro permanente e
de fácil consulta aos dados armazenados.

Para ensinar há uma formalidade

a cumprir: saber.

Eça de Queiroz
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espaço 

cultural da marinha

A idéia da criação do Espaço Cultural da Marinha nasceu

do constante crescimento do acervo do

Museu Naval e Oceanográfico.

A carência de espaço na Sede Dom Manuel

impedia o Museu de apresentar importantes

segmentos dele, tais como a evolução da navegação e a

vasta coleção de objetos recolhidos pela arqueologia

subaquática.

Longe das visitas do público estava ainda a

histórica Galeota D. João VI, que segundo a tradição naval

veio da Bahia para o Rio de Janeiro em 1809, logo após a

mudança da Família Real de Portugal para o Brasil,

fugindo da guerra contra Napoleão.

Para sanar tais lacunas decidiu o Ministro da Marinha,

Almirante-de-Esquadra Mauro César Rodrigues Pereira,

criar o Espaço Cultural da Marinha nas antigas Docas da

Alfândega.

Hoje, é composto por cinco módulos: Galeota D. João VI,

História da Navegação, Arqueologia Subaquática no Brasil.

Coleção Alves Câmara e exposições temporárias.

O Espaço Cultural da Marinha fica localizado à Av. Alfred

Agache, ao lado da Estação das Barcas na Praça XV.

Aberto de terça-feira a domingo das 12h às 16h45min.
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SEÇÃO 
EGN

^EIO aeronaval para o nosso futuro navio-aeródromo

^ 

^ 

" 

Esse trabalhofoiescolhidopelaEGN para

publica?ao na RMB por ser considerado dos

I \ 
^ 

\ melhoresdoCEM-OSde 1999.

RMB4"T/2000 269



QUAL O MEIO AERONAVAL QUE, DE FORMA MAIS

EFICIENTE, PERMITIRÁ O EMPREGO EFICAZ DE

NOSSO FUTURO NAVIO-AERÓDROMO?

"Nos 
últimos anos, nós decidimos transformar

cada avião de ataque e de interceptação em uma

aeronave de múltiplo emprego" (1:11).

CARLOS ALBERTO MATIAS

Capitão-de-Corveta

SUMÁRIO

Introdução

Por 
que o NAe se enquadra na concepção político-estratégica brasileira e contribui para a garantia dos

interesses nacionais?
As características antípodas dos aviões de ataque e de interceptação, sua combinação e a evolução das

aeronaves de múltiplo emprego.
Conclusão

INTRODUÇÃO

O 

presente trabalho tem como propósito

apresentar os aspectos relacionados

ao emprego dos navios-aeródromos (NAe)

pelo Poder Naval brasileiro, em consonância

com os interesses nacionais e dentro de uma

postura estratégica dissuasória de caráter

defensivo.

Será procedida uma análise dos meios

aéreos que, tipicamente, compõem uma ala

aérea embarcada, colocando especial ênfase

nas características das aeronaves de intercep-

tação e de ataque, que realizam o esforço

principal do NAe, respectivamente, na defesa

aérea e nas ações ofensivas da força naval-

Será abordada, ainda, a utilização dos aviões

de duplo emprego, apresentando sua evolu-

çâo nas últimas décadas e as tendências

atuais, motivadas, em boa medida, pelas res-

trições econômicas.

Ao término, concluir-se-á qual desses

meios deverá ser adquirido para substituir os

atuais AF-1 cAF-lA, em uma provável situ-
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aÇao de limitados recursos financeiros, em
torn° 

do final da primeira década do terceiro
milênio.

P°R 
QUE O NAe SE ENQUADRA NA

CONCEPÇÃOPOLÍTICO-ESTRATÉGICA

BRASILEIRA 
E CONTRIBUI PARA A

pARANTIA DOS INTERESSES
Nacionais?

Os interesses econômicos brasileiros es-
ta° diretamente ligados ao uso do mar e
tendem 

a crescer com a globalização. Mais de
5 >'j das trocas comerciais internacionais flu-

ern 
pelos portos e vias marítimas ao longo do

n°sso vasto litoral, e mais de 75% do petróleo
c°nsumido 

internamente provém da nossa

Plataforma continental. Pelo fato de ser um

Pais com 
grande vocação marítima, fruto de

Sua situação 
geopolítica privilegiada sobre o

Atlântico 
Sul, a busca de novas oportunida-

c'es em escala global, que garantam o
atlngimento 

dos objetivos nacionais, pode
c°Iocar 

o Brasil numa situação em que depen-

da aplicação do seu Poder Naval. Tal
erriPrego 

se daria pela execução da tarefa de
c°ntrolar 

áreas marítimas (CAM), visando a

prover segurança às linhas de comunicações

Marítimas 
(LCM), e para permitir a exploração

e explotação dos recursos naturais nas águas

JUrisdicionais, ou ainda para impedir que um

P°ssível inimigo utilize uma área ao largo do
'•toral 

para projetar seu poder sobre o nosso

território. 
É neste possível cenário que chega-

rernos 
ao século XXI com uma postura estra-

tegicadissuasóriade 
caráter defensivo (4:2.1)

estabelecida 
pelo poder político.

Para lograr-se êxito nas diversas possibi-
"dades 

de emprego citadas acima, será neces-

Sario 
conduzir os diferentes tipos de opera-

ções previstas na Doutrina Básica da Mari-

nha (DBM), com destaque para as operações

de ataque às unidades oponentes que ve-

nham a ameaçar os nossos interesses.

Neste mister, o NAe de ataque, com avia-

ção orgânica diversificada, é o meio apropri-

ado para nuclear a força naval que executará

as operações de ataque1 conduzidas na fase

de disputa, estabelecimento e exploração do

CAM.

Uma ala aérea embarcada típica deve ser

constituída basicamente de aeronaves para

interceptação, ataque, ações de guerra

eletrônica, vigilância radar e guerra anti-

submarino (2:3.2), sendo que os dois primei-

ros tipos serão os mais numerosos, por exer-

cerem o esforço principal do meio que os

acolhe. Os aviões de ataque serão emprega-

dos nas ações ofensivas e os de interceptação

nas defensivas.

Os interceptadores são o cerne da defesa

aérea em profundidade da força naval no mar.

Nas operações de ataque contra forças que

disponham de meios de defesa aérea, serão

imprescindíveis para garantir a integridade

das vagas de ataque. Por outro lado, não seria

razoável privar um NAe do seu principal ele-

mento de poder ofensivo, adquirindo aerona-

ves voltadas exclusivamente para a defesa

aérea dos meios da força naval. Por conse-

guinte, fica patente a necessidade de aviões

capazes de cumprir as duas tarefas.

Por outro lado, o Poder Naval também

contribuirá para a política externa do País,

pelo seu emprego em situação de normal ida-

de: mostrando bandeira, realizando exercíci-

os em áreas de interesse e efetuando opera-

ções conjuntas com forças navais estrangei-

ras. Para tanto, o seu aprestamento deverá ser

adequado às necessidades de uma crise po-

' Este tipo de operação não se antagoniza com a citação anterior. O caráter defensivo da postura estratégica
não implica que, em caso de conflito, o Poder Naval fique limitado a operações defensivas.

2 Do inglês stealth, oculto, escondido. Capacidade de se ocultar à detecção por meio de perfis multifacetados,
materiais compostos, tintas absorventes especiais e redução do calor irradiado.
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lítico-estratégica ou conflito regional, com
credibilidade que garanta a dissuasão e sirva
de sustentáculo à ação política (4:3.1).

Mais uma vez, o Nae, com sua ala aérea
embarcada, em face de sua mobilidade, poder
ofensivo de longo alcance, capacidade de
prover a defesa aérea da força naval e de
conduzir continuadamente suas operações -
apresenta-se como um meio naval eficaz nas
ações de presença naval em períodos de paz.
Contribui, ainda, para a dissuasão, persuasão
ou coerção durante os períodos de crise ou de
conflito, além de poder causar elevados da-
nos ao oponente, quando for inevitável o uso
da força.

AS CARACTERÍSTICAS ANTÍPODAS
DOS AVIÕES DE ATAQUE E DE
INTERCEPTAÇÃO, SUA COMBINAÇÃO
E A EVOLUÇÃO DAS AERONAVES DE
MÚLTIPLO EMPREGO

Quando projetadas para um emprego es-
pecífico, as aeronaves, qualquer que seja o
tipo, apresentam suas características otimi-
zadas em função da sua tarefa principal.

Sendo os vetores de maior poder ofensi vo
da força naval, os aviões de ataque necessi-
tam possuir elevada capacidade de carga para
maximizar seu poder de destruição. O elevado
arrasto do armamento transportado externa-
mente induz problemas aerodinâmicos que
praticamente impedem o vôo supersônico.
Requerem, ainda, grande alcance e raio de
ação, a fim de proporcionar maior mobi lidade
aos meios navais de onde operam, além de
grande manobrabi I idade, que, associada à ca-
racterísticas furtivas2 e equipamentos de con-
tramedidas eletrônicas (CME), possibilitará
maiores chances de sobrevivência no ambi-
ente hosti 1 em que operarão (2:3.7). Em acres-
cimo, seus sistemas de armas devem dispor
de capacidade de ataque em qualquer condi-
çãodetempo (QT) para garantir maior flexibi-
lidade às operações de que participarão.

Por outro lado, dos meios empregados na
defesa aeroespacial de uma força naval, os
aviões de interceptação são considerados os
vetores apropriados para emprego na perife-
ria da área de defesa aeroespacial (3:2.1)-
Devem ser dotados de velocidade supersôni-
ca para reduzir, ao mínimo, o tempo de
interceptação e, conseqüentemente, a exten-
são da área de vigilância. Devem, ainda, pos-
suir elevado teto de serviço, grande razão de
subida e alta aceleração (3:2.12) para que
possam chegar à ameaça o mais rápido pos-
sível e destruí-la antes que esta seja capaz de
lançar seu armamento sobre a força defendi-
da. Para serem eficazes em seu intento, devem
ser capazes de detectar e acompanhar, prefe-
rencialmente por meios próprios, as aerona-
ves inimigas e as ameaças provenientes tanto
do ar, quanto do solo, e destruí-las com seu
armamento na maior distância possível. E isto
deve ser feito tanto de dia, quanto à noite, e
em condições meteorológicas adversas, ca-
racterizando a necessidade de dispor de ca-
pacidade de interceptação QT.

Uma primeira análise, por superficial que
possa parecer, denuncia de imediato as carac-
terísticas conflitantes dos meios apresenta-
dos: subsônico x supersônico, operação pro-
xima ao solo x elevadas altitudes, diferentes
sistemas de armas decorrentes de objetivos
distintos - superfície x aéreos. Entretanto,
existem modelos de aviões que dispõem de
capacidades intermediárias, no que tange às
características citadas, primam pela flexibiü-
dade de seus sistemas de armas e pela capa-
cidade de emprego de armamentos diversos
em configurações variadas. Apresentam, ain-
da, moderada capacidade de carga, caracte-
rísticas de velocidade, aceleração e razão de
subida muito superiores àquelas observadas
nos aviões típicos de ataque, o que permite
sua utilização eficaz em ambas as tarefas.

Há algum tempo, as Marinhas vêm procu-
rando este meio termo. Uma das primeiras
ocasiões em que isto ocorreu foi durante o
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desenvolvimento 
do F-4 Phantom, que, pro-

Jetado como interceptador, revelou-se exce-
'ente 

plataforma para missões de ataque, ten-
do sido largamente empregado nessa tarefa
durante 

a Guerra do Vietnã.

O desenvolvimento, na década de 70, do

Primeiro avião projetado para duplo emprego,
0 F/A-18 Hornet, evidenciou o sucesso desta
linha 

de ação.

No ano de 1994, havia na Marinha dos
Estados 

Unidos uma proposta para o progra-
ma de modernização dos F-14 Tomcat, um
CaÇa de interceptação por excelência, visan-
d° 

provê-lo de capacidade de ataque que
lncluiria 

a habilidade de lançamento de armas

§uiadas de precisão em qualquer condição
rneteorológicaCl:! 

1).

Com o cancelamento do programa da no va

®eronave 
exclusivamente de ataque, o A-12

da Marinha norte-americana, em decorrência
dos elevados custos de desenvolvimento e

atrasos 
na produção (5:25), a solução alterna-

tlVa 
para a substituição do A-6 Intruder foi

°Ptar 
por um projeto para a melhoria do avião

de múltiplo emprego existente, o F/A-18

Hornet. 
Esta nova versão substituirá os avi-

0es de ataque A-6, os de interceptação F-14
e os de guerra eletrônica E A-6B (5:26).

O caminho atualmente seguido por
estadunidenses 

e britânicos é a produção de
um único modelo básico de aeronave para as
três forças e que, em função da configuração,
será utilizado em qualquer tarefa possível
Para 0s aviões. Esta assertiva é demonstrada

Pelo 
programa do caça de nova geração,

encomendado 
pelas três Forças Armadas

n°rte-americanas, 
juntamente com a Marinha

britânica, 
denominado de Caça de Ataque

Combinado 
(JointStrike Fighter-]SF). Estes

aviões substituirão muitos dos modelos atu-

a'niente 
empregados nos NAe, e terão capa-

Cldade de realizar a maior parte das tarefas da

aviação.

Nos últimos anos, com o término da Guerra

Eria, tem sido observada uma redução constan-
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te dos orçamentos de defesa. Tal fato tem feito

com que as decisões sobre compra de novos

meios não sejam pautadas apenas no seu de-

sempenho, mas também nos custos de aquisi-

ção, operação e manutenção associados.

Dentro desta perspectiva, procura-se re-

duzir tais custos, racionalizar o treinamento

através do uso intensivo de simuladores,

utilizar meios semelhantes que permitam eco-

nomia nos custos de capital imobilizado para

obtenção de sobressalentes e facilitar a ope-

ração e manutenção de poucos modelos di-

versos. O programa do JSF conforma perfei-

tamente com esta perspectiva.

A substituição de diferentes modelos de

aeronaves por um único produz, a longo

prazo, uma grande economia em aquisições,

treinamento, manutenção, estoques, inven-

tários e outros custos de apoio (5:26), o que

se coaduna com as reduções dos orçamentos

de defesa na maior parte do mundo.

CONCLUSÃO

A importância pol ítica, econômica e estra-

tégica do mar para o Brasil tende a aumentar

com sua crescente inserção no cenário mun-

dial, o que demandará maior participação de

um Poder Naval, com credibilidade suficiente

para coadjuvar o atingimento dos objetivos

nacionais.

Nesse contexto, o NAe de ataque, com

uma ala aérea embarcada diversificada, será

um poderoso instrumento da política externa

em tempos de paz, crise ou conflito.

Para tal, a aviação naval deverá dispor de

meios apropriados à realizaçãodas diferentes

tarefas que lhe forem atribuídas. Para exercer

o esforço principal nas ações e operações

empreendidas por uma força naval nucleada

em NAe, a doutrina atual prevê o emprego de

aeronaves de defesa aérea e de ataque, que

possuem algumas características conflitantes,

mas que podem ser satisfatoriamente conci-

liadas por alguns tipos de aeronaves de múl-

tiplo emprego.
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O desenvolvimento do F-4 Phantom e do

F/A-18 Hornet, os programas de moderniza-

ção dos F-14 Tomcat e dos F/A-18 Hornet, e

o atual programa do Caça de Ataque Conibi-

nado demonstram uma contínua evolução na

concepção e no desenvolvimento dos aviões

embarcados nas últimas décadas e que a

aviação naval caminha para a utilização dos

aviões de múltiplo emprego.

Essa tendência se alinha com as reduções

de orçamento experimentadas ao redor do

globo, e em parte é dela decorrente. El a permi-

te o uso mais racional dos meios e recursos

escassos empregados no preparo e aplicação

das forças de defesa para a concretização, d'"

forma econômica, das legítimas aspirações e

interesses das nações.

Em face dos argumentos apresentados,

não se justifica, dentro de critérios técnicos e

financeiros, optar pela aquisição de aeronaves

exclusivamente de interceptação ou de ataque-

A escolha dos aviões navais brasileiros que

substituirão os Skyhawks recentemente ad-

quiridos, e que serão empregados a bordo do

nosso futuro NAe, a partir da segunda década

do século XXI, deverá recair sobre um modelo

de múltiplo emprego, para que a aviação naval

seja eficaz a um custo aceitável.

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<FORÇAS ARMADAS> / Navios-Aeródromos /; EGN;
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ainda a nova formação do oficial de

Marinha do corpo da armada

Uma retificação?

LUIZ EDMUNDO BRÍGIDO BITTENCOURT

Vice-Almirante (Rei5)

Este 

adendo ao artigo original atende ao

mais importante propósito da nossa re-

vista: "Com 
a colaboração de seus leitores, a

RMB será uma plataforma para a discussão de

novas idéias para conquistarmos uma Mari-

nha melhor".

No número do 2a trimestre do corrente ano,

a partir da página 63 até a 87, foi publicado o

artigo de minha autoria intitulado 
"A 

nova

formação do oficial de Marinha do Corpo da

Armada: uma notícia, uma lembrança, uma opi-

nião". Distribuída a partir dejulho, antes mesmo

sua remessa aos assinantes e mais ainda

aPós sua distribuição e conhecimento geral, fui

Procurado por vários chefes, oficiais superio-

res, tenentes cursados, que contestavam a mi-

nha opinião sobre os Cursos de Aperfeiçoa-

mentos Avançados apresentando vários argu-

mentos e relatando-me experiências que não só

aprovavam como enalteciam a excelência dos

Cursos de Aperfeiçoamentos Avançados para

o serviço naval. 
"Um 

curso", diziam, 
"que 

deve-

ria ser obrigatório para todos".

Com a devida permissão que me foi dada

pelos oficiais envolvidos, a seguir será trans-

crita parte da correspondência de um oficial

ainda não cursado (Oficial A), na ocasião em

missão transitória no exterior, dirigida a um

outro oficial ligado à administração dos C Ap-

A em agosto de 1999.

N.A.: P.S.: Referência: Segundo período do subitem 
"A 

formação diversificado" do artigo original.

Recebi do Almirante Mário Hermes, a quem agradeço, a informação de que a idéia e o início do CT para a

Formação Diversificada ocorreram antes da visita a Anápolis feita pelo Diretor de Ensino da Marinha, Diretor

da Escola Naval e o Comandante do Corpo de Aspirantes e que a visita reforçou a convicção. Daquela visita

também decorreram os Avisos de Instrução e que o primeiro documento a respeito foi iniciativa da

Superintendente de Ensino da Escola Naval.
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"Tenho contatado meus colegas de tur-
ma... e todos têm elogiado o CAp-A. Parece
que fomos premiadosem ser da primeira turma
e poder cursá-lo em sua totalidade" (o grifo
émeu).

E mais adiante:
"O Oficial Cme falou tão bem do curso dele

que logo me interessei pelo mesmo. O Sr. já
sabe os cursos para o próximo ano e em que
data será a escolha? Estou preocupado, pois
estou de mudanças em... Acho que foi neste
período, no ano passado, que houve a escolha
e tenho o receio de perder ou deixar de optar,
podendo haver algum prejuízo para a carreira.

"Parecequeoex-Ministroteveoutemuma
incomum capacidade de ver adiante. Estou
guardando comigo uma cópia da mensagem
do Comandante de Operações Navais da
Marinha norte-americana (CNO) onde ele fala
da alta prioridade que vai ser dada aos cursos
e no preparo escolar com a finalidade de
manter tanto oficiais quanto praças no cutting-
edge da mais moderna tecnologia."

Um outro enfoque sobre os CAp-A me foi
dado por outro oficial, que achei interessante
trazer à discussão. Disse esse oficial que o
principal propósito dos CAp-A não seria o que
eu apontei, isto é, "conteúdo tecnológico de
pronto uso", mas, "tal vez, o de abrir a mente do
oficial, no nível compatível ao seu posto, pre-
parando-o para encarar os desafios do futuro,
por mais incerto que seja, em qualquer campo
independentemente da área tecnológica".

Talvez o enfoque tecnológico tenha sido
usado como artifício para aquele alargamento
de horizonte.

Uma pequena defesa

No final do subitem "Competência e
independência" (na parte superior da
página 71), defendi a necessidade do

estudo permanente para "principalmente
abrindo o caminho para a criação,
deixando para trás o entendimento da
criação dos outros."

E ainda, ao final do subitem "A

responsabilidade individual" (parte superior
da página 72), afirmei que "o esforço próprio
para alcançar o que era desconhecido,
podendo ainda mais tarde levar a coisas
novas, libertando a Marinha de lideranças
ditatoriais e estrangulantes dos países do
Primeiro Mundo".

Obviamente a Marinha nada poderá fazer,
além de certo nível, se o País, como um todo,
não oferecer condições favoráveis ao pro-
gresso da Marinha.

Um outro comentário que recebi se refere
ao pequeno tempo de experimentação da
nova sistemática, para que se tenha
chegado à uma conclusão da sua
inaceitabilidade no momento.

Vejo que a afirmativa é válida, tanto que
escrevi na página 74: "Por outro lado, uma
alteração tão profunda e extensa como a aqui
discutida necessitaria de um período relativa-
mente ponderável de transição e adaptação,
em que fossem identificados prejuízos à
Marinha como um todo, os quais, pela minha
experiência, seriam passageiros e até
assimiláveis com alguma facilidade, comojá
acontecem, etc, etc..."

Entretanto, a administração naval atual, a
quem cabe a responsabilidade da continua-
ção das reformas recém-implantadas, pode
ter considerado que, na conjuntura atual, não
seria possível a permanência das alterações
sem que houvesse prejuízos inaceitáveis à
Marinha como um todo.

De uma forma ou de outra, tenho certeza
que, como sempre aconteceu, progrediremos
e seguiremos sempre com máquinas adiante.

CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
I» <EDUCAÇÃO>/Formação de Oficiais
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ACONTECEU HÁ 100 ANOS

Esta seção tem o propósito de trazer aos leitores uma lembrança, uma
notícia do que sucedia em nossa Marinha, no País e noutras partes do
mundo, há um século. Serão sempre fatos devidamente reportados pela
nossa centenária revista.

Parece-nos interessante mencionar que encontramos naqueles antigos
exemplares a seção Revista das Revistas, que até hoje a mantemos.

Com vistas à preservação da originalidade dos artigos, observaremos
a grafia então utilizada pela Revista Marítima Brasileira.

REINTEGRAÇÃO NO SERVIÇO ATIVO DA ARMADA DO
VICE-ALMIRANTE REFORMADO ARTHUR JACEGUAY*

decreto Na 701 - de 10 de outubro
de i9oo

Autoriza o Governo a reintegrar no servi-
Ço activo da Armada, com a patente de vice-
a'mirante e sem prejuízo do respectivo qua-
dro, o vice-almirante reformado Arthur
Jaceguay.

O Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional de-
cretou e eu saneciono a resolução seguinte:

Art. Ia - Fica o Governo autorisado a
reintegrar no seviço activo da Armada, com a
Patente de vice-almirante e sem prejuízo do
respectivo quadro, o vice-almirante reforma-

* Ver boxe na página seguinte.
RMB4"T/2000

do Arthur Jaceguay, não se lhe contando o
tempo em que esteve na situação de reforma
para o effeito da percepção de vencimentos
atrazados; e, para a sua ulterior reforma, no
caso de invalidez ou por haver attingido a
idade limite da actividade no posto, só lhe
aproveitará o tempo em que esteve no exercício
do cargo de director da Bibliotheca e Museu
da Marinha.

Art. 2a - Revogam-se as disposição em
contrario.

Capital Federal, lOdeoutubrode 1900,12a
da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES
José Pinto da Luz
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RUI BARBOSA E A REFORMA DO ALMIRANTE JACEGUAI

Capitão-de-Mar-e-Guerra Dídio Iratim Costa

(jornal Mundo Marítimo, 1943)

Reformado, a pedido, no posto de Vice-Almirante, em 1887, os oficiais

de todos os postos da Armada, que se achavam no Rio de Janeiro, dirigiram

ao Almirante Jaceguai, na ocasião, significativo documento, em que se

manifestavam surpresos à resolução de deixar o serviço ati voo ilustre chefe

e instavam para que ele retirasse o pedido de reforma.

Não os atendeu. Reverteu, entretanto, à atividade, em 1900, mediante

lei especial, em face 
"da 

necessidade, reclamada pelo serviço do País".

O nosso Congresso achou, com fundamento, que eram incontestáveis

os merecimentos e relevantes aos serviços que Silveira da Mota havia

prestado à Pátria. Insurgindo-se contra um parecer da Comissão de

Finanças, o egrégio Senador Rui Barbosa, em longo discurso (7 de agosto

de 1900), proferiu estas palavras:
"É 

de agradecer, Sr, Presidente, a sobriedade com que se expressa (a

Comissão de Finanças) em relação aos méritos do ilustre brasileiro (Jaceguai).
"Em 

um país onde todos são ilustres, todos são exímios, todos são

ínclitos, todos são eminentes, todos são egrégios e todos são venerandos,

a maior distinção que um concidadão nosso poder ter é a passar sem estas

condecorações da linguagem laudatória vulgar.
"E 

o honrado Almirante, Barão de Jaceguai, ficou bem, com o seu peito

limpo dessa honra, que a condescendência barateia, e de que a nobre

Comissão de Finanças fez muito bem em não utilizar.
"Eu, 

Sr. Presidente, consigno esta circunstância, porque, votando

contra o parecer dos meus honrados colegas, não pretendo com isto

justificar uma graça ao honrado marinheiro, mas pugnar por um serviço, que

entendo que devemos prestar ao País'.
"Apoiado 

por Quintino Bocaiúva, Rui Barbosa acrescenta:
"Não 

venho defender uma mercê a um cidadão notável; venhojustificar

uma necessidade que o serviço do País de nós reclama'.
"Revertendo 

ao Serviço Ativo por decreto de 10 de outubro de 1900, no

mesmo posto de vice-almirante, o Almirante Jaceguai foi logo nomeado

para o cargo de diretor da Escola Naval."

Arthur Silveira da Mota, Barão de Jaceguai, foi promovido a Almirante

em31 de outubro de 1902 e reformado definitivamente em 15 de fevereiro

de 1911. Faleceu em 6 de junho de 1914.

278 RMB4uT/2000



DIVISÃO DE VIAGEM AO PRATA

No dia 19 ás duas horas da tarde de outu-

bro, zarpou do porto do Rio de Janeiro, sob o

commando 
do Sr. Ministro da Marinha, a

divisão 
que leva a seu bordo o Sr. Presidente

da Republica e sua comitiva, em viagem a

^uenos-Ayres.

Compõe-se a divisão do couraçado

Riachuelo, cruzador Barroso e cruzador-tor-

Pedeiro Tamoyo.

A secção naval de Bahia Blanca, formada

Pelos cruzadores-couraçados argentinos

Belgrano, 
San Martin, Puyrredon e

Gciribaldi foi ao encontro da divisão brazileira,

acompanhando-a até a entrada do Rio da

prata. D'ahi em diante a divisão dos rios

c°mposta 
dos couraçados Libertad,

Independência, 
Los Andes e El Plata\cruza-

dores 25 de May o, Buenos-Ayres, 9 de Júlio,

Pátria e caça-torpedeiro Espora formará a

escolta da divisão brasileira.

MARINHAS ESTRANGEIRAS

INGLATERRA - Telegraphia Hertziana - O

systema Marconi foi definitivamente

adoptado na marinha ingleza e vinte e cinco

aPparelhos novos foram comprados. Haverá

assim vinte e oito navios e quatro estações em

estado de se corresponderem por esse meio.

O 
"Belleisle" - O casco do velho coura-

Çado Belleisle está sendo preparado para
servir de experiencias sobre a resistencia de

um couraçado nas condições ordinarias do

serviço e atacado a distancias variaveis. Será

recoberto, de um lado, por uma couraça de aço

systhema Krupp de 152 mm de espessura

sobre 6 metros de comprimento, e, do outro,

por uma couraçade 102 mm.

Esquadra supplementar-0 Almirantado

resolveu crear uma esquadra supplementar

para o serviço da metropole. Seu fim é de

substituir a esquadra de reserva da Mancha,

durante seus cruzeiros de modo que tenha

sempre a metropole uma esquadra prompta

para defendel-a.

FRANÇA- Telephonos Gaillard-O primei-

ro tenente Gaillard foi autorisado a entrar em

relações com a marinha russa para a installação

de telephonos de sua invenção a bordo do

cruzador russo Bayan, em construção nos

estaleiros de Seyne. E um telephono que per-

mitte a correpondencia de um ponto a outro

sem a necessidade de applicar o receptor ao

ouvido. Supondo, por exemplo; que se falle

da machina ao camarim de navegação, o official

que nelle se achar ouvirá distinctamente as

palavras pronunciadas, sem se distrahir de

suas occupações e inversamente.

JAPÃO - Couraçado 
"NijiO 

cruzador-

torpedeiro Niji, de 400 tons., 6.500 cav. e 31

nós, construído em Yarrow, perdeu-se nas

costas da China por accasião de um typhão:

ficou despedaçado em tres partes e pereceu

quasi toda a guarnição.
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AOS LEITORES

Verão, ao longo do tempo, 
que 

a carreira

militar não é uma atividade inespecífica e

descartável, um simples emprego, uma

ocupação, mas um ofício absorvente e

exclusivista, 
que 

nos condiciona e autolimita

até o fim.

A farda não é uma veste 
que 

se despe com

facilidade, e até com indiferença - 
mas uma

outra 
pele, que 

adere à 
própria alma,

irreversivelmente, 
para 

sempre.

General R/l Octávio Pereira da Costa

Observação: Graças à colaboração do Coronel Manoel Soriano Neto,

chefe do Centro de Documentação do Exército, pudemos identificar a

autoria dessa frase, publicada na RMB 2a trim/2000, p.62, como de
"Autor 

desconhecido". Ela consta da palestra de abertura do ano leti vo

do Instituto Militar de Engenharia, proferidaem lOdefevereirode 1989

e publicada na Revista Militar de Ciência e Tecnologia do lfltrimestre

daquele ano.
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o LADO PITORESCO DA VIDA NAVAL

As estórias aqui contadas reproduzem, com respeitoso

humor, o que se contava nas conversas alegres da praça-d' armas

e convés. Guardadas certas liberdades, todas elas, na sua

essência, são verídicas e por isso caracteriam várias fases da vida

da Marinha.

São válidas, também, estórias vividas em outras Marinhas.

Contamos com sua colaboração. Se desejar, apenas apresen-

te o caso, por escrito ou por telefone (Almirante Brígido ou

Comandante Corrêa: 524-9460), que a RMB e seus colabora-

dores o transformarão em uma agradável leitura.

O ADJUNTO DO IMEDIATO PARA GESTÃO DO PESSOAL (AIGP)

Na revista Anais do Clube Militar Naval

do 32 trimestre de 1999 (p.785), encontramos

¦nteressante estória vivida pelos nossos

""mãos 
portugueses. Ela faz parte do artigo

'Reflexões 
sobre a carreira naval", de autoria

do Primeiro-T enente Mamede Alves, e a trans-

crevemos a seguir.

Primeiro episódio-"0 AIGP"

Em meados de março de 1995, encontrava-

se o Vasco da Gama atracado no porto de

Bari, na Itália, durante a sua integração na

Stanavfortland.

Esta força encontrava-se no Adriático

Participando da Operação Sliarp Guard],

encontrando-se as suas unidades dispersas

pela área de operações, havendo, assim, pou-

co contato entre os seus navios, nomeada-

mente quando atracados.

Por esse fato, a coincidência de se encon-

trar surto no mesmo porto o detróier alemão

Rommel, levou a que se organizasse, logo no

dia de chegada de ambos, uma série de

atividades recreativas envolvendo ambas as

guarnições.

Para aqueles que não estão familiarizados

com este navio alemão, de referir que tem uma

guarnição superior a três centenas de homens,

sendo normal ter rendições de pessoal em

serviço militar obrigatório que podem atingir

80 homens simultaneamente.

Como se os pormenores logísticos

inerentes a esta operação não fossem de per

1 
Operação de embargo de armas às repúblicas da ex-Iugoslávia e embargo comercial à República Federal da

Iugoslávia.
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si exigentes, é ponto de honra no Ministério

da Defesa alemão que esses homens sejam

rendidos na altura prevista, onde quer que se

encontre o navio.

A primeira iniciativa envolvendo oficiais

consistiu numa Beer Call2 a bordo do

Rommel.

A meio da festa, o imediato alemão

entabulou conversa com um jovem oficial

português, que, entre outras funções

administrativas, tinha o encargo de AIGP.

Depois de explicado o que isso significava,

o imediato retorquiu: 
"E 

então o que é que 
o

vosso imediato faz a bordo? Se eu não tivesse

que me preocupar com o pessoal, não tinha

nada o que fazer, a minha estadia a bordo era

um cruzeiro!"

E, em jeito de brincadeira, concluiu: 
"Você

não quer fazer cross-poP conosco na próxima

semana? Podia ser que me arrumasse a

papelada toda que tenho em cima da secretária

e assim ficava com o serviço organizado."

2 Festa da cerveja.
' Troca de elementos de guarnições de navios durante navegações. Prática corrente entre navios que integrai11

a Stanavforlant.
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doações ao sdm

Departamento 
de biblioteca da marinha

Relação dos doadores do 4a trimestre de 2000

Lígia Vassalo

Capitão-de-Corveta Antônio Lopes Caputo

Contra-Almirante Max Justo Guedes

Jesus Varela Marcos

Cornando Militar do Sul -Exército

Capitão-de-Fragata Alcione Gonçalves

Capitão-de-Mar-e-Guerra Guilherme Mattos de Abreu

Capitão-de-Mar-e-Guerra Arlei Caetano Franco

Capitão-de-Mar-e-Guerra Luiz Rafael Mansano

Associação Brasil SG1

Secretaria Municipal de Administração do Rio de Janeiro

J°sé Góes de Araújo

39 volumes

13 volumes

9 volumes

4 volumes

2 volumes

2 volumes

1 volume

1 volume

1 volume

1 volume

1 volume

1 volume

PERIÓDICOS RECEBIDOS

brasil

Acervo - Jan./dez. 98

Aerovisão - ago./out. 97

Anais do Museu Histórico Nacional - 1999

Blumenau em Cadernos-jun.OO;jul.OO

Comunicações do Museu de Ciência e Tecnologia da PUC-RS - 
jul.OO

^ Defesa Nacional - 
jan./abr.OO

A Galera -1999

Revista da Aviação Naval - 2000

Revista da Faculdade de Direito - 2000

Revista da SBPH - n" 16 e 17 de 1999

Revista do Exército Brasileiro - l.quad.00

Revista Militar de Ciência e Tecnologia - l.quad.00

Tecnologia e Defesa — 2000

CIIILE

Rolitica 
y Estratégia - abr.00
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EQUADOR

Revista dei Instituto de Historia Marítima - jul.00
ESPANHA

Mar Oceana- 2000
Revista de Historia Naval - abr./jun.OO
Revista General de Marina - jun.00
ESTADOS UNIDOS

KTB Magazine- mai .00; jul.00
Proceedings -jul.00; ago.00
Ships in Scale - set./out. 00
Southerastern Political Review - june 00

FRANÇA

Aerospatiale - jun./jul. 00
Armées Daujourd'Hui - set.00
Chasse-Marée -jul.00
Cols Bleus - out./dez.99; jan. a set.00
Le Droit Maritime Français - índice 98; set. a dez.99; jan. a jun.00

HOLANDA

Revista Europeu - abr.00

INGLATERRA

Mercartor's Worls -jul./ago.OO; set./out.OO
Naval Forces -mar ./abr. 00; mai. /jun.00
Via Inmarsat - jul./set.OO

ITÁLIA

Informazioni delia defesa - jul./ago.98
Rivista Militare -jul./ago.OO
Rivista Marittima - maio 00

PAÍSES BAIXOS

Holland Horizon - set.00

TORTUGAL

Revista de Marina -jul./ago.OO
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cartas dos leitores

Esta seção destina-se a incentivar debates, abrindo
espaço ao leitorparacomentários, adendos esclarecedores
e observações sobre os artigos publicados. As cartas
deverão ser enviadas à Revista Marítima Brasileira, que,
a seu critério, poderá publicá-la parcial ou integralmente.
Contamos com sua colaboração para realizarmos nosso
objetivo, que é o de dinamizar a RMB, tornando-a um
eficiente veículo para idéias, pensamentos e novas solu-
ções, sempre em benefício da Marinha, mais forte e
atuante. Sua participação é importante.

A DIREÇÃO

DIÁRIO DO CAPTAIN TOMB
KA/fl, Ia t/2000, p. 137-156

Referências: Nota aos Leitores, RMB, 3at/2000, p. 100;
"As experiências do Capitão James H. Tomb", de autoria da Sra.
Professora Eulália M. L. Lobo, publicado na RMB lat/1964, p.35-54

Tendo em vista a Nota aos Leitores
(referênciaacima),a/?A/Binformaquerecebeu
da Sra. Professora Emérita da UFF e da UFR J
carta datada de Ia de novembro de 2000
apresentando esclarecimentos a respeito do
artigo "Diário do Captain Tomb", de autoria
do Capitão-de-Mar-e-Guerra Fernando M.
Batista da Costa e publicado na RMB lat./
2000, a saber:

"... o Diário de Tomb foi descoberto pelo
Professor Robert C. Cotner, da Uni versidade
do Texas, "tendo sido ele" co-autor desse
artigo

eque:

RMB4uT/2000

"... o Almirante Moreira Maia encaminhou
o meu texto para publicação".

Resposta da RMB

Agradecemos a colaboração da Sra.
Eulália Maia Lahmeyer Lobo e apresentamos
a ela, mais uma vez, as nossas desculpas pela
publicação de artigo de conteúdo tão próximo
ao seu sem mencioná-lo.

Luiz Edmundo Brígido Bittencourt
Vice-Almirante (Ref2)

Consultor Especial da RMB
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EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ESTRATÉGICO

(RMB, 22 trim./2000, p.45-61)

Recebemos do Capitão-de-Mar-e-Guerra

(Ref2) Alex Henning Bastos carta tecendo

comentários sobre o artigo do título, a seguir

transcrita:
"Quanto 

ao artigo de autoria do Almirante

Mário César Flores, apreciaríamos fazer

alguns comentários os quais, quem sabe,

poderão servir para, através de um debate

produtivo, chegarmos a melhores soluções.

Inicialmente, desejamos expressar nossa

admiração pelo reconhecido valor intelectual

e de cultura estratégica do autor.

Nossa única intenção seria alcançar, ape-

nas, alguns conceitos, palavras e afirmativas

por ele feitas.

O conservadorismo dos militares

Logo em seu começo, o Almirante Flores

critica com veemência o conservadorismo

dos militares, o que implica na assertiva de

que ele não se considera um conservador.

Lembrando o esboço de Marinha sugerido

pelo autor, poderá haver algo menos criativo

do que a filiação a pensamentos alienígenas

como os da Jeune Écolel

A inteligência do Almirante é sabidamente

pródiga. Por que não realizar um estudo

brasileiro louvado nas características

geográficas tão distintas de nosso país e

habitado por culturas e graus de desenvol-

vimento tão diversificados? Isto para não

mencionar a necessidade de projetar os

interesses econômicos futuros ambicionados

pelo Brasil e sobre eles estabelecer a corres-

pondente estratégia.

Adestramento para a guerra anti-

submarino

Sua crítica ao adestramento para guerra

anti-submarino pareceu-nos pouco alenta-
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dora, já que todos os países que possuem

alguma Marinha expressiva têm submarinos-

Eis que, se possível ameaça existe, como re-

duzir o treinamento para combatê-la? Parece-

nos óbvio que aquilo a ser evitado é apenas

a orientação exclusiva para esse tipo de

operação.

Mais ainda, se o Brasil pretende ter inte-

resses em regiões distantes, será imperativa

a presença de navio-aeródromo para fornecer

a projeção sobre terra de apoio às nossas

unidades, sejam elas compostas p°r

operários, executivos ou militares. Então, se

as maiores ameaças a um navio-aeródromo

são a aérea e a submarina, como relegar a

plano marginal a prontificação total das

unidades flutuantes que a elas vão se opor?

É evidente que as novas áreas de operações

têm que ser consideradas hoje, como, p°r

exemplo, a proteção aos nossos campos de

petróleo localizados no mar e à plataforma

submarina.

Nada sugere, porém, que as atividades

chamadas pelo autor de conservadoras

devam ser abandonadas ou, até mesmo,

reduzidas.

Estratégia para as forças terrestres

No que concerne à estratégia para 
as

forças terrestres, certamente o autor não

considerou, como julgo que deveria fazê-lo-

as características brasileiras. Nosso país 
não

é uma unidade geográfica homogênea e, acima

de tudo, cultural. O Nordeste e o Centro-

Oeste (excetoo Pantanal) continuam aexig'r

a presença de um 
"exército 

de ocupação" em

face do seu subdesenvolvimento (principal'

mente das elites locais). Só as forças militares,

mostrando sua presença permanentemente,

conseguirão manter, com alguma eficácia, o

sentido de aceitação à legislação e à ordem

brasileiras.
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Também no Sul, se lá houver sentimentos

separatistas, será necessária a presença de

um "exército 
de ocupação".

Em regiões desenvolvidas como o oeste

do Estado de São Paulo e o oeste dos estados

Sul, as atividades do Movimento dos

Sem-Terra 
(MST) parecem indicar a con-

veniência de um 
"exército 

de ocupação"

nessas áreas.

E quantos MST teremos no futuro?

As demais regiões do País (exceção da

Amazônia, região peculiaríssima e que, como

tal, exige uma estratégia própria) certamente

serão beneficiadas mais uma vez, com a

Presença de um 
"exército 

de ocupação",

constituído de forças altamente adestradas e

dotadas de grande mobilidade.

4 organização das Forças na Amazônia

Não há como dissociar a estratégia de uma

°rganização das forças com ela compatível.

Assim, na Amazônia, enquanto não houver

comando mil itar único para as atividades

operacionais, 
podemos estabelecer as es-

tratégias 
que quisermos para as forças

singulares, 
que elas sempre apresentarão

resultados deficientes. E o que existia no

Passado, tipo operações combinadas, por
exemplo, apresentará falhas de relacio-

lamento imperdoáveis.

No meu julgamento, o Comando Militar

Supremo da Amazônia tem que ser único e o

seu Estado-Maior será apenas o seu Estado-

Maior, sem qualificativos como 
"Estado-

Maior Conjunto", 
"Combinado" 

etc.

As forças singulares continuariam

administrativamente subordinadas às suas

organizações militares, tradicionais, mas, no

Rue diz respeito à ação, todos os comandos

estariam, sempre, militarmentesubordinados

ao Comando Único da Amazônia.

A organização da Marinha

Dentro da área tratada, Marinha, ocorreu-

me um pensamento que há muito domina

RMB4"T/2000

minhas dúvidas. Julgo que deveriam ser

revistos aspectos importantes de sua

organização, dentre eles os que dizem respeito

aos Distritos Navais. Na minha opinião, suas

áreas de influência deveriam atender a áreas

bem distinguíveis estrategicamente

(Pantanal, Amazônia etc.) e não apenas as

limites políticos dos estados. Seus comandos

deveriam também ser modificados. Por que

deve caber a um oficial da Armada o comando

de um Distrito Naval que somente englobasse

a região do Pantanal?

A redução das Forças Armadas

Outro ponto a merecer comentários é a

certeza expressa pelo autor do artigo ora

observado, de que a diminuição substancial

das forças militares fariam com que alguns

componentes da atual classe dirigente

cessassem de considerá-las como algo

desnecessário por inútil. Na minha opinião,

esses dirigentes atuais sempre se oporão às

classes armadas e também às forças policiais,

porque isto se encontra profundamente

arraigado em seus inconscientes. Desde

jovens, aprenderam a fugir da polícia, que, a

golpes de cassetete, procurava terminar com

as badernas que eles realizavam nas escolas

e universidades. Posteriormente, passaram a

fugir sempre e a enfrentar algumas vezes as

Forças Armadas, quando, por causa de sua

ideologia, preconizavam a tomada do poder

pela força. Isto, sem qualquer dúvida, fará

parte, sempre, de suas posturas em relação às

polícias e aos militares.

Conclusão

Terminando, apreciaríamos enfatizar que

não é possível, em um artigo, preconizar

princípios para uma estratégia militar para o

Brasil. Muito menos em uma pequena carta.

Longos estudos terão que ser feitos, onde

serão considerados os aspectos próprios de

cada região, inclusive quanto à cultura da

população que lá vi ve, bem como os possíveis
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novos interesses do Brasil. Acima de tudo,
com pensamento próprio, brasileiro, sem
referência a autores estrangeiros.

Certamente o Almirante Flores é uma das
pessoas que poderiam se dedicar a esse
trabalho.

CLASSIFICAÇÃOPARAÍNDICE REMISSIVO:
&<ARTES MILITARES. /Estratégia/; Defesa; Carta dos Leitores;

Errar é próprio do homem,
mas perseverar no erro é coisa de
tolos.

Cícero
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NA ANTÁRTICA - UM CRUZEIRO ECOLÓGICO

NOS GELOS DO SUL1

EDISON MARTINS

Thesauves Editora de Brasília Ltda. - 2000

Recebemos, em julho, um exemplar desse

livro, enviado gentilmente pelo autor, Capi-

tão-de-Mar-e-Guerra 
(FN-RRm) Edison

Martins, a quem agradecemos em nome da

Biblioteca da Marinha.

Edison Martins não só escolheu o local da

estação brasileira, denominada Estação An-

tártica Comandante Ferraz, como foi seu pri-
meiro comandante durante o verão de 1983/

1984, tendo voltado lá uma vez e registrado

suas experiências no livro: Retorno à Ferraz:

histórias de um pioneiro, editado em 1988.2

Nesse novo livro, em suas 146 páginas,
além de 12 de úteis apêndices, com um cader-

no de oito páginas a cores e mais três de

desenhos ilustrando a fauna local, nos faz

conhecer a Antártica, com a abundante vida

selvagem e as magníficas paisagens, que não

é mais privilégio exclusivo de cientistas, na-

vcgadores e aventureiros. A narrativa revela

como um casal de turistas comum viajou até

lá 
para viver a inesquecível experiência de

travar contato com pingüins, focas e baleias,

e de navegar, em pequenos botes, entre as

catedrais de gelo que despencam ensurdece-

doras na imensidão do mar. Descreve, tam-

bém, interessantes aspectos do cenário, da

história, da geopolítica, da presença brasilei-

ra e do potencial de riquezas daquele conti-

nente, 
que o tornam de fundamental impor-

tância 
para as futuras gerações." (Da Ai capa

do livro).

O texto do livro é dividido em uma apresen-

tação, 13 capítulos e dois apêndices, a saber:

Fim do mundo, começo de vida; A preparação

da viagem; Na terra do Fogo; O cenário antár-

tico; Netuno dá as boas vindas; A vida selva-

gem; O primeiro contato; O potencial econô-

mico e a posição geoestratégica; Entre os

gelos azuis; A escalada da presença humana;

O balé das jubartas3; O envolvimento do

Brasil e o Programa Antártico; e Asas da

despedida; e os apêndices: O caminho das

pedras e Normas e informações para os visi-

tantes da Antártica.

O livro tem três objetivos claros, e os

atinge muito bem: descrição da viagem de

turismo que fizeram, excelente e completo

guia para os futuros turistas da Antártica

(incluindo descrição da sua fauna, flora, cui-

dados com agasalhos, etc); e esclarecimen-

tos e motivação sobre o relacionamento Bra-

sil-Antártica, incluindo a história do seu des-

cobrimento e seus primeiros desbravadores,

e envolvimento do Brasil no Programa Antár-

tico e a epopéia da construção da Estação

Antártica Comandante Ferraz (EACF).

Interessante notar que o primeiro capí-

tulo - Fim do mundo, começo da vida -

foi escrito pela sua esposa, e companhei-

ra nessa viagem de 
"turismo", 

Denise

Martins. Ela nos relata as vicissitudes de

esposa de um marido apaixonadamente

fascinado pela Antártica, a mesma Antár-

tica que no passado o mantinha longe dela

por longos períodos, sem notícias, e as

impressões agora de uma 
"antártica" 

de

primeira viagem, com um sabor feminino mui-

to especial de ver e sentir as coisas daquele

continente.

' NR.: Reproduções de textos autorizados gentilmente pelo autor.
NR.: O livro consta do acervo da Biblioteca da Marinha (Serviço de Documentação da Marinha) e foi comentado

na RMB 4a trimestre de 1998, página 341.
NR.: Um dos tipos de baleias encontrados na Antártica.
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"Daquela 
viagem, a bordo do Vavilov4

"alguns 
instantes nunca mais desaparece-

rão. Assim foi a i magem daquela pedra preci-

osa azul turquesa que deslizava contra o cinza

mais claro do céu, visão onírica (palavra que

eu adoro, para descre-

ver o que aparece em

sonho). Realmente, o

primeiro iceberg a gen-

te nunca mais esquece.

Não pude resistir emo-

cionalmente à desço-

berta de que o gelo é

azul... o gelo não é bran-

co; a neve é branca,

mas o ge-lo-é-a-zul!

Não é um azul qual-

quer... Mais escuro,

lembra o azul do Medi-

terrâneo misturado

com o esmeralda das

águas da Ilha Grande,

quando a mata atlânti-

ca mergulha no mar... E

tudo verdade: o gelo

azul é a coisa mais linda

que eu já vi", descre-

veu a co-autora.

Outro instante interessante, descrito de

maneira precisa por Denise, é a sua visão das

baleias, quase as tocando com as mãos: 
"...

chegaria o momento certo. Tony5 
'voou' 

na

água uns 40 mi nutos e nada! Nem sombra dos

bichinhos. Desligou o motor, para que pudés-

semos ouvir sinais e ver qualquer movimento.

Foram minutos intermináveis, o silêncio, o

NA ANTARmCA

Um cruzeiro ecológico nos gelos do sul

Edison Martins

balanço do bote em todas as direções, vento

cortante a ansiedade por causa da distância

do navio, da solidão no meio do mar. De

repente, ele gritou, ligou o motor e saiu em

disparada na direção de não sei o quê... Mais

alguns minutos e para-

mos novamente. Vi as

seis baleias por um se-

gundo e elas desapare-

ceram. Ao ouvir o es-

trondo, mal pude acre-

ditar que elas estavam,

não no lugar onde havi-

am desaparecido, mas

atrás de nós. Minha

memória embolou

Jonas, o das baleias,

com Pinóquio, Gepetoe

aquela vela acesa den-

tro da barriga do ani-

mal... Eu só posso acres-

centar6 as batidas ace-

leradas do meu coração,

uma terrível vontade de

chorar e a certeza de que

jamais poderei esque-

cer a cena. Por isso,

agradeço ao Tony, que

teve tanta sensibilidade para tornar reais mi-

nhas fantasias e me fazer compreender o

simbólico do encontro com as baleias".

O autor, nas suas descrições de viagens,

nos faz viajar também. Ushuaia, a mais meri-

dional cidade argentina é descrita com belas

cores: 
"a 

cidade, de aproximadamente 5 3.000

habitantes, é uma surpresa para quem chega.

NR.: 
"O 

Akademik Sergey Vavilov ... um belo e grande navio russo, de 6.300 toneladas de deslocamento...

o dobro do nosso Ary Rangel da Marinha". Na viagem, o Vivalov transportou 98 passageiros de 21 países
falando 13 línguas diferentes, além dos russos da tripulação

NR.: Da autora: Tony Martin, o cientista britânico mais boa-praça que eu conheço, tão brasileiro quanto

qualquer um de meus vizinhos de porta. Especialista em mamíferos aquáticos, orientador de doutorado". É
"doutor 

em biologia pela Universidade de Cambridgc e integrante do British Antartic Survey. Tinha sido

contratado pela operadora do cruzeiro para integrar o staff de naturalistas que acompanham os turistas, como

especialista de renome internacional em mamíferos marinhos". Tony 
'voou' 

cm um dos barcos de borracha

infláveis denominados zodiac, com motor de popa, da dotação de navio (N.R.)
NR.: No capítulo O balé das Jubarlas o autor descreve o passeio em maiores detalhes.
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Bem cuidada, com jardins cheios de flores

(nas ruas, nos prédios públicos e nas casas

de tetos coloridos), ela revela, de imediato,

sua destinação ao turismo..." Depois de

descrever os vários restaurantes que se

Poderia escolher, ele faz algumas indica-

Ções gastronômi-

cas: "é 
impossível

deixar de ir ao Tia

Elvira, na Rua

Maiquí-adapraiae

do cais onde De-

nise insistiu em co-

mer centolla por

quatro vezes, ou no

Vaugé, na Rua Ge-

neral Roca-peque-

no, 
porém sofistica-

do onde outra

centolla foi devida-

mente apreciada por

minha mulher".

O autor também

nos apresenta inte-

ressantes dados:
"A 

capa de gelo,
imenso reservatório

solidificado, supe-

rando algo em tor n< >

de90% detodaágua

docedoplaneta."

O continente an-

tártico tem uma área Situação geográi

de 14milhõesdekm2

ou o equivalente ao Brasil + Argentina+Chile

+ Peru + Bolívia ou metade da África.

Se a capada de gelo continental que a

recobre sofresse um processo de completa

fusão, o nível dos oceanos seria elevado em 60

nietros, 
provocando a submersão de 20 mi-

lhões de km2 das terras do planeta.

Sobre o solo continental irregular, o gelo
chega a atingir, em alguns pontos, espessura

de aproximadamente 4.800 metros, sendo a

média da ordem de 2.700 metros.

Edison Martins também tece alguns co-

mentários sobre os companheiros de viagem.
"O 

primeiro desembarque foi, também, interes-

sante oportunidade para constatar bons exem-

pios de vida entre os humanos presentes."
"A 

média de idade normalmente encontra-

da nesses cruzeiros

é alta, em torno dos

c i nqüenta anos. En-

tretanto, foi surpre-

endente contatar a

vitalidade do casal

mais idoso do gru-

po: ela, uns setenta

e muitos e ele, pas-

sando dos oitenta...

Enfrentaram tran-

qüilamente a com-

pl içada entrada e sa-

ida dos botes zo-

<7/flccomomar agi-

lado, caminharam

sobre as rochas e

subiram encostas

íngremes, sem qual-

quer limitação".
"Outro 

exemplo

foi o do Yoram, um

israelense muito

gentil, na casa dos

quarenta anos. Sem

a perna direita, coi-

ica da EACF sa que não perce-

bemos antes, pois a

bordo, caminhava com uma prótese e o auxílio

de bengala, não tinha, também, nenhuma limi-

tação: com duas muletas canadenses, entra-

va e saía dos botes sem auxílio, subia e descia

morro e tinha perfeito equilíbrio, ao se deslo-

car nas pedras soltas e no gelo escorregadio

de cada locação visitada."

Mas também houve tipos não muito agra-

dáveis como o 
"Mr. 

Jap", um japonês citado

várias vezes no livro. Era diferente, sempre

querendo aplicar a 
"lei 

de Gerson" a seu favor,
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Localização da EACF na Ilha Rei Jorge

desafiando as precauções de segurança da

excursão, e causando alguns problemas com

a equipe médica de bordo bem como com seus

companheiros de viagem.
"Aoembarcarmos 

em Ushuaia... umacoi-

sa, porém, era comum e óbvia: todos vestiam

grossos agasalhos, toucas e luvas, em virtu-

de do frio e do vento, exceto uma peculiar e

estranha figura: 
'Mr. 

Jap' que, de repente,

surgiu no convés vestido com camiseta rega-

ta, listrada de rosa e branco, bermuda delycra

rosa e um par de tamancos de saltos altos."
"O 

jantar de boas-vindas, na segunda noite,

foi mais charmoso: todos capricharam no visual

-os americanos, é claro dc paletó e gravata... e

as mulheres, todas, bem vestidas e maquiadas.
'Mr. 

Jap', porém, manteve-se com a mesma

horrenda bermuda cor-de-rosa e o estranho

tamanco... Trocou apenas a camiseta rosa e

branca por outra com propagandas variadas."

Depois do primeiro desembarque, conta-

nos o autor:

"O 
vento não estava fácil e o mar, meio

batido, fazia os botes saltarem nas ondas.

Voltamos, é claro, encharcados e gelados,

mas deslumbrados com o magnífico passeio".
"Divertimento 

adicional nos deu 
'Mr. 

Jap',

que fazia parte do grupo no nosso bote.

Conseguira, por empréstimo, um par de botas

de borracha, que calçara sem meias, e um

pulôver de lã, que colocara por baixo de fina

jaqueta de naylon. Usava, ainda, calças de

tergal ou coisa semelhante, finas e totalmente

inadequadas. Luvas não existiam. O detalhe

elegante era o cachecol, improvisado com a

imensa toalha de banho do navio, que lhe

dava o aspecto de ter um pneu ao redor do

pescoço Tremiae batia os dentes como um

alucinado...", recorda o autor.

Quanto à presença do Brasil na Antárti-

ca7, Edison Martins inicia com o descobri-

mento do continente branco, seus primeiros

desbravadores, a sua história até o século X,

a assinatura do Tratado da Antártica e como

7 NU.: Em 1882, a bordo da Corveta Parnaiba, comandada pelo Capitão-de-Fragata Luiz Felipe de Saldanha

da Gama, uma comissão do então Imperial Observatório do Rio de Janeiro, chefiada pelo seu diretor, Luís

Carlos, esteve no litoral patagônico para observar a passagem de Vênus pelo disco solai'. (Veja capa da HMB

l" trimestre de 1993 e o texto correspondente).
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'niciou a participação do Brasil no grupo de

nações 
que determinarão o futuro daquele

continente.

Esclarece-nos, o autor, que o começo de

um novo ciclo na histórica Antártica deu-se

com o Ano Geofísico Internacional (AGI)
ocorrido entre junho de 1957 a dezembro de

1958. "A 
Antártica rapidamente se transfor-

mou em um grande laboratório de pesquisas...
Muitos e importantes resultados puderam ser

alcançados com o AGI, tanto de caráter cien-

tífico como político."

Os doze participantes mais ativos esta-

vam de acordo que a exploração antártica

merecia estatuto regulador comum que ditas-

se inclusive as medidas de proteção ao meio

ambiente daí a Conferência de Washington

cm 1959, por iniciativa dos Estados Unidos.
"Dos 

acordos estabelecidos, teve origem o

Tratado da Antártica, assinado em l2 de de-

zembro de 1959", entrando 
"em 

vigor em 23 de

junho de 1961, após a ratificação pelos con-

gressos e parlamentos dos signatários."
"Os 

doze países que originalmente se auto-

atribuíram a condição de membros consulti-

vos (e vitalícios) do Tratado, foram" estes:

África do Sul, Argentina, Austrália, Bélgica,

Chile, Estados Unidos, França, Japão, Noru-

ega, Nova Zelândia, Reino Unido e União

Soviética.

"O 
documento firmado, extremamente in-

teressante 
por manterem neutralidade políti-

ca todo o continente, abrange a área ao sul do

paralelo 60° S e garante, principalmente, que:
a Antártica será utilizada somente para

fins 
pacíficos;

haverá liberdade de pesquisa científica

e de colaboração internacional para este fim;

haverá intercâmbio de informações e de

pessoal, bem como a inspeção mútua, entre as

partes contratantes;

a Antártica estará preservada de qual-

quer atividade nuclear;

os recursos vivos da Antártica serão

conservados; e

-reunião entre as partes (ATCM 
-Antartic

Treaty Consulting Meeting), em que as deci-

sões terão que ser tomadas sempre por con-

senso, serão realizadas periodicamente, a fim

de solucionar assuntos de interesse comum."
"Ficou 

também estabelecido que a adesão

de outros estados poderia ser efetivada com

o consentimento das partes consultivas,

porém sem o direito automático de participa-

ção das ATCM. Para ser elevado à condição

de membro consultivo (NR.: com direito a

voto), um estado aderente deveria demons-

trar efetivo interesse pela Antártica, conduzir

pesquisas científicas substanciais na região,

enviar expedições e/ou implantar estação ou

base e, finalmente, ter sua aceitação confirma-

da pelos demais membros.
"Ao 

final de 1998, totalizavam quarentae

três membros signatários, sendo /inte e seis

consultivos - com direito a vote -. São con-

sultivos, além dos doze fundad' res: Alemã-

nha, Brasil, China, Coréia do Sul, Equador,

Espanha, Finlândia, Holanda, índia, Itália,

Peru, Polônia, Suécia e Uruguai."

Após várias reuniões, foi assinado

protocolo de Madri, em 1991, que visou basi-

camente, ao fortalecimento do sistema, ao

estabelecimento de regras bastante rígidas

quanto à preservação dos minerais antárticos

e à possibilidade de criação de áreas especi-

almente protegidas e gerenciadas, entre ou-

tras decisões.

Concluindo, 
"a 

Antártica será gerenciada,

e utilizada, somente por aqueles que já se

dispuseram a estudá-la ou que, futuramente,

vierem a fazê-lo, e tiverem seu acesso ao
"clube" 

aceito pelos demais integrantes do

sistema". (NR.: daí a importância do Brasil ter

se tornado um dos membros, com o estabele-

cimento da Estação Antártica Comandante

Ferraz eoutras iniciativas).

Discorrendo sobre o caso do interesse do

Brasil pela Antártica, o autor nos esclarece o

assunto com riqueza de detalhes. Alguns

trechos merecem ser transcritos.
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"Quando 
da realização do Ano Geofísico

Internacional (NR.: 6/1957 a 12/1958)... com

semelhante timidez política, as autoridades

limitaram-se às mornas águas atlânticas, per-

dendo mais uma oportunidade de enfiar as

proas dos nossos navios nos gelados mares

do Sul".
"E 

claro que, em conseqüência, o Brasil

não foi convidado a participar da conferência

de Washington, em 1959 e, com isso, deixou

de ser um membro consultivo nato e vitalício

do Tratado da Antártica".
"... 

somente em maio de 1975 o país

acordou para a existência do imenso

continente... e aderiu ao Tratado da

Antártica. Isso, graças ao esforço de poucos

abnegados, que jamais se calaram na defesa

da eficaz participação brasileira nos destinos

antárticos." Como exemplo, o autor cita a

organização não-governamental Instituto

Brasileiro de Estudos Antárticos, o IBEA,

fundado em 1972.

Em 1976 foi formuladoa Política Nacional

de Assuntos Antárticos (POLANTAR) mas,

somente em 1982 foi dado um novo passo,
"unicamente 

por força da iniciativa e da von-

tade política do Almirante MaximianoEduar-

do da Silva Fonseca, então Ministro da Ma-

rinha e coordenadorda Comissão Interministe-

rial para os Recursos do Mar (CIRM) a que foi

atribuída a tarefa de elaborar o Programa

Antártico Brasileiro (PROANTAR), como

documento formal, e foi dada à Secretaria da

CIRM (SECIRM), como órgão do Ministério

da Marinha, a responsabil idade de coordenar

a implantação e o desenvolvimento das ativi-

dades decorrentes."
"A 

partir da tomada de decisão, não se

perdeu mais tempo, havia o limitado contexto

temporal de apenas sete anos disponíveis até

que o Tratado passasse por uma revisão."

(NR.: Acordado para 1991)

No final de 1982 aMarinha do Brasil adqui-

riu o nosso primeiro navio de pesquisa polar,

o Barão de Teffé, ex-mercante polar dinamar-

quês Thala Dais e, emergencialmente, foi

recuperado o Navio Oceanográfico Profes-

sor Wladimir Besnard, da Universidade de

São Paulo. As primeiras pesquisas polares

brasileiras foram executadas.
"Em 

apenas nove meses... planejamos,

detalhamos e construímos e em seguida,

conduzimos, instalamos e inauguramos, em

6 de fevereiro de 1984, a Estação Antártica

Comandante Ferraz, na Baía do Almirantado,

Ilha Rei Jorge, arquipélago das Shetlands

do Sul.
"Surpreendentemente, 

sem qualquer lobby

preliminar por parte do governo brasileiro, em

12 de setembro de 1983, o Brasil foi elevado à

condição de membro consultivo. ...Um ano

mais tarde, em outubro de 1984, o Brasil foi

aceito no comitê científico, o SCAR, e con-

cluiu, assim, todas as metas estabelecidas em

1982.

Em 1994 um brasileiro-Professorda USP,

Antônio Carlos Rocha Campos - foi eleito

para a presidência do SCAR, e o PRO ANT AR

viu aprovada em A TCM, no início de 1998, sua

posição de criar uma 
"área 

especialmente

gerenciada" em torno da Baía do Almiranta-

do, A Antartic Specially Management Area

(ASMA), gerenciada pelo PROANTAR, e

que abrange os sítios das bases polonesas 
e

peruana, além do da estação brasileira.

E assim o PROANTAR foi progredindo e

"com 
atividades ininterruptas, no verão de

1999/2000 teve início a Operação Antártica

VIII, com a execução dequinze projetos cien-

tíficos, quadro complementares e um de car-

tografia náutica" (NR.: Já estão cartografadas,

pela Diretoria de Hidrografia e Navegação,

toda a área da Baía do Almirantado, a aproxi-

mação da Ilha São Jorgee a costa sul do Brasil

até a Península Antártica).

NR.: Agora resta-nos trabalhar com deno-

do para honrar os esforços dos nossos abne-

gados exploradores contemporâneos.

E assim, através de texto leitura fácil e

extremamente agradável, Edison Martins
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n°s mostra a Antártica e a importância que como é uma viagem turística ao 
"país 

do

0 Brasil deve dar à região e, naturalmente, gelo".

CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<ÁREAS>/ Antártica/; Viagem Turística; Rev & Rev;

QUEBRANDO O GELO

Proceedings (Estados Unidos), abril/2000 - 
p. 34-38

Capitão-de-Fragata Robert H. Perry

O Comandante do SSN-666 - Hawkbill,

Capitão-de-Fragata Robert H. Perry, relata a

ultima comissão do seu submarino ao Pólo

Norte, em março de 1999, após 28 anos de

serviço.

Nesta viagem foram transportadas as cin-

zas do Dr. Waldo Lyon, o pai das expedições

submarinas ao Ártico, falecido em maio de

1998(verRMB l2T/99-p. 109).

Apresentamos um resumo deste impor-

tante e interessante artigo do Capitâo-de-

Fragata Perry, no qual ele comenta que o

Hawkbill retornava ao Pólo Norte somente

seis meses após sua última missão ártica, com

sua 
guarnição de veteranos pronta para 

"qual-

quer coisa".

Eles mergulharam a oeste de Oahu e

rumaram 
para o norte a 19 nós numa profun-

didade de 600 pés, esperando encontrar o
"próximo 

ar fresco" em três semanas, quando
viriam à superfície, no Ártico. Entre o ponto

de mergulho e o Pólo se estabelecia o enorme

desafio - o transito sob a camada espessa de

gelo no mar e Estreito de Bering e Mar de

Chukchi - em virtude das condições difíceis

que o inverno ocasionava. A profundidade

média do corpo d'água era de 160 pés, o que

tornava difícil a navegação de um submarino

com 4.700 toneladas, 52 pés de altura e com-

primento de 292 pés.

Inúmeras vezes encontraram verdadeiras

paredes de gelo, o que os obrigava a ficar

procurando os caminhos possíveis, outras

vezes navegavam com reduzida folga de 20

pés abaixo do gelo e 15 pés acima do fundo.

São relatadas algumas contribuições es-

peciais para estudos científicos - em 1994 a

Marinha firmou um memorando de acordo

com a Fundação Nacional de Ciência para

conduzir expedições submarinas, tendo o

Hawkbill o privilégio de participar das duas

últimas expedições.

As pesquisas levaram a significantes

constatações e descobertas no tocante aos

sedimentos do fundo, idade do gelo, propri-

edade e composição das águas árticas, movi-

mento e características dos icebergs,

constatação de sistemas de grandes canyon

no fundo, formados na era glacial.

Depois de deixarem o Campo de Gelo Lyon,

conduziram detalhada pesquisa naCordilhei-

ra Lomonoson; por fim submergiram no Pólo

Norte a 3 de maio de 1999, após terem encon-

trado uma camada de gelo menos espessa

para quebrar.

Depois de algumas horas desfrutando da

satisfação de estar no Pólo e terem espargido

as cinzas do Dr. Lyon, voltaram ao fundo e

desenvolveram mais pesquisas no seu retor-

no à casa.

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<ÁREAS> / Ártico /; Submarino Hawkbill; Waldo Lyon; Rev & Rev;
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CORVETA SUECA VISBY

UM MARCO EM TECNOLOGIA NAVAL

Naval Forces (Inglaterra), n2 4/2000, págs. 70-73

Sem dúvida, este evento muito bem orga-

nizado (de 6 a 9 de junho de 2000) não foi

importante somente para seus organizadores:

a Marinha Sueca e a Industria de Defesa. Foi

também um evento histórico, num lugar his-

tórico, constituído de uma exposição de não

menos de 28 companhias e organizações,

suecas e de outras nacionalidades, envolvi-

das no programa da Corveta Visby. Tendo à

frente o HDW Kockums como construtor do

navio e o Comando de Abastecimento da

Administração Sueca de Material de Defesa

(FMV), foi realizado um simpósio sobre a

nova corveta oculta1 Visby (dados técnicos,

filosofia do projeto, equipamentos, funções e

missões) e sobre possíveis e futuras áreas de

conflito e crise, além de demonstrações por

unidades da Marinha sueca e - indiscutível-

mente o ponto culminante do evento - o

lançamento ao mar da Visby, a primeira das

seis corvetas encomendadas pela Marinha

Real Sueca.

O lugar escolhido é bastante especial para

a construção naval: o estaleiro e a base naval

de Karlskrona, fundada pelo Rei Karl XI em

1680. Hoje a cidade de Karlskrona, o estaleiro

e a base naval fazem parte do Patrimônio

Histórico Mundial.

A exposição, o simpósio e o jantar do

lançamento, que foi prestigiado pela presen-

ça do Rei Karl Gustav XVI, aconteceram na

Galeria do Cordoeiro, uma edificação históri-

ca de 350 metros de comprimento, onde todas

as cordas2 para navios suecos eram fabricadas

até cerca de 1960, quando cabos de náilon as

substituíram. A Galeria do Cordoeiro é a maior

edificação de madeira da Suécia e, provável-

mente, do Norte da Europa.

No dia 7 de junho, a Marinha Real Sueca

demonstrou algumas de suas habilidades

durante um exercício ao vivo ao largo da Base

Naval de Karlskrona. Os convidados, incluin-

do um grande número de altas autoridades de

Marinhas estrangeiras, puderam monitorar a

bordo da Corveta Carlskrona as excelentes

habilidades dos navios das classes Styrso e

Landsort e do 
"SAM" 

catamarã caça-minas

com controleremoto. ACorveta Ulvon, usan-

do suas hélices Voith-Schneider, demons-

trou a expressiva manobrabilidade como tam-

bém as habilidades de caça-minas do sistema

de localização e remoção de minas Double

Eagle,daBofors.

A Corveta Sundsvall e algumas embarca-

ções menores de ataque, projetadas especial-

mente para operações litorâneas e o transpor-

te de unidades anfíbias, realizaram operações

de alta velocidade.

A Sundsvall, da classe Gõteborg, é a mais

adiantada corveta multi purpose de mísseis

na Marinha Real Sueca. Demonstrou a preci-

são de seu sistema de artilharia contra alvos

de superfície e aéreos, alcançando não so-

mente um alvo no mar, mas também dois alvos

aéreos rebocados, simultaneamente.

O Norrkoeping da classe Spica II encer-

rou a expressiva demonstração da Marinha

Real e da indústria naval sueca.

No dia 8 de junho, após o cerimonial de

recepção às autoridades e breves pronunci-

NR.: Oculta com o sentido de difícil de detectar face aos projetos dc casco e estrutura c assinatura amagnctica,
entre outros avanços tecnológicos.

NR.: Cordas para amarração de navios ou para pciar objetos, entre outras finalidades, são chamadas de cabos
na Marinha Brasileira.
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Foto: Michael Nitz

a|nentos sobre o programa Visby, o Rei Karl

Gustav XVI batizou a nova embarcação com

ona454:

"P 
ela minha aprovação, seu nome será

Visby: 
Que todos os votos para seu futuro

tornem-se reais, formando um elo forte para
nossa defesa nacional."

Após a cerimônia o rei seguiu a tradição

naval de colocar um símbolo de mastro no

passadiço da HSwMS Visby.

O jantar do lançamento não foi menos

expressivo do que o lançamento em si... Qua-

se 500 convidados do mundo todo aprecia-

ram a hospitalidade sueca e voltaram para

casa com a sensação de que haviam testemu-

nhado uma marca histórica em construção

naval.

Mas de que se trata a Visby? 
"A 

primeira
corveta totalmente oculta", dizem os sue-

cos. E realmente, quando se vai a bordo

deste navio, que não parece com um navio

de guerra, é que se percebe o que significa
'totalmente 

oculta". Não é somente o

formato e o material incomum (plástico
reforçado com fibra de carbono) de que o

navio é feito para economizar no peso (apro-

xi madamente 4001 para carga útil adicional) e

Para reduzir a assinatura radar. É a combina-

Ção de materiais amagnéticos e medidas para
reduzir as assinaturas infravermelho, ruídos e

assinaturas hidro-acústicas que realmente

significam ocultação. Por certo não se pode
subestimar o reconhecimento visual, pois a

esteira dos jatos d'água será visível de longe.

Se a Visby for equipada com um helicóptero,

este obviamente prejudicará alguns dos es-

forços feitos para reduzir a assinatura de sua

plataforma.

Quais são os cenários mais prováveis

para o emprego das corvetas da classe

Visby? O Contra-Almirante Torsten Lindh,

Inspetor-Geral da Marinha Sueca, tocou

nesta questão durante o simpósio. Disse ele:
"Nós 

todos estamos bem cientes que na

época da guerra fria a Suécia tentou

conservar-se neutra no caso de um conflito

armado leste/oeste. Somos ainda um país

neutro. Mas hoje a Suécia tem um sincero

desejo de participar na construção de um

novo sistema de segurança européia, como

também nas missões de manutenção da paz

e até em missões de imposição da paz.

Participamos na Bósnia; estamos em Kosovo;

estamos há tempos realizando regularmente
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operações de remoção de minas ao longo das
costas dos Estados Bálticos. Estas opera-
ções são realizadas em total cooperação com
a maioria dos países norte europeus. Estamos,
especialmente com a Marinha, muito envolvi-
dos em exercícios internacionais, assim, Pos-
suímos a ambição para tornar nossas forças
armadas inter-operáveis."

"A corveta classe Visby é, em muitos
aspectos, a ferramenta perfeita para geren-
ciamento de crises. Eu estou ansioso para
realçar que a Suécia possui umas certas habi-
lidades raras: capacidade de operar em águas
costeiras (marrons), submarinos modernos

propulsionados por motores diesel elétricos
e unidades anfíbias projetados para guerra
em arquipélagos".

Na sua conferência coletiva com a impren-
sa em 8 dejunho o Almirante acrescentou que
a Corveta Visby era projetada originalmente
para o cenário do Mar Báltico no caso de uma
confrontação leste/oeste. Considerando fu-
turas tarefas internacionais, disse ele, a pró-
xima geração de navios ocultos deve ser do
tamanho de fragatas.

A tradução completa do artigo, feita por
John M. Dickinson, encontra-se na Bibliote-
cada Marinha.

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<FORÇAS ARMADAS> / Corvetas /; Marinha da Suécia; Rev & Rev;

TRIMARA - O NAVIO PROTÓTIPO TRITON
Rivista Marítima (Itália) - Novembro/99 - p. 55-66

Cláudio Boccallate

As unidades navais do futuro terão três cascos?

Apresentamos um resumo do artigo a res-
peito do RV Triton. O texto completo, tradu-
zido pelo Contra-Almirante Dimas Lopes da
Silva Coelho, se encontra na Biblioteca da
Marinha, à Rua Mayrink Veiga, na28.

No mês de janeiro de 1999, no estaleiro
Vosper Thornicroft Ltd. em Woolson,
Southampton (na costa sul da Inglaterra),
ocorreu o lançamento do R V (navio protóti-
po-teste) Triton. Trata-se de uma demonstra-
ção tecnológica voltada para a exploração da
concreta fatibilidadede um novo conceitode
meio naval, o trimarã, potencialmente capaz
para substituir os clássicos cascos individu-
ais (os monocascos) de fragatas e contratar-
pedeiros. O trimarã é a última geração na
família dos meios navais avançados ou não
convencionais; possíveis aplicações milita-
res de tais meios foram amplamente estuda-

das em passado recente, em especial pelo
grupo NATO SWG/6, embora sem atingir, a
uma, sua aplicação em larga escala.

A moderna aplicação do conceito de
trimarã (considerado como um casco central
principal extremamente estreito, que fornece
mais de 90% do impulso, com dois pequenos
cascos laterais colocados simetricamente,
os quais fornecem a estabilidade necessária)
foi estudada na metade dos anos 80 pela
Universidade de Londres (UL), formando o
objeto de numerosas teses de láurea patroci-
nadas pelo Ministério da Defesa britânico
(MOD).

Desde 1993 o MOD iniciou uma série de
estudos para avaliar a fatibilidade, a vanta-
gem e desvantagem de adotar um casco trimarã
para uma unidade naval do tipo fragata/
contratorpedeiro.
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Partes fundamentais de tais estudos fo-

rarn uma série extensi va de provas com mode-

'°s, realizadas no tanque de provas de Haslar

e uma correspondente série de cálculos de

estabil idade em um navio completo e em mode-

mediante oportunos programas de cálcu-

e avaliações estruturais por parte do regis-

tro naval norueguês, o Der Norske Veritas.

Em particular foram executadas no tanque

de 
provas naval de Haslar, experiências de

resistência e de comportamento no mar em

grande número de modelos, obtidos com a

variação dos principais parâmetros
dimensionais e as posições dos cascos late-

rais, e utilizando carenas derivadas de uma

fragata monocasco em serviço na Royal Navy.

Os resultados dos estudos, em síntese,

foram os seguintes:

-a solução é factível; em outros termos, os

estudos efetuados não evidenciaram alguma

contra-indicação fundamental que possa im-

Pedir a aplicação do conceito de trimarã em

futuras unidades navais;

ao escopo de eliminar ou quanto ao

menos reduzir a área de risco ou de incerteza

existente 
(principalmente no que resguarda

ao comportamento no mar, a manobrabilidade,

a resistência estrutural e os efeitos em conse-

Qüência do choque produzido por uma expio-

são submarina) é necessária a construção de

um modelo em verdadeira grandeza;
com 

paridade de carga útil e desempe-

nho apresenta um incremento no comprimen-

to, na boca máxima e na superfície útil do

convés da coberta; o deslocamento apresen-

'a uma ligeira diminuição;

uma unidade à trimarã deverá apresen-

tar, segundo os estudos e avaliações feitas,

um custo de aquisição ligeiramente inferior ao

de um monocasco;

a resistência oferecida ao avanço por um

casco à trimarã é superior àquela de um

monocasco de deslocamento equivalente nas

baixas velocidades e inferior nas altas veloci-

dades; em conseqüência, é possível obter
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uma diminuição de potência instalada; no

que respeita a consumos, estes são substan-

cialmente equivalentes (ligeiramente superi-

ores ou inferiores, segundo o perfil operativo

considerado).

As principais vantagens do trimarã, além

daquela já mencionada, de necessitar uma

menor potência instalada em paridade de

velocidade, são a maior estabilidade (com a

conseqüente possibilidade de posicionar mais

no alto o radar de busca, ampliando assim o

horizonte radar, maior flexibilidade no projeto

(plano geral), devido à maior superfície e ao

maior volume interno disponível (posiciona-

mento do convés de vôo mais próximo do

centro do navio com o conseqüênte aumento

da operacionalidade dos helicópteros, dimi-

nuição das dimensões das superestruturas

com a decorrente possibilidade de redução da

assinatura radar, melhoria da habitabilidade

por tornar possível posicionar todos os lo-

cais habitáveis na zona central do navio, etc.)

além das possíveis vantagens em termos de

capacidade de sobrevivência por dispor de

três cascos ao invés de um só. Entre as

vantagens, a principal, é representada por um

aumento da estabilidade no rumo e,

consequentemente, do diâmetro tático.

As características de comportamento no

mar deverão ser aproximadamente equi valen-

tes àquelas do monocasco.

Um dos programas principais da Royal

Navy é aquele das futuras unidades de com-

bate para a ação em superfície FSC (Future

Surface Combatant, inicialmente chamado

Future Scort), relativo a uma nova classe de

fragatas polivalentes, cuja entrada em servi-

ço é prevista a partir de 2010, para substituir

as atuais fragatas tipo 22. Trata-se do maior

programa britânico para unidades navais de

superfície depois das fragatas antiaéreas

Horizon e os novos porta-aviões CVN.

O programa 
"Trimarã 

Demonstrador" (sur-

gido em seguida ao programa Triton) foi

concebido para eliminar ou ao menos reduzir

301



a área de incerteza (e também de risco)

existente na concepção do trimarã, com o

escopo de possibilitar ao ministério a

escolha entre a solução monocasco e aquela

do trimarã do programa FSC. Tal escolha

está no momento programada para abril de

2002, quando deverá ser concluído o Requi-

sito Operativo das FSC.

Em conclusão:

- o trimarã constitui atualmente o único

tipo de casco convencional seriamente

considerado pelas principais Marinhas

militares mundiais (a partir da US Navy e

da Royal Navy) para uma possível aplicação

nas unidades navais de combate nos

próximos decênios;

-o Reino Unido é a nação que atual-

mente detém o maior know-how sobre cascos

trimarã, desenvolvido ao longo de numero-

sos anos de estudos, sejam teóricos sejam

experimentais;

-o 
programa britânico (com participação

dos Estados Unidos) 
"Demonstrador

Trimarã" fornecerá informações indispensa-

veis para avaliar a conveniência da adoção de

tal tipo de casco e para permitir, eventualmen-

te, projetá-lo.

Atualmente existem programas de pes'

quisa no setor dos cascos a trimarã, além

de nos Estados Unidos e no Reino Unido,

também em outras nações entre as quais

a Alemanha, a Holanda, a Austrália e a Itália-

Todas as nações têm inicialmente realizado

estudos em base puramente nacional, para

se voltarem, então, para uma colaboração

internacional, numa segunda fase. Resul-

tam, em diversos estágios de adiantamento,

além do programa Triton do Reino Unid°'

Estados Unidos, a cooperação e o intercâm-

bio de informações entre Reino Unido-

Alemanha, Reino Unido-Holanda, Reino

Unido-Itália, Alemanha-Holanda e Itália-

Holanda.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO RV TRITON

Deslocamento

Comprimento na linha de flutuação

Comprimento entre perpendiculares
Largura máxima total

Altura

Calado máximo

Largura do casco central

Comprimento dos cascos laterais

Largura dos cascos laterais

Velocidade máxima

Autonomia

Material do casco e da superestrutura

Sistema motor.

Propulsão

Instalações para 24 pessoas (12 tripulantes mais

Amplo convés de vôo, na zona de centro popa,
também para armazenar containers.

Vida prevista.

1100 toneladas aproximadas

90,0 metros

97,8 metros

22,5 metros

9,2 metros

3,2 metros

7,0 metros

34,0 metros

1,4 metros

cerca de 20 nós

3.000 milhas a 12 nós

aço

diescl-elétricô, com eixo simples e hélice de 5 pás.
auxiliar nos cascos laterais, capazes de uma velocidade

máxima de 8 nós.

12 pessoas tais como cientistas empenhados nas pesquisas)
utilizável para receber um helicóptero (não dispõe de hangar)

15 anos

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<FORÇAS ARMADAS>/Trimarã/; Marinha do Reino Unido; Rev.&Rev.;
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O QUE VAI ACONTECER COM O KURSK?
Nuclear Engineering International, outubro de 2000*

Dois reatores nucleares estão no fundo do Mar de Barents como resultado da tragédia do
Kursk. Que opções estão disponíveis para prevenir uma eventual poluição radioativa?

Em 12 de agosto de 2000, o submarino
russo Kursk afundou ao largo da Península
de Rybatschi no Mar de Barents, a nordeste
de Murmansk. Esta é uma das áreas de pesca
rnais importantes para Rússia e a Europa
Ocidental. Somente algumas dezenas de qui-
'ômetros a oeste do local do naufrágio do
Kursk encontra-se a famosa zona pesqueira
de Kildinbanken. Apesar de todas as tentati-
vas de salvamento, a tripulação pereceu e o
Kursk é agora um caixão de 14 mil toneladas.
A meta então é assegurar que seus dois
reatores nucleares não tenham efeitos preju-
diciais ao meio ambiente.

O Kursk, com 154 metros de comprimento
e deslocando 14 mil toneladas, está a uma
Profundidade de 108 metros. O submarino foi
Perdido após duas explosões na região de
vante. A causa destas explosões, assim como
as circunstâncias do acidente, não é conhe-
eida com certeza. Estações sísmicas naNoru-
ega e Finlândia detectaram dois eventos sís-
micos na hora do acidente. Um evento peque-
no foi seguido por um evento maior, que
registrou 3.5 na escala Richter. O segundo
evento é comparável a uma explosão subma-
rina que corresponde a 1-2 toneladas de TNT.
Isto é confirmado pelo dano infligido ao sub-
marino, que foi danificado desde a proa até a
vela. Investigações mostraram que o subma-
rino foi alagado, com as conseqüentes impli-
cações para seus dois reatores.

A Agência de Proteção de Radiação no-
rueguesa(NRPA)eo Instituto Meteorológico
de Murmansk (MMI) têm monitorado os ní-
veis de radiação nas redondezas do Kursk.
Até hoje, não houve nenhum sinal de isótopos
de vida curta na água circunvizinha. O nível

de fundo de radiação para a área é 10-20
mRoentgen/hora e as medidas do MMI indi-
caram um nível de radiação de 16 mRoentgen/
hora. A monitoração dos acidentes com sub-
marinos nucleares anteriores tem demonstra-
do que os vazamentos de radiação tendem a
ser muito localizados, limitando-se à região
em torno do casco naufragado.

Há pouca informação disponível sobre o
inventário radioativo dos dois reatores do
Kursk. O que se sabe com certeza é que o
submarino iniciou sua missão em 10 de agos-
to. Informações do Instituto de Kurchatov de
Moscou sobre o reator do Submarino
Komsomolets, naufragado no Mar da Norue-
ga em 1989, indicam um inventário de
2.8xl0E15BqdeSr90e3.1xl0E15BqdeCsl37no
reator, e dois torpedos com cabeça de comba-
te nuclear composta por uma mistura de urâ-
nio e plutônio contendo aproximadamente
1.6xl0E13Bq de plutônio de grau militar. O
reator a bordo do Komsomolets é semelhante
aos dois reatores do Kursk. Assim, estimati-
vas iniciais do inventário radioativo do Kursk
seriamde5.6xl0E13BqparaSr90e6.2xl0E13Bq
para Cs 137.0 Kursk poderia ainda levar dois
torpedos nucleares semelhantes aos do
Komsomolets. As autoridades russas, po-
rém, declararam que não há nenhuma arma
nuclear no Kursk.

A monitoração do Komsomolets indicou a
ocorrência de pequenas liberações de mate-
rial radioativo por um duto de ventilação do
compartimento do reator. A probabilidade de
grandes liberações, entretanto, é muito pe-
quena. Como as barreiras de contenção do
submarino podem ser violadas a longo prazo
pela corrosão, poderão vir a ocorrer mais

* N.R.: Tradução: Capitão-dc-Fragata (EN) Leonam dos Santos Guimarães
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adiante liberações graduais e estas incluirão,
crescentemente, produtos de fissão de vida
longa do reator. Se houver armas nucleares a
bordo, o urânio será gradualmente mobiliza-
do conforme a integridade estrutural do tor-
pedo e o encapsulamento da cabeça de com-
bate seja violada. Considerando que urânio é
relativamente solúvel, sua contribuição para
a poluição será insignificante no contexto do
ambiente circunvizinho. O plutônio tem solu-
bilidade limitada e uma grande afinidade por
partículas. Conseqüentemente, a maioria do
plutônio liberado da cabeça de combate pro-
vavelmente será retido em sedimentos na
vizinhança imediata do naufrágio.

Duas avaliações da ameaça radiológica
colocada pelo Komsomolets foram levadas a
cabo. A primeira, em 1995, por peritos norue-
gueses sob patrocínio de um sub-comitê da
OTAN, e a segunda, em 1996, pela Marinha
russa. Como resultado destas avaliações,
concluiu-se que o casco e as várias barreiras
de contenção internas ao submarino deverão
impedir a corrosão do combustível do reator
por aproximadamente 2000 anos. Até lá, so-
mente o plutônio e os isótopos de amerício
ainda estarão presentes no reator em quanti-
dades significativas. No período
interveniente, a rota principal para liberação
de substâncias radioativas do reator será o
duto de ventilação do compartimento do re-
ator. As cabeças de combate dos torpedos,
entretanto, não seriam protegidas da água de
mar no mesmo grau, e seriam muito mais
suscetíveis à corrosão precoce do que o
combustível de reator.

O Kursk é dotado de dois reatores PWR
do tipo VM5, cada com uma potência térmica
de 380 MW e acionando uma turbina GT3A
com uma geração elétrica de 72 MW. Informa-
ções indicam que há sérias avarias na proa do
Kursk, e que todas as seções do submarino
estão inundadas. Isto provavelmente signifi-
ca que a seção de reator também está inunda-
da. Ambos os reatores são equipados com um

sistema de desligamento automático que
operou efetivamente e o resfriamento por
convecção natural transfere o calor residual
dos reatores como previsto.

A principal pergunta agora diz respeito ao
que deveria ser feito com os dois reatores do
Kursk? Há várias linhas de ação possíveis:
içar o submarino; cortar o compartimento de
reator elevá-lo para a superfície; deixá-loco-
mo está; e deixa-lo onde está, porém lacrando
o compartimento dos reatores para minimizar
o risco de vazamentos. Oficiais da Marinha
russa ainda estão considerando içá-lo parei-
almente e reboca-lo para águas de mais rasas.

O problema principal do içamento das 14
mil toneladas do Kursk é a condição estrutu-
ral do casco naufragado. A proa foi devasta-
da pela dupla explosão e o submarino esta
com um ângulo de banda acentuado. Além
disso, a Rússia não tem experiência nem equi-
pamento para esta operação, que irá requerer
colaboração internacional.

A operação de içamento será arriscada. Se
o Kursk se romper durante a subida, grande
quantidade de material radioativo poderia ser
espalhada pela atmosfera e pelas correntes
marinhas numa área maior. Se as análises
demonstrarem que seria seguro içar o subma-
rino, então provavelmente isto seria levado a
cabo por guindaste flutuante, ou balões de ar,
ou uma combinação destes métodos. Se for
muito arriscado içar o ÀTn/-.s£,ocompartimen-
to de reator poderia ser cortado e elevado à
superfície. A operação de corte em larga es-
cala do aço do casco de um submarino a 108
metros de profundidade, em águas do Ártico,
nunca foi feita antes, e requereria equipamen-
to especial, não disponível na Rússia. Se os
reatores fossem içados com sucesso, os nú-
cleos combustíveis teriam que ser armazena
dos seguramente. No momento, porém, toda
a capacidade russa de armazenamento de
combustível usado de submarinos está sen-
do utilizada, não havendo condições para
armazenar os núcleos do Kursk.
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A alternativa para o içamento do Kursk seria

lacrar o compartimento dos reatores para
Minimizar o risco de vazamentos. A Rússia

reivindica 
ter desenvolvido um plástico especi-

a' para lacrar seções de reatores navais, usado

nos reatores de submarinos lançados no Mar de

Kara.queos lacrariapor500 anos. Algumas das

^beituras no casco do Komsomolets, a 1.685

metros de profundidade no Mar da Noruega,

foram fechadas hermeticamente com tampões

metal para evitar a penetração de água e

dispersão do plutônio. A solução mais prová-
Vel, se esta opção for adotada, seria uma com-

binação destes dois métodos.

A opção final seria construir um sarcófago

ao redor do submarino, como o de Chernobil.

O sarcófago 
provavelmente seria de concre-

to, embora poderiam ser usados outros mate-

riais. Esta opção provavelmente é a menos

satisfatória, já que a experiência de Chernobil

indicou ocorrência de vazamentos após pou-

co mais de 10 anos, além de tornar qualquer

operação de içamento no futuro muito mais

difícil e cara.

Até o momento não houve nenhum vaza-

mento detetável do Kursk. Como resultado, o

problema, ainda que importante, não é crítico

atualmente. Seria crítico, porém, umadiscus-

são transparente dos próximos passos a se-

rem dados, especialmente tendo em vista a

maneira confusa com que os oficiais russos

dirigiram a operação de salvamento, manten-

do sigilo e apresentando informações por

vezes enganosas.

OUTROS NAUFRÁGIOS DE SUBMARINOS NUCLEARES

USS TRESHER, 10 de abril 1963.
Posição: I60km ao sul de Cape Cod.
Profundidade: 2600m.

Estudos mostram níveis baixos de radioatividade no sedimento

(12Bq por kg de Co60)

K-129, 11 de abril 1968.

Posição: Noroeste de Havaí.

Profundidade: 5000m.

USS SCORPION, 22 de maio 1963.

Posição: 650km a sudoeste do Açores.

Profundidade: 3600m.

Medidas mostram níveis muito baixos de radioatividade nos sedimentos.

K-8, 8 de abril 1970.

Posição: Golfo de Biscaia.

Profundidade: 4680m.

K-219, 6 de outubro 1986.

Posição: Norte das Bermudas.

Profundidade: 5000m.

K-278, Komsomolets, 7 de abril 1989.

Posição: Mar da Noruega, ao sul de Ilha de Urso.

Profundidade: 1685m.

Nota do tradutor: para maiores informações vide: Radioatividade artificial no meio ambiente marinho e
impacto ambiental de um submarino nuclear naufragado, Revista Marítima Brasileira v 118 n'" 10/12 (out/dez
98) e v 118 n'" 7/9 (jul/set98), respectivamente.

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<FORÇAS ARMADAS>/Submarino/; Marinhada Rússia; Kursk; Rev & Rev;
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OUTROS NAUFRAGIOS DE SUBMARINOS NUCLEARES

USS TRESHER, 10 de abril 1963.
Posi^ao: 160km ao sul de Cape Cod.
Profundidade: 2600m.

Estudos mostram ni'veis baixos de radioatividade no scdimento

(12Bq por kg de Co60)

K-129, 11 de abril 1968.

Posi^ao: Norocste de Havat.

Profundidade: 5000m.

USS SCORPION, 22 de maio 1963.

Posijao: 650km a sudoeste do Azores.

Profundidade: 3600m.

Mcdidas mostram ni'veis muito baixos de radioatividade nos sedimentos.

K-8, 8 de abril 1970.

Posifao: Golfo de Biscaia.

Profundidade: 4680m.

K-219, 6 de outubro 1986.

Posi93o: Norte das Bermudas.

Profundidade: 5000m.

K-278, Komsomolets, 7 de abril 1989.

Posi^ao: Mar da Noruega, ao sul de Uha de Urso.

Profundidade: 1685m.



PORTUGAL E AS OPERAÇÕES DE PAZ NA BÓSNIA

Nação e Defesa, n2 92 - Inverno 2000 (Portugal)

A revista portuguesa Nação e Defesa

publicou um número especial sobre o tema
"Portugal 

e as operações de paz na Bósnia".

Os artigos que compõem a revista são ante-

cedidos por editorial, escrito por Nuno

Severino Teixeira, o qual transcrevemos a

seguir:
"Durante 

o século XX, Portugal e as For-

ças Armadas portuguesas intervieram duas

vezes no teatro europeu: a primeira entre

1916-18, na Flandres, no quadro da Primeira

Guerra Mundial; a segunda, a partir de 1996,

na Bósnia-Herzegovina, no quadro das ope-

rações IFOR e SFOR.

NaPrimeira Guerra, a despeito do enorme

esforço de guerra e do valor militar dos solda-

dos do Corpo Expedicionário Português, os

resultados ficaram muito aquém das expecta-

tivas. E apesar de Portugal ter desfilado na

festa da vitória, sob o Arco do Triunfo, entre

os vencedores, esteve longe de alcançar os

seus objetivos políticos na Conferência de

Paz em Versailles.

Este fato refletiu-se longa e pesadamente

sobre as opções externas e sobre o próprio

pensamento estratégico em Portugal. Legiti-

ma-se e reforça-se, a partir de então, uma

tradição antieuropéia e Portugal fecha-se e

afasta-se da participação das grandes ques-

tões internacionais.

Esta tradição, que se prolonga até ao

final da década de 90 altera-se, precisamente,

com a participação das Forças Armadas

portuguesas em operações de paz e

particularmente nas operações na Bósnia-

Herzegovina. Porém, não só as condições

da participação, mas, felizmente, também os

resultados seriam completamente distintos

entre 1914-18 e 1996.

Se na Primeira Guerra, Portugal entra com

um estatuto diplomático frágil e duramente

conquistado à Inglaterra, agora entra num
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quadro diplomático claro e definido num

âmbito dos compromissos internacionais de

Portugal no quadro da Aliança Atlântico.

Se na Primeira Guerra, Portugal entra pro-

fundamente dividido - entre aliadófilos e

germanófilos, no campo monárquico, pacifis-

tas e patriotas no campo operário e socialista

e entre intervencionistas e anti-interven-

cionistas no campo republicano agora en-

tra com um consenso político alargado dos

partidos pol íticos - CDS, PSD e PS, excepção

feita ao PCP - e segundo os inquéritos, com

apoio da opinião pública.

Se na Primeira Guerra, Portugal entra com

um Corpo Expedicionário em condições

militares particularmente precárias, agora

entra em condições quer de equipamento

quer de preparação profissional, ao nível

dos seus parceiros e com anos de

experiência em exercícios no quadro da

OTAN. Nestas condições e dado o

empenhamento que a política externa, a

política de defesa e as forças armadas têm

colocado na participação portuguesa nas

operações de paz, os resultados têm sido

muito positivos para o país, seja no plano

militar, seja no campo diplomático.

Ora, num mundo marcado pela inseguran-

ça internacional, atravessado pela prolifera-

ção de confl itos e a necessidade crescente de

gestão de crises, missões humanitárias e

operações de paz, onde a presença internaci-

onal de Portugal pode ser não só possível,

como provável e relevante, a reflexão sobre

essa experiência portuguesa revela-se não só

deextraordinária importância, mas também de

grande atualidade.

Neste sentido, o objetivo deste número da

Nação e Defesa que reúne algumas das comu-

nidades apresentadas ao colóquio 
"Portugal

e as Operações de Paz na Bósnia Herzegovi na",

procura traçar as learning lessons dessa pre-

RMB4üT/2000



sença 
portuguesa nos Bálcãs em todos os

seus domínios - desde a decisão política à

aÇão diplomática do planejamento militar à

experiência no terreno, passando pela infor-

'fiação e opinião pública. É o resultado dessa

reflexão 
que agora se dá à estampa."

A revista apresenta, após esta introdu-

Ção, uma rica abordagem do assunto, como se

Pode vislumbrar pelos títulos dos artigos a

Seguir citados:
"As 

lições da Bósnia", por Javier Solana;
"Nos 

cinqüenta anos da OTAN: Algumas

Reflexões sobre a Operação de Paz na Bósnia-

Herzegovina", 
por Antônio Vitorino;

"O 
poder de decisão na OTAN", por

Alvarenga Sousa Santos;
"O 

envolvimento diplomático de Portu-

gal na Bósnia-Herzegovina", por João Mira

Gomes;
"Bósnia-Herzegovina: 

contribuição por-

tuguesa para uma solução pol ítica", por José

Cutileiro;e
"Portugal 

e as operações de paz na Bósnia

- A preparação das Forças", por Octávio de

Cerqueira Rocha.

A revista Nação e Defesa n2 92 se encontra

na Biblioteca da Marinha, à disposição dos

interessados.

^ CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<GUERRAS> / Crise na Bósnia /; Operações de Paz; Rev & Rev;

MODERNAS CONCEPÇÕES EM CONTRAMINAGEM

Naval Forces (Estados Unidos), ns 3/2000-p. 8-14

Paul Hazell e Robert Weatherburn

Em 1992, após o término da Guerra

fria, o Supremo Comando Aliado do

Atlântico 
(Saclant 

- sigla inglesa para
Supreme Allied Commander Atlantic) ini-

c'ou um estudo científico, conhecido como

M02015, com a finalidade de criar novas

base 
para um planejamento de longo prazo

e necessidades marítimas/navais futuras

com vistas às operações de contramedidas

de minagem para as forças navais

multinacionais da Organização do Tratado

do Atlântico Norte (OTAN). O estudo foi

conduzido em duas fases estando previsto
seu término em 2000.

O artigo, resumido a seguir, apresenta uma

breve visão sobre os resultados obtidos e

seus reflexos, na visão dos autores, os quais

Part ici param do M02015.

O estudo foi conduzido em quatro
etapas:

1) definição do problema específico sobre

a ameaça de minagem e contraminagem, con-

siderando as necessidades das forças navais

multinacionais;

2) estudos de problemas técnicos relacio-

nados a essas forças;

3) avaliação das soluções mais factíveis

que envolvessem a guerra de minas; e

4) exercício multinacional de guerra de

minas em Delmenhorst, próximo a Bremen

(Alemanha), em fevereiro de 2000.

Os resultados obtidos, após avaliação do

Saclant, induziram a uma série de providênci-

as, entre as quais:

1) desenvolvimento de programas, até

2005, abrangendo uma ampla faixa de planos

de defesa em sete regiões associadas às ope-

rações marítimas no Atlântico Norte;

2) avaliação do M02015 - iniciado em 1997

-em face das novas soluções apontadas para

as regiões mais críticas, até o ano de 2015.

Os autores abordaram a matéria, destacan-

do capítulos específicos sobre os desafios da

segurança e a ameaça futura das minas, neces-
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sidades das forças, sistemas em desenvolvi-

mento e as novas concepções imaginadas.

As novas concepções

Os estudos técnicos produziram um total

de 27 novos conceitos, os quais foram sub-

metidos à avaliação dos especialistas das

diversas nações. Derivaram daí a redução e a

consolidação em nove conceitos sistêmicos

básicos. Uma das duas concepções mais im-

portantes foi a busca de minas por controle

remoto e o sistema de varredura de minas,

tendo como modelo a técnica praticada pela

Alemanha. A segunda selecionada conce-

beu o emprego múltiplo de veículos submari-

nos autônomos.

As forças de contraminagem futuras terão

como modelos os equipamentos de controle

remoto da Alemanha (German MJ2000

System). Após 2015 seria iniciada a substitui-

ção dos pequenos navios de contramedidas;

os navios maiores passarão a ter como orgá-

nicos os veículos controlados remotamente e

proverâo a capacidade de busca de minas por

veículos submarinos e por helicópteros.

Pesquisa e desenvolvimento

A OTAN terá como responsabilidade

envidar esforços para que a sua comunidade

de nações proceda de forma integrada e man-

tenha a estratégia colaborati va para pesquisa

e desenvolvimento até o ano de 2015.

Ao final do artigo, os autores concluem

que estas decisões tomadas pelas nações

que formam a OT AN significam a oportunida-

de de colaboração em pesquisa e desenvolvi-

mento de sistemas de contramedidas de

mi nagem. Significa uma estratégia cooperati-

va organizada para um amplo escopo que

trata de tópicos específicos por grupos 
de

duas ou três nações. Os Estados Unidos

possuem recursos para empregar em pesqui-

sa e tecnologia em todos os tópicos, o que

não ocorre com os países europeus, razão

primordial do esforço e da estratégia adotada

pelaOTAN.

G- CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<GUERRAS>/ Guerra de Minas/; OTAN; Rev & Rev;

BRASIL - VISÃO DE UM ITALIANO

RivistaMarittima(Itália), maio/2000,p.21-28

Giuseppe Walter Maccotta

A Rivista Marittima é recebida pela reda-

ção da Revista Marítima Brasileira há mui-

tos anos. Tem sido fonte de consulta regular

dos redatores e colaboradores em face da

propriedade, seriedade e adequada aborda-

gem de assuntos pertinentes à política, à

estratégia e ao mar, entre outros.

Em nosso último número (3U trimestre/

2000), publicamos resumo sobre 
"Cenários

estratégicos de hoje" e o texto completo de
"Modernização 

das fragatas classe

Adelaide", transcritos da Rivista Marittima
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(abril e novembro de 1999). No 22 semestre de

2000, consideramos que o artigo intitulado
"Prevenção 

da guerra no século XX" era

próprio para constar do nosso periódico. E

assim tem sido, desde há muito, razão princi-

pai por que decidimos fazer uma tradução

li vre de 
"II 

Brasi le", de autoria de Giuseppe W-

Maccota, que viveu no Rio de Janeiro de 1945

a 1949, em sua primeira função diplomática.

As opiniões do autor nem sempre são

agradáveis a nós brasileiros, mas julgamos

interessante publicar a visão de alguém que
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Mereceu 
a atenção e o respeito da redação da

Rivista 
Marittima.

Giuseppe Maccotta descreve resumida-
rnente 

a metrópole do Rio de Janeiro da
época 

em que aqui morou e fala da história
¦"asileira 

desde a colonização portuguesa
ate os dias de hoje. Também traça um

Panorama da organização constitucional, da
ec°nomia, 

da religião, e da política externa,
concluindo 

com um tópico sobre as relações
Corn a Itália.

Cabe-nos meditar e ponderar a respeito do

Çue se pode pensar do Brasil e 
"da 

singulari-
dade brasileira", do que o autor abordou em
analises 

pouco profundas, mas nem por isso
desinteressantes, 

e que podem instigar à re-
flexãoe 

meditação.

Maccotta informa que viveu entre 1945 e

^49 no Rio de Janeiro, seu primeiro posto no
exterior 

no pós-guerra, e que ali ele via 
"uma

Metrópole 
em plena expansão, que abrigava

u,T>a sociedade múltipla e variada - os que
fugiam 

do nazismo, os 
'colaboracionistas' 

e
°s temerosos de um eventual advento do
c°munismo".

Singularidade brasileira-Elediferencia
0 Brasil das outras nações sul-americanas

destacando 
o fato de ser o único da região de

'dioma 
português, pelo considerável número

de negros 
("oriundos do tráfico") que viu e

°nde as 
"relações 

inter-raciais não represen-

tam 
grandes problemas se comparadas com

°utros 
países", isso apesar de afirmar ter

encontrado 
alguns sociólogos brasileiros que

V|am a miscigenaçãocom o negro uma barrei-

ra ao desenvolvimento econômico e social.

Ele também destaca o fato de ter tido como

governante D. Pedro II, 
"um 

homem singular

Para seu tempo: culto, poliglota, amigo das
'etras 

e das ciências, democrático". O ex-

diplomata 
italiano denomina o episódio da

^¦"oclamação 
da República como uma

quartelada que, não contando com apoio

Popular, deu origem a uma outra singularida-

de brasileira".
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O Brasil do século XX - Giuseppe

Maccotta lembra as diferentes fases da histó-

riado Brasil, os povos que para cá imigraram,

compondo uma 
"sociedade 

multi-étnica

unificada pela língua portuguesa e pelo sen-

timento de união nacional", mas que mantém

traços característicos dos seus vizinhos:

coronelismo, a influência dos militares na

pol ítica, golpes de Estado. Ele fala do go ver-

no ditatorial de Getúlio Vargas, cuja deposi-

ção atribui a pressões norte-americanas, e

também seu governo democrático, encerrado

com seu suicídio, em 1954, em razão de 
"sua

política pouco favorável aos investimentos

norte-americanos temendo ser deposto pela

segunda vez".

Ele escreve também sobre as crises que

envolveram os governos de Jânio Quadros e

João Goulart, o movimento de março de 1964,

a influência dos EUA na política brasileira, a

Guerra Fria, concluindo com a reeleição do

Presidente Fernando Henrique Cardoso, a

quem diz ser 
"considerado 

um expoente da

nova esquerda neoliberal".

Organização constitucional - Maccotta

descreve a organização e funcionamento dos

três poderes da República brasileira, fala da

organização dos estados da federação e tam-

bém da Capital Federal.

Economia-escrevendo sobre a economia

brasileira, ele lembrou as graves crises finan-

ceiras enfrentadas recentemente e as medi-

das propostas pelo Fundo Monetário Inter-

nacional para enfrentá-las, tais como as des-

valorizações cambiais, controle do déficit

público etc. Giuseppe Walter Maccotta es-

creve sobre a produção agrícola, mineral e da

concentração industrial no sul do País. Des-

taca ainda as grandes instalações industriais,

bancos, seguradoras e as companhias de

transportes aéreos. Diz ainda que 92% da

energia elétrica consumida no Brasil é de

origem hídrica.

Os problemas religiosos - Prossegui n-

do, ele mostra estar atualizado em relação ao
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Brasil quando fala das seitas neopentecostais

que aqui proliferam, onde aponta a Igreja

Universal do Reino de Deus como a maior

responsável pela migração de católicos para

essas seitas. Ele vê a Igreja Universal expan-

dindo-se por todo mundo, inclusive pela Eu-

ropa, com seus cultos que 
"lembram 

práticas

espíritas um pouco falsas, organizadas para

turistas", opina. Giuseppe Walter Maccotta,

atento, vê o Movimento Carismático como

reação da Igreja Católica à essas tendências

protestantes e aproximação da população

carente.

Historiando as relações da Igreja Católica

com a sociedade civil, ele recorda a sua perda

de influência política com o advento daRepú-

blica, a recuperação de algum prestígio no

pós-guerra, as ordens religiosas e o

engajamento de alguns setores da Igreja na

TeologiadaLibertação, que levou àinterven-

ção da Santa Sé, que puniu seus líderes,

afastando-os.

Política externa - Realismo e moderação

é o que vê o veterano diplomata italiano

nas relações exteriores do Brasil. Da

influência britânica no Império à influência

norte-americana atual, ele destaca o fato do

Brasil ter participado, ao lado dos EUA, das

duas guerras mundiais, lembrando inclusive

envio daForça Expedicionária Brasileira ao

seu país, Itália, onde existe um cemitério mili-

tar brasileiro. Fala também das aspirações

brasileiras a um assento no Conselho de

Segurança da ONU, da sua liderança no

Mercosul e também em sua influência na

África de língua portuguesa.

Relações com a Itália - Concluindo,

Giuseppe Walter Maccotta considera ótimas

as relações entre o Brasil e seu país, 
"ainda

sem a intensidade existente com a Argenti-

na", comenta e relembra as trocas de visitas

oficiais entre governantes da Itália edo Brasil-

Ressalta ainda o superávit italiano em suas

trocas comerciais com o Brasil, cerca de US$

bilhão em 1998. Nas relações culturais, ele

destaca a latinidade e os mais de 20 milhões

de brasileiros de origem italiana que vivem

nos estados do sul do Brasil.

£7 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICEREMISSIVO:

<POLÍTICA>/ Brasil /; Itália; Rev & Rev.;

ASSOCIAÇÃO CONTINENTAL DE REVISTAS MARÍTIMAS

Revista de Marina (Chile), n24/2000, p. 311-312

(Editorial)

Durante a celebração de seu 1152aniver-

sário, a Revista de Marina tem a satisfação de

ver cumprida a antiga aspiração de contar

com uma organização que facilite o encontro

e a cooperação profissional entre as diferen-

tes publicações das Armadas da América, o

que se concretizou em l2dejulhode2000,ao

criar-se a Associação Continental de Revis-

tas de Marinha.

O nascimento desta entidade constitui a

primeira conseqüência do Encontro de Dire-

tores de Revistas de Marinha do Continente

Americano, realizadoem Valparaísoentre28

e 30 de junho último, no qual 12 delegações

abordaram o estudo e a discussão do 
"Papel

dos meios de difusão do pensamento naval

frente aos cenários e desafios profissionais

de um novo século".

O mencionado encontro conseguiu con-

jugar harmoniosamente, no curto período 
de

três dias de sessões, a apresentação e a difu-

são das características particulares das dis-

tintas revistas participantes e sua vizualização

em torno da identificação de áreas de coope-
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raÇão possíveis de implementar, o que deu
0rigem à seguinte Ata de Acordos:

"Em Valparaíso, a 29 de junho de 2000,
reuniram-se, na Academia de Guerra Naval da
armada do Chile, as delegações participan-tes do Primeiro Encontro Continental de Dire-
t0res de Revistas de Marinha, integrado pe-l°S países e chefes de delegação indicados:

Argentina: CF Carlos Ignacio Ruda
Brasil: Vice-Almirante (Ref2) Luiz

Edmundo Brígido Bittencourt
Canadá: Lt. Cdr. Douglas S. Thomas
Chile: CN IM Jaime Sepúl vedaCox
Colômbia: CN Luís Francisco Chacón

Pena
Equador: CN EMC Homero Arei lano

Lascano
El Salvador: CF Francisco Wladislaw

Schishkin
Estados Unidos: Lt. Cdr.(R) Pelham G.

Boyer
México: CNCGSalvadorGómezMeillon
Peru: CA AP Rafael Vladimir Loayza

Regalado
Uruguai: CN (CG) Gustavo E. Vanzini

Pons
Venezuela: CN Carlos Júlio Garcóa

^ásquez

Depois de apresentar-se e discutir-se as
Propostas correspondentes às revistas de
Marinha das Armadas representadas, em re-
'aÇão ao "Papel dos meios de difusão do
Pensamento naval frente aos cenários e desa-
fios profissionais de um novo século", se
resolveu, por unanimidade, o seguinte:

Ia - Existe um considerável grau de coin-
c'dência quanto aos objetivos que orientam
as publicações representadas, em especial na
responsabilidade de constituir instrumentos
Para a comunicação interna e externa de cada
instituição.

2a-Em virtude do colocado anteriormen-
le, em Ia de julho de 2000 será criada a Asso-

ciação Continental de Revistas de Marinha,
outorgando a condição de sócios-fundado-
res às publicações pertencentes aos seguin-
tes países: Argentina, Brasil, Canadá, Chile,
Colômbia, Equador, El Salvador, Estados
Unidos, México, Peru, Uruguai e Venezuela.

3a - O objetivo geral da Associação é "a
cooperação entre as revistas de Marinha do
continente, com a finalidade de contribuir
para a difusão do pensamento naval".

4a - A Secretaria-Geral da Associação
ficará, inicialmente, com a Revista de Marina
da Armada doChile, entre ladejulhode2000
e 30 de junho de 2001. A partir desta data até
o ano de 2002, será desempenhada volunta-
riamente pela Revista de Marina do Uruguai,
repetindo-se por períodos de um ano, de
maneira voluntária, ou, do contrário, por or-
dem alfabética.

5a- A Secretaria da Associação manterá
contato permanente com as outras revistas
através de correio eletrônico, devendo pro-
por em três meses as bases para o funciona-
mento da Associação. Também manterá
atualizados os dados relacionados com os
nomes dos diretores, locais de trabalho, cor-
reio eletrônico etc.

6a - Na redação dessas bases, deverão ser
considerados os aspectos tratados na pre-
sente Ata, que inclui a remissão anual dos
artigos por parte de cada revista associada,
com a final idade de se constituir um banco de
artigos à disposição das outras publicações,
através do correio eletrônico da Secretaria-
Geral.

7a-Será feito um intercâmbiode publica-
çõesmulti lateral e permanente entre as revis-
tas de Marinha representadas neste Encon-
tro, como também um contato direto para
consultas e intercâmbios através do correio
eletrônico ou outros meios.

8a - Será estudada a possibilidade de
incluir como objetivo futuro a edição de uma
Revista Internacional, como também o inter-
câmbio de índices temáticos.
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9a-A criação da Associação se orienta

na colaboração entre seus membros, sem

constituir obrigação alguma quanto à liberda-

de editorial com respeito às contribuições

recebidas.

10 - Se autoriza expressamente a reprodu-

ção de artigos publicados pelas diferentes

revistas de Marinha, devendo-se indicar a

revista de origem e o autor correspondente.

11B- A Associação está aberta à incorpo-

ração de outras revistas da Armada do con-

tinente, de acordo com a determinação adota-

da em cada país.

Conforme o acordado, firmam a presente

Ata, elaborada em 14 exemplares, os chefes de

delegações participantes do Primeiro Encon-

tro Continental de Diretores de Revistas de

Marinha."

Os acordos feitos no mencionado

Encontro se inserem em um compromisso

permanente de nossa Revista de Marina

no sentido de constituir uma ponte de comu-

nicação entre seus leitores e colaboradores

com as fontes de onde emanam ou se difun-

dem os diferentes enfoques que constituem

a torrente de informações e opiniões em torno

da temática profissional. Nesse sentido, a

Associação Continental de Revistas de Ma-

rinha, recém-criada, amplia em nível continen-

tal as opções para acesso às ditas fontes, seja

com a finalidade de colaborar com elas ou

simplesmente para conhecer o pensamento

de autores estrangeiros em torno dos temas

navais.

Como ampliação e culminação deste Pri-

meiro Encontro e como uma homenagem ao

nascimento da Associação Continental de

Revistas de Marinha, a presente edição de

nossa publicação dá cobertura geral a esse

histórico evento, com um texto da apresenta-

ção que as distintas delegações expuseram

nessa oportunidade, os quais são reproduzi-

dos de forma autêntica e completa.

& CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:

<PSICOSSOCIAL>/Associações/; Revista Marítima/; Rev & Rev;
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noticiário marítimo

Esta seção destina-se precipuamente a divulgar os eventos

importantes da Marinha do Brasil e do exterior, dar aos leitores

inativos informações sobre a Marinha da atualidade, e permitir

aos pesquisadores do futuro visualizar a Marinha de Outrora.

Colaborações serão bem-vindas, em forma de notícias sobre

eventos ocorridos em suas OMs, como exercícios, operações,

formaturas, comemorações, etc., se possível ilustradas com

fotos em preto e branco.
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ATIVAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PERMANENTE

DO BRASIL JUNTO À ORGANIZAÇÃO

MARÍTIMA INTERNACIONAL

Foi ativada, no dia 8 de novembro, a

Representação Brasileira Junto à Organiza-

ção Marítima Internacional, que ficará

sediada no prédio que pertence à Comissão

Naval BrasileiranaEuropa.em Londres. An-

teriormente, ela funcionava na Embaixada do

Brasil naquela cidade. Na data de sua ativa-

ção, o Estado-Maior da Armada divulgou a

seguinte nota:
"Na 

ocasião em que é ativada, em

Londres, a Representação Permanente do

Brasil junto à Organização Marítima Inter-

nacional (IMO, sigla em inglês para

International Maritime Organization) para,

chefiada pelo Almirante-de-Esquadra (RRm)

Mauro César Rodrigues Pereira, Represen-

tante Permanente, cabem algumas considera-

ções sobre o papel da MB nos assuntos

dessa Organização.

A IMO é a agência especializada das Na-

ções Unidas responsável pela segurança do

tráfego marítimo internacional e pela preven-

ção da poluição do meio ambiente marinho

causada por navios.

A participação da MB na IMO teve início

com a própria adesão do País à Organização

em 1963, firmou-se ao longo dos anos e ati nge

no momento, com a titularidade da represen-

tação permanente, um nível de grande res-

ponsabilidade.

O envolvimento da Marinha com os

assuntos da IMO decorre de suas atribui-

ções legais na orientação e controle da

Marinha Mercante e suas atividades

correlatas, no que interessa à defesa

nacional, na segurança do tráfego aqua-

viário, na prevenção da poluição do meio

ambiente marinho e na formação e aperfei-

çoamento dos marítimos.

Ao Representante Permanente cabe o exer-

cício integral da representação dos interes-

ses nacionais perante aquele organismo, ta-

refa que era exercida pelo Ministério das

Relações Exteriores e que foi confiada a

Marinha do Brasil, em 4 de abril de 2000, por

decreto presidencial.

A formulação das posições brasileiras

sobre os diversos assuntos tratados na

IMO é uma das tarefas da Comissão

Coordenadora dos Assuntos da IMO (CCA-

IMO), criada em dezembro de 1998, p°r

iniciativa do EMA.

Ela é coordenada pelo Chefe do EMA e

compreende umaSecretariaExecutiva, vincu-

lada à Diretoria de Portos e Costas, um Grupo

Interministerial e um Fórum Consultivo.

Os assuntos tratados na IMO são

analisados na Secretaria Executiva da CCA-

IMO, na DPC, a qual formula e submete as

propostas de posição ao Fórum Consultivo,

um amplo colegiado composto por repre-

sentantes de todos os segmentos da

Comunidade Marítima, organizações gover-

namentais e não-governamentais, entidades

de classe e científicas. É o centro das discus-

sões, onde são consubstanciadas as posi-

ções brasileiras.

As propostas de posição são, então, con-

solidadas pela SecretariaExecutivaeencami-

nhadas para análise política e aprovação final

do Grupo Interministerial, no EMA. A posi-

ção brasileira final é, então, enviada ao Repre-

sentante Permanente, para apresentação e

negociação no plenário da IMO.

Trata-se de ati vidade relevante para o País

e motivo de orgulho para a Marinha represen-

tar de forma permanente o Brasil junto 
à

IMO." (Bono Especial n2 677/00)
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ARMISTÍCIO DA PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL

Como ocorre anualmente, foi comemora-
uo no dia 11 de novembro o 82s aniversário do
Armistício da Primeira Guerra Mundial. No
*'o de Janeiro, no dia anterior, as solenidades
°ram realizadas no EspaçoDi visão Naval em

operações de Guerra, diante do Comando do
laDistrito Navafjunto ao bustodo Rei Alberto
da Bélgica, em Copacabana, ejunto aos Mau-
So'éus dos Heróis da DNOG e dos Heróis
franceses, no Cemitério São João Batista. Em
a'usão à efeméride, o Comandante de Opera-
Ç°es Navais, Almirante-de-Esquadra Luiz
ornando Portella Peixoto, divulgou a se-
guinte ordem do dia:

"Deflagrada no ano de 1914, a Primeira
Guerra Mundial, também conhecida como'A
Grande Guerra', apresentou contornos até
er>tão nunca vistos pela humanidade, ao en-
volver nações de todo o mundo em um con-
oito de enormes proporções, configurando
um aspecto global, o que lhe valeu o termo de'Guerra 

Mundial'.
Acompanhando apreensivo o desenrolar

da guerra, o Brasil logrou permanecer neutro
em relação aos beligerantes até 1917, ano no
qual aquele conflito chegou às nossas fron-
teiras marítimas, materializado pelos submari-
n°s alemães que, empreendendo uma guerra
"restrita, sem respeito à nossa neutralidade,
torpedearam os Navios Mercantes Paraná,
^juca, Lapa e Macau, que ostentavam o
"osso pavilhão.

Instado por tão grave acontecimento, que
arneaçava nossa liberdade nos mares, o go-
verno brasileiro reconheceu e proclamou, em
26 de outubro de 1917, o estado de guerra com
0 Império Alemão.

Decorrente dessa situação, coube à Mari-
"ha, inicialmente, o patrulhamentodo litoral,
a vigilância das atividades do inimigo e o
aPoio ao fornecimento de gêneros e matérias-
Primas aos Aliados.
RMB4"T/2000

Com o recrudescimento dos ataques ale-
mães a navios mercantes brasileiros, dos quais
foram vítimas o Guaíba,oAcarieo Taquari,
o Brasil deciciu participar mais efetivamente
do esforço bé co aliado, assumindo o com-
promissodeei iar médicos para hospitais de
campanha na i iropa, oficiais aviadores do
Exército e da I 'arinha para atuar na Força
Aérea aliada e colocar uma força naval brasi-
leira atuando na área do conflito.

Em cumprimento a essa nova postura,
nascia, em 30 de janeiro de 1918, a Divisão
Naval em Operações de Guerra (DNOG), que
teriacomo tarefa a patrulha anti-submarino na
costa africana, no triângulo Dakar - São
Vicente - Gibraltar, tendo como base de ope-
rações este último porto.

Para constituir essa Divisão Naval, foram
designados os Cruzadores Rio Grande do
Sul e Bahia, os Contratorpedeiros Piauí, Rio
Grande do Norte, Paraíba e Santa Catarina,
o Rebocador de Esquadra Laurindo Pita e o
Navio de Reparos Belmonte.

Para comandá-la, foi designado o Contra-
Almirante Pedro Max Fernando de Frontin,
oficial de elevada capacidade profissional,
líder nato e de reconhecida dedicação à
Marinha.

A importância e urgência da missão impu-
nham uma árdua fase de preparativos, tanto
de ordem material, para colocar os navios em
condições adequadas às operações de guer-
ra que iriam desempenhar, como os relativos
ao adestramento das tripulações. Tal desafio
inicial foi vencido graças à perícia do Almiran-
te Frontin na arte de comandar e ao exemplar
entusiasmo e dedicação com que todos os
tripulantes da Divisão se entregaram às suas
responsabilidades, o que permitiu que a
Marinha tivesse aquela força naval pronta
para o combate em 31 de julho de 1918, data
que a DNOG suspendeu para demandar sua
área de operações.
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A grande distância para o destino final,

Gibraltar, exigia, ainda, o reabastecimentodos

navios no mar e, àquela época, os navios eram

movidos a carvão, o que tornava tal faina de

difícil execução em alto-mar. Essa dificuldade

a mais também foi superada, devido à grande

capacidade marinheira das tripulações.

Em 25 de agosto, navegando de Freetown

para Dakar, a Divisão se defrontou com um

submarino inimigo e efetuou uma rápida

reação, disparando com seus canhões e

lançando bombas de profundidade, compro-

vando seu ótimo aprestamento para o

combate. Tal ação teve seu êxito confirmado

após o armistício, quando o Almirantado

Britânico creditou à Marinha do Brasil o

afundamento do submarino alemão que

operava naquela área.

Mas o maior obstáculo a DNOG encon-

trou em Dakar, quando lá esteve fundeada, e

foi na forma de uma epidemia, a 
'gripe 

espa-

nhola', que tirou a vida de 176 marinheiros e

imobilizou parcela da força nos meses de

agosto e setembro. Mesmo essa tragédia não

deteve a valorosa Divisão que, no mês de

outubro, com tripulações reduzidas e debili-

tadas, em um exemplo de sacrifício e dedica-

ção, deu reinicio às suas atividades de patru-

lha, aportando em Gibraltar no mês seguinte.

Em 11 de novembro de 1918, um dia após

a chegada da DNOG a Gibraltar, foi assinado

o Armistício que encerrou a Grande Guerra.

Fi ndo o confl ito, ficou registrada mais uma

bela página da História Naval, escrita pelos

navios de guerra brasileiros que, em mares

distantes da Pátria, honraram o Brasil com sua

participação naquele grave acontecimento

de alcance mundial.

É com orgulho que, ao comemorarmos 82

do Armistício da Primeira Guerra Mundial,

possamos relembrar o inestimável legado

que nos deixaram os bravos marinheiros da

DNOG que, sob a firme liderança de seu

comandante-em-chefe, mostraram o êxito que

se pode alcançar a despeito de quaisquer

dificuldades ou óbices, quando se tem forças

preparadas, adestradas, motivadas e entusi-

asmadas.

Ao júbilo pela data de hoje, agregamos a

reverência devida àqueles grandes homens

que, em gloriosa demonstração de força de

vontade, amor à Pátria e sacrifício, servem

como fonte de inspiração para a atualidade e

para o futuro, reforçando a nossa crença na

necessidade de possuirmos uma Marinha

bem equipada e adestrada, de forma a manter-

mos a nossa tradição vitoriosa nos mares, em

nome do Brasil." (Bono Especial na 681/00)

ANIVERSÁRIO I)A ESTAÇÃO RADIO I)A MARINHA EM BRASÍLIA

40 anos apoiando as comunicações da Marinha

Em abril de 1960, a título experimental,

visando ao estabelecimento de uma estação

rádio em Brasília, foram realizadas transmis-

sões a partir de um prédio residencial no

Plano Piloto, pertencente à Caixa Econômica

Federal, enquanto era aguardada a definição

das áreas no Distrito Federal que seriam

cedidas à Marinha. Ficou, cm seguida, defi-

nido que o estabelecimento da Estação Rá-

dioda Marinha cm Brasília (ERMB) seriaem

uma área situada ao sul do Distrito Federal,

denominada Área Almirante Visconde de

Inhaúma - Área Alfa. A ERMB foi, então,

criada em 23 de novembro de 1960, pelo

Decreto-lei nu 49324/60.

Em dezembro de 1960, foram prontificadas

as instalações do Posto de Transmissão e,

em 1961, as do Posto de Recepção. A ERMB

318 RMB4uT/2000



Passou a funcionar em caráter experimental,

contando, 
ainda, com as instalações existen-

tes no 9a andar do prédio do Ministério da

Marinha, 
que constituíram o Centro de Comu-

n'cações de Brasília (CCBR), que prestava
aPoio de comunicações às Organizações

Militares da Marinha da área.

Em 1965, foram construídos, na Área Alfa,
dois 

prédios, o que veio a conferir à Estação

Rádio a capacidade de rancho e alojamento,

ate então atendidas pelo Grupamento de Fu-

Oleiros Navais de Brasília.

Pelo documento Doutrina

e Diretrizes 
para as Comunica-

Çoes da Marinha, aprovado

P°r portaria do Chefe do Esta-

do-Maior 
da Armada, foram

estabelecidas 
novas tarefas

Para ERMB, com adaptações

Previstas a médio e longo pra-
z°s, de forma a capacitá-la para
assumir 

a função de Estação

Rádio auxiliar da Estação Rá-

dio da Marinha do Rio de Ja-

neiro(ERMRJ).

Baseada nestas atribui-

Ções, a então Diretoria de Ar-

lamento 
e Comunicações da

Marinha elaborou um projeto para a moderni-

Zaçãoda 
ERMB, denominado Implantação da

nova Estação Rádio em Brasília, na mesma

Area Alfa , com a construção de novos prédi-
°s destinados à Administração e aos Postos
de Recepção e Transmissão. As obras foram
concluídas 

em 1985, ocorrendo a mudança

Para as atuais instalações em 13 de novembro

daquele 
ano.

Em 
junho de 1987, por memorando do

M inistro da Marinha, foi determinada a rede-
finiçãodas 

tarefas atribuídas àERMB, sendo
totalmente 

ativada, com os novos serviços
atribuídos, 

a partir de outubro de 1989.

Atualmente, localizada no km 45 da rodo-
Vla DF-001, na Área Alfa, num dos pontos
^ais altos do Planalto Central, a cerca de 38

KMl!-|uT/2ooo

Km do centro de Brasília, aERMB mantém-se

em contínuo processo de modernização, ten-

do como principais atribuições:

-Estação Controladora da Rede Principal

do Serviço Fixo, que interliga, em alta fre-

qüência (HF), os distritos navais e Comando

Naval da Amazônia Ocidental em caso de

inoperância dos serviços públicos de teleco-

municações;

- Substituta da ERMRJ como Estação

Controladora (ECR) da Rede Operativa da

Marinha-ReoMarinha, mantendo-se, como

as demais estações rádio, na escuta perma-

nente aos navios no mar;

- Estação brasileira componente da Rede

Naval Interamericana de Telecomunicações

(RNIT), na qual opera com mais 14 países do

continente americano. Em l2de setembro de

1989 tornou-se capacitada para operar nesta

rede, assumindo como Estação Iantn Brasil,

em substituição à ERMRJ, que passou a ser

alternativa. Nesta época, seu tráfego era feito

em HF, o que perdurou até 13dejulhode 1994,

quando passou a ser realizado através do

canal satélite (VS AT).

Sempre mantendo-se entre as mais efici-

entes estações, a ERMB foi merecedora, no

ano de 1997, do Prêmio Melhor Estação da

Rede, conferido pela Secretaria da RNIT. Tal

319



prêmio visa estimular a manutenção da efici-

ência na operação da rede entre os países que

dela participam. A RNIT possibilita, entre

outras facilidades, a troca de mensagens de

operações conjuntas, de emergências SAR

(Busca e Salvamento - Search and Rescue) e

de mensagens de controle de tráfego maríti-

mo entre os participantes, prestando apoio de

comunicações, nos exercícios de Controle do

Tráfego Marítimo (Brasiltram, Oceanic,

T ransamérica e Coamas) sob responsabilida-

de do Comando do Controle Naval do Tráfe-

go Marítimo (Comcontram);

- Presta serviços de segundo escalão aos

equipamentos do símbolo de jurisdição

November, das Organizações Militares da

Marinha na área do 72 Distrito Naval;

-Participa com oficiais e praças nas ações

de retomada e resgate de instalações e pesso-

al, treinadas nos exercícios Retrex realizados

anualmente, sob a responsabilidade do Co-

mando do 72 Distrito Na vai, em conj unto com

as demais organizações militares subordina-

das a esse Comando; e

- Participa das Operações Presença, cuja

finalidade é divulgar a Marinha do Brasil, em-

preender ações de assistência cívico-social

(Aciso) e de inspeção naval em áreas ribeiri-

nhas nas localidades remotas do território sob

jurisdição do Comando do 72 Distrito Naval-

Mantendo seu alto padrão de apoio às

comunicações navais, sempre marcando sua

presença nos mais longínquos pontos onde a

Marinha se faz presente, seja navios no mar,

seja organizações militares de terra noBrasil ou

no exterior, a ERMB tem sua participação em

vários fatos da história naval, como no dia ls

de fevereiro de 1984, quando às 19h57min

ocorreu o primeiro contato da Estação Antár-

tica Comandante Ferraz (EACF) com uma Es-

tação Rádio da Marinha, sendo essa a ERMB-

No ano em que completa seus 40 anos,

mantendo a sua vocação de buscar sempre

cumprir as tarefas que lhe são atribuídas, a

ERMB mantém-se pronta para atender as

unidades da Marinha, em coerência com o seu

lema: 
"No 

serviço de comunicações, apoiar c

a nossa missão".

58ü ANIVERSÁRIO DA FORÇA NAVAL DO NORDESTE

O Comando de Operações Navais (CON)

comemorou, no dia 5 de outubro, o 58a ani ver-

sário de criação da Força Naval do Nordeste.

Na ocasião, o Almirante-de-Esquadra Luiz

Fernando Portella Peixoto, Comandante do

CON, divulgou a seguinte ordem do dia:
"Em 

1942,oBrasil rompia as relações di-

plomáticas com os países do Eixo e neste

mesmo ano, em conseqüência ao afunda-

mento de seis navios brasileiros na costa de

Sergipe, entrávamos na guerra, na qual a

nossa ação inicial teria o mar como cenário.

Era preciso defender o tráfego comercial ma-

rítimo contra ataques de submarinos.

Para fazer frente a essa situação, em que

passávamos da neutralidade para a belige-

rância, o esforço de nossa Marinha foi enor-

me. Em curto espaço de tempo, a Marinha do

Brasil aparelhou-se. Além dos novos meios

obtidos, foi preciso também alterar a sua

organização operacional.

Assim, por uma necessidade da guerra,

no dia 5 de outubro de 1942, pelo Aviso

Ministerial número 1661, foi criada a Força

Naval do Nordeste. Concebida como uma

Força voltada basicamente para realizar

ações anti-submarino, teve como primeiro

Comandante o então Capitão-de-Mar-e-Guer-

ra Alfredo Carlos Soares Dutra e foi, inicial-

mente, constituída pelos Cruzadores Bahia e

Rio Grande do Sul-, Navios Mineiros Cario-

ca, Caravelas, Camaquã e Cabedelo - 
pos-

teriormente adaptados para corvetas anti-

submarino-e os Caça-Submarinos Guaporé
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e Gurupi. Essa Força, acrescida posterior-
Mente de outros navios, constituiu uma das

mais importantes expressões militares da

Marinha em toda a sua história, ao dispor de

Urn total de 41 navios, que empreenderam

"itensa campanha contra os submarinos ale-

Mães no Atlântico Sul, tendo participado de
575 comboios, envolvendo mais de 3 mil na-

v'os, com a perda de somente três deles. Este

excelente 
desempenho custou a vida de 369

Marinheiros, de um total de 486 em toda a

Marinha, vidas essas perdidas junto com o

àqueles que, apesar das deficiências de mate-

rial, aliadas à grande diferença tecnológica

dos nossos meios navais em relação aos dos

países envolvidos no conflito, combateram

com eficiência ecumpriram importantes tare-

fas, não só em prol do esforço aliado, como

também para o Brasil, que manteve o seu

tráfego comercial marítimo.

Conhecer os feitos daqueles que, com

estoicismo e determinação, guarneceram os

navios da Força que simbolizou o elemento

mais atuante do esforço naval brasileiro na

SRPM
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Batalha do Atlântico: Força Naval do Nordeste em operações de guerra

Cruzador Bahia e a Corveta Camaquã, úni-

Cas baixas da Força Naval do Nordeste, que
lamentavelmente 

se somaram, no âmbito da

Marinha, ao afundamentodo Navio-Auxiliar

Vital de Oliveira. Em novembro de 1945,

assegurada a vitória dos aliados e finda sua

tarefa, a Força Naval do Nordeste regressou

30 Rio de Janeiro, em seu último cruzeiro,

demandando a barra com mais de 30 navios

ero formatura.

Hoje, 5 de outubro, aniversário de criação

da Força Naval do Nordeste, torna-se justo e

°portuno saudarmos respeitosamente todos

Segunda Guerra Mundial, é motivo de muito

orgulho para todos nós que hoje aprestamos

eguarnecemos os navios da Marinha. Decor-

ridos 5 8 de criação da Força Na vai do Nordes-

te, busquemos prosperar em nossos cora-

ções sentimentos de gratidão e orgulho por

aqueles comandantes e suas bravas tripula-

ções que com suas lutas contribuíram para

preservar a nossa nação.

Para manter-se atualizada e capacitada a

executar as tarefas básicas do Poder Naval, a

Marinha vem constantemente enfrentando

novos desafios com a tenacidade de sempre.

KMB4"T/2()»O
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A sofisticação tecnológica dos diversos sis-

temas e equipamentos de bordo avança com

muita rapidez, tornando as tarefas necessári-

as ao aprestamento dos meios da Esquadra

cada vez mais complexas. Hoje, a despeito de

toda sorte de dificuldades, seja de ordem

material ou pessoal, cabe a nós, por meio do

trabalho dedicado e das constantes buscas

do saber, mantermos a capacidade operativa

dos nossos navios. A nos guiar, o forte

sentimento operativo, o desenvolvido espíri-

to de sacrifício e de cumprimento do dever

que nos legaram os componentes da gloriosa

Força Naval do Nordeste."

DIA DO MARINHEIRO

Em comemoração à passagem do Dia do

Marinheiro, o Comandante da Marinha, Al-

mirante-de-Esquadra Sérgio Gitirana

Florêncio Chagasteles, em 13 de dezembro,

baixou a seguinte ordem do dia:
"O 

passado nos ajuda a entender o que

somos e melhor nos habilita a pensar o futu-

ro. É assim que, anualmente, neste dia, pro-

curamos na história naval brasileira a exata

compreensão de nossa trajetória, buscando

nela inspiração para reflexões sobre o pre-

sente e o porvir.

Quando evocamos nosso passado cons-

tatamos o quão rico ele é. Nele encontramos

as origens dos preciosos valores que culti-

vamos. Nele vemos homens do mar que, por

seus feitos gloriosos, alcançaram a perenida-

de reservada aos grandes heróis da Pátria.

Entre esses heróis está o Almirante Joa-

quim Marques Lisboa, Marquês de Taman-

daré, patrono da Marinha, nascido em 13 de

dezembro de 1807. Natural da cidade marítima

de Rio Grande, próximo ao extremo sul do

país, Tamandaré cresceu contemplando e

vivendo o mar.

O mar, essa escola universal que ensina

tanto pelo rigor das tempestades, que exige

resistência e superação, como pela sua bele-

za na bonança, que estimula a alma e sensi-

biliza o espírito. Separando os homens do

conforto da terra firme c do consolo da famí-

lia, o mar os instrui a perseverar e os torna

especialmente afeitos aos perigos e desafi-

os. Vencê-los torna-se um imperativo na vida

dos marinheiros.

Formado nessa escola, Tamandaré foi

vencendo os perigos do combate e os desa-

fios de desenvolver uma Marinha à altura de

seu país, devotando mais de seis décadas de

trabalho à nossa amada Instituição. Ao lon-

go de sua vida, deixou evidências marcantes

de sua abnegação, destemor e serenidade

nas decisões que tomou como chefe naval.

Muito aprendemos com Joaquim Marques

Lisboa, um líder nato para o qual a honra era

o mais precioso bem que um marinheiro po-

deria aspirar, pois jamais perece.

Hoje, vivenciamos um mundo em acelera-

da transformação, onde acontecimentos nos

permitem constatar que alguns valores estão

se flexibilizando, muitas vezes de modo acen-

tuado. Em certos casos, observamos que a

apologia da novidade, a busca da ascensão

rápida e da riqueza fácil, induzem caminhos

eticamente questionáveis, semeando o de-

sentendimento, o descrédito, e fazendo des-

vanecer sabedorias e tradições há muito

consagradas.

Em uma época assim, devemos dar graças

e reverenciar o nosso patrimônio moral, lega-

do de Tamandaré e muitos outros que nos

antecederam. Felizes somos porque pode-

mos encontrar no passado o referencial de

honradez que nos faz resistentes às mazelas

destes tempos.

E assim, a despeito de dificuldades de toda

ordem, temos sido capazes de ver nossa

Marinha progredir. Nesta virada de século,

quando celebramos os 193 anos do nasci mento

do Marquês de Tamandaré, podemos com or-
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§ulho constatar 
que fomos capazes, por exem-

plo> de iniciar a operação da aviação de asa fixa
embarcada, 

um salto histórico para a capacida-
de de defender os interesses do Brasil no mar.

A1S° só possível pela determinação, coragem,
sacrifício 

e entusiasmo de nossa gente. Bem no
estilo de nosso patrono!

Marinheiros!

Somos no presente os elos de uma amarra
histórica 

que nos une a um passado de gló-

rias. Elos forjados pela escola do mar e pela

honra de servir à Pátria. Elos forjados por um

sólido legado ético que haveremos de pre-

servar para as futuras gerações de marinhei-

ros. E, portanto, nossa tarefa manter estes

elos sempre fortes, como fizeram nossos an-

tepassados, pois só assim poderemos supe-

rar desafios e melhor capacitar a Marinha a

defender os interesses deste grande País."

(Bono Especial n2 759/2000)

DIA DO MAQUINISTA

Foi comemorado no dia 17 de outubro o Dia

do Maquinista na Marinha do Brasil. Na oca-

siao, o Comandante da Força de Superfície,

Contra-Almirante 
Lúcio Franco de Sá

Fernandes, 
divulgou a seguinte Ordem do Dia:

"Comemoramos 
hoje o Dia do Maquinista.

Prestamos 
justas homenagens a nossos

°ficiais 
e praças que exercem peculiares, ár-

duas e importantíssimas atividades, incum-

b'dos 
que são de cuidar da propulsão de nos-

sos meios, de controlar as avarias e de execu-

tar e administrar os reparos necessários.

Reverenciamos o patrono desses profis-
S|onais, 

assim escolhido por sua tenacidade,

Sua competência administrativa, sua dedica-

Çao, capacidade de liderança, amor à Mari-

nha e, sobretudo, grande amor à Pátria.

Reverenciamos um digno fluminense, um
destacado 

brasileiro, um grande Chefe Na-
val: o Almirante Ary Parreiras, um exemplo a
Ser seguido.

Ary Parreiras nasceu em 17 de outubro

de 1890. Aos 16 anos já estava na Escola

Navalecm 191 ljáeraguarda-marinha. Ainda

l°vem oficial, como segundo-tenente, serviu

a bordo do Contratorpedeiro Piauí, que inte-

grou a Di visão Naval de Operações de Guerra
-aDNOG -naPrimeira Guerra Mundial, na

Europa.

Na seqüência de sua vida profissional,
como chefe de máquinas do Encouraçado

Minas Gerais, instrutor do Curso Especial de

Aperfeiçoamento de Máquinas para Ofici-

ais, oficial do Arsenal de Marinha da Ilha das

Cobras e chefe da Divisão de Serviços de

Máquinas da Diretoria de Engenharia Naval,

construiu uma competente carreira, calcada

no conhecimento e no acompanhamento da

evolução tecnológica de sua época.

Foi, entretanto, durante a Segunda Guer-

ra Mundial que demonstrou toda sua capa-

cidade de administrador quando, chefiando

a Comissão de Instalação da Base Naval de

Natal e, posteriormente como seu primeiro

comandante, permitiu ao país participar do

esforço aliado de vencer aquele conflito no

teatro europeu. Sua experiência, dedicação e

profissionalismo foram responsáveis pelo

apoio daquela Base à Força Naval do Nor-

deste, imprescindível para o êxito das opera-

ções no mar. Contando com limitados recur-

sos materiais e financeiros perante o esforço

de guerra, conseguiu superar dificuldades e

incorporar tecnologias recém desenvolvi-

das em meios há pouco obtidos.

Hoje, os desenvolvimentos tecnológicos

prosseguem e cada vez com velocidade

maior, já que a terceira onda impulsiona

todos os campos da ciência. O acompa-

nhamento tem que ser contínuo e contínuo

é o desafio de mantermos nossos meios

no estado da arte e nas melhores condições

RMl!4"T/2000
323



de prontidão. Nossos homens dos motores,
das instalações a vapor, da geração de
energia, dos sistemas de controle são
obrigados a vencer as
dificuldades e a acom- ^¦

panhar esses avanços.
Têm respondido a
contento, têm honra-
do seu patrono. Aí
estão nossa Esqua-
dra, nossas Força
Distritais e nossa
Marinha Branca ope-
rando satisfatória- """""^"^^^^""
mente apesar das imensas dificuldades
financeiras, resultado de orçamentos cada
vez menores.

Parabéns Maquinistas!

Hoje, os desenvolvimentos
tecnológicos prosseguem e

cada vez com velocidade
maior, já que a terceira onda

impulsiona todos os
campos da ciência

Mas não ensarilhem as armas.

Reflitamos que mais uma vez sentimos a
brisa forte do desafio nos açoitar a face.
Estamos sendo observados, estamos sendo

questionados.
Invoquemos a

grande figura daque-
le que soube respon-
der, com trabalho e
dedicação, às dificul-
dades de seu tempo,
e o convoquemos pa-
ra guiar nossos pas-
sos rumo à vitória na

^^^~~~~"~^ incorporação de mais
um representativo e importante meio queem
breve fará parte de nossa Esquadra.

Honras ao Almirante Ary Parreiras!
Sucesso Maquinistas!"
(Bono na628de 16/10/2000)

DIA DO MESTRE

Foi comemorado no Brasil, no dia 15 de
outubro, o Dia do Mestre. Na ocasião, o
Diretor de Ensino da Marinha, Vicc-Almiran-
te Adilson Vieira de Sá, divulgou a seguinte
exortação aos professores:"Hoje, nós da Diretoria de Ensino da
Marinha, organização responsável pela dire-
ção e supervisão do ensino na Marinha, que-
remos concitar a todos a prestar uma justa
homenagem àquclesquede uma maneira muito
singela marcam ou marcaram nossas vidas,
ajudando-nos a 'aprender a aprender', a cons-
truir o nosso conhecimento.

E início de um novo milênio. E tempo de
respeito humano e muito diálogo, c tempo de
gerar novas forças e colocarem prática o que
de mais nobre c positivo existe dentro de nós.
De sermos construtivos c nutrientes.

É tempo de homenagear a todos os Mcs-
três da Marinha, representados pelos oficiais
c praças Instrutores c pelos professores civis
do Sistema de Ensino Naval, 'agentes da
história', dos quais dependeu, depende e

dependerá a construção de um mundo um
pouco melhor.

Os homens de hoje enfrentam proble-
mas relacionados à violência, à pobreza, à
falta de amor, à falta de limites. Vivemos
num mundo complexo, apressado, poluído,
egoísta e lá está o Mestre, o educador, enfren-
tando todas essas dificuldades, as agruras do
trabalho árduo, driblan-do a não valorização
do seu trabalho, as condições das salas de
aula,... o desconhecido.

Vivemos hoje uma era na qual a força de
cada pessoa, de cada ser humano, é crucial
para a evolução da sociedade. E, nesse sen-
tido, o Mestre tem uma enorme responsabili-
dade.

O processo educativo caracteriza-se pelo
relacionamento c pela convivência das
pessoas. O conhecimento, a valorização, a
compreensão e o acolhimento são marcas
desse processo. O desenvolvimento da
afetividade é, sem dúvida, o elemento mais
importante da relação educativa e é o
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alicerce e a ponte entre os valores morais

e éticos dos seres humanos e as ações que
destes decorrem.

Não existe nenhum instrumento no pro-
cesso educativo que substitua as relações

fundamentais 
entre um professor/instrutor e

seus alunos. O trabalho humano não será

Jamais substituído pela máquina ou pela
'nformática, 

pois Mestre é aquele que ensina

as fórmulas, as regras e

0s raciocínios, os quais

Podem ser obtidos atra-

vés dos instrumentos

Modernos, mas o desper-

tar 
para a realidade só é

alcançado no convívio

direto do Mestre com o

aluno.

Alunos e Mestres en-

s'nam-se mutuamente,

numa dinâmica constan-

te; rnais tarde, porém, os

alunos 
passarão à ela- 

boração de seu próprio

Projeto, 
que será tanto

Melhor 
quanto maior for sua bagagem de

referência.

Mestre é aquele que faz germinar o conhe-

eirnento do educando, porque o verdadeiro

educador é aquele que acompanha as muta-

Ções da vida sem perder sua identidade e seu

valor. É aquele que estimula o outro a desço-

brir todo o potencial que há dentro dele. É

aquele 
que sabe escutar, com paciência e

bondade, a conversação inoportuna, noequi-

O desenvolvimento da

afetividade é, sem dúvida, o

elemento mais importante da

relação educativa e é o

alicerce e a ponte entre os

valores morais e éticos dos

seres humanos e as ações que

destes decorrem

líbrio de quem ouve, sem condenar a inabi li-

dade dos que falam tocados de boa intenção.

É aquele que usa a palavra na construção do

melhor a fazer.

Na Marinha, o pleno funcionamento dos

meios operativos depende da ação educativa

de professores e instrutores. A formação

do pessoal apto a operar equipamentos, a

conduzir fainas navais e desenvolver ati vida-

des importantes ao

aprestamento dos mei-

os navais está intima-

mente relacionada a um

de-sempenho eficaz na

tarefa de desenvolver

capacidades/habilida-

des dos Mestres da

Marinha.

A você, que com sua

voz firme, às vezes se-

vera, mas cheia de sa-

bedoria, nos aconse-

 lha, nos guia, nos des-
"""¦ 

perta a curiosidade, nos

mostra e prepara para

as incertezas do mundo em que vivemos, nos

ajuda para que o caminho a ser trilhado se

torne mais fácil, sempre dedicado ecompe-

tente, a nossa admiração e respeito, os nos-

sos parabéns e votos de muitas felicidades!

Mestres, que vocês sejam sempre sábios

construtores de bons exemplos de compor-

tamento de vida, para o engrandecimento

cada vez maior de nossa Marinha!" (Bono

n2 628 de 13/10/2000)

DIA MARÍTIMO MUNDIAL

O Diretor de Portos e Costas, Vice-Almi-

""ante Euclides Duncan Janot de Mattos, expe-

diu em 29 de setembro, a seguinte ordem do

dia alusiva ao Dia Marítimo Mundial:
"Celebramos, 

hoje, o Dia Marítimo Mundi-

a'- H momento de refletirmos a respeito do

transporte marítimo, suas condições e pers-

pectivas de desenvolvimento.

Muito temos a comemorar.

Da 
"aventura 

marítima" que representa-

vam as viagens de 
"longo 

curso" no início

do século XX, até as seguras travessias
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oceânicas hoje realizadas, muito progresso foi
alcançado.

Sofisticados navios transportam uma va-
riedade de mercadorias e cargas, cada vez
em maiores quantidades, e em menor tempo,
apoiados por portos e terminais igualmente
sofisticados.

Este progresso no transporte marítimo
muito se deve à competência e ao esforço
de uma comunidade, hoje formada por 158
países e cerca de uma centena de organis-
mos não governamentais que, no seio da
Organização Marítima Internacional (OMI),
vem discutindo todos os aspectos que en-
volvem os navios e suas tripulações e que
visam, particularmente, a segurança da na-
vegação e a prevenção da poluição hídrica.

Mais de quarenta Convenções e Códi-
gos passaram a orientar a construção de na-
vios, equipamentos para uso a bordo e, prin-
cipalmente, o preparo e a formação dos ho-
mens que os guarnecem.

O Secretário-Geral da IMO, Senhor William
0'Neil, em sua mensagem alusiva a este Dia
Marítimo Mundial, destacou a importância do
transporte marítimo ao lembrar que, a todo
momento, convivemos com produtos que,
integral ou parcialmente, foram transportados
por mar. Destacou, assim, a importância do
transporte marítimo no nosso dia-a-dia.

Ressaltou, ainda, a importância das par-
cerias entre governos, organizações traba-
Ihistas c as indústrias envolvidas com os
navios e com os seus equipamentos.

No Brasil, vivemos um momento de transi-
ção mas que se prolonga além do desejado.

Após um período de extraordinário
desenvolvimento, entramos cm declínio e
nossa bandeira chegou aos mais baixos ní-
veis de participação no comércio marítimo
internacional.

Estamos transportando nossas riquezas
em navios de bandeira estrangeira. Transfe-
rimos a outros estados cerca de 6 bilhões de
dólares em fretes marítimos. Nossos navios
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estão sendo reparados no estrangeiro am-
pliando esta sangria de divisas obtidas com
grande dificuldade, por nossas exportações.

Como lembra o Sr. 0'Neil, precisamos de
parcerias.

Parceria com a inteligência;
parceria com o progresso;
parceria com o trabalho;
parceria com a vontade de mudar.
Não nos falta capacidade e competên-

cia. Não nos falta mercado. Não nos
faltam recursos.

Precisamos apenas da determinação dos
brasileiros para vencer os desafios que o
momento nos impõe.

Não podemos continuar a transferir divi-
sas na aquisição e no reparo de navios no es-
trangeiro enquanto nossos estaleiros se en-
contram paralisados, milhares de operários de-
sempregados e centenas de marítimos ansio-
sos por encontrar um posto de trabalho.

Novas perspectivas se abrem para o nos-
so transporte marítimo. As atividades de
prospecção e exploração de petróleo em
nosso litoral já representam umasignificati-
va demanda de meios flutuantes, indispen-
sáveis àquela atividade.

Os imensos navios porta-contentores que
hoje trafegam no hemisfério norte, cm breve
estarão operando cm portos brasileiros
concentradores de carga, gerando uma de-
manda de navios adequados ao rápido es-
coamento de suas cargas pelos portos naci-
onais e, até mesmo, para países vizinhos.

A necessidade de mudança em nossa
matriz de transportes ficou evidenciada
em recente interrupção de nosso trans-
porte rodoviário.

Precisamos promover a integração de
nossos diversos modais, explorando o po-
tcncial de cada um deles.

Nossas hidrovias interiores começam a
desenvolver-se. O transporte fluvial no
Amazonas já movimenta uma ponderável
parcela de nossa carga de exportação. A
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Hidrovia do Madeira escoa a soja do Cen-
tro-Oeste tornando competitiva a sua colo-

cação no mercado internacional. A Hidrovia

Tietê-Paraná se desenvolve e passa a ter

Peso significativo como via de integração

dos Estados de São Paulo, Paraná, Goiás,

Mato Grosso do Sul e de Minas Gerais.

A Marinha tem feito a sua parte. Ao mes-

tempo em que fiscaliza o tráfego maríti-

roo, mantém-se atualizada trocando conhe-

cimentos e experiências com a sociedade ci-

V|1 
para o aperfeiçoamento de suas normas

reguladoras e participa de todos os fóruns

em 
que são debatidos os problemas de nos-

sa navegação.

Além disso, mantém os seus Centros de

Instrução dotados dos meios necessários à

ASSUNÇÃO DE CAR<

Os seguintes almirantes tomaram posse nos

cargos indicados abaixo (ordem cronológica):

O Contra-Almirante Delcio Machado de

Lima - Diretor de Ensino da Marinha, em

boa formação de oficiais, homens e mulhe-

res, cuja competência tem o merecido reco-

nhecimento internacional.

Estamos reavaliando o ensino do pesso-

al subalterno e de portuários para nos ade-

quarmos às necessidades identificadas. Te-

mos a certeza de, que nossos profissionais

saberão dar a sua contribuição para o de-

senvolvimento de nossas atividades maríti-

mas e fluviais.

Como Representante Nacional da Autori-

dade Marítima desejo expressar, ainda, a mi-

nha confiança na capacidade realizadora de

nossos empresários, na certeza de que, a cur-

to prazo, saberão alavancar o transporte ma-

rítimo e acelerar o progresso de nossa Na-

ção." {Bono Especial 598/00).

> POR ALMIRANTES

6 de dezembro; e o Almiran e-de-Esquadra

Waldemar Nicolau Canellas Júnior -

Presidente do Tribunal Marítimo, em 20 de

dezembro.

NOVO DIRETOR DO SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO

DA MARINHA

Exonerado pela Portaria n2 270/MB de 16

de outubro de 2000, do Comandante da Ma-

rinha, e em cumprimento a Ordem de Serviço

na 043 de 01 dezembro de 2000, do Diretor do

Patrimônio Histórico e Cultural da Marinha, o

CMG Cláudio Rogério de Andrade Flôr trans-

roitiu no dia l2de dezembro o cargo de Diretor

do Serviço de Documentação da Marinha ao

também CMG Antonio Carlos Gesteira Leite

de Mattos. Na solenidade, o Comandante

Rogério, em ordem de serviço, apresentou

suas 
palavras de despedida:

"Foram 
nove meses e cinco dias de dire-

Ção. Muito pouco tempo para se fazer tudo o

que se acredita ser necessário, porém o sufi-

ciente 
para assimilar a importância do traba-

lho realizado por todos os militares e servido-

res civis embarcados no SDM.

Diferente de outras organizações milita-

res, pude observar o comparecimento de cri-

anças, jovens e adultos na nossa área

expositiva, insinuando um investimento a

longo prazo que, certamente, trará muitos

benefícios paraa Marinhado futuro. Vi crian-

ças sorrindo pelo simples fato de estarem ao

lado de 
"tias" 

e 
"tios" 

fardados com seus

uniformes brancos que incorporam as tradi-

ções dos homens do mar. Vi jovens anotando

e perguntando por coisas que, às vezes, temi

não saber responder. Fiquei feliz observando

os agradecimentos de pessoas adultas ao

término de passeios e visitas.
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Porém, o nosso Serviço não possui

somente esse tipo de cliente. Temos tam-

bém toda a MB, os inativos e aqueles que

participaram de conflitos que muitas

vezes, através de seus familiares, nos

procuram para o encontro de informações

precisas que darão andamento aos seus

processos. Na parte de história naval tive

a oportunidade de conhecer a riqueza do

nosso passado, cujo conhecimento e

divulgação é tão necessário ao nosso

futuro emergente. Percebi o sucesso de

se levar aos leitores em potencial a

Biblioteca Volante, iniciativa antiga que

foi mantida pelos que me antecederam, e

que hoje tem esse mesmo conceito de

mobilidade e conforto no oferecimento de

serviços, passando a ser empregado por

outras organizações militares.

Foi, certamente, uma das mais gratifican-

tes experiências de vida na qual me permiti

sonhar. Sonhar com o Navio-Museu Bauru

sendo visitado em portos nacionais e estran-

geiros, onde teríamos a oportunidade de

mostrar parte de nossa história construída

com o sacrifício de homens inconformados

com os acontecimentos daquela época. Ho-

mens que souberam usar a força, quando ela

se mostrou como a única alternativa para os

momentos difíceis que se apresentavam. Po-

rém, estou acordado. Designado para uma

outra missão num país distante cuja cultura

irei aprender no convívio do dia-a-dia do

serviço.

Não posso me furtar aos agradecimentos:

a Deus, por ter me outorgado a inteligên-

cia e a coragem para que, com trabalho e

honestidade, possa fazer frente as dificulda-

des que se apresentam;

ao Contra-AI m irante Max Justo Guedes,

Diretor do Patrimônio Histórico Cultural da

Marinha, pela orientação recebida, pelos

ensinamentos ministrados, pelo apoio pres-

tado à minha administração e pelo tratamento

fidalgo com que sempre me distinguiu;

à Liga dos Amigos do Museu Naval, pela

parceria saudável, compreensão e gentileza

na condução de trabalhos, objetivando sem-

pre o melhor para a Marinha;

aos amigos, pelos auxílios que me pres-

taram por pensamento, palavras ou atos nos

momentos oportunos de minha vida pessoal

e profissional;
aos meus pais, responsáveis por tudo de

bom que possuo e procuro transmitir a meus

filhos;

-à minha mulher Carmen, companheira

de todos os momentos e, principalmente,

dos difíceis, que nunca se negou a parti-

cipar de qualquer desafio imposto pela

minha carreira;

-aos meus filhos Daniel e Karinaque têm

sabido compreender as minhas imperfeições

como pai; e

a essa tripulação que sacrifica rotineira-

mente o seu fim de semana para possibilitar

uma visitação agradável e segura às pessoas

interessadas em conhecer a nossa cultura.

Ao passar este cargo ao Comandante

Antonio Carlos Gesteira Leite de Mattos,

militar íntegro, dedicado, leal e, também, ami-

go, o faço na certeza que poderá contar com

o maior patrimônio desta OM. Patrimônio

esse constituído pelos seus oficiais, praças e

servidores civis que se dedicam à manuten-

ção do nosso SDM. Nada seria possível sem

a participação de todos vocês, das mais sim-

pies às mais complexas atividades que foram

realizadas no corrente ano. Se o material e a

tecnologia são importantes na prestação de

qualquer serviço, o ser humano é o único

capaz de superar as suas limitações e aceitar

os desafios do mundo global e moderno,

desde que seja adequado e continuamente

capacitado por meio de cursos, estágios ou

seminários no país e no exterior.

Ao Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo

Roberto Oliveira Mesquita Spranger desejo

muito sucesso e êxito no cargo de Diretor a

partirdodia21 próximo.
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Até breve, e que Deus na sua infinita

Justiça e sabedoria continue a nos proteger."

Logo aseguir, assumindo interinamente o

cargo de Diretor do Serviço de Documenta-

Ção da Marinha, o Capitão-de-Mar-e-Guerra

Antonio Carlos Gesteira Leite de Mattos de-

clarou-se honrado em assumir o cargo e, em

nome de seus comandados, apresentou ao

ex-Diretor do SDM e família votos de fel icida-

de no cargo de Adido das Forças Armadas no

Japão e na Indonésia, cargo que o Comandan-

te Rogério assumiu a seguir.

Encerrando a cerimônia, o Diretor do

DPHCM agradeceu o desempenho do Coman-

dante Rogério à frente do SDM, afirmando:
"Com 

sentimentos contraditórios de tris-

teza e satisfação, vejo afastar-se hoje da Di-

reção do Serviço de Documentação da Mari-

nha o Capitão-de-Mar-e-Guerra Cláudio Ro-

gério de Andrade Flôr. Tristeza por perder um

diretor subordinado de reconhecidas quali-

dades de caráter, inteligência, conhecimento

Profissional e operosidade, qualidades que

muito contribuíram para, vencendo múltiplas

e crescentes dificuldades, conduzir o SDM

cm sua trilha de bem servir à Marinha e ao

povo brasileiro, divulgando seu glorioso

Passado e indispensabilidade presente e fu-

tura. Alegria por ver que as ditas qualidades

do CMG Rogério foram reconhecidas pela

Alta Administração Naval ao designá-lo para

importante cargo no exterior, onde, estou

seguro, saberá bem representar a nossa que-

rida Marinha do Brasil".

4 posse do novo Diretor

A posse do novo Diretor do SDM, Capi-

tão-de-Mar-e-Guerra Paulo Roberto Oliveira

Mesquita Spranger aconteceu no dia 21 de

dezembro, noEspaçoCultural da Marinha, em

cerimônia também presidida pelo Diretor do

Patrimônio Histórico e Cultural da Marinha.

Nesta solenidade, o Comandante Gesteira, ao

passar o cargo que exerceu interinamente,

declarou-se honrado por ter dirigido o SDM

pelo período de 20 dias e apresentou ao novo

Diretor votos de 
"uma 

singradura com mar

calmo e ventos brandos".

Palavras do novo Diretor do SDM

Em sua ordem de serviço de assunção do

cargo, o Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo

Roberto Oliveira Mesquita Spranger afirmou:
"E 

com grande orgulho e particular entu-

siasmo que recebo a tarefa de dirigir o Serviço

de Documentação da Marinha, que tem o

propósito de contribuir para o estudo, pes-

quisa e divulgação da história marítima brasi-

leira, bem como a conservação da documen-

tação pertinente e do patrimônio histórico e

artístico da Marinha do Brasil.

Confesso que ao ser designado senti, de

imediato, o peso de um grande desafio, qual

seja o de executar uma tarefa tão cheia de

características próprias e tão distintas daque-

Ias exercidas ao longo de minha carreira.

Para vencer esse grande desafio, rogo a

Deus para que não me falte a serenidade e o

conhecimento necessários ao acerto das mi-

nhas decisões.

Conto para levar a bom termo a nossa

missão, com empenho e a dedicação ao servi-

ço de todos que fazem o SDM.

Conto, também, com a orientação doDire-

tor do Patrimônio Histórico e Cultural da

Marinha, Contra-Almirante Max Justo

Guedes, que, tenho certeza, nunca me faltará.

Neste dia em que assumo a direção do

Serviço de Documentação da Marinha não

poderia deixar de registrar os meus agradeci-

mentos às autoridades civis e militares aqui

presentes e representadas, aos colegas de

turma, colegas do Curso de Pol ítica e Estado-

Maior, companheiros do Piraquê, amigos e

parentes que prestigiam esta cerimônia.

Ao Capitão-de-Mar-e-Guerra Gesteira

os meus sinceros agradecimentos pela

maneira objetiva com que me transmitiu
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o cargo e espero continuar a contar com

a sua experiência nas funções de meu

vice-diretor.

Finalmente, dirijo-me à minha tripulação.

Estaremos juntos ao longo dos próximos anos

e espero, neste período, não pouparmos es-

forços para manter o SDM pronto a executar

todas as tarefas a ele atribuídas e possibi litar,

por conseguinte, a manutenção do elevado

conceito que o Serviço desfruta em nossa

Marinha.

Que Deus me ajude a conduzir o serviço

com rumos seguros e que proporcione bons

ventos e mares tranqüilos nas nossas próxi-

mas singraduras!

Muito obrigado."

Boas vindas

Em sua ordem de serviço, o Diretor do

DPHCM saudou o novo diretor do SDM:
"Ao 

Capitão-de-Mar-e-Guerra Paulo

Roberto Oliveira Mesquita Spranger, bas-

tante conhecido na Marinha pelas suas mui-

tas qualidades profissionais, dinamismo, ca-

pacidade realizadora, cavalheirismo e fina edu-

cação, dou calorosas boas vindas, na certeza

da feliz escolha que fez a Administração Na-

vai colocando-o à testa do Serviço de Docu-

mentação da Marinha, o que trará muitos e

saborosos frutos em benefício da memória

naval e do seu relacionamento com o povo

brasileiro."

VICE-ALMIRANTE IBSEN GUSMÃO CÂMARA É VENCEDOR

DO PRÊMIO HENRY FORD

Um dos pioneiros e mais importantes

conservacionistas da história brasileira, o

Vice-Almirante (Ref2) Ibsen de Gusmão Cá-

mara recebeu o Prêmio Henry Ford de Con-

servação Ambiental 2000 em solenidade rea-

lizada no dia l2 de dezembro, em São Luiz

do Maranhão. Ao receber o prêmio das mãos

da Governadora Roseana Sarney ele revelou

que se preocupa com a natureza desde crian-

ça. O prêmio é uma iniciativa da Ford em

parceriacom a organização não-governamen-

tal Conservation International do Brasil e

tem comoobjetivo premiar os melhores traba-

lhos relacionados ao meio ambiente.

O Almirante Ibsen foi indicado para con-

correr ao prêmio Conquista Individual pela

Fundação 
"O 

Boticário" de Proteção à Natu-

reza, pela Funatura e Divisão de Museu de

História Natural e Secretaria Municipal de

Meio Ambiente de Curitiba. Foram 130 con-

correntes, em cinco categorias. Cada agraci-

ado recebe US$ 10 mil. Graduado em Ciências

Navais, o Almirante Ibsen estudou ainda

História Natural na área de Palenteologia e

Conservação. Foi presidente da Fundação

Brasileira para Conservação da Natureza

(FBCN) e participou diretamente de diversas

campanhas importantes como a de combate a

caça às baleias e preservação da tartaruga

marinha e do peixe-boi. Ele também foi o

responsável pelas delimitação e estudo das

principais unidades de conservação mari-

nhas do país, especialmente aReserva Bioló-

gica do Atol das Rocas. Publicou vários arti-

gos e é autor de 13 livros.

Os vencedores desse ano foram:

-PrêmioConquistaIndividual: Vice-Al-

mirante Ibsen de Gusmão Câmara;

-Prêmio Negócios em Conservação :Fun-

dação Rureco;

-Prêmio Iniciativa do Ano em Conserva-

ção : Jornal Verde',

-Prêmio Ciência e Formação de Recursos

Humanos:ProjetoDinâmicaBiológicadeFrag-

mentos - Florestais (PDBFF);

- Educação Ambiental: Consórcio

Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba

eCapivari;e

-Menção Honrosa - Superintendência de

Limpeza Urbana de Belo Horizonte.
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PRÊMIO MESTRE ANTONIO DA SILVA

K A 

' 

^ j|
v J3B

/-SjVMjS

s>t\ 

"v^^M

¦j M

Bttgi 
"V

Bj 
I

Sj -¦_•

j..: . .

Em comemoração ao

Dia do Servidor Público

e presidida pelo Coman-

dante da Marinha, Almi-

rante-de-Esquadra Ser-

gio Gitirana Florêncio

Chagasteles, foi realiza-

da em Brasília, nodia27

de outubro, a cerimônia

de entrega do Prêmio Me-

stre Antonio da Silva,

exercício 1999, aos se-

guintes servidores civis:

-Áreado IaDistrito

Naval: Artífice de Mecâ-

nica Waldir Pereira Car-

dim, do Centro de Mis-

seis e Armas Submari-

nas da Marinha; Agen-

te de Atividades Maríti-

rnaseFluviaisUbirajaraBaptistade Almeida,

do Centro de Sinalização Náutica e Reparos

Almirante Moraes Rego; e Agente Adminis-

trativo Itamar da Fonseca Cunha, do Centro

de Instrução Almirante Sylvio de Camargo.

- Demais distritos: Artífice de Mecânica

Walter Gonçalves Barbosa, da Base Naval de

Val-de-Cães; Motorista Oficial Diógenes de

Aquino Fernandes, da Base Naval de Natal;

e Administrador José AdélioZava Bueno, do

Comando do 62 Distrito Naval.

Mestre Antonio da Silva,

patrono do servidor civil da Marinha

O Prêmio Mestre
Dl CvM 

Antonio da Silva,

criado pela Portaria

Ministerial n2 400,

de 17 de março de

1980, reverenciando

a memória do patro-

no do servidor civil

da Marinha, destina-

se a distinguir, a

juízo da comissão

julgadora, o servidor

que melhor se hou-

ver destacado, du-

rante o ano, em toda

a Marinha, pela efi-

ciência, conduta e

entusiasmo. A con-

cessão é feita em

faixas formadas pe-

los grupos ocupacionais de artesanato, de

nível médio e de nível superior.

Antonio da Silva foi o mestre carpin-

teiro do século XVIII que colaborou na

reconstrução da preciosa sacristia do

Mosteiro da Madre de Deus, em Lisboa,

e ajudou a construir a Nau São Sebastião,

no Rio de Janeiro, além de ter sido o

encarregado da construção do Arsenal de

Marinha do Rio de Janeiro. (Bono n2 643

de 23/10/2000)

PRÊMIO ESCOLAR AO CAPITÃO-DE-CORVETA (EN) MARINS

Ao concluir o curso Master of Science

in Electrical Engineering na Naval

Postgraduate School, Monterey, Califórnia,

o Capitão-de-Corveta (EN) João Luís Marins

obteve a maior média dentre 174 alunos

provenientes de 14 países (3.99 em um

máximo de 4.0), recebendo o prêmio

Outstanding Academic Award for

International Students. (Bono n2 726 de

29/11/2000)

TRANSFERÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO DO CAMALEÃO

O Centro de Adestramento Almirante Mar-

ques de Leão (Camaleão) passou a ser direta-

mente subordinado ao Comando-em-Chefe da

Esquadra a partir de 09/10. (Boiio n2 614/2000)
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LANÇAMENTO DE FOGUETE ASROC

Dando continuidade ao processo de

remotorização do Foguete Asroc, cujo motor

foi desenvolvido e fabricado no Brasil, reali-

zou-se, a bordo do Contratorpedeiro Paraíba,

o lançamento desse foguete contra alvo

transponder sonar. O lançamento foi coroado

de sucesso não só pelo vôo do foguete como

também pelo comportamento do torpedo por

ele transportado.

O Asroc é um foguete anti-submarino de

médio alcance que pode transportar um tor-

pedo A/S ou uma carga de profundidade.

Nessa ocasião, o torpedo transportado pelo

foguete atacou várias vezes o alvo, compro-

vando o alto grau de eficiência dos meios

operativos da MB e o correto preparo da arma

pelo Centro de Mísseis da Marinha.

Este evento consol ida os esforços realiza-

dos pela DS AM, IPqM e empresa Avibrás na

1° ENCONTRO TÉCNICO

Como parte do Programa de Encontros

Técnicos de Ciência eTecnologia para 2000,

organizado pelo Instituto de Pesquisas da

Mari nha (IPqM), com o patrocínio da Secre-

taria Executiva do Conselho de Ciência e

Tecnologia da Marinha (Seconcitem), foi re-

alizado o Ia Encontro Técnico de Química

Militar (Ia ETQM), nas dependências do

Instituto de Pesquisas da Marinha, nos dias

30 e 31 de outubro de 2000.

O encontro foi aberto pelo Diretor do

IPqM, Contra-Almirante (EN) Olavo Amorim

de Andrade, seguindo-se palavras do Secre-

tárioExecutivodoConcitem Vice-Almirante

Mário Jorge Ferreira Braga. A palestra de

abertura ficou a cargo do Dr. Demétrio Bas-

tos Netto, do Instituto Nacional de Pesqui-

sas Espaciais (INPE).

Palestras apresentadas no dia 30 - Nesse

dia, os Capitães-de-Corveta (EN) Edmar

nacionalização de grão propelente composite

em substituição à pólvora de base dupla

empregada anteriormente. O motor desen vol-

vido já havia sido testado em bancada e em

foguete lançado no campo de provas da Ilha

daMarambaia.

O lançamento foi o teste final para 
o

projeto, representando um largo passo em

direção à capacitação da Marinha em

executar a manutenção e extensão da vida

útil de seu armamento e ao domínio de

tecnologia necessária para o futuro desen-

vol vimento e produção de sistemas de armas

no País.

Com esse lançamento, ficou aberto o

caminho para a nacionalização dos moto-

res de foguetes e mísseis utilizados na

Marinha. (Nomar na 702, de 05 de outubro

de 2000)

DE QUÍMICA MILITAR

Pochmann de Magalhães e Emilson

Gonçalves Paulo funcionaram como me-

diadores dos seguintes debates realizados

no auditório:

Desenvolvimento e qualificação de

propelentes sólidos para mísseis anticarro

- da autoria de Aldélio Bueno Caldeira,

Antônio Pereira Roseira Júnior, Márcio

Aguieiras da Silva e Paulo Roberto Costa,

todos do IPD;

Projeto de desenvolvimento de siste-

mas Base Bleed para munições de arma-

mento pesado 
- Tenente-Coronel (QEM)

Alcéstes Guanabarino de Oliveira Filho, do

Instituto Militar de Engenharia (IME);

Computer-aided search for high-

density energetic compounds structure -

Tatyana Pivina e Marina Molchanova da

Russian Academy of Sciences;

Situação da indústria bélica inglesa -

Érick Braga Ferrão Galante (Imbel);
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A evolução das blindagens para via-

turas militares de reconhecimento - Áureo

Dias Júnior, Marcelo Pacheco, Gustavo de

Queiroz Chaves, Egbcrt Buarque do Nasci-

mento e André Luis de Vasconcellos Car-

doso, do IPD/CTEx;

A influência das lieterogeneidades na

sensibilização de altos explosivos - José

Carlos Góis, José Campos, Igor Plaskin, José

Ribeiro e Ricardo Mendes, todos da Univer-

sidade de Coimbra;

Avaliação 
preliminar de composições

Pirotécnicas do tipo MTV-Marcelo Alberto

Mizrahi, Uilson Silva, Silvia Regina Bastos

Monteiro todos do IPD;

Avaliação 
e testes de pirotécnicos no

instituto de Pesquisas da Marinha - Capi-

tão-de-Mar-e-Guerra 
(EN) Maurício Kiwie-

'ewicz, Capitão-de-Corveta (EN) Guilherme

da Silva Sineiro, Rogério de Oliveira Corrêa,

Regina Céli Pereira dos Santos e Primeiro-

Tenente 
(EN) Ana Paula Santiago de Falco,

todos do IPqM;

Importância 
da adesão à Convenção

para Proibição de Armas Químicas 
-Maria

Elisa AlentejanoGilbert e Regina Céli Pereira

dos Santos, ambas do IPqM;

Análise 
de agentes químicos monito-

'ados 
pela Organização para a Proibição

de Armas Químicas (OPAQ) no Centro de

Excelência em Geoquímica — VladimirOliv-

eira Elias e Paul W. Brooks, da Petrobrás;

-Análise rápida de resíduos de agrotó-

xícos em suco de laranja, com microextra-

Çao em fase sólida e identificação por
Monitoramento seletivo de íons em CG-EM
~ Paulo Fernando P. Malizia Alves (1PE),
Ronoel L. O. Godoy e Izabela M. Castro, os

dois últimos da Embrapa.

balestras do dia 31 - Tendo como

mediadores o Capitão-de-Corveta (EN)
Guilherme da Silva Sineiro e a Primeiro-

Tenente 
(EN) Ana Paula Santiago de Falco,

'oram debatidos os seguintes assuntos:
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Caracterização térmica da mistura

RDX/HTPB (85/15) e seus componentes -

José Carlos Góis e Flávio Chaves, da Univer-

sidade de Coimbra;

Caracterização do comportamento

mecânico do propelente sólido compósito

através de análise térmica - Ana Marlene

Freitas Morais (IAE/CTA), E. Bittencourt

(Unicamp) e Vera Lúcia Lourenço (IAE/

CTA);

A decomposição térmica de um 
"com-

posite" analisado via termogravimetria -

Antônio Gonçalves Frutuoso, Koshun lha e

José Atílio Fritz Fidel Rocco, todos do Insti-

tuto Tecnológico da Aeronáutica (ITA);
Estudo da decomposição térmica do

explosivo HMX - Glaci Ferreira Martins Pi-

nheiro e Koshun lha (ITA), Vera Lúcia

Lourenço (IAE/CT A);

Comportamento reacional de altos

explosivos subaquáticos contendo alumí-

nio - Fred Volk, do Institut Fur Chemische

Tecnologie, Alemanha;

Síntese do ácido b-resorcílico para

utilização como matéria-prima de modifi-

cadores balísticos para propelentes 
- Luiz

PizarroBorges (IME), Antônio Vicente Sil-va

de Castro (Imbel) e Alcino Palermo de Aguiar

(IME);

Bis 
(2nmetil-1 

-aziridinil) isoftalamida:

síntese e caracterização - Jairo Sciamareli,

Marta Ferreira Koyama Takahashi e Jorge R.

da Costa, todos do IAE/CTA, e Koshun lha

(ITA);

Estudo da cinética de nitração de ce-

lulose linter, pó de linterde algodão e polpa

de papel em bancada - Letivan Gonçalves

de Mendonça Filho, da Imbel;

Avaliação da aplicabilidade de meto-

dologias FTIR à caracterização de mate-

riais altamente energéticos - Parte I - Eli-

sabeth da Costa Mattos (IAE/CTA), Milton

Faria Diniz (IAE/CTA), Enézio Donizetti

Moreira (IAE/CTA), Koshun lha (ITA) eRita

de Cássia L. Dutra (IAE/CTA);
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Aplicação da espectroscopia no infra-
vermelho na investigação de constituintes
de composições energéticas - Marta Fer-
reiraKoyamaTakahashie Milton Faria Diniz,
ambosdoIAE/CTA;

Aplicação de técnicas FTIR à carac-
terização de materiais utilizados na in-
dústria aeroespacial - Benedita Maria
VerdelliRomão(IAE/CTA),MiltonFariaDiniz
(IAE/CTA),AnaPaulaCorrêaRibeiro(IAE/
CTA) e Ri ta de Cássia L. Dutra, todos do I AE/
CTA;

Efeito da umidade nas propriedades
mecânicas de propelente compósito à base

de polibutadieno hidroxilado - Luís Clau-
dio Resende, do IAE/CTA e Marco Aurélio
de Paoli, da Unicamp;

Acompanhamento da síntese de N, N-
diisopropanolanilina por FTIR - Marta
Ferreira Koyama Takahashi (IAE/CTA),
Koshun lha (ITA), Jorge M. Teixeira (IAE/
CTA)eJairoSciamareli (IAE/CTA);

Computer simulation sclieme for
decomposition reactions of energetic com-
po/f/ir/í-TatyanaPivinaeEvgeniiSmolenskii
(Russian Academy of Sciences), Aleksei
Porollo e Victor I vshin (Mari State University)-
(Bono Especial n2 647/00)

JORNADA JURÍDICA DA MARINHA

A Diretoriado Pessoal Militarda Marinha
realizou, no período de 20 a 24 de novembro,
no auditório da Escola Naval, a I Jornada
Jurídica da Marinha.

O evento consistiu de um ciclo de pales-
trás dirigido, primordialmente, aos oficiais
superiores e intermediários titulares de OM
sediadas no Rio de Janeiro, aos oficiais
bacharéis em Direito nelas lotados, aos as-
sessores jurídicos dos comandos de Distri-
tos Navais e aos oficiais superiores e inter-
mcdiários designados ou intencionados
para cargos de comando e de direção. Tam-
bém participaram oficiais da área Rio inte-
ressados no assunto.

A abertura e o encerramento da jorna-
da foram feitas pelo Diretor do Pessoal
Militar da Marinha, Vice-Almirante Rui da
Fonseca Elia. Em seguida, apresentaram-se
os seguintes palestrantes c os temas
abordados:

-Dr. Humberto Ribeiro Soares-Os Mili-
tares e as Forças Armadas no contexto da
Constituição Federal de 1988;

Dr". Ione de Souza Cruz - A Organiza-
ção da Justiça Militar da União e o funcio-
namento de seus Serviços Auxiliares;

-Primeiros-Tenentes (T) Amauri da Fonse-
ca Costa e Elbert da Cruz Hcuseler - Tipos de
demandas judiciais impetradas contra a União
e Atitude do Comandante perante o Oficial de
Justiça e as demandas de seus subordinados;

Capitães-Tenentes (T) Lúcia Valéria
Macillo de Moraes e Mareia Regina de An-
drade Maia- A Audiência do Comandante e
os Conselhos de Disciplina e de Justificação,
perante os princípios da ampla defesa e do
contraditório;

Prof. Dr. Marcus Antônio Neves Perei-
ra - A Interferência do Poder Judiciário nas
Questões de Mérito da Administração Públi-
ca Federal. (Bono nfi 633 de 18/10)

O PODER MARÍTIMO E A PERSPECTIVA BRASILEIRA

A Escola de Guerra Naval (EGN) reali-
zou a 27 e 28 de novembro o ciclo de
estudos a respeito do Poder Marítimo e a
Perspectiva Brasileira, com o propósito de

"elaborar um diagnóstico da conjuntura
marítima nacional c apresentar alternativas
de ação", e "elaborar um diagnóstico das
tendências de concepções das armas aérea
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e submarina no limiar do século XXI e

aPontar suas implicações para o Poder

Naval brasileiro". Participaram oficiais de

Marinha, oficiais das demais Forças Arma-

das e personalidades, entre outras, inte-

grantes da diplomacia, do meio acadêmico,

da mídia e do setor empresarial.

Foram realizadas as seguintes palestras:

Panorama 
geral do setor marítimo nacio-

nal: uma perspectiva empresarial, pelo Dr.

Hugo Figueiredo, Presidente da Norsul e do

Syndarma;

Estratégia naval brasileira para o século

XXI. Poder Regional brasileiro autônomo ou

vinculado? Concepções de emprego da avi-

ação naval, pelo Almirante-de-Esquadra José

Maria do Amaral de Oliveira;

Estratégia naval brasileira para o século

XXI. Política Externa versus Política de Defe-

sa. Concepções de emprego de submarinos,

pelo Vice-Almirante Armando Amorim

Ferreira Vidigal; e

Eixo Estratégico do Desenvolvimento

Marítimo Brasileiro, feita pelo Contra-Almi-

rante José Ribamar Miranda Dias.

I SIMPÓSIO DE MANUTENÇÃO DE SOFTWARE DA MARINHA

O Centro de Apoio a Sistemas Operativos

(Casop) realizou no auditório do Centro de

Adestramento Almirante Marques de Leão,

"os dias 22 e23 de novembro, o I Simpósio de

Manutenção de Software da Marinha, quan-
do foram apresentados trabalhos realizados

P°r institutos de pesquisas, universidades,

empresas de desenvolvimento e manutenção

de softwares, OM da Marinha do setor.

Qualidade de Processo de Manutenção
-NCE;

-Problemas 
de Especificação de Interface

em Sistemas de Armas - Centro de Apoio a

Sistemas Operativos (Casop);
Gerenciamento a Configuração em Am-

biente de Manutenção de Software - Logic

Way Technologies;

Planejamento e Gerenciamento de Pro-

Jetos de Software com Qual idade - Centro de

Análise de Sistemas Navais (Casnav);
Uso da Arquitetura 

"Internet 
Com-

Puting" 
para Implantação do SIPLAD 2000 -

Diretoria de Administração da Marinha

(DAdM);

Modelo de Gestão do Processo de Ma-

intenção de Software - NCE

Evolução da Arquitetura de Sistemas

Táticos Embarcados - Instituto de Pesqui-

sas da Marinha (IPqM);
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Protótipo 
para Traçado da Curva de

Aceleração da Catapulta do Navio-Aeró-

dromo Ligeiro Minas Gerais - IPqM;

Manutenção de Sistemas Padroniza-

dos Desenvolvidos em Lotus Notes - D AdM

Garantindo a Manutenibilidade com

Implementação de Artefatos sob a Arqui-

tetura Orientada a - Objetos em três Cama-

das Lógicas - Diretoria de Ensino da Mari-

nha (DEnsM);

-A Utilização de Recursos de Soluções

Comerciais no Processo de Modernização

dos Sistemas Digitais Operativos e seus

Reflexos na Atividade de Manutenção -

Casop;

-A TerceirizaçãoemTecnologiade Infor-

mação e a Importância da Documentação

em Sistemas Terceirizados - Embratel;

-O Domino Gerenciando Links na WEB -

DAdM;

Gestão de Manutenção Utilizando Mé-

tricas e Indicadores - SQA Brasil Ltda.;

Utilização de Algoritmos Genéticos na

Construção de Classificadores Nebulosos -

Pontifície Universidade Católica (PUC);

Interface Gráfica para Modelagem

Conceituai num Sistema de Banco de Dados

Orientado a Objeto - Instituto Militar de

Engenharia (IME). (5o«o, de 16/10/00)
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SIMPÓSIO DE SEGURANÇA DO NAVEGADOR AMADOR

A Diretoria de Portos e Costas promo-

veu o l2 Simpósio de Segurança do

Navegador Amador na Escola Naval, no

período de 08 a 11 de outubro, o simpósio

teve como propósito a revisão das normas

da Autoridade Marítima para amadores,

embarcações de esporte e/ou recreio e para

cadastramento e funcionamento das mari-

nas, clubes e entidades desportivas náu-

ticas. Estiveram presentes profissionais 
e

empresários de estaleiros, marinas, iates

clubes, fabricantes e fornecedores de

materiais náuticos e amadores, e represen-

tantes da Marinha do sistema de segurança

do tráfego aquaviário. Na oportunidade foi

debatido o aperfeiçoamento da legislação de

modo a atender às expectativas do setor.

(Bono n2 606 - 5/10/00)

ENSINO À DISTÂNCIA

A Diretoria de Ensino promoveu um curso

piloto de ensino à distância, tendo como meio

de comunicação a intranet (e-learning), vi-

sando avaliar a sistemática e a ferramenta de

informática utilizada (Learning Space da

Lotus).

O CIAW realizou o teste com o Curso

Expedito de Organização & Métodos, no

período de 27/11 a 15/12, duração de três

semanas, tendo como propósito transmitir

conhecimentos necessários à organização

do trabalho em uma seção, divisão ou

departamento. O público alvo foi de oficiais

ou civis assemelhados que possam dispor de

acesso a um computador (requisitos mini-

mos: Pentium 100MHz,32MBdeRAM, 1 MB

de placa de vídeo, browser versão 4.0 ou

superior (Internet Explorer ou Nestcape), cai-

xa postal e ligaçãocom a intranet da Marinha).

Não houve necessidade de nenhum
"software" 

adicional. Toda comunicação foi

por meio eletrônico; o instrutor foi o Capitão-

de-Mar-e-Guerra (IM-RRm) Lima Pires, e o

suporte foi prestado pelo coordenador do

curso, Capitâo-de-Corveta (IM) Rogério Cirilo.

Foram estimados duas horas de acesso diá-

rio, para leitura dos textos e realização dos

testes, mais 15 horas para confecção de um

manual de organização (trabalho final do cur-

so). Ao final, o aluno foi avaliado pelo instru-

tor e pelo comandante de sua respectiva OM

(ou por delegação deste).

Foram alocadas 50 vagas, sendo

prioritariamente quatro por Distrito Naval.

Essa experiência foi fundamental para 
a

futura implementação desta modalidade de

ensino, nos diversos cursos existentes, vi-

sando a qualificação do nosso pessoal. Para

isso, solicitou-se a máxima colaboração de

comandantes, diretores e do pessoal que se

voluntariou ao curso, de modo que com a

experiência piloto sejam obtidas as informa-

ções necessárias para o aperfeiçoamento do

curso e a validação deste projeto, com a

conseqüente normalização do Ensino à Dis-

tâncianaMarinha.(/io/ion2703 de 17-11-00)

PENTATLO MILITAR

Por ocasião do XLV1I Campeonato Mun-

dial de Pentatlo Militar doCISM,rea!izadoem

Holstebro, Dinamarca, com a participação de
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vinte e sete (27) países, no período de 10 a 21

de agosto de 2000, a delegação brasileira,

composta pelos militares da Marinha l2 SG-

RMB4üT/2000

I



FN-EG 
Maurílio da Costa Souza

(CiaComDivAnf), 22 SG-FN-MO Carlos

Alberto Silva (GptFNNa) e22 SG-EC-EL Ma-
res Paulo da Costa Souza (CEFAN) obteve a

3acolocação geral por equipes, com 21.456,1

pontos, atrás da China, Ia colocada, com

22.008,5 pontos e da Dinamarca, com 21.601,5

pontos. (Bono n2 606 de 5/10/00)

XXIV REGATA A REMO ESCOLA NAVAL

No dia 24 de setembro, foi realizada,

no Estádio de Remo da Lagoa

Rodrigues de Freitas,

a tradicional Regata

a Remo Escola Na-

val, com a participa-

Ção de grandes clu-

bes de remo do País,

universidades e or-

ganizações militares

da área. A Regata

contou com 16 pro-
vas divididas em di-

versas categorias masculinas, femininas,

sênior e infantil, além das provas de

escaler masculino e feminino, com sete

escaleres cada.

Ao final da competição, a Escola Naval

sagrou-se vice-campeã e as alunas do C-FOF

do CIAW conquis-

taram a medalha de

ouro na categoria

escaler feminino. O

evento contou tam-

bém com apresenta-

ção de mergulhado-

res de combate, ae-

ronaves do Esqua-

drão UU-2 e exposi-

ções do Corpo de Fu-

zileiros Navais, Diretoria de Hidrografia e

Navegação e Instituto de Pesquisas da Ma-

rinha, que mostraram um pouco da Marinha

às 2 mil pessoas presentes. (Nomar)

55a REGATA ESCOLA NAVAL

Foi realizada, no dia 8 de outubro,

a 55a Regata Escola Naval. O evento teve

início às 8 horas, com XI Meia Maratona

de Villegagnon (canoagem). A partir das

13 horas, houve a tradicional regata a

Vela, aberta a todas as classes de veleiros.

Neste ano, a Regata contou com a

Participação de 787 embarcações, entre elas

a Classe Escaler, recentemente homologa-

da, com a presença de oito tripulações de

Marinhas amigas (Itália, Holanda, África do

Sul, Argentina, Uruguai, Peru, Chile e

Venezuela).

Durante a Regata, ocorreram diversos

eventos: sessões no planetário, exposições,

apresentação das Bandas Marcial do Corpo

RMB4"T/2000

de Fuzileiros Navais e da Escola Naval, gru-

pos de dança, atividades de montanhismo

indoor, encontro de pintores e recreação

infantil.

De acordo com os organizadores, essa

grande confraternização, que contribui para

o desenvolvimento da consciência marítima

de segmentos da sociedade brasileira, há

muitos anos envolve iatistas e o público em

geral que, este ano, compareceu à Ilha de

Vi 1 legagnon em número recorde, sendo com-

putadas mais de 5 mil pessoas.

OGrêmiode Velada Escola Naval (GVEN)

obteve os seguintes principais resultados:

Ia Lugar geral da Classe ORC Club -

Veleiro Oceânico Brekelé;
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Ia Lugar geral da Classe RGS - Veleiro
Oceânico Albatroz;

Ia Lugar geral da Classe J-24 - Veleiro
Matreiro;

2a Lugar da Classe ORC Club (B) - Veleiro
Oceânico Villegagnon;

2a Lugar da Classe ORC Club (C) - Veleiro
Oceânico Itapoã;

3a Lugar Geral da Classe ORC Club -
Veleiro Oceânico Sargaço;

3a Lugar Geral da Classe Soling - Veleiro
Itaipu;

2- Classe Laser Radial Sênior-Aspirante
Ondir; e

3a Classe Laser Radial Sênior- Aspirante
Noritomi.

TRAVESSIA FLUVIAL ALMIRANTE TAMANDARÉ

A Capitania Fluvial do Tietê-Paraná, jun-
tamente com a Federação Aquática Paulista,
organizou a Ia Travessia Fluvial Almirante
como parte integrante das comemorações da
Semana da Marinha de 2000. O evento foi
realizado no dia 10 de dezembro, com a largada
na praia da cidade de Igaraçu do Tietê e a
chegada em Barra Bonita. A Travessia com-
preendeu basicamente três provas: mil metros,
aberta a todos os atletas a partir de 7 anos; 3
mil metros, para atletas acima de 12 anos; e 3
mil metros equipada, sendo obrigatório o uso

de nadadeiras e, como opcional, máscara e
roupa de borracha. As prefeituras dos muni-
cípios envolvidos apoiaram o evento
disponibilizando várias facilidades, dentre
elas o alojamento gratuito para os atletas e
acompanhantes. A rede hoteleira, por sua
vez, estabeleceu, também, tarifas diferencia-
das para aqueles que participaram da prova,
enquanto a Companhia de Navegação Fluvial
do MédioTietê ofereceu um passeio de barco
para os participantes conhecerem a Eclusa de
Barra Bonita. (Bono 696 de 16-11 -00)

OPERAÇÃO ADEFASEX-III/IV-ADEREX-III-00

Com a duração de 15 dias, foi realizada
na área marítima compreendida entre San-
tos e Vitória, a 20
de junho, a Ope-
ração Adefasex-
III/IV - Aderex-
111-00, sob o co-
mando da 2a Divi-
são da Esquadra.

Com o propósi-
to de elevar o grau
de adestramento c
prontidão das uni-
dades da Esqua-
dra, a operação foi
dividida em três
fases de mar e
duas de porto. Durante as fases de mar,
foram realizados exercícios de guerra anti-

. -
-

submarino, manobras táticas, reabasteci-
mento no mar, transferência de carga leve,

apoio de fogo
naval e tiro de
superfície sobre
alvo rebocado.

Nas fases de
porto, nas quais
foram visitadas
as cidades de
Santos (SP) e Vi-
tória (ES), houve
exercícios "sabo-

tex" e de contro-
le de avarias,
além de visitação
pública aos navi-

os do Grupo-Tarefa 806.2, composto pelos
seguintes navios: Fragatas Greenhalgh,
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Niterói, União, Rademaker e Independência;

Navio-Tanque Marajó, Contratorpedeiro

Paraná\ e Corveta Júlio de Noronha.

Nessas unidades estiveram embarcados

cinco helicópteros da MB para a realização

de operações aéreas de esclarecimento e ata-

que, ações anti-submarino e outras, tanto

diurnas 
quanto noturnas. As aeronaves SH3

Sea King operaram seus sonares participan-

do ativamente das ações anti-submarino.

O Submarino Tamoio, o Rebocador de

Alto-Mar Tridente, os Navios-Patrulha

Guaporé e Gurupi, além de algumas aerona-

ves da Força Aérea Brasileira, apoiaram o

adestramento do grupo-tarefa. (Nomar 701

de 5 de setembro de 2000)

OPERAÇÃO ANFIBIEX/00

Sob o lema 
"Treinamento 

seguro,

aprendizado eficiente", foi realizada nas

proximidades de Angra dos Reis, no

Estado do Rio de Janeiro, a Operação

Anfibiex-00, 
que contou com a partici-

pação de 110 guardas-marinhas do Curso

de Formação de Oficiais do Centro de

Instrução Almirante Wandenkolk, que es-

tavam embarcados com o propósito de

conhecer de perto as manobras do dia-a-

dia dos homens do mar.

Na ocasião, foram executados diversos

exercícios de treinamento, tais como abicagem

do NDCC na praia, operações aéreas e trans-

ferências de carga leve para o Navio de De-

sembarque Doca Rio de Janeiro. Para os

alunos, as maiores emoções da viagem foram

a abicagem do Navio de Desembarque de

Carros de Combate Mattoso Maia (foto) na

Ilha Grande, o lançamento estático e di nâmico

de carros-lagartas anfíbio e a oportunidade

de voar em aeronave UH-14. (Nomar 701, de

5 de setembro)

OPERAÇÕES DA CAPITANIA DOS PORTOS

DA AMAZÔNIA ORIENTAL

Seguindo orientação do Comando do 4a

Distrito Naval, a Capitania dos Portos da

Amazônia Oriental realizou, nos meses de

abril e agosto de 2000, duas grandes opera-

Ções de fiscalização e orientação do tráfego

aquaviário. As operações, denominadas

Chances para todos, abrangeram a região

dos estreitos (Ilha de Marajó), Rio Amazonas,

Rio Tocantins e Baía de Marajó e tiveram

duração de 8 a 10 dias, respectivamente.

As operações visaram garantir a seguran-

ça da navegação e a salvaguarda da vida

humana, e contribuir para a repressão de

ações ilegais na região. Participaram também

o Grupamento Naval do Norte, Grupamento

de Fuzileiros Navaisde Belém, Hospital Naval

de Belém, Terceiro Esquadrão de Helicópte-

ros de Emprego Geral e pessoal da Polícia

Federal, da Receita Federal e do Ibama,

complementando o trabalho diuturno de fis-
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(Acima)
Lanchas de
inspeção naval
da Capitania
dos Portos da
Amazônia
Oriental
abordando
comboios

(Abaixo)
Indicado por
setas os locais
de fiscalização

calizaçâo de embarcações na área da Amazô-
nia Oriental.

Foram empregadas quatro agências flutu-
antes e três lanchas de inspeção naval da
Capitania dos Portos e Delegacias subordi-
nadas, um helicóptero UH-12 do EsqdHu-3,
além de dois navios-patrulha do Grupamento
Naval do Norte.

Os meios foram posicionados estratégica-
mente em pontos focais de navegação, de
forma que todas as embarcações trafegando
entre a foz do Rio Xingu, Santarém, Belém,
baixo Tocantins, região dos estreitos, Belém
e Baía de Marajó fossem objeto de abordagem
para ações de fiscalização e orientação volta-
das à segurança da navegação.

A«„.A ...
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CIABA FORMA PRIMEIRA TURMA DE MULHERES OFICIAIS DE

NÁUTICA DA MARINHA MERCANTE

CIAGA

!ic\, 

v 

'' 

¦ 

^'¦¦¦<

Em solenidadepresididapelo Vice- Almiran-

te Kleber Luciano de Assis, Comandante do 4a

Distrito Naval, foram declarados Praticantes da

Marinha Mercante, em 6 de julho de 2000,61

alunos do 42 ano da Escola de Formação de

Oficiais da Marinha Mercante dos Cursos de

Formação de Oficiais de Náutica (30 alunos) e

de Oficiais de Máquinas (31 alunos) do Centro

de Instrução AlmiranteBraz de Aguiar (CIABA).

A cerimônia despertou um especial inte-

resse da comunidade marítima, tendo em vista

que a formatura de nove mulheres oficiais de

Náutica constituiu-se num fato inédito na

Marinha Mercante brasileira.

Durante a cerimônia, foi lida a seguinte or-

dem de serviço do Capitão-de-Mar-e-Guerra

Alexandre Origuela, Comandante do CIABA:
"Hoje 

forma-se mais uma turma de Prati-

cantes. Esta cerimônia reveste-se de caráter

especial em relação às anteriores pelo fato de

contarmos com a presença, pela primeira vez, na

história da Marinha Mercante brasileira, de

mulheres oficiais de náutica, futuras coman-

dantes de navios mercantes.

Estão se formando nove alunas que,

juntamente com seus companheiros de

estudos, nos próximos seis meses, durante o

período de praticagem a bordo de navios da

nossa Marinha Mercante, estarão colocando

em prática todos os conhecimentos

adquiridos que, em breve, os credenciarão

como bacharéis em Ciências Náuticas.

Terão oportunidade, também, de por em

prática os preceitos morais, éticos, disciplina-

res e respeito hierárquico que a Instrução

Militar Naval lhes outorgou, na sua formação

de oficiais da Reserva da Marinha do Brasil.

Foram três anos e meio de atividades, as

mais diversas, de uma rotina exigente e até

mesmo sacrificante para jovens nessa faixa

etária. O afastamento dos familiares e as difi-

culdades de tempo, e mesmo financeiras,

para visitá-los em outros Estados ou países

contribuíram ainda mais para testar-lhes a
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perseverança e vontade de alcançar a meta

pretendida.

Todos, os que aqui hoje estão, suplan-

taram os obstáculos e, incontestavelmen-

te, esses 55 jovens brasileiros e seis com-

panheiros dos países amigos Gabão, Panamá

e Venezue-la estão nos deixando, preparados

para enfrentar as agruras que a profissão lhes

pode apresentar, mas que esperamos, seja

repleta de alegrias e realizações.

O sentimento do dever cumprido se

estende a todos que integram este Centro,

desde os educadores, a quem cabe um

percentual maior de responsabilidade na

formação dos nossos alunos, até aos mais

simples funcionários que, com dedicação e

profissionalismo, contribuíram para o sucesso

desta jornada.

Agradecemos a presença do Excelen-

tíssimo Senhor Comandante do 42 Distrito

Naval, Vice-Almirante Kleber Luciano de

Assis, que preside esta cerimônia, demais

autoridades, representantes da comunidade

marítima, familiares e amigos dos formandos-

Praticantes de 2000!

Que todos levem deste Centro uma grata

recordação, por que esta Casa lhes pertence.

Ela existe, exclusivamente, para vocês, e

continuará sempre de portas abertas para

contribuir para o aprimoramento e aperfei-

çoamento, ao longo de suas carreiras.

Saibam que o orgulho e felicidade de vocês

e de todos os seus familiares, que em instantes

se consolidarão, durante a troca de platinas,

serão sempre o incentivo e a certeza de

contarmos com novos amigos.

Até breve!

Bons ventos, mar calmo e que Deus os

acompanhe."

PRINCIPAIS OPERAÇÕES REALIZADAS NO

4a TRIMESTRE DE 2000

A Marinha do Brasil realizou várias opera-

ções no período de outubro a dezembro de

2000, sendo as seguintes as principais:

UNITASXVI

Realizada em setembro e outubro, na Ar-

gentina, envolveu as Fragatas Rademaker e

Independência, o Navio de Desembarque de

Carros de Combate Matoso Maia, Navio-

Transporte Almirante Gastão Mota e Sub-

marino Tapajó. O objetivo foi realizar ação de

presença e adestramento conjunto com as

Marinhas dos Estados Unidos, Argentina,

Uruguai e demais Marinhas convidadas.

FRATERNO XX

No mês de outubro, na Argentina, realizou

ação de presença e adestramento conjunto

com a Marinha daquele país. Envolveu os

seguintes meios: Fragatas Rademaker e In-

dependência, o Navio de Desembarque de

Carros de Combate Matoso Maia, Navio-

Transporte Almirante Gastão Mota e Sub-

marino Tapajó.

TEMPEREX

Realizou, em outubro e novembro, na área

de Rio Grande (RS), atividades operacionais

para navios em fase III, concernentes às tare-

fas básicas do poder naval e ação de presença

na área marítima da região sul brasileira, afim

de contribuir para o aprestamento e a avalia-

ção dessa condição no âmbito da Esquadra.

Participaram os seguintes meios navais: Fra-

gatas Rademaker, Independência, União,

Bosísio e Niterói, Corveta Júlio de Noronha,

Navio de Desembarque de Carros de Comba-

te Matoso Maia, Navio-Transporte^/m/ra/i-

te Gastão Mota e Submarinos Tapajó e

Timbira.
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CAMEX

Realizada em novembro, na área de

Paranaguá 
(PR), com as Fragatas Rademaker,

Independência, União, Bosísio e Niterói, a

Corveta Júlio de Noronha, o Navio de De-

sembarque de Carros de Combate Matoso

Maia,o Navio-Transporte-4/mí'raníe Gastão

Mota e Submarino Timbira. Visou controlar

uma área marítima no interior da área de risco

à navegação e impedir a atuação da força

inimi 
ga no interior da área protegida, a fim de

contribuir 
para a segurança das comunica-

ções marítimas.

NlNFA XVIII

Realizada em Ladário e Porto Murtinho,

ambas no Mato Grosso do Sul, em outubro e

novembro, buscou elevar o nível de

adestramento dos meios do 6a Distrito Naval,

da Esquadra e da Força de Fuzileiros da

Esquadra na realização de operações

ribeirinhas com a Armada do Paraguai.

Participaram os seguintes meios navais:

Navios-PatrulhaFo//, Penedo e Pirajá, Navio

de Apoio Logístico Fluvial Paraguassu e

Monitor Parnaíba.

ANTÁRTICA XIX

O Navio de Apoio Oceanográfico Ary

Rongel apoiou a Estação Antártica

Comandante Ferraz e as investigações

científicas na Antártica. A operação foi

realizada em novembro e dezembro, entre o

Rio de Janeiro e a Península Antártica.

DRAGÃO XXXV

Realizada em novembro, em Itaoca, com a

finalidade de elevar o grau de prontidão das

unidades daEsquadra e da Força de Fuzileiros

da Esquadra na execução de uma operação

anfíbia. Envolveu os seguintes meios: Navio-

Aeródromo Ligeiro Minas Gerais, Navios de

Desembarque Doca Ceará e Rio de Janeiro,

Navios-Transporte de Tropas Ary Parreiras

e Soares Dutra, Navio de Desembarque de

Carros de Combate Matoso Maia, Fragatas

União, Niterói, Independência e Greenhalgh

e Corveta Frontin.

OPERAÇÃO PANTANAL

Com o propósito de capacitar os milita-

res do Grupamento de Fuzileiros Navais de

Ladário a operar em ambiente pantaneiro,

que possui características diferentes de ou-

tros do País, foi realizado o Curso Expedito

de Pré-Comissão de Operações no Pantanal

(Cexpant).

Durante período de cerca de um mês, os

alunos receberam instruções de sobrevivên-

cia, transposição de cursos d'água, patrulha,

técnica de infiltração com aeronave, embar-

cações e operações ribeirinhas. Por caracteri-

zar a diversidade de terrenos existentes na

região, a Área de Adestramento do Rabicho

foi escolhida para cenário da maior parte dos

exercícios e adestramentos realizados.

O Cexpant contou com a participação de

41 militares, dos quais cinco eram sargentos

do Exército Brasileiro. (Nornar n2 701, de 5

de setembro)
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EMPOSSADO O NOVO PRESIDENTE DO

TRIBUNAL MARÍTIMO

Nomeado por decreto presidencial, de 6 de

dezembro passado, o Almirante-de-Esqua-

dra (RRm) WaldemarNicolau Canellas Júnior

assumiu o cargo de Presidente do Tribunal

Marítimo (TM). A cerimônia de transmissão

de cargo foi presidida pelo Comandante da

Marinha, Almirante-de-Esquadra Sérgio

Gi tirana Florêncio Chagasteles, e realizada no

Plenário daquela Corte, contando com a pre-

sença dos almirantes da área Rio. Na soleni-

dade do dia 20 de dezembro, em suas palavras

finais de despedida do cargo de Presidente do

TM, o Vice-Almirante Mário

Augusto de Camargo Ozório as-

sim se pronunciou:
"Nestemomento,doqual 

guar-

darei fortes recordações, trans-

mito o cargo de Juiz-Presidente

do Tribunal Maríti mo a S ua Exce-

lência, o Almirante-de-Esquadra

Waldemar Nicolau Canellas

Júnior, a quem formulo votos de

muito sucesso no desempenho

da árdua missão que ora lhe é

confiada.

Ao longo do período em que

tive o privilégio de presidir os trabalhos deste

Tribunal, procurou a Marinha estimular a

realização de estudos voltados para a sua

reestruturação. A meu juízo, todavia, durante

os últimos quatro anos, apesar do reconheci-

mentoda necessidade designificativas modi-

ficações pontuais a serem feitas, não se obte-

ve o indispensável consenso sobre idéias

capazes de conduzir à elaboração de um an-

teprojeto, que, respeitados os postulados

constitucionais do contraditório e da ampla

defesa, melhor pudesse definir conceitos;

simplificar ritos processuais anacrônicos; e

melhor definir competências, no tocante a

responsabilidades, tudo isso com o propósi-

to maior de aprimorar e tornar mais célere e

econômica a tramitação processual.

Não obstante, mas graças a um saudável

entrechoque de idéias e sugestões, foi possí-

vel traçar os rumos seguros que foram segui-

dos pelo Tribunal Marítimo-Corte de Justiça

já tradicional, que há mais de 60 anos vem

prestando ao País relevantes serviços relaci-

onados com o registro marítimo e com o

julgamento isento de fatos e acidentes de

navegação, inúmeros.

Por essa razão, ora cumpro um dever de

justiça, o de registrar, de público,

calorosa admiração pelo trabalho

aqui desenvolvido por dedicados

servidores civis e militares, todos

em harmoniosa equipe, responsá-

veis por importantes realizações,

que me reservo o direito de aqui

enumerar, esem os quais não teria

sido possível alcançar o expressi-

vo aumento de cerca de 40%, em

termos de processos julgados, e a

obtenção da rápida tramitação de

certidões de ônus e de proprieda-

de marítima:

informatização total do Tribunal

Marítimo;

elaboração e aprovação dos Regimen-

tos Interno Processual e de Serviços Admi-

nistrativos, inexistentes até então;

consolidação de toda legislação federal

relacionada com as atribuições desta Corte;

estabelecimento de convênios com uni-

versidades, proporcionando, em especial,

estágios para mais de duas dezenas de estu-

dantes de Direito;

Desenvolvimento e disponibilização, na

Internet, do Sistema de Registro de Proprie-

dade Marítima, nela incluídoo Registro Espe-

cialBrasileiro(REB);
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reconhecimento da carreira de juiz
deste Tribunal, por meio do envio ao

Congresso Nacional de anteprojeto que
objetivava a manutenção de garantias cons-

titucionais na carreira, na qualidade de servi-

dores do Estado, como também, obtenção de

substancial aumento dos correspondentes

níveis salariais; e

modificações introduzidas no Regimen-

to Processual, pela adoção de rito processual
simplificado, aplicável a processos de menor

complexidade.

Para tanto, foi igualmente importante a

colaboração e o incentivo que recebi de Au-

toridades da Marinha, de diversos escalões,

em especial, meus pares no Almirantado; de

juizes deste Tribunal; de renomados advoga-

dos; de colegas de turma; e de amigos. A

todos, o meu sincero reconhecimento.

Ao Exm2 Sr. Almirante Sérgio Roberto

Castro Oliveira Queiroz, ilustre Diretor da

Procuradoria Especial da Marinha, amigo certo

em horas incertas vividas, que, com sua inte-

ligência lúcida e belíssima formação de cará-

ter, sempre me propiciou aconselhamentos

próprios e oportunos - minha gratidão.

Senhoras e senhores,

Este é um dia muito especial para mim.

Após 46 anos de serviço, 12 dos quais

como oficial-general, despeço-me desta ma-

ravilhosa casa - a nossa Marinha.

Simbolicamente, este momento represen-

ta algo como vi veros instantes finais de longa

e proveitosa comissão. Assim, como num

sonho, ejácom imensa saudade, desfilam-me

na lembrança imagens inesquecíveis de meus

companheiros/companheiras de viagem, al-

guns já falecidos, pessoas muito queridas,

todas guardadas em meu coração emotivo, as

quais muito contribuíram, por vezes decisiva-

mente, com seus conselhos sábios e inesti-

mável apoio moral, para que eu pudesse che-

gar a um porto seguro, sempre trazido por

bons ventos e mares tranqüilos, sob a prote-

ção divina.

E é esse mesmo coração que me impõe

agora justíssima homenagem póstuma a um

ser humano muito especial - meu avô- Minis-

tro Mario Augusto Cardoso Castro, um dos

responsáveis por minha formação, homem de

marcante personalidade, juiz de Direito por

mais de meio século, de quem herdei o preno-

me, sem saber que já o homenageava ao

nascer, e de quem recebi preciosas lições de

vida, relacionadas, principalmente, à Justiça

e à melhor forma de aplicá-la, com competên-

cia e honestidade, quando lidamos com seres

humanos organizados em sociedade.

Ensinava-me o 
"velho 

Dr. Mario":

O dia mais importante do homem, pelo qual

será sempre lembrado, é o seu último dia.

E este é o meu último dia na Marinha!

Deixo para os meus pósteros, com extrema

humildade e paz de espírito a que consciênci-

as tranqüilas dão origem, esse singular juízo

de valor.

Para terminar, Lanuza, minha dedicada e

maravilhosa esposa; Beatriz e Carlos

Augusto, fi Ihos queridos; obrigado pelo amor

e pela compreensão que me devotam. A partir

de agora, haverá mais tempo para dedicar-me

a vocês.

Sr. Comandante da Marinha,

A flâmula de fim de comissão foi

atopetada. A missão acaba de ser cumprida,

com dignidade.

Obrigado a todos, pela atenção."

Em suas palavras iniciais já como o novo

Juiz-Presidente doTribunal Marítimo, o Almi-

rante-de-Esquadra (RRm) Waldemar Nicolau

Canellas Júnior destacou:
"Que 

sejam minhas primeiras palavras,

como Presidente deste Tribunal, de reconhe-

cimento ao Sr. Comandante da Marinha, por

ter-me indicado para esta Presidência. Espe-

ro, Almirante Chagastelles, corresponder à

confiança em mim depositada. Para tanto, não

faltará, de minha parte, esforço e dedicação.

Somando-se a minha satisfação por nossa
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amizade, manifesto o meu reconhecimento

por tê-lo presidindo esta cerimônia.

Reconhecimento, ainda, ao meu ante-

cessor, Vice-Almirante Ozório, pela maneira

profissional e amiga com que me recebeu e,

com extremo sentimento do essencial, ins-

truiu-me nas novas áreas de conhecimento

inerentes a Presidência deste Tribunal.

No momento em que se afasta do cotidia-

no de nossa Marinha, desejo manifestar de

público, os meus sinceros votos de realização

pessoal na nova fase de sua vida que ora

inicia, e que possa desfrutar do merecido

convívio com sua família. Almirante Ozório,

seja feliz e esteja certo de que felizes fomos e

somos por desfrutar de sua amizade.

Procurarei agora, em singelas e rápidas

palavras, traduzir o quanto de emoção me

domina neste ato.

Passado algum tempo, e valendo-me de

uma concessão permitida a dias festivos,

volto hoje a en vergar a farda que, por algumas

décadas, foi, e continua sendo, para mim

motivo de orgulho e honra.

Sei, e disso estou ciente, e a respeito

meditei ao primeiro aceno da minha indicação

para o alto cargo em que ora sou investido, de

que não há de ser de amenidades o dia-a-dia

da magna missão que me é confiada. Está na

própria essência, na razão de ser deste Tribu-

nal, a missão difícil, mas não impossível, da

conciliação de interesses díspares, de confli-

tos e desencontros de toda ordem, de proble-

mas de relevância de interesses vitais, não

apenas para as partes em litígio, mas, e sobre-

tudo, para o interesse da sociedade.

A história e a trajetória deste Tribunal são

por demais conhecidas, e relevantes os seus

serviços à causa do nosso povo, ao progres-

so e da legalidade no âmbito especialíssimo

de suas atribuições.

Assim, assumo esta Presidência com uma

determinação única: a de bem servir. Para tan-

to, estou certo de que poderei contar, como o

fizeram meus antecessores, com a colabora-

ção, lealdade, disposição e ânimo de todos os

que servem neste Tribunal, civis e militares,

motivo de orgulho que são desta Instituição.

Permito-me, ao encerrar esta breve alocu-

ção, agradecer, em especial, aos Ilustres che-

fes navais, que com suas presenças empres-

tam um brilho todo especial a esta cerimônia.

Aos Senhores Almirantes, colegas de tur-

ma, Oficiais e demais membros da comunida-

de naval, pela atenção e delicadeza de seu

comparecimento.

Aos senhores desembargadores, juizes,

advogados, procuradores e membros da co-

munidade maríti ma, na certeza de poder con-

tar com a indispensável colaboração.

E, finalmente, a minha mulher Suely, meus

filhos e demais familiares, por representarem

todo o alicerce de uma vida, sem o qual, jamais

atingiria esta satisfação."

PROJETO ESCOLA

O SDM, em parceria com a Secretaria Mu-

nicipal de Educação, vem realizando, desde

1998, o chamado 
"Projeto 

Escola", que pro-

porciona ao público infanto-juvenil maior co-

nhecimento sobre a história marítima do Bra-

sil, com visitas guiadas ao Espaço Cultural

da Marinha (ECM), Navio-Museu Bauru e

Submarino-Museu Riachuelo- atracados ao

cais do ECM. As visitas para alunos da rede

pública do município do Rio de Janeiro ocor-

rem às terças, quartas e quintas-feiras, sen-

do-lhes fornecido o transporte, em ônibus

escolar apropriado, o lanche e a fotografia

do grupo visitante.

As sextas-feiras, visitas guiadas são pro-

gramadas para grupos escolares de outros

municípios do Estado do Rio de Janeiro, para

as redes públicas municipal, estadual e fe-

deral, escolas particulares, grupos de tercei-

ra idade e de deficientes.

O telefone para mais informações e

agendamento de visitas é (021) 233-9165.
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SUBMARINOS PRONTOS PARA OPERAR

No dia 11 de setembro, os cinco subma-

ri nos brasileiros fizeram-se ao mar simultanea-

mente. Cada a qual seguiu para a zona de

patrulhaou comissão que lhe cabia, à exceção

do Submarino Tonelero, que retornou ao Rio

de Janeiro, de onde suspendeu dias após.

Esse acontecimento se deveu à rara con-

junção de fatores favoráveis, porquanto o

normal é haver sempre algum deles em ma-

nutenção. Entretanto, graças aos esforços

do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, do

Centro de Eletrônica da Marinha, do Centro

de Armamento da Marinha, da Base Almirante

Castro e Silva e dos órgãos do Sistema de

Abastecimento, a Força de Submarinos pôde

apresentar ao comandante-em-chefe da

Esquadra (Comench), prontos para operar, a

totalidade dos submarinos de que dispõe a

Marinha.

Naquela manhã, em ato que traduzia o

reconhecimento a quantos contribuíram para

o notável feito lo-

gístico, o coman-

dante de Operações

Navais e o

Comench, acom-

panhados dos

respectivos chefes

de Estado-Maior e

do comandante da

Força de Subma-

rinos, suspenderam

a bordo do Submarino Tonelero e participaram

do evento. (NomarlOl, de 05/10/00)

1 ' "J

i -A

]

^
V - '* ' jjfrj

¦fcJS

1: ~C. 
- " ' 

¦

!

RMB4uT/2000 347

' t|

-A

\ :

: i



Ia TURMA DE SERVIÇO MILITAR VOLUNTÁRIO FEMININO

Em mais uma iniciativa pioneira da Marinha

do B rasil e em conformidade com aprogramação

dosetordepessoal,alaTurmadeServiçoVolun-

tário Feminino, composta de 60 marinheiros

recrutas, realizou o Estágio de Adaptação e

Serviço, no qual as novas marinheiras receberam

instrução militar. Após essa adaptação no Centro

de Instrução Almirante Alexandrino e no Hospital

Naval MarcílioDias, as militares foram designadas

para servir em organizações de saúde da Marinha

na área do l2 Distrito Naval, contribuindo para a

melhorado atendimentodafamíIianaval.(Afo/nar

702,de05/10/00)

MISSÃO HUMANITÁRIA EM ALAGOAS E PERNAMBUCO

O Comando do 32 Distrito Naval coorde-

nou, por meio das Capitanias dos Portos de

Alagoas e Pernambuco, de 3 a 10 de agosto

passado, o emprego de pessoal e de meios

da Marinha nas ações de socorro, salvamen-

to e de apoio às vítimas das graves enchen-

tes ocorridas naqueles estados.

Nesta missão humanitária prestada pela

Marinha do Brasil, foram empregados o Re-

bocador de Alto-Mar Almirante Guilhem, o

Navio-Patrulha Guaíba, duas aeronaves -

um SH-3 A e um UH-14 - e o Hospital Naval

de Recife, em apoio às Coordenações Esta-

duais de Defesa Civil.

Foram transportados mais de 30 mil quilos

de alimentos, medicamentos, roupas e água,

cerca de 5 mil cestas básicas, além de terem

sido resgatadas pessoas ilhadas ou necessi-

tando de transporte para atendimento médico.

Em Alagoas, atendeu-se aos municípios

que se encontravam isolados pelas chuvas,

como São Miguel dos Milagres, Colônia

Leopoldina, Novo Lino, Campestre, Jacuípe,

Porto das Pedras, Maragogi, Japaratinga e

Passo de Camaragipe.

Em Pernambuco, às localidades de Palmares,

Marial, Jaqueira e Ribeirão, cujas populações

estavam desabrigadas. (NomarlOl, de5/9/00)

ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES CULTURAIS

DE 2000 NO SDM

O Serviço de Documentação da Marinha

realizou no dia 15 de dezembro a Sessão de

Encerramento das Atividades Culturais de

2000. A cerimônia foi presidida pelo Diretor

do Patrimônio Histórico e Cultural da Mari-

nha, Contra-Almirante Max Justo Guedes, e

realizada no Museu Naval e Oceanográfico,

no Rio de Janeiro. Na ocasião, foram entre-

gues as Medalhas e Diplomas Mérito Liga

dos Amigos do Museu Naval e Colaborador

Emérito, seguida da apresentação do Coral

Allegro. Após a apresentação, foi inaugura-

da a exposição memorativa e comemorativa

do sesquicentenário de falecimento dos Al-

mirantes José Pereira Pinto, Pedro Antônio

Nunes e Jacinto Roque de Senna Pereira,
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centenário de falecimento do Almirante Eliezer

Coutinho Tavares e centenário de nascimen-

to dos Almirantes Hercolino Cascardo, Paulo

Bosísio, Carlos de Almeida da Silva, Octacílio

Cunha e Luiz Fellipe Pinto daLuz.

Agraciados

Medalha Mérito Liga dos Amigos do

Museu Naval - Comandante Hildegardo de

Noronha, Contra-Almirante Max Justo

Guedes, Sr. Jonas Barcellos Corrêa Filho e

Capitão-de-Mar-e-GuerraCláudioRogériode

Andrade Flôr.

Diploma de Colaborador Emérito - Dire-

toria de Obras Civis da Marinha, Centro de

Instrução Almirante Alexandrino, AI mirante-

de-Esquadra (ReP) Bernard David Blower,

Coronel Paulo Dartanham Marques de

Amorim, Capitão-de-Mar-e-Guerra Marcus

Vinicius Iorio Hollanda, Capitão-de-Mar-e-

Guerra Ney Zanella dos Santos, Sra. Marly

Jobim Gomes, Sr. Hermes Diogo Garcez Palha,

Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM-RRm) Sérgio

Jamil Muharre, Capitão-de-Mar-e-Guerra (FN-

RRm) Ivan Magno de Carvalho Menegassi,

Engenheiro Ubiratan Ferreira Moraes, Capi-

tão-de-Corveta (T) Carlos Antonio Costa

Leite, Servidor Civil José Maurício Nogueira

Ramos, Suboficial (MO-RRm) Evandro de

Mattos Barros e Sra. Rosane da Silva Costa

Fortunato.

ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES CULTURAIS DA DPHCM

NO ANO 2000

Com a inauguração da exposição

Villegagnon e a França Antártica, entrega da

Medalha-Prêmio Revista Marítima Brasilei-

ra e lançamento do livro Villegagnon e a

França Antártica: uma reavaliação, a Dire-

toria do Patrimônio Histórico e Cultural da

Marinha (DPHCM) encerrou, no dia 21 de de-

zembro, as suas atividades culturais do ano

de 2000, em cerimônia presidida pelo Contra-

Almirante Max Justo Guedes, Diretor do

Patrimônio Histórico e Cultural da Marinha.

A Medalha-Prêmio Revista Marítima Bra-

sileira, concedida através de portaria do Chefe

do Estado-Maior da Armada, foi entregue ao

Vice-Almirante (Ref4) Armando Amorim

Ferreira Vidigal pelo seu artigo 
"Uma 

estraté-

gia naval para o século XXI", publicado no 3fi

trimestre de 1997.

DPHCM PROMOVE SEMINÁRIOS DE HISTÓRIA

EM SALVADOR

A Diretoria do Patrimônio Histórico e

Cultural da Marinha promoveu, no período de

5 a 11 de dezembro, em Salvador, Bahia, o X

Seminário Internacional de História Indo-

Portuguesa e o Seminário Internacional A

Bahia e a Carreira da índia, quando foram

debatidas as intensas relações culturais e

econômicas entre o Brasil e o Oriente no

período colonial. Os seminários contaram com

a presença de renomados historiadores, pes-

quisadores e especialistas no assunto, que

enfocaram a importância da cidade de Salva-

dor como eventual escala de apoio dos navi-

os que faziam a carreira da índia na época do

Brasil Colônia.

AI igação da B ahia (e, conseqüentemente,

do Brasil) com o Oriente, por intermédio das

naus da Carreira, gerou uma troca de influên-

cias em vários setores, como na arquitetura,

culinária e, até mesmo, em costumes popula-
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res. A chamada "Aventura das Plantas", que
representou um intercâmbio de produtos
naturais entre o Brasil e o Oriente, determinou
mudanças em seus aspectos econômicos,
sociais e culturais. Hoje, a índia é grande
produtora e exportadora de caju, fruto genu-
inamente brasileiro; os cocos daBahia, carac-
terísticos da cidade, vieram das ilhas da
Oceania; a banana, da África; e os famosos

tamarindos do Recife, como o próprio nome
diz, vieram da índia (tâmara da índia).

O evento, que aconteceu no Hotel Bahia
Othon Palace, foi realizado pela Diretoria do
Patrimônio Histórico e Cultural da Marinha e
pelo Serviço de Documentação da Marinha e
fez parte do programa de comemorações da
Semana da Mari nha organizada pelo Coman-
do do 22 Distrito Naval.

BALA BENDITA ESTREIA NA LETRAS & EXPRESSÕES

Bala Bendita é o livro de estréia de I,
Lucena*, autor de "primeira viagem" (como
ele mesmo diz), lançado pela editora Minerva
Press do Brasil, e que teve seu lançamento
no dia 5 de julho próximo passado, no Bar do
Zira, na Livraria Letras & Expressões, de
Ipanema.

Trata-se de uma coletânea de 17 contos,
cada qual inspirado numaexperiência de vida
do próprio autor, ou baseado em alguma
história que ele ouviu em algum momento dos
seus sessenta e três anos de existência. Deste
modo, pode-se dizer que a essência e a inten-
sidadc da obra em questão estão implícitas em
cada linha e na elaboração de personagens
reais e bem construídos, que se encontram
num contexto de acontecimentos muitas ve-
zes surreais.

É função do escritor despertar, através de
sua arte, as emoções e experiências humanas.
Neste sentido, I. Lucena sai vitorioso devido
ao seu talento nato e, ao mesmo tempo,
notadamente lapidados ao longo de suas
próprias experiências.

Importante será notar que, segundo a sabe-
doria popular, a arte de contar um conto sempre
implica no exagero de algum detalhe. Nesse
sentido, pode-se dizer que I. Lucena é um verda-
deiroexagerado,eesteéoseu estilo, paraodeleite
do leitor que se vê a cada página mais envolvido
com o enredo, a ponto de se sentir "desampara-

do" ao terminar de ler Bala Bendita. Mas, para
a felicidade destes "órfãos", I. Lucena está sem-
pre àespreita de mais algum enredo que, como ele
próprio diz ao sentir a preciosidade de um acon-
tecimento ou fato, "vai dar em conto".

JUBILEU DOS MILITARES: PAPA PEDE SENSIBILIDADE
PARA COM OS FRACOS

O Papa João Paulo II, dirigindo-se, no dia
19 de novembro, a milhares de veteranos das
forças humanitárias e de manutenção da paz
nos Bálcãs, exortou-os a que sejam sensíveis

ao sofrimento dos fracos. O Sumo Pontífice,
de 80 anos, parecia cansado e, por vezes, a voz
sumia-se-lhe. As mais de 100 mil pessoas,
representantes das forças de segurança de 49

* N.R.: I.Lucena é 0 nome artístico de Francisco Nogueira Filho; ao longo de sua vida sempre esteve ligado ao
mar: como Oficial da Marinha de Guerra, entrou no Colégio Naval em 1954 (Turma Dedo), reformado em
196°, ou como gerente ou diretor de indústrias c empresas ligadas ao ramo da navegação marítima.

Sua carreira como aulor começou cm 1998, quando despertou seu talento para escrever, hibernado ainda
na juventude. Desde então, já produziu trabalho suficiente pata quatro livros, sendo dois romances e duas
coletânea! de contot, Foi laureado com o 2" lugar no Concurso Nacional de Contos "FEUC 1999" com o
COIItO "CACILDA", 

presente em Bala Bbndtta, e lambem com o 2" lugar no 5o Concurso Internacional das
Ediçc)cs Giraldo com o conlo "BARBAS DE MOLHO".
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países e fiéis, estavam na Praça de São Pedro
para participar da missa, ponto alto do Jubileu
dos Militares. João Paulo II recordou, na
homília, que o seu próprio pai tinha servido,
na Polônia, nas Forças Armadas, declarando
a sua simpatia para com a escola da vida
militar.

Agradeceu especialmente aos represen-
tantes das Forças de Manutenção de Paz nos
Bálcãs. As Forças de Manutenção de Paz
devem estar "ao serviço dos grandes valores
da vida, da justiça, do perdão, da liberdade",
disse o Papa. O chefe da Igreja Católica reite-
rou a política de "interferência humanitária"
do Vaticano, quando se justifica o uso de uma
força militar. Esse passo, nas palavras do
Papa, representa "a tentativa extrema de parar
a mão do agressor injusto", em conseqüência
do fracasso de diligências políticas. Prestan-

do homenagem às "forças de segurança que
combatem a violência e as forças do mal no
mundo", o Papa exortou-os a "defender o
fraco, proteger o homem honesto e a trabalhar
para a coexistência pacífica". "Cada um de
vós é uma sentinela que deve fazer reinar a
Justiça e a Paz por qualquer lado onde estej a",
comentou. "A 

paz é um direito fundamental
de cada ser humano e deve ser continuamente
preservada", acrescentou o Papa. "Obrigado

pelas vossas corajosas operações de manu-
tenção da paz nos países devastados por
guerras absurdas, obrigado pela vossa assis-
tência às vítimas de catástrofes naturais",
disse o Papa, descrevendo as Forças Arma-
das e a polícia como "ministros da segurança
e da liberdade dos povos". O Jubileu do Ano
2000 f oi cel ebrado desde o Natal de 1999 e até
ao Dia de Reis de 2001.

NAVIO VELEIRO CISNE BRANCO É DESTAQUE NOS EUA

O Navio Veleiro Cisne Branco participou,
de 28 de maio a 14 de agosto, da OPS AIL 2000
e das comemo-
rações do Dia
da Independên-
cia dos Estados
Unidos da
América.

A OPSAIL
2000 foi um
grande encon-
tro de tall ships
(veleiros de
grande porte).
Representando
o Brasil, o navio
visitou as cida-
des de Norfolk, New-port, New York, Boston e
Portland, nos EUA. Visitou ainda Porto Rico e
Saint Thomas, nas Ilhas Virgens.

^^^K^^^Hl I Wa IlV. ^^ mm

No período da operação, além de ter participa-
do de uma parada naval, o Cisne Branco recebeu

cerca de 90 mil vi-
sitantes, dentre
eles, o ex-Presi-
dente dos EUA,
George Bush,
acompanhado
de familiares.

Pela oportu-
nidade dada
aos visitantes
de conhecer um
dos mais novos
tall ships do
mundo e pelo
intercâmbio cul-

tural que essa viagem proporcionou, a Mari-
nha recebeu várias manifestações de agrade-
cimento. (Nomams70l de 5 de setembro/00)
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CHEFE DO ESTADO-MAIOR DA ARMADA VISITA OS EUA
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O Chefe do Estado-

Maior da Armada

(CEMA), Almirante-de-

Esquadra José Alberto

Accioly Fragelli, em aten-

dimento a convite da Ma-

rinha norte-americana, re-

alizou visita oficial aos

Estados Unidos da Amé-

rica de 18 a 30 de julho.

Lá, representando a

Marinha do Brasil, parti-

cipou, na Academia Na-

vai de Annapolis, da ce-

rimônia de posse do

novo Comandante de Operações Navais, Al-

mirante Vernon Eugene Clark.

Na oportunidade, O Almirante José

Alberto Accioly Fragelli assistiu também à

cerimônia de transferên-

cia para a Reserva do Al-

mirante Jay L. Johnson,

que ocupou o Comando

de Operações Navais da

Marinha dos Estados

Unidos nos últimos qua-

tro anos.

Em seu primeiro dia de

trabalho no novo cargo,

o Almirante Vernon

Clark recebeu o CEMA

em audiência no

Pentágono, em Wa-

shington. Como lem-

brança da ocasião, foi-lhe oferecida silhueta

de uma das corvetas da classe Inhaúma,

projetadas e construídas no Brasil. (Nomar,

n2 701, de 5 de setembro)

VISITA DO COMANDANTE DO CORPO DE FUZILEIROS DA CORÉIA

O Comandante-

Geral do Corpo de

Fuzileiros Navais

(CGCFN) brasileiro

recebeu, dia 31 dejulho,

a visita do General-de-

Divisão Kim Myung

Hawn, Comandante-

Geral do Corpo dc

Fuzileiros Navais da

República da Coréia.

Após as honras dc

recepção prestadas

pelo CGCFN, Almirante-de-Esquadra (FN)

Carlos Augusto Costa, o General Kim

passou em revista a tropa e assistiu às

apresentações das Bandas Marcial e

Sinfônica do Corpo de Fuzileiros Navais.

(Notanf-3"Trimestre de 2000)
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^ CHEFE DO ESTADO-MAIOR DA ARMADA DO BRASIL

u Navio-Aeródromo São Paulo pela primeira vez. O Almirante Frageli se faz acompanhar pelo Capitão-de---c-wUerra 
Njgro (comandante do navio) e do Capitão-de-Mar-e-Guerra Carlos Afonso Fernandes Testoni

(Adido Naval brasileiro na França)
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